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tincto  Corpo  de  ÀfUJharia   úti  íIj.iííIí..,   «r  ^^ 
durante  a  luta  da  Independência  servirão,  qw-  ^ 
coroo  Ofiiciues,  qiiér  como  simples  praças  ci^. 
Armada,  ou -do  Exercito,  uma  diária  de  mil  réí :        ^ 
correspondente  á  etapa  concedida  aos  Officta*:    y       ^' 
ao  Exercito  pelo  Decreto  n.»  1254  de  8  ú\,  ^         ^ 
Julho  de  1865 »      10  ^ 

—  Decreto  de  30  de  Junho  de  1869.—  Vpprova 

as  pensões  concedidas  a  D.  Albina  Teixeira  de        - 

Alcântara,  e  a  outras tr*^  • 

«. 

—  Decreto  de  30  de  Junho  de  1869.— Approva  v  \ 
as  pensões  concedidas  a  D.  Maria  I^nez  de  An-  J--  ^ 
drade  Pessoa,  e  a  outras. i%     « 

—  Decreto  de  30  de  Junho  de  1^9.— Approva       / 
as  pensões  concedidas  a  D.  Marí^ina  da  Re-     «, 
surreição  Vieira,  e  a  outras ; W3 

—  Decreto  dé  30  de  Junho  de  i869.— Approva       ^ 

as  pensões  conce^^'%  aos  soldados  do  2.o  corpo        ,;i^ 
de  Voluntários  dáCi^atria  António  José  Teixeira  ' 

de  Ai^gão,  e  a  outl-os . — ^ 

—  Decreto  de  30  d|à  Junho  de  1869.- Approva 
as  pensões  concedidas  ao  soldados  do  14.<>  ba- 
talhão de  infanuria  Francisco  Felippe  de  Frei>     ^ 
tas,  e  a  outros 15 

—  Decreto  de  30  de  Junho  dé  1869.  —  Approva 
as  pensões  éoncedidas  ao  soléido  do  21.o  corpo 
de  Voluntários  da  Pátria  Lforiudo  Francisco 
Ferreira,  e  a  outros. ^;^ : .      16 

—  Decreto  de  30  de  Jà^iho^àé  1^9.  —Approva' 
as  pensões  coucedida|p«oi  soldados  do  i.^  re- 
gimento de  artilharia  a  ca\7iU«,  João  Baptista  de 
3tacena^  e  a  outros  .« 17 

—  Decreto  de  30  de  Junho  de  1^9.— Approva 

as  pensões  concedidas  aos  soldados  do  12.»  * 

batalhão  de  infantaria  António  de  Jesus,  e  a  <^ 

outros ^*...       19 

—Decreto  de  30  de  Junho  de' 1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  ao  soldado  do  23. <>  corpo 
de  voluntários  da  pátria  Joào  Baptista  Alonzo, 
e  a  outros 20 

—  Decreto  de  30  de  Junho  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  aos  soldados  do  2."  ba- 
talhão de  infantaria  Manoel  Félix  Gaspar,  e  a 
outros, -...       21 

—  Decreto  de  30  de  Junho  de  1869.  —Approva 
as  pensões  concedidas  aos  soldados  do  lO.o 
corpo  de  cavallaria  da.  guarda  nacional  do  Rio 
Grande  do  Sul  José  Cândido  tia  Rocha,  e  « 
outros 22 
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eicrrilo  o  icnenio  coronel  Krai1ua<lft  João  «le 
Soiiz)  FaiíiinArK,    no  |>nsro  em  que  lui  rtfor- 

laudo  ; ^, 

1GS8.  —  Decreto  úf.  11  de  -Agosio  de  ItN»,  —  Iieicr- 
mina  i|ue  as  UisposiçAcs  cto  art.  106  da  Lei  u.*>  387 
'  de  19  <le  AgQ^io  de  IttM  sejãu  observadas  Iodas 

as  vezes  que  se  liojver  ile  razer  qualquer  elei- 
ção de  Elellures,  Juízes  de  I>az,  ou  Vereadores. 

,  1639.  —  Decreto  de  11  de  Agosto  de  ises.— Autorlsa 
O  Governo  jura  mandar  aceitar  em  qualquer 
Faculdade  ao  Império  os  exames  de  prepara- 
tórios Teitos  na  Faculdade  de  Direito  do  Recife 
pelo  estudante  Manoel  Rodrigues  de  Carvalho 
Borias 

,  1660.  —Decreto  Av  11  de  Agosto  de  1S69.— Aulorisa 
o  Governo  para  mandar  admlttir  a  exame  das 
matérias  do  1."  aano  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recife  o  cgtudanie  Aulonlo  de  Souza  Ban- 
deira e  outro 

,  1661.  —Decreto  dé  11  de  Agosto  de  18S9.— Autorlsa 
ao  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  os  respectivos  venciínenios  ao  Dr.  João 
José  Ferreira  de  Aguiar,  Lente  Catliedraticu 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife 

—  Decreto  de  11  do  Agosto  de  1869.- Approva 
a  pensuo,  concedida  .t  D.  Lui/a  Amália  So- 
gucira  Augelira  e  a  outras 

—  Decreto  de  11  de  Agosio  de  1§69.— Approva 
a  pensão  concedida  a  U.  Dorotlica  Sabiua  de 
Altranches  Freitas,  e  a  outra 

—  DecniO)  de  11  de  Agosto  de  laoo.—  Approva 
as  peusOcs  concedidas  a  D.  Roza  dos  Santos 
Trindade,  e  a  Manoel  de 'Miranda  Teiíeira.... 

—  Decreto  de  li  de  Agosto  de  1869.— Approva 
a  pensão  concedida  a  D.  llygina  Francisca  Hei - 
relles 

—  Decreto  de  11  de  Agosto  de  1869,— Approva 
as  pensões  concedidas  a  Joaquim  Nuues  da 
Silva  e  a  outros 

—  Decreto  de  11  de  Agosto  de  1869.— Approva 
as  pcns6es  concedidas  a  Inoocencio  (Corrêa  c 
Oliveira,  e  a  outros 

—  Decreto  de  11  de  Agosto  de  1889.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  Manoel  José  Fernandes, 
c  a  outros 

—  Decreto  de  11  de  Agosto  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  Deodato  Luiz  Francisco 
Monteiro  e  a  U.  Maria  Henriqueta  de  Souto 
Gondiín 

.  1070.  —  Decreto  de  11  de  Agosio  de  1869.—  Approva 
as  pensões  coaccdida*  a  Anlouia  José  dos  San- 
tos, e  a  outros , 
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as  peiisues  concedidas  u  Manuel  do  INascimcnto, 

e  a  outros .^ •. lOi 

N.  1672.  —Decreto  de  11  de  Agosto  de  18o9.  — Approva 
as  pensões  concedidas  a  João  Nepoinuceno  Bap- 
tista, e  a  outros 102 

N.  1673.  —  Decreto  de  11 'de  Agosto  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  Balbina  Rodrífsues  de 
Andrade,  e  a  outros 103 

:í.  1671.  —  Decreto  de  11  de  Agosto  de  1860.— Approva 
as  pensões  <;onccdídas  a  João  Bernardo  de  Oli- 
veira, e  a  outros 10o 

rí.  1675.  —Decreto  de  11  de  Agosto  de  18<i9.—  Eleva  a 
pensão  concedida  a  Arsénio  Dclcarpio  Velloso 
da  Silveira 107 

N.  1676.  —  Decreto  de  11  de  Agosto  de  1869 — Autorisa 
o  Governo  para  conceder  carta  de  natural i- 
sação  de  cidadão  brasileiro  a  Hermano  Franco 
de  Mattos,  e  a  outros ; 108 

N.  1677.  —Decreto  de  16  de  Agosto  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  D.  Anna  Carolina  de 
Menezes,  e  a  outros 109 

N.   1678.  —  Decreto  de  16  de  Agosto  de  1869.—  Eleva  a 

pensão  concedida  a  Braulino  José  de  Farias...      Ill 

2((.  1679.  —Decreto  de  16  de  Agosto  de  1869.— Declara 
referir-ae  ao  muaico  do  29. <»  corpo  do  volun- 
tários da  pátria  tiemíniano  de  Souza  Pacheco, 
a  pensão  approvada  pelo  Decreto  n.«  1514  de 
28  de  Setembro  de  18<i7;  reduz  uiua  pensão  ja 
concedida ,  e  approva  a  concess^  de  varias 
outras ?T 112 

N.  1680.  —  Decreto  de  16  de  Agosto  de  1»W.— Autorisa 
o  Governo  para  mandar  passar  carta  de  cidadão 
brasileiro  a  Luiz  Francisco  Otlo  de  Weidemann, 
e  a  ouiros  estrangeiros 113 

N.  1681. —Decreto  de  18  de  AgoUo  de  186.».— Manda 
subsistir  o  auxílio  concedido  ao  Monte-pio  Ge- 
ral de  Economia  dos  Servidores  do  Estado,  em- 
quanto  for  indispensável 115 

N.  1682.  —Decreto  de  18  de  Agosto  de  1889.  — Conòede 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  8:000^, 
para  execução  da  Lei  n.®  1585  de  9  de  Junlio 
do  corrente  anuo .....      116 

>'.  1683.  —  Decreto  de  18  de  Agosto  de  18t>9.— Approva 
as  pensões  concedidas  á  Baroneza  do  Triuni- 
pho,  e  a  outros 117 

N.  168!.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1889.— Concede 
a  Noel  Paulo  Baptista  d'Ornano  isenção  de  di- 
reitos de  importação  sobre  o  material  neces- 
sário para  o  encanamento  de  gaz  nas  cidades 
de  Porto  Alegre,  Uio  Grande  e  Peiotiis,  e  a 
Jules  Villain  sobre  o  material  preciso  para  a 
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canalisacâo  d'aççua  potável  da  cidade  de  Pelotas, 

na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul ii» 

>'.  1682J.  —  Deci-elo  de  28  de  ^grosto  de  1869.-Concede 
â  companhia  de  illumlnação  a  {raz  da  cidade 
de  Niciheroy  isenção  de  direiíos  para  os  ma- 
chinismos  e  outros  objectos  importados  para  a 
fabricação  do  gaz ^^^ 

N.  1686.  —  Decreto  de  28  de  Aposto  de  4869.  -  Manda 
isentar  de  direitos  de  imporlaçào  os  objectos 
despachados  para  a  i iluminação  a  {?az  da  ca- 
pilai  da  Província  do  Ceará  ames  da  promuN 
Ração  do  Decroto  n.»  1573  de  30  de  Junho  de 
1868,  e  restilwir  as  quantias  por  este  motivo 
cobradas  dos  respectivos  contractadores i^ 

>*.  1687.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1869.-Concede 
a  Thomaz  Dutton  .Innior  isenção  de  direitos  de 
importação  para  diversos  objectos  necessários  a 
illumlnação  a  gaz  da  cidade  de  Campos 1*1 

>'.  1688,  —  Decreto  de  28  de  Agosto  do  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  João  José  Estacio,  e 
a  outros *** 

>\   1G89.  —  Lei  de  28  de  Agosto  de  18C9.-Fixa  a  força 

naval  para  o  anoo  financeiro  de  1870—1871....      12o 

N.  1690.  —Decreto  do  l.«  de  Setembro  de  1869.  — Au- 
lorisa  o  Governo  a  proceder  ás  operações  de 
creílito  necessárias  para  realisar  o  pagamento 
de  que  trata  a  Lei  n.»  lí$89  de  30  de  Junho  do 
corrente  anno "* 

N.  1691.  —  Decreto  de  9  de  Setembro  de  1869. -- Ap- 
prova o  Decreto  n.o  3689  de  24  de  Agosto  de 
1886  quft  concedeu  a  Zozimo  Barroso  e  John 
Jam#*s  ròslor  privilegio  exclusivo  pelo  tempo 
de  80  annos  para  consirucção  de  um  porto  na 
enseada  do  Mucuripe  da  Provinda  do  Ceará..      125 

>'.  1692.  —  Decreto  de  15  de  Setembro  de  1869.— Au- 
torisa  o  governo  para  mandar  restituir  a  Libe- 
rato  Lopes  da  Silva  a  quantia  de  4:928.3224 —      126 

>\  1693.  —  Decreto  de  15  de  Setembro  de  1863.— Manda 
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as  pensO&s  concedidas  a  D.  Maria*  Luiz%|Soares, 
6  a  ou^fij^ r:, 32 

N.  1612.  —  Dccrefíí  de  10  de  Julho  de  1869.— Approva 
as  pen^s  concedidas  a  D,  Josepha  Sanches 
de  Carvalho,^  e  \  outro « 33 

\.  1613.  —  Decreto  de  10  de  Jul|;o  de  18I5J).— Approva 
as  pensões  concedidas  ao  Barão  da  Passaffem , 
c  a  outro... ; 34 

N.  16H.  —  Decreto  de  10  de  Julho  de  1869.—  Approva 
as  j>en8ôes  concedidas  ao  Capitão  de  Fraj^ata 
Eiisiario  José  Barbosa,^  a  outro 35 

>.  1615.  —  Decreto  de  10  de  JuWo  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  flo  Capitão  de  Fragata 
Arthur  Silveira  da  Motta,  e  a  outros.!^ ...       36 

X  1616.  —  Decreto  de  10  de  Julho  de  1869. —Approva  as 
pensões  concedidas  aos  Imperiaes  Marinheiros 
dei.*  classe,  Deodato  Luiz  Francisco  Monteiro,  ^ 

lí  a  outros 37 

N.  1617.  —  Decreto  de  10  de  Julho  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  ao  sohlado  reformado 
Bârlholdo  Salones,  e  a  outros  i . . .' 38 

>     1618.  —  Decr*»to  de  10  de  Julho  de  1869.— Approva 

4  as  pensões  concedidas  ao  soldado  JerenZ'|»»i*  "  '  *  ' 

lonio  de  Lemos,  e  a  onlr(>s..._._^^.^í^f^^7,  T.        39 
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N.  1620.  —  Decreto  de  10  de  Julho  de  1809.— Approira 
as  pcDsões  concedidas  ao  soldado  Guilhermino 
Francisco  de  Almeida,  e  a  outros ^2 

N.  1621.  —Decreto  de  10  de  Julho  de  1860.— Approva 
as  pensões  concedidas  aos  soldados  do  1.^  ba* 
talhão  de  infantaria  Raymundo  do  Rio  Preto 
Francisco  das  Chagas,  e  a  outros 43 

Pi.  1622. —Decreto  de  10  de  Julho  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  aos  soldados  do  Itf.^ 
corpo  de  cavallaria  da  Guarda  Nacional  do  Rio 
Grande  do  Sul ,  Januaffo  Lannes  de  Oliveira  , 
e  outros • ^ 

IV.  1623.  —  Decreto  de  10  de  Julho  de  1809.— Approva 
as  pensões  concedidas  ao  l.o  cadete  l.o  sar- 
dento do  37.0  corpo  de  Voluntários  da  Pátria, 
Rozendo  Garcia  Roza,  e  a  outros ^ 

N.  162i.  —Decreto  de  10  de  .1«Iho  de  1869.— Approva 
a  pensão  concedida  a4i  anspeçada  do  2.<»  ba- 
talhão de  infantaria  Manoel  José  do  Nasci- 
mento        W 

N.  1625.  —  Decreto  de  10  de  Julho  de  1809.  —Eleva 
a  pensão  concedida  ao  2  •  sargento  reformado, 
e  Alferes  honorário  do  exercito  José  Nicoláo 
de  Oliveira 47 

N.  l(m.  —  Uêcreto  de  10  de  Julho  de  1JI9.— Eleva  a 
pensão  concedida  ao  anspeçada  4^  4.»  batalhão 
de  infiinUria  Luiz  da  França  MavHiho 48 

N.  1627.  —  Decreto  de  10  de  Julho  de  IflBO.  ~-  Eleva 
a  pensão  concedida  a  l^  Flancisca  Bandeira 
Caldas 49 

N.  1628.  —  Decreto  de  10  de  Julho  de  1869. —  Eleva 
a  pensão  concedida  ao  sargento  do  8.o  corpo 
de  Voluntários  da  Pátria  João  Gomes  Ri- 
beiro        SO 

N.  1629.  —  Decreto  de  10  de  Julho  de  1869.  —  Autorisa 
o  Governo  a  conceder  carta  de  naturalisação 
de  cidadão  brasileiro  a  António  Ferreira  da 
Silva,  e  a  outros  estrangeiros 51 

N.  1630.  —  Decreto  de  15  de  Julho  de  1869.— Autorisa 
o  governo  para  conceder  carta  de  naturalisação 
de  cidadão  brasileiro  a  Timotheo  da  Silva  Alves 
e  a  outros  estrangeiros 92 

N.  1631.  —  Decreto  de  15  de  Julho  de  1809.— Autorisa 
o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça  a  transportar  do  {  5.o  para  o  8  12 
do  art.  3.0  da  Lei  n.o  1507  de  26  de  Setembro 
de  1867,  a  quantia  de  40:000j!l000  para  occorrer 
oc'  no  actual  exercido  ás  despezas  com  o  Corpo 

Militar  de  Policia 54 
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^    o  Governo  para  coaceder'  caria  de  naiaraíi-  - 
saçáo  de  cidadão  brasileiro  a  Pedro  Ceiestiue 
dos  Santos  e  a  outro^v^ • JS4 

5.  1<S33.  —Decreto  de  21  de  jKiího  de  186e.~Approva 
a  pensão  concedida  a  D.  Emitia  Philomena 
Gailkon  Serra • 56 

N.  1631.  —  Decreto  de  21  de  Julho  de  1809«  —  Approva 
as  peosdes  concedidas  ao  Capitão  Veríssimo  da 
Costa  Valle  e  a  D.  Adelaide  Buela  de  Rosas...      87 

N.  1639.  —Decreto  de  21  de  Julho  de  1809.^Approva 
a  peasão  concedida  a  D.  Carlinda  Augusta  de 
Mello  Paranapusa 58 

5.  1635.  —  Decreto  de  21  de  Julho  de  1869.— Approva 
a  pensão  concedida  a  D.  Constança  Elisa  de 
Oliveira  Villas-Boas  da  Cunha 69 

N.  1637,  —  Decreto  de  11  de  Julho  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  D.  Anna  de  Jesus 
Quental  e  a  outros 69 

N.  1638.  —Decreto  de  21  de  Julho  de  1809.— Approva 
as  pensões  concedidas  á  José  Domingos  de 
Souza  Nunes  e  a  outros • 61 

N.  1630.  —Decreto  de  21  de  Julho  de  1860.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  Satyro  de  Jesus  Lecór, 
e  a  outros 62 

N  1640.  —Decreto  de  21  de  Julho  de  1869— Approva 
as  pensões  concedidas  a  Francisco  Pereira  da 
Silva  e  a  outros 63 

N.  1641.  —Decreto  de  21  de  Julho  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  Pedro  José  António^ 
c  a  outrdl^ '....       64 

X.  1612.  —  Decretif  de  21  de  Julho  de  1869.—  Approva 
as  pensas  conce<lidas  a  Pedro  Chú,  e  a  ou- 
tros  : • 65 

X.  1643.  —  Decreto  de  21  de  Julho  de  1869.—  Approva 
as  |>ensões  concedidas  a  Emydio  José  da  Costa  . 
Aguiar,  e  a  outros 67 

N.  1614.  —  Decreto  de  21  de  Julho  de  1869.—  Eleva  a 
500  réis  diários  a  pensão  de  400  réis  concedida 
ao  soldado  do  5.»  corpo  de  Voluntários  da  Pa* 
tria  Joaquim  Balthazar  Barroso,  hoje  cabo  de 
esquadra  do  referido  corpo.. 68 

a.  1645.— Decreto  de  21  de  Julho  de  1869.— Eleva  â 

pensão  concedida  a  José  Romão  do  Sacramento.       69 

^.  1646. —Decreto  de  21  de  Julho  de  1869.— Declara 
entender-se  com  o  soldado  do  16. <>  batalhão  de 
infantaria,  Hilário  Machado  de  Oliveira,  a  pen- 
são concedida  por  Decreto  de  27  de  Março  dò 
1867  ao  soldado  do  mesmo  corpo  Hilário  Ma- 
chado Martins 70 

?l.  1617. —Decreto  de  21  de  Julho  de  1869.— Declara 
cntender-se  com  o  soldado ,  hoje  reformado , 
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Luiz  Kcller ,  á  pensão  conct^dída  pur  Decreto 

de  20  de  Fevereh-o  de  1857  ao  soldado  do  16. <>  ' 

balalhào  de  infaiitarL^  Luiz  Kelph... 71 

N.  lOtô.  —  Decrelo  de  21  rfí^Julho  de  1869.—  Declara 
enteuder-se  com  o  soldado  do  4.»  bataliião  de 
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pensào  concedida  por  Decrelo  de  25  de  Abril 
de  1868,  ao  soldado  do  mesmo  corpo  Aulonio 
José  Bernardo  da  França 72 

N.  16W.  —  Dcorcto  (lo  21  de  Julho  de  1869.— Declara 
enleuder-se  com  o  musico  do  2ÍK°  corpo  de 
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Souza,  a  pensão  concedida  por  Decrelo  de  27 
de  Março  de  1867,  ao  musico  do  iheRmo  corpo 
Germiano  de  Souza  Pacheco  73 

\.  \'C\fk\.  —  Derreto  de  21  de  Julho  de  1809.  —  Declara 
enlender-se  com  o  cabo  de  esquadra  do  34. •> 
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Poixoto  ,  a  pensão  concedida  por  Decreto  de 
27  de  Março  de  1867.  ao  cabo  de  esquadra  do 
mesmo  corpo  Martinho  Pinto  Peixoto 7* 

N.  I6;>i.  —Decreto  de  21  de  Julho  de  1869.— Declara 
que  a  pensão  concedida  a  Grep^orio  da  Silvu 
Uamos ,  enlende-se  coiii  (íregorio  dos  Santos 
Ramos 7o 

!N.  1652.  —  Decreto  de  21  de  Julho  de  1869.— Declara 
que  a  pensão  concedida  ao  soldado  do  deposito 
provisório  de  l.'^  linha,  Manoel  Joaquim  de 
Santa  Anna  ,  entenda-se  com  o  Voluntário  da 
Pátria  da  Província  de  Minas  Geraes  Manoel 
^    Joaquim  de  Santa  Anna .- 76 

N.  1653.  —Decreto  de  21  de  Julho  de  iSfct  —  Autorisa 
o  Governo  a  transferir  para  o  quadro  dos  ef- 
leclivos  do  Exercito  o  í;irurgià**'  de  Brigada 
Dr.  Aulonio  José  da  Fonseca  Lessa 77 

N.  1651.  —  Decreto  de  4  de  Agosto  de  1869.  —  Autorisa 
o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  todos  os  vencmientos,  ao  3.»  Escripturario 
da  Alfandega  da  Côrle  Carlos  dos  Santos  eOli-  ^ 

veira  Pinto 78 

N.  1655.  —  Lei  de  4  de  Agosto  de  1869.  —  Approva  de- 
cretos que  transportarão  quantias  de  umas  para 
outras  verbas  da  Lein.*»  1507  de  26  de  Setembro 
de  1867  para  o  exercício  de  1867—68,  abre  cré- 
ditos suj)plemen  tares  e  extraordinários  e  approva 
operações  de  credito  realisadas  pelo  Governo..       7íí 

N.  1ÍÍ56.  —Decreto  de  4  de  Agosto  de  1869. -Concede 
á  companhia  Paulista  da  estrada  de  ícrro  de  . 
Jundiahy  a  Campinas,  os  mesmos  favores  de 
(jue  go/a  a  companhia  ingleza  da  estrada  de 
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DECRETO  N.  1S8S-DE  9  de  junho  de  1869. 

Concede  ao  Dr.  Anloaio  Pereira  Piíilo,  autor  dos— AponUmenlos 
para  o  Direito  InternaciuDal  ou  Collecçfto  Histórica  dos  Tra- 
tados do  Brasil,— um  auxilio  pecuniário  para  as  despezas  da 
pabHcaçâo  da  mesma  obra. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1/  E'  concedido  ao  Dr.  António  Pereira  Pinto, 
autor  dos  c  Apontamentos  para  ó  Direito  Internacional 
ou  CoUecção  Histórica  dos  Tratados  do  Brasil »  o  auxi- 
lio de  2:000^000  para  cada  um  dos  três  volumes  já  pu- 
blicados da  referida  collecção,  sendo-lhe  de  igual  forma 
outorgada  a  mesma  quantia  logo  que  vier  á  luz  o  quarto 
tomo  da  dita  obra. 

Art.  S.Tícão  revogadas  as  disposiçffes  em  contrario. 

O  Visconde  de  Itaboraby,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presiaente  do  Conselho  de  Mi- 
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da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- - 
cional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  aos  nove  de'  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Viscoiuk  de  Itaborahy, 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  9  de  Julho  de  IS69,  —  A^idré At^asto 
de  Padtui  Fleury. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  10  de  Julho  de  1869.  —  José  Severiano  da 
RocM. 


DECRETO  N,  1S86— de  22  de  junho  de  1869. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  D.  Ilermélínda  dos  Guimarães 

Peixoto,  c  a  oulros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.®  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões,  con- 
cedidas por  Decretos  de  20  de  Maio  de  1868 : 

Pensões  annnaes:  de  1:200^000  á  que  fica  elevada  a 
de  48^PX)  mensaes,  concedida  por  Decreto  de  4  do  mesmo 
a  D.  Hermelinda  dos  Guimarães  Peixoto,  viuva  do 
Tenente  Coronel  Commandante  do  1.^  corpo  de  in- 
fantaria Francisco  Maria  dos  Guimarães  Peixoto ;  de 
144^^000  ao  ex-1.^  marinheiro  Basilio  Pedro;  de 
180^000  ao  guardião  extranumerario  do  corpo  de  oíS- 
ciaes  marinheiros,  José  Coelho  de  Brito. 

Por  Decreto  de  23  de  Maio  de  1868 :  de  36^000  mensaes 
a  D.  Anna  Joaquina  de  Pontes  Marinho,  mãi  do  Alferes 
de  voluntários  da  pátria,  e  em  commissão  no  2.''  bata- 
lhão de  infantaria,  António  Joaquim  de  Pontes  Marinho. 
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Ari.  2.*  Estas  peasSes  scrSo  pagas  da  data  dos  res- 
peclivos  Decretos. 

Ari.  S.""  Rçvogâo-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imijerio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  cm  vinte  dous  de  Junho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulim  José  Soares  de  Souza. 
José  Martiniam  de  Alencar. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  aos  23  de  Junho 
de  1869. —  André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  cm  2o  de  Junho  de  1869.— Jo«(f  Vicente  Jorge. 


LEI  N.  1387  —  DE  28  de  junho  de  1869. 

Mauda  continuar  em  vigor,  duranic  b  l.<»  semestre  do  anno 
fmanceiro  de  1M9~70,  a  Lei  n.^"  1507  de  36  de  Setembro  de 
1867,  e  dá  outras  providencias. 

D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  unanime  Acclamação 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpe- 
tuo do  Brasil:  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos 
que  a  Asscmbléa  Geral  decretou  c  Nós  Queremos  a  Lei 
seguinte : 

Art.  1/  A  Lei  n.  1Í507  de  26  de  Setembro  de  1867, 
decretada  para  o  exercício  de  1868—69.  continuará  em 
vigor,  durante  o  l.""  semestre  do  anno  financeiro 
de  1869—70,  emquanto  não  fór  promulgada  a  Lei  de 
Orçamento  deste  exercício. 

Art.  2.*  Fira  aberto  ao  Ministério  da  Guerra  um 
credito  na  importância  de  vinte  mil  trezentos  no- 
venta e  cinco  contos  seiscentos  e  trinta  c  dous  mil 


&ei&i;eutos  cmcoenta  edousréis,  para  occorrer  ás  dcs- 
pezas  extraordinárias  com  a  continuação  da  i^uerra 
contra  o  Governo  do  Paraguay,  no  1.*'  semestre  do 
exercício  de  1869—70,  distribuídos  pelas  seguintes 
verbas  do  art.  6.^  da  referida  Lei  n.  1507  : 

12.**  Conselho  Supremo  Militar  de 

Justiça  e  Auditores 2(5:5304169 

§  6.*»  Arscnaes  de  Guerra 2.290:514^45 

§  7.°  Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes..  995:3185086 

§  8.°  Quadro  do  Exercito 14.918:162^080 

i  15   Eventuaes 2.094:513^765 

Repartições  de  Fazenda 70:594^1507 

20.395:632^652 

Art.  3.**  Fica  igualmente  aberto  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha um  credito  na  importância  de  seis  mil  trezentos 
e  trinta  e  dous  contos  c  quatrocentos  mil  réis,  para 
occorrer  ás  despezas  extraordinárias  com  a  continuação 
da  mesma  guerra  contra  o  Governo  do  Paraguay,  no  1." 
semestre  do  próximo  futuro  exercício  de  1869—70 ;  dis- 
tribuídos pelas  seguintes  rubricas  do  art.  5.°  da  supra- 
citada Lei  n.  1507. 

§    9.*»  Batalhão  Naval 38:700ÍJOÍ)0 

I  12.  Arsenaes 1.428:200^000 

§  14.  Força  Naval 3. 248: 200,^000 

I  15.  Navios  desarmados 20:300^000 

§  16.  Hospitaes 88:200^000 

^  19.  Reformados 31:300^000 

§  20.  Obras 252:400^000 

^  21.  Despezas    extraordinárias     c 

eventuaes 1.225:100(5(000 

6.332:400^^)0 


Art.  4.**  Para  pagamento  das  despezas  que  se  verili- 
carempor  conta  dos  referidos  créditos,  bem  como  para 
preenchimento  do  delicit  do  exercício  de  1868—69,  na 
importância  de  13.814:058^^143,  Uca  o  Ministério  da  Fa- 
zenda autorisado  para  reaíisar  quaesquer  operações  de 
credito. 

Art.  5.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  Autoridades,  a  quem 
o  conhecimento  c  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
queacumprão  e  façao  cumprir  e  guardar  Ião  inteira- 
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mente  como  nella  secontòra.  O  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  vinte  oito  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

Visconde  de  Itaborahy. 

Carla  de  Lei  pela  qual  Vossa  Mageslade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  AssemblúaGend,  que  lloure 
por  bem  Sanccionar^  mandando  vigorar  durante  o  1.^' 
semestre  do  anno  financeiro  de  I8i\d — 70  a  Lei  n.''  1^)07 
de  26  de  Setembro  de  1807,  e  dando  outra<i  providencia!^, 
na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Mageslade  Imperial  ver 
Carlos  Augusto  de  Sá,  a  fez. 

José  Martinianí)  de  Alencar, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império,  em  cinco  de 
Julho  de  1869.  —  André  Augusto  de  Pádua  Flmrij. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  era  seis  de  Julho  de  1869.  —  José  Severiano 
da  Rocha, 
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\  LEI  N.  1588  — DE  30  de  junho  dk  1869. 

Fim  as  Forças  de  Terra  para  o  anno  tlnanceiro  de  l8Gy— 1870. 

D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  unanime  Accla- 
mação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  lodos  os  Nossos 
Súbditos,  que  a  Assembléa  Geral  Decretou  e  iNós  Quere- 
mos a  Lei  .seguinte: 

Art.  1.**  A  Lei  n.  1471  de  25  de  Setembro  de  1867, 
que  Gxou  as  forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de 
1868a  1869,  continuará  em  vigor  no  anno  financeiro  de 
1869  a  1870. 


Art.  2.*  Fica  desde  já  o  Governo  autorísado: 

%  i.*  Para  adiuittir  no  primeiro  posto  do  exercito 
os  oíHciaes  e  praças  de  pret  dos  corpos  rfe  voluntários 
da  pátria  e  da  guarda  nacional,  que  tenhão  prestado 
por  dous  annos  bons  serviços  de  campanha. 

§  2.'  Para  transferir  de  umas  para  outras  armas, 
comprehendidos  os  corpos  espcciaes,  os  olliciaes  do  exer- 
cito, que  na  guerra  actual  tenhâo  mostrado  aptidão 
para  arma  differente  da  sua,  uma  vez  que  para  ella 
tenhuQ  as  habilitações  necessárias  e exigidas  peias  leis 
em  vigor. 

Art.  3/  Continuarão  em  vigor  as  disposições  dos 
arls.  4."  c  íJ.*,  H-"*  da  Lei  n.  124G  de  28  de  Junho 
de  18G5. 

Art.  4.*  Ficao  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  lei  pertencer, 
que  a  cumprão  e  façáo  cumprir  e  guardar  táo  intei- 
ramente como  nelia  se  contém.  O  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Guerra  a  faça  imprimir,  publicar  e 
correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro^  aos  trinta  dias 
do  mez  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  c  do  Império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda 

Barão  de  JUuritiba. 

Carta  de  Lei^  pela  qual  Vossa  Magextade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral^  que  Houve  por 
bem  Sanccioimr^  fixando  as  forças  de  terra  para  o  anno 
financeiro  de  1869  a  1870. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 
Custodio  Joaquim  Moreira,  a  fez. 

José  Martiniano  de  Alencar. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império,  em  2  de 
Julho  de  1869. — André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 

Foi  a  presente  Lei  publicada  nesta  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  em  o  de  Julho  de  lã^9.«- 
Morinno  Carlos  de  Souza  Corrêa . 
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LEGISLATIVO.  7 

DECRETO  N.  1580  — de  30  de  Jvmo  de  1869. 

Autorisa  o  Governo  a  mandar  pagar  ao  Brigadeiro  José  da 
Victoria  Soares  de  Aadróa  e  à  sua  irmã,  a  quantia  de 
S»:3239000,  valor  arbiirado  ás  terras  sitas  na  Provinda  di; 
Peroambneo,  nas  quaes  foi  estabelecida  a  colónia  militar  dç 
Hnenteiras. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  c  Mandar  que  se  execute  a 
seg^ainte  resolução  da  Assembléa  Geral : 

Artigo  uníco.  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
pagar  ao  Brigadeiro  José  da  Victoria  Soares  de  Aadréa 
e  â  sua  irmã  D.  Luiza  Adelaide  da  Victoria  Soares  de 
Andréa,  a  quantia  de  26:325^^000,  valor  competente- 
mente arbitrado  às  terras  sitas  na  província  de  Pei- 
nainbuco  pertencentes  ao  finado  Barão  de  Caçapava, 
das  qnaes  o  Governo  Imperial  lançou  mão  para  estabe- 
lecer a  colónia  militar  de  Pimenteiras^  sendo  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  do  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  enove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  líaboraliy. 
José  Martiniano  de  Alencar 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império,  cm  S  de 
Julho  de  1869.— André  Atigusto  de  Pádua  Flew^. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  6  de  Julho  de  1869.  —  José  Severiano  da 
Rocha. 
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LEI  N.    leDO— DÉ  30  DB  JUNHO  DE  1809. 

Fixa  a  Força  Naval  para  o  anno  financeiro  de  1809  — 1870. 

D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime*  Accla- 
mação  dos  Povos,  Imperador  Gonstitacíonal  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil:  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos 
Súbditos  que  a  Asscmbléa  Geral  Decretou  e  Nós  Que- 
remos a  Lei  seguinte  : 

Art.  1/  A  Força  Naval  activa  para  o  anuo  financeiro 
de  1869— 1870  constará  dos  navios,  que  o  Governo  julgar 
necessário  armar^  guarnecidos  petos  Officiae$  da  Armada 
e  das  outras  classes,  corresfpondentes  ás  suas  respectivas 
lotações,  e  por  três  mil  praças  de  marinhagem  e  de  pret 
dos  corpos  de  marinha,  em  circumstancias  ordinárias, 
e  seis  mil  em  circumstancias  extraordinárias. 

Art .  2 .•  Para  preencher  a  força  decretada  no  artigo 
anterior,  t  o  Governo  autorisado  a  dar  gratificações  aos 
voluntários,  que  se  apresentarem  para  o  serviço,  a 
contractar  nacionaese  estrangeiros,  mediante  a  conces- 
são de  prémios,  e  a  recrutar  na  forma  da  lei. 

Art.  i.""  K  permanente  a  disposição  do  art.  2.*"  da 
Lei  n.  1523,  de  28  de  Setembro  de  1867. 

Art.  4.'»  Continuão  em  vigor  os  arts.  4.%  7.%  8.% 
§  4."  e  art.  9.*  da  referida  lei. 

Art.  5.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  lei  pertencer, 
que  a  cumprão  e  facão  cumprir  e  guardar  tão  inteira* 
mente,  como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  a  faça  imprimir^  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

Barão  de  Cotegipe. 

Carta  de  Lei;^  pda  qual  Vossa  Magestaie  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembb*a  Geral,  que  houve  por 
bem  Saticcionnr^  para  regular  a  Força  Naval  no  anno 
financeiro^  que  ha  de  correr  rfo  1.®  de  Julho  de  1869 
até  o  ultimo  de  Junho  de  1870. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial   vêr 
Francisco  Barbosa  de  Moura^  a  fez. 

José  Martiniano  de  Alencar. 
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Transitoa  na  Chancellaria  do  Império  cm  «i  de  Jutlio 
de  1869.— Afufr^  Augusto  de  Pádua  Fleury. 

Foi  publicada  a  presente  lei  nesta  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  em  6  de  Julho  de  1869..— 
PraiicUco  Xavier  Somtcnipo. 


AHigM  da  I^el  n.o  iSeS   de  28   de  Setembro   de  4809 

que  tefto  em  vigor. 


Art.  S."*  Fica  igualmente  o  Governo  aulorisado  desde 
já  a  elevar  a  trinta  o  numero  de  companhias  do  Corpo 
de  Imperiaes  Marinheiros,  e  a  completar  o  de  Mato 
Grosso,  o  Batalhão  Naval  e  as  Companhias  de  Aprendizes 
Marinheiros,  creando  duas  destas  nas  Provindas,  ^uo 
julgar  convenientes,  e  segundo  a  organisação  dada  ás 
mais  por  leis  anteriores. 

Art.  4.*  Gontinuão  em  vigor,  durante  o  exercício 
da  presente  lei,  as  disposições  dos  arts.  8.%  6.%  7.*"  e 
8.*  da  Lei  n.  1250  de  8  de  Julho  de  1885,  e  bem  assim 
o  4.*";  angmentando-se,  porém,  com  mais  duas  as  com* 
panhiss  de  fuzileiros,  que  podem  ser  transformados  em 
Artilheiros. 

Art.  7.*  O  Governo  poderá  dispensar  os  Guardas- 
Marinha,  que  houverem  completado  ou  completarem 
o  curso,  durante  a  guerra  actual,  das  viagens  de  ins- 
trucção,  a  que  se  refere  o  capitulo  3.*  do  citado  regu- 
lamento do  !.•  de  Maio  de  1858,  e  promovel-os  a  2.*** 
Tenentes,  uma  vez  que  tenhão  dous  annos  de  embarque 
OQ  um  de  campanha^  e  satisfação  ao  exame  pratico 
exigido  pelo  Decretou.**  884  de  10  de  Dezembro  de  1851 . 

Art.  8.**  Fica  o  Governo  autorisado: 

I  4.''  A  exceder  o  actual  quadro  dos  oíQciaes  do  corpo 
da  armada,  nomeando  mais  um  almirante,  um  vice- 
almirante,  um  chefe  de  esquadra,  dous  chefes  de  divi- 
são, três  capitães  de  mar  e  guerra,  seis  capitães  de 
fragata  c  doze  capitães  tenentes,  nos  casos  porém  ex- 
pressos no  art.  6.""  da  lei  de  8  de  Julho  de  1865. 

Art.  9.*  Completado  este  quadro  extraordinário,  não 
se  fará  promoção  alguma,  até  que  o  quadro  da  armada 
flqae  reduzido  ás  proporções  ordinárias  do  decreto 
n. 185  de  20  de  Junho  de  1842. 
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10  ACTOS    DO    PODER 

DECRETO  N.  1591  —  de  30  de  junho  de  18G9. 

Concede  aos  acUiacs  Ofliciacs  da  Armada  c  aos  do  exlinclo 
Corpo  de  Arlilbaria  de  Marinha,  qim  durante  a  luta  da  In- 
dependência servirào,  quer  como  Oflíicíaes,  qui-r  como  sim- 
ples praças  da  Armada,  ou  do  Exercito,  uma  diária  de  mil  réis, 
correspondente  á  etapa  concedida  aos  Oincíaes  do  Exercito 
pelo  Decreto  n.»  1254,  de  8  de  Juilio  de  1865. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assenibiéa  Geral  Legisla.tiva  : 

Art.  1.*"  Fica  concedida  ás  pessoas,  que  actualmente 
sâo  Officiaes  da  Armada  e  aos  OíTiciaes  do  extincto  Corpo 
de  Artilharia  de  Marinha,  que  durante  a  luta  da  Inde- 
pendência servirão,  quer  coraoOfflciaes,  quer  como  sim- 
ples praças  da  Armada  ou  do  Exercito,  uma  diária  de 
IJ^OOO,  correspondente  á  etapa  concedida  aos  Olllciaes 
do  E?Lercito  pelo  Decreto  n.  Iâ5i,  de  8  de  Julho  de  1865. 

Esta  disDOsiçâo  è  extensiva  aos  Oíliciaes  e  praças  de 
pret,  que  ueixárão  de  pertencer  ao  Exercito  depois  dos 
serviços  acima  indicados,  e  actualmente  pertencem  á 
Armada,  e  bem  assim  aos  OíTiciaes  e  praças,  que  deixarão 
de  pertencer  à  Armada  depois  dos  mesmos  serviços,  e 
actualmente  pertencem  ao  Exercito. 

Art.  2."  Abonar-se-ha  também  a  etapa  de  400  rs. 
diários  às  praças  de  pret  reformadas,  tanto  da  Armada, 
como  do  Exercito,  t|ue  servirão  na  época,  de  que  trata 
o  artigo  antecedente. 

Art.  d.""  O  beneficio  da  presente  Lei,  assim  como  o 
concedido  pelo  Decreto  n .  125i,  de  8  de  Julho  de  1865,  só 
compete  aos  Odiciaes  e  ás  praças  de  pret  reformadas,  que 
soíTrerem  falta  de  meios  de  subsistência,  e  contarem  ser- 
viços de  campanha,  prestados  em  sustentação  da  Indepen- 
dência do  Brasil,  exceptuados  ein  todo  ocaso  os  OíTiciaes 
reformados  por  irregularidade  de  conducta,  nos  termos 
do  artigo  9."  §  2.**  da  Lei  n .  618,  de  18  de  Agosto  de  1852. 

Ari,  4.®  Picão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha/  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do^io  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

Barão  de  Cotegipe , 


DECRETO  N.  Ib92  —  de  30  de  junho  de  1869. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  D.  Albina  Teixeira  de  Al- 
cântara, e  a  outras. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  !.•  Ficao  approvadas  as  pensões  concedidas  por 
Decretos  de  18  de  Janeiro  de  1868,  a  saber:  de  ISjPX) 
mensaes,  sem  çrejuizo  do  meio  soldo  que  lhe  competir^ 
a  D.  Albina  Teixeira  de  Alcântara,  viuva  do  Alferes  do 
2.*  reprimento  de  eavallaria  ligeira  Roji^erio  Pedro  de 
Alcântara;  de  24^000  roensaes,  sem  prejuízo  do  meio 
soldo  qae  lhe  competir,  a  D.  Donatilta  Adélia  de  Barros 
Rangel,  viuva  do  Alferes  do  6."*  batalhão  de  infantaria 
e  Tenente  de  commissâo  António  Rodrigues  Portugal; 
de  100^000  mensacs,  sem  prejuízo  de  meio  soldo  que 
lhe  competir,  a  D.  Antónia  Francisca  Ferraz  de  Carva- 
lho, viuva  do  Tenente  Coronel  do  corpo  de  Engenheiros 
Dr.  José  Carlos  de  Carvalho;  sendo  estas  pensões  pagas 
da  data  dos  respectivos  decretos  que  as  concederão. 

Art.  2.*  Revogâo-se    as  disposições  em  contrario. 

Paulino  Jasò  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos  ses« 
senta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  15  de  Julho  de  IS60. -^Ânilré  Augusto 
de  Pádua  Fleury.  -  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  17  de  Julho  de  1869.— Jos(^  Vicente  Jorge. 


12  ACTOS  DO  PODER 

DECRETO  N.  1S93  — de  30  de  juniio  de  1869. 

Approva  as  peosõcs  concedidas  a  D.  3Iaria  I^ez  de  Andrade 

Pessoa,  e  a  outras. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1."  Ficão  approvadas  as  pensões  mensaes  con- 
cedidas por  Decretos  de  18  de  Setembro  do  1867,  a 
saber :  de  20^(000,  repartidaménte,  a  D.  Maria  Igncz  do 
Andrade  Pessoa  e  D.  Isabel  Carolina  de  Andrade  Pessoa, 
irmãs  solteiras  do  soldado  particular  do  26.''  corpo  de 
voluntários  da  pátria,  João  Zeferino  Pessoa ;  de  12f$000 
a  D.  Deolinda  Maria  de  Azevedo,  mãi  do  guarda  nacional 
da  província  do  Rio  de  Janeiro,  Manoel  José  de  Azevedo ; 
de  30^000,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  por  lei  possa 
competir-lhe,  a  Etelvina,  filha  legitima  do  capitão  do 
13. ""  batalhão  de  infantaria,  AfTonso  de  Lima  e  Silva  ; 
de  60^000  a  D.  Anna  Angélica  de  Mattos,  mãi  do  capitão 
do  44.^  corpo  de  voluntários  da  pátria,  José  Joaquim 
Rodrigues  de  Araújo. 

Art.  2."*  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  respe- 
ctivos decretos. 

Art.  3.*  RevogSo-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza . 

Chancellaria  mór  do  Império. — José  Mnrtiniam  de 
Alencar, 

Transitou  em  15  de  Julho  de  iò&è,'-  André  Augusto 
de  Pádua  Fletiry, —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869.—  José  Vicente  Jorge, 
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DECRETO  N.  1594  — im  ou  uê  .t:....  i     ' 

Approva  as  pcusões  concedidas  a  D.  Marianua  da  Resurreição 

Vieira,  c  a  outras. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

An.  !•*•  Fícão  approvadas  as  seguintes  pensões  men- 
saes,  concedidas  pelos  Decretos  de  8  de  Janeiro  de  1868: 
de  24^000,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  lhe  com- 
petir, a  D.  Marianna  da  Resurreição  Vieira,  viuva  do 
Alferes  da  companhia  fixa  de  Sergipe  e  Tenente  de 
commissão.  Francisco  Severiano  Benicio  de  Carvalho; 
de  36,^000  a  D.  Joaquina  Rodrigues  Maia  Fialho,  viuva 
do  Alferes  do  48.  corpo  de  voluntários  da  pátria, 
Francisco  da  Silva  Fialho;  de  36j^000  a  D.  Ernestina 
Henriqueta  Muniz  Bahiense,  viuva  do  alferes  do  54. ^^ 
dito  José  Diocleciano  Martins  Bahiense. 

Art.  2,"  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  do 
decreto  que  as  concodôrão. 

Ari.  3.**  Revogão-se  as  disposições  cm  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  de 
Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
G  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sovza . 


Ghancellaria-mór  do  Império. — José  Martiniano  de 
Alencar, 

Transitou  em  15  de  Julho  de  1869.— ilndre  Augusto 
de  Pádua  /f^tewry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  ae  Julho  de  1869.    José  Vicente  Jorge. 


14  ACTOS  DO  PODER 

DECRETO  N.  159S— de  30  de  junho  de  1869. 

Approva  as  pendões  concedidas  aos  soldaios  do  2.^  Corpo  de 
Voluntários  da  Pátria  António  Josc  Teixeira  de  Arag&o,  e 
a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  auc  se  executa  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  1.*  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  6  de  Novembro  de  1867:  de  400 
réis  diários,  aos  soldados,  do  2.*  corpo  de  voluntários  da 
pátria  António  Jo^^é  Teixeira  de  Aragão,  do  48.^  João 
Monte,  do  13. "^  batalhão  de  infantaria  Vicente  de  Car- 
valho, do  3.''  batalhão  de  artilharia  a  pé  Francisco  Dias 
da  Silva  ;  de  24^000  mensaes,  sem  prejuízo  do  meio 
soldo,  a  D.  Carlota  Sever iana  d*Amour  Maciel,  viuva  do 
Alferes  do  exercito  e  Tenente  de  commissão  Francisco 
Raymundo  Maciel ;  de  60^000  mensaes  a  D.  Francisca 
Rodrigues  Alves  Ferreira,  viuva  do  capitão  do  28."* 
corpo  de  voluntários  da  palria  Domingos  Alves  Fer- 
reira ;  ca  D.  Francisca  Carolina  dos  Santos  da  Fonseca, 
viuva  do  capitão  do  31  /  corpo  de  voluntários  da  pátria 
Bartholomcu  José  da  Fonseca ;  de  144^000  annuaes  ao 
imperial  marinheiro  Raymundo  José  Guedes ,  sendo 
estas  pensões  pagas  da  data  dos  respectivos  Decretos. 

Art.  2.*"  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza^  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  cm  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  enove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza, 

Chancellaria-mór  do  Império. —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  15  de  Julho  de  ISIGId.— André  Augusto 
de  Pádua  ffet/ry.— Registrado, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869.—- Josc  Vicente  Jorgf*. 


*'—* 


leg: 
DECRETO  N.  i396-^oe  ou  nt:  junhu  uk  ioo;i. 

Approva  as  peosões  coocedidas  ao  soldados  do  14.«  Baiaibão  de 
lufaataria  Francisco  Felippe  de  Freitas,  e  a  ouiros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
KesoIaçSo  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  1.®  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas paios  Decretos  do  16  de  Novembro  de  1867 :  de 
400  réis  aiarios  ao  soldado  do  14.^  batalhão  de  infantaria 
Francisco  Felippe  de  Freitas;  de  15^^000  mensaes  a 
D.  Maria  Magdalena  Basse,  viuva  do  forriel  do  4/  corpo 
de  voluntários  da  pátria  João  Geraldo  Basse ;  de  42^000 
mensaes  a  D.  Emilia  Constança  de  Brito  Varella,  mãi 
do  2.'  cirurgião  em  commissâo  do  corpo  de  saúde  do 
exercito,  Ulysses  da  Silveira  Bastos  Yarella ;  de  400^000 
annaaes  ao  carpinteiro  Eustáquio  Manoel  José  Porto, 
residente  na  província  da  Bahia,  que  invalidou-se  em 
1865,  no  arsenal  de  marinha  da  corte,  quando  trabalha- 
va na  construcçâo  do  encouraçado  Tamanffaré:  por  de- 
cretos de  23  de  Novembro  de  1867,  de  36^000  mensaes  a 
D.  Ignez  Maria  Gallado  de  Bittencourt,  viuva  do  alferes 
em  commissâo  do  corpo  de  pontoneiros  Francisco  Luiz 
de  Bittencourt;  dei:  800^000  annuaes,erepartidamen  te 
para  D.  Ignacía  Leocadia  Pereira  de  Carvalho,  D  Rosa 
Joaquina  Pereira  de  Carvalho  e  D.  Maria  Benedicta 
Pereira  de  Carvalho,  irmãs  solteiras  do  fallecido  conse- 
lheiro cirurgião -mór  do  exercito  Manoel  Feliciano  Pe- 
reira de  Carvalho. 

Art.  2.*  Estas  pensões  serão  pagas  desde  as  datas  dos 
Decretos  que  as  concederão. 

Art.  3.^  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  SuaMagestade  o  Imperador. 

PauUno  José  Soares  de  Souza. 


Chancellaria-mór  do  Império.  —  Josc  Martiniano  de 
Alencar. 
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Transitou  em  15  de  J alho  úeimfi.-^André  Augusto 
de  Pádua  fí^ttry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869.— /o«^'  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1697  —  de  30  de  junho  de  18G9. 

■ 

ApproTa  as  pensões  concedidas  ao  soldado  do  21 .«  Corpo  de  Vo- 
luntários da  Pátria  Laurindo  Francisco  Ferreira,  e  a  outros. 

Hei  per  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1,**  Ficão  approvadasas  seguintes  pensões  :  de 
400  réis  diários,  ao  soldado  do  21.*'  corpo  de  voluntá- 
rios da  pátria  Laurindo  Francisco  Ferreira,  e  ?o  do  39.  ** 
Francisco  Joaquim  das  Chagas;  de  500  réis  diários  ao 
cabo  do  2.'  corpo  de  voluntários  <la  pátria  Francisco 
forres ;  de  144^000  annuaes  ao  2.^  marinheiro  da  ar- 
mada Manoel  José  Frazão,  concedidas  por  Decretos  de 
2  de  Outubro  de  1867;  de  500  réis  diários  ao  cabo  do  1.* 
batalhão  de  infantaria  Luciano  José  Joaquim ;  de  36^000 
mensaes  a  D.  Flaubiana  Vieira  da  Conceição,  viuva  do 
alferes  do  5."  corpo  provisório  da  guarda  nacional  Flo- 
rêncio Pereira  da  Trindade ;  de  30^000  mensaes,  sem 
prejuízo  do  meio  soldo,  a  D.  Francisca  Barreto  de  Castro, 
viuva  do  capitão  do  3.*  batalhão  de  infantaria  Jacintho 
Barreto  de  Castro  ;  de  60^000  mensaes  a  D.  Feliciana 
Maria  da  Silva,  viuva  do  capitão  do  13.°  corpo  provisó- 
rio de  cavallaria  da  guarda  nacional  Luiz  Pedro  Alves 
da  Silva,  concedidas  por  Decretos  de  5  de  Outubro  do 
mesmo  anuo ;  de  30^000  mensaes,  sem  prejuízo  do  nieio 
soldo,  a  D.  Raymunda  Laura  de  Araújo,  filha  legitima 
do  fallecido capitão  do  7.°  batalhão  de  infantaria  José 
António  de  Araújo,  concedida  por  Decreto  de  9  do 
mesmo  mez  e  anno  ;  sendo  todas  estas  pensões  pagas  da 
data  dos  referidos  decretos. 

Art.  2.®  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 
Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi  - 
nistro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
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issim  O  tenha  atendido  e  faça  ex^aUr.  Pahcio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  noTe,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
.edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PauUno  José  Soares  de  Souza. 

Cbancellaria-mõr  do  Império.— /05^  Martinianú  de 
àkkear. 

Transitou,  emlSdcJuIIio  de  IS6I9.— André  Augttsto 
è  Paáua  Fíeurj^.— Registrado. 

Pablicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869.— José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1898— de  30  de  junho  de  1869. 

ipfnoTa  as  pensões  coucedidas  aos  soldados  do  1.®  regimento 
éeariUIum  a  cavallo  João  Baptista  de  Macena,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Kesolnção  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1."  Fícão  approvadas  as  nensOes  concedidas  por 
Decretos  de  31  de  Agosto  de  1867,  a  saber: 

Pensões  diárias:  de  400  réis  aos  soldados  do  1.®  re- 
gimento de  artilharia  a  cavallo  João  Baptista  de  Ma- 
ceiía,  do  i.""  batalhão  de  artilharia  a  pé  Manoel  Do- 
mingos Carneiro,  do  1.'  batalhão  de  infantaria  José 
António  Cavalheiro,  do  3 .  *"  Benedicto  da  Silva  ,  do  11. "" 
Luiz  Baptista  dos  Reis,  do  12. "^  Francisco  Ferreira  dos 
Reis,  do  13.*"  Leandro  José  de  Medina,  do  3.*  corpo  de 
voluntários  da  pátria  Manoel  Euzebio  Machado,  do  4.* 
Adolpho  Sabino  de  Almeida,  do  T."*  Francisco  Ferreira 
de  Araújo,  do  24.''  Diogo  Casimiro  de  Oliveira,  e  José 
António  da  Silva,  do  26.''  Luiz  Rodrigues  Hollanda, 
lo  32.*  Francisco  Alexandrino  Caneca^  e  Manoel  Ja- 
cinttio  Pereira  da  Cruz,  do  34.''  Januário  Gonçalves 

mn  1.  3  • 
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da  Siiva,  do  36."  Bernardo  Joaquim  de  Oliveira.  Felip- 
pe  Monteiro  Belfort,  e  Mathias  Barbosa  de  Sá  Bezerra, 
do  37."  Manoel  Luiz  Peixoto,  e  Leandro  Sotter  dos 
Santos,  do  40. "  Francisco  António  Banhei,  José  Mon- 
teiro de  Lima,  e  Chrispim  José  Alves,  do  42. •  António 
Diogo  de  Oliveira,  do  47.°  Florêncio  Bodrignes  da 
Costa,  do  51."  Baymiíndo  Aquino  de  Souza,  do  13." 
corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Bio  Grande 
do  Sul,  Narciso  José  Rodrigues,  do  1."  corpo  de  caça- 
dores a  cavallo  de  voluntários  da  pátria,  Jacob  CaUimy, 
de  voluntários  da  pátria  addido  ao  2.°  batalhão  tle 
infantaria  António  Tavares  da  Silva,  aos  músicos  do 
4.*  batalhão  de  artilharia  a  pé  Braz  José  da  Fonseca, 
ao  de  2."  classe  de  voluntários  da  pátria  addido  ao  3.* 
batalhão  de  infantaria  Firmino  José  de  Almeida,  do 
29,"  corpo  de  voluntários  da  pátria  Estevão  José 
Ayrosa  ;  de  500  réis  aos  cabos  do  40."  corpo  de  voluntá- 
rios da  pátria  José  da  Silva  Santos  Carrilho,  do  42." 
VictorianoOlympio  de  Cerqueira,  e  Manoel  Bezerra  de 
Carvalho,  do  1.°  batalhão  da  f^uarda  nacional  Jacob 
Cretle,  aos  anspeçadas  do  6.°  batalhão  de  infantaria 
Silvestre  Alves  do  Nascimento,  do  31."  corpo  de  volun- 
tários da  pátria  Hygino  Clemente  da  Silva,  todos  inva- 
lidados em  combate. 

Art.  2."  Estas  pensSes  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos Decretos, 

Art.  3."  Bevogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império. —Jos^  J/arííníaflo  de 
Alencar . 

Transitou  era  13  de  Julho  de  1869.— ^jidre  Augusto 
de  Pádua  Ffctiry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  cm  17  de  Julho  de  1869.  -  José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  Í399— de  30  de  ju:(ho  de  1889. 

àpprova  as  pensOes  concedíiliis  aos  soldailDS  do  12.<>  tiaiallião 
de  tiirantaria  António  de  Jesus,  e  a  oiitros- 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  L|ue  se  execute  a 
Resolocâo  se.i^iiite  da  Assembléa  Geral: 

An.  i.°  Ficão  approvadas  as  seguintes  pcnsOes  con- 
cedidas pelos  Decretos  de  4  de  Janeiro  de  1868;  de  400 
riis  diários  ao<:  soldados  do  1S.°  batallião  de  infantaria 
António  de  Jesus,  do  31."  corpo  de  voluntários  da 
pátria  José  Vieira  dos  Santos,  do  52,"  dítoClementino 
Fernandes  Bahia,  e  ao  soldado  reformado  Julião  António 
da  Silva  Corrêa;  de  15^000  mensaes  a  D.  Anna  Maria 
(los  Santos  finto,  mãi  do  cabo  de  esquadra  do  12.*  corpo 
de  voluntários  da   pátria  Alexaniíre  António  Pinto. 

Art.  ã.°  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  dos 
Decretos  que  as  concederão. 

Art.  3."  Rcvogão-sc   as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souiia,  do  Meu  Conselho,  tli- 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
a^sim  o  teiilia  entendido  c  fana  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  cm  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
'  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares' di  Sousa. 

Chanccilaria-mór  do  Império. —  José  Maitintaito  ãe 
ÃkBcar, 

Transitou  em  15  de  Julho,  de  1^9.— André  Augusto 
de  Padaa  Ftedríf.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  cm  I"  de  Julho  de  l8G\}.—José  Vicente  Jonje. 
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DECRETO  N».  1600— de  30  de  junho  de  1869. 

Approva  as  pensões  conce(-idas  ao  soldado  do  23.o  corpo  de 
voluDtrriis  da  pátria  JoàoBaplista  Alonzo,  c  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Ari.  1.**  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  diá- 
rias^ concedidas  pelos  Decretos  de  11  de  Janeiro  de  1868 : 
de  400  réis,  ao  soldado  do  23.°  coroo  de  voluntários  da 
pátria  João  Baptista  Alonzo  ;  de  500  réis,  ao  anspeçada 
do  8.°  batalhão  de  infantaria  Ascanio  António  Pires^  e 
ao  cabo  de  esquadra  reformado  Jesuino  Paulo  Bispo. 

Art.  2."*  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  dos 
Decretos  que  as  concederão. 

Art.  3."^  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  no\e,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PGuUno  Jo$é  Soares  de  Souza, 


Chancellaria-múr  do  Império.— /cs^'  Martiniano  de 
Alencar . 

Transitou  em  18  de  Julho  de  1869.— Andrí?  Augmto 
de  Pádua  F/ettry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1^9. — José  VicenUe  Jorge. 
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DECRETO  N.  160i  —de  30  de  junho  de  i869. 

Âpprova  as  pensões  conce  ida'  aos  soldados  do  2.<^  hatsUião 
de  iofanur  a  Blajocl  Félix  Gaspar,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandu-  quo  se  execute  a 
Rcsoiaçào  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  !.•  Ficâo  approvadas  as  se-?uintes  pensões,  con- 
cedidas por  Decretos  de  26  de  Outubro  de  1867:   de 
400  réis  diários  aos  soldados  do  2/  batalhão  de  infan- 
taria Manoel  Félix  Gaspar,  do  3.""  dito  Bdnedicto  Paulo 
dos  Passos,  do  10.*'  dito  Manoel  José  da  Luz,  do  IS."*  dito 
Herculano  José  da  Rosa,  do  11.**  corpo  de  voluntários 
da  pátria  Zeferino  Francelino  de  Lima,  do  20.*"  dito 
Manoel  Piranho,  do  26.*"  dito  Raymundo  Carlos  da  Costa, 
do  27."  dito  José  Ignacio  de  Freitas,  do  33.**  dito  Fran- 
cisco José  Teixeira,  do  34. °  dito  José  António  de  Oli- 
veira, do  41.**  dito  Marcellino  Barbosa  do  Nascimento, 
do  47.**  dito  João  Cabral  de  Macedo,  e  Manoel  Euclidio 
do  Sacramento,  do  49.'  dito  Francisco  Gomes  de  Oli- 
Yeira,  do  10.*  corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional 
do  Rio  Grande  do  Sul  Isidoro  Ferreira  dos  Anjos,  do  1.° 
regimento  de  artilharia  a  cavallo  Eduardo  Rodrigues 
de  Azambuja,  e  ao  musico  de  2.^*  classe  do  1  .**  batalhíío 
de  artilharia  a  pé  Ernesto  João  António;  de  500  réis 
diários  ao  cabo  de  esquadra  do  batalhão  de  engenheiros 
Manoel  do  Nascimento  do  Carmo,  ao  dito  do  ?>.*•  bata- 
lhão de   infantaria  Felisberto  José  de  Santa  Anna,  ao 
aDspeçada  do  16.**  dito  João  Ferreira  da  Silva,  ao  cabo 
de  esquadra  do  26.**  corpo  de  voluntários  da  pátria  Luiz 
Francisco  Lopes^  ao  anspeçada  do  29.°  dito  Francisco 
Vivas  Barbosa,  todos  invalidados  em  combate;  de  39^ 
mensaes  repartidamente  c  sem  prejuizo  do  meio  soldo, 
aos  três  filhos  menores  do  Tenente  do  batalhão  de  in- 
fantaria n.  20  e  Capitão  de  commissão  João  Damasceno 
de  AlDuquerque,  D.  Augusta  Maria  de  Albuquerque, 
D.  Maria  da  Gloria  Albuquerque,  e  Francisco  de  Paula 
Martins  de  Albuquerque,  tendo  este  ultimo  direito  à 
pensão  somente  até  a  sua  maioridade;  de  43á^  annuaes 
ao  commissario  de  3.''  classe  da  armada  Marciano  Mar- 
ques dos  Santos,  e  de  144?^,  também  annuaes,  ao  impe- 
rial marinheiro  reformado  Joaquim  José  dos  Santos, 
ambos  invalidados  em  combate ;  e  por  Decreto  de  30  do 
mesmo  mez  e  anno,  a  de  48^  mensaes,  sem  prejuizo  do 
meio  soldo,  a  D.  Propicia  Prestes  Menna  Barreto,  viuva 

do  tenente  coronel  António  Prudente  da  Fonseca. 


Af.TOS  no  PODER 

Art.  2/  Estas  pensões  deveráõ  ser  pagas  das  datas 
dos  referidos  Decretos. 

Art.  3.'  Re vo,Q;ao-sc  as  disposições  cm  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Soazn,  do  Meu  Conseilio^  Mi- 
nistro eSecreiario  de  Estado  dos  Ne^çocios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  independência 
e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua    Magestade  o  Imperador. 

PauUm  José  Soares  de  Souza. 

Ghanceliaria-mór  do  Império.— /ose  Martiniano  de 
Aleticar . 

Transitou  em  15  de  Julho  de  IS69 .—André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
ImperiOf  em  17  de  Julho  de  1869.— José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1602— de  30  de  junho  de  1869. 

Approva  as  pensões  concediítas  aos  soldados  do  10. <^  corpo  de 
cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  José 
Cândido  da  Roclia,  c  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.**  Ficãoapprovadas  as  seguintes  pensões: 
§  1.**  Pensões  diárias  concedidas  por  Decretos  de 
9  de  Novembro  de  1867 :  de  400  réis  aos  soldados  do 
10.^  corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio 
Grande  do  Sul  José  Cândido  da  Rocha,  do  2. ""  regimento 
de  cavallaria  ligeira  Pedro  António  de  Oliveira,  do  53.** 
corpo  de  voluntários  da  pátria  José  Francisco  da  Silva, 
do  39.''  dito  Luiz  Carvalho  da  Cunha,  do  38. ""  dito  José 


\ 


LRCISTATIVO.  "^  "Zá 

demente  de  Moura,  do  SI.""  dito  Antomo  Narciso,  do 
27.^  dito  António  José  da  Cunha,  c  António  Ribeiro  da 
Canha,  do  25.*  dito  Gregório  Joaquim  da  Silva,  do  20." 
dilo  José  Bernardino  de  Souza,  do  15.°  dito  José  Leonel 
deSooza,  do  2."  batalhão  de  infantaria  Manoel  dos  An- 
josde  Souza,  do  6.«  dito  João  Sabino  do  Nascimento,  do 
10.*  dito  João  Sabino  dos  Santos,  Augusto  de  Aquino 
Brandão,  e  Francisco  Pereira  da  Silva,  do  13.'  dito  João 
António  dos  Santos,  do  IG.""  dito  Bonedicto  Marçellino,  e 
LnizRodrigues  de  Oliveira,  ao  voluntário  da  pátria  ad- 
dido  ao  asylo  de  inválidos  da  corte  João  Gonçalves  dos 

\  Santos,  e  ao  2.'*  cadete  do  2i.°  coroo  de  voluntários  da 
plria  Firmino  José  Custodio  de  Oliveira ;  de  500  réis 

'  ao  íorriel  do  39.*  corpo  de  voluntários  da  pátria  Satur- 
nino de  Araújo  Rego,  ao  cabo  de  esquadra  do  35.°  dito 
loão  Venâncio  Haria,  aos  anspeçadas  do  32.^  dito  Qui- 
rino  Pereira  de  Carvalho,  do  12.''  batalhão  de  infantaria 

;    Firmino  José  dos  Santos,    edo.4.'' dito  Joaquim  Piuto 

!    Ferreira  da  Costa  ;  de  600  réis  ao  segundo  sargento  do 

!    I.*corpo  de  caçadores  a  cavallo  Joaquim  José  da  Rosa. 

1  I  2.**  Pensões  raensaes  concedidas  por  Decretos  de 
i3de  Novembro  de  1867 :  de  12^  a  Anna  Joaquina  de  Fa- 
ria, viava  do  soldado  do  13.''  batalhão  de  infantaria  Sil- 
vério de  Faria,  de  36(9  ^  Francisca  Maria  da  Conceição, 
riava  do  Alferes  de  zaavos  bahianosNicolào  Tolenti- 
AO  Alberto  Pi tuga. 

I  3.*  Pensões  annuaes  concedidas  por  Decretos  de  9 
de  Novembro  de  1867  ;  de  180^  a  Maria  Manoela  de  Pi- 
nho, residente  na  capital  da  Província  de  Matto  Grosso  e 
mái  do  imperial  marinheiro  Ricardo  José  Rodrigues  ;  de 
tímS  a  Anna  Peixoto,  residente  na  barra  de  Aricà- 
Mirim,  da  dita  província  e  mãi  do  ex-imperial  mari- 
nheiro Diogo  de  Almeida . 

h       Art.  2.*"  Estas  pensões  serão  pagas  desde  as  datas  dos 

p    Decretos  que  as  concederão . 

Art.  3."*  Rcvogão-seas  disposições  em  contrario. 

PanlinoJosé  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
issimo  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza  t 
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ACTOS  DO  PODER 


Ghancellaria-mõr  do  Imperio.--/o»^  Martiniano  de 
Alencar, 

Transitou,  em  15  de  Julho  de  18Q9.— André  Augusto 
de  Pádua  Fkury. — ^Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869. ^Jasé  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1603  — de  30  de  junho  de  1869. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  cabo  de  esquadra  do  31 .« 
corpo  de  voluniarios  da  pátria  José  MarcelHoo  da  Costa  e 
a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mindar  que  se  execute  a 
Re>o!ução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Afi.  1."  Ficao  approNfidas  as  seguiiiles  Densõíís  diá- 
rias, concedidas  por  Decretos  de  25  de  .lanelro  de  1868: 
deõOO  réis  ao  cabo  de  esquadra  do  31."  corpo  de  volun- 
tários da  pátria  José  Marcellino  da  Costa,  aos  anspeça- 
das  do  9.**  batalhão  de  infantaria  Luiz  da  França  Bispo, 
edo  14.*  dito  José  Ferreira  da  Silva;  de  400  réis  aos 
soldados  do  l.^^corpodecavailaria  da  guarda  nacional 
do  Rio  Grande  do  Sul  Martiniano  José  de  Figueiredo,  do 
1.**  batalhão  de  artilharia  a  pé  José  Thimoteo  dos  Santos, 
do  2.*  batalhão  de  infantaria  Miguel  Xavier  de  Argolo, 
do 3. ""  dito  João  de  Carvalho,  do  4. **  dito  João  Baptista 
Nunes  dos  Santos,  do  9.*  dito  Francisco  Rodrigues  da 
Cunha,  do  16.**  dito  Benedicto  Soares  de  Oliveira, 
todos  invalidados  em  combate. 

Art.  2.*  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  respe- 
ctivos Decretos. 

Art.  3.*"  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  dó 
Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitdvo  da  Independência 
edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PaiUino  José  Soares  de  Souza. 


LEGISLATIVO. 


Chancellaria-mór  do  Império.— /ose'  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  13  de  Julho  de  1869.  -Aiidré  Augusto 
de  Pádua  ftewry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Jullio  de  1869.- Josrf  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1604  — de  10  de  julho  de  1869. 

Declara  os  direitos  de  importaçãio,  cuja  iseoção  foi  concedida 
á  Companhia  Uydraulíca  Puno  Alegrense  pelo  Uecreto  u.o 
1382  de  12  de  Junho  de  1S67. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.**  A  isenção  de  direitos  de  importação  que  por 
Decreto  n.  1382  de  12  de  Junho  de  1867  foi  concedida 
à  Companhia  Hydraulica  Porto  Alegrense  sobre  o  ma- 
terial, machinas,  instrumentos  e  utensílios  necessá- 
rios às  obras  do  aqueductoda  cidade  de  Porto  Alegre 
comprehende  não  só  os  artigos  importados  depois  da 
promulgaçiío  do  citado  Decreto,  como  também  os  que 
já  tinhão  sido  anteriormente  despachados  para  o  mes- 
mo fim  :  mandando  oGroverno  annullar  todas  as  letras 
que  a  companhia  foi  admittida  a  passar  para  o  paga- 
mento de  taes  direitos  erestituir-lhe  quaesquer  quan- 
tias que  se  tenhão  cobrado  por  motivo  idêntico. 

Art.  2.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  efaça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 

PAITK  I.  4 


20  ACTOS   no  PODER 

Chancellaria-mór  do  Império  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  21  tle  Julho  de  1889. —  4;uire  Au- 
gusto de  Pádua  Flenry. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Gommercio  c  Obras  Publicas,  em  24 
de  Julho  de  1869.  —  José  Agostinlio  Moreira  Guimarães. 


DECRETO  N.  IGOo-de  10  de    julho  de  1869. 

Approva  n  pensão  couccdída  a  D.  Pulclicria  Pires  da   Moita 

Gomes. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  AssembU''a  Geral: 

Artigo  único.  Fica  appiovada  a  pensão  de  60í>000 
mensaes,  concedida  por  Decreto  de  21  de  Dezembro  de 
1867  a  D.  i^ulcheria  Pires  da  Motta  Gomes,  viuva  do 
capitão  do  23.**  corpo  de  voluntários  da  pátria  Francisco 
Coelho  Gomes,  fallecido  em  consequência  de  moléstia 
adquirida  cm  campanha  ;  esta  pensão  será  paga  da  data 
do  Decreto  que  a  concedeu,  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove^  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria  raór  do  Império. —  iose  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  16  de  Julho  de  1869. — André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  JuUio  de  1869.—  /o.se?'  Vicente  Jorge. 


LKíaSL.VTIVO. 

DECRETO  N.  1606  —  de  10  de  julho  de  1869. 


\i»pic\.)  as  pc  i.sõ;'S  concedidas  a  !)•  Clara  Olinda  de  Andrade 

Lemos,  e  a  ou  ir  os. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  1.^  Ficâo  approvadas  as  seguintes  pensOes  con- 
cedidas pelos  Decretos  de  19  de  Fevereiro  de  1868:  de 
845OOO  nionsaes  a  D.  Clara  Olinda  de  Andrade  Lemos, 
viuva  do  Major  de  l^omniissão  Leopoldino  Machado  de 
Lemos  ;  de  W^OM  para  cada  um,  aos  capitães  do  Sâ."* 
corpo  de  voluntários  da  pátria  José  Maria  de  Santa  Anna 
Mattos  e  do  43.°  dito  João  Capistrano  Fernandes; 
tle  42^000  mensaes  ao  tenente  do  42.°  dito  Valentim 
José  da  Rocha  Galvão  ;  e  (Inalmente  de  400  réis  diários 
ao  soldado  do  1.^  batalhão  de  infantaria  António  Fran- 
cisco. 

Ari.  2.*  Esías  pcnsõc<  sc»rão  p.i-r<i:>  íIj  «ia*.:  dos;Do."''e- 
tos  que  as  concederão. 

Art.  3.*  Revogâo-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estalo  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria  mór  do  Império. —/osí*  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  16  de  Julho  de  I8fi9.— André  Augusto 
de  Pádua  ffewry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1889.  —José  Vicente  Jorge. 
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ACTOS  DO  PODER 

DECRETO  N.  1607  — de  10  de  julho  de  1869. 


Approva  as  pensões  concedidas  a  D.  Maria  Emilià  Pereira  Bello, 

e  a  ouiros. 


Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembiéa  Gerai: 

Art.  1.'  Ficão  approvadas  as  pensões  concedidas  por 
Decretos  de  l.'  de  Abril  de  1868 :  de  60^5(000  mensaes, 
sem  prejuízo  do  meio  soldo,  a  D.  Maria  Emília  Pereira 
Bello,  viuva  do  coronel  André  Alvts  Leife  de  Oliveira 
Bello;  de  30^000  mensaes  a  D.  Maria  Aldina  Penna 
Leal,  viuva  do  Alferes  da  guarda  nacional  da  Provin- 
da de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  João  de  Deus 
Penna  Leal;  de  24iSI000  mensaes,  sem  prejuízo  do  meio 
soldo,  a  D.  Amália  Etelvina  Reina,  viuva  do  Alferes  de 
cavallaria  do  exercito  e  Tenente  era  commissâo  do  19." 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Eustáquio  Joaquim 
Reina;  de  16^800  mensaes  ao  Alferes  reformado  do  t^xer- 
cito  João  Luiz  da  Cosia;  por  Decreto  de  4  do  me.^mo,  de 
720^000  annuaes  a  Umbelina  Carolina  da  Costa  Valla- 
dares,repartidamentecom  suas  duas  filhas  menores,Um- 
belina  Carolina  da  Costa  Valladares,  e  Virgínia  da  Cos- 
ta Yalladares,  viuva  e  filhas  do  escrivão  de  1.*  classe 
do  corpo  de  fazenda  da  armada  António  Maria  da  Costa 
Valladares ;  por  Decreto  de  8  do  mesmo  mez,  de  18jJ000 
mensaes  a  D.  Anna  Joaquina  Umbelina  de  Miranda, 
viuvado  2.°  sargento  do  11."*  corpo  de  voluntários  da 
pátria  João  do  Rego  Barros. 

Art.  2.*  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  refe- 
ridos Decretos. 

Art.  3."  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.  -^José  Martíniam  de 
Alencar . 


LEGISLATIVO. 


Transitou  em  16  de  Julho  de  1869.  —  André  Augusto 
dePadtia  Fkury. — Regislrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1969.--- José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1608  -  de  10  DE  xulho  de  1869. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  D.  Luiza  Cândida  Augusta 

de  Aguillar,  c  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Âssembléa  Geral : 

Ari.  l."Ficãoapprovadas  as  seguintes  pensões  men- 
saes  concedidas  por  Decretos  de  11  de  Março  de  1868 ;  a 
D.  Luiza  Cândida  Augusta  de  Aguiliar,  mãi  do  2.''  sar- 
dento do  49.^  corpo  de  voluntários  da  pátria  Christiano 
Augusto  deAguillar  Bello,  de  18i^;  a  D.  Jacintha 
Elisa  de  Senna  Pereira,  irmã  do  capitão  de  commissão 
José  Remigio  de  Senna  Pereira,  de  60^000 ;  ao  menor 
Izidro  Torres  de  Souza  Valente,  filho  natural  reconhe- 
cido do  tenente  coronel  do  SS.""  corpo  de  voluntários  da 
pátria  Francisco  Agnello  de  Souza  Valente,  de  96j^000 
atèasua  maioridade. 

Art.  2."*  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  das 
referidas  concessões. 

Art.  3.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta o  nove^  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Jo«?'  Marthmno  de 
Alencar. 
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ACTOS  DO   PODEU 


Transitou  em  16  de  Julho  de  IS69.^  André  Aiiguèto 
de  Padm  F/ewrj/.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Jullio  de  1869,— Jos^'  Vicente  Jorge, 


DECRETO   N.  1609  —  de  10  de  juj-ho  de  1869. 

Approva  as  pausões  concedidas  a  D.  Anna  Ludoinilla  da  Silva, 

c  a  ouuos. 


Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mundar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.**  Ficâo  approvadas  as  pensões  concedidas  por 
Decretos  de  8  de  Fevereiro  de  18S8,  a  saber:  de  84^000 
mensaes  a  D.  Anna  Ludomilla  da  Silva,  viuva  do  ma- 
jor do  17.**  corpo  de  voluntários  da  pátria,  Vicente 
Ferreira  da  Silva  ;  de  60^)000  mensaes  a  D.  Anna  Ca- 
rolina Godinho,  viuva  do  capitão  do  39.°  corpo  de  vo- 
luntários, da  pátria  Joaquim  Ignacio  Godinho,  a  D. 
Marcolina  Furtado  de  Mendonça,  viuva  do  Capitão  da 
guarda  nacional  da  província  de  Pernambuco  Fran- 
cisco de  Oliveira  Cabral,  e  a  D.  Helena  da  Cunha  Palmar 
Tavares,  viuva  do  capitão  do  12.**  corpo  provisório 
de  cavallaria  da  guarda  nacional,  António  Palmar  Ta- 
vares; de  42^000  mensaes  a  D.  Euphrosina  Cândida 
Soares  Caldas,  viuva  do  tenente  do  22.°  corpo  de  vo- 
luntários da  pátria  Vasco  Martins  Caldas,  a  D.  Jose- 
phina  das  Trevas  Lima,  viuva  do  tenente  do  40.°  corpo 
de  voluntários  da  pátria  Innocencio  aa  Costa  Lima,  c  a 
D.  Alexandrina  de  Jesus  Ferreira,  viuva  do  tenente 
cm  commissão  do  22."  corpo  de  cavallaria  da  guarda 
nacional  da  província  de  S.  Pedro  do  Rio  íírandc  do 
Sul  Maurício  de  Jesus  Ferreira ;  de  30..>000  mensaes 
sem  prejuízo  do  meio  soldo,  a  D.  Joscpha  Philomcna 
Rubim,  viuva  do  capitão  do  11. "batalhão  de  infanta- 
ria António  Rubim;  de  28;$200  mensaes  a  D.Gertrudes 
Baptista  Fernandes  de  Lima,  viuva  do  mestre  de  mu- 
sica do  10."  batalhão  de  infantaria  Belarmino  Duarte 
de  Lima ;  de  iOO  réis  diários  ao  soldado  do  2. "  batalhão 


LEGISLATIVO. 

úe  infantaria  Rayniundo  Roberto  do  Nascimento  ;  de- 
vendo estas  pensSas  ser  pagas  da  data  dos  respectivos 
Decretos. 

Art.  i."  Rcvosão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Hio  de  Janeiro,  em  dez  de  Juliio  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Gom  a  rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza . 

Chancellaria-múr  do  Império.  —José  Martiniano  de 
Alencar, 

Transitou,  em  16  de  Julho  de  \9fS&.— André  Augusto 
íle  Pádua  í'ífiin'(/.-fRcgistrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Jullio  de  lífíit). — José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1610— se  10  de  julho  de  1869. 

Approva  us  (icusucs  coiicediJas  a  D.  Libaiila  Ginilía  Alves  (Ic 
Azevedu,  c  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
ResoluçSo  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.TicSoapprovadasas  seguintes  pensões  men- 
saes  concedidas  por  Decretos  de  4  de  Março  de  18(i8:  de 
30ÍOO0,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  a  D.  Libania  Emí- 
lia Alves  de  Azevedo,  viuva  do  capitão  do3  "  regimento 
de  cavallaria  ligeiraManoel  Alves  de  Azevedo  ;  de  igual 
quantia  ao  operário  das  obras  civis  e  militares  do  Arse- 
nal de  Marinha  Domingos  Pires,  por  ter  soffpido  ampu- 
tação dos  braços  em  consequência  dos  ferimentos  cau- 
sados pela  explosão  mie  se  deu  na  pedreira  do  mesmo  ar- 
senal ;  de  60^003  a  D.  Francisca  Mariado  Carmo*  viuva 


ACTOS   DO  PODER 


do  capitSo  do  45. •  corpo  de  voluntários  da  pátria 
António  José  Leite  Bastos. 

Art.  2.*  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos decretos;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

.  Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imçerio, 
assim  o  tenha  entendido  efaça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

Paulino  José  Soares  de  Souza . 

Chancellaria-mór  do  império.  -^  José Uartiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  16  de  Julho  de  1869. --André  Augusto 
de  Pádua  Fteury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869. —/os^'  ViceiUe  Jorge. 


DECRETO  N.  1611  —  de  10  de  julho  de  1869. 

Approva   as  pensões  concedidas   a  D.  Maria  Luiza   Soares, 

e  a  outra. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.^  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  men- 
saes  concedidas  pelos  Decretos  de  29  de  Janeiro  de  1868 : 
de  120^000  a  D.  Maria  Luiza  Soares,  viuva  do  coronel 
da  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul,  Joaquim  Pe* 
dro  Soares ;  e  de  36^000  a  D.  Maria  Carolina  do  Amor 
Divino,  irmã  do  Alferes  do  29.''  corpo  de  voluntários  da 
pátria  Augusto  Cândido  de  Castro. 
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Art.  2.*  Estas  pensões  serão  pagas  desde  as  datas  dos 
Decretos  que  as  concederão. 
Ari.  3.®  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Gliancellaria-mór  do  Império.  -- Josf^'  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  10  de  Julho  de  1869.— Anrfre  Augusto 
de  Pádua  f/^íiry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  i8G9. —José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1612  — de  10  de  julho  de  1869. 

Approva  as   pensões  concedidas   a  D,  Joseplia  Sanches   de 

Carvalho,  e  a  outro  ^ 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Besoluçáo  seguinte  da  Assembíéa  Geral: 

Artigo  único.  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões 
concedidas  por  Decretos  de  7  de  Março  de  1868 :  de 
42ÍO0O mensaes  ai).  Josepha Sanches  de  Carvalho,  mai 
do  tenente  do  5.**  batalhão  de  infantaria  José  Anas- 
tácio de  Carvalho;  de  144,^000  annuacs  ao  imnerial 
marinheiro  António  Francisco  Segundo,  invalidado  em 
combate;  as  quaes  deveráõ  ser  pagas  da  data  dos  De- 
cretos  que  as  concederão ;  revogadas  as  disposiçOes 
em  contrario. 

PARTK  I. 


ACTOS  DO  PODER 


Paulino  ioM\  Soire;  de  Souza,  do  Mou  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  'tenlia  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  cm  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  (luadragesimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a   rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sou:^a. 


Chancellaria-mór  do  Império.— /oí?í?  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  IG  de  Julho  de  iSo9.^ André  Augusto 
de  Pádua  /"/c/íry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  i869. — José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N,  1613  — de  10  de  julho  de  1869. 


Approva  as  pcnsOcs concedidas  ao  barão  da  Passagem  ca  outro. 


liei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolufão  seguinte  da  Assembléii  Geral : 

Art.  I.°  Ficâo  approvadas  as  seguintes  pensões  de 
l:iOOíSOOO  annuaes,  concedidas  por  Decretos  de  3  de 
Maio  de  i8G8:  ao  chefe  de  divisão  Barão  da  Passagem, 
pelo  extraordinário  serviço  que  prestou  no  commando 
da  divisão  da  esquadra  brasileira  que  forçou  a  passagem 
de  Humailâ,  c  ao  capitão  tenente  Joaquim  António  Cor- 
dovil  Maurity,  por  igual  serviço. 

Art.  2.''  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  de- 
cretos. 

Art.  3."*  Revogão-se  as  disposições  6m  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro .c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
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Ky<\m  O  lenha  enlcndiílo  e  faça  executar  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Indepen- 
dência edo  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 


Ohancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  16  de  Julho  de  18Q9 ,— André  Augusto 
de  Pádua  Fleunj. — Registrado. 

Publicado  na  Socr-etaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869. -José  Vicente  Jorge . 
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DECRETO  N.  1614— de  10  de  julfio  de  1869. 


Approva  as  pcasOcs  concedidas  ao  capUno  de  fragata  Cliziario  José 

Barbosa  ca  outro. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Asscmbléa  Geral : 

i  Ari.  l.**  Ficãoapprovadas  as  seguintes  pensCoscon- 

'  cedidas  por  Decretos  de  28  de  Setembro  de  1867:  de 
l:152^0(x)  annuaes,  ao  capitão  de  fragata  Eliziario  José 
Barbosa,  o  qual  perdeu  um  braço  na  passagem  de  Curu- 
paity ;  de  500  réis  diários  ao  anspoçada  do  11."  batalhão 
lie  infantaria  Josó  Ricardo  da  Paixão,  invalidado  em 
combate. 

Art.  2.,**  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos decretos;  revogadas  as  disposições  cm  con- 
trario. 

Paulino  Josó  Foares  de  Souza,  do  Meu  Consellio,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  lenha  entendido  e  faca  executar.  Palácio  do 


ACTOS  DO    PODER 

Uio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e'do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 


Chancellaria-mór  do  Império. —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  16  de  Julho  de  1869.— André  Augusto  de 
Pádua  Fíeury. —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  i8(}9.— José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1015 -de  10  de  juluo  de  18C9. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  rapitSo  de  fragata  Ârtbur  Silveira 

da  Motta  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.**  Ficâo  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  14de  Março  de  1868:  de  980^000 
annuaos  ao  capitão  de  fraga  ta  Arthur  Silveira  da  Motta, 
commandante  do  vapor  encouraçado  ^arro^o,  e  ao  pra- 
tico do  mesmo  vapor  o  capitão  tenente  Fernando  Etch- 
b-^.rne ;  de  6ÚO0iO  ao  pratico  do  monitor  Alagoas,  o 2.* 
tenente  Santiago  Ovicidi ;  por  decreto  de  18  do  mesmo, 
de  180,$0(X)  annnaes  ao  guardião  da  armada  Manoel  Fer- 
reira Gomes ;  devendo  estas  pensões  ser  pagas  da  data 
dos  respectivos  decretos. 

Art.  2.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Netrocios  do  Império 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
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Rio  de  Janeiro,  cm  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Soktrza. 

Chnnceilaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar, 

Transitou  era  16  de  Julho  de  i869.  —  André  Augusto 
de  Pádua  fte«ry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  era  17  de  Julho  de  1869, —José  VianUe  Jorge. 


DECRETO  N.  1T516  — de  10  de  jdlho  de  1869. 

.Approva  as  peaides  coacedidas  aos  iraperiaes  marinheiros  de  1.* 
classe,  Deodato  Luiz  Fraacisco  Mouteiro,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembiéa  Geral: 

Ari.  1.*  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  an- 
nuaes  concedidas  pelos  decretos  de  IS  de  Fevereiro  de 
1868:  de  lHi$030  para  cada  um  dos  iraperiaes  mari- 
nheiros de  1.*  falasse  Deodato  Luiz  Francisco  Monteiro, 
cde  3.*  dita  João  Nepomuceno;  do  480^000  a  Magda- 
leoa  de  Oliveira  Carvalho,  viuva  do  2."*  machinista  da 
armada  João  Izidoro  de  Carvalho. 

Art.  2."*  Estas  pensões  serão  pagas  desde  as  datas 
dos  decretos  que  as  concederão. 

Art.  3.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  MF^ 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove^  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza, 
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Gliancellarra  mór  do  Impcrio.— Joít  Marllniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  16  de  Julho  de  l8Gd .—André  Augusto 
de  Pádua  Fleunj. — Registrado. 

Publicado  na  Stícretaria  de  Es^tado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  do  iSQd.— José  Vicente  Jorye. 


DECRETO  N,  1G17  —  de  10  de  jm.iio  de  1863. 


Approva  as  pcusOcs  coa  edida»  ao  so'dado  reformado  Uartholdo  Sa- 

loucs^  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral ; 

Art.  i.°  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  â2  de  Abril  de  1838. 

Pensões  diárias :  de  400  réis  ao  soldado  reformado 
Bartholdo  Salones;  de  600  réis  ao  2/  cadete  1.**  sargento 
do  47."  corpo  de  voluntários  da  pátria  Sezinio  Pereira 
de  Souza. 

Pensões  mensaes :  de  lo^OOO  a  Florinda  Rosa  de  Santa 
Anna,  viuva  do  cabo  de  esquadra  do  11. **  batalhão  de 
infantaria  Estevão  Rodrigues  da  Silva ;  de  36:>000  a 
D.  Antónia  Carneiro  Gonzaga  Lemos,  mãi  do  Alferes  do 
54.**  corpo  de  voluntários  da  pátria  Ascanio  Tacio  Pi- 
nheiro de  Lemos  ;  a  D.  Rosa  Bimta  da  Graça  e  Mello  e 
D.  Maria  Olympia,  mãi  e  filha  do  capitão  de  voluntários 
da  pátria  Pedro  Soares  de  Mello  Alvim  Cesão,  a  de  QO^^OOO 
repartidamente. 

Pensões  mensaes  sem  prejuízo  do  meio  soldo:  de 
18^5000  a  D.  Maria  Marques  Garcia  Ourique,  viuva  do 
Alferes  do  4.*  corpo  de  caçadores  a  cavallo  Leopoldo 
Mendes  CVurique;  de  igual  quantia  a  D.  Marianna  Amé- 
lia Leite  de  Barros,  viuva  do  alferes  doâO.**  batalhão  de 
infantaria  Por  lírio  Leite  de  Barros  ;  de  42i$000  a  D.  Ma- 
ria Etelvina  de  Lima  Albuquerque  e  Mello,  viuva  do  2.** 
Tenente  reformado  do  exercito,  e  Capitão  em  comuMssão 
do  29.°  corpo  de  voluntários  da  pátria  Yolezio  de  Albu- 
querque e  Mello. 


I 


LEGISLATIVO.  39 

Peni^ão  mensal  sem  prejuízo  do  montepio :  de  120,.^000 
a  D.  Emília  Carlota  da  Cunha  Brito,  viuva  do  capitão  de 
mar  e guerra TUeotonio  Ray mundo  de  Brito. 

Art.  2/  Estas  pensões  deveráõ  ser  pagas  da  datados 
referidos  decretos. 

Art.  3.°  Ficão  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  efaça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império. —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  1(5  de  Julho  de  1869. — André  Augusto 
de  Pádua  Fleunj. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  do  Jaího  de  1869. —  José  Vicente  Jorge, , 


DBCRETO  N.   1618— de  10  de  julho  de  1869. 

Approva  as  pensões  coucedidas  ao  soldado  Jeremias  Autonío  de 

Lemos  e  a  oulros. 

Hei  por  bem  Sauccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.**  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões,  con- 
cedidas pelos  Decretos  de  18  de  Dezembro  de  1867  : 

Pensões  diárias:  de  409  róis  aos  soldados  do  10.**  ba- 
talhão de  infantaria  Jeremias  António  de  Lemos,  do  6." 
dito  Rufino  Olavo  de  Azevedo  ;  de  500  réis  ao  anspeçada 
do  l."*  dito  Augusto  Cezar  de  Menezes,  e  ao  cabo  de  es- 
quadra do  deposito  de  aprendizes  artilheiros  Peregrino 
Martins  ;  de  600  réis  ao  2.  **  cadete  2.**  sargento  do  42.  ** 
corpo  de  voluntários  da  pátria  António  Domingues  da 
Silva . 
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PensJo  mensal:  de  i2;5000  a  Brites  Thercza  Torres 
de  Simas,  mâi  do  soldado  do  corpo  de  policia  da  Corto 
Manoel  Pereira  da  Silva,  morto  em  combate. 

Art.  2.^  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  dos 
decretos  que  as  concedôrão. 

Art.  3,**  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Heu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faca  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PatiUno  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniatio  de 
Alencar. 

Transitou  em  16  de  Julho  de  1869.  —  André  Augusto 
de  fjífdiia  Fkury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869.— José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N,  ^Í9  — de  10  de  julho  de  1859. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  soldado  Luiz  Maria  Villa-NoTa,  e 

a  outros. 


Hei  por  bem  Sanccionar  cMandnf  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gorai: 

Art.  1.**  Ficãoapprovadas  as  seçuinles  pensões,  con- 
cedidas por  decretos  de  5  de  F^cvcreiro  de  1868,  a 
saber: 

Pensões  diárias:  de  40f)  réis  aos  soldados,  do  7.* 
corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio  Orando 
do  Sul  Luiz  Maria  Villa-Nova,  do  iiO.  ^^  corpo  de  volun- 


LEGISLATIVO* 

lariostla  palria  Pedro  Teixeira  de  Carvalho,  do  1/  ba- 
talhão de  infantaria  Manoel  Mendes  de  Moraes,  do  3.^ 
rej^imento  de  cavallaria  ligeira  Manoel  Bcnedicto Fer- 
reira ;  de  oOO  réis  aos  cabos  de  esqaadra  do  7.  "*  batalhão 
de  infantaria  Leonardo  José  dos  Santos,  do  21.''  corpo 
de  voluntários  da  pátria  Manoel  Ferreira  Negreiros, 
do  36/ dito  Bartholomeu  da  Silva  Queiroz,  e  ao  anspe- 
çada  do  10.^  batalhão  de  infantaria  Miguel  Ârchanjo 
da  Silva,  todos  invalidados  em  combate. 

PensGes  mensaes:  de  ISj^OOO,  sem  prejuízo  do  meio 
soldo  que  por  lei  lhe  competir,  ao  2.*  tenente  de  arti- 
lharia do  exercito  Carlos  ClementínoCnrva  Ihaes  ;  e  de 
I  36^000  ao  alferes  do  6.®  corpo  de  cavallaria  da  guarda 
nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  José  Sezenando  Coelho 
da  Silva. 

Art.  2.**  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  refo* 
ridos  decretos. 

I  Art.  S."*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
Distro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
se-^senta  enove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 


i 


Chancellaria-mór  do   Império. — José  Martiniano  de 
Âkncar. 

Transitou  em  16  de  Julho  de  1869.-^ André  Augusto 
k  Pádua  Fleury . — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  E<;tado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869.— José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1620  — díí  10  de  julho  de  1839. 

Approva  as  pcasõcá  couccUtdas  ao  s:>Idado  Guillurmluo  Fraoei^co  de 

Almeida  e  a  outros. 

Hei  por  bom  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Asseniblca  Gorai : 

Art.  l.*"  Ficao  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  29  de  Fevereiro  de  18(38,  a  saber: 

Pensões  diárias :  de  400  réis  aos  soldados  do  2(3.''  corpo 
de  voluntários  da  pátria  Guilliermino  Francisco  de  Al- 
meida, do  3i.°  dito  Manoel  Francisco  da  Paixão,  do  8." 
batalhão  de  infantaria  João  André  do  Nascimento,  todos 
invalidados  em  combale. 

Pensões  mensaes  sem  prejuizo  do  meio  soldo  ;  de  39;5 
a  D.  Deolinda  de  Campos  e  Oliveira  Netto,  viuva  do  Te- 
nente do  2."  regimento  de  ca  vallaria  ligeira  e  Capitão 
de  coramissão  Francisco  Lúcio  de  Oliveira  Netto;  de 
42;S000  a  D.  Leopoldina  Augusta  Ozoriode  Lima,  viuva 
do  alferes  decavallaria  de  linha  c  Capitão  de  commissão 
do  49.°  corpo  de  voluntários  da  pátria  Albino  Justiniano 
Barbosa  de  Lima  ;  de  igual  (fuantia  a  D.  Carlota  Pimenta 
da  Silva  Pinto,  viuva  do  Alferes  reformado  do  exercito 
e  Capitão  de  commissão  de  43. **  corpo  do  voluntários  da  ' 
pátria,  Luiz  Joaquim  da  Silva  Pinto. 

Art.  2.°  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  dos 
referidos  decretos. 

Art.  3.°Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  M.3u  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

ChanceUaria-mór  do  Império.  —  José  Maríiníam  de 
Alencar. 

Transitou  em  16  de  Julho  de  i%^^. -- André  Aaijaslo 
de  Pádua  Fíeury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1809.— /oòí/ria7t/6'  Jorge, 
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DECRETO  N.    1G21— de  10  de  julho  de  1869. 

Appruva  as  ptíasões  coaccJulas  aos  soldados  do  1  .o  batalhão  de  infan- 
'  leria  Raymuudo  do  Rio  Prelo  Francisco  das  Chagas,  c  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mmdar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Asserabléa  Geral: 

Art.  l.'*  Ficão  approvailas  as  seiíuintes  pendões  con- 
cedidas pelos  decretos  de  28  de  Março  de  18b8:  ^ 

1/  Pensões  diárias:  de  400  réis  aos  soldados  do  1. 
batalhão  de  infantaria  Raymundo  do  Rio  Preto  Fran- 
cisco das  Ciiaí(as  e  João  Ferreira  da  Silva  ,  do  l'i.  uno 
António  da  Silva  Guimarães,  do  28/  corpo  «le  voiun- 
tnriosda  pátria  José  Manoel  Fernandes,  do  33.-  d  to 
Manoel  António  Corrêa  da  Silva,  do  43"  João  José  da 
Roctia  Pila,  do  45.^  dito  A-ostinlio  ^^^  J^'^"^^í,^^„^ 
João  Pereira  de  Jesus,  e  ao  reformado  Manoel  Gon- 
çalves Marinho ;  de  500  réis,  aos  cabos  de  esquadra, 
do  3.»  batalhão  de  artilharia  a  pé  António  Joaquim 
Fernandes  Guimarães   e  do  19.»    corpo   de  voluntá- 
rios da  pátria  Mano^íi  Pereira  dos  Santos  ;e  de  Wi) 
réis  ao  l.*»  sargento  do  28. -^di to  Augusto  Soares  de 

Oliveira.  „,         .     i     /.a  o 

2.0  Pensões  raensaes:  de  42^$  ao  lenente  cio  42. 
corpo  de  voluntários  da  pátria  José  Mana,  Marques 
de  Carvalho;  de  84^,  repartídamente,  a  D.  Rita 
Maria  de  Mello  Tamborim  e  D.  Maria. Angélica  iam- 
borim,  irmãs  do  Cipitào  de  artilharia.  Major  em 
conimissão  do  20.»  corpo  de  voluntários  da,  pátria, 
Sebastião  Chrysogno  de  Mello  Tamborim,  morto  nas 
linlias  avançadas  de  Tayi.  *.      ^^ 

3.0  Pensões  annuaes:  de  600^  ao  ex-l.*»^  pratico  de 
L  barra  do  Rio  Grande  do  Sul,  João  Fernandes;  de 
^  1:1525  a  D.  Anna  Florinda  de  Araújo  Coimbra,  viuva 
do  Capitão  de  Fragata  Justino  José  de  Macedo  .Coimbra, 
c  repartidamente  com  seus  dous  lilhos  menores  Justino 
José  de  Macedo  Coimbra  e  Pedro  Rogero  de  Magalhães 
Coimbra,  até  a  maioridade  destes  e  sem  prejuízo  do 

montepio.  ,         i  *      i 

Art.  2.^»  Estas  pensões  serão  pagas  desde  as  datas  ao& 

decretos  que  as  concederão. 
Art.  3.^  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 


44  ACTOS  ÍM)  PODICR 

Rio  de  Janeiro,  cm  dez  de  Julho  de  mil  oitocenlos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império* 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

PaiUino  José  Soares  de  Souza. 


j" 


Chanccllaria-mór  do  Império. —  José  Martiniano  (fe 
Alencar, 

Transitou  em  16  de  JnWxoáe  ISG9.--- André  Augusto 
de  Pádua  i'7^íir j/.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Jullio  de  18tí9.— /ose  Vicente  Jorge, 
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DECRETO  N.  1622  — de  10  de  julho  de  1839. 

Approva  as  pensões  concedidas  aos  soldados  do  15  «  corpo  de  cavallaria 
da  guarda  nacional  do  Rio  Grande  du  Sul,  Januário  Lanucs  de  Olivei- 
ra e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  cxecufe  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.*  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  decretos  de  21  de  Setembro  de  1867 :  de 
400  réis  diários  aos  soldados  Januário  Lannes  de  Olivei- 
ra do  15."^  corpo  de  cavallaria  da  pruarda  nacional  do 
Rio  Grande  do  Sul,  e  Josó  Alves  do  Nascimento  do  53.** 
de  voluntários  da  pátria;  e  de42f?000  mensaes  a  D.  Fe- 
licíssima Maria  da  Conceição,  mãi  do  Tenente  do  6.^ 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Ma  th  ias  José  Ferreira 
Guarany,  morto  em  combate. 

Art.  2."*  Estas  pensões  seráo  pagas  desde  a  data  dos 
respectivos  decretos. 

Art..  3.**  Ficao  revogadas  as  disposições eiçi  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
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assim  o  lenha  on  tendido  e  faça  exo(íutar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta c  nove^  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império. —  José  Martiniano  de 
Alrncar, 

Transitou  em  16  do  Julho  de  18Q9.— André  Augusto 
/fe  Padm  fteMry.— Registrado. 

Publicado  nn  Secretaria  de  Estado  dos  Nopfocios  do 
Império,  em  i7  de  Julho  de  1869.— Jo.se  Yicmte  Jorge. 


DECRETO  X.  1623— DE  10  de  julho  de  1869. 

ApproTa  IS  pensOcs  concedidi^^ao  1  .<>  cadete  1 .  ^  sargento  do  37  .<»  corpo 
de  voluntários  da  pátria,  Rozeudo  Garcia  Rosa,  e  a  outros . 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gerai : 

Art.  !.•  Ficão  approvadas  as  pensões  concedidas  por 
decretos^de  22  de  Fevereiro  de  1868,  a  saber  : 

Pcnsdes  diárias :  de  600  réis,  ao  1.°  cadete  1.*  sar- 
dento do  37.  *"  corpo  de  voluntários  da  pátria  Rozendo 
Garcia  Rosa,  e  ao  i^  çpdete  1.°  sargento  do  2/  batalhão 
de  infantaria  Francisco  José  Couto ;  de  500  réis  aos  ca* 
bosdo  13.*  corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do 
Rio  Grande  do  Sul  Benevcnuto  Acácio  Torres,  do  37. "" 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Cândido  José  da  Silva, 
do  29. •  dito  Pedro  Joaquim  da  Cunha,  do  14.  •  corpo  de 
caçadores  a  cavallo  de  voluntários  da  pátria  Evaristo 
Soares  de  Oliveira,  e  aos  anspeçadas  do  o.°  batalhão  de 
infantaria  José  Evaristo  Pires,  do  48. <»  corpo  de  volun- 
tários da  pátria  João  Baptista  Aposlolo,  e  do  0.°  batalhão 
doinfanlaría  I^iirio Alves. 
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Art.  2.<»  Estas  pcnsijcs  scrâo  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos decretos. 

Art.  3.®  Rcvo.q:!ío-sc  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Ncííocíos  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria  mor  do  Império. — José  Martiniano  (k 
Alencar, 

Transitou  em  16  de  Julho  de  1869  —André  Augufito 
de  Pádua  F/Pí/ry.-— Registrado. 

Publicado  na  Secretafia  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  lSQ9.—José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  162i— de  10  de  julho  de  1869. 

i4pprova  a  pcasuo  concedida  ao  aospcçada  do  3.<>  batalhflo  de  infanta- 

ria  Manoel  José  do  Nascimento. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  ^^andar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1/  Fica  approvada  a  pensão  de  500  réis  diários, 
concedida  por  Decreto  de  28  do  Dezembro  de  1867  ao 
anspeçada  do  2.°  batalhão  de  infantaria  Manoel  Josó  do 
Nascimento,  invalidado  em  combate. 

Art.  2.°  Esta  pensão  deverá  ser  pn.í^a  da  data  do  re- 
ferido decreto;  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  c  faça   executar.  Palácio  do 
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Bio  (Ic  Janeiro,  cm  dez  de  Julho  do  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  (lo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza, 

Chancellaria-mór  do  Império.— José?'  Martiniano  de 
Alencar . 

Transitou  cm  16  de  Julho  de  1869, — André  Augusto 
de  Pádua  F/í^Mry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869. — José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  162o  — de  10  de  julho  de  1869. 

ElcTa  a  psnsJp  concedida  ao  ^.^  sargento  reformado,  c  Alferes  hono- 
rário do  exercito  José  Nicoiáo  de  Oliveira. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1."*  Fica  elevada  a  28.5Í200  mensaes  na  confor- 
midade do  Decreto.de  26  de  Outubro  de  1867,  a  pensão 
mensal  de  IS^OíX),  concedida  por  Decreto  de  19  de  Junho 
ao  2.*  Sargento  reformado  e  Alferes  honorário  do  exer- 
^  cito  José  Nicoláo  de  Oliveira,  de  que  faz  menção  o  De- 
creto n.*  1515  de  28  de  Setembro,  ambos  também  de 
1867;  e  sendo  este  augmento  reunido  ao  vencimento 
de  260  róis  diários  que  percebe,  como  2.**  sargento  re- 
formado, fique  o  mesmo  Alferes  percebendo  a  pensão  de 
36iJ000  mensaes,  igual  ao  soldo  de  sua  patente. 

Art.  2.**  Este  augmento  será  pago  desde  a  data  do 
Decrelo  de  19  de  Junho  de  1867,  approvado  pelo  Decreto 
n.'  1315  de  28  de  Setembro  do  mesmo  anno. 

Art.  S.^^Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
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assirno  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Jultio  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Imperio.^^  José  Martiniano  de 
Aleticar. 

Transitou  em  16  de  Julho  de  1869.— André  Augusto 
de  Pádua  Ffefiry.—- Registrado.- 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869.— /05^'  Vicentt  Jorge. 


DECRETO  N.  1G26  — de  10  de  julho  de  1869. 

Eleva  a  pcosão  concedida  ao  anspcçada  do  4.<*  batalhão  de  iofantaria 

Luiz  da  Frauça  Mariuho» 

Hei  por  bem  Sanccionar  o  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  scijuinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.®  Fica  elevada  a  500  réis  diários^  na  con- 
formidade do  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867,  a 
Sensâo  diária  de  400  réis,  concedida  por  Decreto  de  17 
e  Outubro  de  1866  ao  anspeçada  do  4.*  batalhão  de  in- 
fantaria Luiz  da  França  Marinho,  de  que  faz  menção  a 
Resolução  n.  1504  de  5^5  de  Setembro  também  de  1867. 
Art.  2."  Este  augmento  será  pago  desde  a  datado 
Decreto  de  17  de  Outubro  de  1866. 

Art.  3. •  Re vogão-se  as  disposições  em  contrario, 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi-^ 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses-* 
senta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  do  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 


\ 


\ 
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Ghancellaria-mór  do  Império.  ^José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  16  de  Julho  de  18QQ,— André  Augusto 
ie  Padita  /'"tettry.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869.— /osrf  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1627 -de  10  dk  julho   de  1869. 

Eleva  a  pensão  concedida  a  D.  Francisca  Bandeira  Caldas. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Ârt.  l.""  A  pensão  de  48^000  mensaes  concedida  por 
Decreto  de  20  de  Fevereiro  de  1867  e  approvada  por  De- 
creto Legislativo  n.""  1397  de  27  de  Julho  do  mesmo 
anno,  a  D.  Francisca  Bandeira  Caldas^  mãi  do  Alferes 
do  13/  batalhão  de  infantaria  Miguel  Olympio  Pereira 
Caldas,  morto  em  combate,  e  do  Tenente  em  commissão 
do  dito  batalhão  Gaspar  Félix  Pereira  Galdas,  fallecido 
na  cidade  do  Rio  Grande,  fica  elevada,  conforme  o  De- 
creto de  21  de  Março  do  corrente  anno,  a  66^666  men- 
saes, em  attenção  aos  serviços  também  prestados  pelo 
sea  marido  o  major  do  corpo  de  estado  maior  de  2/ 
dasseJosé  Maria  Pereira  Caldas,  fallecido  em  conse- 
qoeDcia  de  ferimentos  recebidos  em  combate. 

Art.  2.*"  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do  De- 
creto de  21  de  Março  do  corrente  anno. 

Art.  3.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paalino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubricado  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 
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Cliancellaría-mór  do  Império.      José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  16  de  Julho  de  1869. — André  Augusto 
de  Pádua  Fkury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de, Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869.— José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1628  —  de  10  de  julho  de  1869.' 

Eleva  a  pensão  concedida  ao  sargento  do  8. <»  corpo  de  voluntários 

da  pátria  João  Gomes  Ribeiro. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1/  Fica  elevada  a600  réis  diários,  na  conformi- 
dade do  Decreto  de  30  de  Outubro  de  1867,  a  pensão  diá- 
ria de  400  réis  concedida  por  Decreto  de  27  de  Fevereiro 
do  mesmo  anno,  ao  sargento  do  8 /corpo  de  voluntários 
da  pátria  João  Gomes  Ribeiro,  de  que  faz  menção  a  Re- 
solução n.  1407  de  10  de  Agosto  também  do  mesmo 
anno. 

Art.  2/  Este  augmento  será  pago  desde  a  datado 
decreto  de  27  de  Fevereiro  de  1867;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

•  Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  c 
do  Império, 

Com  'a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza, 

Chanccllaria-mór  do  Imi^erío .— José  Martiniano  de 
Alencar. 


t 
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Transitou  em  16  de  Julho  de  i869. —André  Augmto 
úe  Pádua  Ffem^y.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
império,  ena  17  de  JuiUo  de  1869.— Jo.?^'  Vicente  Jorge. 


DECHETO  X.  1629  —  de  10  dií  jui.ho  de  1869. 

Autorísa  o  governo  a'  conceder  cirta  de  natur-alisaçlo  de  cidadSo 
brasileiro  a  Aniooío  Ferreira  da  Silva  e  a  oulros  estrangeiros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Asscmbléa  Geral : 

Art.  1.**  O  governo  fica  autorisado  para  conceder 
carta  de  naturalisação  de  cidadão  brasileiro  aos  súbditos 
portaguezes  António  Ferreira  da  Silva,  Joaquim  Pinto 
de  Magalhães,  Joaquim  José  de  Almeida,  Dr.  Francisco 
Baptista  Marques  Pinheiro,  Francisco  Augusto  Mendes 
Pereira  de  Vasconcellos,  padre  Francisco  Mariade  Brito, 
Joaquim  Raymundo  Montanes,  Joaquim  dos  Reis,  José 
Mjrcos  da  Silva  Vianna,  Ignacio  Ferreira  Netto,  José 
Gonçalves  Pedro,  Valentim  José  Augusto  de  Faria,  José 
Nabo  do  Amaral  Lobo,  residentes  no  Brasil ;  João  Ba- 
ptista Affonso  Peixoto,  residente  na  Província  do  Pará  ; 
José  Fernandes  Lima,  residente  na  Província  do  Mara- 
nhão; Thomaz  Narciso  Ferreira,  residente  na  Provinda 
áe  Sergipe  ;  António  Aííqpso  da  Costa,  Domingos  Fer* 
BandesGrilío,  residentes  na  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
eJoaquim  Rodrigues  Lapa,  na  villa  da  Barra  de  S.João  da 
mesma  Provinda;  Manoel  de  Souza  Pacheco,  residente  no 
termo  do  Pomba,  Provinda  de  Minas  Geraes ;  João  José 
Vieira  Guimarães,  residente  na  Provinda  de  S.  Paulo, 
e  António  José  Bento  de  Almeida,  em  Villa  Bella  da 
Pnnceza,  da  mesma  Provinda  ;  Manoel  José  de  Andrade, 
residente  no  município  da  Encruzilhada,  da  Provinda 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ;  Miguel  d^  Souza 
Cunha  e  Manoel  António  Tavares,  em  Porto  Alegre, 
capital  da  mesma  Provinda ;  aos  súbditos  prussianos 
Dr.  Gustavo  Luiz  Guilherme  Dodt,  residente  na  Pro- 
víncia do  Piauhy ,  e  João  Augusto  Roza ,  em  Barba- 
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cena,  província  de  Minas  Geraes;  a  Moysés  Benedíclo, 
naturaltie  Marrocos,  residente  na  Província  do  Mara- 
nhão ;  ao  súbdito  belga  padre  Nicolao  Rutler,  residente 
em  Porlo  Alegre,  capital  da  província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul,  e  finalmente  ao  súbdito  da  Confe- 
deração Germânica  do  Norte  Augusto  Pliilippe  Cliris- 
tiano  Ricke,  residente  nesta  corte. 

Art.  2/ Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oiiocenlos 
sessenta  enovc,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império. — José  Marthiiano  de 
Alencar, 

Transitou  em  16  de  Julho  de  iWi^.— André  Augx^sto 
de  Padm  Fleury . — Rcgis  trado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869.-^  José  Vicente  Jorge. 


■— ■ 


DECRETO  N.  1630  — de  15  de  julho  de  1869. 

Âutorísa  o  governo  para  concq^r  carta  de  naturalisação  de 
cidadão  brasileiro  a  Tiiimoieo  da  Silva  Alves  e  a  outros  es- 
trangeiros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.®  Fica  o  Governo  autorisado  para  conceder 
carta  de  naturalisação  de  cidadão  brasileiro  aos  súbdi- 
tos portuguezes:  Thimoteo  da  Silva  Alves,  António 
Gonçalves  Mendes,  António  de  Oliveira  Motla,  Manoel 
Francisco  Lagoa,  An  lonio  José  Ferreira,  e  Padre  Vicente 
Rodrigues  da  Costa  Soares,  residentes  no  Brasil  ;  Antó- 
nio Joaquim  dos  Santos,  Francisco  Martins  Costa,  resi- 
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d  »nte.s  nesta  côrtc;  Arnaldo  Luiz  Zígno,  Joaquim  José 
de  Almeida,  Manoel  de  Oliveira  Bittencourt,  António 
Cirdoso  de  Siqueira,  Luiz  de  Carvalho  Pinheiro,  Joa- 
quim Corrêa,  e  Lino  José  Peixoto  de  Amorim,  residentes 
na  Província  do  Rio  de  Janeiro  ;  Manoel  António  da  Con- 
ceição, e  António  José  Machado,  residentes  na  Província 
do  Maranhão;  Manoel    Pereira  de  Carvalho,  residen- 
te na  Província  do  Ceará  ;  João  José  Salsona,  pharma- 
ceutico,  estabelecido  na  capital   do  Rio  Grande   do 
Norte ;  Ignacio  Pereira  do  Valle,  residente  na  Província 
de  Pernambuco  ;  João  Francisco  Ribeiro,  Luiz  Antó- 
nio Corrêa  de  Oliveira,  Alexandre  Coelho  Messeder, 
residentes  na  Província  da  Bahia  ;  Vicente  Rodrigues 
da  Silva,  residente  na  Província  de  S.  Paulo  ;  Abel  dos 
Santos,  e  Joaquim  de  Oliveira  Netto,  residentes  na  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ;  José  Frâticísôo 
Cárdia,  presentemente  servindo  na  esquadra  em  opera- 
ções contra  o  Paraguay  ;  aos  súbditos  francezes  André 
Tarbouriech,  e  Padre  missionário  Pedro  Cláudio  Alegre^ 
residentes  no  Brasil;  João  Echegoin  Portai,  residente  na 
Profincia  do  Maranhão ;  Dr .  João  Numa  Guerin,  medico 
contractado  e  ao  serviço  da  esquadra  brasileira  em  ope- 
rações; ao  súbdito  argentino  Henrique  Stegner^  resi- 
dente no  Brasil ;  ao  súbdito  hespanhol  padre  Ignacio 
Esmerato,  capellão  da  armada  brasileira,  presentemente 
no  hospital  da  marinha  em  Corrientes;  aos  súbditos 
italianos  Octaviano  Francisco  Nery,  residente  no  Brasil 
eCastagnino  Luigi,  residente  nesta  Corte. 

Ari.  2.''  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa . 

Chancellaría-mór  do  Império. — José  Martiniane  de 
Alencar. 

Transitou  em  19  de  Julho  de  ISQO.^André  Augusta 
de  Pádua  Fkury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Império,  em  20  de  Julho  de  I9&d. ^ José  fkente  Jorg^^ 
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DECRETO  N.  1631  —de  13  de  julho  de  186». 

Anlorisa  o  Ministro  c  Secretario  de  Estnda  dos  Negócios  da  Justiça  !t 
transportar  do  §  5.o  para  o  §  i^  do  art.  3.°  da  Lei  n.  1507  de  t!G 
de  Setembro  de  186?,  a  quantia  de  40:0()0$000  pura  occorrer  uo 
actual  exercício  ás  dcApczas  com  o  Corpo-  Militar  de  Policia. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a 
resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1."  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ncí^o- 
cios  da  Justiça  llca  autorisado  a  transportar  do  §  o.**" 
para  o  1 12  do  art.  S.*"  da  Lei  n.  1507  ae26  de  Setem- 
bro de  1867,  a  quantia  de  40:000^[)00  para  occon-er  no 
actual  exercicio  às  despezas  com  o  Corpo  Militar  de 
Policia. 

Art.  2.®  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos^ 
sessenta  enove,  quadragésimo  oitavo  da  independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  deAlencir, 


!»•> 


DECRETO  N.  1632  — de  21  de  julho  de  1869. 

Autorisa  o  Governo  para   conceder   carta  de  naturalisavão  de 
cidadão  brasileiro  a  Pedro  Celestino  dos  Santos  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.**  Fica  o  Governo  autorisado  para  conceder 
carta  de  naturalisação  de  cidadão  brasileiro  aos  súbdi- 
tos portuguezcs:  Pedro  Celestino  dos  Santos,  residente 
na  capital  da  província  da  Bahia;  José  Francisco  Ri* 
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beiro,  residente  na  mesma  Província  ;  Manoel  Joaquim 
Fernandes,  residente  na  Provinda  do  Espirito  Santo; 
António  Coelho  de  Avellar ,  António  José  do  Couto,  e  José 
Bernardo  Pereira  Soares,  residentes  na  Provincia  do 
Rio  de  Janeiro  ;  Manoel  António  Rodrigues  Lima,  resi- 
dente na  freííuczia  do  Morro  do  Gôco,  em  Campos  ;  José 
Ferreira  Ribeiro  Guimarães,  residente  na  parochia 
de  Correntezas,  município  de  Capivary,da  Provincia 
do  Rio  de  Janeiro ;  Joaquim  José  de  Almeida  e  Silva, 
Minoel  Ferreira  Pinto,  Francisco  Zacarias  de  Freitas, 
e Narciso  Francisco  Pinheiro,  residentes  nesta  Corte; 
Benjamim  Moreira  Coelho  de  Magalhães  ,  residente  na 
provincia  de  S.  Paulo  ;  Anlonio  de  Souza  Pinto  de  Ma- 
jralMes,  Manoel  Francisco  Martins  de  Castro,  Joaquim 
Pedroso  de  Oliveira,  e  Augusto  Vieira  da  Cruz,  resi- 
dentes em  Iguapc,  Provincia  de  S.  Paulo  ;  José  da  Silva 
Quaresma,  residente  na  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul;  Joaquim  do  Silva  Barbosa,  residente 
na  Provincia  de  Minas  Geraes  ;  Ricardo  José  Teixeira, 
c  Domingos  José  Salahort,  residentes  na  Provincia  do 
Phuhy ;  Germano  Serrão  Arnaud,  padre  José  António 
Gonçalves,  padre  Jo.-é  Victorino  de  Souza  Azevedo, 
Francisco  José  da  Costa,  e  José  António  Martins,  resi- 
áentes  no  Brasil ,  e  António  José  Mendes ,  actualmente 
na  esquadra  em  operações. 

Art.  2,*  Fica  igualmente  o  Governo  autorisado  para 
conceder  carta  de  naturalisação  de  cidadão  brasileiro 
aos  súbditos  italianos:  João  Raymundo  Rodrigues,  re- 
sidente em  Nictlaeroy,  Provincia  do  Rio  de  Janeiro ; 
padre  Raphael  Massilo,  actual  Coadjuctor  do  vigário  de 
Santos,  Provincia  de  S.  Paulo,  e  padre  Estevão  ,Garba- 
rini,  residente  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul;  aos  súbditos  hamburguezes:  Carlos  Exnesto 
Frederico  Greve,  e  Gustavo  Christiano  Heymann,  resi- 
dentes nesta  corte,  e  ao  súbdito  francez  Luiz  Morau, 
residente  na  provincia  da  Bahia. 

Àrt.  S.*"  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  vinte  e  um  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
edo  Império. 

Com  a  rubilca  de  Sua    Magestadc  o  Imperadori 

Paulino  Joaé  Soares  de  Souxoà 


S6  ACTOS  DO  PODER 

Chancellaria-mór  d:»  Império.— Jos(/  Martiniam  de 
Alencar. 

Transitou  cm  26  de  Julho  de  iò^^ .—André  AnguÃto 
de  Pádua  Fleunj. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Nep:oc)os  do 
Império,  em  27  de  Julho  de  1869. -Josí?  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1633  — de  21  de  julho  de  1869. 

Approva  a  pensão  concedida  a  D.  Emília  Philomcua  GuiJhon 

Siírra. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.**  Fica  approvada  a  pensão  de  36^000  mensacs, 
concedida  por  Decreto  de  8  de  Julho  de  1868 a  D.  Emília 
Philomena  Guilhon  Serra,  viuva  do  alferes  da  guarda 
nacional  da  Província  do  Maranhão  Tancredo  Augusto 
Serra,  fallecido  de  moléstia  adquirida  em  marcha  para 
a  campanha. 

Art.  2.*"  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  da  con- 
cessão. 

Art.  3/  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  um  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pauiino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.  — José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  26  de  Julho  de  186Q.— André  Augusto 
de  Paiua  jFfetiry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Julho  de  1869.— /ose  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1634  — de  21  t>E  julho  de  1869. 

▲pprova  as  pensões  concedidas  ao  CapitAo  Veríssimo  da  Costa 
Yalle  e  a  D.  Adelaide  Buela  de  Rosas. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Àssembl&a  Geral: 

Ari.  1.*  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  men- 
saes,  concedidas  por  Decretos  de  27  de  Novembro  de 
1867:  ao  Capitão  uo  10.®  corpo  de  cavallaria  da  guarda 
nacional  Verissimo  da  Costa  Valle,  de  60^000  igual  ao 
soldo  daquella  patente ;  e  a  D.  Adelaide  Buela  de  Rosas, 
viuva  do  Alferes  de  commissão  João  António  Rosas,  fal- 
lecido  em  consequência  de  moléstia  adquirida  em  cam- 
panha, de  36^000  também  igual  ao  soldo  daquella  pa- 
tente. 

Art.  2.**  Estaspensõesdeveráõser  pagas  da  data  dos 
referidos  decretos. 

Art.  3,**  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  vinte  e  um  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

# 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancelaria -mó  r  do  Império. — José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  26  de  Julho  de  I86d.— André  Augusto 
íff  Pádua  jPfeí/ry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Julho  de  i869. --José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1633  — de  21  de  julho  de  1869. 

Approva  a  pensão  concedida  a  D.  Carlinda  Augusta  de  Mell<» 

Paranapusa. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Âssembléa  Geral : 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  pensão  de  42^000 
mensaes,  igual  ao  soldo  de  2.°  Tenente,  concedida  por 
Decreto  de  20  de  Novembro  de  1867,  a  D.  Carlinda  Au- 
gusta de  Mello  Paranapusa,  viuva  do.  2/ cirurgião  de 
commissão  da  armada  Dr.  Alcebiades  Agesiláo  de  Maga- 
lhães Paranapusa,  fallecido  a  bordo  da  corveta  Mage\ 
em  consequência  de  moléstia  adquirida  em  serviço; 
esta  pensão  será  paga  da  data  do  respectivo  Decreto, 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

.  Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro o  Secretario  de  Estado  dos  Neg(»cios  do  Império, 
assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  um  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde* 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império. — José  Martiniam  de 
Akncar. 

Transitou  em  26  de  Julho  de  1869. — André  Augusto 
de  Pádua  Fleunj, — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Julho  de  1869.— /ose  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1630  — dk  21  de  julho  de  1869. 

Approva  a  pensão  concedida  a  D.  Constança  Elisa  de  Oliveira 

Villas-Boas  da  Cunha. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seíçuinte  da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  pensão  de  30^000 
mensaes,  sem  prejuízo  do  meio  soldo,  concedida  por  De- 
creto de  6  de  Maio  de  1868  a  D.  Constança  Elisa  de  Oli- 
veira Villas-Boas  da  Cunha,  viuva  do  capitão  do  6/  bata- 
lhão de  infantaria  Josó  da  Cunlia  Moreira  Alves;  sendo 
esta  pensão  paga  desde  a  data  do  referido  Decreto;  re- 
voíradas  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Neji^ocios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faca  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  um*  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império. —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  26  de  Julho  de  1869. — André  Auí^mio 
de  Pádua  Fleury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  2i  de  Julho  de  iSiy\^.  ^José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1637  — de  21  de  julho  de  1869. 

Approva  as  pensões  cQncedidas  a  D.  Anna  de  Jesus  Quental  e  a 

outros. 

Hei    por  bem  Sanccionar  e  Mandar   que   se  exe- 
cute a  Resolução   seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.    1.®   Ficão  approvadas    as    seguintes    pensões 
mensaes,  concedidas  por  Decretos  de  30  de  Maio  de 
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18S8:  de  36,>000  a  D.  Anna  de  Jesus  Quental,  raài 
do  Alferes  do  52."*  corpo  de  voluntários  da  pátria 
Francisco  Xavier  Alves  de  Quental ;  de  GO^JOGO  a  D.  Bo- 
nifacia  Antónia  de  Miranda,  raãi  doGipitãodo  corpo  de 
policia  de  Pernambuco  Manoel  Germano  de  Miranda;  de 
ií?ual  quantia  a  D.  Erinina  de  Almeida  Yarella,  viuva 
d)  Capitão  do  29.°  corpo  de  voluntários  da  pátria 
Glicerio  de  Almeida  Yarella;  de  igual  quantia  a  D. 
Amélia  da  Silva  Telles,  viuva  do  Capitão  ae  commissão 
Jayme  da  Silva  Telles;  de  igual  quantia  a  D.  Joanna 
Theresa  Alves  Franco,  mãi  do  Capitão  do  41.°  corpo  de 
voluntários  da  pátria  Érico  Jorge  Franco;  pensGes 
mensaes  sem  prejuízo  do  meio  soldo:  de  39^030  a  D. 
Custodia  Bernardina  Garcez,  viuva  do  Tenente  do  7. * 
batalhão  de  infantaria  e  Capitão  de  commissão  José 
Maria  Garcez;  de  42^000  a  D.  Anna  Carlota  de  Araújo 
e  Mello,  viuva  do  major  do  exercito  Caetano  da  Costa 
Araújo  e  Mello;  de  54^(000  a  D.  Francisca  Augusta 
de  Victoria  Ribeiro,  viuva  do  capitão  de  infantaria  e 
^  major  de  commissão  do  34.°  corpo  de  voluntários  da 
pátria  Manoel  Joaquim  Ribeiro. 

Art.  2.°  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos decretos. 

Art.  3.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  um  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  ^Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império. — José  Marliniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  26  de  Julho  de  iS6d .--André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Julho  de  1869.— /osô  Vicetite  Jorge. 
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DECRETO  N.  1638  — de  21  de  julho  de  1869. 

Approva  as  pcDi3oi  conceiidas  a  José  Domingos  de  Souza  Nunes  c  a 

outrus. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.'  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  diá- 
rias, de  400  réis,  concedidas  por  Decretos  de  22  de  Fe- 
vereiro de  1868:  aos  soldados  do  32.**  corpo  de  volun- 
tários da  pátria  José  Domingos  de  Souza  Nunes,  do 
43.*  dito  Cecilio  de  Souza  Oliveira,  e  Luiz  Manoel  de 
Santa  Anna,  do  49.^  dito  Cândido  Gonçalves  Umbuzei- 
ro, do  52.**  dito  Manoel  Corrêa  de  Almeida,  do  53.** 
dito  Domingos  José  Alves,  do  55."  dito  Felisberto  José 
daSilva,  dol.*  batalhão  de  infantaria  Manoel  José  do 
Carmo,  Rodrigo  José  Pereira,  e  Manoel  José  da  Silva, 
do  2.**  dito  Miguel  Pires  de  Jesus,  do  4.®  dito  Lauriano 
Gonçalves,  do  8.**  dito  Manoel  Bandeira  de  Miranda, 
do  1.*  batalhão  de  artilharia  a  pé  Estorgis  José  de  An- 
drade, do  3. "dito  Germano  António  Corrêa,  do  bata- 
lhão de  engenheiros  Alexandre  António  da  Silva,  do  7.» 
corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional^  do  Rio  Grande 
do  Sul  Leandro  José  dos  Santos,  do  8.»  dito  Cândido 
Cardoso  da  Silva,  do  2.'»  regimento  de  cavallaria  ligeira 
Francellino  Gonçalves  de  Souza . 

Art.  2.<»  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos decretos. 

Art.  3 .  •  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  um  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PaiUino  José  Soar(^  de  Souza  • 

Chancellaria-mór  do  Império.  — /o5<?  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  26  de  Julho  de  1869.^ André  Augusto 
áe  Pádua  /'^/eíiry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Julho  de  1869.— /os^  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1631)  — de  21  de  julho   de  !8R0. 

Approvaas  pensões  concedida  i  a  Salyro  dcJcsuâ  I.ccór,  e  a  outros. 

Heipor  bem  Sanccionar  e  Manilir  que  se  execute  a 
Resolução  soííuinte  da  Assombléa Geral: 

Art.  1/Ficão  approvadasas  soíTuintes  pensões  con- 
ceílidaspor  DiH-relosdí^  30d(í  Novembro  do  1867:  de  400 
réis  diários  ao  soldado  do  20."  rorpo  de  voluntários  da 
pátria  Satyro  de  Jesus  Lecór  ;  d(»  30r>0()í)  niensaes.  sem 
prejuízo  do  meio  soldo,  a  D.  Clara  Hodrií^ues  CabraU 
viuva  do  (^apilao  do  1.°  bnlalhâo  de  artilbaria  a  pé 
José  Carlos  (Cabral ;  de  36:ÇO00  mensaes  a  D.  Tbereza 
Carneiro  da  Silva,  viuvado  2. ''Tenente  em  commissão 
do  4.*  batalhão  de  artilliaria  a  pé,  Francisco  Carneiro 
da  Silva  ;  de  60^000  mensaes  a  D.  Anna  Rodrigues  Ri- 
beiro, filha  menor  do  Capitão  da  guarda  nacional  Pedro 
da  Costa  Ribeiro  ;  de GO^iOOO  mensaes,  sem  prejuízo  do 
meio  soldo,  a  D.  Maria  José  Alves  do  Monte  Costa,  viu- 
va do  Alferes  reformado  do  exercito  e  major  em  com- 
missão do  extincto  2."  corpo  de  caçadores  a  cavallo,  de 
voluntários  da  pátria,  Francisco  Cardoso  da  Costa; sendo 
estas  pensões  pagas  da  data  dos  respectivos  decretos. 

Art.  2.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  um  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— /os^  Martiniano  di 
Alencar. 

Transitou  em  28  de  Julho  de  IS69.— André  Augusto 
ãe  Pádua  jP/í?ar//.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Julho  de  1809. — José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  16W  — de  21  de  julho  de  4869. 

Àpprova  as  peosOes  concedidas  a  Fraocisco  Pereira  da  Silva  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assemblèa  Geral : 

Art.  1.®  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões,  con- 
cedidas por  Decretos  do  1.°  de  Fevereiro  de  1868,  a 
saber: 

Pensão  diária  de  400  rs.  ao  soldado  do  48.°  corpo  de 
voluntários  da  pátria  Francisco  Pereira  da  Silva,  in- 
validado em  combate. 

Pensões  mensaes  :  de  15^000  a  Sancha  Maria  da  Con- 
ceição, viuva  do  anspeçada  do  11/  corpo  de  voluntários 
da  pátria  Jesuino  João  de  Souza ;  de  19^200  a  Maria 
Ferreira  de  Andrade  Lima,  viuva  do  sargento  ajudante 
doll.''  batalhão  de  infantaria  Franklin  de  Oliveira  Lima; 
de  42^000  ao  tenente  do  29.*  corpo  de  voluntários  da 
pátria  António  da  Silva  Mello,  invalidado  em  combate; 
de  iprual  quantia  a  D.  Jacintha  Felisberta  Alves,  mãi 
do  Tenente  da  guarda  nacional  da  Província  da  Bahia 
António  Alves  Branco ,  e  ao  menor  Luiz  Martins  Fer- 
reira de  Lamare,  filho  do  Tenente  de  voluntários  da 
pátria  Domingos  José  Martins  de  Lamare,  ató  a  sua 
maioridade. 

Pensão  annual  de  1:728)^000,  sem  prejuízo  do  monte- 
pio a  D.  Ignez  Pereira  Ghermont  Rodrigues,  viuva  do 
chefe  de  divisão  José  Maria  Rodrigues. 

Art.  2."  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  das  refe- 
ridas concessões. 

Art.  3.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Bio  de  Janeiro^  em  vinte  um  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império. — José  Martininno  de 
Hencar. 
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Transitou  cm  20  de  Julho  de  ISdd.— André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Neíçocios  do 
Império,  em  27  de  Jullio  de  18(59.— Josc  Vicmte  Jorge. 


DECRETO  N.  1611  — de  21  de  julho  de   1869. 

Approva  as  peasOes  concedidas  a  Pedro  José  Antooio,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.°  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  11  de  Dezembro  de  1867: 

Pensões  diárias:  de  400  rs.  aos  soldados  do  29.'*  corpo 
de  voluntários  da  pátria  Pedro  José  António,  e  João  de 
Brito  Brandão,  do  37.°  dito  José  António  Francisco, 
do  31.°  dito  João  Arantes  de  Bulhões;  de  500  rs.  aos 
cabos  de  esquadra  do  5.°  corpo  de  cavallaria  da  guarda 
nacional  do  Rio  Grande  Francisco  Rodrigues  Florêncio, 
do  13.°  António  Leite  Portinho,  do  8.°  corpo  de  vo- 
luntários da  pátria  Francisco  Carlos  Pereira  Pinto ;  de 
600  rs.  ao  2.°  sargento  do  18.°  corpo  de  cavallaria  da 
guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  João  Marques  da 
Cunha. 

Pensões  mensaes:  de  18^000,  sem  prejuizo  do  meio 
soldo^  a  D.  Manoela  Gabriela  da  Guerra,  mãi  do  Alferes 
do  21.°  batalhão  de  infantaria  Manoel  lo^nacio  Pinheiro 
da  Guerra ;  de  36^000  ao  Alferes-  do  32.^  corpo  de  vo- 
luntários da  pátria  António  Felippe  Cavalcanti;  de 
39^51000,  sem  prejuizo  do  meio  soldo,  a  D.  Francisca 
Torres  de  Farias,  viuva  do  tenente  do  exercito  e  capi- 
tão em  commissão  do  32.°  dito  Anastácio  António  de 
Farias  ;  de  42^000  a  D.  Maria  Amélia  Neves  Gonzaga, 
irmã  do  tenente  de  commissão  e  alferes  do  13.°  bata- 
lhão de  infantaria  Leopoldo  Augusto  Neves  Gonzaga ; 
de  6OiJO0O  a  D.  Henriqueta  Leopoldina  de  Oliveira 
Duarte,  mãi  do  capitão  do  17,°  corpo  de  voluntários 
da  pátria  José  Rodrigues  Duarte  Júnior. 
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Art.  i."  Estás  pensões  seí^òpagds  da  data  dos  de- 
cretos que  'as  conccílêrSo .  i    .  . 

Art.  3.*  RevogSo-se  às  disiJosiçSesem  òOTitrariò. 

Paulino  José  Soares  de  Soqza^  do  Uçu  Çpnselho^  Mi- 
Bistro  e  Secretario  de  Estado  4o^ .  N^ocios  do  Império, 
assim  o  tenha  enteindido  e  faça  executar,»  Palácio  4o 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  um'de  JuIbiodomU  oitocentos 
sessenta  e.  nove,  quadi^agesimo  oitavo  da  indepen4ei?i:GÍa 
e  do  Império. 

Coo)  a  rubrica  de  SuaMagestade  o  Imperador  • 

.  Pwlino  ,jQ$é  Soares  4e  Siauza. 

•*  ■     ,  »  "  .  ' 

Chancellaria-mór  do  Império.  --^  Imé'  Martíniaiió  de 
Almeàr. 

Transitou  em  26  de  Julho  de  IS&^  .-r-Andre  Augnàsto 
ite  Pádua  Fleury.  —  Registrado* 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  dú 
Império,  efti  37  de  iulho  de  1869.— Jo^á  Vicente  Jorge. 


1  I 


DECRETO  N.  1642^de  21  D£  autuo  D£  1868* 


Appròfã  «  p^nsOes  conoedidás  a  Pedtfo  €tiií,  e  a  eutros. 

Hei  por  bem  Sanccionár  e  Mandar  que  se  ètécúte  à 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Artl  !,*  picão  àpprôvadás  as  seguíniês  pensões  cW» 
cedidas  ppr  Djâcretos  de  16  de  Sfaip  de  1^,  â  sábét : , 

Pensões  ídíari^a:  de  400  rs.  aos  soldaaos :4o  pprpo  de 
poQtOQeiros  Pedro  Gbú,  do  •8.''  corpo  de  voluntários  da 

Sa.tria  ]IIanoel  do  Nascimento,  do  12. ""  Ijioidio  Mariano  da 
iWa,  do  28.''  João  António  Braga^  do  20/  Joaquim  An- 
tónio Pereira,  do  32.**  Hygino  da  Costa  Ribeiro,  do  33.* 
Joio  Prancisòò  dos'  Santos,  e  Basilio  Jòf^è  da  Silva,  do 
».•  Hanoel  Nunefe  dõ  Na^iúiehto ,  dó  37.**  Josinò  Cy- 
priano  da  Silva,  e  João  Marinho  Pinto,  do  41.  •  Manoel 

FAPTE  I.  9 


66  ACTOS  DO  PODER 

de  Souza  Coutinho,  e  Manoel  José  dos  Reis,  do  43."  Mar- 
colino Pereira  do  Nascimento,  e  Anastácio  Dutra  Fran- 
cisco de  Góes,  do  45. "*  António  Moniz  de  Vasconcellos, 
do  47.**  Domingos  José  de  Siqueira,  e  Jeronymo  Pires,  do 
48.*  Joaquim  Maurício  Masso,  e  ífanoel  de  Figueiredo, 
do49.®Eze(iuiel  do  Nascimento  e  Souza^do  3.^  batalhão 
de  artilharia  a  pé  José  Ignacio  Sampaio,  do  4."*  batalhão 
de  infantaria  José  Leandro  da  Silva  e  do  16."  Tertuliano 
Mustardeiro ;  de  800  rs.  aos  cabos  do  29.  °  corpo  de  vo- 
luntários da  pátria  Francisco  Manoel  dos  Santos,  do 
41."Lycurgo  Joaquim  da  Costa;  do  48. "Ramiro  Alves 
(la  Silva,  do  6.*  batalhão  de  infantaria  Manoel  Ferreira 
do  Nascimento,  do  16.**  José  Amâncio  Pereira,  ao  for- 
riel  do  41."  corpo  de  voluntários  da  pátria  Gonçalo  José 
Vieira,  aos  anspeçadas  do  41."  corpo  de  voluntários  da 
pátria  Luiz  Baptista  Guedes,  do  42."  João  dos  Anjos 
Bezerra  e  do  45."  Manoel  Julião  de  Jesus  de600rs. 
ao  2."  sargento  do  49."  corpo  de  voluntários  da  palria 
Emilio  de  Abreu  e  Silva,  e  ao  sargento  quartel  mestre 
do  13."  corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  João  Ma- 
noel Corrêa . 

p  Pensões  mensaes  sem  prejuizo  do  meio  soldo:  de 
18^^000,  a  D.  Justiniana  Arnalda  de  Figueiredo,  viuva 
do  alferes  do  4."  batalhão  de  infantaria  Francisco  An- 
tónio Reuner  e  ao  alferes  do  9."  batalhão  de  infantaria 
João  Leite  Ribeiro  de  Salles;  de  54^000  a  D.  Marianna 
Gomes,  viuva  do  capitão  do  4."  corpo  de  caçadores  a  ca- 
vallo  e  major  em  commissão  em  um  dos  corpos  de  volun- 
tários da  pátria,  Bento  Machado  Gomes;  de  60^000  re- 
partidamente  a  Leôncio  Peixoto  de  Azevedo,  António 
Peixoto  de  Azevedo,  D.  Anna  Peixoto  de  Azevedo 
josé  Peixoto  de  Azevedo,  e  D.  Gertrudes  Peixoto 
de  Azevedo,  lilhos  legítimos  do  coronel  de  cavallaria  do 
exercito  António  Peixoto  de  Azevedo,  tendo  os  do  sexo 
masculino  direito  á  pensão  somente  até  a  sua  maiori- 
dade. 

Pensões  mensaes:  de  30^000  a  Apolinaria  Maria  dos 
Santos,  viuva  do  operário  do  laboratório  do  Campinho 
Manoel  Ferreira  dos  Santos;  de  60^000 a  D.  Joaquina 
Josepha  de  Bittencourt  Reis,  viuva  do  Capitão  do  40." 
corpo  de  voluntários  da  pátria  João  da  Silva  Reis. 

Art.  2."  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos decretos. 

Art.  3."  Revogão-se  as  disposições  em  contrari(f. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
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* 

assim  o  tenha  entendido  e  faça  execatar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  um  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubricado  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martimanode 
Alencar. 

Transitou  em  26  de  Julho  de  ISGd.^André  Augusto 
iePadaa  Fkttry, — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  era  27  de  Julho  de  1869.— /ose^'  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  16&3--DE  21  de  julho  de  1869. 

Approva  è$  peosGes  coacedtdas  a  Emygdio  José  da  Costa  Aguiar 

e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.*"  Ficao  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas  por  Decretos  de  27  de  Maio  de  1868 : 

Pensões  diárias :  de  400  rs.  aos  soldados,  do  28."^  corpo 
de  voluntários  da  pátria  Emygdio  José  da  Gosta  Aguiar, 
do  29.*  Manoel  José  Pereira,  do  41. ""  Manoel  Maria  do 
Espirito  Santo^Thomaz  Luiz  Gonçalves,  e  Manoel  Pereira 
da  Silva,  do  42.*  António  Ferreira  Campos,  do  43.'*  An- 
lonioda  Silva  Coutinho,  Manoel  Ferreira  Lemos,  Vicente 
de  Moura,  João  Ferreira  dos  Santos,  António  Carneiro 
da  Silva,  e  José  António  da  Silva,  do  49.*  Benjamin  Fran- 
klin Coelho,  do  2.*  batalhão  de  infantaria  Chrispim 
Henrique  de  HoUanda  Chacon,  do  6.''  José  Dias  do  Couto, 
do  11.''  Bera  Ido  José  Caetano  de  Lima ;  de  500  rs.  ao 
anspeçada  do  43^*  corpo  de  voluntários  da  pátria  Joa- 
qaini  Martins  de  Moura,  ao  cabo- de  esquadra  do  12. "" 
corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande 
do  Sal  Andico  José  Yiegas ;  de  600  rs.  ao  2.*  sargento 
do  mesmo  12.'' corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional 
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assipi  0'4enha,  entanclido  e  faça  execuUr.  Pal^pjjO  io 
Rio  de  Janeiro,  cm  vint^  uiu  de  JuTtio  de  mil  ÒUor 
centos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  d^  tn- 
dependencia  è  da  Império,  .  : 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslada  o  Imperador. 

PatUino  Jm  Soúres  de  Souza, 

Chancellaria-mór  do  Império.  — José  Martíniano  de 
Aleiícar. 

Transitou  em  26  de  Jullio  áe  1869.^  André  Auffuaío 
de  Pádua  Fkury .  —  Registrado. 

Publicado  na  decretaria  de  Estado,  dos  Negócios  do 
Império,  cm  27  de  Julho  de  1869.— Jo.ç<?  Vicmte  Jorge. 


DECRETO  N.  1648— de  21  de  julho  de  1869. 

Declara  eotenJer-se  com  o  soldado  do  4.<»  batalhfio  de  infaotaria,  An- 
tero José  9erQai'doi]a  França^apeiMflo  concedida  por  Decreto  4e 
25  4e  Abril  d«'184l8  «6  soldado  do  mesmo  corpo  ADloaio  José  Ber«- 
nardo  da  França;. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assemblí^a  Geral: 

Art.  1/  A  pensão  de400rs.  concedida  por  Decreto 
de  25  de  Abril  de  1868  aí>  soldado  do  i.^  batalhão  de 
infantaria  António  José  Bernardo  da  França,  eiitenda- 
se  com  o  soldado  do  mesmo  batalhão  Antero  José  Ber- 
nardo da  França,  conforme  o  Decreto  de  10  de  Junho  do 
mesmo  anno. 

Art.  2.**  Esta  pensão  deve  ser  pagada  data  do  1."*  De- 
creto de  concessão . 

Art.  3/  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares^de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 

nistrti  e  Secretario  úe  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
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assim  a  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pàlaciado 
RW  .de:  JaneirOiém  vinte  am  de  Jalho  de  mil  dito<» 
ccotos  sessentas  nove^  quadragésimo  oitava  da  In« 
dependência  e  do  Império. 

Com  a  rubrieadeSua  Ibgestade  o  Imperador. 

Pmdinú  Ja$é  Soares  dt  Souza. 

GittnoeUarla-mór  do  Imperio.^/OM'  Maftímam  ie 
Ákncai'. 

Tansiiott  em  86  de  Julho,  de  idOd^^André  Auguito 
iePaãua  Ffet^ry.— Registrado. 

PnUicado  na  Seorelaria  de  Estado  do»  Negócios* do 
Império,  em  27  de  Jtolha^e 4fm.^José  Vfcmte  Jorge. 


»♦•♦« 


DBCBfiTO  N.  1649  *--  de  21  db  julho  db  1869. 

Beclani  entender-se  com  o  musico  do  29  ••  corpo  de  VQlimtarios 
da  pátria,  GerminiaDo  Pacheco  de  Souza^  a  peiuâoiconcedi- 
da  iK>r  Decreto  de  27  de  Março  de  1867,  aomugíco  do  mesmo 
corpo Germiano  de  Souza  Pacheco. 

fiei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Âssembléa  Gerai: 

Art.  1.**  A  pensão  concedida  por  Decreto  de  27  de 
Março  de  1867  ao  musico  do  29.**  corpo  de  voluntários 
Ja  pátria  Germiano  de  Souza  Pacheco  e  approvada  pelo 
Dei^eto  Legisla tivon.  1514  de  28  de  Setembro  do  re- 
ferido anno,  entenda**se  com  o  musico  do  dito  corpo 
Germiniano  Pacheco  de  Souza,  conforme  o  Decreto  de  29 
de  Fevereiro  de  1868. 

Art.  2.*  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do  De» 
creto  de  27  de  Março  de  1867. 

Art.  3.*  Revogão-fte  as  disposições  em  contrario. 

hwlinoJosé  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
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assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  um  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza . 

Chancellaria-mór  do  Império.— Jewí?  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  26  de  Julho  de  i969 »— André  Áiígusto 
de  Pádua  fZ^Mrj/.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Julho  de  1969.^ José  Vicente  Jorge. 


»«4«4 


DECRETO  N.  1630--  de  21  de  julho  de  1869. 

Declara  cotender-se  com  o  cabu  de  esquadra  do  34.o  corpo  de  voluntá- 
rios da  pátria  Martiaho  Pires  Peixoto,  a  pensão  concedida  por 
Decreto  de  97  de  Março  de  1867  ao  cabo  de  esquadra  do  mesmo  corpo 
Martinho  Pinto  Pciíoto. 

Hei  por  bíiQ  S:uiccionar  e  M iUil;tr  que  se  execute 
a  Rpsol;iriio  sp rniuie  da  As-^onxblé i  G^^al : 

A.;.  ;  A  i- ■•'{■■  ou.,  ''i-  .  !=••••  :0'''/iír.  -ir  ?7  de 
M.ijÇ*)  i.u  iS.j>  aj  cabo  ao  e.^.j.a»aía  á'»  j*.*  co;  pode  vo- 
luntários da  pairia  MarlinliO  Pinio Peixoto  e  approvada 
por  Decreto  iegislativo  n.""  1514  de  á8  de  Setembro  do 
mesmo  anno,  entende-se  como  sendo  concedida  ao  cabo 
de  esquadra  do  dito  corpo  Martinho  Pires  Peixoto,  con- 
forme o  Decreto  do  lô  de  Novembro  do  referido  anno. 

Art.  2."*  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do  De- 
creto de  27  de  Março  de  ISlw. 

Art,  3."  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estudo  dos  Negócios  do  Império, 
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assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  um  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Jo-se  MartUmno  de 
AkMXtr, 

Transitou  em  26  de  Julho  de  1869.—  André  Augusto 
ie  Pádua  FfeMry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Jftlho  de  1869.— /osc  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1681  —  de  21  de  julho  de  1869- 

Dectanqne  a  pcnsSo  conc^sdida  a  Gregório  da  Silva  Ramos,  entende* se 
com  Gregório  das  Santos  Ramos. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  e^^ecute  a 
Resolação  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1  .•  A  pensão  conced  itia  por  Decreto  de  17  de  Ou- 
iQbro  de  1866,  ao  soldado  do  24.°  coipo  de  voluntários 
da  pátria  Gregório  da  Silva  Ramos,  e.  approvada  pelo 
Decreto  legislativo  n.  1304  de  2o  de  Sotcmbrode  1867, 
eatenJa-se  com  o  soldado  Jo  24."  corpo  de  voluntários 
(la  pátria  Gregório  dos  Santos  Ramos,  na  conformidade 
do  Decreto  de  18  de  Março  de  1868. 

Art.  2.*  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do 
1'espectivo  decreto;  revogadas  as  disposições  cm  con- 
trario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
issim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
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I  '  1  *     I  I         '  • 

Rio  déJaneiro,  em  vinte  ,um  de  Julbb.de  mi^oitQcei|L|l,QS. 
sesénta  ^  nove»  quádrageiiimo  oitavo  da  lãdepenaenciaL 
e  do  Império. 


Com  a  rubrica  de  Soa  llagesiade  o 

PauUno  José  Soares  ie  Scuza. 

Ghancellaria-mór  do  Império.— /osé^  Martiniano  ie 
Aímcar. 

Transitou  em  26  de  Julho  de  1869— ilfufr^  AumntQ 
de  Pããuá  Ftettf^.— Registrado.  »'      » 

Publicado  na  Secretaria  dè  Estado  dois  Negócios  do 
Império^  em  27  4e  Jiflho  de  IBOè.-^Joíé  YiceáÉe  JorgêJ 


DECRETO  N.  16S2  — de  21  de  julho  de  1869. 

Declara  qae  a  peosio  concedida  ao  soldado  do  depoiito  iM^ovisorio 
de  !•«  linba  Maooel  Joaquim  de  Santa  ÀQiia  eptenda-se  çpm  o 
volantarlo  da  pátria  da  proviopta  de  Minas  Geraes  Manoel'  Joa- 
quim de  SanfAnna. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  k 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.*  A  pensão  concedida  por  Decreto  dr^dé 
Novembro  de  1866  ao  soldado  do  deposito  provísoHo  de 
1.'  linha  Manoel  Joaquim  de  Santa  Anna,  e  ajpt)rovada 

Selo  Decreto  legislativo  n.  1802  de  25  de  Setembro 
e  1^67,  enlenda-se  com  o  voluntário  da  pátria  da 
província  de  Minas  Geraes  Manoel  Joaquim  dè  Santa 
Anna,  na  conformidade  do  Decreto  de  18  de  Março 
de  1868. 

Art.  2.''  Esta  pensão  será  naga  desde  a  data  do  De- 
creto de  2B  de  Novembro  de  1866 ;  revogadas  as  dispo- 
siçOeí»  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
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as^p  o  t«aha  epleadido  ejfacfi  exeçat^r.  Palácio  do 
Riòde  Janeiro,  éúi  vínteum  dè  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  novo,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  4o  Império, 

Com  a  rubrica  Ae  Sua  Majestade  e  .Iç[]^pera,dpr. 

Paulino  José  Soares  (fe  Sfmza, 

Chauceliaría-mór  do  Império.  —  José  Martiniam  de 
Ãkncar. 

Transitou  em  26  de  Jolbo  de  ISlSd.^Aniré  Augusto 
de  Pádua  Fleury.  —  Registrado. 

Ptblicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Julho  de  1869.  —  José  Vicente  Jorge. 


>M#< 


DECRETO  H.  161»-^  DE  21  ocr  iOlmo  de  1669v 

'.....  '  .... 

Ati«risa  o  Governo  a  tnmsrerirpafa  o  ({aaéro  dod  effècíivos 
da  Bxercfu>^  o  Cl? orglSo  dè  Brigada  Dt;  António  José  éa 
Fonseca  Lessa. 

Hei  por  bein  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art  ■  \.^'  ^0  Governo  Uca  autorisado,  ouvindo  de  nôvo 
a  respectiva  junta  ttteílica  desta  corte,  a  transferir  paT;a 
è^iAdro^òsefíecti^Os  do  exet*cíto  o  cirnrglSò  de  brl- 
gkèii,  D^.  Aiitottíò  José  da  Foniet^a  Lessa. 

Ari.  1*  neyçii^SÓTse  as  d^po^iç^es  em  contrario. 

O  Barão  4e  lápritiba,  Goòselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es^dq  dp&  Kegp* 
cios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Falacio  do  ^io  de  J^neir/),  em  vinte  um  de  Julho  de 
mil  oitocenfto^' sessenta  c  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

1  ■  ■ 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Muritiba . 
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Ghancdlaria-mór  do  Impcrio.-^ José  MarUniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  27  de  Jullio  de  l8Gd.-^ André  Augmto 
de  Pádua  Fleiíry.  —  Registrado. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  em  9  de  Agosto  de  1869.  —  Mariam  Carlos 
fte  Souza  Corrêa, 


DECRETO  N.  163i  —  de  %  de  agosto  de  1869. 

Aiitorisa  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
lodus  os  vencinienLos,  ao  3.»  Kscríplurario  da  Alfaudega  da 
Còrle  Carlos  dos  Sanlos  e  Oliveira  Finto. 

Uei  por  hem  Sanccionar  e  lUandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder 
umanno  de  licença  com  todos  os  seus  vencimentos  ao 
3.°  Escripturario  da  Alfandega  da  Corte,  Carlos  dos 
Sanlos  e  Oliveira  Pinto,  para  tratar  de  sua  saúde  dentro 
ou  fora  do  Império:  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Visconde  deltaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragesiino  oitavo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

y  monde  de  Itaboraky. 
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LEI  N.  1653  —  DK  4  de  agosto  de  1869. 

Approva  l>ccrelos  i[mò  traiíspoilárãa  (luaiUias  dii  umas  para 
oatras  verbas  da  1a'í  n.'>  l.jO/  de  2r»  d  i  Setembro  de  1807 
para  o  excrcirio  de  18í)7— 68,  ;i])re  crciiilos  suppleineiUares 
e  extraur:línaríos,  e approva  opcia<;Oos  de  credito  realisadas 
pelo  Governo. 

Dou  Pedro  Seuundo,  por  Grana  do  Deus  c  Unanime 
Acciamaçâo  dos  Povos,  Impe?*adór  Conslitucional  e  De- 
fensor Perpetuo  do  Brasil:  Fazemos  saber  a  todos  os 
Nossos  Súbditos  que  a  Assembléa  Geral  Decrotou  e  Nós 
Queremos  a  Lei  sepruinte  : 

^  Art.  1/  Ficao  approvados  os  Discretos  n/*  i%2  de  19 
de  Outubro,  4286,  4300,  4304,  4310  c  4313,  dn  10, 18,  23, 
e  31  de  Dezembro  de  í^68,  que,  do  conformidade  com  os 
arls.  13  da  Lei  n.  1177  de  9  do  Setembro  de  1862  e  40 
da  Lei  n.  li>07  de  20  de  Setembro  de  1867,  transportarão 
de  uvQB^  nara  outras  verbis  dos  arts.  3.°,  4.".  ^í  ^  7.°  c 
8.* da  referida  Lei  n.  Io07  para  o  exercicio  de  1867 — 68, 
a  quantia  de  1.376:9o9$841,  como  consla  da  tabeliã  A. 
An.  2.*  Fica  também  approvado  o  Decreto  n.**  4389  de 
25  de  Abril  deste  anuo,  que.  na  fdrma  do?  arts.  13  da 
Lei  n."*  1177  e  40  da  Lei  n.**  1507  acima  citadas,  trans- 
portou da  verba  do  §  7  ^  para  a  do  |  4.*  do  art.   4/ 
da  Lei  ultimamente  referida  a  quantia  de  23:900;5000, 
como  se  vé  da  tabeliã  11. 

Ari.  3.**  Além  das  Jespezas  votadas  na  mencionada  Lei 
n.  1307  de  26  de  Setembro  de  1867  para  o  mesmo  exer- 
cicio de  1867 — 68,  é  aberto  ao  Governo  ura  cre- 
dito suDplementar  e  extraordinário  da  quantia  de 
lí.388:892,$766,  a  qual  será  distribuída  pelos  diíTeren- 
tes  Ministérios  e  rubricas  indicadas  na  tabeliã  C 

Art.  4.'  E'  também  aberto  ao  Governo,  além  dos 
créditos  votados  na  mencionada  Lei  n.  1S07  de  26  de 
Setembro  de  1867  para  o  exercicio  de  1868—69,  ura  cre- 
dito snpplementar  e  extraordinário  de  73.479:464/^047, 
o  qaal  será  distribuído  pelos  Ministérios  e  verbas  de- 
signadas na  tabeliã  D. 

Art.  5.*  Para  fazer  face  ás  despezas  provenientes 
destes  augmen  tos  são  approvadas  as  operações  de  credito 
realisadas  pelo  Governo  nos  dous  referidos  exercícios. 

Art.  6."  Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  Autoridades  a  quem  o 
conhecimento  c  execução  da  referida  lei  pertencer,  que 
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a  camprío;  e  fagao  cam{>rír  aguardar  tSointeirâmente 
como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  quatro  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

Visconde  de  Itaborahy. 


Carta  de  Lei  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Maxida 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  Houve  jpor 
bem  Sanccionar^  Ãpprovando  Decretos  que  tramportarão 

rmtias  de  umas  vara  outras  verbas  da  Lei  n.''  1^7  de  26 
Setembro  de  l8o7  para  o  exercício  de  1867—68,  abrindo 
créditos  supplementares  e  extraordinários^  e  ãpprovando 
operaçiões  de  créditos  realisadas  pelo  Governo . 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  vér 
Carlos  Augusto  de  Sã  a  fez. 

_  « 

€hanceUaria-mór  do  Império.— /o$<f  Marliniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  12  de  Agosto  de  1669*^^  André  Atégusto 
de  Pádua  Fleury .  — >  Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Fazenda,  em  14  de  Agosto  de  1869.^ /05^  Severiqno  da 
Rocka. 


LEGISLATIVO. 
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TABELLA  A. 

Dos  créditos  traosporlados  pelos  Dccs.  n.*'  4S62,  US6»  i300,  i30i, 
4310  f.  kllò  de  19  de  Oatabro^  iO,  18,  iò  e  31  de  Dezembro 
de  1868  de  umas  para  outras  verbas  do  exercício  dei867 — 18ê8« 


LEI  N.  1507  DE  26  DE  SETEMBRO  DE  1867. 


Klnisterlo  da  Jnstíçii. 


i.«  Secretaria  de  Estado 

7.»  Despeza  secreta  da  Policia.. 

8.*  Pessoal  e  material  de  Policia. 
%  VL  Corpo  militar  de  Policia  .... 
S  14.    Casa  de  Correcção  da  Corte. 


2:2420591 

4:5920745 

11:4290092 

129:0210554 

1:6390622 


148:9260207 


Mimlsterlo  de  Estrangeiros. 

Íl .•  SébreUria  de  EsUdo 3: 1180230 
5.*  Exiraordiaarias  no  exterior.       55:0000000      58:1180290 

Mimisterlo  da  Marinha. 

9.<>BaUlh3o  Naval 171:0950201 

15.  Navios  desarmados 16:8250514 

16w  Hospitaes 147:3170680 

ti9.  Reformados 24:2280481     359.4660876 

Bniaierlo  da  Faseada. 

I  5.0  Pensionistas  e  aposentados  .  40:6960325 
t  6.<»  Empregados   de  Repartições 

extinctas 9:0390643 

|10.  Casa  da  Moeda 30:0000000 

Addinntamento  da  garantia  de 
2  «/o  provinciaes  à  estrada 
de  fer.ro  de  S.  Paulo,  na 
forma  do  contracto  feito  com 
a  respectiva  Companhia —       53:5860316     133:3220284 

vaTi  1.  11 


82  ACTOS  DO  PODER 


Miniftterio  ém  Agrietiltura,  Commerelo  e 
Obras  Publleas. 


Íl.«  Secretaria  de  Estado 16: 428^1530 

5.»  Eveotuaes 12:447|660 

1 11.   Estrada  de  ferro  de  D.  Pe- 
dro II 97:7S2S3S4 

116.  -  Terras  publicas  e  colonisação  541 :78607OO 
17.   Catechese  e  civilisaçSo  de  ín- 
dios   8:711iBí020     677:126|f34f 

1.976:9990841 


Rio  de  Janeiro,  em  4  de  Agosto  dd  1869. 

Visconde  de  Itabortíhy. 


TABELLA  B. 

Do  credito  tniiS|K>rt«io  per  Dec.  d.''  4359  de  IS  de  AbrH  4e  1869 
de  nm  ptrt  oiitn  verba  do  exereieio  de  1(68— IM9. 

sasasÊÊmmBBÊÊmm^sa^Bat^ÊÊaaÊaKaÊaBamiaaaaismBeBSBBSBsssBssB 

LEI  M.  1507  DE  36  DE  ^OXMBRO  DE  18(7. 

■iBlBtorl»  de  BiatniMgielros. 

§  4.*  Ajudas  de  custo 23:900^060 


Rio  de  Janeiro ,  em  4  de  Agosto  de  1869. 

i 

Visconde  de  Itabarahy. 
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TABELLA  C 


01 


Dm   rrvditos  snpplemenlarrs  e  extraordinários  abertos  por  Decs.  n. 
4304,  4305,  4306  e  4313  de  ig,  23  e  3i   de  Dezembro,  de 
<M8  ptri  o  exercieio  de  |g67-'186g. 


Ministério  ée  Estrangelroft, 

S   5.*  Extraordinárias  no  exterior 238:417jSll04 

■iBlftterl*  da  Marinha. 

I  12.  Arsenaes 579:609^474 

114.  Força  ?<aval 2.904:8281474 

».  Obras 432:9079137 

21.  Despezas  extraordinárias  e 

eventaacs 4.047!244«d03  7.964:498|389 

HiaUterlo  da  Fazenda. 


i 


i  l.«Jnros,  aroortísaç&o  e  mais 
despezas  da  divida  externa 
fundada  pertencente  ao  Es- 
tado, ao  cainbio  de  27 M):702i!IO36 

I  2.*  Dito  da  divida  interna  fun- 
dada       116:7330000 

I  4.«  Caixa  da  An)ortisação  e  filial 

da  Bahia 13:750j||m 

8.»  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda.        5:000|000 
9.*  Estações  de airecadaçâo...  .      302:190|100 
16.   Despezas  eventuaes,  inclusive 
diiTerenças  de  cambio,  cal- 
culadas as  remessas  ao  mé- 
dio de  21 4.»26:33«í272 

{ 17.  Premies,  descontos  de  bilhe- 
tes da  Alfandega ,  commís- 
sões,  òorretagensj  seeuros, 
juros  recíprocos,  agio  âe 
moedas  e  metaes i.065:500|860 

S  18.  Juros  do  empréstimo  do  co- 
fre de  Orpfaãos 130:000^000 

Adiaotamento  da  garantia  de 

2  •/•  provinciaes  á  eatrada  ,  _^ ,    , 

de  ferro  de  S .  Paulo 70:7561815  6.279:9971271 

14.392:992(r7«6 


Bio  de  Janeiío,  em  4  de  Agosto  de  1969. 
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TABELLAD. 

Doi?  créditos  snpplementares  e  extraordinários  abertos  pelos  Dees.  n.*' 
Vm,  i!79,  4336,  Í3U,  43(7,  Í3i9,  i3Si,  i3$7  e  4958  de 
31  de  Oatobro  e  24  de  Novembro  de  1868,  27  de  Fevereiro,  23 
de  Mareo ,  5,  17,  24  e  23  de  Abril  de  1869  para  o  exercieio 
de  1868—1869. 


ministério  da  JiisUçm. 

S   6.0  Ajudas  de  custo  a  Juizes  de  Direito  e 

Slunic  ipaes 15 :  OOOfOOO 

■ 

BUnlsterio  da  Marinha. 

9.0  Batalhão  Naval 77:218$0!» 

12.    Arsenaes 2.886:299|025 

14.  Força  Naval 6.496:3830961 

15.  Navios  desarmados 40:4240827 

16.  Hospítaes 176:2550119 

19.  Reformados 31:2060994 

20.  Obras 504:7600701 

21.  Bespezas  extraordinárias  c 
eventuaes 2.450:0720805  12.632:6210510 


Uinisterio  da  Gaerra. 

g  2.0  Conselho  Supremo  militar. 
Juntas  de  Justiça  e  Audi- 
tores        63:7240260 

{6.0  Arsenaes  de  guerra ,  arma- 
zéns de  artigos  bellicos,  etc.  6.187:1680017 
7.0  Corpo  de  saúde  ehospitaes.  l.756:ai50686 

8.0  Quadro  do  Exerciio 31.482:1090772 

15.   Diversas  dcspezas  e  even-  „ 

tuaes 5.025:8210577 

Repartições  de  Fazenda lirr:2660O6O  44.672:9350372 


HinisCerio  da  Fazenda. 

g  2.0  Juros  da  divida  interna  fun- 
dada   4.058:9350000 

g   4.0  Caixa  da  Amortisação  e  filial 

da  Bahia 134:6620000 

g  16.  Despezas  eventuaes ,  sendo 
1.084:6240555  para  diflTeren- 
ças  de  cambio 6.875:3760445 

g  17.  Prémios,  desconto  de  bilhetes 

da  Alfandega,  etc 4.320:0000000 
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{19.  Obras llIO:OOOj!IOOO 

AdiaBUmento  da  garantia  de 
2  A/o  provinciaes  á  estrada 
de  ferro  de  S.  Paulo,  na 
forma  do  Aviso  do  Ministé- 
rio da  Agricultura  de  15  de 
Janho  de  1887  edoDec.  n.<» 
2199  de  29  de  Outubro  de 
1899 471:117j^000  16.0i0:090|44l{^ 


Mlalsterl^  da  Agricultura,  Commereio  e 
Obras  Publicas. 

$  9.«  Illuminação  publica .      148:816|H720 

73.479;464j!IOi7 

Rio  de  Janeiro,  em  \  de  Agosto  de  1869. 

Visconde  da  Itaborahy, 


DECRETO  N.  1696--DE  t  de  agosto  de  1869. 

Concede  á  companhia  Paulista  da  estrada  de  ferro  de  Jun- 
diaby  a  Campinas,  os  mesmos  favores  de  que  goza  a  com- 
panbia  ingreza  da  estrada  de  ferro  die  Santos  a  Jundiahy, 
com  a  excepção  da  garantia  de  Juros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  qae  se  execute  a 
segninte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.""  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder  â  com- 
panhia Paulista,  da  estrada  de  ferro  de  Jundiahy  a  Cam- 
pinas os  mesmos  favores  concedidos  á  companhia  in- 
gleza  da  estrada  do  ferro  de  Santos  a  Jundiahy,  com  a 
excepção  da  garantia  de  juros. 

Art.  2.^  Igual  favor  è  concedido  ã  companhia  que  or* 
^isar-se  para  o  prolongamento  da  mesma  estrada  do 
lerro  dacioade  de  Campinas  á  do  Rio  Claro  da  Província- 
ic  S.  Paulo. 

Art.  3."  Ficão  revogadas  as  disposiçOes  emcoa-. 
irario. 
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Joaquim  Antão  Feroatides  Leão,  do  Meu  CoDselbo, 
Ministro  e  Secretarj^rde  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio>erObras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
quatro  de  Agos)(o  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


Chancellaria-mór  do  Império.— /o8^'  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  9  de  Agosto  de  1869.— AndrV  Augusto 
de  Pádua  jF/íítir*y.— Registrado. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura ,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  em  21  de 
Setembro  de  1869.— O  Director  Geral,  José'  Agostinho 
Moreira  Guimarães, 


ftm* 


DECRETO  N.  1637— de  4  de  agosto  de  1869. 

Autorísa  o  GoveroQ  a  readmittir  no  quadro  activo  do  exerci* 
to  o  tenente  coronel  graduado  João  de  Souia  Fagundes,  na 
posto  em  que  foi  reformado. 

Hoi  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
ResoluçSo  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  Único.  Fica  o  Governo  autorisado  a  readmittir 
no  quadro  activo  do  exercito,  o  tenente  coronel  gra- 
duado João  de  Souza  Fagundes  no  posto  em  que  foi  re- 
formado, revogadas  as  disposiçCFes  em  contrario. 

O  Barão  de  Muritiba,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar* 
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Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de  Agosto  de  mil 
oitoceatos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Muritiba. 

Ghancellaria-mór  do  Império. —  José  Martiniani)  de 
Akhcar . 

Transitou  cm  9  de  Agosto  de  1869. ^^André  Augusto 
de  Pádua  Fkury .  — Regis  trado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  em  14  de  Agosto  de  1869. — Mariaiw  Carlos  de 
Souza  Cçnéa. 


imf 


DECRETO  N.  1658—  dk  ti  t>E  agosto  de  186». 

Delermiaa  qae  as  disposições  do  art.  108  da  Lei  n.<»  337  de  i9 
de  Agosto  de  1816  sejào  observadas  todas  as  vezes  que  se 
houver  de  fazer  qualquer  eleição  de  Eleitores,  Juizes  de  Paz, 
o«  Vereadores* 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assemblèa  Geral : 

Art.  1.*  As  disposições  do  art.  108  da  Lei  h.*  387  de 
19  de  Agosto  de  1846  serão  observadas  todas  as  vezes 
que  SC  houver  de  fazer  qualquer  eleição  de  Eleitores, 
Juizes  de  Paz,  ou  Vereadores,  devendo  suspender-seo- 
recrutamento  em  todo  o  municipio,  ainda  que  a  eleição^ 
$e  faça  somente  em  parte  delle. 

Art.  2/  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
Irario. 

Paiflino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
Butro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do^ 
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Rio  de  Janeiro^  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Impcrio.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  li  de  Agosto  de  1869. — André  Augusto 
de  Pádua  Fkury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  1869.— /ose  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  16S9  — de  11  de  agosto  de  1869. 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  aceitar  em  qualquer  Facul- 
dade do  Império  os  exames  de  preparatórios  feitos  na  Fa- 
culdade de  Direito  do  Recife  pelo  estudante  Blanocl  Rodrigues 
de  Carvalho  Borlas. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.^  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
aceitar  em  qualquer  Faculdade  do  Império  os  exames 
de  preparatórios  feitos  na  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife pelo  estudante  Manoel  Rodrigues  de  Carvalho 
Borias,  que  marchou  como  voluntário  e  ainda  se  acha 
na  guerra  contra  o  Paraguay. 

Art,  2.®  Revogão-se  as  disposições  cm  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro^  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 
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Chancellaria-mór  do  Império. —  José  JUartiniano  de 
Alencar, 

Transitou  em  14  de  Agosto  de  lf^9. ^André  Augtisto 
de  Pádua  Fkury, —  Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  1869. —  José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1660  — de  11  de  agosto  de  1869. 

Aotorísa  o  Governo  para  inaudar  ailmillir  a  exame  das  ma- 
térias do  1.0  anDO  da  Faculdade  de  bireilo  do  Recife  o  es- 
todauie  Antooio  de  Souza  Baadeira  e  oulro. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  !.•  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar  que 
seja  admittido  a  exame  das  matérias  do  1.*"  anno  da  Fa- 
culdade de  Direito  do  Recife  o  estudante  António  de 
Souza  Bandeira,  uma  vez  que  prove,  como  ouvinte,  a 
frequência  exigida  pelos  estatutos  da  faculdade,  e  satis- 
faça a  importância  da  matricula. 

Art.  2."*  E'  concedido  igual  favor  ao  estudante  Ma- 
noel da  Trindade  Peretti,  com  as  mesmas  condições  do 
de  que  se  trata  no  artigo  antecedente. 

Art.  3/Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  milíoitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
6  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulim  José  Soares  de  Souza. 

PAITX  I.  12 
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Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniam  de 
Alencar. 

Transitou  em  14  de  Agosto  de  i9&9.— André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.  — Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  1889.— Jos^'  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1661  —  de  11  de  agosto  de   1869. 

Autorisa  ao  GovcrDO  a  conceder  um  aano  de  licença,  com  os 
respeclivos  venciniculos  ao  Dr.  João  José  Ferreira  de  Aguiar » 
Lente  Cathedralico  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 

Hei  por  bera  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assemblca  Geral : 

Art.  1.*  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  os  respectivos  vencimentos,  ao 
Dr.  João  José  Ferreira  de  Aguiar,  Lente  Cathedratico  da 
Faculdade  de  Direito  do  Recife. 

Art.  2.'  Revogào-se  as  disposições  cm  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— /oseí  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  14  de  Agosto  de  ISQ9.— André  Augusto 
de  Pádua  Ffewry.  — Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  ie  Agosto  de  1869. ---José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1662— oe  11  pe  agosto  de  1869. 

AffioTa  a  pensio  concedida  a  D.  Luiza  Amália  Nogueira  Angelim 

e  a  outras. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.^  Fica  approvada  a  pensão  mensal  de  60^000 
concedida  por  Decreto  de  17  de  Junho  de  1868  a  D.  Luiza 
Amália  Nogueira  Angelim,  viuva  do  Capitão  da  Guarda 
Nacional  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
Francisco  Nogueira  Angelim,  repartidainente  com  as 
íilhasdeste,  D.  Rita  Nogueira  de  Oliveira  e  D.  Maria 
lanoaria  Nogueira  Angelim ;  sendo  esta  pensão  paga  da 
(lala  do  mesmo  Decreto. 

Ari,  2.*  Revogão-seas  disposições  em  contrario. 

Paalino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PatUino  José  Soares  de  Souza. 


Chancellaria-mór  do  Império.-*- Jò^e  Martiniano  de 
Alencar. 

Transi  toa  em  14  de  Agosto  de  ISSQ. --' Aiidré  Atigmto 
iePaiua  Fteiiry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  1869  —/o5e  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1663— de  11  de  agosto  de  186». 

Approva  a  pensão  coQcedida  a  D.  Dorotbéa  Sabina  de  Abran- 
ches Freitas,  ea  outra. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1/  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  27  de  Junho  de  1868:  de  24^ 
mensaes  a  D.  Dorolhéa  Sabina  de  Abranches  Freitas, 
viuva  do  Alferes  do  4.*  Batalhão  de  Infantaria  e  Te- 
nente de  commissão,  Angelo  Manoel  de  Freitas  ;  e  de 
60^000  mensaes  a  D.  Amélia  Carolina  dos  Reis  Nunes, 
viuva  do  Capitão  do  18."  Corpo  Provisório  de  Gavallaría 
de  Guardas  Nacionaes,  Manoel  dos  Reis  Nunes. 

Art.  2.''  Estas  pensões  deverão  ser  pagas  da  data  dos 
respectivos  Decretos. 

Art.  3.*  Rcvogão-se as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imçerio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 


Chancellaria-mór  [do  Império. —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  14  de  Xgosio  de  18^9.^ André  Augusta 
de  Pádua  i^^feury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Império,  em  19  de  Agosto  de  1869.— /os^  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1664- de  11  de  agosto  de  1869. 

ApproTt  as  pens^íes  concedidas  a  D.  Kosa  dos  Santos  Tríodade,  e  a  Ma- 
noel de  Miranda  Teii eira. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

An.  l.^^Fícão  a ppr ovadas  as  seguintes  pens9es  con* 
cedidas  por  Decretos  de  6  de  Junho  de  1868:  de  60<$000 
tteosaes  a  D.  Rosa  dos  Santos  Trindade,  viuva  do  Capi* 
tio  de  43.^  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Joaquim  An- 
tónio da  Trindade,  e  de  144^000  annuaes  ao  grumete  da 
marinhagem  Manoel  de  Miranda  Teixeira. 

Art.  2.*  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  respec- 
tivos decretos. 

Art.  S.""  Reyogão*se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imi)erio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro^  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 


Chancellaria-mõr  do  Império.— /oséf  Martiniano  de 
Menear. 

•Transitou  em  14  de  Agosto  de  IS69.— André  Augusta 
*  Pádua  Ffewry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
toperio,  em  19  de  Agosto  de  1869.— /ose  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1665-de  H  de  agosto  de  4889. 

Approra  a  pensão  concedida  a  D.  Hygina  Francisca  Neirelles. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1/  Fica  approvada  a  pensão  concedida  por  De- 
creto do  1.*  de  Julho  de  1868:  de  24^^000  mensaes,  sem 
prejuízo  do  meio  soldo^  a  D.  Hygina  Francisca  Mei^ 
relles,  mãi  do  Alferes  do  exercito  e  Tenente  em  commís- 
são  do  7/  Batalhão  de  Infantaria,  Conrado  Gonçalves 
Meirelles,  morto  em  combate. 

Art.  i.*"  Esta  pensão  será  paga  desde  a  datadores* 
pectíTo  decreto. 

Art.  3."  Revogão-seas  disposições  era  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça,  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
6  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

r 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 


Ghancellaria-mõr  do  Império.—  José  Martiniano  de 
Akncar. 

Transitou  em  14  de  Affosto  de  1869. ---André  Augusto 
ie  Pádua  Ffovrj/E.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  186».— /oi^  Vkeni^  Jorge. 
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DECRETO  N.  1666— de   H  de  agosto  de  4869. 

Apfffova  as  pensOeB  concedidas  a  Joaquim  Nunes  da  Silva 

e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  qae  se  execute  a 
Besaluçáo  seguinte  da  Assembléa  Gerai: 

Art.  1.**  Picão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  8  de  Julho  de  18o8 : 

Pensões  diárias :  de  400  réis  aos  soldados  do  27.*  corpo 
deToluntarios  da  pátria  Joaquim  Nunes  da  Silva,  do 
29.*  dito  Jacintho  Alves  da  Silva^  do  Zl.''  dito  Manoel 
José  das  Virgens  e  António  José  Dias  da  Silva,  do  32. "" 
dito  Manoel  Francisco  da  Silva  e  Francisco  da  Gosta 
Santiago»  do  34.''  dito  Pedro  Joaquim  de  Santa  Anna,  do 
35.*  dito  José  Luiz  Antunes,  do  37 .  "*  dito  António  Maio, 
Jacob  Mariano,  Benedicto  José  de  Brito  e  Miguel  Fran- 
cisco da  Gosta,  do  41.'' dito  Manoel  João  do  Nascimento 
eManoei  Ferreira  dos  Santos,  do  42.''  dito  Rosalino  Be- 
zerra de  Menezes,  do  43.*  dito  António  Ferreira  da 
Siha^  Gabriel  Archanjo  do  Nascimento  e  Fortunato 
José,  do  45/  dito  Manoel  Bento  de  Lima,  do  46.  **  dito 
flottorato  Pereira  de  Santa  Anna,  Evaristo  da  Silva 
Praia  e  Isaías  Barbosa  da  Gama,  do  47.*  dito  Manoel 
Crescendo  da  Motta,  do  49.*  dito  Severino  Ferreira 
Bembem  e  Júlio  Garrides  Feio,  do  52.*  dito  António  Al- 
ves da  Silva  e  Eliseu  Machado  da  Cruz,  do  1.*  batalhão 
de  infantaria  Leandro  Bispo  do  Nascimento  e  Manoel 
José  de  Araújo,  do  2.*  dito  Archanjo  Madureira  Cam- 

g5,  do 3.*  dito  Cypriano  Manoel  da  Rocha,  do  7.*  dito 
Ivador  Marinho  da  Trindade,  do  11.*  dito  José  Ave- 
lino dos  Santos,  do  15.*  dito  Miguel  Luiz  de  Araújo, 
do  16.*  dito  Marcos  Ferreira  Lima,  João  Pereira  de 
SoQza  e  José  Narciso  de  Carvalho,  do  18.*  corpo  de  ca- 
vallaria  da  guarda  nacional  Manoel  Joaquim  de  Santa 
Anua,  do  23.*  dito  Raphael  Pedro  índio  da  Silva,  e  do 
5.*  corpo  de  caçadores  a  cavallo  João  Yaz  Bragança  ; 
de  SOO  réis  aos  cabos  de  esquadra  do  15.*  batalhão  de 
iifantaria  Deolindo  José  da  Costa,  do  31.*  corpo  de  vo- 
luntários da  pátria  Pedro  Galindo  da  Silva,  do  46.*  dito 
Manoel  Marinho  da  Rocha,  aos  anspeçadas  do  15.*ba- 
talhSo  de  infantaria  Florêncio  Xavier  de  Santa  Anna, 
do  corpo  de  pontoneiros  Joaquim  Francisco  Ramos,  e 
do  36.*  corpo  de  voluntários  da  pátria  Justiniano  An- 
tOBio  Corrêa ;  de  600  réis  ao  sargento  ajudante  refor- 
i&ado  do  batalhão  de  engenheiros  Tito  Cássia  Arão  da 
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Paixão  Rocha  e  ao  í.**  dito  do  49.^  corpo  de  voluntá- 
rios da  pátria  Renovato  da  Costa  Coelho. 

Art.  2.**  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  dos 
decretos  que  as  copcedôrão. 

Art.  3.**  Revogão-se  as  disposições  cm  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José'  Soares  de  Souza . 

Chancellaria-mór  do  Império.— /os^  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  14  de  Agosto  de  1869.— >lndr^  Attjrwíf 
de  Pádua  Ffewry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  1869.— Jos^'  Yicen:te  Jorge^ 


DECRETO  N.  1667— de  11  de  agosto  de  1869. 

Approva  as  pensOes  concedidas  a  Innocencio  Corrêa  e  Oliveira,  e 

a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.''  Ficâo  approvadas  as  seguintes  pensões,  con- 
cedidas por  Decretos  de  11  de  Julho  de  1868: 

Pensões  diárias:  de  400  réis  ao  soldado  do  8.^  bata- 
lhão de  infantaria  Innocencio  Corrêa  e  Oliveira ;  de 
500  réis  ao  cabo  de  esquadra  do  27/  corpo  de  voluntá- 
rios da  pátria  Reynaldo  dos  Santos  Mattos ;  de  600  réis 
ao  2.*  sargento  do  1 . ""  batalhão  de  artilharia  a  pé  Antó- 
nio Augusto  César  de  Lima. 


LEGISLATIVO. 


97 


Pííhfíôes  raensaes:  de  18^000,  sem  prejuízo  do  meio 
^oldo,  ao  Alferes  do  21/ batalhão  de  infantaria  João 
Lopes  Gonçalves  Palorga  ;  de  21^000^  sem  prejuizo  do 
meio  soldo,  ao  Tenente  da  arma  de  infantaria  Lauren- 
tino Pereira  de  Vasconcellos  ;  de  42^000,  repaf  tida- 
menle,  a  D.  Carolina  Josephina  dos  Santos  e  D.  Feli- 
císsima Eugenia  dos  Santos,  irmãs  do  Tenente  do  âS."" 
corpo  de  voluntários  da  pátria  João  Apolinário  dos 
Santos,  morto  eiíl  combate;  de  60$000  ao  Capitão  ho- 
norário do  exército  Jo^o  Esteves  de  Freitas,  invalido 
em  consequência  <le  ferimentos  recebidos  em  combate ; 
e  Gnalmehte  igual  Yiuantia  a  I).  Gertrudes  Clementina 
de  Siqueira  tampos  Rebouças,  viuva  do  Capitão  do  29.° 
corpo  de  voluntários  da  [^tria  Eloy  Pereira  Rebouças, 
íallecido  em  conseqúenciu  de  moléstia  adquirida  em 
campanha. 

Pensão  annual:  de  i44^SI00O  ao  imperial  marinheiro 
de  1.*  classe  Matheus  da  Fdnseca,  invadido  em  com- 
bate. 

Art.  2.*"  Estas  pensões  serSo  pagas  desde  a  data  das 
concessões. 

Ari.  3.^  Revogãô-seasdisposições  em  contrario. 

Paalino  José  Soares  de  Sou^a,  do  Meu  Cofl^elho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
ilio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  independên- 
cia e  do  império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  ttagestade  o  Imperador. 

Pauliiio  José  Soares  de  Souza. 


Cbancellaria-mór  do  Império.  — Jo^e  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  14  de  Agosto  de  1869. — André  Augusto 
df  Pádua  Fleury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  1869.— Jos^  Vicente  Jorge. 


niTE  i. 


13 


^ 


9S  ACTOS  DO  PODER 

DECRETO  N.  1668— de  11  de  agosto  de  1860. 

Approva  ai  peiuOes  concedidas  a  MaDoel  José  Fernandes,  e  a  ooiroa* 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  qne  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  l.""  Ficão  approradas  as  seçuí nt es jpensOes, con- 
cedidas por  Decretos  de  29  de  Abril  de  18d8: 

Pensões  diárias :  de  400  réis  aos  soldados  do  6.*  corpo 
de  voluntários  da  pátria  Manoel  José  Fernandes,  e  do30.* 
dito  António  José  Soares ;  de  800  réis  aos  cabos  de  esqua- 
dra, do  36/ corpo  de  voluntários  da  pátria  JoséDía^Èar- 
neiro  Borges,  e  do  Kl/  dito  Simplício  José  de  Oliveira. 

Pensões  mensaes:  de  36j000  a  D.  Maria  José  Cen- 
teno Butte,  viuva  do  Alferes  do  corpo  de  voluntários  da 
pátria  da  província  do  Rio  Grande  do  Sul,  Víctoriano 
Centeno  Butte ;  de  60^000  a  D.  Maria  Angélica  Rodri- 

5ues  Cidade,  viuva  do  Capitão  do  6/  corpo  de  cavallaria 
a  guarda  nacional  da  província  do  Rio  Grande  do  Sul, 
João  Baptista  de  Azambuja  Cidade;  de  i(?ual  quantia  a 
D.  Carlota  Coelho  da  Cunha,  viuva  do  Capitão  do54.* 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Francisco  dos  Santos 
Silveira. 

Pensões  mensaes,  sem  prejuízo  do  meio  soldo :  a  D. 
Maria  da  Conceição  Pinheiro  Passos,  viuva  do  Tenente 
do  3.*"  batalhão  de  infantaria  Francisco  Florêncio  Pi- 
nheiro Passos,  a  de  21^000;  a  D.  Maria  Carolina  Leal 
Ferreira,  viuva  do  Capitão  do2/ batalhão  de  infantaria 
Cândido  Leal  Ferreira,  a  de  30^000;  por  decretos 
de  2  de  Maio  de  1868  a  Francisco  da  Costa  Con- 
vives, pai  do  Alferes  do  47/  corpo  de  voluntários  da 
pátria  Flávio  da  Costa  Queiroz,  a  de  36^000  igual 
ao  soldo  daquella  patente;  a  D.  Justina  Rosa  da  Con- 
ceição Monteiro,  mãi  do  Capitão  do  16/  corpo  pro- 
visório de  cavallaria  da  guarda  nacional  Domingos 
Ribeiro  dos  Santos  Monteiro,  a  de  30/iOOO  sem  prejuízo 
do  meio  soldo  que  já  percebe  como  viuva. 

Art.  2/  Estas  pensões  serão  pagas  das  datas  dos  re- 
feridos decretos. 

Art.  3.*  Ficão  revogadas  as  disposições   em  con- 
trario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,    . 
assim  o  tenha  entendido  e  laça  executar.  Palácio  do 
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Rio  de  Janeiro»  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde{>en- 
dencia  e  do  Império.  ' 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 


Chancellaria-mõr  do  Império.—  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  14  de  Agosto  de  1869  .-^'André  Augusto 
de  Pádua  Fkúry . — Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  1869.— José?'  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N,  1669— de  11  de  agosto  de  1869. 

Appron  as  pen»Oes  concedidas  a  Peodato  Luiz  Francisco  Monteiro, 
e  a  D.  Maria  Henriqueta  de  Souto  Gondiqi. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Hesolocio  segtiinte  da  Assembléai  Geral : 

Art.  l,**Ficâo  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  19  de  Abril  de  1868,  de  W^ 
anntíaes  ao  imperial  marinheiro  de  1.*  classe  Deodato 
Laiz  Francisco  Monteiro  ;  dé  18  do  mesmo  mez,  de 
StjOOO  mensaes,  seiii  prêjuizo  do  mieio  soldo  qiie  possa 
Iheeompelir,  a  D.  Maria  Henriqueta  de  Souto  Gondim, 
viuva  do  tenente  do  exercito  e  Capitão  de  commissSo 
António  Díonysio  de  Souto  Gondiíç. 

Art.  2.*',Êsta8  pciisões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos; decretos . 

Art  3.^  Revogâo-se  as  disposiçOes  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi* 
níslroe  Secretario  de  Estado  dós  Negócios  do  Império, 
sssim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
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Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império. —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  14  de  Agosto  de  1869.—  André  Atignsto 
de  Pádua  Ffetiry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império^  em  19  de  Agost«  de  1869.  —José  Vicente  Jor§e. 
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DECRETO  N.  1670— de  11  de  agosto  de  1869. 

Approva  as  pensões  coocedidas  a  António  José  dos  Santos,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Árt.  1.°  Ficão approvadas as  seguintes  pensSes  con- 
cedidas por  Decretos  de  3  de  Junho  de  1868 :  de  400 
réis  diários  aos  soldados,  do  32.*"  corpo  de  voluntários 
da  pátria  António  José  dos  Santos,  do  44/  Honorato 
Dias  Furtado,  e  ao  soldado  reformado  Valério  Ferreira 
de  Souza ;  de  18^SK)00  mensaes  a  Faustina  de  Oliveira 
Jardim,  viuva  do  sargento  quartel-mestre  do  extiacto 
14.''  corpo  de  cavallaria  de  voluntários  da  pátria  Salo- 
mão Gomes  Jardim ;  de  21^1000  mensaes,  sem  prejuízo 
do  meio  soldo,  a  D.  Honoria  Rodrigues  da  Cruz,  viuva 
do  Tenente  do  4.""  batalhão  de  infantaria  Ludgero 
Braulio  da  Cruz  ;  e  de  84^000  mensaes,  igual  ao  soldo 
da  patente  de  Major  a  D.  Maria  Paulina  da  Gunba,  viu- 
va do  Major  em  commissão  Estevão  Caetano  da  Cunha. 

Paragrapho  único.  Fica  também apçrovada  a  pensão 
de  S3JÍI520  mensaes,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  de  6^480 
que  lhe  compete,  concedida  também  por  Decreto  de  3 
de  Junho  de  1868  a  D.  Maria  Etelvina  de  Lima  Albu- 
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qoerqne  Mello,  viuva  do  Tenente  reformado  do  exercito 
e  Capitão  de  volnntarios  da  pátria  Yolesio  de  Albuquer- 
que JKello^  a  que  fica  elevada  a  de  42^000  mensaes  que 
lhe  fóra  conc^ida  por  Decreto  de  22  de  Abril  do  mes- 
mo anno;  devendo  esta  pensão  ser  paga  da  data  do  pri- 
meiro decreto  de  concessão. 

Art.  2. "^  Estas  pensões  serão  pagas  das  datas  dos  res- 
pectivos decretos. 

Art,  3.*  Revogão-seasdisposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imi)erio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— /ose  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  14  de  Agosto  de  18&9,— André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. — Registrado. 

Pablicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  1869. —José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1671— de  11  de  agosto  de  1869. 

Approva  as  péusOei  coocedidas  a  Manoel  do  Nascimento,  e  a 

oatros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Hesolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  !.•  Ficão approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
C€didas  por  Decretos  de  20  de  Junho  de  1868  : 

Pensões  diárias :  de  800  réis  ao  anspeçada  do  29'.  ° 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Manoel  do  Nascimento,  e 
^cabode  esquadra  reformado  José  Martins  do  Bomfim. 
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Pensão  mensal :  de  36,$000  a  D.  Giemencia  Maria  de 
Jesas,  mãi  do  Alferes  decominissSo  Cândido  Joaquiiu  da 
Silva. 

Pensões  annuaes :  de  84^000  ao  gr  ame  te  Zeferino 
António  Manoel;  de  1:728^^000,  repartidamente,  sem 

firejuizodo  monte-pioa  D. Maria  Luiza  deLima^D.  Pau- 
ina  Guilhermina  de  Lima  e  D.  Marianna  Guilhermina 
de  Lima,  Qlhas  do  Chefe  de  Divisão  António  AíTonso 
Lima. 

Art.  S.""  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos decretos. 

Art.  3.^  Revogão-se  as  disposiçGes  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi* 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocantos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chaneellaria-mór  do  Império. —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  14  de  Acosto  de  IS^^.—André  Augusto 
de  Pádua  /"fear//.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  1869.— José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1672— de  U  de  agosto  de  1869. 
Approva  as  pensCes  concedidas  a  Joio  Nepomuceno  Baptista,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gerai: 

Art.  l.""  Picão approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  13  de  Junho  de  1868  :  de  400  réis 
diários  ao  soldado  do  2.*  batalhão  de  infantaria  João 
Nepomuceno  Baptista;  de  18^if000  mensaes  a  D.  Idalina 
Maria  da  Gosta,  mãi  do  i.**  cadete  sargento  vago-uestre 
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docorpo  de  pontoneiros  Victor  Cardoso  da  Cosia;  de  36^ 
mfBsaes  a  D.  Manoela  Joaqaina  da  Silva,  mãl  do  Alferes 
do  il.*  corpo  de  voluntários  da  pátria  Joaquim  Manoel 
de  Almeida  Torres;  de (K),$00Omensaes  aoCapitâo  do S?."" 
corpo  de  voluntários  da  pátria  B^^nto  Augusto  de  Al- 
meida Bicudo;  e  de  ii^iOw  mensaes,  sem  prejuizo  do 
meio  soldo,  a  D.  Francisca  Cândida  da  Silveira  Cardoso^ 
liava  do  Major  do  18  "*  batalhão  de  infantaria  João  An- 
tónio Cardoso;  sendo  esta»  pensões  pagas  da  data  dos 
respectivos  decretos . 

Ârt.  S.""  Revogão-seas^  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  MU 
Bíslroe  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  A«^osto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magesta de  o  Imperador. 

PauliiM  José  Soares  de  Souza, 

Oiancellaria-mõr  do  Império.  — /os^  iforímm^o  de 
Al4'Hcar, 

Transitou  em  H  de  Agosto  de  18619.— André  Augusto 
ie  Paiua  Ffeíirjf.— -Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Uperio,  cm  19  de  Agosto  de  I8ú9.— José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1673— de  11  de  agosto  de  1869. 

Approfa  aspeiuOei  coaceJidasa  Balbiao  Rodrigues  de  Andrade,  e  t 

oQtros. 

Hei  por  bem  Sanccionare  Mindar  que  se  execute  a 
Resolação  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.*  Ficâoapnrovadasas  seguintes  pensões  diá- 
rias concedidas  por  Decretos  de  10  de  Junho  de  1868:  de 
MO  réis  aos  soldados  do  23.^  corpo  de  voluntários  da 
pátria Balbino Rodrigues  de  Andrade,  do  26.'»  Manoel 


i04  ACTOS  DO  PODER 

Pereira  da  Silva,  do  28.»  Henrique  Gonçalves  de  Araújo» 
do  29.*  João  Alves  Pinto,  Manoel  Balbino  de  Moura 
e  Manoel  Joaquim  do  Ya lie,  do  33.*"  José  Francisco  do 
Nascimento,  do  34.»  Manoel  Rito  do  Rosário,  Herme- 
negildo Luiz  Ferreira  c  José  Francisco  de  Paulo ,  do 
36.»  Vicente  Ferreira  Ribeiro  e  José  Marcos  Rodrigues, 
do  41. "^  Emiliano  Gomes  da  Silva,  do  42. «  Raymundo 
José  Bessa,  do 43.*  Manoel  Vicente  Ferreira  e  Manoel 
Florêncio  da  Silva,  do  44.*  João  António  Rodrigues 
Ji^morim,  do  47..*  António  Coelho  Vianna,  do  48. "  Ma- 
noel Thomé  Barbosa,  do 49.*  Florêncio  Gonçalves  Ban- 
deira, do  82.*  Cláudio  Alves  de  Oliveira  Paranhos,  c 
do  54.^  António  Joaquim  dos  Santos,  do  12.*  corpo  de 
cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  Fe- 
liciano Gonçalves  Ribeiro,  do  1.*  batalhão  de  artilha- 
ria a  pé  Francisco  José  Pereira,  Joaquim  Manoel  Fe- 
lippe  e  João  Quintino  do  Amaral,  do  1.*  batalhão 
de  infantaria  Ventura  Corrêa  e  Benedicto  António 
José,  do  2.*  Manoel  Francisco  Pereira,  do  7. •*  Marcos  Ma- 
thias  da  Costa,  do  8."*  Leandro  José  Rodrigues  e  Alcibía- 
des de  Bittencourt;  de  500  réis  aos  anspeçadas,  do 46.'' 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Manoel  José  de  Sá  Va- 
lença, e  do  corpo  provisório  de  artilharia  de  volunla  - 
rios  da  pátria  Vicente  Bandeira  dos  Santos,  e  aos  cabos 
de  esquadra  do  27.*"  corpo  de  voluntários  da  pátria  Pora- 
piano  Muniz  Barreto,  ao  37.**  Pedro  Francisco  de  Jesus, 
do  42."  Supercino  Francisco  das  Chagas,  do  43.*  José 
Esequiel  da  Silva,  do  47.*  João  Ferreira  de  Mendonça, 
edo  12."  corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio 
Grande  do  Sul  Venâncio  Luiz  da  Rocha  ;  ao  forriei  re- 
formado do  36.  *  corpo  de  voluntários  da  pátria  Sim- 
plício Jovino  da  Cruz;  e  de  600 réis  ao  2."  sargento  do 
14.*  corpo  de  caçadores  de  voluntários  da  pátria  Manoel 
Rodrigues  Barbosa  ;  todos  invalidados  em  combate. 

Art.  2."  Todas  estas  pensões  serão  pagas  da  datados 
mesmos  decretos . 

Art.  3.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro^  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
^  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PatUino  José  Soares  de  Souza^ 
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Chancellaria-mór  do  Império.— José  JUartiniano  de 
Almcar. 

Transitou  em  14.de  Agosto  de  1869.— .Indre  Augusto 
de  Pádua  fíeury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  18«9.— José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1674— de  11  de  agosto  de  1869. 

Approva  as  peasõcs  couccíUdas  a  João  Beruardo  de   Oliveira, 

e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assemblêa  Geral : 

Art.    !.•  Ficão    approvadas  as  seguintes   pensões 
concedidas  por  Decretos  de  4  de  Julho  de  1868: 

§  !.•  Pensões  diárias :|de  400  réis,  aos  soldados  do  27.* 
corpo  de  voluntários  da  pátria  João  Bernardo  de  Oli- 
veira e  João  Alves  de  Macedo,  do  28.*'  dito  Luiz  da 
Franca  Corrêa,  do  31.*  dito  José  Silvério  de  Souza  e 
ioaqiíim  Gonçalves  de  Mattos,  do  32.**  dito  Frederico 
Manoel  Guilherme  e  João  Apostolo  Evangelista,  do  34." 
dito  Manoel  Athanasio  de  Santa  Anna  e  João  Gualberto 
Pinheiro,  do  37.*  dito  Máximo  José  de  Oliveira,  do 
«.•dito  Manoel  Bomíim  Neves  dos  Santos,  do  43.**  dito 
José  Francisco  do  Nascimento,  do  44  **  dito  Bernardo 
Horta, do  47.»  dito  Lourenço  Ferreira  dos  Santos,  do 
48.*  dito  Manoel   Victor  Roberto,  do  52/  dito  José 
Francisco  de  Moura,  do  6.**  batalhão  de  infantaria  Ma- 
noel Fernandes  da  Silva,  do  15.**  dito  Lúcio  José  de 
Souza,  do  16.**  dito  Innocencio  Januário  da  Silva,  do 
li.^.corpode  cavallaria  da  guarda  nacional  Boaventura 
Gonçalves  Dias,  do  corpo  de  pontoneiros  António  Anis, 
eao  corneta  do  3.  **  batalhão  de  infantaria  João  Baptis- 
ta Cordeiro-,  de  500  réis  aos  cabos  de  esquadra  do  36. 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Manoel  Avelino  Evan- 
gelista, do  14.** corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional 
JosédeSouza  Machado,  do  8.**  batalhão  de  infantaria 
Francisco  Maciel  de  Carvalho,  do  corpo  de  pontoneiros 
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Jorge  Bêcco,  do 34.*  corpo  de  voluntários  da  pátria  Tra- 
jano  Manoel  dos  Santos,  doS.""  corpo  de  cayallaria  da 
guarda  nacional  Luiz  Corsete  Roso,  eao  cabo  de  esqua- 
dra roluntario  da  pátria,  addidoao  16.*  batalhão  de 
infantaria  António  José  Fernandes ;  de  600  réis  aos  1 .  ** 
sargentos,  do  43.*"  corpo  de  voluntários  da  pátria  João 
Teixeira  de  Carvalho,  do  47.''  dito  Manoel  António  da 
Silva,  do  52. "^ dito  Benedicto  José  dosSantos,  aos  2.^ 
sargentos,  do  49.*  dito  Manoel  António  de  Carvalho 
Serrano,  e  do  54.*  dito  José  Rodrigues  da  Costa. 

§  2.«  Pensões mensaes :  de  36^,  repartidamente,  a  D. 
Anna  Delphina  da  Cunha  Barboza  e  D.  Maria  Leonor  da 
Cunha  Barboza,  irmãs  do  Alferes  do  exercito  Alonso  da 
Cunha  Barboza,  morto  em  combate,  ede  60^,  também 
repartidamente  a  D.  Marianna  Joaquina  de  Mattos  eD. 
Maria  Francisca  de  Mattos,  irmãs  do  Capitão  do  25.* 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Manoel  Joaquim  de 
Mattos,  fallecido  no  exercito  em  operações  no  Pa* 
raguay. 

Art.  2.^  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  dos 
Decretos  que  as  concederão . 

Art.  3.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império^ 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Cliancellaria-mór  do  Império. — José  Martiniano  do 
Alencar . 

Transitou  cm  14  de  Aifosto  de  1869. — Aiidre  Augtisio 
de  Pádua  Fleury . — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  1869.— /osc  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1675— de  11  de  agosto  de  18G9. 

Eleva  a  peiíâo  coQ;:edida  a  Arsénio  Delcarpio  Velloso  da 

Silveira. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mundar  que  se  execule  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

An.  1 .  •  A  pensão  de  600  réis  diários  concedida  ao  2,* 
sargento  do  extincto  esquadrão  decavallaria  daBaliia, 
Arsénio  Delcarpio  Yelloso  da  Silveira,  por  Decreto  de  IJ 
de  Abril  de  1867,  e  approvada  pelo  Decreto  Legislativo 
B.  1469  de  il  de  Setembro  do  dito  anno,  fica  elevada, 
deconformidade  com  o  Decreto  de  15  de  Fevereiro  de 
1868,  a  315^200  annuaes,  que,  reunidos  ao  soldo  de 
116<800  Umbem  annuaesque  i)ercebe  como  2.»  sargen- 
to reformado,  perfaz  a  quantia  de  432^000  annuaes, 
ftitti  valeu  te  ao  soldo  da  patente  de  Alferes  em  comrais. 
são,  que  occupava  o  agraciado  quando  recebeu  os  feri- 
mentos. ,      ^    ^       .    , 

Art.  2.*  EsU  pensão  será  paga  da  datado  Decreto  ae 

13de  Abril  de  1867. 

Art.  3.*  Revogào-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  SecreUrio  de  Estado  dos  Negócios  do  Imçerio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  da 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenU  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

» 

Chancellaria-mór  do  Império.— José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  li  de  Agosto  de  m9 .—André  Augusto 
de  Pádua  ffeiiry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  1869.— José  Vicente  Jorge. 


»*—* 


108  ACTOS  DO  PODER 

DECRETO  N.  1676  — de  U  de  agosto  de  1869. 

Autorísa  o  Governo  para  conceder  caria  de  natural isação  de 
cidadão  brasileiro  a  Hermano  Franco  de  Maiios,  c  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  » 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  1."  O  Governo  é  autorisado  para  conceder  carta 
de  naturalisação  de  cidadão  brasileiro  aos  súbditos  por- 
tuguezes,  Hermano  Franco  de  Mattos  e  João  das  Nevesr 
Bernardo  Ferreira  Gonçalves,  residentes  na  Provinda 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ;  Manoel  Corrêa  da 
Trindade^  residente  em  Itajahy,  da  Provincia  de  Santa 
Calharina ;  António  José  Ferreira  e  José  Martins  de  Sou- 
za Vianna,  residentes  na  Provincia  do  S.  Paulo;  José 
Pereira  Taveira  de  Magalhães,  Francisco  José  de  Souza 
Marques,  padre  José  Narciso  da  Silva  Soares  de  Alber- 
garia, António  Pereira  de  Leão,  António  Teixeira  Dias 
ue  Carvalho,  José  Teixeira  Dias  de  Carvalho,  António 
Teixeira  de  Souza  Leão.  João  Teixeira  de  Souza  Leão  e 
João  Teixeira  de  Freitas,  residentes  em  Itabira, 
da  Provincia  de  Minas  Geraes;  António  Gomes  da 
Silva  Avintes,  residente  na  Provincia  do  Rio  de 
Janeiro ;  Damião  Pinto  da  Silva ,  no  Município  de 
Magé,  José  da  Rosa  Machado,  no  de  Pirahy,  Luiz 
Francisco  Valentim,  no  de  S.  João  da  Barra,  João 
Ferreira  Leão,  Miguel  José  Rodrigues  Pereira  e  José  da 
Silva  Santos,  no  daParahyba  do  Sul,  todos  da  Provin- 
cia do  Rio  de  Janeiro  ;  António  Teixeira  da  Silva,  em 
Itapemirim,  da  Provincia  do  Espirito  Santo  ;  Francisco 
José  dos  Santos  Azevedo,  residente  na  Cidade  de  Len- 
çóes,  da  Provincia  da  Bahia  ;  Joaquim  Teixeira  Bastos, 
residente  na  Provincia  de  Pernambuco ;  Manoel  Jesé  de 
Oliveira,  residente  em  Pacaluba,  da  Provincia  do  Ceará ; 
António  Moreira  do  Carmo,  residente  na  Theresina, 
capital  da  Provincia  do  Piauhy ;  António  Gonçalves  Pe- 
reira Portellada,  resideate  na  mesma  Provincia  ;  Fran- 
cisco António  de  Almeida,  José  Gaspar,  José  dos  Santos 
Ferreira  e  António  José  da  Silva  Júnior,  residentes  nes- 
ta Corte ;  padre  Francisco  Madeira  de  Brito,  José  Maria 
da  Silva  Vianna,  António  Coelho  de  Castro  e  João  Luiz 
de  Souza,  residentes  no  Brasil ;  João  Baptista  dos  Passos 
Vianna,  2.**  Tenente  da  armada  em  commissão,  e  Joa- 
quim Fernandes,  actualmente  embarcado  no  transporte 
Bonifácio ;  ao  súbdito  francez.  Jacob  Asser,  residente  na 
Provincia  de  S.  Paulo;  ao  súbdito  prussiano  Mathias 
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José  Nef,  rcsiJeAte  na  Província  dé  UiM^  Geraes ;  e  ao 
sabdito  inglèZ)  iolin  Williams;  engenheiro,  residente 
na  Província  do  Rio  de  Janeiro . 

Art.  2/  Rerog&o^se  as  dtoposíQSes  «m  contrario. 

Paulino'  José  Sòáres  de  Sduzaí,  dd  Méu  Gòiiselho,  Mi- 
ifistro  e  Sebrétsrrió  dé  Estada  dos  NègoòMs  dó  Império, 
assim  o  tenha  ^te^dldo  &  faca  ét^etítar.  Pabeio  do 
Itio  de  Janeii'0^  ém-  onze  de  Agòáto  dé  mil  oitocentos 
sessentar  é  nove,  qna<h*agesímo^  oitavo  da  làdepenídéncia 
é  do  Império . 

Com  a  rabrica  de  àila  Ma^eâtade  o  imperador. 

Paulino  ioné  Soares  áe  Souza . 

Chàncellaria^mór  do  Império.— /o/?^  Mártiníano  de 
Âkncar. 

Transitou  em  14  de  Agosto  de  1869.—  André  Augt^sto 
áe  Pádua  Ffeury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19 de  Agosto  de  1869.  —  José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.    1677  — de  16  n£  agosto  dk  1869. 

Ap^vaais  peofOes  concedidas  a  D.  Aooa  Carolina  4e  MfDezes,  e 

a  outro». 

Hei  por  bem  Sanecionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
resolução  seguinte  da  Assemblèa  Geral: 

Art.  1/  Fido  approfadtfs  a3  seguiatespensitos  con- 
cedi<hs  por  Decretos  de  85  de  Abril  de  1868: 

Pensio  mensal:  de  96^||000a  D.  Anna Carolina  de  Me- 
nezes, viuva  do  Tenente  Coronel  do  SS.""  corpo  de  vo- 
luntários da  pátria  Gustavo  Adolpho  de  Menezes ; 

Pensões  diárias  :  de  600  rs.  ao  1.""  sargento  do  49.'' 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Francisco  Guilherme  áe 
Souza  Oliveira,  invalidado  em  combate;  deSOOrs.  aos 
cabos  de  esquadra,  do  11.°  batalhfode  infantaria  Gyriaco 
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Ribeiro  da  Gruz^  do  37.*"  corpo  de  voluntários  dã  pátria 
Manoel  do  Nascimento  Lapinha  e  do  43/  dito  Torquato 
José  do  Nascimento ;  aos  anspeçadas  do  36.''  dito  Antó- 
nio Matheus  Soares  e  do  46.''  dito  Miguel  dos  Anjos;  e 
de  400  rs.  aos  soldados,  do  2.*  batalliSo  de  infantaria 
Manoel  Felippe  de  Santiago  e  José  Timotheo  Al?es  de 
Lima,  do  3.*  António  Francisco  dos  Santos^  do  4.''  An- 
tónio José  Bernardo  da  França,  do  6.*  Amaro  da  Silva  e 
Souza,  do  7/  António  Coelho  Severino,  do  8.''  Manoel 
Miranda  do  Nascimento  e  do  9.'*  José  Vicente  Pereira, 
do  28. ''corpo  de  voluntários  da  pátria  João  José  Belisa- 
rio,  do  32."  António  Severino  da  Silva,  do  36/6aldino 
José  de  Andrade  e  Manoel  do  Nascimento,  do  37."  Ma- 
noel José  de  Castro,  do  39.''  André  Avelino  de  Araújo, 
do  41."  Antão  Abbade  das  Virgens  e  Manoel  Amâncio 
Pereira^  do  46.*"  António  Fernandes  dos  Santos^  do  48." 
Luiz  da  França  Osório  e  Francisco  José  da  Paixão,  to- 
dos invalidados  em  combate. 

Art,  2."  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos decretos. 

Art.  3."  Revogão-se  as disposiçSes  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro 6  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezeseis  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chanceliaria-mór  do  Império.— José  Martinieno  de 
Alencar. 

Transitou  em  23  de  Agosto  de  18&Q.— André  August<^ 
de  Pádua  Ffeiiry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  28  de  Agosto  de  IS69. ^Jo$é  Viceníe  Jorge. 
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DECRETO  N.  1678— de  16  de  aoosto  de  1869. 

Eleva  a  peosSo  c<mcedi(la  a  Braulino  José  de  Farias. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resoluçlo  seguinte  da  Assembléa Geral: 

Ari.  1.*  Fica  elevada  a  600  réis  diários,  na  conformi- 
dade do  Decreto  de  18  de  Dezembro  de  1867,  a  pensão  de 
400  réis  concedida  por  Decreto  de  29  de  Setembro  de 
i866  ao  2.*  cadete  Braulino  José  de  Farias,  de  que  faz 
meo^o  a  Resolução  Legislativa  n.""  1395  de  24  de  Julho 
de  1867,  por  ser  também  2.^  sargento  do  3."  batalhão  de 
infantaria. 

Art.  2."  Este  aaormento  será  pago  desde  a  data  do  De- 
creto de  29  de  Setembro  de  1866. 

Art.  3.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza^  do  Meu  Ck)nselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza, 

Chancellaria-mór  do  Império.-- José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  23  de  Agosto  de  l8l&9.^André  Augmto 
de  Pádua  íYwiry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  28  de  Agosto  de  1869,-— José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1679 -de  16  de  AGosto  dr  1869. 

Declara  referir-se  ao  musico  do  29.»  corpo  de  voluntários  da 
pátria  Geiniiiiano  de  Souza  Pacheco,  a  pensão  approvada 
pelo  Decreto  n.o  1514  de  28  de  Setembro  de  1867;  reduz 
uma  peusào  já  concedida,  e  approva  a  concessão  de  varias 
outras. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  : 

Art.  l.«  A  pensão  de  400  réis  concedida  por  Decreto 
de  27  de  Março  de  1867,  approvada  pelo  Decreto  n.*  1514 
de  28  de  Setembro  do  mesmo  anno,  ede  que  trata  o  De- 
creto de  29  de  Fevereiro  de  1868,  bem  como  o  de  27  de 
Fevereiro  de  1869,  refere-se  ao  musico  do  29.«  corpo  de 
voluntários  da  pátria  Geminiano  de  Souza  Pacheco. 

Art.  2.*  Fica  approvada  a  pensão  reduzida  de  800  réis 
diários,  concedida  por  Decreto  de  7  de  Outubro  de  1868, 
ao  cabo  de  esquadra  do  54."*  corpo  de  voluntários  da 
pátria  José  Rodrigues  da  Costa,  e  sem  elTeito  a  de 600  réis 
diario$,  concedida  por  Decreto  de  4  de  Julho  do  mesmo 
anno  ao  referido  individuo,  na  qualidade  de  2.®  sargen- 
to do  mesmo  corpo. 

Art.  3.»  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  conce- 
didas por  Decretos  de  7  de  Outubro  de  1868,  a  saber:  de 
600  réisdiariosaos 2."' sargentos,  do8.** batalhão  de  in- 
fantaria António  Marques  deSouza,  do  49.*  corpo  de  vo- 
luntários da  pátria,  José  da  Costa  Coelho,  do  54.^'  José 
Maria  Ramos;  de  500  réis  aos  forrieis,  do  29.'  Joaquim 
Martins  dos  Santos,  do  31.*  José  Ferreira  dos  Santos,  aos 
anspeçadas,  do  34.»  Miguel  Carlos  Francisco  Guimarães, 
do  42.«  João  Ferreira  Salles,  ao  cabo  de  esquadra  re- 
formado do  5.0  batalhão  de  infantaria  Juvencio  José 
António  da  Silva;  de  400  réis  aos  soldados,  da  companhia 
de  transportes  José  Urbano  de  Oliveira,  do  17.»  corpo 
de  voluntários  da  pátria  João  Thomaz  do  Nascimento, 
do  33."  António  Pereira  dos  Santos,  do  34.**  Manoel 
Martins  da  Silva  e  Manoel  António  da  Silva,  do  36.*" 
Henrique  Alves  da  Motta,  do  37.*"  Izidro  Dias  da  Silva, 
Viriato  José  de  Souza  e  Jeronymo  Cândido  Ribeiro,  do 
43.*  António  André  Avelino  e  Pedro  Alexandrino,  do 
44.*"  José  Corroa  Vieira,  do  45.**  António  da  Costa  Mo- 
reira, do  30.**  Manoel  Joaquim  Fructuoso,  do  58.'  Fe- 
lippe  Pereira  dos  Santos  e  Manoel  Jeremias  da  Silveira, 
do  1.*"  batalhão  de  infantaria  Manoel  Francisco  Ramos, 
do  4.**  Mathias  Alves  de  Oliveira,  do  6.'*  Arsénio  An- 
tónio, do  9.''  Manoel  Rozendo  Pereira  da  Silva,   do 
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11/  Altino  José  Ferreira,  do  12. ""  Marcolino  José 
dos  Santos,  do  13. '^  JoSo  Pereira  dos  Santos^  do  15/ 
Manoel  Bezerra  doNascimento.  do  iG.^^Casimiro  José  Ta- 
qnary,  do  S.""  batalhão  de  artilharia  a  pé  António  Fran* 
cisco  da  Silva,  do  5.*  corpo  de  caçadores  a  cavallo  Fio- 
risbello  António  Teixeira,  do  S.»  regimento  de  caval- 
laria  ligeira  Agostinho  Fernandes  Nunes^  c  ao  soldado 
José  Maria  Porcino. 

Art.  4.""  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  dos 
Decretos  que  as  concederão. 

Ari.  5.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar .  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império.    . 

Coma  rubricado  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaría-mõr  do  Império. — José  Martiniano  de 
Ákncar. 

Transitou  em  23  de  Agosto  de  1869. — André  Augusto 
dePodua  Fleur;^.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  28  de  Agosto  de  1869.  --José  Vicente  Jorge , 


DECRETO  N.  1680— de  16  de  agosto  de  1869. 

Aolorisa  0  Governo  para  mandar  passar  carta  de  cidadão  bra- 
sileiro a  Luiz  Francisco  Oito  de  Weidemann,  e  a  oulros  es- 
tniogeiros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguin  te  da  Assembléa  Geral : 

Ari.  1.*  O  Governo  Uca  autorisado  a  mandar  passar 
carta  de  cidadão  brasileiro  : 

ntiiL  i.  lo 


Hi  ACTÒâ  DO  1»0DEA 

§  1.^  Aos  súbditos  prussíanos:  Luiz  Francisco  Oito  de 
Weidemann,  medico^  residente  na  villade  Graicuhy,  e 
MoretzMayershon,  residente  em  Ouro  Preto,  ambos  na 
Província  de  Minas  Geraes ;  Conde  de  Herzberg^  resi- 
dente nesta  Corte ;  e  ao  súbdito  italiano  Padre  Mathias 
Vigoritto,  residente  na  Provincia  de  Minas  Geraes. 

§  2."*  Aos  súbditos  portuguezes:  José  Bento  Valia - 
dares,  residente  na  Provincia  do  Piauhy  ;  António  Pe- 
reira de  Carvalho  Júnior  e  Augusto  César  da  Silva,  re- 
sidentes, estena  cidade  do  Natal,  e  aquelle  em  Santa 
Anna  do  Mattos,  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte  ; 
Manoel  Joaquim  Lopes  Malafaia,  residente  no  termo  de 
Pirahy,  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro ; .  António  José 
Ferreira  Reis^  residente  nesta  Corte ;  Padre  José  Soares 
Telles  do  Yalle,  residente  na  Provincia  de  Minas  Ge* 
raes ;  Angelo  Garcia  de  Souza  Ramos,  residente  na  Pro- 
vincia de  S.  Paulo;  Padre  Francisco  Madeira  de  Brito, 
João  Maria  da  Silva  Vianna,  José  Antunes  Martins, 
maritimo,  Frederico  Guilherme  de  Santa  Anna,  Ma- 
noel José  Frade  3  Manoel  Pereira  Madruga  e  Vital 
Augusto  Arriaga,  residentes  no  Brasil. 

Art.  2.®  Sâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— José  Martiniam  de 
Alencar. 

Transitou  em  23  de  Agosto  de  IS&9,— André  Atigusto 
de  Pádua  Ffenry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  28  de  Agosto  de  1869.— /o8«'  Vicente  Jorge. 
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DGCBETO  N.  1681 -de  18  de  agosto  de  1860. 

Jlinda  subsbUr  o  auxilio  coucedido  ao  Monle-pío  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  eioquaato  fòr  íudispeu 
savel. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  !.•  O  auxilio  concedido  ao  Monte-pio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  pelo  Decreto 
n.*  l£26de  22  de  Agosto  de  186i,  subsistirá  até  que, 
ajuizo  do  Governo,  os  effeitos  da  reforma  daquella 
instituição  o  torne  dispensável. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazen- 
da e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional^ 
assim  o  tenlia  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  aos  dezoito  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos sessenta  c  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

Visconde  de  Itaborahy. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Álmcar, 

Transitou  em  23  de  Agosto  de  ISfiQ. ^- André  Augmto 
ie Padm  Fkunj.  —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  23  de  Agosto  de  1809.  -  José  Severiano  da 
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DECRETO  N.  1682-de  18  de  agosto  de  1869. 

Concede  ao  ■ínisterio  da  Fazenda  o  credito  de  8:000||000,  para 
execução  da  Lei  n.«  1585  de  9  de  Junho  do  corrente  anno. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  aue  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.^  Para  cumprimento  da  Lei  n.""  1585  de  9  de 
Junho  de  1869,  que  conferio  ao  Dr.  António  Pereira 
Pinto  um  auxilio  pecuniário  pela  publicação  da  obra 
— Collecção  Histórica  dos  Tratados  do  Brasil—,  fica 
desde  já  concedido  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
8:000/1000  para  pagamento  ao  mesmo  Doutor,  nos  termos 
da  referida  Lei . 

Art.  i.""  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove^  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Viscmide  de  Itaborahy. 

Chancellaria-mõr  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  17  de  Setembro  de  1869.  —  José  ia 
Cufiha  Barbosa.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  18  de  Setembro  de  IStíld.^José  Severiano 
da  Rocha. 
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DECRETO  N.  1683— de  18  de  agosto  de  1869. 

Approva  as  pensões  concedidas  à  Baroneza  do  Triuropiío, 

e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.^  Ficão  approvadas  as  seguintes pensOes  con- 
cedídaspor  Decretos  de  30  de  Janeiro  de  1869,  a  saber : 
deS:00|[^  annuaeS)  sem  prejuízo  dò  meio  soldo  que  lhe 
e4)mpetir^  à  Baroneza  do  Triumpho,  viuva  do  Brigadeiro 
Barlo  do  Triumpho ;  de  120^  mensaes,  sem  prejuízo  do 
meio  soldo  que  lhe  competir,  a  D.  Angélica  Rosa  de 
Fontoura  Machado,  viuva  do  coronel  Fernando  Machado 
de  Souza,  repartidamente  com  seus  dous  filhos  Maria  e 
Alfredo,  sendo  quanto  ao  ultimo,  somente  até  á  sua 
maioridade ;  de  60^  mensaes,  ao  Capitão  do  28.""  corpo 
de  voluntários  da  pátria  Francisco  Torquato  de  Souza 
Caldas,  bem  como  ao  Capitão  do  l.""  corpo  provisório  de 
caTallaria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul 
José  Joaquim  de  Quadros ;  de  600  réis  diários  ao  2.''  sar- 
gento do  47.^  corpo  de  voluntários  da  pátria  Manoel 
António  dos  Santos ;  de  400  réis  diários  a  cada  um  dos 
soldados,  do  batalhão  de  engenheiros  Tiburcio  José  de 
Faria,  do  4.*  batalhão  de  infantaria  Francisco  José 
Soares,  e  do  14.*  José  Joaquim  Moreira. 

Art.  2.''  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  dos 
Decretos  que  as  concederão. 

Art.  3."  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nisiro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imi)erio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de  Agosto  de  mil  oitocen- 
tos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

,  Paulino  José  Soares  de  Souza. 

.Chancellaria-mór  do  Império.— José  Martiniano  de 
ifencor. 

Transitou  em  2S  de  Agosto  de  1869.  ^ André  Augusto 
it  Pádua  Ffewry.— Registrado. 

Pnblicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
bnperio,  em  28  de  Agosto  de  1669. --José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1681  —de  23  de  agosto  de  1809. 

Concede  a  Noel  Paulo  Baptista  d'Oraano  isenção  de  direitos 
de  importação  sobre  o  material  necessário  para  o  encana- 
mento de  gaz  nas  cidades  de  Porto  Alegre,  lUo  Grande  e 
Pelotas,  e  a  Jules  Villalu  sobre  o  material  preciso  para  a 
canalisação  d'agua  potável  da  cidade  de  Peloias,  na  Provín- 
cia do  Rio  Grande  do  Sul. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1/  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder  a  Noel 
Paulo  Baptista  d*Ornano  isenção  de  direitos  sobre  o  ma- 
terial necessário  para  o  encanamento  de  gaz  nas  cidade?^ 
de  Porto  Alegre,  Rio  Grande  e  Pelotas  da  Província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  e  a  Julcs  Villain  de 
todo  o  material  necessário  para  a  canalisação  d*aíçna 
potável  na  cidade  de  Pelotas  na  mesma  Província. 

Art.  2."  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
nove^  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Jostf'  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  2 de  Setembro  de  1969. -^ André  Angmto 
de  Padiêa  Fleury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras 'Publicas,  em  6  de 
Setembro  de  1869.-*/os^'  Agostinho  Moreira  Guimarães. 
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DECRETO  N.  1685-*de  28  de  agosto  de  1869. 

CoQcede  á  companhia  de  illumioação  a  gaz  da  cidade  de  Nic- 
iberoy  isenção  de  direitos  para  os  macliinismos  e  oatros 
objectos  importados  para  a  fabricação  do  gaz. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  executar  a  Reso« 
laçao  seguinte  da  Âssembtéa  Geral: 

Art.  l.*"  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder  á  com- 
paahia  de  iiluminação  a  gaz  da  cidade  de  Nictheroy, 
isenção  de  direitos  sobre  os  machinismos,  utensis, 
apparelhos  das  oílicinas,  tubos,  combustores^  colum- 
na.%  relógios  e matérias  primas,  importados  para  a  fa- 
bricação do  gaz. 

Art.  S.*"  RoTogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
caltura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  6 
nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão . 

Chancellaria-mór  do  Império. — José  Martiniam  de 
Aimeor. 

Transitou  em  2  de  Setembro  de  1869. — André  Augusto 
ée  Pádua  Ffeurj^. -«Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  em  6  de  Se- 
tembro de  1869. — José  Agostinho  Moreira  Guimarães . 
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DECRETO  N.  1686— de  28  de  agosto  de  1869. 

Manda  isentar  de  direitos  de  importação  os  objectos  dea»pa- 
ctiados  para  a  illumínação  a  gaz  da  capital  da  Província 
do  Ceará  antes  da  promulgação  do  Decroto  n.^  1573  de  39 
de  Junho  de  1868,  e  restituir  as  quantias  por  este  motivo 
cobradas  dos  respectivos  contractadores. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1/  A  isenção  de  direitos  de  importação,  que 
por  Decreto  n.M573  de  30  de  Junho  de  1868  foi  conce- 
dida aos  contractadores  da  illuminação  a  gaz  da  capital 
da  Provincia  do  Ceará,  em  relação  aos  machinismos, 
utenâilios,  apparelhos,  tubos,  combustores  e  matérias 
primas  destinadas  áquella  industria,  compreheade  não 
só  os  artigos  importados  depois  da  promulgação  do  ci- 
tado Decreto,  como  os  que  forão  despachados  anterior- 
mente para  o  indicado  fim  pela  Thesouraria  daquella 
Provincia,  mandando  o  Governo  restituir  pela  mesma 
repartição  quaesquer  quantias  que  se  hajão  cobrado 
por  essa  causa. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e' 
nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Im- 
pério . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Jos^  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  2  de  Setembro  de  1869.-^ André  Augusto 
de  Pádua  F/ewrj^.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  6  de  Se- 
tembro de  IS&9.^ José  Agostinho  Moreira  Guimarães. 
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DECRETO  N.  1687-de  28  D£  agosto  ve  1869. 

Concede  â  Thomaz  Duiion  Júnior  isenção  de  direitos  de  im- 
portação para  diversos  objectos  necessários  à  illuminaçâo  a 
gaz  da  cidade  de  Campos. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.'  Fica  o  Governo  autorisado  para  conceder  a 
Thomaz  Dutton  Júnior  isenção  de  direitos  sobre  os 
objectos  mencionado*  na  condição  17.*  do  contracto  por 
elle  celebrado  com  a  Gamara  Municipal  da  cidade  de 
Campos  para  a  illuminaçâo  a  gaz  da  mesma  cidade. 

Art.  2.*'  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 

Chancellaria-mór  do  Império. — José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  2  de  Setembro  de  lS69.^André  Augmto 
de  Padm  Ffeary.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  6  de  Se- 
tembro de  1869. — José  Agostinho  Moreira  Guimarães. 


DECRETO  N.  1688  —  de  28  de  agosto  de  1869. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  João  José  Estacío,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.*  Ficão  approvadasas  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  decretos  de  13  de  Fevereiro  de  1869: 
§  l.""  Pensões  diárias :  de  400  réis  aos  soldados,  do  31. *" 
n\n  1.  .  16 
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corpo  de  voluntários  da  pátria  João  José  Estacio,  do 
34.*  Manoel  Cândido  do  Nascimento,  do  55/  João  Bi- 
chas, do  í^  batalhão  de  infantaria  João  PorQrio,  do  5/ 
Manoel  Felippede  Figueiredo,  do  7/  José  Mariano  Men- 
des, do  10. "^  trineu  da  Costa  Frederico,  do  IS.*"  Sebas- 
tião Furtado  de  Mendonça  e  José  Francisco  Lyro,  do 
14.'*  Luiz  Martins  de  Freitas,  4o  l.""  batalhão  de  arti- 
lharia a  pé  António  Francisco  Pereira  de  Noronha;  de 
500  réis  ao  cabo  de  esquadra  do  T.""  corpo  de  cavallaria 
da  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  Joaauim  Pe- 
dro da  Silva ;  de  600  réis  ao  i.""  sargento  do  55. "^  corpo 
de  voluntários  da  pátria  João  Nunes  Camillo. 

§  i.""  Pensões  mensaes :  de  96;$000  a  D.  Marianna  Do- 
mingas Garrocho  de  Brito,  viuva  do  Tenente  Coronel 
(lo  44.''  corpo  de  voluntários  da  pátria  João  José  de 
Brito;  de  OO^HOOO  ao  Capitão  do  53."  Raymundo  do  Espi- 
rito Santo  Fontenelte. 

§  «l.""  Pensões  mensaes,  sem  prejuízo  do  meio  soldo : 
de  54^000,  repartidamente,  a  Adelaide  Carolina  Eduardo, 
Rosa  Eugenia  Eduardo  e  Arthur  Olympio  Eduardo,  filhos 
legítimos  do  Capitão  de  1."  linha.  Major  em  commissao 
e  commandante  do  corpo  de  pontoneiros  José  Maria 
Eduardo»  sendo  quanto  ao  ultimo  somente  até  a  sua 
maioridade;  de  48^000 a  D.  Clarinda  Amália  de  Men- 
donça» irmã  do  Capitão  de  Fragata  Augusto  Netto  de 
Mendonça,  commandante  do  encouraçado  Lima  Barros. 

Art.  i.""  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos decretos. 

Art.  S.""  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza, 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  úe 
Alencar. 

Transitou  em  31  de  Agosto  de  1869.— A«ár^'  Augusto 
de  Pádua  Ffettry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  9  de  Setembro  de  1869.— /ase  Vicente  Jorge. 
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LEI  N.  1689^  DE  28  de  agosto  de  1869. 

Fiu  a  Força  Naval  para  o  anno  financeiro  de  1870  a  1871. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deus  e  Unani- 
me AcctamaçSo  dos  Povos ,  Imperador  Constitucional 
e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos 
os  Nossos  Súbditos,  que  a  Assembléa  Geral  Decretou, 
e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte: 

Art.  !.•  A  Força  Naval  activa  para  o  anno  financeiro 
de  1870 a  1871,  constará: 

I  1.^  Dos  Officiaes  da  Armada  edas  demais  classes 
que  fôr  preciso  embarcar  nos  navios  de  guerra  c  trans- 
portes,  conforme  suas  lotações,  ea  dos  estados  maiores 
das  esquadras  e  divis(>esnavaes. 

§  2.''  Em  circumstancias  ordinárias,  de  3.000  praças 
de  marinhagem  e  de  pret  dos  corpos  de  marinha,  em- 
barcadas, e  de  0.000  em  circumstancias  extraordinárias. 

S  S.""  Do  Corpo  de  Impcriaes  Marinheiros,  do  Bata- 
lhão Naval,  das  Companhias  de  Aprendizes  Marinheiros, 
creadas  por  Lei,  e  da  Companhia  de  Imperiaes  Mari- 
nheiros da  Província  de  Mato  Grosso,  continuando  a 
autorisaçio  para  eleval-as  a  seu  estado  completo. 

An.  2.**  Para  preencher  a  força  decretada  no  artigo 
antecedente,  é  o  Governo  autorisado  a  dar  gratificações 
aos  voluntários  que  se  apresentarem  para  o  serviço,  a 
contractar  nacionaes  e  estrangeiros,  mediante  concessão 
de  prémios,  e  a  recrutar  na  forma  da  Lei . 

Art.  3.^  O  Governo  fica  autorisado  a  conceder  carta 
de  cidadão  brasileiro  aos  estrangeiros  que  a  requererem 
e  se  acharem  ao  serviço  da  armada  nos  corpos  de 
machinistas  e  ofliciaes  marinheiros,  uma  vez  que 
contem  dous  annos  de  praça  ou  um  anno  de  campanha . 

Estas  cartas  serão  expedidas  livres  de  toda  a  aespeza 
para  os  agraciados. 

Art.  4.*  O  Governo  fica  autorisado  desde  já  a  rever 
as  tabeliãs  de  vencimentos,  que  sob  a  denominação  de 
maiorias  e  comedorias  se  abonão  aos  ofliciaes  do  corpo 
da  armada  e  classes  annexas,  a  fim  de  reduzil-as  a  uma 
s6,  em  que  poderá  incluir  também  o  valor  das  ra- 
ções e  o  soldo  dos  criados,  para  que,  com  mais  sim- 
ples e  fácil  classificação,  se  attendão  ás  diversas  con- 
veniências do  serviço,  de  modo  que  a  despeza  total  não 
exceda  á  verba  votada . 

Art.  S.**  Ficao  revogadas  todas  as  disposições  em 
contrario. 
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Mandamos,  portanto,  a  todas  as  Autoridades,  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumprão  e  facão  cumprir  e  guardar  tão  inteira* 
mente  como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  Tinte  oito  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oi- 
tavo da  Independência  e  do  Império, 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

Barão  de  Cotegipe. 

Carta  de  Lei^  pela  qual  Vo8$a  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral ,  que  Houve  por 
bem  Sanccionar ,  para  regular  a  Força  Naval  no  anno 
financeiro ,  que  na  de  correr  do  1 .  "^  de  JuUu)  de  1870 
até  o  ultimo  de  Junho  de  1871 . 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 
José  Pereira  de  Andrade,  a  fez. 

Ghancellaria*mór  do  Império. ^Jos^  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  6  de  Setembro  de  ISIdld.^ André  Augusto 
de  Pádua  Fkury, 

Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Marinha,  em  9  de  Setembro  de 
1869.— Fraiicisco  Xavier  Bomtempo. 


DECRETO  N.  1690^do  1/  db  setembro  de  1869. 

Autorisa  o  Governo  a  proceder  ás  operações  de  credito  neces- 
sárias para  realisar  o  pagamento  de  que  trata  a  Lei  n.»  1888 
de  30  de  Junho  do  corrente  anno. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  se- 
guinte Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.""  O  Governo  é  autorisado  a  proceder  ás  opera- 
ções de  credito  necessárias  para  pagar  ao  Marechal  de 
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Campo  José  da  Yictoria  Soares  de  Andréa,  e  sua  irmã  D. 
Uiza  Adelaide  da  Yictoria  Soares  de  Andréa  a  quantia 
de  «iSt&íOOO,  em  execuçSo  da  Lei  n.^  1589  de  30  de 
limbo  do  corrente  anno. 
Art.  S.""  Reyog2o-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
hneiro,  em  o  primeiro  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nore,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
t  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

Visconde  ie  Itaborahy. 

Chancellaria*môr  do  Império.—  José  Martiniano  de 
Akncar. 

Transitou  em  17  de  Setembro  de  1869.— José  da 
Ctmka  Barbosa, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  18  de  Setembro  de  1869.—  José  Severiane 
to  Bodia. 


DECRETO  N.  1691—06  9  de  setembro  de  1869. 

ipprova  o  Decrelo  n.«  3689  de  21  de  Agosto  de  1866  que  con- 
cedeu a  Zozimo  Barroso  e  John  James  Poster  privilegio  ex- 
efusivo  pelo  tempo  de  60  annos  para  construcção  de  um 
porto  na  enseada  do  Mucuripe  da  Província  do  Ceará. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  4/  Fica  approvado  o  Decreto  n.""  3689  de  24  de 
Agosto  de  1866  gue  concedeu  a  Zozimo  Barroso  e  John 
James  Foster  privilegio  exclusivo  pelo  tempo  de  cin- 
coenla  annos  para  construcção  de  um  porto  na  enseada 
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do  Mucuripe  da  Província  do  Geará^  e  de  ama  estrada 
ligando-oá  capital  da  mesma  Província. 

Art.  S.*"  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Men  Conselho, 
Minisiro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro, 
em  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  c 
nove^  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  AíUáo  Feimaiides  Leão. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  17  de  Setembro  de  1869.  — José  da 
CtuiJm  Barbosa  —Registrado. 

Publicado  n.1  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  21  de 
Setembro  de  1869.-0  director  geral,  José  Agostinho 
Moreira  Gaimarties, 


DECRETO  N.  1692-de  15  de  setembro  de  1869. 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  restituir  a  Liberato  Lopes  da  Siha, 

aquantíade4:9SSm4. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.*  O  Governo  flca  autorisado  para  mandar  res- 
tituir pela  Repartii;ào  competente,  a  Liberato  Lopes  da 
Silva,  a  quantia  de  4:9â8^t2S4,  importância  de  juros 
que  indevidamente  lhe  forâo  exigidos  e  pagou  como 
líador  de  Lívio  Lopes  Castello-Branco  e  Silva,  sobre  o 
alcance  em  que  este  licara  para  com  a  Fazenda  Nacional, 
na  tomada  de  contas  das  sominas  que  recebera  para  pa- 
gamento de  tropas  e  outras  despezas  a  seu  cargo,  e  da 
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cobrança  do  resto  dos  dizimos  dos  annos  de  18lSa  1820 
(ias  ribeiras  da  freguezia  de  Campo  Maior»  na  província 
do  Piaubv. 
Ari.  2.**  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Hinislro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
«Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Jaueiro,  aos  quinze  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  (lo  Império. 

Goma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impenidor. 

Visconde  de  Itaborahy. 

Cbancellaria-mór  do  Império.— /o«^'  Martimano  de 
Alencar. 

Transitou  em  17  de  Setembro  de  1869. — José  da 
Cmha  Barbosa. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  18  de  Setembro  de  1809. —  José  Severiano 
4a  Rocha, 


DECRETO  N.  1693— de  15  de  setembro  de  1869. 

Manda  cuntiouar  por  mais  10  aoDOs  a  concessão  de  quatro  loterias  au- 
Biiaes  á  saota  casa  da  misericórdia  da  corte,  e  concedo  10  loterias 
para  as  obras  da  igreja  matriz  de  SanfAnna. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

\rt.  !.•  A  concessão  de  quatro  loterias  annuaes  de- 
terminada pelo  Decreto  n.""  1009  de  25  de  Setembro  de 
18o8  cm  prol  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  da  Corte, 
rontinuarà  durante  10  annos  mais  com  as  mesmas  con- 
diçõese  favores  ílxados  na  referida  Lei  para  o  fim  de  se 
«:oQcluirem  as  obras  do  respectivo  hospital. 
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Art.  2,^  Sâo  igualmente  concedidas  10  loterias  a 
favor  das  obras  da  igreja  matriz  de  SanfAnna  da  Côrte. 

Art.  3.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Sena  - 
dor  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  aos  quinze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e 
do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaboraky. 

Cliancellaria-mór  do  Império.— jose  Martiniafio  de 
Alencar. 

Transitou  em  17  de  Setembro  de  i869.— José  dti 
Cuníia  Barbosa. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  18  de  Setembro  de  1869.  —  José  Severiano 
da  Rocha. 


DECRETO  N.  1694— de  15  de  setembro  de  1869. 

Dispensa  da  frequência  das  aulas  do  4.°  anno  da  faculdade  de  di- 
reito do  Recife  o  estudante  Joaquim  AureUo  Barreto  Nabaco  de 
Araújo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguijute  da  Assembléa  Geriíl : 

Art.  l.*  Fica  dispensado  o  estudante  Joaquim  Auré- 
lio Barreto  Nabuco  de  Araújo  da  frequência  das  aulas 
do  4.**  anno  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  podendo 
ser  admittido  desde  já,  em  qualguer  das  Faculdades  de 
Direito  ao  exame  vago  das  matérias  do  dito  anno. 

Art.  2.®  Rcvogâo-se  para  esse  íim  as  disposições  em 
contrario. 
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Paulino  Josó  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
.issim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Patino  José  Soares  de  Souza. 

* 

Cliancellaria-mór  do  Impcrio. —  José  Martiniano  de 

Menear. 

» 

Transitou  em  21  de  Setembro  de  1869. — José  da  Cunha 
Barbosa . — Regis  trado  • 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  25  de  Setembro  de  1869. — José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1093— de  15  de  setembro  de  1869. 

Prohibe  as  vendas  de  escravos  debaixo  de  pregão  e  em 

exposição  publica. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
ftesolação  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.®  Todas  as  vendas  de  escravos  debaixo  de 
pregio  e  em  exposigão  publica^  ficão  probibidas.  Os 
leilOes  commerciaes  de  escravos  ficão  prohibidos,  sob 
pena  de  nullidade  de  taes  vendas  e  de  multa  de  100^000 
a  3005000,  contra  o  leiloeiro,  por  cada  um  escravo  que 
venderem  leilão.  As  praças  judiciaes  em  virtude  de 
execuções  por  divida,  ou  de  partilha  entre  herdeiros, 
scrâo  substituídas  por  propostas  escriptas,  que  os 
jaizcs  receberão  dos  arrematantes  por  espaço  de  30 
<)Í3s,  annunciando  os  juizes  por  editaes,  contendo  os 
nomes,  idades,  profissões,  avaliações. e  mais  caracte- 
rislicos  dos  escravos  que  tenhão  de  ser  arrematados. 
Fiado  aquelle  prazo  de  30  dias  do  annuncio  judicial, 
ojuizjK)derA  renovar  o  annuncio  •  por  novo  prazo, 
publicando  em  audiência  as  propostas  se  forem  insigni- 

Mm  I.  17 
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íi(Àhl;eé'oa  pteçdá  offerecido»,  oa  se  forem,  mipugna- 
do6  por 'herdeiros.  4)11  credores  que  requeirSo  adja- 
dicaçSopó^  preço  maior.     .  <..,;  •' 

)^  Art.  z.^l  Em  todas  .asi>Yenda&deiescrt¥Os\  oq  sejSô 
pai*ti€telares  ou  judicíaes,  é  prohèbidov  sob^pena  'tle 
nullidade,  separar  o  marido  da  mulher,  o  fllho  do  pai 
ou  mãí,  salto  sendo  os  filhos  maiores  de  15  annos. 

Ari'.  S*""  Nos  iaventacios  em  que  não  forem  inte- 
ressados como  herdeiros  ascendentes  ou  descendentes, 
e  ficarem  IsalYos  por  outros  bens  os  direitos  dos  cre- 
dores^ poderá  o  juiz  do  inventario  conceder  cartas  de 
liberdade  aos  escravos  inventariados  que  exhibirem  á 
vista  o  preço  de  suas  avaliações  judiciaes. 

Art.  4/,  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario, 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  teiíha  entendido  a.,  faça  executar.  Palácio*  do 
Rio  de  Jarieiro,  em  quinze  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 

Ghancellaria-mór  do  Império.  —  Jos^  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  20  de  âetembro  de  1869.— /os^  ia 
CuniM  Barbosa. 


«Ni»" 


DECRETO  N.  lè96-DE  18  de  setembro  de  1869. 

Permltte  ào  rép,  absolvido  jsm  primeii^  instancia»  sendo  iotèr» 
posta,  appellaç^o/ 11  vrar-seisoUQ  por  meio  4e  fiança^até  a  de- 
cisão ,do  teciUrsQ,.  quando,  a  pepa  ifòr  menor  de.jquatone  ánnoâ 
de  prisão  siiQplesi,  doze  de^prlsfto  com  trabalbo  e  vinte  anãos 
de  degr^((lo;/e  dá  outras  providencias  relativas  ao  processo 
criminal'. 


I  f   'V 


Hei  por^  bem  ^a^cipn;(r  e  líl^ndar  que  se  execute  a 
Resoni^So  seguinte  ds(  A^scpjb^éa  jÇrefal:  ., 

Artv  i.""  .Abao^vldoo.réQ  em  K^  mstancia.,  sendtir  in- 
terposta! appe  Ilação,  será  admittida  a  fiança  até  decisão 
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do  recurso,  qnaiHlo  a  pena  fór  menor  de  U  anno^de 
prisão  simples,  12  de  prisão  com  trabalho  e  degredo  por 
íOannos. 

Art.  2/  Nao  se  comprehende  nas  disposições  do  ar- 
tilho antecedente  o  caso  do  art.  79,  §  l.""  da  Lei  de  3  de 
Dezembro  de  1841 . 

Art.  3.*  Independente  de  ííahvá,  scrí  solto  o  réò,  se, 
oaccttsador  não  apt)ellar  nos  tres^días  seguiiltes  aò  da 
ÍDUma^o  da  ^n tença. 

Art.  4.*  Fica  revogado  o  §  2."  do  art.  38  da  Lei  de  3 
de  Dtaembro  de  1841 . 

Art^  5.**  Noé  casbs  de  tentativa  ou  compticidade,  o 
trt.  1(H  do  Godigo  dóPi^ocesso  Criminal  só  é  applicavel 
quando  a  pena doorínie^  feito  o deâcôiíto  legal  da  tere^, 
parte,  se  comprehende  nas  disposições,  do  *  refejrido, 
artigo.. :  M    ,  M»      "•' 

Art.  6.**  A  eommutaçao  da  pena  de  multa,  que  não, 
iôr  correspoudente*  a:oerto^tempo,  aunca  poderá  ex^-» 
ceder  a  ires»  asnos  do  ptUiú  còm  irabaLho.     ,   -   .    . 
Afl.  7.1 .0  réo  preso^  que  fór'conâemilado  á  pena 
de  prisão  com  trabailho,  hão  será  .obrjgado  a  este,  pen- 
dente a  appellaçao.  ^    ,  ; 
CpnHrma^ar  porém,  a  sentença^  será  levado  em  conta^ 
10  camprimento  ,da  pena  í>..tempa  de  prisão  simples 
qoeo  rèe  tiver  soffrioo  desde  a  sentença  da  4  .*  instán-* 
cia,  descontada  a  sex,ta  J^i:t^<^  O  4i$poâ!(;o  neste  artigo 
Die  terá  lugar  se  o^réo*  preierii:  9  comprimento  da 
pena  de  prisão  com  trabalho,  não  obstante  aappellaçSo* 

ArU  8/  Fic%  reyogadasas  disposiçOíes  em  contrario; 

José  Martíniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça^ 
a«simo  tenlia  entendido  o- foçar  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavD  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 


, , 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 

José  Martiniano  de  Alencar. 

Chancellaria-mór  do  Império. —Jos^  Martiniano  de 
Mmar. 

Transitou  em  20  de  Setembro  de  1869. —  /o«^  da 
Cíurta  Barbosa. 
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DECRETO  N.  1G97— de  Si  dr  setembro  de  1869. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  Bartliolomeu  Eugénio  e 

a  outros. 

Hei  por  bem  sanccionar  e  mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assemblôa  Geral: 

Art.^i.''  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões,  a 
saber: " 

1 1/  Por  Decretos  de  24  de  Março  de  1869,  pensões  diá- 
rias; de  400  réis  aos  soldados,  do  i."  batalhão  de  infanta- 
ria Bartliolomeu  Eugénio,  José  Félix  de  Andrade,  Joa- 
quim Francisco  Vieira  e  José  Fernandes,  do  3."  Pedro 
Ferreira  Lima,  António  Cândido  Pereira  da  Silva  e  Ma- 
noel Arcclino  Duarte  ,  do  4.°  Zacarias  da  Costa ,  do  5.** 
João  Dias  de  Abreu,  do  12.''  Cypriano  da  Cruz  Mesquita^ 
do  13/  José  Esteves  Barbosa ;  de  500  réis  ao  cabo  de  es- 
quadra Leonardo  António  Carlos  e  ao  forriel  do  5/  ba- 
talhão de  infantaria  Chrispim  Bandeira  de  Amorim  ;  de 
000  réisao2.^sar£çcnto  do  7.^  batalhão  de  infantaria  Dio- 
nysio  Francisco  Gomes. 

Pensões  mensaes:  de  36^000  aos  alferes  de  voluntá- 
rios da  pátria  Luiz  Marianno  de  Souza,  do  24.'*  corpo  de 
voluntários  da  pátria,  João  Cândido  Borges  de  Athayde, 
do  40.*  Pedro  Gomes  de  Abreu  e  ao  do  2."  corpo  de  ca- 
vallaria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  Pedro 
da  Cunha  Silveira  ;  de  60^000  ao  capitão  do  51.*  rorpo 
de  voluntários  da  pátria  João  Theodomiro  da  Costa 
Monteiro. 

Pensões  mensaes,  sem  prejuízo  do  meio  soldo:  de 
18^000  a  D.  Anna  Francisca  Bezerra  de  Mello  e  Silva, 
viuva  do  alferes  do  8.°  batalhão  de  infantaria  Manoel 
Vieira  de  Mello  e Silva ;  de 96^000  a  D.  Maria  José  Fer- 
reira Freire  de  Carvalho,  viuva  do  tenente  coronel 
Domingos  José  Freire  de  Carvalho. 

Pensão  annual  de  84S000  no  grumete  do  corpo  deim- 
periaes  marinheiros  Fiel  do  Lago. 

I  2.**  Por  Decretos  de  10  do  Abril  de  1869,  pensões 
diárias:  de  400  réis  aos  soldados,  do  9." batalhão  de  in- 
fantaria António  da  Silva  Espíndola,  do  13.*  João  Pereira 
do  Rosário,  do  14.^*  Vicente  de  Campos  Alves  e  António 
Joaquim  da  Silva,  do  38.''  corpo  de  voluntários  da  pátria 
Innocencio  José  Gonçalves,  do  39.''  António  Moreira 
Borges  e  ao  corneta  do  41."*  José  Francisco  Pereira  dos 
Santos,  e  de  500  réis  ao  cabo  de  esquadra  do  €1.°  corpo  de 
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cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  Ma- 
soel  Demétrio  de  Oliveira. 

Art.  2.»  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  dos 
respectivos  Deere los. 

Ari.  S.®  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império^ 
»ssimo  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
deJaneiro  em  vinte  um  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove»  quadragc.simo  oitavo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Suâ  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souz,a. 

Clianccllaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Áteucar. 

Transitou  em  23  de  Setombro  de  ISGQ.—Joséda  Cu- 
u)ta  Barbosa .  — Reg  is  trado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dosNeji^ocios  do  fm- 
perio,  em  25  de  Setembro  de  1869.— /ose  Vicente  Jorge^ 


DECRETO  N.  1G98— de  21  de  setembro  de  1869. 
Appro^  as  pensões  concedidas  a  Xisto  José  Alves  ea  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Aft.  1."  Ficâo  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  14  de  Novembro  de  1868: 

§  l.""  Pensde&  diárias:  de  400  réis  ao  soldado  do  l^.."" 
corpo  de  ca  valia  ria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande 
do  Sul  Xisto  José  Alves;  de  500  réis  aos  anspeçadas,  do 
39/ corpo  de  volunjtarios  da  pátria  João  Exaltação  do 
Nascimento,  do  65/  Carolino  Bispo  da  Silva,  do  14." 
corpo  de  cavallaría  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande 
do  Sul  José  Mendes  da  Silva,  do  1."  batalhão  do  infanta- 
ria Mariano  José  Francisco  e  Jcsuíno  António  Martins> 
Mios  invaHdados  em  combate. 
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§  g.""  Pensões  mensaes :  de  tí^OOO  a  D.  Tbeodora 
Marques  de  Souza,  viuva  do  tenente  da  guarda  nacio- 
nal da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sal  Leo- 
poldino  Soares  de  Paiva ;  de  42^000  sem  prejuízo  do 
meio  soldo  que  lhe  comnetir,  a  D.  Francisca  Eliza  de 
Castro  Araújo,  viuva  do  Major  dei.'' corpo  de  caçadores 
a  eavallo  Manoel  Porfírio  de  Casino  Arauja;  Xetíào 
amJbos  estes  officiaes  fallecido  nó  exereito*    *     ^ 

•Art:  '2.*  Todas  estas  pensSes  serão  pagas  da  da  ta  dos 
mesmos  Decretos. 

Art.  3.''' Revogâo-se  as  disposições  cm  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Méu  Conselho,' Mi- 
nistro e  Secrejlario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  enteirdido  e  faça  eXecutar.  Paliício  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  um  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

PáúUtio  José  Soares  de  Smua. 

Chancellaria-mõr  do  Império.— /o5e  JUartinumo  de 
Alencar. 

Transitou  em  23  de  Setembro  de  ISS^.-^José  da 
Cunha  Barbosa. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  25  de  Setembro  de  1869. -^/os^'  Vicente 
Jorge. 


*—* 


DECRETO  N.  1699— de  21  de  setembro  de  1869. 

Approva  as  peiísões  concedidas  a  António  Claríndo  Corrêa  de 

Jesus  e  a  outros. 

« « 

Hei  pof  bem  Sanò(^!óhar  'e  Handa^^qúé  'slè  execute  á 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Aj:I(..1.^  Ficão  approvadas  às  seguiiités  peiís^e^  dtarlas 
concedidas  por  Decretos  de  26  de  Setembro  de  186^:  de 
400  réis  ao  soldado  reformado  do  13. ""  batalhão  de  infan-   ; 
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taria  António  Claríndo  Corrêa  de  Jesus,  e  de  500  réis  ao 
cabo  d^  esquadra  do  2/  batalhão  de  infantaria  Ber^ho 
l^z  de  Mello,  ambos  invalidados  em  cõiába|e. ' 

ArL  2^**  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  ^os  Do- 
cretoe  de  concessão.    -  '  '    ^ 

Ari.  S."*  RevogSo-se  as  disposições  em  conti;arjloi. 

Patilino  losè  Soares  de  Souza ,  do  Meu  Conseltio^  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  do  tmi)erip, 
assim  o  tenha  entendido  é  faça  executar.  Palácio  do 
Bio  de  Janeiro- em  Tinte  um  de  Setembro  ile  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  ài  Cá vo  da  Inde- 
pendência e  do  Império.  •  »  ^ 

Com  a  rubrica  de  Sna  Hagestadç  o  Imperador. 

Paulino  José  Sqares  de  Souxa, 

Chancellariai-mór  do  Império. —  Jo%é  Mfu^tmiano^  de 
Akncar.^ 

Transi  toa  em  27  de  Setembro  de  1869.— /oi^  da 
Cmha  £arfr«M.— Registrado. 

hiblicado^na  Secretaria die  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
(eríD,  em2&de  Sctembro.de  1S69.— Jòse  Vicente  Jorge. 


BECRETO  N,  nflO— oe  21  ne  setembro  m  1869: 

Approra  as^peosões  concedidas  a  João  Anionio  de  Araqjo< 

e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se- execute  a^ 
Sfôoluçâo  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1  .*  Fido  approvadás as  seguintes pensSeseon- 
cedidas  por  Decretos  de  IS  de  Maio  de  1869: 

I  l.""  Pensões^  diárias::  de  400  réis  ao  soldado  4b 
U.""  corpo*  de  YoluntariMrdÀ  pátria  João  António  de 
Aranjo  e  ao  corneta  do  IS-^-^^batalhãb  de  infan  tarja  Pe- 
4roFrancisco;  deSOOréiS'  aoforrieldo  49/^€orpp  de 
yoluntarios^d^  pátria  Amneieco  António  Bahiíi  i  tôdqs 
ÍQTalidadosem  consequência  de  ferimenlôs  rée^bidos^ 


' ». 
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§  2  ^  Pensões  mensaes:  de  36^1000  ao  alferes  do  31.' 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Cecinio  Antunes  Perei- 
ra Pitta  ;  de  36^000  ao  alferes  de  commissão  do  16.* 
corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  da  Província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  Libório  Nunes  de 
Mello;  de  36j[000  ao  i/ cadete  do 5/ batalhão  de  in- 
fantaria e  alferes  em  commissão  no  i.**  da  mesma  ar- 
ma Francisco  António  de  Souza  Camisão  Filho;  e  de 
60^000  ao  capitão  do  41."*  corpo  de  voluntários  da  pá- 
tria José  Francisco  Santiago;  todos  invalidados  em 
consequência  deferimentos  recebidos  em  combate. 

Art.  2.^  Todas  estas  pensões  serão  pagas  da  datados 
mencionados  Decretos . 

Art.  3.**  Revogio-se  asdisposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  ura  de  Setembro  de  mi!  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Ghancellaria-mór  do  Império.-- José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  23  de  Setembro  de  IS69.  — José  da 
CurdM  Barbosa. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  25  de  Setembro  de  1869.— /os^  Vicente 
Jorge. 


DECRETO  N.  1701— ^DE  21  de  setemmo  de  1869(. 

Appro?a.as  pensões  eoácedidas  a  Mauo^  Estacíano  de  Sania 

Eila  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.°  Picão  approvadasas  seguintes  pensões  conce- 
didas por  Decretos  de  27  de  Fevereiro  de  1869,  a  saber: 
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Pensões  diárias:  de  400  réis  aos  soldados^  do  batalhão 
de  engenheiros  Manoel  Estaciano  de  Santa  Rita,  do  14/ 
corpo  de  volantarios  da  pátria  João  Pereira  d'e  Santa 
Anna,  do31.®  Joaquim  Rabello  Soares,  do  55.°  Vital 
Ribeiro,  do  1.**  batalhão  de  infantaria  Manoel  Pe- 
reira da  Silva,  do  4.**  Joaquim  Gomes  de  Carvalho, 
do  8.**  António  Ferreira  da  Fonseca,  do  16." 
Alexandre  Gomes  Barata  ;  de  500  réis  aos  cabos  de  es- 
quadra, do  31.°  corpo  de  voluntários  da  pátria  José  Joa- 
quim da  Silva,  e  do  8.°  batalhão  de  infantaria  João  Ma- 
]i4)el  dos  Santos. 

Pensões  mensaes:  de  30^000,  sem  prejuízo  do  meio 
soldo  que  lhe  compete,  a  D.  Leopoldina  America  da 
Siha  Mello,  viuva  do  Capitão  do  16-°  batalhão  de  infan- 
taria José  Lazaro  Monteiro  de  Mello;  de  36^000  ao  al- 
feres do  38.**  corpo  de  voluntários  da  pátria  Silvério 
Reginaldode  Carvalho  e  de  42^000  ao  tenente  do  34."* 
dito  Carlos  Sabino  de  Malheiros. 

Pensão  annual :  de  480^000  a  D.  Joanna  Clara  do  Je- 
sus, yiuva  do  maohinista  de  2."  classe  da  armada  Jacin- 
Iho  Pinto  de  Carvalho. 

Art.  S."*  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  dos 
respectivos  Decretos. 

Ari.  3."*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Cbancellaria-mór  do  Império.— Jo5&  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  23  de  Setembro  de  1869.  —  José  da 
CuTiha  Barbosa. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  25  de  Setembro  de  1869.  —José  Vicente 
Jerge. 
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.  DECRETO  N.  llOl—Dt  21  d&  setembro  de  186». 

Approva  as  pensões  conoedidas  a  Jorge  CavalcaoU  de  Albu- 
querque Cbaves  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccioaar  e  Mandar «  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.^  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  :  de 
36^^000  mensaes  concedida  por  Decreto  de  tí  de  Julho 
de  1868  ao  alferes  do  32.'' corpo  de  voluntários  da  pá- 
tria Jorge  Cavalcanti  de  Albuquerque  Chaves;  d«  M^ 
réis  diários  concedida  pelo  referido  Decreto  ao  s<$ldado 
do  28."*  corpo  de  voluntários  da  pátria  floDorato  José 
dos  Santos ;  assim  como  a  jpensão  tie  400  réis  diários '  ao- 
soldado  do  15.*^  batalhão  de  infantaria  Jòão'  Praticiâcò- 
Barreto,  por  se  acharem  invalidados  em  consequência 
de  ferimentos  recebidos  em  combate. 

Art.  2.""  Fica  também  a pprovada  a  pensão  de  lSjM# 
mensaes  concedida  por  Decreto  de  12  de  Agosto  de  186& 
a  D.  Maria  Cardina  Figueira,  viuva  do  soMadd  parti- 
cular do  1.*"  corpo  de  voluntários  da  pátria  Antonio> 
Cândido  Nogueira,  fallecido  em  consequência  de  feri- 
mentos recebidos  em  combate. 

Art.  S;""  Estas  pensões  deverás  ser  pagas"  das  datas 
dos  Decretos  de  concessão* 

Art.  4.''  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mí^ 
nistroe  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im^río^ 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.-  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  deSetembm^eioiil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde« 
pendência  e  do  Império. 


t  I 


Com  a  rubrica  4e  ^  Soa  Magestade  o  Imperador. 

Púulmo  Joié  Soares  de  Souza. 

Chancellartai-mór  do  Imj>erio.  —  Jb^^  JhrÈiniano  de 
Alencar. 

Tran^tou  em  23  de  Setemivro  de  186d.  —  /ase  da 
Cunha  Aortosa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  dõ 
Império,  em  25  de  Setembro  de  1869.  —José  Ykemte 
Jorge. 
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DECRETO  N.  1703  —  de  2i  de  setembro  de  1869. 

A]iprova  as  pensões  concedidas  a  Chrispim  Alves  de  Oliveira 

e  a  outros.  .     . 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  qne  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l."*  Fido  appróvàdas  as  pensões  concedidas  por 
Decretos  de  8  de  Maio  da  1869^  a  saber: .  ,   ,     . . 

li.^^PensOes  diai;ias:  de.  400  réis,aos  soldados,  do 
%/  eorpo  de  voluntários  da  pátria  Chrispim  Alves 
de  Oliveira,  do  38."*  Ifanoel  António  do  Nascimento, 
da»46^^Joãa  Vicente  Ferreira,  do  49/ Manoel  Theotor 
nio  Corrêa  da  Silveira,  do  3/  batalhão  de  infantaria 
Severino  José  de  GlLv^iva,  do  5.*"  Delphino  RabelloV  do 
9.*  António  Luiz  Francisco  da  Silva,  do  i3.*  Francièqo 
José  Leandro ;  de  500  réis  ao  ans^éçada  dò  S8.*  cot^pò  de 
Tolantarios  da  pátria  João  Joaquim  de  Santa  AnHa*;  def 
BOOréis  ao^argento  espingardeiro  do  16.*.  batalhSode 
intanUria  .xhpmé  Xavier  da  Costa .  f 

g  1*  Tensões  mensaes  :  de  36^000  ao  alferes  do  24.'' 
corpo  de  voluntários  da  pátria  António  Leal  de,H|ránda; 
deQOjfOOO  ao  capitão  do  46. S  corpo  de  voluntòrios  da 
palrja  Jayipe  Alves  Guimarães  ;  de  8^^(000,.  sem  pre- 
juízo do  meio  spldò  que  lhe  conipettr,  à  D,  Joann^  MarctiT 
Ewbank  Ta^bprinpi«.viú«r|i  do  major"cbmmãndante  do 
10.^  batalhão  de  infantaria  Secundijio  Fllaftanb  dè  Mel- 
lo Tamborim .;  de  tíO0M^  sem  pre|uizt>. dc^.meio  sbldp 
Se.  pôssçi  lhe  çonipetir,  a  D«  Autá  Ferreira  Franca 
rneiro  àe  Campas,  viuva  do  Corqiíel  Triederíco  Car- 
neiro'dè  Campos. 

Art.  2.**  Fic^o  iambeni  approvadas  as  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  .dé  20  de  Mart^ò  de  i»69«  a  saber: 

1 1.''  Pensões  diárias:  de4tt) réisaos  soldados,  do'  26.* 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Manoel  Ferreira  Lima, 
do  1/  regimentQ  áe  artilharia  a  'cavallo  Felisberto 
lamúúq  de  Castro,  do  13/  batalhãd  de  intaútaria  Alt;! 
tonio  cio  Rosário  Gonçalves,* ao  musico  do  12.*  batalbâq 
de  ii)fantaria  Qqpiingos  Fernandes 'dá  SilVa;  de  800.  réts 
m9n^peçad2|SA,do.39/uCorpo.de  voluntários  ;dai)atria 
Loiirençff  Paulo  dps  Santos,,  dò  49.''  João  Baptista  Bfa^ 
Si  íoaipr ;  aos  cabos  4e .enquadra,  do' 44.*  coi^po  de,  Vb-; 
ianbrios  ,d2t.paKi2^  Thomaz  António  dç  Castro  To^)res, 
io9'corpp  dé,caYaíUria  da.guârda^l^adòna!  ^oRÍQ 
6randp.Íj[o: Sql  Jp?é  Maria  Leal,  do.4.*  batalhão  de  al- 
íilhafiíLjájiè  JoséVecissimoPintdRaniOç.'       '   *  ' 


ji: 
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1 2/  Pensão  mensal  igual  ao  soldo  qae  percebe  do 
7|000ao  grumete  reformado  da  marinhagem  da  armada 
António  Martins. 

I  3.°  Pensão  annual,  sem  prejuizo  do  montepio,  de 
8:000^000  á  Viscondessa  de  Inhaúma,  viuva  do  Vis- 
conde de  Inhaúma. 

Art.  S.^Ficão  appravadas  as  seguintes  pensões  coace- 
didas  por  Decretos  de  3  de  Outubro  de  1868  :  de  500  réis 
diários  ao  cabo  de  esquadra  do  27/  corpo  de  voluntá- 
rios da  pátria  Vicente  Ferreira  Passos  ;  de  IWjJOOO  an- 
nuaes  ao  machinista  do  vapor  António  João  Lourenço 
Isidoro  dos  Santos,  o  qual  se  invalidou  no  combate  do 
Alegre ;  e  de  igual  quantia  ao  imperial  marinheiro  de 
2/  classe  António  Baptista  dos  Santos,  invalidado  em 
combate. 

Art.  4.*^  Ficão  approvadas  àa  igual  sorte  as  pensões 
concedidas  por  Decretos  de  30  de  Dezembro  de  1868, 
a  saber  : 

I  !.•  Pensões  diárias;  de 400  réis  aos  soldados,  do 4.* 
batalhão  de  infantaria  Victorino  Josó  de  Barros,  do  7.** 
Manoel  Benedicto  de  Moura,  do  8."  Isidro  José  Pereira, 
dolO.**Marcellino  Cyriaco  Malaquias,  do  14. **  Manoel 
Gonçalves  de  Oliveira,  do  batalhão  de  engenheiros  José 
dos  Santos  Ferreira,  dol.**  regimento  decavallaria  li- 
geira Marcellino  Rodrigues  dos  Santos  ;  de  500  réis  aos 
cabos  de  esquadra,  do  3.°  batalhão  de  infantaria  José 
Luciano  Francisco  Gomes,  do  4.**  regimento  de  cayal- 
laria  ligeira  Thiago  Carneiro  Leão ;  de  600  réis  ao 
2.**  sargento  do  3.**  batalhão  de  infantaria  António  de 
Souza  To  ta  ;  e  a  de  36^000  mensaes  ao  alferes  do  35.*" 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Belisario  Francisco  de 
Camargo. 

§  2.**  Por  Decreto  de  16  de  Janeiro  de  1869,  a  pensão 
annual  de  480^000  a  Catharina  Fôrster,  viuva  do  ma- 
chinista da  armada  Robert  Forster. 

Art.  5.**  Ficão  igualmente  approvadas  as  pensões  diá- 
rias concedidas  por  Decretos  ae  23  de  Janeiro  de  18G&, 
a  saber:  de  400  réis  aos  soldados,  do  35.**  corpo  de  vo- 
luntários da  pátria  Paulo  José  Joaquim,  do  38."  Antó- 
nio Lourello,  do  39.°  Amaro  Ferreira  de  Mello,  do  47.** 
Luiz  Gonza^  da  Hora,  do  55.°  João  Leandro  da  Silva, 
dol.°  batalhão  de  infantaria  Manoel  José  Salustiano, 
do  5.°  Benedicto  de  Souza  Corrêa,  do  6.°  Benedicto 
Tobias  de  Barros,  do  13.°  corpo  de  cavallaria  da  guarda 
nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  Joaquim  Xavier  de  Oli- 
veira, do  batalhão  de  engenheiros  João  Lourenço  dos 
Reis ;  de  500  réis  aos  cabos  de  esquadra,  do  1^°  batalhão 
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de  infantaria  Joaquim  José  de  Souza  Lima,  edol."" 
batalhão  de  artilharia  a  pè  Raphacl  Tobias  ;  de  600  réis 
ao  tambor-mór  do  â.""  batalhão  de  artilharia  a  pé  José 
Leandro  Barbosa. 

Art.  6.^  Ficão  da  mesma  forma  approvadas  as  se- 
cintes  pensões  concedidas  por  Decretos  de  9  de  Junho 
de  1869:  de  42^000 mcnsaes  a  Francisca  Maria  doNas^- 
cimento,  filha  legitimada  do  major  do  13.°  batalhão 
de  infantaria  José  Maria  do  Nascimento,  fallecido  em 
coBsegnencia  de  ferimento  recebido  no  reconhecimen- 
to da  fortaleza  de  Humaitá  ;  assim  como  aJoséPozzo, 
pai  do  pratico  João  Baptista  Po7Zo,  morto  em  combate 
a  bordo  do  enconraçado  Brasil. 

Art.  T.""  Estas  pensOes  serão  pagajs  das  datas  dos 
mesmos  Decretos. 

An.  8.®  Revogão*sc  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José"  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  um  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Gom  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Ghancellaría-mór  do  Império. — José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  23  de  Setembro  de  1869.  —José  da 
Cunha  Barbosa. — Registrado. 

Pnblicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  25  de  Setembro  de  1869.— /os^  Vicente  Jorge. 


*—* 


DECRETO  N.  1704— de  21  de  setembro  de  1869. 

Approva  as  pensões  cencedidas  a  Mígael  Pinto  da  Silva 

e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

kvi.  1."  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  4  de  Novembro  de  1868  : 
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{  l."*  Pensões  diárias:' de  4QOrèisaos  soldados,  do  32.* 
cot^bo  de  voluntários  da  pátria  Miguei  Pinld  da  SUya^ 
do  Sft^t  Norberto  José  Pinto,  do.i4:?<cor'po  de  eavalkria 
da  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  Abel  Ignacio 
dá  Silva^è  Cyríaoo  Bernardo  de  Mattos,  do  i.*  regimento 
de  ar  tildaria  a  cavallo  Eduardo*  Peçanha  4e  Mattos^,  do 
l.""  batalhão  de  infantaria  Yictorino  dos  SantostS'/,  do 
7.*  DCanoeláa  Cunba  Rosa,  do  tS."*  Francisco  António 
da^Síívá,  do  14/  Pedro  José^Gonçalvese Nicol&o  Alves 
de  Paiva,  e  do  16^^  Manoel  Rodrigues  do  Prado ;  de  SOO 
réis  aos  cabos  de  esquadra,  do  S.""  batalhão  de  infantaria 
José  Domingues  da  Silva,  e  do  iS.""  Manoel  INunes  dos 
Santos,  tpdos^ invalidados  em  consequência  de  ferimen- 
tos'rècebldoâ  em  coQibate^      ' 

§  i.""  Pensões  mensaes:  de  36^000  ao  alferes  do  51.* 
corpo  de  volunt^rio^^  da  pajtria  João  King,  invalidado 
em  consequência  de  ferimentos  recebidos  em  com^Kite ; 
e  de  6Q^il0(j0t  ao  capitão  do  30."*  corpo  de  voluntários  da 

Satria  Luiz  António  Machado  Rosa,  também  invalida* 
o  em  çQUS^quepcia  4^  ferimen^s  jçecebidos  em  com- 
bate. 

Art.  2/  Estas  pensdes  sérâo^a'ga^  da  data  dos  mes- 
mos Decretos . 

AH.''3.^  ffeVogão-sé  as  disposições  em  contlrarío. 

Paulino  José  Soares  de  Souza^. do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imi)erio, 
assim  atenha  entendido e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Gom  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa . 

Chancellaria-mór  do  Império. —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  23  de  Setembro  de  1869.  ~/os^'  da 
Cunha  Air6oi;a. —Registrado. 

Publicado  na  secretaria  de  estado  dos  negócios  do 
império,  em  25  de  Setembro  de  1869.  -^José  Vicente 
Jorge. 
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DECRETO  N.  170K— m  21  besbtsiibro  de  1869. 
ApproTa  »pein3o  eonce<li(Ia  at'Jei^nyinò  Refietto.' 

« 

Bei  por  bem  Sanccionar.  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gerai:' 

Art.  1."!  Fica  approvada  d  pensão  de  42(SI000raensaes, 
cojDcedid«  por  Decreto  de  26  de  Dezçmbro  de  1868  a  Je- 
nmpnollepetto,.pai  do  pratico  Luiz  Repetto,  morto 
em  combale  a  bordo  do  encouraçado  baAta,  e  com  so- 
brenTenciaa  Rosa  Repetto^  mãi  do  mesmo  pratico. 

Art,  2/  Esífii  pendão  será  paga  da  data  do  supraci- 
tado Decreto. 

Art.  S.""  Revogão-se  as  disposições «m  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,*  dor  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  ElstMo  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tefiha  entendido  e  faç»  execntar.  Palácio  do 
Hio  de  laaeiro  em  vânie  um  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendeneia  e  do  Império; 

Com  a  rubrica  de  Sua  Ikfagestade  o  Imperador. 

*       •        PauHno  José  Soarei  de  Sou Ja.' 

Chancelbria-mór  do  Império. -^  Jo^  ifordmano  de 

Alenar. 

Transitou  em  23  db  Setembro  de  1869.  —  José  da 
CimtaJSttrtesa.— Registrado.  .   , 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  25  de  Setembro  de  1869.  ^/oséf  Vicente  Jorge ^ 


DECR^IJOf^N^  i706^j>E  21  de  setembro  de  1869. 

AHirovi^.:peiiftõet  concedidas  a  Miguel  dos  Santos  e  a  outros, 
attlm  como  a  elevação  da  que  diz  respeito  a  João  Vaz  Bra- 
liaça..'.  ^.*      .).....      I. 

Bei  por.  bem  Saoçcionai:  e^  Handar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Âsaembléa  Geral: 

.^t.  1.*  FicSo  approvadas  as  seguintes  pensões  diá- 
rias concedidas  por  Decretos  de  10  de  Outubro  de  1868: 
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de  400  róis  aos  soldados,  da  companliia  de  transportes 
Miguel  dos  Santos,  do  7.°  corpo  de  voluntários  da  pá- 
tria José  Pereira  de  Paiva,  do  31.''  João  llodrigues  Sea- 
ra, do  Sâ.*»  António  Thomaz  de  Aquino,  do  42.**  Felip- 
fe  Rodrigues  de  Oliveira,  do  2. "^  batalhão  de  infantaria 
osé  António  Borges,  do  3.**  Geraldo  da  Motta,  do  4.** 
Cnrolino  José  Ferreira,  do  7.°  José  Pereira  da  Silva,  do 
11.'*  Joaquim  Francisco  do  Espirito   Santo,    do  12. ** 
Theodoro  Leite  de  Oliveira  Salgado,  do  13.*  Francisco 
Felippe  de  Santiago,  do  15.*  Joaquim  José  de  Santa  Anna 
e  Casimiro  José  de  Santa  Anna,  do  3.°  batalhão  de  ar- 
tilharia a  pé  João  António  da  Silva  ;  de  500  réisaoans- 
peçada  do  corpo  de  pontoneiros  José  Amâncio  Pereira, 
e  ao  cabo  de  esquadra  do  2.**  corpo  de  cavallaria  da 
guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  Laurentino  José 
da  Silva,   todos  invalidados  em  consequência  de  feri- 
mentos recebidos  em  combate. 

Art.  2.''  A  Densão  de  500  réis  diários  concedida  por 
Decreto  de  10  ae  Outubro  de  1868  ao  anspeçada  do  15.® 
corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  da  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  addido  ao  5.*"  cor- 
po de  caçadores  a  cavallo,  João  Vaz  Bragança,  a  que  flca 
elevada  a  de  400  réis  diários  concedida  por  Decreto  de 
8  de  Julho  do  mesmo  anno  a  João  Vaz  Bragança,  na 
qualidade  de  soldado  do  5.°  corpo  de  caçadores  a  ca- 
vallo, é  também  approvada,  devendo  esta  pensão  ser 
paga  da  data  do  Decreto  de  8  de  Julho  de  1§68. 

Art.  3.*  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  mes- 
mos Decretos. 

Art.  4."*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— /ose  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  23  de  Setembro  de  1869.  —Jas^  da 
Cunha  Barbosa .  —Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  25  de  Setembro  de  1869.— /ose  Vicente  Jorge, 
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DECRETO  N.  1707— de  21  de  setembro  de  1869. 

Eleva  a  pensão  concedida  a  D.  Propicia  Prestes  Menna  Barreio. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art,  1.**  Fica  elevada  a  96^000  mensaes,  na  confor- 
midade do  Decreto  de  8  de  Julho  de  1868,  a  pensão  men- 
sal de  485^000,  concedida  por  Decreto  de  30  de  Outubro 
de  1867  a  D.  Propicia  Prestes  Menna  Barreto,  viuva 
do  Tenente  Coronel  da  guarda  nacional  António  Pru- 
dente da  Fonseca. 

Art.  2."*  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do  De- 
creto de  30  de  Outubro  de  1867. 

Art.  3.*^  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pmdino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império .  — Jos^  Martiniano  de 
Ãlenmr, 

Transitou  em  23  de  Setembro  de  186Q.— José  da 
Cií»/ía  Barbosa .  —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  23  de  Setembro  de  1869,  — /os«' Ficmíe 
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DECRETO  N.  i708  —  dg  23  dg  setembro  de  1869. 

I>eclara  que  são  applicaveís  á  Priaccza  Imperial  as  disposições 
do  art.  6.0  da  Lei  de  23  de  Novembro  de  i8il. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.*^  As  disposiçSes  do  art.  6.""  da  Lei  de  23  de 
Novembro  de  1841,  na  parte  relativa  ao  Principe  Im- 
perial, são  a ppl içáveis  á  Princeza  Imperial. 

Art.  2.*  As  disposições  do  citado  artigo,  relativas 
aos  Príncipes  da  casa  Imperial,  são  applicaveís  ao  Prin- 
cipe consorte  da  Princeza  Imperial. 

Art.  3.^  O  casamento  da  Imperante,  ou  da  Princeza 
Imperial  com  estrangeiro,  importa  para  es^ie  a  condi- 
ção de  cidadão  brasileiro  naturalisado.  Elle  prestará 
o  respectivo  juramento  nas  mãos  do  Imperador. 

\yU  4.''  Fícão  revogadas  as  deliberações  cm  con- 
traiio. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  trcs  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magesladc  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Ghancellaria*mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  25  de  Selembro  de  1869.  —José  da 
Cunha  fiartosa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  28  de  Setembro  do  I8ii9.— José  Vicente 
Jorge, 
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DECRETO  N.  1709— de  23  de  setembro  de  1869. 

AQtorisa  o  Governo  para  conceder  caria  de  oaturalisação  de 
cidadão  brasileiro  ao  padre  E^ydio  da  Paterno,  e  a  ouiros 
estrangeiros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
ResoInçSo  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.*  O  Governo  flca  autorisado  para  conceder 
carta  denatnralisação  aos  súbditos  italianos  padre  E^y- 
dio  da  Paterno  e  padre  Francisco  Libonati,  residentes 
no  Brasil ;  padre  Vicente  dos  Santos,  LuizGoIangi,  vi- 
sario  encommendado  da  parochia  do  Arujó  e  padre  Braz 
Magaldi,  coadjuctor  da  parochia  de  Botucatú,  residentes 
na  Província  de  S.  Paulo;  aos  súbditos  portugnezes 
Joio  José  de  Aguiar,  José  Alves  dos  Santos^  Raphael 
Idezio,  José  Maria  da  Silva  Yianna,  António  Coelho  de 
Castro,  João  Pinto  de  Magalhães  Mesquinha  ta  e  João  Pi- 
nheiro Chagas  da  Natividade,  residentes  no  Brasil ; 
Joaquim  José  Corrêa,  Luiz  Domingues  do  Lago,  João 
hclieco  Braz  Carneiro.  José  Francisco  da  Rocha,  Antó- 
nio Ferreira  Coelho,  Manoel  Teixeira  Guimarães,  Antó- 
nio Luiz  da  Costa  e  Francisco  de  Salles  Ahneida,  resi- 
dentes na  Província  do  Rio  de  Janeiro ;  António  Pereira 
de  Brito  e  João  António  de  Oliveira,  residentes  na  paro- 
ehía  de  S.  Francisco  de  Paula,  termo  de  S.  João  da 
Barra ;  Manoel  Maria  Coelho  da  Rocha,  residente  na 
eidade  de  Macahé ;  Cândido  João  Arnaud,  Francisco  de 
Sonza  Menezes,  João  Nunes  da  Silva  e  António  José  Ro- 
drigues de  Pinho,  residentes  na  freguezia  do  Espirito 
Santo,  do  termo  de  Barra  Mansa  ;  José  Luiz  Pereira, 
residente  em  Nova  Friburgo,  todos  da  mesma  Província; 
António  Joaquim  Gomes  de  Azevedo,  José  Joaquim  da 
SiWa  Telles,  José  Joaquim  Rodrigues,  João  António  Go- 
mes Rodrigues,  Caetano  Alves  Uvas,  Domingos  José 
Enéase  Manoel  dos  Santos  Thimoteo,  residentes  nesta 
corte;  António  Joaquim  Fernandes,  sargento  do  corpo 
policial  da  Província  de  S.  Paulo ;  Ezequiel  António  da 
Silva,  residente  em  Caraguatatuba,  e  Bernardo  António 
Mendes,  residente  em  Nazareth,  da  mesma  Província  ; 
Joio  José  Pereira  de  Aguiar,  residente  na  Província  do 
Paraná;  José  Marques  Carepa,  residente  na  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ;  José  Jacintho  Coe- 
lho, residente  na  cidade  de  Porto  Alegre,  da  mesma  Pro- 
víncia ;  Joaquim  Baptista  Lopes  Guimarães,  residente 
na  Província  de  Minas  Geraes ;  João  Marceliino  Vieira 
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fia  Costa,  residente  no  termo  do  Pomba,  António  José 
Fernandes  Braga,  residente  no  termo  de  Ubá,  José  Júlio 
de  Faria  e  José  Teixeira  Bastos^  residentes  no  termo  de 
Barbacena,  da  mesma  Provincia ;  José  Henriques  da 
Silva,  residente  na  Provincia  de  Pernambuco  ;  Manoel 
Joaquim  da  Silva  Leão,  residente  na  cidade  de  Maceió, 
da  Provincia  das  Alagoas;  Thomazda  Gosta  e  Oliveira, 
residente  na  Provincia  da  Bahia  ;  Abilio  Pessoa  de  An- 
drade Campos,  residente  na  villa  de  Inhambupe,  da 
mesma  Provincia  ;  José  Pereira  da  Silva,  residente  em 
Peúma,  da  Provincia  do  Espirito  Santo  ;  Fernando  José 
de  Almeida,  Francisco  Teixeira  de  Souza  e  Manoel 
Gonçalves,  todos  marítimos;  José  Xavier  de  Basto 
Júnior,  a."  tenente  de  commissâo  da  armada  nacio- 
nal ;  e  ao  súbdito  allemão  Adolpho  Mengue,  residentes 
no  Brasil. 
Art.  2.**  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  dê  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulim  José  Soares  de  Souza, 

Cliancellaria-mór  do  Império. —Josí»'  Martiniano  de 
Alencar, 

Transitou  em  23  de  Setembro  de  1869.— Jos^'  da 
Cunha  Barbosa. — Registrado. 

Publicado  na  secretaria  de  estado  dos  negócios  do 
Império,  em  28  de  Setembro  de  1869.— Josp  Vicente 
Jorge. 
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DECRETO  N.  1710— de  23  de  setembro  de  1869. 

ApproTa  as  pensões  concedidas  a  cada  uma  das  filhas  do  Ma- 
rechal d^  exercito  r3for.iiaiio  Barào  de  Suruhy,  D.  Carloia 
fiuilbermina  de  Lima  e  Silva  e  D.  Marianiia  Cândida  de 
Lima  e  Silva,  c  a  outro. 

Hei  porbemSanccíonar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gei*al : 

Ari.  1."  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  an- 
noaes concedidas  por  Decretos  de  4  de  Agosto  de  1869, 
a  saber:  de  600^000  a  cada  uma  das  fillias  do  Marechal 
ijo  exercito  reformado  Barão  de  Suruhy»  D.  Carlota  Gui- 
lhermina de  Lima  e  Silva  e  D.  Maríanna  Cândida  de 
Liína  e  Silva;  de  600^000,  correspondente  à  côngrua  que 
percebe,  ao  padre  António  Thomaz  de  Campos,  vigário 
collado  da  freguezia  do  Bomtim,  da  diocese  de  Goyaz, 
nío podendo  porém  gozar  desta  mercê  antes  de  veriíi- 
far-sea  resignação  do  beneficio,  cujas  obrigações  não 
pôde  preencher. 

Art.  2.*  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  mes- 
mos Decretos. 

Art.  3.*"  Re vogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  deSouza,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
deJaneii'0  em  vinte  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independên- 
cia edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imper^ador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza . 

Chancellaria-mór  do  Império. — José  Martiniano  de 
Ahicar. 

Transitou  era  28  de  Setembro  de  1869.  —  Jos6^  rfa 
Omha  iParôosa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
império,  em  30  de  Setembro  de  1869.  — Josí'  Vicente 
Jorge, 


loO  ACTOS  DO  PODRR 

DECRETO   N.  1711— de  23  de  setembro  de  1869, 

Approva  a  peusão  concedida  a  D.  Maria   Luiza  de  Menezes 

Pacheco. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.""  Fica  approvada  a  pensão  defiOiSlOOO  mensaes, 
concedida  por  Decreto  de  27  de  Fevereiro  de  1869  a 
D.  Maria  Luiza  de  Menezes  Pacheco,  mãi  do  1.""  tenente 
da  armada  Luiz  Barbalho  Muniz  Fiúza,  fallecido  em  con- 
sequência de  moléstia  adquirida  em  campanha,  a  qual 
pensão  liavia  sido  anteriormente  concedida  ao  mesmo 
1."*  tenente  por  Decreto  de  5  de  Janeiro  de  1867. 

Art.  2/  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  Decreto  de 
27  de  Fevereiro  de  1869. 

Art.  3.**  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paitlim  José  Soares  de  Souza . 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  28  de  Setembro  de  1869.— Jo«<  da 
Cunha  Barbosa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  30  de  Setembro  de  1869  —  José  Vicente 
Jorge. 
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DECRETO  N.  1712-de  23  de  setembro  de  1869. 

Approfa  as  pensões  concedidas  a  D.  Maria  Manoela  de  Mello 

Mendonça,  e  a  outros « 

* 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resoluçáo  seguinte  da  Assembléa  Gerai: 

Art.  i."*  Ficão  approvadas  as  pensões  abaixo  mencio- 
nadas, concedidas  por  Decreto?  de  19  de  Maio'  de  1869 : 

Pensões  mensaes :  de  18^000  a  D.  Maria  Manoeia  de 
Mello  Mendonça,  mãi  do  l.""  safgehto  do  41/  corpo  de 
Tolontarios  da  pátria  Aristides  Randolpho  de  Men- 
donça; de  144^000,  re par  tidamente,  a  Leôncio  Antunes 
Gnijão  e  Francisca  Maximiana  Antunes  Gurjâo,  filhos 
legitimados  do  brigadeiro  Hilário  Maximiano  Antunes 
Gurjão,  sendo  quanto  ao  primeiro  somente  até  a  sua 
maioridade. 

Pensões  mensaes,  semprejuizo  do  meio  soldo:  de 
ãl|00O  a  D.  Anna  Amélia  Pereira  de  Moraes,  viuva  do 
Tenente  Luiz  José  de  Moraes  Navarro;  de  36^000  a 
D.  Verónica  Guilherme^  viuva  do  Alferes  de  voluntá- 
rios da  pátria  Mathias  José  Guilherme ;  de  60^000  a 
D.  Anta  Amaro  de  Freitas,  viuva  do  Capitão  do  6.°  corpo 
de  cavaliaria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul 
José  Luiz  de  Freitas  ;  de  84^000  a  D.  Livia  Rodrigues 
daCnnha,  viuva  do  Major  de  commissão  de  infantaria 
António  Luiz  da  Cunha  ;  de  96^í000  a  D.  Alexandrina 
da  Costa  Tarouco,  viuva  do  tenente  coronel  de  com- 
missão Seraphim  António  Tarouco ;  a  D.  Maria  da 
Gloria  Ozorio,  viuva  do  Tenente  Coronel  de  cavaliaria 
do  exercito  Manoel  Jacintho  Ozorio  ;  a  D.  Josephina 
Emília  de  Carvalho  Guedes,  viuva  do  Tenente  Coronel 
de  infantaria  do  exercito  Gabriel  de  Souza  Guedes  ;  a 
D.  Manoela  Thomazia  da  Silveira  Alencastro,  viuva  do 
Tenente  Coronel  do  estado  maior  de  2."  classe  Manoel 
Josède  Alencastro  ;  a  D.  Francisca  de  (Azevedo  Sá  c 
Brito,  viuva  do  Tenente  Coronel  de  cavaliaria  do  exer- 
cito Luiz  Joaquim  de  Sá  e  Brito ;  de  120^000  a  D.  Anna 
doCarmo  de  Oliveira,  viuva  do  coronel  de  commissão 
Manoel  Rodrigues  de  Oliveira. 

Art.  2.''  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  respe- 
ctivos Decretos. 

Art.  3.^  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho^  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 

assim  o  tenha  enteadido  e  faça  executar*  Palácio  do 
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Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza, 

m 

Chancellaria-mór  do  Império .— /ose  Jlfartàiíano  de 
Alencar^ 

Transitou  em  28  de  Setembro  de  1869. —  /ose  rfa 
Ctmha  Barbosa. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  30  de  Setembro  de  1869. — José  Vicente 
Jorge. 


DECRETO  N.  1713— de  23  de  setembho  de  1869. 
Appiova  as  pensões  concedidas  a  José  Cabeça,  c  a  ouiros. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.'*  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  5  de  Dezembro  de  1868: 

1 1.**  Pensões  diárias:  de  400  réis  aos  soldados,  do  12."* 
corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande 
do  Sul  José  Cabeça,  e  do  4.°  batalhão  de  infantaria  Fir- 
mino Manoel  da  Silva. 

I  2.''  Pensão  mensal  de  42^  ao  tenente  do  55.  **  corpo 
de  voluntários  da  pátria  Jovino  Simplício  Monteiro. 

§  3.**  Pensão  a nnu ai  de  600^  ao  padre  Gypriano  An- 
tónio Alves  Vianna,  vigário  collado  da  íreguezia  de 
Santa  Rita  e  Santa  Philomena  da  villa  do  Godo  dí^  dio- 
cese e  Província  do  Maranhão,  não  podendo  porém  gozar 
desta  mercê  antes  de  verificar-se  a  resignação  do  bene- 
ficio cujas  obrigações  não  pôde  preencher. 

Art.  2.''  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos Decretos. 

Art.  3.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario, 
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Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho^  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza . 

Ghancellarla-mór  do  Império. — José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  28  de  Setembro  de  1869.  — /o5í/  da 
Cuíúa  Barbosa .  — Regis  trado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  30  de  Setembro  de  1869.  — /o.sf?  Vicente 
Jorge, 


DECRETO  N.  1714— de  23  de  setembro  de  1869. 

Approva  as  pensões  concedidas   ao   forricl   reformado  Carlos 

Augusio  Gamiiitia,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assemblóa  Geral: 

Art.  1.**  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  22  de  Agosto  de  1868: 

§  l.'*  Pensões  diárias:  de  500  réis  ao  forriel  refor- 
mado do  9.°  corpo  de  voluntários  da  pátria  Carlos  Au- 
gusto Caminha;  de  600  róis  a  Thereza  Muzzi  de  Andrade, 
viuva  do  sargento  ajudante  do  5."*  corpo  de  caçadores  a 
cavallo  Hercules  César  Muzzi  ;  de  600  réis  a  Maria  Ale- 
xandrina Pereira  de  Vasconcellos,  viuvado  2.**  sargen- 
to do  14. '^  batalhão  de  infantaria  Gustavo  José  de  Vas- 
concellos. 

^  2.'' Pensões  mensaes,  sem  prejuízo  do  meio  soldo:  de 
30|000  a  D.  Mafalda  Domingues  do  Coulo,  viuva  do  capi- 

PA&TK  Is  20 
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tão  do  18.°  batalhão  de  infantaria  Jo.^é  Pedro  Dominguef^ 
do  Couto  ;  de  60^)000 a  D.  Georgina  Flora  Pereira  Bello^ 
repartidamentecom  suas  irmãs  D.  Edelvira  Seluta  Pe- 
reira Bello,  e  D.  Maria  Emília  Pereira  Bello,  filhas  le- 
gitimas do  coronel  André  Alves  Leite  de  Oliveira  Bello, 
fallecido  em  consequência  de  moléstia  adquirida  em 
campanha. 

§  3 .  "*  Pensão  annua  1 :  de  1 :  440^91000  a  D .  Flora  Alves 
de  Mesquita^  viuva  do  coronel  da  guarda  nacional  Seze- 
fredo  Alves  Coelho  de  Mesquita,  ^llecido  de  moléstia 
adquirida  em  campanha. 

Art.  2."*  Ficão  também  approvadas  as  seguintes  pen- 
sões concedidas  por  Decretos  de  26  de  Agosto  do  mesmo 
anno: 

§  1/  Pensões  diárias-,  de  400  réis  a  D.  Anna  Joaquina 
Machado,  mãi  do  2.°  cadete  do  30. "^  corpo  de  voluntá- 
rios da  pátria  Joaquim  Lopes  Machado ;  de  SOO  réis  con- 
cedida por  Decreto  de  16  de  Maio  de  1868  ao  cabo  de  es- 
quadra do  16.  **  batalhão  de  infantaria  José  Amâncio  Pe- 
reira deve  entender-se  com  o  cabo  do  mesmo  batalhão 
José  Amâncio  Vieira,  conforme  declara  o  Decreto  de  26 
de  Agosto  de  1868,  que  rectificou  o  engano  havido  no 
supracitado  Decreto  de  16  de  Maiodo  mesmo  anno^  de- 
vendo esta  pensão  ser  paga  da  data  do  mesmo  Decreto 
de  16  de  Maio  de  1868. 

I  2."  Pensão  mensal  de  36^000  ao  alferes  da  guarda 
nacional  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul^  Salustiano 
Francisco  Ilha. 

%  S.*"  Pensões  mensaes,  sem  prejuízo  do  meio  soldo : 
de  21^000  a  D.  Margarida  da  Luz  Bellota,  mãi  do  tenen- 
te doU.*"  batalhão  de  infantaria  Josino  Franklin  Bel- 
lota, de  21^$000  a  D.  Josepha  Maria  do  Carmo  e  Silva , 
viuvado  tenente  do  18/  batalhão  de  infantaria  José 
Fernandes  da  Silva. 

Art.  3/  Ficão  também  approvadas  as  seguintes  pen- 
sões concedidas  por  Decretos  de  29  de  Agosto  do  mesmo 

anno: 

§  1.**  Pensões  diárias:  de  600  réis  a  Cândida  Francisca 
da  Costa  Reis,  viuva  do  particular  l.**  sargento  do  61.* 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Domício  Barbosa  dos 
Reis,  ea  de  400  réis  concedida  por  Decreto  de  13  de  Fe- 
vereiro de  1867  ao  soldado  do  7/  batalhão 'de  infanta- 
ria Manoel  Caetano  de  SanfAnna,  a  qual  foi  approvada 
pelo  Decreto  n."  1398  de  7  de  Agosto  do  mesmo  anno, 
deve  entender-se  com  Manoel  Caetano  de  SanfAnna, 
soldado  do  7.**  corpo  de  voluntários  da  pátria,  addido 
ao  7/  batalhão  de  infantaria,  conforme  o  que  declara  o 
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Decreto  de  29  de  Agosto  de  1868,  devendo  esta  pensão  de 
400  réis  ser  paga  da  data  do  Decreto  de  13  de  Fevereiro 
de  1867. 

§  2/  Pensão  annaal  de  144i![000  ao  imperial  mari- 
nheiro João  Baptista  do  Rosário. 

Art.  4.""  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  mes- 
mos Decretos. 

Art.  S.""  RevogSo-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imi>erío, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— /o«^  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  28  de  Setembro  de  1869.  -^José  da 
Cunha  Barbosa. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  35  de  Setembro  de  1869.— /os^  Vicente 
Jorge . 


DECRETO  N.  1713— de  23  de  setembro  de  1869, 

Approva  as  pensOes  concedidas  ao  1.®  sargento  do  corpo  de  imperiaes 
marinheiros  Francisco  Xavier  Carneiro  dos  Anjos,  e  a  outros. 

Ht)i  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembiéa  Geral: 

Art.  1.®  Ficãoapprovadas  as  seguintes  pensões  men- 
saes  concedidas  por  Decretos  de  2  de  Junho  de  1869:  de 
lO^jKXX),  correspondente  á  metade  do  respectivo  soldo^ 
ao  1.""  sargento  do  corpo  de  impei  iaes  marinheiros 
Francisco  Xavier  Carneiro  dos  Anjos  ;  de  72j$000  a  D. 
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Anna  Mauricia  de  Bittencourt,  e  a  de  144^000,  repar- 
tidamente,  a  D.  Amália,  D.  Amélia,  D.  Amabelia^  D.  Jo- 
sephina  e  D.  Emilia ,  viuva  e  filhas  do  brigadeiro 
Jacintho  Machado  de  Bittencourt,  fallecido  em  conse- 
quência de  moléstia  adquirida  em  campanha,  sendo 
ambas  estas  pensões  sem  prejuizo  do  meio  soldo. 

Art.  2/  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  mes- 
mos Decretos. 

Art.  3/  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza  ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  três  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oilavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Patdino  José  Soares  de  Souza. 

Ghancellaria-mór  do  Império.  —José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  28  de  Setembro  de  1869.  — /o5e  da 
Cunha  Barbosa. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Impeirio,  em  30  de  Setembro  de  1869,— José  Vicente 
Jorge. 
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DECRETO  N.  1716— de  23  de  setembro  de  1869. 

Declara  eatcnder-se  cora  D.  Maria  Joaiina  Fiusa  e  oQlras  a  pensão 
concedida  por  Decreto  de  27  de  Julbo  de  1SS6  a  D.  Marianna  Joanna 
Fiusa  e  a  outras. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.°  A  pensão  de  36^^000  mensaes,  que  fora  con- 
cedida, reparlidamen  te,  ás  irmãs  do  escrivão  extranu- 
merario  «a  armada  António  Manoel  Fiusa  por  Decreto 
de  27  de  Julho  de  1866  e  approvada  pelo  de  n.**  1364  de 
19  de  Setembro  do  mesmo  anno.  deve  entender-se  como 
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concedida,  não  a  D.  Marianna  Joanna  Fiusa,  D.  Anna 
Rita  Fiusa  e  D.  Servula  Victoria  Fiusa,  como  se  lê  nos 
supracitados  Decretos,  mas  sim  a  D.  Maria  Joanna  Fiusa, 
D.  Anna  Aut^  Fiusa  e  D.  Servula  Victoria  Fiusa,  irmãs 
do  raesmo  escrivão  extranumerario,  conforme  o  Decreto 
de  3  de  Abril  de  1869. 

Art.  2."  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  Decreto  de 
27  de  Julho  de  1866. 

Art.  3.**  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  c  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chanccllaria-mór  do  Império.  —José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  28  de  Setembro  de  1869.— /o&r  da 
Cunha  fíarôosa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  30  de  Setembro  de  1869.  --José  Vicente 
Jorge . 
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DECRETO  N.  1717  -de  23  de  setembro  de  1869. 

DecUra  pertencer  á  filha  do  Tenente  Coronel  Jofto  Simplício  Ferreira 
metade  da  pcosfio  concedida  por  Decreto  de  SO  de  Julho  de  1866  a  D. 
Maria   Amália  Ferreira,  viuva  do  referido  official. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1."  No  Decreto  n."  1374  de  26  de  Setembro  de  1866, 
que  approvou  a  pensão  de  96^1000  mensacs  concedida  por 
Decreto  de  20  de  Julho  de  1866  a  D.  Maria  Amália  Fer- 
reira, viuva  do  Tenente  Coronel  João  Simplício  Ferreira, 
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morto  em  combate^  comprehende-se  a  metade  desta 
quantia  concedida  á  sua  filha  no  caso  de  sobrevivência. 

Art.  2/  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PauUno  José  Soares  de  Souza . 

Chancellaria-mór  do  Império. — José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  era  28  de  Setembro  de  1869.— /ose  da  Cu- 
n/w  Barboza.  — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  30  de  Setembro  de  1869.— /os«'  Vicente 
Jorge. 


DECRETO  N.  1718-de  23  de  setembro  de  1869. 

Autorba  o  goierno  a  cooceder  carias  de  uaturalisaçâo  aos  sabditos 
portuguezes  Aotouio  Alfredo  Fleury  de  Barros  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1/0  Governo  fica  autorisado  para  conceder 
carta  de  naturalisação : 

§1.''  Aos  súbditos  portuguezes:  António  Alfredo 
Fleury  de  Barros  e  Vicente  José  Puga,  residentes  na 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro ;  António  de  Yasconcellos 
Mendonça ,  residente  na  povoação  de  Camaragibe  da 
Provincia  das  Alagoas;  José  Lopes  Pinto,  José  Gon- 
ralvcs  Vasco  e  Francisco  Franco  de  Santa  Anna,  resi- 
dentes na  Provincia  da  Bahia  ;  João  Moreira  Coelho  e 
3Ianeel  de  Ávila  Ramos,  residenteí^.,  este  em  Caravellas 
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e  aquelle  no  município  de  Nazareth  da  mesma  Pro- 
víncia ;  José  de  Souza  Vieira  Júnior^  Manoel  António 
da  Silva  Yillela,  Joaquim  Pires  Dias  e  Joaquim  Silveira 
da  Gosta,  residentes  na  Provincia  de  S.  Paulo ;  Gui« 
Iherme  da  Silva  Guimarães  Porto,  residente  noBethlem 
do  Descalvado  da  mesma  Provincia ;  João  Martins  Bar- 
bosa e  Domingos  de  Souza  James,  residentes  no  Brasil ; 
Euzebio  Nunes  Ferreira,  José  Manoel  da  Silva  e  Fran- 
cisco Martins  Gosta,  marítimos. 

§  2.*  Aos  súbditos  francezes  Edgar  Bailly  de  Préssy, 
residente  no  Rio  de  Janeiro ;  e  Eugénio  Chauvin,  resi- 
dente na  Provincia  de  S.  Paulo. 

§  3/  Ao  súbdito  allemão  João  Reinfrank,  residente 
na  Provincia  de  S.  Paulo. 

§  4.''  Ao  súbdito  inpflez  Dr.  Jorge  Tount  Mockett, 
residente  na  cidade  de  Marianna  da  Provincia  de  Minas 
Geraes. 

Art.  â.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  cm  vinte  três  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Paulim  José  Soares  de  Souza. 

Ghancellaria-mór  do  Impevío.— José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  28  de  Setembro  de  1869.  -^  José  da 
Cunha  fiarfrosa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  cm  30  de  Setembro  de  IS69.-^  José  Vicente 
Jovfje. 
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DECRETO  N.  1719-de  23  de  setembro  de  1869. 

Aulorisa  o  Governo  a  conceder  um  anuo  de  licença  com  todos  os  ven- 
cimentos ao  l.ooíiicial  dd  Secretaria  do  Império  Jo8o Baptista  Caloge- 
ras,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assemblôa  Geral  : 

Art.  1."  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder  um 
annode  licença  com  todos  os  vencimentos  para  tratarem 
de  sua  saúde  onde  lhes  convier  ao  l.**  oíBcial  da  Secreta- 
ria do  Império  João  Baptista  Calogeras  ;ao  padre  Jacin - 
tlio  Cândido  de  Mendonça,  vigário  collâdo  aa  freguezia 
de  Nossa  Senhora  do  Pilar  dà  Província  das  Alagoas  ;  a 
António  Deodoro  dePaschoal,  addido  traductor  compi- 
lador da  Secretaria  do  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros; 
a  Manoel  Januário  de  Oliveira,  2°  conferente  da  alfan- 
dega do  Pará  ebem  assim  ao  desembargador  da  relação 
do  Maranhão  António  de  Barros  e  Vasconcellos. 

Art.  i.""  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  tresde  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  28  de  Setembro  de  1869.  —  José  da 
Cunha  ^arftosa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  cm  30  de  Setembro  de  1869.  —  José  Vicente 
Jorge. 
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DECRETO  N.  1720— de  23  de  setembro  de  1869. 
Approva  os  Decretos  n.^"  3910  e  3911  de  17  de  Julho  de  1867. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  1."*  Ficão  approvados  os  Decretos  n.*"  3910  c 
3911  de  17  de  Julho  de  1867,  que  concedem,  o  primeiro, 
privilegio  por  dez  annos  a  Charles  Pradez  e  a  William 
F.  Jones,  para  empregarem  a  madeira  no  fabrico  do 
papel,  segundo  o  processo  de  que  se  dizem  introducto- 
rcs  no  Império  e  isenção  de  direitos  para  a  matéria 
prima  e  machinas  que  importarem ;  e  o  segundo,  por 
vinte  annos  a  José  Botelho  de  Araújo  Carvalho,  para 
usar  do  kaolim  e  outras  argillas  no  fabrico  da  louça  de- 
nominada de  pó  de  pedra,  meia  porcellana  e  porcellana 
íina. 

Art.  2.**  Ficão  supprimidas  no  Decreto  n.**  39H  de  17 
de  Julho  do  anno  reierido,  as  palavras:  descobertas  em 
sua  fazenda  de  Inhaúma  ;  executando-se  o  mesmo  De- 
creto na  forma  do  art.  1.°  desta  Resolução. 

Art.  3.°  São  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercioe  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
vinte  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
nove ,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 

Chancellaria-mór  do  Império .  — /ose  Martiniano  de 
Alencar, 

Transitou  em  30  de  Setembro  de  1869.  —  José  da 
Cunha  Barbosa, 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  8  de 
Outubro  de  1869. —  O  Director  Geral,  José  Agostinho 
Moreira  Guimarães. 

PARTE  I.  21 
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DECRETO  N.  1721— de  23  de  setembro  de  1869. 

Isenta  de  direitos  de  importação  os  objectos  despactiados  para 
a  illuininação  a  gaz  da  capital  da  Proviacia  do  Maranhão, 
antes  da  promulgação  do  Decreto  n.^  ílSffí  de  6  de  Juulio 
de  1868,  restituindo-se  á  companhia  respectiva  as  quantias 
anteriormente  cobradas  por  essa  causa,  e  coutando-se  o 
))razo  de  2S  annos  da  data  do  contracto  celebrado  com  o 
Governo  da  Província. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.*  A  isenção  de  direitos  de  importação  que, 
por  Decreto  n.®  1S67  de  6  de  Junho  de  1868,  foi  conce- 
dida á  companhia  de  íliuminação  a  gaz  da  capital  da 
Provinda  do  Maranhão,  em  relação  aos  apparelhos,  tu- 
bos, combustores  e  matérias  primas,  destinadas  áquella 
industria,  comprehende  não  só  os  artigos  importados 
depois  da  promulgação  do  citado  Decreto,  como  os  que 
anteriormente  havíãosido  despachados  para  o  indicado 
íim  pela  referida  companhia  ;  mandando  o  Governo 
restituir  quaesquer  quantias  que  por  essa  causa  se  haja 
cobrado  ;  com  tanto  que  o  çrazo  de  25  annos,  a  que  se 
refere  o  citado  Decreto,  seja  contado  da  data  do  con- 
tracto celebrado  com  o  Governo  da  Provincia  em  19  de 
Março  de  1861. 

Art.  2/  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Gommercio  e  Obras  Publicas^  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
o  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão, 

Cliancellaria-mór  do  Imievio .  ^  José  Martiaiano  de 
Alencar. 

Transitou  em  28  de  Setembro  [de  18G9.  —  Jos(?' rfa 
Cunha  Barbosa . 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  em  8  de 
Outubro  de  1869.— Josí?'  Agostinho  Moreira  [Guimarães. 
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DECRETO  N,  1722— de  28  de  setembro  de  1869. 

Concede  isenção  de  direitos  de  importação  a  toda  a  ferragem 
e  apparelhos  das  pontes  e  viaductos  destinados  ao  prolonga- 
mento da  estrada  de  rodagem  da  capital  para  o  interior  da 
Província  da  Parabyba. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Ârt.  l.«  O  Governo  concederá  isenção  de  direitos  de 
importação  a  toda  a  ferragem  e  apparelhos  das  pontes 
e  viaductos  destinados  ao  prolongamento  da  estrada 
de  rodagem  da  capital  para  o  interior  da  Província 
da  Parahyba  do  Norte,  conforme  o  contracto  celebrado 
com  o  engenheiro  Justa  Araújo,  ou  qualquer  outro^  que 
para  o  mesmo  iim  eifectuar  o  Presidente  da  referida 
Província . 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  era  con- 
trario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão^  do  Meu  Conselho» 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro» 
em  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão, 

Chancellaria-mór  do  Império.  --José  Martiniam  de 
Akticar . 

Transitou  em  1.^  de  Outubro  de  1869.  —José  da 
Cunlia  Barbosa. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Gommercio  c  Obras  Publicas ,  em  8 
de  Outubro  de  1869.—  O  director  geral,  José  Agostinho 
Moreira  Guimarães, 
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;    DÇIGRETO  N.  1723— de  29  de  setembro  de  1869. 

Aatorisa  o  Governo  a  conceder  a  AdIodío  de  Lacerda  isenção  de  di- 
reitos para  as  lualerias  e  objectos  necessários  á  empreza,  de  que  é 
concessionário,  na  capital  da  Província  da  Bahia. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  !.•  Fica  o  Governo  autorísado  a  concedera  An- 
tónio de  Lacerda,  isenção  de  direitos  sobre  as  matérias 
c  objectos  precisos  para  a  reaiisação  da  empreza  que 
tem  por  fim  estabelecer  uma  communicação  entre  a 
cidade  alta  e  a  cidade  baixa,  na  capital  da  Provincía  da 
Bahia,  por  meio  de  machinas  apropriadas  (  Hoisting 
machines),  e  construir  um  caminho  de  ferro  urbano 
entre  a  praça  do  Palácio  e  a  povoação  da  Barra,  na  mes- 
ma capital.  O  Governo  lixará  previamente  a  quan- 
tidade e  qualidade  dos  objectos  para  os  quaes  é  conce- 
dida a  isenção. 

Art.  2.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thosouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  aos  vinte  e  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadeo  Imperador. 

Viscmide  de  Itaborahy. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  2  de  Outubro  de  1869.  —  José  dã  Cunha 
Barbosa, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  cm  4  de  Outubro  de  1869. —  José  ScverUino 
da  Bocha. 
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DECRETO  N.  1724-de  29  de  sefembro  de  1869. 

Mauda  nhonar  ao  1.»  Conferente  da  Alfandega  de  Pernambuco,  Joáio 
José  Hcuriqnes ,  todos  os  vencimentos  do  sen  emprego,  durante 
a  licença  de  s?is  niezes  que  o  Goverao  lhe  concedeu. 

Hei  por  bera  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Artigo  único.  O  1.**  Conferente  da  Alfandega  de  Per- 
nambuco, João  José  Henriques,  perceberá  todos  os  ven- 
cimentos do  seu  emprego  por  seis  mezes,  emquanto  go- 
zar da  licença  que  Jliefol  concedida  em  virtude  do  Aviso 
do  Ministério  da  Fazenda  de  6  de  Agosto  do  corrente 
anno ;  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  aos  vinte  e  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaborahy. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  2  de  Outubro  de  1869. -^  José  du  Cunha 
Barbosa, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  4  de  Outubro  de  1869.  —José  Severiano 
da  Rocha,  • 
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DECRETO  N.  1725 -db  29  de  sbtembro  de  1869. 


Isenta  os  edifidos  das  praças  do  cooimercio  do  imposto  da  decima 

addieiooal. 

Hei  por  bem  SanccioDar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1  /  Os  ediãcíos  das  praças  do  commercio  dó  Im- 
pério flcão  isentos  do  pagamento  do  imoosto  da  decima 
addicional,  creado  peia  lei  n.*  1507  de  26  de  Setembr 
de  1867,  o 

Art.  2.''  São  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

O  Visconde  de  itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional»  assim 
o  tenba  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  aos  vinte  enove  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove^  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  deltaborahy. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  cm  2  de  Outubro  de  1869.  —  José  da  CuíAa 
Barbosa, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  4  de  Outubro  de  18Q9. -^  José  Severiano 
da  Rocha. 
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LEI  N.  1726— PEÍ29  de  setembro  de  1889. 

■ 

Concede  ao  Ministério  da  Guerra  para  as  despezas  do  ^.<»  tri- 
mestre do  exercício  de  1860  a  1870  o^credito  extraordinário 
da  quantia  de  12.0t(6:302«9l6. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  do  Deus  e  Unanime 
Acclamaçâo  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  De- 
fensor Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os 
Nossos  Súbditos,  que  a  Assembléa  Gerai  Decretou  e  Nós 
Queremos  a  Lei  seguinte: 

Art.  1.*  Além  da  somma  solicitada  pelo  Ministério 
aa  Guerra  para  circumstancias ordinárias  no  orçamento 
submettido  á  deliberação  do  Corpo  Legislativo  para  o 
exercício  de  1869-1870,  e  do  credito  extraordinário 
concedido  pela  Lei  n.**  1587  de  28  de  Junho  ultimo,  para 

0  primeiro  semestre  do  dito  exercício,  é  aberto  ao  refe- 
rido Ministério  para  o  terceiro  trimestre  do  mesmo 
exercício  o  credito  extraordinário  de  doze  mil  nove- 
centos cincoenta  e  seis  contos  trezentos  e  dous  mil 
novecentos  quarenta  e  seis  réis  (12.956:302^5(946)  para 
os  seguintes  paragraphosdaquelle  orçamento. 

1 .7.^  Corpo  de  saúde  e  hospltaes. ...    .      740:703iií991 

S  o.  **  Quadro  do  exercito  e  premio  de 

í  ]^^^^}^^'^os 8.818:898^955 

1  lU.  Classes  inactivas,  reformados  e 

inválidos 300:000^000 

I  11.  Ajudas  de  custo ; 100:000^000 

i  14.  Obras  militares 300:000^000 

S  18.  Eventuaes ,    incluindo   trans- 
porte de  pessoal,  de  material  e  co- 

medorias 3.000:000^000 

Somma.. 12.956:302^946 

Art.  2.*  Para  pagamento  das  despezas  que  se  verlQ- 
carem  por  conta  deste  Ministério,  é  o  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  autorisado  para 
faisras  operações  de  credito  que  julgar  convenientes. 

Art.  3.»  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

landamos,  portanto,  a  todas  as  Autoridades,  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  lei  pertencer, 
que  a  cumprãò  e  facão  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente comonella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra  l%faça  imprimir,  publicar  o 
corter* 
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Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  e  nove 
do  mez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  com  rubrica  e  guarda. 

Barão  de  Muritiba. 

Carta  de  Lei  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  Houve  por  bein 
Sanccionar^  abrindo  ao  Ministério  da  Guerra  um  credito 
extraordinário  para  dsspezas  do  exercício  de  i869— 1870 
de  12.956:302^946. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 
Custodio  Joaquim  Moreira  a  fez. 

Chancellaria-mór  do  Império. — José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  7  de  Outubro  de  1869. ^ José  du  Cunha 
Barbosa. 

Foi  a  presente  Lei  publicada  nesta  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  em  li  de  Outubro  de 
1869.— Mariano  Carlos  de  Souza  Corrêa. 


mm 


DECRETO  N.  1727— de  29  de  setembro  de   1869, 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  matricular  na  Faculdade  de  MeJi- 
cina  da  Corte  o  estudante  Manoel  Rodrigues  de  Carvalho  fíoreis, 
e  admittil-o  a  exame,  depois  de  feito  o  preparatório  de  álgebra  ^ue 
lhe  falta. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1."  O  Governo  íica  autorisado  para  mandar  na- 
tricular  na  Faculdade  de  Medicina  da  Gôrte  o  estudante 
Manoel  Rodrigues  de  Carvalho  Boreas,  e  admittil-o  a  exa- 
me, depois  de  feito  o  preparatório  de  álgebra  que  lhe 
fajta. 
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Art.  2/  Ficao  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza^  do  Mea  Conselho^  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  6  nove  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador, 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império. —/o.ç(»  ^at^tiniam  áe 
Alencar. 

Transitou  em  7  de  Outubro  de  Í8(í9.— José  da  Cunhr* 
Barbosa .  —Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  9  de  Outubro  de  i8^9.^José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1728— de  29  de  setembro  de  1869. 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  isenção  de  direitos  á  socie> 
dade  denominada  — Vehiculos  Económicos  —  e  á  empreza  de 
uma  via  férrea  entre  Barroqulnha  e  o  Engenho  da  Concei- 
ção na  Província  da  Bahia. 

Hei  por  *bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.**  O  Governo  fica  autorisado  a  conceder  á  so- 
ciedade denominada —Vehiculos  Económicos—,  estabe- 
lecida na  cidade  da  Bahia,  isenção  de  direitos  para  todo 
o  material  importado  e  que  se  importar  pára  a  cons- 
trucção  da  linha  ferroa  da  cidade  baixa  a  Itapagipe, 
cessando  esta  isenção  logo  que  esteja  conslruida  a  refe- 
rida linha. 

Art.  2.**  De  igual  favor  gozará  a  empreza  que  se  en- 
carregar da  construcçáo  de  uma  linha  férrea,  que  par- 
tindo da  Barroquinha,  na  cidade  alta^  váentroncar-se 
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no  Engenho  da  Conceição  com  a  estrada  de  ferro  de 
S.  Francisco,  passando  pelo  novo  matadouro  qae  se  vai 
estabelecer  no  Engenho  Retiro  de  propriedade  da  Ga- 
mara Municipal. 

Art.  3.''  Esta  isenção  se  estenderá  aos  ramaes  que  se 
construírem  destas  duas  linhas,  e  se  regulará  por  uma 
tabeliã  approvada  pelo  Governo,  na  qual  se  designará 
todos  os  objectos  necessários  para  a  sua  construcção. 

Art.  4.'*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Gonselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  e?cecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  e  vinte  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  AíUão  Fernandes  Leão, 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  8  de  Outubro  de  1869.— /05^'  da  Cunha 
Barbosa . — Registrado . 

Publicado  nesla  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  11  de  Ou- 
tubro de  1869.— O  director  geral,  José  Agostinho  Mo- 
reira  Guimarães. 


DECRETO  N.  1729— de  4  de  outlbro  de  1869. 

Créa  vários  coUrgios  eleíloraes  [em  diversas  Províncias  do  Impcrio 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  !.•  Ficão creados os  seguintes collegios  eleito- 

raes : 

§  1.^  Na  villa  de  Serpa,  Província  do  Amazonas,  com- 
posto dos  eleitores  das  freguezias  de  Serpa  e  Silves. 
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§  S.""  Na  villa  de  Borba,  na  mesma  Província  .com- 
posto dos  eleitores  das  freguezias  de  GanumS,  Borba  e 
Crato. 

§  3/  Na  villa  deCuité,  Província  da  Parabvba  do 
Norte,  comprehendendo  os  eleitores  da  mesma  villa  e  os 
de  Pedra  Lavrada. 

I  4.*"  Na  villa  de  Santa  Anna  do  Acaracú,  Província 
do  Geará,  composto  das  eleitores  desta  freguezia. 

§  S.""  Na  villa  de  Santa  Quitéria,  na  mesma  Província, 
composto  dos  eleitores  dessa  freguezia  e  dos  da  fregue- 
zia de  Tamboril. 

§  O.""  Na  villa  de  Agua  Preta,  Província  de  Pernam- 
I>uco,  composto  dos  eleitores  da  respectiva  freguezia. 

§  7.*  Na  villa  do  Conde,  Província  da  Bahia,  com- 
posto dos  eleitores  da  mesma  villa. 

S  S.""  Na  cidade  de  Santos,  Província  deS.  Paulo, 
no  qual  se  reuníràõ  os  eleitores  dessa  cidade  e  os  das 
villas  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Itanbaem  e 
S^  Vicente. 

§  9.*"  Em  S.  Francisco  das  Chagas  do  Campo  Grande, 
Província  de  Minas  Geraes,  composto  dos  eleitores  da 
freguezia  do  mesmo  nome. 

§  10.  Na  villa  Formosa  dos  Alfenas,  na  mesma  Pro- 
víncia, composto  dos  eleitores  das  freguezias  do  mu- 
nicípio. 

§  11.  Na  villa  de  S.  João  Baptista,  na  mesma  Pro- 
víncia, composto  dos  eleitores  das  freguezias  do  muni- 
cípio. 

§  12.  Na  villa  de  Guaycuhy,  na  mesma  Província, 
composto  dos  eleitores  dessa  villa. 

§  13.  Na  víHa  da  Ponte  Nova,  na  mesma  Província, 
composto  dos  eleitores  das  freguezias  que  constituem 
o  município. 

§  14.  Na  villa  de  S.  Paulo  do  Huriahé,  na  mesma 
Província,  composto  dos  eleitores  das  freguezias  que 
constituem  o  município. 

§  16.  Na  villa  do  Príncipe,  Província  do  Paraná, 
composto  dos  eleitores  dessa  villa  e  dos  das  freguezias 
de  Palmeiras  e  Rio  Negro. 

§  16.  Na  villa  de  Nossa  Senhora  do  Alto  Paraguay 
Diamantino,  Província  de  Mato  Grosso,  composto  dos 
eleitores  da  mesma  villa  e  dos  da  villa  de  Nossa  Senhora 
do  Rosário  do  Rio  Acima. 

I  17.  Na  villa  deS.  Gabriel,  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul,  comprehendendo  as  respectivas 
parochías. 

§  18.  Na  villa  do  Passo  Fundo,  na  mesma  Província, 
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comprehendendo  os  respectivos  eleitores,  os  da  Sole- 
dade e  os  da  Lagoa  Vermelha. 

i  19.  Na  viila  de  Santa  Maria  Magdalena,  Provín- 
cia do  Rio  de  Janeiro,  composto  dos  eleitores  das  fre- 
guezias  pertencentes  ao  município. 

Art.  2.**  Os  eleitores  da  freguezia  do  Codó,  Província 
do  Maranhão,  passarão  a  fazer  parte  do  collcgio  de 
Croata,  da  mesma  Província. 

Art.  3.**  Flcão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Mòu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de  Outubro  de  mil  oilo- 
centos  sessenta  c  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellarla-mór  do  Império.  —  José  Martiniaiw  de 
Alencar. 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1869.— /os^' rfa  Curúm 
5ar6osa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  11  de  Outubro  de  1869.— /os^'  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1730 -de  S  de  outubro  de  1869. 

ExUngue  o  transito  das  setiteuças  e  outros  actos  forenses 
pela  Ghancellaria  das  Relações. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.^  Fica  abolido  o  transito  pela  Chancellaria  das 
Relações  das  sentenças,  precatórias,  alvarás,  mandados 
e  (juaesquer  oulros  actos  forenses  de  qualquer  juizo  ou 
tribunal. 
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Paragraplio  único.  Os  embargos  a  acórdão  das  rela- 
ções serão  oppostos  dentro  de  cinco  dias,  contados  da 
publicação  ou  intimação,  requerendo-se  para  elles  vista 
ao  juiz  relator. 

Art.  2.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  cm  cinco  de  Outubro  de  mil  oitocen- 
tos sessenta  c  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  Martin  iam  de  Alencar. 


Chanccilaria-mór  do  Império.  — /osíí'  Martiniano  de 
Alcíicar. 

Transitou  em  3  de  Outubro  de  1869.  —  José  da  Canha 
Barbosa. 


DECRETO  N.  1731— de  5  de  outubro  de  1869. 


Rcvog:j  o  I  2*  do  art.  2.<»  Ua  Lei  u.»  1083  de  22  de  Agosto  de 
1860,  e  restabelece  a  disposição  do  arl.  45  do  Código  Com- 
mercial. 


Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Artiofo  único.  Fica  revogado  o  §  24  do  art.  2,^  da  Lei 
n."  1083  de  22  do  Agosto  de  1860,  e  restabelecida  a  dis- 
posição do  art.  45  do  Código  Commercial. 

Josò  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do 
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Rio  de  Janeiro,  em  cinco  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 

Cbancellaria-mór  do  Império.— '/os^  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  5  de  Outubro  de  1869.— José  da  Cunha 
Barbosa . 


DECRETO  N.  1732— dc  o  de  outubro  de  1869. 

Autorisa  o  Governo  a  mandar  pagar  ao  Escrivão  dos  africa- 
nos livres  Balbino  José  da  França  Ribeiro  os  venciínenlos  que 
lhe  são  devidos,  e  o  forem  alé  que  se  declare  supprimido 
o  lugar. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  O  Governo  mandará  pagar  ao  Escrivão 
dos  africanos  livres  Balbino  José  da  França  Ribeiro^  os 
vencimentos,  que  lhe  sâo  devidos,  e  o  forem  até  que  se 
declare  supprimido  o  lugar. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  cinco  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 

Ghancellaria-mór  do  Império. — José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  eui  Ti  de  Outubro  de  1869.— Joscrffi  Cren/w 
Barbosa. 
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Coocede  dez  lolerías  4  Irmand-ide  do  SaoUssimo  Sacramento  da  Fre- 
guezia  da  Candelária  da  Corte,  como  Administradora  do  Imperial 
Hospital  dosl^azaros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Artigo  único.  São  concedidas  á  Irmandade  do  San- 
tíssimo Sacramento  da  Freguezia  da  Candelária  da  Corte, 
como  Administradora  do  Imperial  Hospital  dos  Lázaros, 
dez  loterias,  que  deveráõ  ser  extrahidas  em  cinco 
annos,  conforme  o  plano  das  demais  loterias  correntes 
destinadas  a  estabelecimentos  pios;  ficando  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  lenha  entendido  efaça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  noYc,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Jtaborahy. 

Chanceliaria-mór  do  Império. — José  Martiniano  de 
Alencar . 

Transitou  em  21  de  Outubro  de  1869.  — /a«í  da 
Cunlia  Barbosa, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  22  de  Outubro  de  ISGd.-^José  Severiano 
da  Rodui. 
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DECRETO  N.  1734— de  6  de  outubro  de  1869. 

Ãutorisa  o  Governo  a  conceder  isenção  de  direitos  de  impor- 
tação dos  machlnismos  e  mais  objectos  necessários  ás  em- 
prez.is  de  illumí nação  a  çíslz  e  canalisação  de  aguas  c  esgo- 
tos nas  cidades  de  S.  Paulo  e  de  Santos. 

Hei  por  bem  Sinccionar  e  Mandar  que  se  excculc  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art*  i.**  O  Governo  concederá  isenção  de  direitos  de 
importação  dos  machinismos,  apparellios,  utensis  c  mais 
objectos  necessários  para  a  illuminaçào  a  gaz  carbónico 
e  para  a  canalisação  das  aguas  e  dos  esgotos,  ás  cmprc- 
zas  que  se  propuzerem  a  realizar  taes  melhoramentos 
nas  cidades  de  S.  Paulo  e  de  Santos. 

Art.  2.°  Ficão  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
:;ultura,  Commercio  c  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  c  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fenmníks  Leão. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1869.— /os^' da  Cunha 
Barbosa. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  11 
de  Outubro  de  1869.— O  Director  Geral,  José  Agostinlio 
Moreira  Guimarães, 
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LEI  N.  1735^n£  9  de  outubeo  de  1869. 

Abre  ao  Ministério,  da  Variaba,  para  a  compra  da  ilha  das  Ea- 
xadas,  com  todos  os  armazéns  e  bemfeltoriaSy  o  credito  ex* 
iraordinario  de  l.«SO:000|000. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deos  e  Unanime 
Acclamaçâo  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e 
Defensor  Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos 
OS  Nossos  Súbditos  que  a  Assembléa  Geral  Decretou,  e 
Nós  Queremos  a  Lei  seguinte: 

Art.  1.®  E' aberto  ao  Ministério  da  Marinha,  para  a 
comnra  da  ilha  das  Enxadas,  com  todos  os  armazéns  e 
bemieitorias,  que  actualmente  possue,  o  credito  ex- 
traordinário de  1.450:000^^)0. 

Art.  2.®  Para  occorrer  á  despeza  decretada  no  artigo 
antecedente,  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne» 
gocios  da  Fazenda  éautorisado  a  emittir  apólices. 

Art.  S.""  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Mandamos,  portanto,  a  todos  as  Autoridades,  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumprâo  e  facão  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente, como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado 
dps  Negócios  da  Marinha  a  faça  imprimir,  publicar  e 
correr. 

Palácio  do  Rio  Janeiro,  em  nove  de  Outubro  de  mít 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império* 

IMPERADOR  com  rubrica  e  guarda. 

Barão  de  Categipe. 

Carta  de  Lei^  pela  qual  Vossa  Magsstaie  Imperial  Manda 
txecutar  o  Decreto  ia  Assembléa  Geral^  aue  Houve  por 
hm  Sanccionar^  e  abre  ao  Ministério  da  Marinha,  para  a 
i^ompra  da  ilha  das  Enxadas,  com  todos  os  armazéns  e  bem" 
feitorias^  o  credito  extraordinário  de  4  .450.-OOOjS|000. 

Para  Vossa  Magestade  looiperial  vér. 
Francisco  Barbosa  de  Moura,  a  fez. 

PAtTl    1.  -23 
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Chancellaria-HK^r  do  Império.— /o^/  Martiniaw  de 
Alencar. 

Transitou  em  12  de  Outubro  de  1869«— /oíí  ia  Cu:tha 
Barbosa . 

Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Marinha,  em  13  de  Outubro  de 
1869. — Francisco  Xavier  Bomtempo. 


[LEI  N.  1736  — DE  9  de  outubro  de  1869. 

Abre  ao  Ministério  da  M  irinba,  para  as  despezas  do  2.o  se- 
mestre do  exercício  de  DOC— 1870,  o  credito  extraordinário 
de  a.789:SOO|000. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deus]  e  Unanime 
Acclamaçâo  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  De- 
fensor Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os 
Nossos  Súbditos  que  a  Assembléa  Geral  Decretou  e  Nós 
Queremos  a  Lei  seguinte : 

Art.  1.""  E'  aberto  ao  Ministério  da  Marialía,  para  as 
despezas  do  2.^  semestre  do  exercício  de  1869---1870,  o 
credito  extraordinário  de  6.789:500^1000,  que  será  dis- 
trib^ido  pelas  rubricas  : 

Batalhão  n?ival 40:000^000 

Arsenaes 1 . 4  68  :.000i500a 

Força  naval 3.441:500(È;000 

Navios  desarmados 30:000^00» 

Hospitaes 90:000^000 

Reformados 20:000^000 

Obras 200:000^000 

Despezas  extraordinárias  e  eventuaes. .  1 .500:000^000 

Art.  2.**  Para  occorrer  ás  despezas  extraordinárias 
decretadas  no  artigo  antecedente,  o  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  é  autorisado 
para  fazer  as  operações  de  credito,  que  julgar  conve- 
nientes. 

Art.  3.°  SSo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Mandamos,  portanto,  a  todas  as  Autoridades,  a  quem  o 
conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que 
a  cumprão  e  facão  cumorir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  nove  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  linperio. 

IMPERADOR  com  rubrica  e  guarda. 

Barão  de  Cotegipe. 


Carta  de  Lei^  pela  qual  Vossa  Mageslade  Imperial  nianda 
executar  o  Decreto  da  Assenibléa  Gerais  que  Houve  por  bem 
Sanccionar^  e  abre  ao  Ministério  da  Marinha ,  para  as  des- 
pezas  doi.^  semestre d^  exe^xiciode  1869—1870,  o  credito 
extraordinário  de  6 .  789:500^000 . 


Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 
Francisco  Barbosa  de  Moura,  a  fez. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  12  de  Outubro  de  1869.— /os^  da  Cunha 
Barbosa. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  em  13  de  Outubro 
de  1869. — Francisco  Xavier  Bomtempo. 
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DECRETO  N.  1737— di:  9  de  outubro  de  1869. 

Ápprova  o  privilegio  concedido  a  Benjamin  Upton,  para  o  fa- 
brico e  venda  dos  tijolos  denominados  Aiuerícan  building 
block. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  qae  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  AssemUéa  Geral: 

Art.  1.°  Fica  approvado  o  privilegio  concedido  a 
Benjamin  Upton  para  o  fabrico  e  venda  dos  tijolos  de- 
nominados American  building  block. 

Art.  ^.**  O  prazo  para  a  introducção  deste  privilegio 
nasdifferentes  Provincias  do  Império  não  excederá  de 
dous  annos  a  contar  da  data  da  presente  Lei,  seja  qual 
fora  época  em  que  o  concessionário  estabeleça  as  ma- 
chinas  para  o  fabrico  dos  mesmos  tijolos. 

Art.  3."*  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas^  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Joaquim  Aiitão  Fernandes  Leão. 

Chancellaria-mór  do  Império.— /o«^  Martiniano  de 
Alencar . 

Transitou  em  13  de  Outubro  de  1869. ^Júsé da  Cunha 
Barbosa. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  15  de 
Outubro  de  1869.-0  Director  Geral,  José  Agostinlw 
Moreira  Guiinarães. 


■ri  por  htm  Sattcrkmar  e  Xasdir  qn^  $e  eie^^ate  â 
scigauile  lesolBÇMda  Aseablèa  Gemi: 

Art.  1.*  Fica  o  GoTemo  avtorisado  a  conoetior  io 
larlorel  Batto  José  da  Costa  Jnníor,  i^encio  de  direi* 
tos  sobre  os  objerlos  de  qae  traia  a  condi^io  do  con- 
tracto celebrado  por  elle  com  a  presidência  d:i  Pro« 
TíBcia  de  Penumbaco,  para  a  constracçio  de  uma  li- 
nha  férrea  da  cidade  do  Recife  á  poToaçâo  de  JaboiíUo. 

Farafrapho  anico.  O  GoTerno  fixará  previamente 
a  quantidade  e  qualidade  dos  objectos  favorecidos  com  a 
isençio ;  a  qual  quanto  ao  carvão  de  pedra  não  poilerá 
exceder  ao  praao  de  10  annos. 

Art.  2.*  Revogio-se  as  disposições  em  contrario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leio,  do  Meu  Concelho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  d;ii  Agri« 
cultura,  Commercio  e  Obras  Publicas*  a<;sim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar .  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove« 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império» 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 

Chancellaria-mdr  do  Império.  — José  Martiniano  th 
Alencar. 

Transitou  em  13  de  Outubro  de  ISfíld .-^José  da  CmiAa 
JBarbosa . 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Neirocios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  IS  do 
Outubro  de  1869.— O  Director  Geral,  José  Agostinlio 
Moreira  Guimarães. 
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DECRETO  N.  1739— de  9  de  outubro  de  1869. 

Aulorisa  o  Governo  a  conceder  á  empreza  que  se  organisar 
para  construir  o  ramal  férreo  do  Rio  Grande  á  cidade  de 
Jacarehy,  na  Província  de  S.  Paulo,  os  mesmos  favores 
concedidos  á  companhia  ingleza  de  Jundialiy  a  Santos,  com 
CKcepyào  da  garantia  de  juros. 

Hei  por  bem  Sanecionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 
Art.  1/  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder  áem- 

Sreza  que  se  organisar  para  construir  o  ramal  férreo 
o  Rio  Grande  â  cidade  de  Jacarehy,  na  Província  de 
S.  Paulo,  os  mesmos  favores  conceaidos  á  companhia 
ingleza  de  Jundiahy  a  Santos,  com  excepção  da  garan- 
tia de  juros. 

Art.  2.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes   Leão. 

Chancellaria-mõr  do  Império. —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  13  de  Outubro  de  1869.— José  (ia  Cunha 
Barbosa . 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  15  de 
Outubro  de  1869.— O  Director  Geral,  José  Agostinho  Mo- 
reira  Guimarães. 
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DECRETO  N.  174D-OE  9  m  ommao  de  1869. 

AppTOTt  as  pelotes   eoarcdidas  a  D.  Aiiiii;Cathiriiu  GaTakaoCí 

fnúfío,  e  a  01  tros. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Aesolaçáo  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1/  Ficâo  approTadas  as  seguintes  pensões  men- 
saes  concedidas  por  Decretos  de  22  de  Junho  de  1889: 
de  21^$000  a  D.  Anna  Githarina  Cavalcanti  Franco, 
irmã  do  Tenente  do  47/  corpo  de  voluntários  da  pátria 
Francisco  Franco  Cavalcanti  de  Albuquerque,  fallecído 
-em  consequência  de  ferimentos  recebidos  em  combate; 
de  6(VI000  ao  Capitão  do  G.""  corpo  provisório  de  cavai* 
laria  da  guarda  nacional  Christovão  Baum ,  invalidado 
em  consequência  de  ferimentos  recebidos  em  combate^; 
e  de  SOJ^OOO,  sem  prejuízo  do  meio  soldo,  a  D.  Faustina 
Amália  Cavalcanti  Uchda,  viuva  do  Capitão  do  4.*  ba* 
talhão  de  infantaria  João  Lins  Cavalcanti  Uchóa,  morto 
em  combate. 

Art.  2 .  *  Estas  pensões  serão  pagas  da  da  ta  dos  mesmos 
J)ecretos. 

Art.  S.""  Revogão- se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Bio  de  Janeiro,  em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador* 

Paulino  José  Soares  de  Sousa. 

Chancellaria-mór  do  Império.— José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  12  de  Outubro  de  1869.— /os^  da  Cunha 
Barbosa . — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  13  de  Outubro  de  1969.— José  Vicente  Jorge. 


f8t  ACtOS  M  PODEE 

DEGBETO  N.  1741— 1>£  9  m  outubro  de  1669. 

ApprovÉ  as  peasOes  concedidas  a  D.  Paulina  de  ^Almeida  Campos , 

e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execule  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gerai : 

Art.  1/  Ficioapprovadas  as  seguintes  pensões  men*» 
saes  concedidas  por  Decretos  de  28  de  Julho  de  1869: 
de  36^000  a  D.  Paulina  de  Almeida  Campos,  viuva  do 
Alferes  do  24.''  corpo  de  voluntários  da  pátria  Yirgilio 
José  de  Almeida  Campos,  fallecido  em  consequência 
de  ferimento  recebido  em  combate ;  e  ao  Alferes  ho-*  ^ 

Dorario  do  exercito  Augusto  Barroso  Pereira^  inva« 
lidado  em  consequência  de  ferimento  recebido  em 
combate;  e  de  60^000  a  D.  Guilhermina  Herbst,  viuva 
do  Capitão  hon(H*ario  do  exercito  João  Luiz  Herbst, 
fallecido  em  consequência  de  moléstia  adquirida  em 
campanha  • 

Art.  2."  A  pensão  concedida  por  Decreto  de  13  de 
Fevereiro  de  1869  ao  cabo  de  esquadra  Joaquim  Pedro 
4a  Srlva,  deve  entender-se  concedida  ao  cabo  de  esqua- 
dra Joaquim  Pedro  da  Silveira. 

Art.  3/  As  pensões  de  2U000  e  de  18^000  mensaes 
concedidas  por  Decretos  de  11  de  Julho  de  1868,  sem 
prejuízo  do  meio  soldo,  a  primeira  ao  Tenente  da  arma 
de  infantaria  Laurentino  Pereira  de  Yasconcellos,  e  a 
segunda  ao  alferes  do  21/  batalhão  de  infantaria  João 
Lopes  Gonçalves  Palorga  ^  que  se  tornarão  inválidos 
em  combate,  devem  ser  consideradas  como  concedidas 
sem  aquella  clausula,  nos  termos  do  Decreto  de  14  de 
Julho  de  1869. 

Art.  4.^  A  pensão  concedida  a  D.  Maria  José  de  Sá  r 

Ferraz,  viuva  do  Coronel  do  exercito  Luiz  António  ^ 

Ferraz  e  a  sua  filha,  por  Decreto  de  24  de  Setembro  de 
1865,  e  approvada  em  24  de  Agosto  de  1866,  será  paga 
desde  a  data  do  referido  Decreto. 

Art.  S.""  As  pensões  de  que  trata  o  art.  1.®  serão  pagas 
da  data  dos  respectivos  Decretos. 

Art.  6/  São  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
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Rio  de  Janeiro,  em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
6  do  Impeno. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa. 

Chancellaria-mõr  do  Imiperío.-^José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  i2  de  Outubro  de  1869 .---José  da  Cunha 
jBflftosa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  13  de  Outubro  de  i869.— /ose  Vicente  Jorge. 


>—* 


DECRETO  N.  1742— de  9  de  outubro  de  1869, 

Appro?a  aâ  pensOes  Goncedidas  a  Manoel  Rodrigues  de  Araújo, 

e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  querse  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assemblèa  Geral : 

Art.  1.°  Ficãoapprovadasas  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  26  de  Maio  de  1869: 

§  1.*"  Pensões  diárias:  de  400  réis  aos  soldados,  do  14."^ 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Manoel  Rodrigues  de 
Araújo,  do  27.°  António  Gomes  da  Fonseca,  do  28.  •An- 
tónio Manoel  Francisco,  do  40.  ^  Domingos  Francisco  do 
Carmo,  edo  IS.""  batalhãode  infantaria  Francisco  Ferrei- 
ra dos  Santos ;  de  SOO  réis  ao  cabo  de  esquadra  do  14.*^  ba- 
talhão de  infantaria  João  Camillode  Santa  Anua,  e  ao 
íorrieldo34.'*  corpo  de  voluntários  da  pátria  Victor  Xa- 
vier de  Medeiros,  todos  invalidados  por  ferimentos  re- 
cebidos em  combate. 

§  2.''  Pensões  mensaes:  de  36^  ao  Alferes  do  34.'' 
corpode  voluntários  da  pátria  José  Maria  Pacheco,  ao 
dito  secretario  do  48."  José  Pereira  Maciel  Sobrinho, 
eao  ditoaggregadoao  S."*  Avelino  Alvares  de  Sá  ;  de 
60^  ao  Capitão  do  3.^  corpo  de  voluntários  da  pátria 
Francisco  de  Souza  Ferreira  Rabello,  todos  invalidados 
em  consequência  de  ferimentos  recebidos  em  combate. 

PABTB     I*  24 
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Art.  S.""  Estas  pensões  serão  pagas  das  datas  dos 
mesmos  Decretos. 

Art.  3.^  Revogão-se  as  disposições  em  contrario* 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Heu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha. entendido  e  faça  executar.  Palácio  da 
Rio  de  Janeiro,  em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  d£  Souza . 

Chancellaria-mõr  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  12  de  Outubro  de  1869.— José  da  Cunha 
Barbosa .  — Regis  trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  13  de  Outubro  de  i9&9.— José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1743— de  9  de  outubro  de  1869. 

Approva  a  penao  concedida  a  Alberto  Daoiel  Pereira  dos  Saoto». 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1/  Fica  approvada  a  pensão  de  60^000  mensaes, 
concedida  por  Decreto  de  16  de  Junho  de  1869,  a  Al- 
berto Daniel  Pereira  dos  Santos,  filho  do  Capitão  de 
Mar  e  Guerra  Guilherme  José  Pereira  dos  Santos,  até 
a^sua  maioridade. 

Art.  2."*  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  referido 
Decreto. 

Art.  3.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imçerio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  i» 
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Rio  de  Janeiro,  em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império. — José  Martiniano  de 
Alencar . 

Transitou  em  12  de  Outubro  de  ISQ9.— José  da  Cunha 
Barbosa.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  13  de  Outubro  de  l869.--José  Vicente  Jorge, 


DECRETO  N.  1744— de  9  de  outubro  de  1869. 

Declara  ser  sem  prejuízo  do  meio  soldo,  que  por  lei  competir-lhe,  a 
peusão  coDcedida  por  Decreto  de  20  de  Maio  de  1S68,  a  D.  Herme- 
lindados  Guimarães  Peiíoto. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.®  A  pensão  annual  de  1:200^000,  concedida 
por  Dôcreto  de  20  de  Maio  de  1868,  a  que  ficou  elevada  a 
de  48^5000  mensaes,  concedida  por  Decreto  de  4  do 
mesmo  mez  e  anno  a  D.  Hermelinda  dos  Guimarães 
Peixoto,  viuva  do  Tenente  Coronel  commandante  do 
1.""  corpo  de  infantaria  Francisco  Maria  dos  Guimarães 
Peixoto,  e  approvada  pelo  Decreto  n/  1586  de  22  de 
Junho  de  1889,  deve  entender-se,  concedida  sem  pre- 
juizo  do  meio  soldo  que  por  lei  lhe  competir. 

Art.  2.''  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imi)erio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 


186  *<-' 

Art.  2.'  Estas  ^tt  --^ 
mesmos  Decretos. 
Art.  3.'ReTOg3o-se  ■» 
Paulino  José  Soares  ^^   - 
nistro  c  Secretario  de  Es  ' 
assim  o  tenha  entendido 
Rio  de  Janeiro,  em  nove    *'' 
sessenta  e  nove,  quadragE"*?- 
cia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  - 

Ctiance liaria -múr  do  imp^' 
Alencar. 

Transitou  em  12  de  Outubro  < 
iorfiosa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de -E^ 
Império,  em  13deOutubro  de  í**^ 


DECRETO  N.  1743— de  9  de  out; 
Approva  ■  pciulo  coDcedida  a  Alberto  Daniel 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  qu 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l."  Fica  approvada  a  pensão  de  6v, 
concedida  por  Decreto  de  16  de  Junho  ^ 
berto  Daniel  Pereira  dos  Santos,  fiiHvti 
Mar  e  Guerra  Guilherme  José  Pereir  a.  a. 
a.sua  maioridade. 

Art.  2.'  Esta  pensão  seri  paga  d,=  ^,1 
Decreto.  ^'^ 

Art.  3."  RevoRão-se  as  disposicõ  rs  ^^ 
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'  746— DE  i3  DE  OUTUBRO  DE   1860. 
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1^  ACTOS  DO  PODER 

Ghancellaria-mór  do  Império.  — /o«e  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  12  de  Outubro  de  l86Q.—Jo$é  da  CuniM 
BarboM. —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  13  de  Outubro  de  1869. — José  Vicente  Jorge, 


DECRETO  N.  1745— de  13  de  outubro  de  1869. 

Avtorisa'  o  Governo  para  pagar  a  Jcronymo  José  Tavares  a 
quaoiia  de  3:670j(000,  a  que  foi  condemuada  a  Fazenda 
Nacional. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  a utorisado  para  pagar  a 
Jeronymo  José  Tavares  a  quantia  de  3:670j$000,  a  que* 
foi  condemnada  a  Fazenda  mcional  por  sentença  do  po- 
der judicial  passada  em  julgado  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
6  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  treze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaborahy. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  21  de  Outubro  de  1869.  — /ose  da 
Cunha  Barbosa. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  22  de  Outubro  de  1869. —  /ose  Sever iano 
da  Rocha. 


—— 
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DECRETO  N.  1746— de  13  de  outubro  de  1869. 

Aulorisa  o  Governo  a  cootraciar  a  constracçãio,  nos  diíTeren- 
tes  portos  do  Império,  de  docas  e  armazéns  para  carga,  des- 
carga, guarda  e  conservação  das  mercadorias  de  importaçfte 
e  exportação. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execate  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.""  Fica  o  Governo  autorisado  para  contractar  a 
€onstrucção,  nos  diíferentes  portos  do  Império,  de  doca» 
6  armazéns  para  carp,  descarga,  guarda  e  conservação 
das  mercadorias  de  importação  e  exportação,  sob  as  se* 
guantes  bases  : 

I  1.^  Os  emprezarios  deveráõ  sujeitar  á  approvaçlo 
do  Governo  Imperial  as  plantas  e  os  projectos  das  obras 
que  pretenderem  executar. 

§  2.''  Fixarão  o  capital  da  empreza,  e  não  poderão 
augmental-o  ou  dimmuil-o  sem  autorisação  do  Go- 
verno. 

§  3."^  O  prazo  da  concessão  será  fixado  conforme  as 
dimculdades  da  empreza,  não  podendo  ser  em  caso  ne- 
nhum maior  de  90  annos.  Findo  o  prazo  ficaráõ  per- 
tencendo ao  governo  todas  as  obras  e  o  material  fixo  e 
rodante  da  empreza.     . 

§  4/  A  empreza  deverá  formar  um  fundo  deamor- 
tização  por  meio  de  quotas  deduzidas  de  seus  lucro, 
tiquidos,  e  calculadas  de  modo  a  reproduzir  o  capitai  no 
fim  do  prazo  da  concessão. 

A  formação  desse  fundo  de  amortização  principiará 
ao  mais  tardar,  10  annos  depois  de  concluídas  as  ooras, 

§  5.  ®  Os  emprezarios  poderão  perceber,  pelos  serviços 
prestados  em  seus  estabelecimentos,  taxas  reguladas 
por  uma  tarif^  proposta  pelos  emprezarios  e  approvada 
pelo  governo  imperial. 

Será  revista  esta  tarifa  pelo  governo  imperial  de  cinco 
em  cinco  annos ;  mas  a  reducção  geral  das  taxas  só  po- 
derá ter  lugar  quando  os  lucros  líquidos  da  empreza 
excederem  a  12  Vo  • 

§6.''  Poderá  o  governo  conceder  ás  companhias  de 
docas  a  faculdade  de  emittir  titulos  de  garantia  das 
mercadorias  depositadas  nos  respectivos  armazéns,  co- 
nhecidos pelo  nome  de  warrants.  Em  regulamento  es- 
pecial deverá  estabelecer  as  regras  para  emissão  destes 
titulos  e  seu  uso  no  Império. 

§  T.""  O  governo  poderá  encarregar  ás  companhias  de 
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Ghancellaria-mór  do  Império.^  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  12  de  Outubro  de  1869.— José  da  Cunlia 
JBarbosa. —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  13  de  Outubro  de  1869. — José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1745  — de  13  de  outubro  de  1869. 

Aiitorlsa'  o  Governo  para  pagar  a  Jcronymo  José  Tavares  a 
quaniia  de  3:670i[|000,  a  que  foi  condemuada  a  Fazenda. 
Nacional. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  a utorisado  para  pagar  a 
Jeronymo  José  Tavares  a  quantia  de  3:670^^000,  a  que* 
foi  condemnada  a  Fazenda  Nacional  por  sentença  do  po- 
der judicial  passada  em  julgado  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio  de- 
Janeiro,  em  treze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império, 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaborahy. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  21  de  Outubro  de  1869.  — José  da 
Cunha  Barbosa. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda^  em  22  de  Outubro  de  1869.  —  José  Sever iano 
da  Rocha. 
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DECRETO  N.  1746— de  13  de  outubro  de  1869. 

Aulorisa  o  Governo  a  coDtracUr  a  constracçâo,  nos  diflfbren- 
les  i)ortos  do  Império,  de  docas  e  armazéns  para  carga,  des- 
carga, guarda  e  conservação  das  mercadoriJis  de  importaçfta 
e  exportação. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execate  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.""  Fica  o  Governo  autorisado  para  contractar  a 
construcção«  nos  diíTerentes  portos  do  Império,  de  docas 
6  armazéns  para  carg[a,  descarga,  guarda  e  conservação 
das  mercadorias  de  importação  e  exportação,  sob  as  se- 
guintes bases : 

§  1/  Os  emprezarios  deveráõ  sujeitar  à  approvaçlo 
do  Governo  Imperial  as  plantas  e  os  projectos  das  obras 
que  pretenderem  executar. 

§  z.""  FixaráO  o  capital  da  empreza,  e  não  poderio 
augmental-o  ou  dímmuiUo  sem  autorisação  do  Go- 
verno. 

S  3."^  O  prazo  da  concessão  será  fixado  conforme  as 
dimculdades  da  empreza,  não  podendo  ser  em  caso  ne- 
nhum maior  de  90  annos.  Findo  o  prazo  ficaráõ  per- 
tencendo ao  governo  todas  as  obras  e  o  material  ílxo  e 
rodante  da  empreza.     . 

§  4.°  A  empreza  deverá  formar  um  fundo  de  amor- 
tização por  meio  de  quotas  deduzidas  de  seus  lucro, 
liquidos,  e  calculadas  de  modo  a  reproduzir  o  capital  no 
fim  do  prazo  da  concessão. 

A  formação  desse  fundo  de  amortização  principiará 
ao  mais  tardar,  10  annos  depois  de  concluídas  as  obras, 

§  5.  ^  Os  emprezarios  poderão  perceber,  pelos  serviços 
prestados  em  seus  estabelecimentos,  taxas  reguladas 
por  uma  tarif^  proposta  pelos  emprezarios  e  approvada 
pelo  governo  imperial. 

Será  revista  esta  tarifa  pelo  governo  imperial  de  cinco 
em  cinco  annos  ;  mas  a  reducção  geral  das  taxas  só  po- 
derá ter  lugar  quando  os  lucros  líquidos  da  empreza 
excederem  a  12  Vo  • 

§6.''  Poderá  o  governo  conceder  ás  companhias  de 
docas  a  faculdade  de  emittir  titulos  de  garantia  das 
mercadorias  depositadas  nos  respectivos  armazéns,  co- 
nhecidos pelo  nome  de  warrants.  Em  regulamento  es- 
pecial deverá  estabelecer  as  regras  para  emissão  destes 
titulos  e  seu  uso  no  Império. 

§  T.""  O  governo  poderá  encarregar  ás  companhias  de 
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Ghancellaria-mór  do  Império.  — /os6  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  12  de  Outubro  de  1869.— Jos^' da  Cunlia 
Barbosa,  ^fíegisirado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  13  de  Outubro  de  1869. — José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1745— de  13  de  outubro  de  1869. 

AHtorisa*  o  Governo  para  pagar  a  Jcronymo  José  Tavares  » 
quantia  de  3:6700000,  a  que  foi  condemnada  a  Fazenda. 
Nacional. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorisado  para  pagar  a 
Jeronymo  José  Tavares  a  quantia  de  3:670^000,  a  que 
foi  condemnada  a  Fazenda  Nacional  por  sentença  do  po- 
der judicial  passada  em  julgado  ;  revogadas  as  disposi- 
ç(tos  em  contrario. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio  de- 
Janeiro,  em  treze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaborahy. 

Ghanceliaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  21  de  Outubro  de  1869.  —  José  da 
Cunha  Barbosa. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  22  de  Outubro  de  1869.  —  José  Severiano 
da  Bocha. 
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DECRETO  N.  1746— de  13  de  outubro  de  1869. 

Auiorisa  o  Governo  a  coolracUr  a  construcçfto,  nos  diflTeren- 
tes  i)orlos  do  Império,  cie  docas  e  armazéns  para  carga,  des- 
carga» guarda  e  conservação  das  mercadorias  de  importaçfta 
e  exportação. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execate  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  1.*"  Fica  o  Governo  autorisado  para  contractar  a 
construcção,  nos  differentes  portos  do  Império,  de  docas 
e  armazéns  para  car^a,  descarga,  guarda  e  conservação 
das  mercadorias  de  importação  e  exportação,  sob  as  se- 
guintes bases : 

§  l.""  Os  emprezarios  deverád  sujeitar  áapprovação 
do  Governo  Imperial  as  plantas  e  os  projectos  das  obras 
que  pretenderem  executar. 

§  2.''  Fixaràõ  o  capital  da  empreza,  e  não  poderão 
augmental-o  ou  diminuil-o  sem  autorisação  do  Go- 
verno. 

§  S.""  O  prazo  da  concessão  será  fixado  conforme  as 
dimculdades  da  empreza,  não  podendo  ser  em  caso  ne* 
nhum  maior  de  90  annos.  Findo  o  prazo  íicaráõ  per* 
tcncendo  ao  governo  todas  as  obras  e  o  material  fixo  e 
rodanteda  empreza.     , 

§  4.''  A  empreza  deverá  formar  um  fundo  de  amor- 
tização por  meio  de  quotas  deduzidas  de  seus  lucro, 
tiquidos,  e  calculadas  de  modo  a  reproduzir  o  capital  no 
fim  do  prazo  da  concessão. 

A  formação  desse  fundo  de  amortização  principiará 
ao  mais  tardar,  10  annos  depois  de  concluídas  as  ooras, 

§  S.  ^  Os  emprezarios  poderão  perceber,  pelos  serviços 
prestados  em  seus  estabelecimentos,  taxas  reguladas 
por  uma  tarif^  proposta  pelos  emprezarios  e  approvada 
pelo  governo  imperial. 

Será  revista  esta  tarifa  pelo  governo  imperial  de  cinco 
em  cinco  annos ;  mas  a  reducção  geral  das  taxas  s6  po- 
derá ter  lugar  quando  os  lucros  líquidos  da  empreza 
excederem  a  12  Vo  • 

§  6.''  Poderá  o  governo  conceder  ás  companhias  de 
docas  a  faculdade  de  emittir  titulos  de  garantia  das 
mercadorias  depositadas  nos  respectivos  armazéns,  co- 
nhecidos pelo  nome  de  warrants.  Em  regulamento  es- 
pecial deverá  estabelecer  as  regras  para  emissão  destes 
titulos  e  seu  uso  no  Império. 

§  T.""  O  governo  poderá  encarregar  ás  companhias  de 
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Ghancellaria-mór  do  Império.  — /o^e'  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  12  de  Outubro  de  1869.— /os^' da  Cunlia 
fartosd.  —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  13  de  Outubro  de  1869. — José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1745— de  13  de  outubro  de  1869. 

AHtorisa*  o  Governo  para  pagar  a  Jcronymo  José  Tavares  a 
quantia  de  3:670||000,  a  que  foi  condemuada  a  Fazenda. 
Nacional. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorisado  para  pagar  a 
Jeronymo  José  Tavares  a  quantia  de  3:670^^000,  a  que- 
foi  condemnada  a  Fazenda  Nacional  por  sentença  do  po- 
der judicial  passada  em  julgado  ;  revogadas  as  disposi- 
ç(tos  em  contrario. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de- 
Janeiro,  em  treze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
6  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaborahy, 

Ghancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  21  de  Outubro  de  18S9.  — José  da 
Cunha  Barbosa. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  22  de  Outubro  de  1869.  *  José  Severiano 
da  Rocha. 
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DECRETO  N.  1746— de  13  de  outubro  de  1869. 

Auiorisa  o  Governo  a  coDlraclar  a  construcçfto,  nos  diffèren- 
les  portos  do  Império,  de  décas  e  armazéns  para  carga,  des- 
carga» guarda  e  conservação  das  mercadorias  de  ImportaçSe 
e  exportação. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.*"  Fica  o  Governo  autorísado  para  contractar  a 
construcção,  nos  differentes  portos  do  Império,  de  docas 
6  armazéns  para  car^a,  descarga,  guarda  e  conservação 
^  das  mercadorias  de  importação  e  exportação,  sob  as  se- 

guintes bases  : 

§  1.^  Os  emprezarios  deveráõ  sujeitar  á  approvação 
do  Governo  Imperial  as  plantas  e  os  projectos  das  obras 
que  pretenderem  executar. 

%  z."*  Fixarão  o  capital  da  empreza,  e  não  poderio 
augmental-o  ou  diminuil-o  sem  autorisação  do  Go- 
verno. 

§  3."*  O  prazo  da  concessão  será  fixado  conforme  as 
difficuldades  da  empreza,  não  podendo  ser  em  caso  ne- 
nhum maior  de  90  annos.  Findo  o  prazo  ficarão  per- 
tencendo ao  governo  todas  as  obras  e  o  material  fixo  e 
rodante  da  empreza.     . 

§  A."  A  empreza  deverá  formar  um  fundo  de  amor- 
tização por  meio  de  quotas  deduzidas  de  seus  lucro, 
tiquidos,  e  calculadas  de  modo  a  reproduzir  o  capital  no 
fim  do  prazo  da  concessão. 

A  formação  desse  fundo  de  amortização  principiará 
ao  mais  tardar,  10  annos  depois  de  concluídas  as  obras, 

§  5.  ^  Os  emprezarios  poderão  perceber,  pelos  serviços 
prestados  em  seus  estabelecimentos,  taxas  regaladas 
por  uma  tarif^  proposta  pelos  emprezarios  e  approvada 
!>'  pelo  governo  imperial. 

Será  revista  esta  tarifa  pelo  governo  imperial  de  cinco 
em  cinco  annos ;  mas  a  reducção  geral  das  taxas  só  po- 
derá ter  lugar  quando  os  lucros  líquidos  da  empreza 
excederem  a  12  Vo- 

§  õ.""  Poderá  o  governo  conceder  ás  companhias  de 
docas  a  faculdade  de  emittir  titulos  de  garantia  das 
mercadorias  depositadas  nos  respectivos  armazéns,  co- 
nhecidos pelo  nome  de  tcarrants.  Em  regulamento  es- 
pecial deverá  estabelecer  as  regras  para  emissão  destes 
titulos  e  seu  uso  no  Império. 

§  T.""  O  governo  poderá  encarregar  ás  companhias  de 
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docas  O  serviço  de  capatazías  e  de  armazenagem  das  al- 
fandegas. 

Expedirá  neste  caso  regalamentos  e  instrucçOes  para 
estabelecer  as  relaçOes  da  companhia  com  os  empregados 
encarregados  da  percepção  dos  direitos  das  alfandegas. 

§  8.^  Em  cada  contracto  estipulará  o  governo  as 
condições  que  julgar  necessárias  para  assegurar  a  mais 
minuciosa  e  exacta  íiscalisação  e  arrecadação  dos  di- 
reitos do  Estado. 

§  9.*  Ao  governo  fica  reservado  o  direito  de  res- 
gatar as  propriedades  da  companhia  em  qualquer  tempo 
depois  dos  10  primeiros  annos  de  sua  conclusão. 

O  preço  do  resgate  será  fixado  de  modo  que,  reduzido 
a  apólices  da  divida  publica^  produza  uma  renda  equi- 
valente a  8  Vo  de  todo  o  capital  effectivamenle  empre- 
gado na  empreza. 

§  10.  Os  emprezarios  poderão  desapropriar,  na  forma 
do  Decreto  n.  1664  de  27  de  Outubro  de  1855,  as  pro- 

|)riedades  e  as  bemfeitorias  pertencentes  a  particu- 
ares,  que  se  acharem  em  terrenos  necessários  à  cons- 
tr acção  das  suas  obras. 

§  11.  O  governo  fará  inspeccionar  a  execução  eo 
custeio  das  obras,  para  assegurar  o  exacto  cumpri- 
mento dos  contractos  que  houver  estabelecido. 

§  13.  Os  armazéns  das  docas  construidas  pelos  em- 
presários gozaráõ  de  todas  as  vantagens  e  favores  con- 
cedidos por  lei  aos  armazéns  alfandegados  e  entrepostos. 
§  13.  As  emprezas  estrangeiras  serão  obrigadas  a 
ter  representantes  nas  localidades  em  que  tiverem 
seus  estabelecimentos,  para  tratarem  directamente 
com  o  governo  imperial.  As  questões  que  se  suscita- 
rem entre  o  governo  e  os  emprezarios,  a  respeito  dos 
seus  direitos  e  obrigações,  poderão  ser  decididas  no 
BrasU  por  árbitros,  dos  quaes  um  será  de  nomeação  do 
governo,  o  outro  do  emprezario,  e  o  tijpceiro  por  ac- 
cordo  de  ambas  as  partes,  ou  sorteado. 
Art.  2.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  treze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.   - 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 
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DECRETO  N.  1747  —  de  18  de  outubro  de  1869. 

AjiproTa  as  peQs6es  conceJidas  a  Carolina,  Emília  e  Maria,  filhas  do 
CapitAo  de  commissAo  Henrique  José  Borgi  a  Sjido,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.*  Fica  approvada  a  pensão  de  60^000  men- 
saes,  igual  ao  soldo  de  Capitão,  concedida  por  Decreto  de 
24  de  Abril  de  1869,  repartidamente,  a  Carolina,  Emilia 
e  Haria^  filhas  menores  legitimadas  do  Capitão  de  com- 
missão  do  17. ""  batalhão  de  infantaria,  Henrique  José 
Borges  Soldo,  a  que  foi  elevada  a  de  21^000  mensaes, 
sem  prejuízo  do  meio  soldo,  concedida  ás  mesmas  me- 
Bores  como  filhas  legitimadas  do  Tenente  do  l?.""  bata- 
lhão de  infantaria  Henrique  José  Borges  Soido,  por 
Decreto  de  13  de  Fevereiro  de  1867,  approvada  pelo  de 
n.  1398  de  7  de  Agosto  do  mesmo  anno;  devendo  esta 
pensão  ser  paga  da  data  do  Decreto  de  13  de  Fevereiro 
de  1867. 

Art.  2.''  Ficão  também  approvadas  as  seguintes  pen- 
sões mensaes,  equivalentes  aos  respectivos  soldos  por 
inteiro,  concedidas  por  Decretos  do  l.""  de  Maio  de  1869; 
de  8^000,  ao  imperial  marinheiro  de  3  .*  classe  Cândido 
Gomes  dos  Santos^  e  de  12^^000  ao  imperial  marinheiro 
de  1.'  classe  Manoel  do  Couto  Loreto ;  devendo  ambas 
estas  pensões  ser  pagas  da  data  dos  mesmos  Decretos. 

Art.  3.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imjjerio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar, 

Transitou  em  20  de  Outubro  de  1869,-— José  da  Cunha 
Barbosa .  —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  l'  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Outub  'e  18Q9.— Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  1748  —  de  18  dg  outubro  dg  1869. 


Approva  a  pensão  cencedida  a  D.  Maria  Luiza  Goulart  Rolím,  e  a 

seus  filhos. 


Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Ger^I: 

Art.  1."  Fica  approvada  a  pensão  de  360^000  annuaes 
concedida  por  Decreto  de  23  de  Setembro  de  1868,  a  D. 
Maria  Luíza  Goulart  Rolim,  viuva  do  l.*" Tenente  Bo- 
nifácio Gil  Pinheiro,  repartidamente  com  os  seus 
filhos  menores  Joaquim,  Rodolpho  e  Propicio,  somente 
até  a  maioridade  dos  ditos  menores. 

Art.  2,'*  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  supraci- 
tado Decreto. 

Art.  3.''  RevogXo-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paiacio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PãíiHno  José  Soares  de  Souza. 

Ghancellaria  mór  do  Império.—  José Martiniano  de 
Alencar, 

Transitou  em  20  de  Outubro  de  1869.  ^^José  da 
CunJia  Barbosa. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Outubro  de  1869.^  Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 
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IWX2RET0  N.  1749  -«*  os  18  be  odtcwo  w  im. 

Approva  «  radoocio.  da  pensllo  de  Clarimiindo  de  SoQza  Lima,  e  as 
peosOf*!  concedida»  a  D.  Maria  da  Gloria  Barreto  de  Albuquer* 
que  Pittlo»  e  a  oalro. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mindar  qae  se  execute  a 
Resolaçáo  seguinte  da  Assemblèa  Gerai: 

Art.  1/  Fica  approvada  a  pensSo  de  400  rs.  diários 
concedida  por  Decreto  de  26  de  Agosto  de  1S68  ao  solda- 
do do  12. "*  corpo  provisório  de  cavallaria  Clarimundo 
de  Souza  Lima,  a  que  fica  reduzida  desde  a  data  do  De- 
creto de  21  de  Agosto  de  1867,  a  pensio  de  600  rs. 
diários  concedida  pelo  supracitado  Decreto  a  Clarimundo 
de  Souza  Lima  como  2.'' sargento  do  mesmo  12.*^  corpo 
provisório  de  cavallaria . 

Art.  2. Tição  também  approvadas  as  seguintes  pen- 
sões mensaes  concedidas  por  Decretos  de  2  de  Setembro 
de  1868:  de  600)0  a  D.  Maria  da  Gloria  Barreto  de 
Albuquerque  Pinto,  viuva  do  Goronrl  da  guarda  nacio- 
nal da  província  de  S  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  Tris- 
tão José  Pinto,  fallecido  no  exercito  em  operações  no 
Paraguay ;  ede  48iS[000,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que 
por  lei  Ibe  competir  ao  Tenente  Coronel  do  11.**  batalhão 
de  infantaria  José  António  da  Silva  Lopes,  em  con- 
sequência de  achar-se  impossibilitado  de  procurar 
meios  de  subsistência,  por  ferimentos  recebidos  em 
combate. 

Art.  S.""  Estas  pensões  serão  pagas  das  datas  dos  De-* 
cretos  de  concessão. 

Art.  4.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  dezoito  ^le  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

PARTE  1,  '2S^ 
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Transitou  em  20  de  Outubro  de  1869.  ^^osé  da  Cunha 
Barbosa.  -^  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Outubro  de  1869.—  Fawsfo  Augusto 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1730—  de  20  de  outubro  de  1869- 

Determina  que  a  Lei  n.ol307  de -26  de  Setembro  de  4867  con- 
tinue em  vigor  no  cxcrcicio  de  4869  a  4870,  cuui  as  alle- 
ra^ues  abaixo  declaradas,  emquanto  não  fôr  promulgada  a 
respectiva  Lei  de  Orçamenlo. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute 
a   seguinte  Resolução  da  Assembiêa  Gei*al: 

Art.  l.*  A  Lei  n.**  1507  de  26  de  Setembro  de  18(>7, 
decretada  para  os  cxeixicios  de  1867  a  1868  e  1868 
a  1869,  continuará  em  vigor  no  exercicio  de  1889  a 
1870,  emquanto  não  fór  promulgada  a  respectiva  Lei 
de  Orçamento,  com  as  seguintes  alterações: 

i  l."*  Além  dos  direitos  de  importação  (exceptuados 
os  addicionaes)  que  pagão  as  mercadorias  estrangeiras 
despachadas  para  consumo,  cobrar-se-hâo  mais  do  l."" 
de  Janeii*o  de  1870  em  diante  40  V»  da  quantia  em 
que  importarem  os  mesmos  direitos,  sendo  porém  aste 
augmento  cobrado  na  razão  de  30  Vo  para  as  merca- 
dorias, oujas  taxas  forão  elevadas  na  nova  tarifa  em 
virtude  da  autorisação  da  base  S.""  do  art.  9.^  da  Lei 
de  26  de  Setembro  de  1867.* 

A  referida  porcentagem  será  annualmente  alterada 
pelo  Governo  na  razão  inversa  da  subida  do  cambio 
acima  de  18,  publicada  a  alteração  com  três  mezes  de 
antecedência  ;  cessando  naquella  época  (1."^  de  Janeiro 
de  1870)  a  autorisação  dada  pelo  |  1.**  do  art.  9.**  da 
mencionada  Lei  para  cobrança  de  15  V©  dos  direitos 
de  importação  em  moeda  de  ouro  pelo  valor  legal. 

§  2."*  Gobrar-se-ha  também  do  mesmo  dia  em  diante 
um  imposto  addicional  de  5  Vo  sobre  géneros  da  ta- 
beliã C\  que  acompanha  a  nova  tarifa ;  ficando  igual- 
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mente  elevado  a  S  •/«  o  imposto  atldicioiíal  de  2  V„ 
que  paeSoos  da  tabeliã  B  e  o  expediente  dos  géneros 
livres  de  direitos  de  consumo. 

%  3.*  Fica  elevado  o  imposto  de  ancoragem  a  qui- 
nhentos réis  por  tonelada  sobre  navios  procedentes 
de  portos  estrangeiros,  continuando  em  vigor  as  mais 
disposições  do  Decreto  n/  928  de  5  de  Março  de  1852 
e  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  e  abolidas 
as  isenções  concedidas  ás  diversas  companhias  de  va- 
pores,  salvas  as  obrigações  provenientes  de  ajustes 
intcrnacionaes,  que  actualmente  existão. 

A  isenção  do  imposto  de  ancoragem  de  que  gozâo 
as  embarcações  nacíonaes.  que  faz^m  o  serviço  de  ca- 
botagem, não  é  extensiva  às  embarcações  estrangeiras 
que  se  empreírão  no  mesmo  serviço. 

§  4.®  Em  substituição  do  imposto  que  pagão  actual- 
mente as  mercadorias  a  titulo  de  dõcaeae  capatazías, 
o  Governo  fixará  e  cobrará  uma  taxa  pelo  serviço  de 
descarga  e  embarque  de  mercadorias  nas  Alfandegas 
e  seus  trapiches  segundo  o  peso  e  capacidade  dos  vo- 
lumes. Poderá  igualmente  diminuir  ou  abolires  dias 
de  estada  livre  para  os  géneros  armazenados,  estabe- 
lecendo neste  ultimo  caso  uma  taxa  pela  demora  dos 
volumes  nos  armazéns,  tendo  em  attenção  a  mesma 
base  do  peso  e  da  capacidade.  Estes  serviços  poderão 
ser  contractados  com  alguma  companhia  que  oíTcreça 
garantias. 

§5.''  Ficão  abolidos  os  direitos  de  reexportação  c 
baldeação,  o  do  dizimo  do  município,  o  expediente  de 
l/á  V«  dos  géneros  nacionaes  transportados  de  umas 
para  ostras  Províncias,  e  o  de  3  V«  dos  géneros  es- 
trangeiros despachados  pnra  consumo,  e  navegados  com 
carta  de  guia,  a  começar  do  1/  de  Janeiro  de  1870. 

%  6.®  Fica  igualmente  abolido  o  imposto  de  dizima 
de  chancellaria,  e  o  que  creou  a  Lei  de  26  de  Se- 
tembro de  1867  sobre  vencimentos,  pensões,  etc.  A's 
pessoas  sujeitas  a  este  ultimo  fica  extensivo  o  imposto 
pessoal. 

§  7.**  O  imposto  a  que  se  refere  o  Decreto  n.^^WlS 
de  10  de  Dezembro  de  1886,  art.  1.*  n."  3  e  4,  fora 
dos  limites  da  cidade  demarcados  para  a  cobrança  da 
decima  urbana,  só  será  applicado  aos  carros  que  andao 
a  frete. 

Ç  8.*  Na  avaliaç«no  da  taxa  proporcional  do  imposto 
de  industria  c  profissão  não  se  levará  em  conta  o 
valor  dos  instrumentos  de  producção. 

§  9."  Fica  prorogado  durante  o  prazo  da  presente 
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Resolução  a  autorisaçio  eoDcedida  ao  Governo  para  al- 
terar OS  Regulamentos  das  Repartições  de  Fazenda, 
promulgados  em  virtude  da  Lei  n/  1807  de  2S  de 
Setembro  de  1867. 

§  10.  E'  o  Governo  autorisado  para  alterar  o  Re- 
gulamento do  sello  ultimamente  publicado,  para  o  fim 
de  incluir  nelle  novos  e  velhos  direitos  de  mercês 
pecuniárias. 

§  11.  Fica  o  Governo  igualmente  autorisado  a  fazer 
quaesquer  operações  de  credito  para  preencher  o  de- 
licit  que  possa  resultar  da  receita  arrecadada  para  a 
despeza  votada  no  exercício  da  presente  Lei;  e  bem 
assim  as  que  forem  necessárias  para  o  fim  de  conso- 
lidar a  divida  fluctuante  na  parte  que  julgue  conve- 
niente. 

§  12.  Fica  também  o  Governo  autorisado  a  des- 
pender no  corrente  exercício  com  o  pagamento  de 
dividas  de  exercícios  findos  até  quinhentos  contos  do 
réis. 

Art.  i.""  Ficãorevogadas  as- disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  sessenta  enove,  quadragésimo  oitave 
da  Independência  e  do  Império.         , 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itahorahy. 

.  Chancellaria-mór  do  Império. —/ose'  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  aos  21  de  Outubro  de  i^Q ,— André  Au- 
gusto de  Pádua  Fleury. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  aos  22  de  Outubro  de  1869. — José  Severiano  da 
Rocha. 
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DECRETO  N.  1781  —  de  22  de  outubro  de  1869. 

Approva  as  peasões  coDcediJas  a  D.  Ealalia  Caodida  Cardoso  de 

Barros,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Ârt.  1.®  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões,  con- 
cedidas por  Decretos  de  18  de  Agosto  de  1869: 

I  l.""  PensOes  mensaes :  de  30^000,  sem  prejuízo  do 
meiosoldo  que  lhe  competir,  a  D.  Eulália  Cândida  Cardo- 
so de  Barroso  viuva  do  Capitão  do  13."^  batalhão  de  infan- 
taria José  Lopes  de  Barros,  fallecido  em  consequência 
deferimento  recebido  em  combate;  de  60^000  ao  Capi- 
tão do  46.^  corpo  de  voluntários  da  pátria  Guilherme 
José  Ramos,  inhabilitado  por  ferimentos  recebidos  em 
combate;  e  a  de  36^000  ao  Alferes  do  SI."*  corpo  de  vo- 
luntários da  pátria,  inhabilitado  em  consequência  de 
ferimentos  recebidos  em  combate,  João  Barbosa  de 
Góes. 

§  2.'*  Pensões  diárias:  de  600  rs.  aos  2.**  sargentos, 
José  Victor  Modesto  e  João  da  Silva  Lopes,  aquelle  do 
25.''  e  este  do  33."*  corpo  de  voluntários  da  pâ> 
tria,  e  ao  L""  sargento  do  51.^  da  mesma  arma  Seve*- 
riano  Demétrio  da  Silva  Couto  Valente,  e  bem  assim 
ao  2/ sargento  do  14. "^  batalhão  de  infantaria  António 
Manoel  do  Nascimento,  todos  inhabilitados  por  feri- 
mentos recebidos  em  combates ;  de  500  rs.  ao  anspeçada 
do  25.^  corpo  de  voluntários  da  pátria  Manoel  Êasilio 
Nery  Cavalcanti,  invalido  por  igual  motivo;  de  400  rs.. 
a  cada  um  dos  seguintes  soldados  :  do  l.""  regimento  dè 
artilharia  a  cavatlo  Zeferino  Francisco  Portella,  do 
O.""  corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio 
Grande  do  Sul  Domingos  Pontes  Pedroso,  do  l.^^bata^ 
Ihão  de  infantaria  Joaquim  Custodio  da  Rocha,  do 
2.''  Abel  Gomes  dos  Santos^  do  3.""  Basilio  António  de 
Souza,  do  4.''  Francisco  da  Rocha,  do7.''  Manoel  Vicente 
Marques,  do  8.''  Francisco  Manoel  dos  Santos  Vital  Ca- 
vaco, do  13.**  Manoel  Rodrigues  Veras,  do  14."  Manoel 
Carlos  Barata  e  Raymundo  Pereira  Lima,  do  16. ""  Rufino 
Saraiva  de  Assis,  do  27. *"  corpo  de  voluntários  da  pátria 
João  Barbosa  dos  Santos,  do 32.^  Domingos  Gonçalves 
daCruz,  do  39.'' Joaquim  Maria  da  Silva,  do  41. ""  Lau- 
rentino Maurício  dos  Santos,  do  42.''  Amaro  Vieira 
José  da  Silva,  do  46.''  Cândido  de  Santa  Anna,  do  51." 
Floriano  Bernardo  de  Carvalho  e  Pedro  António  Simão, 
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do  53/  Anlonio  Ignacío  da  Cunha,  c  do  54/  Manoel 
Hufino  de  Barros,  todos  inválidos  em  consequência  de 
ferimentos  recebidos  em  combate. 

§  3/  Assim  mais  a  de  400  rs.  diários  a pprovada  por 
Decreto  de  10  de  Junho  de  1808  a  que  sérvio  de  base  o 
Decreto  de  21  de  Agosto  de  1867,  declarado  em  18  de 
Agosto  de  1869  ser  concedidd  ao  soldado  reformado  do 
42/  corpo  de  voluntários  da  pátria  José  Felismino  da 
Silva  Guabiraba. 

Art.  2/  Ficão  também  approvadas  as  seguintes  pen* 
sSes  concedidas  por  Decretos  de  7  de  Agosto  de  1869  a 
saber: 

§  1/  PensOes  diárias:  de  400  rs.  aos  soldados,  do 
24/  corpo  de  voluntários  da  pátria  Luiz  António  de  y- 

Santa  Anna,  do 27/  Júlio  José  das  Chadas,  do  31/  Ma- 
noel da  Silveira  Machado,  do  33/  Silvino  José  dos 
Santos,  do  34/  João  Fernandes  Chaves,  do  46/  Agosti- 
nho Ribeiro  de  Almeida  e  Manoel  Maurício  de  Souza, 
do  47 /  Jeronymo  Leandro  de  Oliveira,  do  51  /  Domingos 
Accacio  de  Almeida,  e  ao  voluntário  da  pátria  addido 
ao  4/  batalhão  de  artilharia  a  pé  João  José  Antunes 
da  Silva,  do  1/  batalhão  de  artilharia  a  pé  Victor 
Manoel  Accacio,  do  3/  Julião  Vieira  de  Salles,  do  bata- 
lhão de  engenheiros  Ignacio  Alves  Ferreira,  do  13/  ba- 
talhão de  infantaria  Manoel  Corrêa  de  Montes,  do  14/ 
Joaquim  Manoel  de  Queiroz  e  João  Raymundo  de  Souza^ 
do  16/  Manoel  dos  Santos  Almeida,  do  2/  regimento 
de  cavallaria  ligeira  António  José  da  Silva ;  de  500  rs. 
aosanspeçadas,  do  26/  corpo  de  voluntários  da  pátria 
Generoso  Rodrigues  Moreira,  do  32/  Vicente  Marques 
da  Silveira,  do  39/  Francisco  Alves  da  Silva,  do  3/  ba- 
talhão de  infantaria  Manoel  Athanazío  de  Santa  Anna, 
do  8/  João  Alves  da  Silva,  e  aos  cabos  de  esquadra,  do 
48/  corpo  de  voluntários  da  pátria  Balduíno  Satyro  da 
Silva,  do  3/  batalhão  de  infantaria  José  Anacleto  Rosa,  . 

e  do  4/  Amprico  Pereira  do  Valle,  e  finalmente  de  ^ 

600  rs.  ao  2/  sargento  do  9.''  batalhão  de  infantaria 
Miguel  Gabriel  Pereira  de  Lyra,  todos  invalidados  cm 
combate. 

§  2/  Pensões  mensaes:  de  36<$000  ao  Alferes  do  16/ 
corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande 
do  Sul  Raymundo  Farias  Vasques,  e  de  42^$000  ao  Te- 
nente do  18/  corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional 
do  Rio  Grande  do  Sul  Manoel  Rodrigues  Pavão.,  ambos 
invalidados  por  ferimentos  recebidos  em  combate. 

Art.  3/  Ficão  da  mesma  sorte  approvadas  as  seguin- 
tes pensOeSi  concedidas  por  Decretos  de  11  de  Agosto 
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de  1869  :  de  6O,SíO0O  a  D .  Maria  Gatharina  Niederauer, 
viuva  do  Coronel  João  Nicdcrauer  Sobrinho,  morto  no 
combate  de  Avahy,  e  de  igual  quantia,  repartidamente, 
aos  seus  filhos  Gabriella,  Delfina,  João  e  José,  sendo, 

Juanto  aos  dous  últimos,  somente  até  a  sua  maioridade; 
e96j$000,  também  mensaes,  a  D.  Maria  Baptista  de 
Oliveira,  viuva  do  Tenente  Coronel  commandante  do 
li."*  corpo  provisório  de  cavallaria  João  Baptista  de  Oli- 
veira, fallecido  em  consequência  de  moléstia  adquirida 
em  campanha ;  e  de  38^000  annuaes,  igual  ao  ^otdo  de 
reformado  que  percebe,  ao  soldado  do  batalhão  naval 
Heleodoro  José  da  Gosta^  que  se  invalidou  em  combate. 
Art.  4.''  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  mes- 
mos Decretos. 

Art.  S.""  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  c  dous  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaría-raór  do  Império.  — *  José  Martiniano  de 
Alencar . 

Transitou  em  26  de  Outubro  de  1869, —Joçí?  da 
Cunha  Barbosa. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Outubro  de  1869.— Faiisío  Augusto 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1782  —  dk  22  de  outubro  de  1869. 

Approva  as  pensúes  concedidas  a  D.  Maria  Joaquina  Amália  da  Cunha 

Telles,  c  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Ari.  1.**  Picão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  19  de  Setembro  de  1868  :    de 
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S04^  áfilluaes,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  por  lei 
ihe  competir,  a  D.  Maria  Joaquina  Amália  da  Cunha 
Telles,  mãi  do  Major  de  cavallaria  Joaquim  PantaleSo 
Telles  de  Queiroz ;  çor  Decretos  de  23  do  referido  mez 
e  anno,  de  400  rs.  diários  aos  soldados,  do  29.^  corpo  de 
voluntários  da  pátria  Bento  Francisco  Lopes  da  Fon- 
seca, do  iS."*  batalhão  de  infantaria  Joaquim  José  Lui2, 
do  15. ""  Balbino  Borges,  do  13. ""  corpo  ae  cavallaria  da 
f^uarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  João  Paulo  Lopes 
de  Freitas,  do  corpo  de  pontoneiros  Manoel  do  Nasci- 
mento; de  SOOrs.  diários  aos  anspeçadas,  do  38."^  corpo, 
de  voluntários  da  pátria  Francisco  Félix  de  Cantahce 
e  do  S.""  batalhão  de  infantaria  António  Manoel  dos 
Anjos. 

Art.  i.""  Estas  pensOes  deveriõ  ser  pagas  desde  a 
data  dos  respectivos  Decretos. 

Art.  3.^  Revogão*se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  tm{)erio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro^  em  vinte  e  dous  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove>  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza . 


Cha.ncellària-mór  do  Império.  ^José  Martiniam  de 
Akncàr . 

Transitou  em  26  de  Outubro  de  1869.  ^oséda  Cunha 
Barbosa. — ^Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Outubro  de  1869.-—  Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 


*—** 


LEGISLATIVO^  201 

DECRETO  N.  17B3  ^  de  SS  Pt  oiittiBiio  Dfi  1860. 

Âpprova  as  pensões  coocedidas  ao  soldado  Felii  Pereira  Lima  do  Nas- 
cimento, ea  ootrop. 

Hei  por  bom  Sanccionar  e  Uaadar  qae  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Àrt.  l.*"  Ficão approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  21  de  Novembro  de  1868  : 

§  1."*  Pensões  diárias :  de 400  rs.  aos  soldados,  do  27.'' 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Félix  Pereira  Lima  do 
Nascimento,  do  i,""  batalhão  de  infantaria  Luiz  José  de 
Santa  Anna,  do  13/ Simão  José  António  do  Nascimento, 
e  do  1."^  regimento  de  artilharia  a  cavallo  Miguel  Ro- 
drigues de  Oliveira ;  de  SOO  rs.  aos  cabos  de  esquadra, 
do  5.*  batalhão  de  infantaria  Manoel  Yirgilio  Cordeiro, 
do  12.''  Eleuterio  Francisco  de  Souza,  ao  cabo  clarim 
do  e.""  corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio 
Grande  do  Sul  Ismael  António  de  Souza,  e  ao  forriel 
reformado  do  14/  batalhão  de  infantaria  José  António 
de  Mattos  Fontes  ;  e  de  600  rs.  ao  1/  sargento  do  S3.* 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Manoel  Pessoa  Ferreira; 
todos  invalidados  em  consequência  de  ferimentos  rece- 
bidos em  combate. 

§  2.''  Pensão  mensal  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que 
lhe  competir  de  ISjPX),  ao  Alferes  do  K.°  batalhão  de 
infantaria  Ghilon  José  Avelino,  invalidado  em  conse- 
quência de  ferimentos  recebidos  em  combate. 

§  3.*  Pensões  annuaes  :  de  144^^000  ao  imperial  ma«- 
rinheiro  Emygdio  Mamede  Vieira,  e  de  144^000  tam- 
bém ao  imperial  marinheiro  reformado  João  Félix  do 
Nascimento,  ambos  invalidados  em  combate. 

Art.  2/  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  mes- 
mos Decretos. 

Art.  3/  RevogSo- se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  dous  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Gom  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PaúHno  José  Soaren  de  Souza . 

PAETB  I.  26 
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Chancellaria*mór  do  Império.  ^  José  Martiniano  de 
Alencar . 

Transitou  em  26  de  Outubro  de  1869.— Jos^  da  Cunha 
Barbosa.  —Registrado. 

Publicndo  na  Secretaria  de  E:;tado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Outubro  de  1869.—  Faiisih  Augusto 
de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  1734  —  de  22  de  ouriBuo  de  1869. 

Approva  qs  peosGes  concedidas  a  Francisco  Mariauno  Franco  de  Sá^ 

e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

An.  !.•  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões,  a 
saber :  por  Decreto  de  6  de  Fevereiro  de  1869,  de  500  réis 
diários  ao  forriel  do  batalhão  de  engenheiros  Francisco 
Marianno Franco  de  Sá;  por  Decretos  de 20  do  mesmo 
mez  e  anno,  de  SOO  réis  diários  a  Joanna  Maria  da  Con- 
ceição, mulher  do  cabo  de  esquadra  do  16/  batalhão  de 
infantaria  Manoel  Theodosio  Pereira,  e  de  30^000  men- 
saes  a  D.  Amélia  da  Fonseca,  irmã  do  Capitão  de  infan- 
taria e  Major  de  commissão  Eduardo  Emiliano  da  Fon- 
seca. 

Art.  2.**  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos Decretos. 

Art.  3.**  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro, em  vinte  dous  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza, 


LEGISLATIVO.  203 

Chancellaria-mór  do  Império.— José  Marliniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  26  de  Outubro  de  IS&d.—José  da  Cunha 
Barbosa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Outubro  de  i869.^  Famto  At^usto 
de  Agttiar. 


DECRETO  N.  1753  -  dk  22  de  outubro  de  1869. 

Approva  a  pensão  coocedída  a  Jcsuioa  Ueariquela  de  Mattos,  e  de- 
clara que  a  pcoslo  concedida  a  António  Severino  da  Silva  ,  deve 
entender  se  com  António  Severino  de  Oliveira  Santos. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.**  Fica  approvada  a  pensão  de  600  rs.  diários 
concedida  por  Decreto  de  12  de  Setembro  de  1868  a  Je- 
suina  Henriqueta  de  Mattos,  viuva  do  2."*  sargento  do 
16.*"  batalhão  de  infantaria  Generoso  Joaquim  de  Santa 
Anna,  morto  no  assalto  às  fortiUcações  do  Estabeleci- 
mento, na  republica  do  Paraguay,  devendo  esta  pensão 
ser  paga  da  cia  ta  do  mesmo  Decreto. 

Art.  2.*"  A  pensão  de  400  rs.  diários  concedida  por 
Decreto  de  25  de  Abril  de  1868  ao  soldado  do  32.''  corpo 
de  voluntários  da  pátria  com  o  nome  de  António  Seve- 
rino da  Silva,  entenda-se  com  o  soldado  do  mesmo  corpo 
de  voluntários  da  pátria  António  Severino  de  Oliveira 
Santos,  segundo  o  Decreto  de  12  de  Setembro  de  1868, 
devendo ,  porém ,  esta  pensão  ser  paga  da  data  do  pri- 
meiro Decreto  de  concessão. 

Art.  3."  Revoglo-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  edous  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  SotU6. 


204  ACTOS  DO  PODER 

ChaticellaHa-mór  do  Império.^  José  Martinianú  de 
Alencar. 

Transitou  em  26  de  Outubro  de  1869.  --José  da  Cunha 
Barbosa .  —Registrado . 

*  Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Outubro  de  1869.— Fausto  Atigusto 
de  Aguiar. 


*—* 


DECRETO  N.  1756  -*  de  22  de  outubro  de  1869. 

Approva  a  peaao  coacedida  a  Maooel  Aaselmo  de  Jesus. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  assembléa  gerai: 

Ari.  l.""  Fica  approvada  a  pensão  de  144^$  annuaes, 
concedida  por  Decrelo  de  19  de  Dezembro  de  1868  ao 
cabo  de  esquadrado  batalhão  naval  Manoel  Anselmo  de 
Jesus,  o  quaU  em  consequência  de  ferimentos  recebidos 
em  combate,  ficou  impossibilitado  de  procurar  meios 
de  subsistência. 

Art.  2.""  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do  mes- 
mo Decreto. 

Art.  S.""  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  ezecutar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  dous  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza . 

Ghancellaria-mór  do  Império. — José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  26  de  Outubro  de  1869.-^ José  da  Cunha 
Barbosa .  —Registrado  • 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Outubro  de  1869. — Fausto  Augusto 
de  Aguiar  • 


PSCRKTO  V.  mi^n  ?2  »f:  our^wo  ps  IW9. 

4ytoris4oQov«rQQ«coQCf<)«r.c9rtadeoator(|Iij$ac9o  ao  sqNHo  pof- 
tQguez  JoM  da  Silvf  Campofy  e  a  oatros. 

Hei  por  bem  Sanccíoaar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1/  Fido  naturalisados  cidadãos  brasileiros: 
§  1.**  Os  súbditos  portuguezes  José  da  Silva  Campos, 
José  Maria  Barreto  Borges^  João  José  da  Silva  Santos^ 
João  Gonçalves  Rocha,  Joaquim  Pinto  de  Moura,  Fran- 
cisco de  Souza  Vaz  e  José  Lopes  Pastor,  residentes  na 
c  idade  de  Caxias,  da  Província  do  Maranhão ;  Manoel 
Pereira  da  Silva,  residente  em  S.  João  da  Barra,  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro ;  Domingos  Coelho  da  Sil- 
va, Manoel  Lima  da  Gamara,  José  Pedro  da  Silva  Cama- 
cho e  Fernando  José  Alves  de  Souza,  residentes  nesta 
Corte ;  João  Franco  de  Santa  Anna,  residente  no  Rio  de 
Janeiro ;  Augusto  Carneiro  dos  Santos,  residente  na  ci- 
dade da  Laguna,  da  Provincia  de  Santa  Catharin^  ;  José 
de  Barros  Pinto  Guimarães  e  Francisco  Ferreira  de 
Andrade,  residentes  no  termo  de  Ubá,  da  Provincia  de 
Minas  Geraes ;  António  Franco  Caiado  e  Joaquim  Antó- 
nio Cardoso,  residentes  no  BrasiU 

§  S.""  O  cidadão  americano  natural  da  Prússia, 
Dr.  Gustavo  Adolpho  Walbaun,  medico,  residente  no 
Brasil . 

I  S.""  O  súbdito  allemão,  natural  de  Wurtemberg, 
Carlos  F.  Scheller,  professor  particular,  residente  nesta 
corte, 

Art.  2.^  Revogão«se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  edous  de  Outubro  de  mil  oito-- 
centos  sessesta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência edo  Império, 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PauUno  José  Seares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Jo;^'  Martiniano  de 
Alencar. 


206  ACTOS  DO  PODER 

Transitou  era  26  do  Outubro  de  i86d.^  José  da  Cunka 
Barbosa . —Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  -Estado  dos  Negócios  do 
Império,  cm  27  de  Outubro  de  1869.— Fai/sfo  Augusto 
de  Aífuiar. 


DECRETO  N.  1758  -  de  23  de  outubro  de  1869. 

Auto  \$é  o  Governo  a  conceder  a  James  B.  Bond  iseoçlo  de  direitoii  de 
lodo  o  materiai  necessário  para  o  assenta  meu  lo  de  trilhos  de  ferro 
nas  rnas  c  arrabaldes  da  Capital  da  Província  do  Pará,  e  para  a 
coostrncção  de  uma  estrada  de  ferro  entre  a  mesma  Capital  e  a 
Cidade  de  Bragança. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assenibléa  Geral: 

Art.  1.**  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder  a  Ja- 
mes B.  Bond  :  primeiro ,  isenção  de  direitos  sobre 
todo  o  material  necessário  á  empreza  que  tem  por  fim  o 
assentamento  de  trilhos  de  ferro  nas  ruas  e  nos  arra- 
baldes da  Capital  da  Provinda  do  Pará  para  o  transito  de 
vchiculos  destinados  ao  transporte  de  passageiros  e  a 
conducçao  de  cargas ;  segundo,  a  conslrucçâo  de  uma 
estradado  ferro  entre  a  mesma  Capital  ea  Cidade  de 
Bragança. 

Art.  2.''0  Governo  determinará  previamente  a  quan- 
tidade e  qualidade  dos  materiaes,  acerca  dos  quaes  deve 
tornar-seefTectiva  a  isenção. 

Art.  3/  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  e  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta 
o  nove,  quadragésimo  oitavo  da  independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


LEGISLATIVO.  207 

DBORETO  N.  17S»-^De  2G  ne  outubro  m  1869, 

Atyprova  as  peiísOes  oonocdjilas  a  D.  Cariuta  Ferraini  de  Castro, 

r 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gorai: 

Art.  1/  Ficão  approvadas  as  seguintes  pcnsOcs  con- 
cedidas por  Decretos  de  l  de  Setembro  de  1869: 

1.*  De  66j  mensaes  a  D.  Carlota  Ferreira  de  Castro, 
viuva  do  Tenente  Coronel  de  commissão  Carlos  Cyrillo 
de  Castro,  fallecido  de  moléstia  adquirida  em  campa- 
nha, sem  prejuízo  de  meio  soldo  que  lhe  possa  competir. 

2.*  De  60|J  mensaes  a  D.  Dclmira  Febronia  de  Oli- 
veira, igual  ao  soldo  da  patente  de  sou  flllio  Capitão 
de  commissão  Salvino  António  de  Oliveira,  fallecido  em 
consequência  de  ferimentos  recebidos  em  combate. 

3.*  De  30^  mensaes,  sem  prejuizo  do  meio  soldo  que 
lhe  competir,  a  D.  Isabel  Grifeldes  Sucupira  Pereira, 
viuva  do  Capitão  do  exercito  João  Caetano  Pereira, morto 
em  combate. 

4.*  De  36^  mensaes  ao  Alferes  Leão  Francisco  San- 
tiago, do  48.^  corpo  de  voluntários  da  pátria^  ínutili- 
sado  por  ferimentos  recebidos  em  combate. 

Art.  2/  Ficâo  igualmente  approvadas  as  concedidas 
l)or  Decreto  de  9  do  mesmo,  em  attenção  aos  relevantes 
serviços  do  Brigadeiro  João  Manoel  Menna  Barreto, 
morto  em  combate  no  Paraguay,  da  quantia  de  600t$000 
annuaes  a  cada  um  dos  filhos  do  dito  Brigadeiro,  Maria 
Adelaide  Menna  Burreto,  Balbina  Palmeira  Menna  Bir« 
reto,  Alice  Palmeira  Menna  Ba rretoe  João  Carlos  Menna 
Barroto,  sendo,  quanto  ao  ultimo,  atè  a  sua  maioridade. 

Art.  3."*  Fica  approvada  a  declaração  feita  no  Decre- 
to do  1.*  do  mesmo,  que  a  pensão  de  42^^000  mensaes, 
concedida  por  Decreto  de  19  de  Junho  de  1867  á  mãi  do 
Tenente  Feliciano  Martins  de  Castilho,  com  o  nome  de 
D.  Felisberta  Martins  de  Carvalho,  approvada  pelo  De- 
creto n.  1515  de  28de  Setembro  do  mesmo  anno,  se  en- 
tendecom  D.  Felisberta  Fagundes  de  Carvalho  Martins, 
verdadeiro  nome  da  mãi  do  supracitado  Tenente  da 
guarda  nacional  Feliciano  Martins  de  Castilho,  morto 
em  campanha  no  Paraguay. 

Art.  i.*"  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  dos 
Decretos  de  sua  concessão ,  e  a  de  que  ora  se  rectifica  o 
erro  havido  de  nome  da  concessionaria  se  retrahe  ao 
Decreto  de  19  de  Junho,  approvado  pelo  de  n.  1515  de 
28  de  Setembro  de  1867. 


2QS  AGT08  DO  POBER 

Art.  tf,*  Ficfo  também approvadas  as  seguintes  pan- 
sOes  concedidas  por  Decretos  de  IS  do  mesmo: 

§  i.""  PensOes  meosaes:  de  181000  a  D.  Anna  Ilosa 
Pereira  de  MagalhSes,  mSi  do  2/  sargento  do  49/ corpo 
de  volantarios  da  pátria,  DelQno  Amaro  de  MagaihSes ; 
de  36JO0O  aos  Alieres,  do  G.""  corpo  de  cayallarlada 
guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  SaU  Qairino  Jo$è 
dos  Santos,  do  T.""  dito  António  Francisco  Moreira,  e 
do  KG.  *  corpo  de  voluntários  da  pátria  Francisco  Corrêa 
de  Mattos ;  de  42/1000  ao  Tenente  do  29. "^  corpo  de  vo- 
luntários da  pátria  Luiz  Portella ,  e  de  igual  quantia  a 
D.  Anna  de  Sã  e  Uliveira,  viuva  do  GapitSo  Tenente  da 
armada  Lúcio  Joaquim  de  Oliveira. 

§  2.*  PensSo  mensal  sem  prejuizo  do  meio  soldo  de 
21ji000  a  D.  Dulce  Maria  Ribeiro  da  Ck)sta,  viuva  do  Te- 
nente do  exercito  António  José  da  Gosta. 

§  3.**  Pensão  diária  de  SOO  rs.  ao  cabo  de  esquadra 
do  l.""  batalhão  de  infantaria  Manoel  Roque  da  Silva. 

Art.  6.*"  Estas  pensões  serão  pagas  das  datas  dos  res- 
pectivos Decretos. 

Art.  T.""  A  pensão  de  400  rs.  diários  concedida  por  De- 
creto de  13  de  Fevereiro  de  1867  a  Manoel  Theodoro, 
soldado  do  2.''  corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional, 
e  approvada  pelo  Decreto  Legislativo  n.  1398  de  7  de 
Agosto  do  mesmo  anno ,  deve  entender-se  concedida  ao 
mesmo  na  qualidade  de  soldado  do  37. **  corpo  de  volun- 
tários da  pátria ;  devendo  esta  pensão  ser  paga  da  data 
do  Decreto  de  13  de  Fevereiro  de  1867. 

Art.  8.^  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi* 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  seis  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Ghancellaria-mór  de  Império.— José'  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  28  de  Outubro  de  iSSQ.-^osé  da  CuniM 
Barbosa .  -^Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  S  de  Novembro  de  ISISO. -^Fausto  Augusto 
ds  Aguiar. 
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DECRETO  N.  1760 -de  26  de  outubro  de  1869. 

Appro?a  as  pensdes  coocedidas  ao  soldado  Manoel  Francisco  de  Souza, 

e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  l.*Ficãoapproyadas  as  seguintes  pensSes  con- 
cedidas por  Decretos  de  17  de  Abril  de  1869  : 

Pensões  diárias :  de  400  rs.  aos  soldados,  do  9.''  bata- 
lhão de  infantaria  Manoel  Francisco  de  Souza;  do  31." 
corpo  de  voluntários  da  pátria  José  Pedro  de  Cerqueira ; 
do  46.'' João  Furtado. 

Pensões  mensaes :  de  12^000  a  Izabel  Alves  Pereira 
Simões,  viuva  do  soldado  do  42.  •*  corpo  de  voluntários 
da  pátria  Augusto  Emiliano  Tibarcio  Falcão ;  de  36/(000 
ao  Alferes  do  24.^  corpo  de  voluntários  da  pátria  Manoel 
Joaquim  Cardoso. 

Art.  2.*  Ficão  também  approvadas  as  seguintes  pen- 
sões mensaes  concedidas  por  Decretos  de  13  de  Março 
de  1869:  de  36^^  ao  Alferes  do  24.^  corpo  de  volun- 
tários da  pátria  Francisco  de  Oliveira  Campos;  de 
36^PK)ao  Alferes  do  31.**  corpo  de  voluntários  da  pátria 
João  de  Souza  Menezes ;  de  60^|I000  ao  Capitão  do  24." 
corpo  de  voluntários  da  pátria  João  António  de  Oli- 
veira :  todos  invalidados  em  consequência  de  feri- 
mentos recebidos  em  combate. 

Art.  S.""  Ficão  igualmente  approvadas  as  seguinte» 
pensões  concedidas  por  Decretos  de  16  de  Junho  de  1869: 

Pensões  diárias:  de  400  rs.  aos  soldados,  do  26." 
corpo  de  voluntários  da  pátria  José  Pimenta  de  Aguiar, 
do27."Porflrio  José  Trindade,  do  31."  Manoel  Vicen- 
te do  Nascimento,  do  32."  Silvano  Ribeiro  dos  Santos^ 
do  33.*"  João  da  Motta  de  Siqueira,  do  6 . "  corpo  de  caval- 
laria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  Constan- 
tino Cabral  da  Rosa  e  António  Ferreira  Terris  Júnior, 
do  2."  batalhão  de  infantaria  Adão  José  Francisco,  do 
3."AntoDío  JoséNunes^  do  5  "Damásio  da  Trindade, 
do  8."  Joaquim  Ferreira  Alves,  do  10. "  Ascencio  Gomes 
da  Silva,  do  11."  Joaauim  Lino  Moreno,  do  13." Manoel 
Basilio  Bezerra,  do  li."  José  de  Senna  Moraes,  do  1." 
regimento  de  artilharia  a  cavallo  Faustino  Antónia 
Dutra,  aos  1"'  cadetes  do  4."  corpo  de  caçadores  a  cavai- 
lo  Gabriel  Archanjo  da  Silva,  e  do  14."  batalhão  de  in- 
fantaria António  Joaquim  Carneiro  Leão,  ao  2."  cadete 
do  1  ."^  regimento  de  artilharia  a  cavallo  Orozimbo  Carlos 
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Corrêa  Leoios,  e  ao  particular  do  33."*  corpo  de  voiunta- 
rios  da  pátria  Casimiro  Edaardo  Cratingui ;  de  SOOrs. 
ao  anspeçada  do  SQ.""  corpo  de  voluntários  da  pátria 
Manoel  Lopes  de  Lyra,  e  aos  cabos  de  esquadra,  do  34/ 
Thomaz  José  de  Aquino,  do  40/  Torquato  Vidal  de 
Souza,  e  do  13/  batalhão  de  infantaria  Domingos  Gon- 
çalves de  Macedo;  e  finalmente  de 600  rs.  aos  1/'  sar- 
gentos, do  54/  corpo  de  voluntários  da  pátria  Manoel 
António  Belmiro  dos  Santos,  do  36/  José  Avelino  Mar- 
tins Bezerra,  do*i3/  batalhão  de  infantaria  e  mestre 
de  musica  do  mesmo  batalhão  José  Francisco  do  Carmo, 
e  ao  2/  sargento  do  16/  José  Rodrigues  Cabral  Noya : 
todos  invalidados  em  combate. 

Pensões  mensaes  :  de  36j$000  ao  Alferes  dQ26«.'' corpo 
de  voluntários  da  pátria  José  Augusto  da  Frota  Menezes, 
de  42^^000  aos  Tenentes,  do  23/  corpo  de  voluntários  da 
pátria  Manoel  Francisco  de  Abreu,  doõ/  corpo  de  cava  l- 
laria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  António 
Lino  de  Figueiredo  Moreira,  de  60j[000  aos  Capitães  do 
24/ corpo  de  voluntários  da  pátria  António  Bezerra 
Cabral,  do  26/  João  Francisco  Pereira  dos  Santos, 
e  do  ex.tincto  47/  João  Maria  dos  Santos:  todos  invali- 
dados em  consequência  de  ferimentos  recebidos  em 
combate. 

Art.  4/  Ficão  da  mesma  sorte  approvadas  as  se- 
guintes pensões  concedidas  por  Decretos  de  24  de  Ou- 
tubro de  1868,  a  saber  : 

Pensões  diárias:  de  400  rs.  aos  soldados,  do  14/  corpo 
de  voluntários  da  pátria  João  Moreira  Caldas,  do  30/ 
dito  Felippe  Nery  Alves,  do  39/ dito  Manoel  Tiburcio 
de  Menezes,  do  46 /dito  Flauzeino  de  Souasa  D'orta,  do 
3."^  batalhão  de  artilharia  a  pé  João  Francisco  Pereira, 
do  1/  batalbão  de  infantaria  Luiz  António  dos  Santos, 
do  i2/  batalhão  dito  António  Alves  Fagundes,  do  14/ 
dito  José  Bandeira  de  Mello,  do  16/  dito  José  Félix  do 
Amaral,  Henrique  Gargáu  e  Luiz  António  dos  Santos,  e 
do  batalhão  de  engenheiros  Ambrozio- Mendes  da  Silva; 
de  300 rs.  ao  anspeçada  do 54 /corpo  de  voluntários  da 
pátria  Garcindo  José  de  Brito,  e  ao  cabo  de  esquadra  do 
48/  corpo  dito  José  Maria  do  Bomfim. 

Pensões  mensaes:  de  36^000  ao  Alferes  do  SO.^"  corpo 
de  voluntários  da  pátria  Manoel  Carneiro  de  Barros^  e 
de84^SIO0O  ao  Major  da  guarda  nacional  Aurélio  Corrêa 
de  Andrade . 

Art.  5/  Ficão  do  mesmo  modo  approvadas  as  se- 
guintes pensões  concedidas  por  Decretos  de  28  de  Ou* 
tubro  de  1868,  a  saber  : 
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§  á  .*"  Pensões  diárias:  de  400  rs.  aos  soldados,  do  28/ 
corpo  de  roluntarios  da  pátria  José  Honorato  do  Espi- 
rito Santo,  do  31.**  dito  Estevão  Pereira  da  Silva,  do 
34,''  dito  Sabino  Jaíiuario  dos  Santos,  do  35.  "^  dito  Joa- 
quim Alves  de  Paiva,  do  55/  dito  Nazario  Ribeiro  do 
Nascimento,  do  3/  batalhão  de  infantaria  Vicente  José 
dos  Santos^  do  5/  dito  João  Baptista  dos  Santos,  do 
8/  dito  Manoel  Jeronymo,  do  12/  dito  Jovino  Pe- 
reira de  Sonza,  do  13/  dito  Francisco  José  de  Souza, 
do  14/ dito  José  Francisco  Alexandre;  de  500  rs  ao 
anaçeçada  do  4  /  J[)ataMo  de  artilharia  a  pé  Felicio  Ben- 
jamim Chrispim^  e  aos  cabos  de  esquadra,  do^S/  batalhão 
de  infantaria  João  Carneiro  da  Silva  e  António  Fer- 
nandes Mendes  Couto;  de  600  rs.  aos  2."*'  sargentos,  Con- 
rado  Xavier  de  Mattos,  do  batalhão  de  engenheiros,  e 
João  José  da  Cruz  Júnior  do  49/ corpo  de  voluntários 
da  pátria. 

§  2/  Pensões  mensaes  :  de  30^000,  correspondente 
á  metade  da  gratificação  marcada  na  tabeliã  annexa  no 
Decreto  n.  4173  de  6  de  Maio  de  1868,  ao  Fiel  de  2.-' 
classe  do  corpo  de  fazenda  da  armada,  António  José 
Dias  da  Fonseca,  e  de  42^000  ao  Tenente  do  14/  corpo 
provisório  de  ca  vallaria,  Manoel  Vieira  Rodrigues. 

Art.  6.''  Ficão  da  mesma  maneira  approvadas  as  se- 
guintes pensões  diárias  concedidas  por  Decretosde  17  de 
Outubro  de  1868,  a  saber  :  de  400  rs.  aos  soldados,  do 
49."*  corpo  de  voluntários  da  pátria  Francisco  Pinheiro 
de  Barros,  do  31.*"  corpo  dito  Jacintho  Baposoda  Costa,  do 
i4.''corpo  provisório  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do 
Rio  Grande  do  Sul  Firmino  Soares  de  Moraes,  do  S.'' 
batalhão  de  infantaria  Ignacio  Nunes  da  Costa,  do  7/ 
bataUião  dito  António  Carlos  Teixeira  c  Cândido  Ro- 
drigues da  Gosta,  do  16. ""  dito  dito  Manoel  Demétrio  da 
Silva,  l.""  cadete  do  53.''  corpo  de  voluntários  da  pá- 
tria, Luiz  António  de  Almeida  Nobre,  e  soldado  do  corço 
provisório  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio 
Grande  do  Sul  Felisberto  Lourenço  Vidal;  de  500  rs. 
ao  cabo  de  esquadra  do  S.""  batalhão  de  artilharia  a  pé 
João  Francisco  do  Nascimento,  e  aos  anspeçadas,  do  2.'' 
regimento  de  cavallaria  ligeira,  Manoel  da  Cruz,  e  do 
2/ batalhão  de  infantaria  João  Luiz  do  Nascimento. 

Art.  7/  Ficão  de  igual  sorte  approvadas  as  seguin- 
tes oensões  concedidas  por  Decretos  de  14  de  Julho  de 
1869,  a  saber  : 

§  l.""  A  pensão annual  de  600/IOOO  ao  padre  Eusébio 
do  Couto  Barbosa,  vigário  collado  da  freguezia  de  S. 
João  do  Morro  Grande  da  Diocese  de  Marianna,  depois  de 
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verificar  a  resignação  do  benefício,  cujas  obrigações  nao 
pôde  preencher. 

§  2/  As  pensões  mensaes:  de  42^^000,  sem  prejuizo  do 
meio  soldo  que  lhe  competir,  a  D.  Maria  Paraguassú  de 
Albuouerque  Maranhão,  viuva  do  Major  de  infantaria 
Timoleão  Peres  de  Albuquerque  Maranhão,  morto  em 
combate  ;  de  36^^1000  a  D.  Ursulina  Ferreira  de  Souza^ 
mãi  do  Alferes  em  commissãodoS/  batalhão  de  infan- 
taria António  Martinho  dos  Santos,  fallecido  em  con- 
sequência de  ferimento  recebido  em  combate ;  àei\O0ÍO 
aoGapitão  do  39.°  corpo  de  voluntários  da  pátria  José 
Cornelio  Barbosa,  impossibilitado  de  servir  em  conse- 
quência de  ferimentos  recebidos  em  combate;  de  36j;f000 
aos  Alferes,  do  iS.""  corpo  de  cavallaria  de  guardas  na- 
cionaes  do  Rio  Grande  do  Sul  Bento  Mendes  de  Moraes, 
invalidado  por  ferimentos  recebidos  em  combate,  e  do 
32/ corpo  de  voluntários  da  pátria  Joaquim  António 
Mattoso  Ferraz,  por  igual  motivo. 

§  3.''  As  pensões  diárias:  de  600  rs.  ao  sargento  aju- 
dante do  51. *"  corpo  de  voluntários  da  pátria  Oscar 
Ferreira  dos  Santos  Lima,  inutilisado  por  ferimentos 
recebidos  em  combate;  de  SOOrs.  ao  forriel  doõ.""  corpo 
de  cavallaria  de  ffuardasnacionaes  do  Rio  Grande  do  Sul 
Manoel  Ignacio  da  Rosa,  e  ao  cabo  de  esquadra  do  2.*^ 
regimento  de  cavallaria  ligeira  Lauriano  Ramos,  por 
ficarem  invalidados  em  consequência  de  ferimentos  re- 
cebidos em  combate;  de  400  rs.  ao  2.''  cadete  do  25.'' 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Salustiano  José  Duarte 
Messeder,  e  igualmente  ao  soldado  do  46.''  corpo  da 
mesma  arma  Thimoteo  da  Gosta  Dantas,  invalidado  em 
consequência  de  ferimentos  recebidos  em  combate. 

Art.  8.""  Ficão  como  as  precedentes  approvadasas 
seguintes  pensões  concedidas  por  Decretos  ae  7  de  Julho 
de  1869,  a  saber: 

§  i.''  A  pensão  mensal  de  30^000  a  D.  Rita  de  Cássia 
Alcibíades,  mãi  do  Capitão  do  11 .  '^  batalhão  de  infanta- 
ria José  Alcibíades  Carneiro,  fallecido  em  consequên- 
cia de  moléstia  adquirida  em  campanha,  sem  prejuizo 
(lo  meio  soldo  que  lhe  competir. 

§  2.^*  A  pensão  annual  oe  480^000  que  foi  concedida 
por  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de  1868  á  viuva  do  ma- 
chinista  João  Isidoro  de  Carvalho,  Magdalena  de  Oliveira 
Carvalho,  sendo  esta  já  fallecida,  reverte  aos  orphãos 
Eduardo  e  João^  filhos  legítimos  do  casal  do  predito  ma- 
chinista,  até  a  idade  de  21  annos. 

Art.  9.''  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  de 
sua  concessão,  exceptuadas  a  do  art.  T."*  §  1.**  que  ex- 
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pende  clausula  consignada  no  mesmo  paragrapho ;  assim 
como  a  do  §  2.""  do  art.  8."  cujo  pagamento  se  deverá 
fazer  da  data  do  Decreto  de  15  de  Fevereiro  de  1868. 
Art.  10.  São  revogadas  as  disposiçíJes  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  seis  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império. —José  Marttmano  de 
Alencar. 

Transitou  em  28  de  Outubro  de  1869.  -José  da  Cunha 
Barbosa.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  5  de  Novembro  de  1869.— Faiwía  Augusto 
de  Aguiar. 
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N.  4333. —Decreto  de  12  de  Fevereiro  de  1869.— Approvà 
a  reforma  dos  estatutos  da  Sociedade  Auxilia- 
dora da  Industria  ISacíonal 40 

N.  4334.  —Decreto  de  43  de  Fevereiro  de  1809.— Altera 
os  Decretos  u.<»  3048.  3221,  3286  e  3925  de  3  de 
Fevereiro  de  1863,  de  23  de  Janeiro,  e  14  de 
Junlio  de  1864  e  7  de  Aposto  de  1867,  e  approva 
as  tarifas  que  devem  re^rular  no  transporte  de 
vários  géneros  de  exportação  e  importação  na 
estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II 48 

N.  4335.  —  Decreto  de  24  de  Fevereiro  de  1869 — Auto- 
risa  o  augmento  do  capital  da  companhia  União 
Valenciaua 49 

N.  4336.  —Decreto  de  27  de  Fevereiro  de  1869.— Abre 
ao  Ministério  da  Mariniia  um  credito  extraor- 
dinário de  304:760^701  para  occorrer  ás  despezas 
da  rubricas  —  Obras 50 

N.  4337.  —  Decreto  de  6  de  Março  de  1869.— Concede  á 
compaobia  de  trilhos  urbanos  do  Recife  a  Olinda, 
na  Província  de  Pernambuco,  a  necessária  au- 
torisação  para  funccionar,  e  a  approvação  dos 
seus  estatutos 51 

N  4338.  —  Decreto  de  13  de  Março  de  1869.— Marca  os 
districtos  >  do  oitavo  batalhão  de  infantaria  da 
Guarda  Nacional  da  Gôrte 61 

N  4339.  —  Decreto  de  20  de  Março  de  1869.— Dá  regu- 
lamento para  a  arrecadação  do  imposto  substi- 
tutivo da  dizima  da  chancellaria 61 

7^     4340.  _  Decreto  de  20  de  Março  de  1869.  —  Autorisa 
'  '            a  incorporação  do  Banco  Commercial  do  Pará, 
e  approva  com  alteração  os  respectivos  esta- 
tutos        *4 

N  4341.  —Decreto  de  20  de  Março  de  1869.— Concede 
prorogação  do  prazo  marcado  no  Decreto  n.^  4133 
para  o  concessionário  da  via  férrea  da  Tijuca 
restabelecer  o  respectivo  serviço 74 

N  4342.  —  Decreto  de  20  de  Março  de  1869.  —  De- 
signa os  membros  da  Junu  da  Caixa  da  Amor- 
lisação 75 

N     4343  —Decreto  de  22  de  Março  de  1869,— Manda 
'  executar  a  nova  Tarifa  das  Alfandegas  e  suas 
disposições  preliminares 76 

N     4344  —Decreto  de  23  de  Março  de  1869.— Autorisa 
'o  credito  extraordinário  de  21.947:0268437  para 
as  dôspezas  do  Ministério  da  Guerra  no  exer- 
cicio  de  1868-1869 ^ 

N  4345  —  Decreto  de  23  de  Março  de  1869.—  Concede 
'a  Felisberto  Ferreira  Brant  e  seus  sócios  au- 
torisaçào  para  incorporprem  uma  companliia 
estrangeira,  que  os  auxilie  na  exploração  de 
uns  terrenos  diamantinos,  de  que  são  conces- 
sionarios « ^"" 
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N.  4346.  ~  Decreto  de  23  de  Março  de  1969.— Dá  regu- 
lamento para  a  arrecadação  do  imposto  sobre 
industrias  e  profissões loi 

N.  4347.  —Decreto  de  33  de  Março  de  186e.— Abre  ao 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  um  credito  supplemenfer  da  quantia 
de  15:0000000  para  occorrer  ás  despezas  no  cor- 
rente exercício  de  1868  —  1869,  com  a  verba  — 
Ajudas  de  custo  a  Juizes  de  Direito  e  Muni- 
paes 125 

N.   4318.  —  Decreto  de  3  de  Abril  de  1889.— Extingue 

a  Colónia  Militar  de  Pimenteiras 129 

N.  4349. —Decreto  de  5  de  Abril  de  1869.— Abre  ao 
Ministério  da  Marinha  um  credito  supplementar 
de  6.311:8600809  para  as  despezas  das  rubricas 
—Batalhão  Naval,  Arsenaes,  l<orça  Naval,  navios 
desarmados,  hospitaes,  reformados,  e  despezas 
extraordinárias  e  eventuaes 134 

N.  4350.  —  Decreto  de  5  de  Abril  de  1869.  —  Concede 
a  F.  A.  Kieffer  privilegio  e  outros  favores  para 
a  construcção  e  custeamento  de  uma  linha  te* 
legraphica  entre  esta  e  a  cidade  de  Ouro  Preto, 
com  ramificações 135 

N.  4351.  —Decreto  de  17  de  Abril  de  1869.— Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  um  credito  extraordi- 
nário de  150:0000000  para  occorrer  ás  despezas 
da  rubrica  —  Obras 140 

N.  4352.  —  Decreto  de  17  de  Abril  de  1869. -Fixa  a  Uxa 
de  5  o/o  para  a  amortisação  das  notas  do  Banco 
do  Brasil  no  anno  bancário  de  1868—1809 141 

N.  4353.  —  Decreto  de  17  de  Abril  de  1869.— Autor isa 
a  reforma  de  algumas  disposições  dos  estatutos 
da  Caixa  Económica  da  cidade  da  Bahia 142 

N.  4354. —Decreto  de  17  de  Abril  de  1869. —Manda 
executar  o  regulamento  para  a  arrecadação  do 
imposto  do  seflo 143 

N.  4355.  —  Decreto  de  17  de  Abril  de  1869.-  Dá  regu- 
lamento para  a  arrecadação  do  imposto  de  trans- 
missão de  propriedade 174 

N.  4356.  —Decreto  de  24  de  Abril  de  1869.  —  Dá  regu- 
lamento para  a  cobrança  dos  emolumentos  das 
Repartições  Publicas 1^3 

N.  4357.  —  Decreto  de  24  de  Abril  de  1869.  —Abre  ao 
Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas  um  credito  supplementar  de  148:8160720 
para  fazer  face  ás  despezas  com  a  verba— lllu- 
minação  publica  — pertencente  ao  exercício  de 
1868-1869 190 

N.   4358.  —  Decreto  de  25  de  Abril  de  1869 Abrindo 

ao  Ministério  da  Fazenda  um  credito  supple- 
mentar de  15.860:0900445,  para  diversas  rubricas 
do  mesmo  ministério  no  exercício  de  l868--fi9.     199 
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N.  439d,  -  Decreto  de  2»  de  Abril  de  IMO.-Autorisa 
o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  interino  dos  Estrangeiros  a  ap- 
plícar  as  despezas  da  verba  —Ajudas  de  custo— 
do  art.  4.0  do  orçamento  vigente  a  quantia  de 
23:9000000,  tirada  das  sobras  da  verba  — Com- 
missões  de  limites  e  de  liquidação  de  reclama- 
ções—do mesmo  artigo 200 

N.  4360.  —  Decreto  de  8  de  Maio  de  1869.-Deropa  o 
art.  02  do  Decreto  n.o  4159  de  22  de  Abril  de 
1868 201 

N.  4361.  —Decreto  de  8  de  Maio  de  1869.— Dero^a  o 
Decreto  n.o  3598  de  27  de  Janeiro  de  1866,  na 
parte  que  creou  médicos  encarregados  de  ve- 
rificar os  óbitos  do  dístricto t.     202 

N.  4362. —Decreto  de  H  de  Maio  de  1869.— Proroga 
por  um  auno  o  prazo  concedido  pela  condição 
13*  do  Decreto  n.o  3924  de  3  de  Agosto  de  1867 
a  Cunha.  Plant  &  C.^  para  a  incorporação  da 
companhia  emprezaria  da  via  férrea ,  ou  tram- 
road  da  cidade  do  Rio  Grande,  aos  terrenos 
carboníferos  do  Candiota,  na  Provincia  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 202 

N.  4363.  —Decreto  de  11  de  Maio  de  1869.— Concede  a 
Vicente  Lagarde  privilegio  por  10  annos  para 
Hsar  de  um  systema  de  fechar  e  arrolhar  fras- 
cos, garrafas  e  outras  vasilhas  próprias  para 
conter  liquidos 203 

N.  4364.  —Decreto  de  15  de  Maio  de  1869.— Reorganisa 

a  Intendência  da  Marinha 204 

N.  4365.  —  Decreto  de  15  de  Maio  de  1869.— Concede 
autorisação  para  que  o  Lyceu  lilterario  portu- 
guez  possa  funccionar,  e  approva  os  respectivos 
estatutos  com  algumas  alterações 249 

N.  4366.  -  Decreto  de  16  de  Maio  de  1869. -Per mi tte 
que  funccione  no  Império  a  companhia  ingieza 
Taquaril  Gold  Mining  Company,  limiled 259 

y.  4367.  —  Decreto  de  16  de  Maio  de  1869.  —  Per- 
milte  que  funccione  no  Império  a  companhia 
ingieza  General  Brasilian  Mining  Company ,  li- 
mited 260 

N.  4368.  —Decreto  de  16  de  Maio  de  1869.— Concede 
privilegio  a  Cláudio  Guigon,  para  introduzir 
e  vender  no  Império,  tubos  de  canallsação 
d'agua • 260 

N.  4369.  —  Decreto  de  16  de  Maio  de  1869— Concede 
privilegio  a  João  Baptista  Rodocanachi  &  C.» 
para  introduzirem  no  Império  um  novo  systema 
destinado  á  conservação  da  carne  verde 261  , 

N.  4370.  —Decreto  de  16  de  Maio  de  1869.— Permittc 
que  funccione  no  Império  a  companhia  ingieza 
Recife  Drainage  Company,  limited 262 
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N.  4371. —Decreto  de  Ift  de  Maio  de  1869.— Perroillc 
que  funccione  no  Império  a  companhia  ingleza 
Brasilian  Streei  Railway  Conipany,  limited...»     262 

y.  4372.  —  Díícreto  de  20  de  Maio  de  1869.  —  Approva 
o  Ue{;u1a mento  para  a  direcção  e  administração 
da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II 263 

N.  4373.  —  Decreto  de  20  de  Maio  de  1869.  —  Fixa  o 
pessoal  teclinico  e  administrativo  da  estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  II 271 

N.  4374.  —Decreto  de  25  de  Maio  de  1869.— Autorisa 
n  incorporação  da  companhia  iluvial  do  Alto 
Amazonas  e  approva  os  respectivos  estatutos..     278 

N.  4375.  — Decreto  do  l.«»  de  .lunho  de  1860.— Dá  nova 
tabeliã  de  dietas,  para  uso  dos  hospílaes  e  en- 
fermarias miiítares  • 288 

y.   4376.  —  Decreto  de  11  de  .Tunho  de  1869.— Augmenta 

o  capital  da  companhia  do  gaz  do  Pará.......     289 

N.  4377.  —Decreto  de  11  de  Junho  de  1869.— Autorisa 
a  incorporação  da  companhia  commercial  de 
seguros  mariíimos,  estabelecida  na  capital  da 
Província  da  Bahia,  e  approva  seus  estatutos..     289 

y.  4378.  —  Decreto  de  14  de  Junho  de  1869.— Derojra  o 
art.  35  do  Decreto  n.""  4154  de  13  de  Abril  de 
1868 297 

y,  4379.  —  Decreto  de  16  de  Junho  de  1869.  —  Con- 
•ede  aos  vapores,  de  propriedade  de  Alfredo 
Booth  &  C.«,  empregados  na  linha  de  nave- 
gação entre  Liverpool  e  as  provindas  do  Geará, 
Maranhão  e  Pará,  as  vantagens  de  paquetes...     297 

y,  4380.  —  Decreto  de  16  de  Junho  ^e  1869.— Concede 
á  companhia  da  desobstrucção  da  foz  do  rio 
S.  Gonçalo,  na  Proviocia  de  S.  Pedro,  a  ne- 
cessária autorisação  para  funccionar  e  approva 
seus  estatutos 298 

N.  4381.  —Decreto  de  16  de  Junho  de  1889. -Faz  alte- 
rações ao  Decieto  n.»  4308  de  30  de  Dezembro 
de  1868  que  orça  a  receita  e  fixa  a  despeza  da 
Gamara  Municipal  da  Corte  para  o  anno  de 
1869 •. 304 

N.  4382.  —Decreto  de  23  de  Junho  de  1869. —  Concede 
á  sociedade  —  Progresso  Sorocabano  —  autori- 
sação para  funccionar  e  approva  seus  estatutos.      305 

N.  4383.  —Decreto  de  23  de  Junho  de  1869.  —Concede 
a  Silvèster  S.  Batin  e  Alberto  H.  Ilager  a  ne- 
cessária permissão  para  que  lhes  sejão  trans- 
feridos pelos  concessionários  Carlos  Alberto 
Morsing  e  B.  Caymari  os  privilégios  e  favores 
que  lhes  forào  outorgados  por  l>ecreto  n  »  4082 
de  22  de  Janeiro  de  1868,  e  n.o  4322  do  19  de 
Janeiro  do  corrente  anno  para  estabelecimento 
de  trilhos  de  ferro  entre  esta  cidade  e  su- 
búrbios       345 
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N,  438Í.  —  Docrcto  de  30  de  Junlio  de  1860.— Rouno  o 
termo  do  S.  José  d'El-Hey  ao  de  S.  Joâod'EI-Rev 
e  o  de  Caelhé  ao  de  Sabará,  todos  na  Província 
de  Minas  GeraeSé 321 

N.  4385.  —  Decreto  de  30  de  Junho  de  1869.— Concede 
antorisaçÃo  á  companhia  norte-aíDericana  Rio 
de  Janeiro  Street  Uaílway  Comp^iny  para  fuuc- 
cionar  no  Império .....* 321 

N.  4386.  -*  Decreto  de  30  de  Junho  de  1860.— Concede 
permissão  a  Eduardo  Pellcw  Wilson  para  la- 
vrar carvão  de  pedra,  turfa  c  outros  míneraes 
nas  margens  do  rio  Marahil,  na  Província  da 
Bahia * ..,..      322 

N,  4387.  —Decreto  de  10  de  Julho  de  1869.  — Approva 
as  bases  para  o  contracto  com  a  sociedade  Mon- 
travei,  SílVciro  &  Comp.^  que  tem  por  fim  trans- 
ferir ao  Ôoverno  os  direitos  pertencentes  á  so- 
ciedade sobre  os  colonos  da  colónia  Santa  Maria 
da  Soledade....* » 327 

N.  4388.  —Decreto  de  15  de  Julho  de  186».— Concede, 
por  espaço  de  dous  annos,  isenção  dos  direitos 
de  consumo  ás  mercadorias  que  forem  impor- 
tadas na  Província  de  Mato  Grosso,  e  os  de  ex- 
portação aos  géneros  de  producção  nacional.»     328 

N.  4383.  —Decreto  de  15  de  Julho  de  1839*— Approva 
a  reforma  feita  nos  Estatutos  da  Caixa  HSffio- 
thecaria  da  Cidade  da  Bahia,  na  parte  relativa 
ao  numero  e  gratificação  dos  respectivos  Di- 
rectores        329 

N.  4390.  —Decreto  de  15  de  Julho  de  1869.— Auto  risa 
a  incorporação  na  capital  do  Maranhão  do  uma 
sociedade  auonyma  bancaria ,  sob  o  titulo  de 
—  Banco  Commcrclai 330 

N.  4391. —Decreto  de  15  de  Julho  de  1869»— Autorisa 
a  incorporação  na  Província  do  Rio  Grande  do 
Sul  de  uma  sociedade  anonyma  bancaria,  sob 
a  denominação  de— Banco  Confiança— e  approva 
com  alteração  os  respectivos  Estatutos,  i «     345 

N.  4392. -Decreto  de  15  de  Julho  de  1869.— Eleva  á 
categoria  de  batalhão  a  5.»  secção  de  bata- 
lhão da  reserva  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
vinda do  Ceará * .  * 357 

N.  4393. —Decreto  de  19  de  Julho  de  1869.— Approva 
definitivamente  a  plaula  e  planos  da  linha  fér- 
rea, que  partindo  da  cidade  de  Valença  tem  de 
entroncar-se  na  estrada  de  ferro  de  D.  i*edro  11.      358 

N.  439i.  —Decreto  de  19  de  Julho  de  1889.  —Altera  o 
art.  61  do  Decreto  n.»  738  de  25  de  Novembro 
de  1850 358 

N.  4395.  —Decreto  de  19  de  Julho  de  1869.  —  Crôa  um 
batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  villa  da  Barra  do  Rio  das  Contas,  da  pro- 
víncia da  Bahia 359 
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i\.    4396.  —  Docrcio  úe  19  (\e  Jiillio  rio  1869.  -  Kxllnpuo 
os  commaiKloi)  superiores  da  íiuarda  Nacional 
(los  muiíicipios   do  Alfenas,  S.  Paulo  de  Mu- 
rialié  e  Ilajubá,  da  Provincia  d»  Minas  (ieraes.      360 

N.  4397.  —  Decrolo  de  19  do  Julho  de  1869. -Subordina 
ao  rommando  superior  de  Anpicos  e  Marão,  da 
Provineia  do  Uio  Grande  do  Norie.  o  batalliâo 
de  infantaria  n.»  14  da  Guarda  Nacional  da 
mesma  Província agj 

N.    4398.  —  Decreio  de  28  de  Julho  de  1809.  —  Deelara 

o  Decreto  u.»  4376  de  11  de  Junho  de  1869 361 

N.  4399.  —Decreto  de  28  de  Julho  de  1869.— Approva 
as  alteravôcs  feitas  nos  arls.  43,  46,  48  e  52  dos 
estatutos  da  Companhia  Brasileira  de  l^aquetes 
a  vapor 362 

N.  4Í0O.  —Decreto  de  4  de  Ajrosio  de  1869.— Approva 
os  novos  estatutos  do  Banco  da  Ualiía  (om  a 
alteração  abaixo  meucionaJa 36^1 

N.  4Í01. —Decreto  de  4  de  Aposto  de  1869.— Altera  as 
condições  do  Decreio  ii."  3182  de  16  de  No- 
vembro de  1863,  que  approvou  o  contracto  para 


íi  construcçâo  de  uma  rua  sobre  o  mar,  em  pro- 
loiígamento  da  rua  do  Curtume 


SO 


N.  4402.  —Decreto  de  4  de  Aposto  de  1869.  —  Deter- 
mina que  passem  a  ser  julgados  em  sepunda 
instancia  pelo  Conselho  Snprenm  Militar  de 
Justiça  os  processos  de  Conselho  de  (íuerra 
orçanisados  na  Província  do  Uio  Grande  do 
^íH 381 

N.  4i03. —Decreio  de  16  de  Agosto  de  1869.— Marca 
o  dislriclo  do  ,V  corpo  de  cavallaria  da  (iuarda 
Nacional  da  Provincia  de  S.  Paulo 382 

y.  4404.  —Decreio  de  16  de  Agosto  de  1869.— Eleva  á 
categoria  de  batalhão  a  5.»  secção  do  batalhão 
da  reserva  da  Guarda  Nacional  da  Província 
do  Uio  de  Janeiro 382 

N.  4403.  -Decreto  de  24  de  Agosto  de  1869.— Extingue 
o  commando  superior  da  (íuarda  Nacional  do 
i.nunicipio  de  Passos  da  Provincia  de  Minas 
Geraes 3S3 

N.  4406.  -Decreto,  do  t.°  de  Setembro  de  1809.— Con- 
cede a  companhia  ingleza  — The  Alliance  Uri- 
lish  and  Foreign  Life  and  Fire  Assurance  — a 
necessária  autorisação  para  estender  suas  ope- 
rações ao  Império ssi 

N.  4407. —Decreto  do  l.»  de  Setembro  de  1869. -Con- 
cede a  companhia  União  Cearense  a  necessária 
autorisação  para  funccionar,  e  apinova  seus  es- 
latulos. 355 

N.  4508.  —  Decreto  do  l.«  de  Setembro  de  18()9.— Faz 
alterações  ao  Decreto  n."  4308  de  30  de  l)e- 
Vembro  de  1868  une  orça  a  receita  e  íi\a  a  des- 
peza  da  Camará  Muniripal  da  Còrlepara  o  anuo 
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de  186D,  além  das  que  já  forão  Teilas  pelo  De- 
creto n.o  iòSl  de  1()  de  Juiiliu  de  i8tit) 386 

y.  4Í09.  —  Decreto  de  «  de  Setembro  de1869.  — Pro- 
roça  a  presente  sessão  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa        387 

N.  4fl0.  —  Decreto  de  O  de  Setembro  de  1869.  —  Regula 
provisoriamente  a  quota  das  porceutasrens  dos 
empreitados  das  Alfandegas  do  Pará,  Santos  c 
Aracaju 387 

iN.  4fll.  —  Decreljp  de  9  de  Setembro  de  18G0,— Con- 
cede privilegio  a  José  Maria  dos  Ueis  para  usar 
no  Império  do  instrumento  denominado  Azí^ 
mutilai  e  inventado  por  Emmanuel  Liais 391 

?í.  4tl2.  —  Decreto  de  9  de  Setembro  de  1869:— Ilar- 
raonisa  as  disposições  que  marcho  o  prazo  den- 
tro do  qual  devem  os  aj^raciados  com  quaesqucr 
mercês  honorííicas  SQiicitar  os  respectivos  tí- 
tulos, com  as  que  estabelecem  a  maneira  de  se 
la/.er  etfectiva  a  cobrança  dos.  emolumentos  e 
direitos  devidos  por  semclUantes  mercês 391 

N.   4il3.  —Decreto  de  15  de  Setembro  de  1869.— Con- 
cede privilegio  a  Freitas  Guimarães  &  C.^  para 
usarem  no  Iniperio  da  machina  de  excavaçào 
*  inventada  por  António  l\ouv 392 

N.  4U1.— Decreto  de  21  de  Setembro  de  1889.— Pro- 
roga  novamente  a  presente  sessão  da  Assembléa 
Geral  Legislativa 393 

N.  4Uo.— Decreto  de  2:i  de  Setembro  del869.  —  Faz 
alterações  ao  Decreto  n.»  4308  de  30  de  De- 
zembro de  1868  que  orça  a  receita  c  lixa  a 
despeza  da  Gamara  Municipal  da  Corte  para 
o  anuo  de  1869,  além  das  que  já  forâo  feitas 
pelos  Decretos  n."»  4381  de  16  de  Junho  e4408 
do  1.0  de  Setembro  de  1869 393 

N.  4116.  —  Decreto  de  28  de  Setembro  de  1869.  —  Pro- 
rx>ga  novamente  a  presente  sessão  da  Assembléa 
Geral 394 

N.  4il7.  —  Decreto  de  5  de  Outubro  de  1869.—  Eleva  á 
categoria  do  batalhão,  a  primeira  secção  de  ba- 
talliao  de  infantaria  do  serviço  activo  da  Guarda 
IVacional  da  Província  das  Alagoas 393 

N.  4Í18.  —Decreto  de  9  do  Outubro  de  1869— Proroga 
novamente  a  presente  sessão  da  Assembléa  Ge- 
ral Legislativa 395 

N.  4119,  —Decreto  de  13  de  Outubro  de  1869.— Eleva  a 
categoria  da  Legação  do  Brasil  na  Hcpublica 
do  Peru  á  de  Enviado  Extraordinário  c  Ministro 
Plenipotenciário .^ â96 

y,  4120.  —Decreto  de  13  de  Outubro  de  1869.— Approva 
os  estatutos  da  sociedade  anonyma  —  Conci- 
liação—estabelecida na  cidade  do  Rotife,  Pro- 
>iucia  de  Pernambuco 396- 
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y.  4i21.  —  Dccrclo  de  i3  de  Outubro  de  1869 — Ap^prova 
os  eslalutos  da  Associaçào  Benericeuic  dos  Coiii- 
posilorcs  do  Jornal  do  Commercio ,  iosiiluída 
ncsla  capilal 4ol 

N.  4422.  —Decreto  de  18  de  Outubro  de  1809.— Crêa  o 
nfficio  de  Escrivão  privativo  do  Juízo  dos  Feitos 
da  Fazenda  na  Província  do  Geará 410 

N.  4423.  —Decreto  de  20  de  Outubro  de  1869.  —  Altera 
a  organisação  do  cominando  superior  da  Guarda 
Nacional  dos  municípios  do  Lagarto  eannexos 
da  Província  de  Sergipe 411 

y.  4424.  —  Decreto  de  20  de  Outubro  de  18G9.  —  Marca 
o  segundo  uniforn^e  para  o  esquadrão  de  ca- 
vallaria  n.»  12  da  Guarda  Nacional  da  Provín- 
cia de  Pernambuco., ,, ,....     412 

N.  4423.  —Decreto  de  20  de  Outubro  de  1869.— Eleva  «í 
categoria  de  batalhão  a  2.^  secção  de  batalhão 
de  inHintaria  da  Guarda  Nacional  da  Província 
do  Pará : 413 

N.  4i26.  —Decreto  de  20  de  Outubro  de  1869.  —Marca 
os  unirormes  para  os  balalhôcs  de  inrantaria 
n.«»  24  e  41  da  Guarda  Nacional  de  S.  Píiulo  .      413 

N.  4427.  —  Decreto  de  23  de  Outubro  de  1869.— Crêa 
cinco  lugares  de  corretores  geraes  para  a  Praça 
do  Commercio  da  capital  da  Província  das  Ala- 
goas.,  , 4i4 

N,  4428.  —  Decreto  de  27  de  Outubro  de  1869.— Concede 
favores  á  Companhia  Paulista  da  estrada  de 
ferro  de  Jundiahy  a  Campinas,  na  Província  de 
S.  Paulo 413 

N.  4529.  —  Decreto  de  27  de  Outubro  de  1869.— Approva 
as  alterações  feitas  em  vários  artigos  aos  es- 
tatutos da  companhia  — União  Valenciana 417 

N.  4í30.  —Decreto  de  30  de  Outubro  de  1869.  — Manda 
observar  as  instrucçõesa  pelas  quaes  se  devem 
regular  os  exames  de  que  trata  o  art.  112  do 
llegulamento  annexo  ao  Decreto  n.»  1331  A  de 
17  de  Fevereiro  de  1834 418 

N.  4131. —Decreto  de  30  de  Outubro  de  1869.— Torna 
extensivas,  com  algumas  mo(Nfícaçôes,  aos  exa- 
mes de  preparatórios  que  se  fazem  nas  FacuI^ 
dades  de  Direito  de  S.  Paulo  e  do  Recife,  c  de 
Medicina  da  Bahia,  as  Instrucçôes,  que  baixarão 
com  o  Decreto  n.»  4430  desta  data 424 

N.  4432.  —  Decreto  de  30  de  Outubro  de  1869.— Concede 
á  companhia— Phenix  Pernambucana— a  ne- 
cessária autorisação  para  funccionar,  e  approva 
os  respectivos  estatutos 426 

N.  4f33.  —  Decreto  de  30  de  Outubro  de  1869.— Crèa 
mais  um  l)ataIhão  de  Guardas  Nncionaos  do  ser- 
viço da  reserva,  na  capital  da  Província  de  8. 
Paulo 434 
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N.  443Í. —Decreto  de  4  de  Novembro  de*  1869.- Con- 
cede privilegio  a  Williain  C.  Morison  para  usar 
no  Império  de  uma  prensa  que  diz  ter  inveniado 
para  enfardar  algodão 435 

N.  4435. —Decreto  de  40  de  Novembro  de  1809.— Al- 
tera a  declaraçAo  das  Varas,  em  que  deveráõ 
servir  o  l.o  e  2.»  Porteiros  dos  Auditórios  do 
Município  da  Corte 436 

N.  4436.  —  Decreto  de  22  de  Novembro  de  18G9.— Crca 
uma  cadeira  publica  de  inslrucQão  primaria 
para  o  scslo  remiuiuo  na  freguezia  da  Guaratiba.     436 

N.  4437,  —Decreto  de  27  de  Novembro  de  1869.— Faz 
alterações  ao  Decreto  n.''  4308  de  30  de  Dezem- 
bro de  1868  que  orça  a  receita  e  fixa  a  despeza 
da  Camará  Municipal  da  Corte  para  o  anno  de 
1869,  além  das  que  já  forão  feitas  pelos  Decretos 
n.o  4381  de  16  de  Junho,  n.»  4í08  do  1.»  c  n.« 
4U5  de  2o  de  Setembro  de  1869 437 

!V.  4f38.  —  Decreto  de  4  de  Dezembro  de  1869. —  Au- 
torisa  o  Ministro  da  Fazenda  para  contractar 
o  serviço  das  Capala/ias,  da  armazenagem  e  da 
doca  da  Alfandega  do  Uio  de  Janeiro 438 

N.  4439.  —  Decreto  de  6  de  Dezembro  de  1869. —Ap- 
prova  os  Estatutos  da  Companhia  da  Doca  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 4f3 

N.  4440. —Decreto  de  22  de  Dezembro  de  1869.— Pro- 
ro;ra  até  o  fíih  de  Dezembro  de  1870  as  dispo- 
sições do  Decreto  n.»  3631  de  27  de  Março  de 
18<Ui,  que  permiltem  ás  embarcações  estran- 
geiras o  serviço  de  cabotagem 449 

N.  4f  52  (').— Decreto  de  2i  de  Dezembro  de  1869.— Au- 
torisa  o  Ministério  da  Agricultura^  Commercio 
e  Obras  Publicas  para  applicar  ás  despezas  de 
varias  verbas  deliciontcs  do  exercício  de  1868 
a  1869,  a  quantia  de  1.040 :667;9950,  resultante 
das  sobras  dos  §$  4.o,  8.o,  lo,  12,  13,  14,  17,  18 
c  19  do  art.  8.o  da  respectiva  Lei  do  Orçamento.     430 

N.  4543.  —Decreto  de  24  de  Dezembro  de  1869.— Abre 
ao  Ministério  da  Agricultura ,  Commercio  e 
Obras  Publicas  novo  credito  supplementar,  na 
importância  de  63:272#430,  para  cobrir  .is  des- 
pezas feitas  pela  verba— Illuminaçào  publica  — 
no  exercício  do  1868-1869 436 

>'.  4444.  —  Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1869.— Orça 
a  receita  e  lixa  a  despeza  da  Camará  Municipal 
da  Corte  para  o  anno  de  1870 ; 438 

N.  444^  —Decreto  de  29  de  Dezembro  do  18()9.  — Au- 
torisa  o  Ministro  e  Secretiirio  de  Estado  dos 
i\egocios  da  Marinha  a  transferir  de  umas  para 
outras  rubricas  da  despeza  do  mesmo  Ministério 
a  somma  de  22:680)^321 460 

[*]    Nâo  houve  acto  algum  com  o  n.  Í4U. 
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N.  4446.  —Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1869.— Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  um  credito  supplc- 
mentar  de  3.330:015s466,  e  aiilorisa  o  rrans- 
porte  de  umas  para  outras  verbas  da  despeza 
do  mesmo  Ministério  de  692:907^813  no  exer- 
cício de  1868-1869 463 

y,  4447.  —  Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1869.— Au- 
lorisa  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  c  interino  dos  >'egocios 
Kslrangelros  a  applicar  ás  desoezas  da  verba— 
Secretaria  de  Estado—,  do  art.  i.®  do  Orçamento 
de  1868—1869,  a  quantia  de  11:800^000,  tirada 
das  sobras  lía  verba— Legações  e  Consulados— 
e  as  da  verba  —  Extraordinária  no  exterior  — a 
quantia  de37:876j9l759,  tirada  também  das  sobras 
da  mesma  verba  —  Legações  e  Consulados  —  c 
da  de- Ajudas  de  custo  —  e  —  Com  missões  de 
limites  e  de  liquidação  de  reclamações—,  do 
mesmo  exercício 465 

N.  4448.  —  Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1869. —Al- 
tera a  tabeliã  n.»  2,  auuexa  ao  Decreto  n.»  678 
de  6  de  Jullio  de  1830 466 

N.  4Í48  A.— Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1869.— Au- 
torisa  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra  para  applicar  ás  dcspezas 
com  diversas  rubricas  do  exercício  de  1868—69 
a  quantia  de  1.10:>:.'>49JÍ767,  tirada  das  sobras 
verílícadiís  no  ^  6.«  da  Lei  do  Orçamento  do 
mesmo  exercício •••••     ^^ 
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DECRETO  N.  4314  — de   12  janeiro  de  1869. 

Eleva  á  categoria  de  baUlhio,  a  setitna  secçSo  de  batalhSo  de  infan- 
taria da  guarda  nacional  da  Província  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Artigo  único.  Fic9  elevada  á  cat^gojiji  de  ))a talhão, 
com  quatro  companhias  e  a  numeração  de  51  do  serviço 
activo,  a  sétima  secção  de  batalhão  de  infantaria  da 
guarda  nacioaal  da  Província  de  B.  Baulo,  e  revogado 
nesta  parte  o  Decreto  n/ 1635  de  li  de.  Setembro  de  1855. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  jlo3  Negócios  4a  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  c^çcutar.  I^alacio  d^o 
Rio  de  Janeiro,  em  doze  de  Janeiro  de  mil  oitocep/os 
sessent|i  e  nove,  quadragesi^ao  piiàif^á^  Independe  fie  ia 
c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Ja$é  Martmano  áe  Almmr, 
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DECRETO  N.  431S  — de  12  de  janeiro  de  1869. 

AlUre  â  orgaDi$at2flo  do  baUlUo  de  iafooUna  n.  3,  dà  gsarii  nacio- 
nal da  Prorincia  de  S.  Paalo. 

Attendendo  ao  que  Mc  representou  o  Presidente  da 
Pravincia  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Artigo  único.  Fica  elevado  a  seis  companhias  o  ba- 
talhão de  infantaria  n.  3,  da  guarda  nacional  da  Pro- 
víncia de  S.  Paulo ;  e  revogado  o  Decreto  n.  3397  de  3 
de  Fevereiro  de  1868. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  doze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Gom  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar, 


DECRETO  N.  4316  — de  12  de  janeiro  de  1869. 

Eitíngue  a  seeçXo  de  batathfo  de  artilharia  u.   3  da  guarda  nacio- 
nal da  Provracia  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Artigo  único.  Fica  extincta  a  secção  de  batalhão 
de  artilharia  n.  3  da  guarda  nacional  da  Província 
de  S.  Paulo ;  e  revogado  o  Decreto  n .  3394  de  3  de  Fe- 
vereiro de  1865. 

José  Mattiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos^Negocios  da  Justiça, 


EXECUTIVO  •  3 

assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  doze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  no ve,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 

e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imp^*ador. 

José  Martiniano  de  jUcncar. 


DECRETO  N.  4317— >£  12  de  ianeiro  de  1869. 

Desliga  «lo  comouiudo  superior  do  Muuiciíilo  do  Piyueipe.  e  lubor- 
diot  ao  do  d«  Castro  da  Província  do  Parauá  a  guarda  oatíonat 
pertencente  á  freguesia  da  Palmeira  da  mesma  Província. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
provincia  do  Paraná,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Artigo  único.  Fica  desligada  do  commando  sunerior 
do  muuicipio  do  Principe,  c  subordinada  ao  ao  de 
Castro  da  Provincia  do  Paraná^  a  guarda  nacional  da 
freguezia  da  Palmeira,  a  qual  se  acha  organisada  cm 
um  corpo  de  cavallaria  e  uma  secção  de  companhia, 
tendo  esta  a  designação  de  terceira  da  reserva,  e 
aquelle  a  de  sexto  do  serviço  activo. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos^Negocios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  cm  doze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
sessentii  onove^  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martimauo  de  Alencar. 
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DECRETO  N.4^318ttdeí3  janeiro  d£  1869. 

Concede  á  co&ipaahia  S.  Salvador  de  Campos  a  autorigaçSo  para  func- 
cíoDar  e  approvaçao  dos  respectivos  estatutos. 

Âttendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  de  se- 
guros marítimos  S.  Salvador  de  Campos,  devidamente 
representada,  e  conformando-me  por  Minlia  immedia- 
ta  resolução  de  31  de  Outubro  ultimo,  com  o  parecer  da. 
secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  consulta  de  12  do  mez  anterior.  Hei  por 
bem  conceder  à  referida  companhia,  que  terá  sua  sede 
na  cidade  de  Campos  dos  Goytacazes,  provincia  do  Rio 
de  Janeiro,  a  necessária  autorização  para  funccionar  e 
approvar  os  respectivos  estatutos. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leãa,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assimo  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  treze 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove;  quadra- 
gésimo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

« 
Com  a  rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador/ 

■ 

Joaquim  Antão  Feniatides  Ledo, 


Cstatuto«i  da  compautaia  de  sogaros  iiiaritimo!!!  denomi- 
nada S.  Salvador  de  Campos. 


CAPITULO   I. 


Di   GOJttPANHIA. 

Ari.  !.•  O  titulo  commercial  da  companhia  è  o  de 
S.  Salvador  de  Campos,  e  o  seu  objecto  é  tomar  seguros 
marítimos  de  conformidade  com  o  que  se  acha  estaí)e- 
lecido  em  nosso  código  commercial.  (Titulo  8.%  capitu- 
lo l.^^earts.eeeaJOe.) 

Ari.  2.*"  Á companhias.  Salvador  deCamposéuma 
sociedade  anonyma  com  um  fundo  capital  de  500:000^, 
divididos  em  1.000  acções  de  500^  cada  uma,  o  qual 
fundo  poderá  ser  augmentado  por  deliberação  da  assem- 
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bléa  geral  dos  accionistas,  étnitlíhdo-s6  mais  acçOes 
com  prévia  approvaçJo  do  Governo  Imperial.    , 

Art.  3.*  A  companhia  S.  Salvador  de  Campos  durará 
peid  tempo  de  16  annos,  contados  desde  o  dia  em  que  o 
6o verno  Imperial  approvar  estes  estatutos,  cujo  prazo 
findo  que  seja,  prorogar-se-ha,  se  assim  fór  resolvido 
em  assembléa  geral,  submettendo-se  tal  decisão  à  ap- 
provação  do  Governo  Imperial. 

Art.  4.**  A  companhia  S,  Salvador  de  Campos  será 
representada  era  todos  os  seus  actos  por  uma  directoria 
composta  de  três  membros,  annualmente  eleitos  á  plu- 
ralidade de  votos  presentes  d*entre  os  seus  accionistas 
que  tiverem  pelo  menos  10  acções,  designando  a  assem- 
bléa geral  que  os  eleger,  qual  had€  ser  o  caixa,  vencen- 
do elles  as  gralificações  e  porcentagens  do  rendimento 
liquido  que  forem  marcaáas  pela  mesma  assembléa,  e 
pòaendo  ser  reeleitos  no  fim  de  cada  anno. 

Art.  5/  Além  da  direètoria  haverá  uma  commissao 
fiscal  composta  de  Ires  membros,  também  eleitos  an- 
nualmente á  pluralidade  de  votos  presentes  d'entre  os 
accionistas  que  possuírem  pelo  menos  10  acções,  poden- 
do ser  reeleitos  no  fim  de  cada  anno.  Na  mesma  occasiao 
proceder-se-ha  á  eleição  de  três  supplentcs,  que  subs- 
tituirão os  membros  da  commissao  fiscal  em  seus  impe- 
dimentos, sendo  obrigados,  tanto  estes,  como  os  da 
directoria,  a  depositarem  na  companhia,  pelo  menos, 
cinco  acções,  durante  o  tempo  da  sua  responsabilidade, 
sem  o  que  não  poderão  exercer  suas  funcções. 

Art.  e."*  Dando-se  qualquer  impedimento  que  prive 
algum  dos  membros  da  directoria  de  poder  exercer 
temporariamente  suas  funcções,  será  substituído  por 
(juem  fór  designado  pela  commissao  fiscal,  tendo  porém, 
a  pessoa  que  o  substituir  direito  ao  ordenado  do  mesmo 
director,  emquanto  estiver  em  exercicio. 

Art.  7."*  A  companhia  S.  Salvador  de  Campos  dará 
principio  ás  suas  operações,  logo  que  os  presentes  esta- 
tutos forem  approvados  pelo  Governo,  e  se  achar  sub- 
scripta  metade  das  suas  acções. 

Art.  S.""  Assim  que  a  companhia  S.  Salvador  de 
Campos  estiver  legalmente  instituída,  a  directoria  fará 
publicar  nos  periódicos  do  lugar  o  temao  dentro  do 
qual  os  accionistas  deveràõ  entrar  comlOVo  sobre  o 
valor  de  suas  acções,  ficando  os  mesmos  accionistas 
obrigados,  até  ao  valor  das  acções  que  possuírem,  a 
fazer  as  entradas  exigidas  para  satisfação  dos  riscos. 

Art.  U.'*  O  prazo  marcado  para  o  que  determina  o 
precedente  artigo,  será  improrogavel:  a  falta  da,  pri- 
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meira  entrada,  importa  a  exclusão  do  accionista  omis* 
so,  e  ficarem  vagas  as  saas  acções,  as  qaaes  serão 
distribuídas  a  novos  possuidores. 

Art.  10.  Além  do  fundo  realizado,  crear-se-ba  um 
outro  de  reserva^  retirando-se,  para  tal  fim,  um  quinto 
dos  lucros  que  annuatmente  se  veriílcarem  por  l>alanço, 
até  que  assim  se  complete  lÓ  Vo  do  valor  das  ac- 
ções. 

Art.  11.  Se,  por  qualquer  causa  a  entrada  dclOV» 
se  achar  desfalcada,  e  esse  desfalque  não  fór  preenchido 
pelo  fundo  de  reserva,  a  directoria  exigirá  dos  accio- 
nistas a  entrada  immediata  da  c^nantia  que  fõr  neces- 
sária para  o  preencher.  O  accionista  que  dentro  dos  30 
dias  nâo  fízera  entrada  reclamada  pela  directoria,  dei- 
xará de  pertencer  à  companhia  ;  sua^  acções  serão  "? 
vendidas  em  hasta  publica,  e  seu  producto  creditado 
aoaccionista,  restituindo-se-lhe  o  saldp^  ou  exigi ndo- 
se-lh^  judicialmente  o  alcance,  se  o  houver,  entre  o 
seu  haver  e  os  sinistros  pelos  quaesé  responsável  até  á 
data  da  venda  das  acções. 

Art.  12.  Se  os  sinistros  absorverem  metade  do  capi- 
tal realizado  eo  fundo  de  reserva,  a  directoria,  de  ac- 
cordo  com  a  commissão  fiscal,  convocará  a  assembléa 
geral  e  lhe  apresentará  p  balanço  das  operações  da 
companhia,  a  qual  será  dissolvida  se  assim  resolvido 
fôrpor  voto  da  maioria  da  mesma  assembléa,  que  no- 
meará uma  commissão  para  liquidar  os  fundos  so- 
ciaes. 


CAPITULO  n. 


DOS  ACCIONISTAS. 

t 

Art.  13.  Nenhum  accionista  poderá  possuir  nem 
mais  de  25  acções  nem  menos  de  cinco.  A  transfe- 
rencia das  mesmas,  emquanto  se  não  completar  seu  va- 
lor nominal,  sópoderá^serefTectuada  com  assentimento 
dos  directores  e  conselho  fiscal «  Realizado  que  seja  o 
inteiro  valor  das  acções,  seus  possuidores  as  poderão 
transferir  ad  libUum. 

Art.  14.  A  responsabilidade  dos  accionistas,  pelas 
Iransacções  da  companhia,  não  se  estende  a  mais  do  va- 
lor de  suas  respectivas  acções. 

Art.  15.  Por  morte  de  qualquer  accionista,  os  seus 
herdeiros,  dentro  do  prazo  de  quatro  mezes,  terão  odi* 


nicuTivo  •  7 

reiio  de  apre^nUr  um  novo  accionista  para  substituir 
o  fallecido ;  e,  se  nesse  prazo  os  ditos  herdeiros  não  ti- 
verem feito  proposta  alguma,  ou  se  as  pessoas  apre- 
sentadas não  tiverem  siofo  approvadas,  as  acções  serão 
vendidas  em  fiusta  publica  por  conta  dos  mesmos  her- 
deiros. 

Art.  16.  No  caso  de  algum  accionista  suspender  seus 
pagamentos,  poderá  a  dii^ector ia  vender,  por  conta  do 
mesmo,  as  acções  que  elle  possuir,  effectuando-se  a 
venda  em  hasta  publica,  com  prévio  annuncío  nas  fo- 
lhas de  maior  circulação  do  município,  e  antecedência 
de,  pelo  menos»  oito  dias. 

Art.  17.  Qualquer  accionista  poderá  exigir  dos  di- 
rectores quaesquer  informações  que  necessite  acerca 
das  transacções  da  companhia,  requerendo  para  esse 
fim  ao  presidente  da  mesrpa . 

Art.  18.  Os  accionistas  poderão  ser  representados 
por  procuração  dada  a  outro  accionista,  menos  para 
votar  nas  eleições  para  directores  e  conselho  fiscal,  de 
confprmidade  com  o  {  12  do  art.  2/  da  lei  n.  1083  de 
22  de  Agosto  de  1860. 


CAPITULO  III. 


DOS  DIBECTOHES  B  CAIXA. 


Art.  19.  Os  directores  são  três  na  forma  do  art.  i."*, 
eleitos  em  assembléa  geral  á  pluralidade  dos  votos  pre*» 
sentes. 

Art.  20.  A  direcção  é  autorisada  a  demandar  e  a 
ser  demandada,  obrar  e  exercer  com  livre  e  geral  admi- 
nistração, plenos  e  positivos  poderes,  comprefaendidos 
o  outorgados  todos»  sem  reserva  de  algum,  mesmo  os  de 
em  causa  própria. 

Art.  21.  As  apólices  de  seguros,  c  todos  os  mais  actos» 
serão  assignados  por  qualquer  dos  directores  em  exer- 
Gicio,  o  qual  não  incorrerá,  por  este  facto,  em  outra 
responsabilidade  que  não  seja- a  inherente  ao  mandato. 

Art.  22.  Cessão  as  funcções  dos  directores  e  do  caixa 
por  abuso  no  exercicio  de  suas  funcções  de  que  pro- 
venha prejuízo  aos  accionistas,  e  neste  caso,  um  dos 
mombcos  da  directoria,  participará  á  commissão  fiscal 
o^occorrido,  e  eala  convocará  a  assembléa  geral  para  sg 
deliberar  acerca  dç  objecto. 


8  kClúê  êO  WDER 

Art.  n  São  re^if  ict«sabttgâç<«S(ioét  directoria, « só 
n  ene%  compete: 

1.*  Fazer  que  oBscriptorio  eslcjâ  aberto  das  tOhoras 
da  manhS  ás  9  da  tarde,  em  todos  os  di«s  utets ; 

2.*  Tomar  os  seguros,  snbscrével-os  com  a  defclaraçâo 
do  dia  e  hora  em  que  se  eíTectuárao  e  delles  dar  uma 
cautela  ao  segurado  ; 

'3.^  Sacar  letra^re  passar  ordens  para  pagamento  dos 
sinistros  que  se  veriftcarem,  cYitanao,  quanto  ser  possa, 
os  pleitos  jadrciaes,  para  o  que  consultarád  A  com- 
missâo  fiscal ; 

4.''  Marcar  os  prémios  dos  seguros,  e  úomestr  os  em- 
pregados que  julgar  necessários,  arbltrando-lhes  salá- 
rios, cuja  continuação  será  dependente  da  approvaçSo 
da  assembléà  geral  dos  accionistas ; 

S.^  Crear,  se  conveniente  fór,  agencias  em  qualquer 
parte  que  julguem  de  interesse  para  a  companhia,  no- 
m^ndo  para  agentes  pessoas  de  sua  conílança,  ainda 
que  accionistas  nSo  sejâo,  seíndo,  porém,  a  creaçSo  das 
ditas  agencias  dependente  da  approvaçâo  do  Gorerno 
Imperial ; 

6/  Formular  um  relatório,  conjunctapiente  com  o 
balanço  annual,  que  devem  entregar  à  commissão  fiscal ; 

l,""  Fazer  todos  os  semestres  o  dividendo  dos  lucros 
da  companhia,  depois  de  retirados  para  fundo  de  re- 
serva os8  Vo  marcados  no  art.  40,  deliberando  previa- 
mente de  accordaeom  a  coBmrissâBo  fiscal,  e  observando 
o  que  dispOe  o  §  8.^  do  art.  l.^da  lei  n.  1083.  de  22  de 
Agosto  de  1860. 

Ari.  24.  Nio  è  permitticto  a»9  directofes  segtrar, 
cm  cada  embarcação  mercante,  á  vebr  du  movida  a  Tapor, 
quantia  superior  áque  corresponder  a  5  Vo  do  capital 
nominal. 

Ari.  2S.  E'  restrieta  obrigação  (to  cairta,  e  pirf icu- 
mente  a  ellc  pertence  : 

1.*"  Guardar  todas  m  cavtelas,  documentos  e  os  Kvros 
da  companhia ; 

2.**  Abrir  co&ta  corrente  de  ioit»  em  qualquer  esta- 
belecimento bancário  existente  nesta  cidade,  oq  nado 
Bio  de  ianeiro,  e*  neile  entregai*  todo  o  dinheiro  dispo- 
nível ; 

3."^  Raigar  e  receber  tado  quanto  perleacer  i  cotipa- 
nhia^  e  aceitar  as  ordens  e  saques  fettos^  peloB  dtree- 
tores; 

4.  ^  Fordeeer  ao  guarda^livros  os  dados  precisoa  para 
ae  fftser  a  eseriptÉraçâo,  a  qoal  pes(fiifaBrá  <pMi  «sleja 
em  dia,  assim  como  que  se  promptifi^oeo  balanç». 


í*íCOTl?0.  9 

CAPITtLOtV. 

DA  AaSgllALÉA  QtUAL. 

An.  26.  A  as^mbléa  geral  rettnlr-se-ha  todoá  os 
afifiòs  no  111*62  de  Flerereiro,  e  além  dessa  época,  todas 
as  téses  qne  a  directoria  ou  a  cottxíKiièsáo  fl&cal  o  julgar 
conveniente^  ou  quando  seja  requerida  por  accionistas 
possuidores  de,  jpelo  menos,  uma  qUârta  parte  das 
acções,  precedendo  annuncios  pelos  periódicos  do  pai2, 
com  antecedência  nunca  menor  de  cinco  dias,  e  sendo 
nos  ditos  annuncios  marcado  o  dia,  hora  e  lugar  em 
que  se  devem  reunir  os  accionistas.  Todas  as  delibe-^ 
rações  serão  tomadas  á  pluralidade  de  votos  dos  accio- 
nistas presentes^  sendo  a  rotação  por  éscrutinio  secreto, 
contado  cada  voto  por  cinco  acções.  Não  poderá  ser 
constituida  assembléa  geral,  sem  que  se  reunão  sócios 
que  representem  por  suas  acções  a  maioria  da  compa- 
nliia,  e,  não  succeaendo  assim,  se  farão  novas  convoca- 
ções, até  que  se.  reunão  sócios  representantes  pelo 
menos  da  auarta  parte  das  acções,  numero  com  que 
então  se  poderá  deliberar. 

Ar.t.  27.  A'  assembléa  geral  compete :  - 

l.""  Tomar  conhecimentd  de  fmds  os  negócios  e 
oecurrencias  da  companhia,  das  quaes  deve  der  infor- 
mada peta  directoria  e  eommiseão  fiscal ; 

2.^  Eleger  a  directoria  e  a  commissão  fiscal,  e  desti^' 
tuir  qualquer  dos  membros  da  direcção ;, 

3 .  ®  Marcar  as  gratificações  e  porcentagens  qué  devem 
perceber  os  directores. 

Art.  2&.  Não  é  permittido  aUerar  ou  reformar  ém 
tempo  algum  as  condições  dos  presentes  estaIttloiSy 
sslve  quando  em  assembléa  geral  isso  fôr  deliberado 
por  numero  de  sócios  que  representem,  por  suas  acções, 
a  maioria  da  companhia. 

CAPITCLO  V. 

VA  GOMlilSSAO  riSCAL. 

Art.  fl^.  A  commístflo  Hscat  é  cotoposta  de  fres 
membros,  na  forma  do  arf.  S/,  dos  quaes  a  ffrâis 
votado  será  o  presidente  \   a  elia  compete : 

*.♦  Setlchar  do  Ckyverno^  Irtiperia^l  a  approTàçlo  dos 
presentes  estattHo^  ; 

rAMTi  n.  2 
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2.**  Fiscaiisar  os  actos  da  directoria  e  velar  pela 
exacta  observação  dos  estatutos  e  regulamentos; 

3.**  Convocar  e  presidir  a  assembléa  geral,  exer- 
cendo os  membros  menos  votados  os  lagares  de  1/  e2/ 
secretários  da  mesa. 

Art.  30.  E'  também  da  competência  4a  commissão 
fiscal*  antes  de  convocar  a  reunião  annual,  examinar 
os  livros  c  os  documentos  e  o  estado  da  caixa,  para,  à 
vista  do  balanço  que  receber  com  o  relatório  que  lhe 
apresentarem  os  directores,  informar  por  escripto  à 
assembléa  geral,  devendo,  tanto  o  balanço  como  o  rela- 
tório e  informação,  ser  impresso  c  distribuído  pelos 
accionistas. 

Ari.  31.  Ao  membro  (^ue  servir  de  secretario,  cor- 
re-llie  o  dever  de,  na  reunião,  coordenar  a  acla,  que 
asslgnará  conjunctamente  com  o  presidente. 


CAPITULO  VI. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 


Art.  32.  Os  accionistas  desde  já  se  obrigão  por  si  e 
por  seus  herdeiros  e  successores,  ao  inteiro  e  fiel  cum- 
primento destes^estatutos,  renunciando  a  qualquer  di- 
reito quepossâo  ter  para  impedir  sua  observância,  e 
aceitão  o  iôr(i  ^^  termo  de  Campos,  como  seu,  para 
que  nelle  demandem  e  possâo  ser  demandados  em  todas 
as  quesKTes,  entre  clles  e  a  companhia,  relativas  aos  di- 
reitos e  obrigações  que  decorrerem  dos  presentes  es- 
tatutos. 

Af  t.  33.  O  accionista  que  se  ausentar  da  comarca  de 
Campos,  sem  deixar  valores  que  garantâo  as  obriga- 
ções a  que  está  sujeito  por  estes  estatutos,  ou  casa  com- 
mercial  em  que  figure  sua  firma,  6  obrigado  a  consti- 
tuir um  procurador  que  o  represente,  o  qual  será 
pessoa  idónea,  e  asslgnará  termo  de  responsabilidade. 

Art.  34.  Não  sendo  satisfeito  pelo  accionista  o  que 
dispõe  o  precedente  artigo,  a  directoria  ofliciará  ao 
mesmo,  ou  ao  seu  representante,  marcando-lhe  o  prazo 
de  60  dias  para  dispor  das  acções  que  possuir,  findo 
o  qual,  serão  vendidas  pela  forma  regulaaa  na  secunda- 
parte  do  art.  11. 

Artigo  additivo.  A  directoria  da  companhia  de  segu- 
ros marítimos  — S.  Salvador  de  Campos—  fica  auto-* 


EXECUTIVO.  H 

risada  a  fazer  acquisição,  por  conta  da  compaahia,  de 
um  vapor  de  reboque  de  forra  de,  pelo  menos,  60  ca- 
vallos,  com  as  qualidades  necessárias  para  este  mister, 
obiciido  praviamenie,  por  contracto  com  o  Exm.  Sr. 
Presidente  da  Provinda,  a  Kuhvençâo  que  a  Assembléa 
Provincial  para  aquelle  fim  decretou. 

Neste  caso  será  elevado  o  fundo  capital  da  companhia 
a  600:000;$,  emittindo-$e  as  necessárias  acçdes  do  valor 
de  liOQ^  cêda  uma,  e  fazcndo-sc  nova  chamada  de  10 
por  cento,  que  será  realisada  dentro  de  um  mez,  depois 
de  assignado  o  contracto  com  a  província,  ficando  a 
directoria  c  a  commissâo  fiscal  com  poderes  para  rea- 
lisar  esse  contracto,  emitlir  as  arçOes,  mandar  pro- 
ceder ao  fabrico  do  mesmo  vapor  e  gerir  aquelle  ser- 
viço dentro  da  orbita  das  suas  atlribuiçí5es, 

(3oguem-se  as  assignaturas). 


DECRETO  N.  4319— de  13  de  janeiro  de  1869. 

Gooeedc  a  Guilherme  Van  Vieck  Lidgerwood,  privilegio  por  IS  annos 
para  as  inacliioas  por  cllo  apFrffiçoadas. 

At  tendendo  ao  que  Me  requereu  o  cidadão  dos  Esta- 
dos-ÍInidos  da  America  do  Norte,  Guilherme  Van  Vleck 
Lidgerwood,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Con- 
selheiro Procurador  da  Corrta,  Soberania  e  Fazenda  Na- 
cional, Hei  por  bem  Conccder-lhe  privilegio,  por  15 
ânuos,  para  laÈricar,  usar  c  vender  no  Império  as  ma- 
chinas  de  despolpar,  separar  e  beneficiar  o  c^ifé,  nas 
qaaes  declarou  haver  feito  os  aperfeiçoamentos  especi- 
ficados cm  sua  petição  de  5  de  Outubro  ultimo. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
treze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernaí\de$  £^. 


II  KCfoi  too  Í^OfiER 

DKCktSttt  N.  4^—  DE  ii  l>c  íkHriM  t>£  1809. 

Apt^ota  lié  claomitas  pun  9  Mimiieio  ii«  transferaicii  éo  M- 
M##  é«  eitrada  VMxs  e  Indastria  potra  a  esU-ada  de  ftirro  dé 
D.  Pedro  II. 

Cònèidèfáíido  ââ  tanta^en$  (íne  detení  resultar  para 
à  estiada  de  férfó  de  D.  Pedro  II,  de  áe  Ifansfcrif 
bafa  i  mésúlá  o  áerriço  Ao  tran.s|)orte  de  genefos  e 
prddllctoá  àcttíàlffieífte  â  cárgò  da  companhia  União 
e  tiíddsítf iâ,  evitando-se  asâim  os  etfeitos  de  útna  con- 
ctiffettdiã  lor^osamente  nociva  á  ambas: 

tendo  otivido  a8  secçdes  reunidas  dos  Negócios  do 
Império  e  fazenda  do  Conselho  de  Estado  e  posterior- 
mente o  Conselho  de  Estado  Pleno,  Hei  por  bem  ap- 
provar  as  clausulas  para  a  celebração  com  a  direc- 
toria da  mesma  companhia,  do  contracto  para  a  dita 
transferencia,  as  quaes  com  este  baixão,  assignadas  por 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho. 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultará, Gefmmercio  e  Obras  Publieas,  aue  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  ao  Rio  de  Janeiro 
•m  trexe  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nore, 
quadragésimo  oitjiro  da  Independência  e  do  Império. 

Gofm  a  fUbríca  de  âua  Magéstâde  ò  Imperador. 

Joê^im  Anifiú  Fehuíndes  Leão. 


€IM««HM  a  4Hé  M  MiBM  «  WMlÈtiú  *.«  >IMII  ê%  19  de 

ãúMMt  de  f  8M. 


I.*  Aeompanhia  União  e Industria  obriga-se  a  passar 

Sara  a  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  n  até  o  dia  46 
o  corrente  lodo  ú  seu  trafego  de  cargas  tanto  o 
Sue  receber  nas  esiaç(^es  além  Parahyba  até  o  Jui^ 
e  Fora,  como  até  à  Posse,  convergindo  todo  esse 
trafego  pára  a  estação*  de  Entre-^Rios  na  dita  estrada 
de  ferro. 

2.*  Todas  âs  outras  obrigações  a  que  está  sujeita 
a  dita  companhia,  pelo  Decreto  n.*  3325  de  29  de 
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0)itQ^ro  de  i864,  contíquariS  a  sf^r  por  elta  oMr- 
vadas  na  forma  prescripta  no  n^esmo  decreto. 

3.*  Deduzir-se-h^  a  fayor  da  companhia  peleis  cargas 
que  transportar  e  entregar  em  cntre-Rios  oa  em 
qualquer  aas  estações  que  se  estabelecerem  no  pro- 
longamento da  estrada  de  ferro  aié  o  Porto  Novo  do 
Cunha,  ou  pelo  valle  do  Parahybunavquòr  venhSodo 
interior,  quer  sejio  remettidas  da  estação  da  Corte, 
25  Vo  da  tabeliã  dos  fretes  que  vigorarem  na  estrada 
de  ferro  e  pertenceráO  os  70  Vç  restantes  á. renda 
da  dita  estrada. 

4/  A  quota,  porém,  que  pela  clausula  antecedente 
a  companhia  tem  de  receber  palas  cargas  que  en- 
Iregar  nas  estações  da  estrada  de  ferro,  não  exce- 
derá de  300:000^  annuaes,  e  o  que  exceder  revçr- 
terá  em  beneficio  da  renda  da  mencionada  estrada. 

&."  Esta  çonce^sãQ  fica  em  vigor  por  11  annos, 
tempo  que  resta  da  duração  do  contracto  de  S9  de 
Outubro  de  1864^  a  qual  substituirá  na  parte  que 
não  fdr  modificada  pelo  presente. 

6.*  Pica  livre  ao  governo  quando  lhe  convier  pro- 
longar a  estrada  de  ferro  no  leito  da  estrada  da 
companhia  União  e  Industria,  sem  que  a  mesma  com- 
panhia tenha  direito  a  qualquer  indemnisaçlo  pela 
cessação  do  gozo  da  estrada  garantido  pelo  contracto 
de  1864.  ' 

T.**  A  companhia  fica  sujeita  ao  regulamento  e  ta- 
rifas que  vigorarem  na  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II., 
na  parte  em  que  não  fdr  de  encontro  as  clausulas 
acima  expressas. 

8.*  Tanto  na  estaçãq  de  Entre-Rios  como  na  da 
Gdrte  serão  designados  os  armazéns  que  forem  ne- 
cessários para  o  deposito  e  movimento  das  cargas  que 
a  companhia  transportar  e  entregar  na  forma  da 
clausula  3.* 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro^  em  13  de  Janeiro  de 
1969, —Joaquim  ArUão  Fernandes  Leão. 
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DECRETO  N.  432!  —  de  13  de  janeiro  de   1869. 

Approva  os  estatutos   da  Sociedade   Ualiaiia  de 

soccoiTomuiuo. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  os  membros  do 
coasellio  administrativo  da  Sociedade  Italiana  desoccor- 
ro  mutuo,  e  de  conformidade  com  a*  Minha  immediata 
Hesoluçâode5de  Dezembro  do  anno  próximo  passado, 
tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Consellio  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  21  de 
Agosto  do  mesmo  anno:  Hei  por  bem  approvar  os  res- 
pectivos estatutos,  ficando  as  alterações  que  nelles  se 
fizerem  sujeitas  áapprovacão  do  Governo  imperial,  e 
devendo-se  passar  a  competente  caria,  para  servir-lhe 
do  titulo. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho»  Mi- 
nistro c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império^ 
assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do 
Hio  de  Janeiro,  em  treze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nu\e,  (Quadragésimo  oitavo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com.  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paniino  José  Soares  de  Souza, 


Ffttatvtos  da  Sociedade  Italiana  de  «ucooirro  innta»  no 
Klo  do  Jaiielrn»  api>ro%ailos  pela  as^^eiublCa  geral  dov 
«oclos-  em  ^9  de  Desembro  de  i  8S1F. 


CAPITULO  1. 

Natureza  e  fim  da  Sociedade. 

Art.  !.•  E' constituída  no  Rio  de  Janeiro  uma  asso- 
ciação com  o  titulo  de-^Sociedade  Italiana  de  soccorro 
mutuo. 

Art.  2.**  Esta  sociedadoduraráSOannos,  e  poderá  ser 
somente  dissulvida  nos  casos  contemplados  nos  |§  1.**, 
1."  c  «.''do  art.  IJo  do  Decreto  n.  2711  de  19  de  Dezembro 
de  1860. 

Art.  3.*  O  numero  dos  sócios  é  illimitado . 
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Art.  4/  Temdireitode  pertencerá  Sociedade  todos 
os  Italianos  e  os  filhos  de  pais  italianos,  ainda  que 
nascidos  fora  da  Itália,  ou  naturalizados  estrangeiros. 

Art.  5."  Poderá  ser  admittido^  como  sócio  honorário, 
qualquer  que  por  acções  nobres  e  generosas  tenha  bera 
merecido  da  humanidade,  e  espQcialracnte  da  colónia 
italiana  do  Rio  do  Janeiro.  Sua  nomeação  porém  com- 
petirá á  assembléa  geral  dos  sócios. 

Art.  6.*^  Seráo  sócios  fundadores,  e  como  tacs  goza- 
ráõdo  privilegio  citado  ao  art.  21,  todos  aquclles  que  se 
inscreverem  na  Sociedade  durante  o  primeiro  semestre 
da  installaçâo  do  l."*  conselho  administrativo. 

Art.  7.*  Seráo  sócios  beneméritos: 

1.*  Osmedicosque  se  olferecerem  a  tratar  gratuita- 
mente parte  dos  sócios,  o  os  pharmaceu ticos  que  liies 
fornecerem  grátis  os  remédios ; 

2.*  Os  advogados  que  patrocinarem  grátis  a^guns  dos 
sócios; 

3/  Todos  aquelles  socio&que  fizerem  á  Sociedade  um 
donativo  n3o  menor  de  iOO^OOO,  além  das  uormaes 
retribuições ; 

4.*  Os  sócios  que  tiverem  procurado  o  incremento 
da  Sociedade,  diligenciando  a  entrada  de  20  sócios ; 

8.*  Todos  os  sócios  aos  quaes  fôr  concedido  este  ti- 
tulo pela  assembléa  gera  I . 

Art.  8.°  O  fim  da  sociedade  é  : 

l.""  Unir  os  Italianos  residentes  no  Rio  de  Janeiro ; 

2.®  Procurar  o  bem  estar  dos  sócios ; 

3.»  Soccorrer  os  sócios  que  cahirem  doentes,  forne- 
cendo lhes  medico  e  remédios  e  um  subsidio  diário 
conforme  o  art.  34; 

4.**  Pagar  as  despezas  da  passagem,  para  voltarem  á  pá- 
tria, aos  sócios  que  em  caso  de  alguma  enfermidade, 
depois  de  terem  pertencido  á  Sociedade  por  três  annos 
consecutivos,  forem  pelo  medico  da  Sociedade  julgados 
incuráveis  permanecendo  no  Brasil.  A  viagem  á  pátria 
será  feita  ipe\o  meio  de  transporte  mais  económico ; 

S.^  Subsidiar  os  sócios  inhabilitados  para  o  trabalho, 
que  durante  10  annos  tiverem  feito  parte  da  Sociedade  , 
com  uma  pensão  mensal^  conforme  o  art.  39; 

6/  Pagar  as  despezas  funerárias  dos  sócios  nas  cir- 
cnmstancías  citadas  no  art.  40,  e  com  o  limite  de  des^ 
peza  marcado  no  mesmo  artigo ; 

T.**  Procurar  emprego  e  trabalho  para  os  sócios  que 
necessitarem ; 

8.**  Promover  a  instrucção  e  a  moralidade  dos  sócios, 
conforme  os  mel3S  de  que  a  sociedade  puder  dispor. 
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CAPITULO  U.  . 


Capital  da  sociedade  e  seu  emprego, 

Art.  9/ As  receitas  da  socieda^ie  são  ordínai'ia&a'eK- 
traordínarias. 

Sio  receitas  ordinárias: 

i**  A  jóia  de  entrada  dos  sócios ; 

S.*  As  contribuições  mensaes  dos  mesmos. 

São  receitas  extraordinárias: 

i.*  O  producto  dos  donativos  roluntarios ; 

*.*  O  producto  liquido  de  qualquer  concerto,  ou  be- 
neficio organizado  pelos  sócios ; 

3.®  Os  legados  feitos  á  Sociedade ; 

&-^  O  rendimento  dos  capitães  postos  a  juros . 

Art.  10.  A  administração  social  poderá  empregar  cm 
soecorros  e  éespezas  semente  a  importância  das  contri- 
buintes mensaes  dos  sócios,  e  mais  a  metade  do  im-* 
porte  das  receitas  extraordinárias. 

Art.  ii.  O  importe  da  jóia  de  entrada  dos  sócios,  e  a 
outra  metade  das  receitas  extraordinárias  serão  sem« 

Sre  accumulados  para  formar  o  fundo  capital  da  socie- 
ade.  Será  também  passado  annualmenteá  conta  de  capi* 
tal  tudo  quanto  tiver  sobrado  das  despesas  e  soccorros 
pagos  dentro  do  limite  determinado   pelo  att.   10. 

Art.  12.  As  receitas  annuaes  da  sociedade  ficaráG  en- 
tregues ao  tbesonreiro,  que  é  pessoalmente  responsável 
por  ellas«  Cada  vea  que  o  fundo  de  caixa,  durante  o  anBOt 
exceder  a  um  conto  de  réis,  o  excedente  será  posto  a 
juros  em  um  dos  bancos  de  maior  credito^  em  le^as  do 
thesouro,  ou  em  apólices  da  divida  publica,  conforme 
a  deliberação  do  conselho  administrativo  tomada  aoa 
sessão  od  ik^. 

Art.  13.  Na  occasião  da  annual  prestação  de  contas 
compete  unicaiáente  á  assembléa  geral  deliberar  sobre 
o  emprego  dos  fundos  sociaes . 

Art.  14.  Logo  que  se  ti  ver  accumulado  o  capital  suffi- 
ciente  para  a  compra  de  um  prédio  para  uso  da  socie- 
dade, o  conselho  administrativo  fará  a  proposta  em 
assembléa  geral  extraordinária  para  compra  oe  um  que 
seja  adequado  e  conveniente,  e  depois  de  obtida  a  autori- 
sacão. e  o  limite  máximo  do  preço^  procedei*- sa-ba  á 
compra  com  os  fundos  sociaes . 

Art.  IK.  Os  fundos  sociaes  poderão  ser  empregados 
também  em  melhoramentos  e  reedlficaçio  do  prédio 
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comprado,  a  fim  de  lornal-o  mais  apto  para  o  aso  da  So- 
ciedade ;  sempre  porém  cota  prérta  proposta  e  appro- 
▼açld  do  respectíTo  projecto  e  orçameato  em  a^embléa 
gerai  dos  secioi. 


CAPITILO  111. 


AdnUssào  dos  í^ocíqs. 


Art.  iO.  0S4|ue  quizerem  ser  admittidos  como  sócios^ 
deveráô  ter  os  seguintes  requisitos: 

l.*"  Terem  completado  dezoito  aonos.  e  não  ultra- 
passarem os  sessenta  ; 

ã.""  Não  padecerem  de  enfermidade  incurável  que  os 
inhabilite  para  o  trabalho ; 

3/  Não  terem  sido  eondemnados  por  crimes  infa- 
mantes. 

Art.  17.  As  senhoras  poderão  ser  admit tidas  como 
sócias. 

Art.  18.  O  candidato  deverá  sempre  ser  apresentado 
por  um  sócio,  e  fará  sua  petição  de  admissão  ao  conse- 
lho administrativo. 

Art.  19.  A  admissão  será  sempre  feita  cm  sessão  do 
conselho  administrativo ,  tendo  por  base  as  informa- 
ções, e  à  pliu*alídade  de  votos  dos  membros  do  mesmo 
conselho  presentes  á  sessão. 

Art.  30.  No  acto  da  admissão  do  sócio  fica  entendido 
que  elle  aceita  como  lei  fundamental  da  Sociedade  os 
presentes  estatutos. 

Os  sócios  poderão  serexcluidos  da  Sociedade  sómenle 
por  deliberação  da  assembléa  geral,  ou  por  terem  sido 
eondemnados  judicialmente  por  crimes  infamantes» 


CAPITULO  IV, 


Obrigações  dos  soúos. 


Art.  21.  Todos  os  sócios  fundadores,  qualquer  que 
seja  a  sua  idade,  deveráO  pagar  á  caixa  sociaí  uma 
joia  de  entrada  não  menor  de  doze  mil  réis. 

Art.  22.  Todos  os  sócios  que  forem  admittidos  na  so- 
ciedade depois  de  fechada  a  lista  dos  fundadores,  isto  é, 
riiTE  11.  3 
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depois  de  31  de  Dezembro  de  1867,  pagaráõ  a  jóia  de 
entrada  na  proporção,  da  idade,  a  saber:  aqucUes  que 
nâo  tiverem  ultrapassado  os  vinte  annos  pagaráõ  pelo 
menos  doze  mil  réis ;  os  que  tiverem  de  vinte  a  qua- 
renta annos  pagaráõ  vinte  quatro  mil  réis;  e  os  que  tive- 
rem de  quarenta  a  sessenta  annos,  quarenta  c  oito  mil 
réis. 

Art.  23.  Será  facultativo  ao  conselho  administrativo 
conceder  ao  novo  sócio  o  pagar  a  ioia  de  entrada  por 
prestações  mensaes ;  as  quaes  porém  não  poderão  ex- 
ceder de  seis. 

Art.  ,2i.  Além  da  jóia  de  entrada  todos  os  sócios  ia- 
distincíamente  deveràõ  pagar  uma  mensalidade  de 
mil  réis. 

Art.  25.  As  contribuições  mensaes  desta  Sociedade 
para  os  sócios  que  assignárão  o  projecto  da  fundação 
comcçaráõ  a  correr  desde  o  1.*  de  Julho  de  i807  em 
diante. 

Art.  26.  Para  os  sócios  posteriormente  admittidos 
comcçaráõ  a  correr  desde  o  1.**  do  mez  em  que  fôr  delibe- 
rada a  admissão. 

Art.  27.  A  cobrança  das  mensalidades  será  feita  men- 
salmente por  um  cobrador  nomeado  ad  hot\  na  fóhua 
do  art.  80. 

Art,  28.  As  mensalidades  serão  pagas  pelos  sócios 
ainda  durante  as  doenças  e  a  impossibilidade  de  tra- 
balharem. 

Art.  29.  O  sócios  que  quizerem  remir-se,  e  ser 
considerados  como  sócios  perpétuos,  poderão  fazel-o 
pagando  de  uma  só  vez  a  quantia  de  cento  e  vinte  mil 
réis. 

Art.  30.  Os  sócios  que,  para  se  remirem,  pagarem 
uma  quantia  não  inferior  a  200:^,  serão  considerados 
como  sócios  perpétuos  e  beneméritos. 

Art.  31.  Todo:;  os  sócios  doverAõ  aceitar  os  cargos 
para  os  quaes  forem  nomeados  pela  assembléa  geral, 
salvo  caso  em  que  suas  obrigações  particulares  não  lho' 
permitlão. 

Art.  32.  Todos  os  sócios  de\eráõ  inlcrcssar-se  pelo 
bem- estar  dos  seus  consócios,  e  pela  prosperidade  e 
progresso  da  associação. 
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CAPITULO   V, 


Direitas  dos  sócios» 


Art.  33.  Todos  os  sócios  gozao  de  perfeita  igualdade  de 
direitos.  Cada  um  poderá  ser  eleito  para  os  diversos 
cargos  da  Sociedade. 

Art.  34.  Os  sócios  residentes  no  Rio  do  Janeiro  e  em 
Nictheroy,  que  cahirem  doentes,  receberáO  da  Socie- 
dade : 

1.**  A  assistência  medica  e  os  medicamentos ; 

2.^  Um  subsidio  diário  de  1|^,  durante  a  moléstia  e  a 
convalescencia, 

O  su}>sidio  diário  cessará  quando  o  medico  assistente 
declarar  que  cessa  a  inhabilitação  para  o  trabalho, 

O  subsidio  diário  será  semanalmente  adiantado  e  le- 
vado ao  domicilio  do  sócio. 

Art.  3r5.  Para  obter  os  subsidies  supra,  bastará  que 
^  o  sócio  cabindo  doente  avise  o  medico,  o  qual  ocommu- 
nicará  no  mesmo  dia  ao  conselho  administrativo. 

Art.  36.  Os  sócios  que  cahirem  doentes  de  enfei'mi- 
dade  venérea,  ou  em  consequência  de  excesso  de  bebidas, 
receberáu  somente  a  assistência  medica  e  os  medica- 
mentos, não  sendo-lhes  concedido  o  subsidio  em  dinheiro 
de  que  trata  o  art.  34,  excepto  o  caso  em  que,  por 
circumslaucias  cxcepcionaes,  o  conselho  administra- 
tivo deliberar  conceder  também  o  subsidio  pecuniário. 

Art.  37.  Quando  a  moléstia  do  sócio  fôr  declarada 
chronica  e  incurável,  a  assembléa  geral  tomará  as  deli- 
berações que  julgar  oppor tunas,  na  conformidade  dos 
estatutos. 

Art.  38.  Quando  um  sócio,  depois  de  ter  feito  parte 
da  sociedade  durante  três  annos,  cahir  doente,  e  o 
medico  da  sociedade  declarar  ser  necessário  para  s^u 
restabelecimento  voltaria  pátria,  ou  imraigrar  para 
outro  paiz,  a  caixa  social  pagará  as  despezas  da  viagem; 
bem  entendido  que  as  ditas  despezas  serão  sempre  feitas 
asando  do  meio  de  transporte  mais  económico. 

Art.  39.  Quando  um  sócio,  depois  de  ter  pertencido 
durante  10  annos  á  sociedade,  se  achar  absolutamente 
inhabiiitado  para  o  trabalho,  terá  direito  a  um  subsidio 
mensal  de  30íi000. 

Art.  40.  Quando  um  dos  .sócios  fallecer,  v  a  respe- 
ctiva família   nau  se  encarreirar  das  despezas  fujie- 
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rarias,  estas  serão  feitas  por  conta  da  Sociedade,  nao 
excedendo  porém  as  ditas  despezas  á  quantia  de4S^^00O. 
Em  todo  o  caso,  faliecendo  um  dos  sócios^  quatro 
associados,  nomeados  cada  vez  pelo  presidente,  deveráõ 
acompanhar  o  féretro  ao  cemitério,  e  quando  um  dos 
sócios  nomeados  não  puder  cumprir  este  piedoso  dever, 
será  substituido  por  outro.  A  sociedade  fará  igualmente 
celebrar 'uma  missa  de  sétimo  dia  por  alma  do  fallecido 

sócio. 

Se  o  sócio  fallecido  tiver  feito  parte  da  sociedade  10 
annos  pelo  menos,  e,  faliecendo,  tiver  deixado  mulher 
e  filhos  na  pobreza,  a  sociedade  lhes  poderá  conceder 
uma  pensão  mensal  de  10^^600. 

Art.  41.  Para  ter  direito  aos  subsidies  o  sócio  deverá 
estar  quite  no  pagamento  das  mensalidades. 

Art.  42.  Todos  os  sócios,  inclusive  os  fundafdores, 
não  terão  direito  aos  subsídios  supra  senão  um  anno 
depois  da  respectiva  entrada  na  Sociedade.  . 


CAPITULO   VI. 


ConseUio  de  adminiãtraçdo. 


Art.  43.  A  Sociedade  é  representada  por  um  conselho 
administrativo,  composto  de : 

Um  presidente ; 

Um  vice-presidente ; 

Um  1 .  •  secretario ; 

Um  2.** dito; 

Ura  thesoureiro ; 

Um  2. Mito; 

Doze  conselheiros. 

Art.  44.  No  conselho  administrativo  reside  o  poder 
executivo  da  sociedade.  São  pois  obrigações  geraes  do 
dito  conselho: 

l.*  Observar  com  rigorosa  exactidão,  e  fazer  observar 
aos  sócios  os  estatutos ; 

2.»  Administrar  os  bens  da  sociedade,  cobradas  con- 
tribuições, receber  os  donativos,  legados,  etc; orga- 
nizar o  serviço  medico  e  pharmaceutico ,  pagar  os  sub- 
sídios e  despezas ; 

3.^*  Representar  e sustentar  os  direitos  da  sociedade 
perante  as  autoridades  publicas  e  terceiros,  e  procurar 
o^eu  incremento  e  prosperidade; 
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a 

4/  Conceder  subsídios  de  conformidade  com  os  eala- 
lutos,  tomando  previamente  as  informações  dos  dons 
conselheiros  em  exercício. 

Ari,  45.  Os  empregos  do  conselho  administrativo 
são  gratuitos. 

Art.  46.  Compete  ao  presidente: 

1.^  Representar  a  sociedade  perante  as  autoridades 
publicas ; 

S.*  Convocara  assembléa  geral  e  o  conselho  adminis- 
trativo; 

3."  Presidir  e  dirigir  as  sessões,  concedera  palavra 
aos  sócios,  fazer  observar  o  regulamento,  manter  a 
^  ordem  nos  debates,  e  pdr  a  votos  as  propostas  discu- 
tidas ; 

4.^  Assignar  todos  os  actos  pertencentes  á  sociedade, 
e  todas  as  ordens  de  pagamentos  para  subsidies  e  des- 
pezas; 

5.*  Propor  ao  conselho  administrativo  a  nomeação  e 
condições  do  medico  e  pharmaceutico  da  sociedade,  que 
deveráõ  ser  approvadosá  pluralidade  de  votos  do  mesmo 
conselho. 

Art.  47.  Ao  vice-presidente  compete: 

l.""  Tomar  parte  nas  deliberações  do. conselho ; 

%."*  Fazer  parte  da  commissâo  permanente  de  Que 
trata  o  art.  54; 

S.""  Exercer  as  attribuições  do  presidente  no  caso 
de  ausência  ou  impedimento  do  mesmo. 

Art«  48.  Os  livros  da  soeied^ide  serão  «s  seguintes: 

l.""  Um  livro  das  sessões  da  assembléa  geral ; 

iJ"  Um  dito  das  sessões  do  conselho  administrativo ; 

3.*  Um  registro  dos  sócios ; 

4.«  Um  livro  caixa ; 

S.""  Um  dito  de  talão  para  as  cobranças ; 

e.*"  Um  dito  de  dito  para  ordens  de  pagamentos ; 

7.*  Um  dito  razão. 

Art.  49.  O  thesoureíro  recebe  todas  as  entradas  da 
sociedade,  sejão  contribuições  dos  sócios,  ou  seião  por 
qualquer  outro  titulo,  passando  recibo,  tirado  do  livro 
do  l talão  das  cobranças,  paga  todas  as  ordens  que  lhe 
forem  apresentadas  assignadas  pelo  presidente;  e  regis- 
tra diariamente  o  livro  caixa,  cujas  folhas  serão  assi- 
gnadas e  numeradas  pelo  presidente.  Emprega  os  fundos 
sociaes  conforme  as  resoluções  da  assembléa  geral,  edo 
conselho  administrativo,  e  é  pessoalmente  responsável 
pelos  valores  que  lhe  forem  entregues. 

Art.  80.  O  segundo  thésoureiro  exercerá  todas  as 
funcçOesdo  thesoureíro  no  caso  de  ausência  ou  impedi- 
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mento  deste.  No  caso  em-qae  um  dos  dous  secretários 
não  possa  exerceras  funcções  que  lhe  competem,  o  2.** 
thesoureiro  deverá  coadjuvar  o  secretario  que  ficjir  em 
exercicio,  segundo  a  distribuição  do  trabalho  ordenado 
pelo  presidente. 

Art.  51.  Compete  ao  !.•  secretario: 

!,•  Redigir  toda  a  correspondência  do  conselho  com 
os  sócios,  com  as  autoridades,  e  com  terceiros  ; 

2.*^  Redigir  os  protocollosdasassembléas  geraes  e  das 
sessões  do  consellio,  o  copia l-os  nos  livros  respectivos  ; 

3.*  Redigir  e  assignar  todas  íis  publicações  díj  socie- 
dade. 

Ari.  52.  Compete  ao  2."  secretario  èscripluraro  li- 
vro dos  sócios  e  o  razão,  assim  como  preparar  o  ba- 
lanço annual  que  deve  ser  apresentado  á  assembléa 
geral  dos  sócios. 

Art.  53.  Os  dous  secretario:^  deveráõ  substituir-se  re- 
ciprocamente no  caso  de  impedimertto,  e  serão  ajudados 
pelo  2.**  thesoureiro,  sefôr  necessário,  segundo  a  distri- 
buição do  trabalho  ordenado  pelo  presidente. 

Art.  54.  Aos  doze  conselheiros  compete  uma  parte 
importantíssima  na  administração  social,  e  sobretudo 
no  exercicio  da  parte  philantropica. 

Compete  aos  conselheiros  examinar  escrupulosamente 
tudo  quanto  diz  respeito  aos  interesses  dos  sócios  e  da 
sociedade. 

O  presidente  escolherá  entre  os  doze  conselheiros 
uma  commissãocomposlade  quatro,  osqnaes  estarãoem 
exercicio  permanente,  e  cujo  encargo  especial  será  o  de 
procurar  emprego,  arrumação  e  trabalho  para  os  sócios. 
O  chefe  desta  commissão  será  sempre  o  vice-presidente. 
Os  outros  oito  conselheiros  estarão  em  serviço  effectivo, 
dous  por  cada  mez,  sendo  suas  attribuições  especiaes  a^ 
que  seguem : 

1.*  Visitares  sócios  que  cahirem  doentes,  e  dar 
parte  ao  presidente  das  visitas  que  fizerem.  O  presidente 
para  este  fim  lhes  fará  entregar  as  cartas  de  aviso.  A 
parte  dos  conselheiros  será  escripla  nas  costas  das 
mesmas  cartas ; 

2."*  Levar  semanalmente  adiantado  o  subsidio  em  di* 
nheiro  ao  domicilio  do  sócio  enfermo ; 

3.**  Verificar  se  o  serviço  medico  epliarmaceuticoé 
feito  regularmente ; 

4.^  Averiguar  quando  acaba  a  inhabilitaçãodo  sócio 
para  o  trabalho. 

Art.  55.  O  conselho  administrativo  reunir-se-ha 
tQdos  os  primeiros  domingos  de  cada  mez  ordinária*- 
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mente,  e  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  o 
presidente  ou  a  maioria  do  conscllio  o  julgar  conve- 
niente. As  sessões  do  conselho  serão  publicas  para 
todos  os  sócios  que  quizerem  assistir  ás  mesmas^  nâo 
tendo  porém  elles  direito  à  discussão  nem  á  votação.  As 
deliberações  tomadas  pelo  conselho  administrativo 
serão  válidas  somente  quando  estejão  presentes  á  sessão 
pelo  menos  sete  membros. 

Art.  50.  O  conselho  administrativo  poderá  nomear 
nm  cobrador,  ílxando-lhe  um  ordenado.  Será  obriga-  . 
ião  deste  empregado,  além  das  cobranças,  a  entrega 
das  circulares  e  da  correspondência  social,  e  deverá 
apresentar- se  todos  os.dias  á  residência  social  para  re- 
ceber ordens . 

Art.  57.  Emquanto  os  fundos  sociaes  não  permitli- 
rem  fazer  a  compra  de  um  prédio,  o  conselho  adminis- 
trativo empregará  todos  os  meios  para  que  a  residência 
da  sociedáae  seja  em  uma  sala  adfwCy  aberta  quotidia- 
namente aos  sócios. 


CAPITULO  VII. 

Aasembléas  geraes» 

Art.  58.  Nos  sócios  conslituidosemassembléa  geral 
reside  o  poder  deliberativo.  Para  constituir-se  a  as- 
sembléa  geral  é  necessário  que  se  achem  presentes  peio 
menos  trinta  sócios  no  gozo  de  todos  os  seus  direitos, 
incluídos  os  membros  do  conselho  presentes  á  reunião. 
— Por  sócios  no  gozo  de  todos  os  seus  direitos  seentendem 
aquelles  oue  estiverem  em  dia  com  suas  mensalidades. 

Art.  59.  O  2/  secretario  deverá,  na  occasião  de  ha- 
ver assembléa  geral,  expor  uma  lista  dos  sócios  com 
indicação  daquelies  que  se  acharem  atrazaJos. 

Art .  60.  As  assembléas  geraes  ordinárias  serão  duas 
annualmente.  A  primeira  lerá  lugar,  sempre  no  !.• 
domingo  do  moz  de  Julho  e  a  segunda  no  terceiro 
domingo  do  mesmo  mez. 

Art.  01.  A  assembléa  geral  será  convocada  extraor- 
dinariamente : 

i.^  Todas  as  vezes  que  o  presidente  ou  a  maioria  do 
conselho  o  julgar  necessário  por  urgentes  interesses 
da  sociedade ; 

S.*"  Por  pedido  escripto  e  motivado  de  30  sócios  pelo 
menos. 


^--^ 
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Apt.  63.  AreuiHâodâ  ^saejftblóa  gertl  será  sdaipr# 
annttftciada  por  tp€9  dias  consecutivos  aas  felhu  diá- 
rias do  maioi*  cireulaçie. 

Art.  63.  Todas  as  aseembléas  goraas  eomeçaráé 
pela  leitura,  discussão  e  volàçSo  da  aeta  da  sesftflo  pre* 
cedente. 

Art.  64.  A  ordem  do  dia  da  primeira  scssf o  geral 
ordinária  será  sempre  a  seguinte  : 

1.°  Leitura  do  relatório  do  conselho  administrativo 
sobre  a  administração  do  anno,  e  prestação  de  coitas, 
sendo  distribuído  nesta  occasião  nm  exemplar  do  ba- 
lanço impresso  a  cada  sócio. 

2.*  Nomeação  de  uma  commissSo  composta  de  três 
socíQspara  examinar  as  contas  apresentadas  pelo  con- 
selho, e  para  propor  o  modo  de  emprego  áo^  fundos 
que  sobrarem  do  anno. 

Art.  65.  A  ordem  do  dia  da  segunda  sessão  geral  or- 
dinária será  sempre : 

1.°  Leitura,  discussão  e  votação  do  parecer  da  còm- 
missão  de  exame  de  contas ; 

2."*  Votação  para  o  empreffo  dos  fundos ; 

3.^  Eleição  do  novo  conselho  e  installação  do  mesmo. 

Art.  66.  A  ordem  do  dia  das  sessões  extraordiná- 
rias será  sempre  anaiinciada  ii^s  folhas  diárias. 

Art.  67.  Acabada  a  ordem  do  dia^  cada  sócio  terá  o 
direito  de  fazer  propostas  tendentes  ao  bem  da  socie- 
dade, porém  sem  discutil-as^  pedindo  que  a  assembléa 
geral  decida  se  estas  pi*oposlas  deveráõ  ser  discutidas 
emassemblé^  g<4^'ai  extraordinária. 

Art.  68.  Cada  sócio  tem  direito  de  tomar  parte  noa 
debates,  pedindo  previamente  a  palavra.  A  discussão 
deverá  ser  calma  e  respeitosa,  não  sondo  admittida 
discussão  por  dialogo,  interrupções,  altercações  e  ett 
geral  tudo  quanto  tender  a  perturbar  a  ordem  da 
reunião.  A  palavra  será  dada  pelo  presidente  segundo 
a  ordem  da  mscripçâo. 

Art.  69.  As  deliberações  serão  sempre  tomadas  por 
maioria  de  votos  dos  sócios  presentes,  ms  votações  que 
referírem-se  a  actos  administrativos  oónsummados,  os 
membros  do  conselho  não  poderão  vo4ar;  deverão  pO' 
rém,  neste  caso,  achar-se  presentes  pelo  menos  vinte 
sócios,  não  incluídos  nestes  os  membros  do  eot^elho 
que  estiverem  presentes. 

Art.  70.  As  votaç/ões  para  nomeações  pessoaes  serão 
sempre  por  escrutínio  secreto  ;  e  em  todo  caso  será 
sempre  adoptado  o  escrutínio  secreto,  quando  cinco  só- 
cios o  exigirem,  ou  o  presidente  o  julgar  opportuno. 


Afl.  71.  Aftt^  de  proceder  i  Tèti^l^  per  escratttio 
secreto,  o  presideiite  nomeará  cíiifo  secies  presentes» 
^ra  receber,  contar  os  rotos  e  proceder  ao  escrutínio, 
oectipaHde  para  tat  fim  a  mesa  do  conseiho.  Acabado  o  es- 
cratíDio^  darão  conta  immediataHiente  ao  presidente, 
que  o  proclamará  âassembléa. 

Art.  72.  A  eleiçio  do  censelfio  se  fará  em  três  listas 
sefKiradas.  Na  !.•  eleger-$e*hâo—  presidente  e  riee-^pre- 
sidente;  na  2.'— primeiro  secretario,  segtíndo  (fito, 
thosottreiro  e  2.*  dito  ihesonreire;  na  àL*— os  doíe 
conselheiros. 

Art.  73.  No  caso  de  renuncia  de  algum  áos  eleitos, 
será  substituído  pelo  immedialo  em  Totos. 

Art.  74.  Quanao  dons  eleitos  tiverem  igual  numero 
de  votos,  4ecidirá  i  ^rlcv. 

Ari.  7d«  As  deUbera<(tes  tomadas  pelsis  d^^fublém* 
gerii^e^  deverii^  sier  cooiíaMicadas  ^oa  rocios  por  meid 
de  circulares  assignadas  pelo  presidente  e  secreUrii^. 

Antes  de  concluir-se  a  sessão  de  assembléa  geral,  o  se- 
cretario terá  redigido  um  resumo  de  tudo  quanto  deci- 
dio-se  na  sessão,  o  qual,  depois  de  lido  e  approvado,  será 
assignado  pelos  membros  presentes  do  conselho,  e  ser- 
virá de  base  para  a  redaeção  da  acta  da  mesma  sessão. 


CAPITULO  Vlll. 


Disposiçòes  geraes. 

Art.  76.  Os  mambroftdo  conselho  administrativo  po- 
derão ser  reeleitos. 

Art.  77.  No  caso  de  epidemia  o  conselho  convocará  os 
sócios  em  assembléa  geral,  para  tomar  as  deliberações 
necessárias  ao  caso. 

Art.  78.  A  dissolução  da  sociedade  deverá  ser  delibe* 
rada  pela  assembléa  geral  dos  sócios,  reunida  para  tal 
Om,  e  com  um  numero  de  votos  correspondente  a  dous 
terços  dos  sócios  inseriptos  na^oeila  época^  e  que  se 
acharem  no  pleno  go;so  de  seus  direitos. 

Declarada  dissolvida  a  sociedade,  proeeder-se-ha  Im** 
mediatamente  á  liquidação  do  activei  soeial^  o  qual  será 
dividido  enlre  oe  apeies  inseriptos  e  no  gose  pleno  de 
seus  direi  tos  naquella  èpeea,  om  proporção  das  quantias 
com  que  tiverem  entrado  para  a  caixa  social  a  titulo  de 
jóia  e  de  mensalidades. 
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Alt.  79.  Os  presentes  eslatulos,  discutidos  e  appro- 
vados^  serão  impressos,  e  dislribuir-se-lia  uma  cópia 
dclles  a  cadgi  sócio.  Sobro  o  livro  dos  estatutos  que 
se  distribuirá  aos  sócios  liaverá  uma  folha  com  o  do* 
cumoritoda  insrripçâo,  assignado  pelo  presidente,  pelo 
secrolario  e  polo  thesoureiro. 

Cada  sócio  receberá  também  um  diploma,  pagando  o 
spu  importe,  que  será  fixado  pelo  conselho  adminis- 
iralivo. 

Art.  80.  Os  presentes  estatutos  só  poderão  ser  modi- 
lieados  por  deliberação  da  assemblóa  geral.  Será  poróni 
necessária  para  qualquer  modificarão  dos  esta  lutos  uma 
volaçãodeum  numero  tal  de  sócios  i|ue  corresponda  á 
metade  dos  Inscriptose  mais  um. 

Riodc  Janeiro,  29 de  Dezembro  de  18G7. — Acommis- 
são  do  redacção  dos  estatutos — Pedro  Bohísío.^C.  Boni- 
Ht.  —  ff.  B.  Bonina, -^  Nkola  Faccbinetti, -^  Américo 
Sanmichele, 


DECuETO  N.  «22— DK  19  dk  jANi:iao  dk  18<;9. 

Concedendo  a  B.  Cayroari  a  necessária  pcrmissno  para  que  Ihesejúo 
transferidos  pelos  concessionários  Barão  do  Uio  Negro  e  (juintioo  de 
Souza  Bocayuva  os  privilégios  e  favores  que  lhes  forao  outorgados 
por  Decreto  n.  4133  de  28  de  Março  de  1808. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  B.  Caymari,  Hei 
porbemPermittir  que  lhe  sejào  transferidos  pelo  Barão 
do  Rio  Negro  e  Quintino  de  Souza  Bocavuva  os  privilé- 
gios e  favores  que  lhes  forâo  concedidos  por  Decrclo 
n.  4133  de  28  de  Março  de  1868,  para  restaurarem  a  em- 
preza  de  carris  de  ferro  entre  esta  cidade  c  o  Alto  da 
Boa-Yisla,  na  serra  da  Tijuca;'  ebem  assim  que  a  di- 
recção dos  trilhos  da  mesma  via  férrea  seja  modificado, 
seguindo  da  rua  do  Sabão  da  Cidade  Nova  pelo  Campo 
da  Acclaniaçãoatc  á  rua  do  Senhor  dos  Passos,  por  onde 
se  prolongará  atò  seu  ponto  terminal  na  rua  dos  An- 
dradas,  que  ficará  completamente  desimpedida. 
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Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  Ministro  e  SecreLn- 
rio  de  Estada  doâ  Negocio^.da  Agriculliura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  dezenove  de 
Janeiro  de  mil  oitorçntos  sessenta  o  no?e,  quadragé- 
simo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Joaquim  Ántilo  Fenianfln  Leão, 


DECRETO  N,  4323  —  df.  10  df  janfiro  de  1869. 

Aatorisa  a   inrorpnraçSo  da  Snriedade  Jorlr^^y  CXab-  c   apprA%'a  os 

rp<;pop(ivfts  Estatntrtií. 

Al  tendendo  ao  que  Me  requereu  a  socii^lade  JiKkey 
Chih,  devidamente  representada,  e  de  conformidade 
com  a  Minha  immediata  resolução  de  9  do  corrente» 
niez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios, 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  con- 
sulta de  23- de  Dezembro  do  anno  passado,  Hei  por 
bem  conceder-lhe  a  necessária  autorisação  para  func- 
cionar  e  approvar  os  respectivos  Estatutos,  salva  a  dis- 
posição do  art.  27,  que  fica  supprimida. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  teniia 
entendido  e  laça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  dezenove  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência    e  do 

Império. 

• 

Com  a  rubrica  do  Sua  MageUade  o  Imperado;. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Ledo, 
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MlÉlflf  êm  >— leá«<<   #— l^y-^Cimii. 


Art»  1/  OJockey— Cia))  tem  por  fim  proporcionar 
aos  seus  sortes  toda  a  sorle  áecorrida»  de  cavados. 


DOS  SÓCIOS, 

Art.  i^  A  sociedade  compor-se-ha  de  três  categorias 
.  de  sócios:  effectiTOs^  remidos  e  honorários;  e  o  seu  nu- 
mero será  illimitado. 


DOS  sócios  EPFECTIVOS. 


Art.  3/  São  sócios  effectivos  todos  os  que  concorre- 
rem com  a  n^9saUdade4e  &}Q00. 

§  l.""  Para  sua  admiss2o  basta  serem  propostos  por 
qualquer  sócio,  com  tanto  que  na  proposta  se  indique  o 
seu  nome^  profisssão e  residência. 

1 2/  Tem  direito  a  tomar  parta  tm  todas  «s  ques- 
tões suleitaê  i  ast^btèa  geral,  a  Totar  e  serem  votados 
para  os  etrgos  da  assoei affio,  e  a  diMis  lagares  na  archi- 
baneada  das  corridas. 


90$  SÓCIOS  RJEIMIDOS. 

Art.  4.*'  São  sócios  remidos  os  que  concorrerem  de 
uma  Te«^  êu  em  diias  prestações  m  praco  de6  mexes  com 
a  quantia  de  lOO^IfOOO 

I  l."*  Tem  os  mesmos  direitos  e  estão  sujeitos  is 
mesmas  condiçtes  de  admissão  que  os  effectivos. 


DOS  SÓCIOS  HONORÁRIOS. 

An.  ti.^  8io  soeios  )i0iiorano$  todu»  ^s  pessoas  que 
prestarem  serviços  reaes  e  importantes  á  sociedade,  e 
aquellas  que  á  assembléa  pareça  deverem  merecer  esse 
titulo. 


1 1.^  Tem  os  mesmos  direitos  que  os  demais  sócios, 
menos  o  de  votar  e  serem  votadçé. 

Art.  6^  Todos  os  sócios  slo  approvados  em  assem- 
Mép  geral  por  ^iscrutioio  seoreto  e  maioria  ab9oluta  dos 
votos  presentes. 

DA  ADMINISTRAÇÃO  DO  CLUB.  ^ 

ArL  7."*  A  sociedade  será  administrada  Bor  uma  di- 
rectoria comjposla  de  Preaideute,  1.*  e  t.  Secretario», 
um  Tliesoureiro^  e  dous  t)ii*ectores. 


DA  DIRECTORIA. 

Art.  B.*"  Compete  á  directoria:  a  administração  da 
sociedade,  a  applicaçâo  do  fundo  social  de  confoFmidade 
com  os  estatutos,  a  nomeação  e  demissão  desemprega- 
dos necessários,  a  designação  dos  dias  de  corridas,  a 
apresentação  do  programma  ã  assembléa  geral  confor- 
meo  art.  16,  a  nomeação  dos  juizes  para  as  corridas,  e 
emflm  tudo  quanto  disser  respeito  á  boa  mrohi  da 
Associação. 

Art.  O.""  A  directoria  será  eleita  aniíualmente  15 
dias  antes  da  sessão  solemne  do  anniversario  da  Associa- 
ção, competindo  ao  Presidente  convocar  a  assembléa 
geral  para  esse  fim,  c  poderá  ser  reeleito. 


DO  PRESIDENTE. 

Art.  10.  Compete  ao  Presidente:  presidir  ás  sessões, 
manter  a  ordem  nellas^  rubricar  todos  os  papeis  e  mar- 
car a  ordeK  d«f  disdualOea. 


DO  l."*  SfiGRElAllO. 


Art«ll.  Comyeie  ao  l.""  Secreti^f Kk  »iib9titair  ^  Pre- 
aidaote  Hat  suas  faltes  w  ímpedliBei.tMf  ralfetor  n  cor* 
retaonA^jioia  4a  asaaooiaçio  e  dar  delia  eo&tt  i  4úre6- 
toria,  unsMíar  aa  aesslei,  twy^cvr  á  «M^ahléa,  laier 
o  relafefriada  marelia  da  tssociafi^e  participar  tád»is^ 
são  dos  sócios. 
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DO  S."*   SBGRETAH1<)« 


Ari.  12.  Compete  ao  S."*  Secretario:  substituir  o  l.*  o 
fazer  as  actas  das  sessões. 


DO  TUESOCREIRO. 

Alt.  13.  Couipetc  ao  Thesouroiro:  cobrar  as  mensa- 
lidades e  quantias  com  qucentrão  os  sócios,  fornecer  o 
dinheiro  necessário  para  as  despezas  autor isadas  pela 
directoria  e  pela  asscmblóa,  zelar  os  fundos  da  socie- 
dade que  tiver  em  sua  guarda  mantendo  a  escriplura- 
rão  em  regra,  apresentar  no  anniversario  da  associarão 
um  balancete  da  receita  e  despeza  do  nnno  decorrido,  o 
(fual  será  entregue  ao  1."*  Secretario  e  appcnsa  ao 
relatório. 


D(>S   DIUKCTOIVLS. 


Art.  14.  Compelem  aos  Direclorcs  os  delalhos  da 
adminisiracào. 


DAb  SLSsOtS. 

Art.  lo.  As  sessões  dividemse  em  ordinárias,  extra- 
ordinárias e  solemnes. 

DAS  SESSÕES  ORPINARLVS. 

Art.  16.  Antes  década  corrida  haverá  sempre  uma 
sessão  ordinária  para  conhecer-se  doprogramma  adop- 
tado pela  directoria,  e  para  autorisação  da  despeza. 

Art.  17.  A  assembléa  geral  náo  poderá  funccionar 
í^em  que  SC  achem  presentes  iíi  sócios,  incluidoo  Presi- 
dente e  Secretários. 

Art.  18.  A' âssembléa  geral  compete:  a  eleição  para 
os  cargos  da  dSso(!iaçlo;  a  autorisação  da  despeza  para 
ascorrklasea  approvação  do  respectivo  programina; 
tomar  annualmcnto  contas  á  directoria  pela  sua  adoit- 
nistra<;âo;Gonhecer  das  qucslOes  apresentadas  píJa  di- 
rcH-toria;  ajiprovar  os  sócios. 
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DAS  SESSÕES  EXTRAORDINÁRIAS. 


DAS  SESSÕES  SOtEiHiNES. 

Ari.  20.  No  aiiiiiversario  da  fuiidaíjâo  da  sociedade 
haverá  sempre  sessnío  solcnme  pura  prestação  de  contas 
da  directoria  que  liuda,  e  posse  da  nova  directoria. 

DAS   ELEIÇÕES. 

Ari.  21.  Sao  eleitos  annualmenlc  os  funccionarios 
para  os  caritos  da  associação  em  sessão  ordinária  convo- 
cada lo  dias  antes  da  sessão  solemne  do  anniversario. 
Nesta  sessão  se  tratará  lambem  da  approvaçáo  de 
sócios. 

Art,  22.  As  cleigões  scrào  feitas  por  escrutinio  se- 
creto e  maioria  absoluta,  dos  votos  presentes. 

Ari.  2o.  Para  supprir  as  vagas  que  se  derem  se  con- 
vocará a  assembléa  extraordinariamente,  quando  por 
acaso  náo  esteja  próxima  a  reunião  ordinária  da  as- 
sembléa . 

Art.  2i.  Nas  discussões  se  guardará  todo  o  respeito, 
sem  o  que  o  Presidente  pode  fazer  retirar  da  sala 
aquelle  que  pci  lurbir  o  socego  e  a  ordem;  o  orador  se 
diriorirá  sempre  ao  Presidente  ;  ninguiím  pederá  fallar 
mais  de  uma  vez  pela  ordem  ^m  qualquer  discussão; 
e  serão  observadas  todas  as  disposições  que  a  este  res- 
peito tem  lugar  nas  outras  assembléas. 


DO  FUNDO  SOCIAL. 

Art.  25.  Constituem  o  fundo  social:  as  túensalidades 
e  quantias  com  que  entrarem  os  sócios;  o  prodiicto 
líquido  das  corridas  dadas  pela  associação  àt  conformi- 
(\\áe  com  o  contracto  feito  com  o  proprietário  do  Prado 
Flaminense;  quaesquer  donativos  feitos  á  associação,  e 
o  juro  deslas  (juanlids  depois  de  addicionado  ao  (íapilal. 


• 


N 
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*  AfPLKlçXO. 

Art.  M.  S«râ  âiftícMa^  ifa  ($0mer?açié  da  raia  e 
iiNl6ttAti0él#  do  t«f  f #né  eiÉ  que  elta  se  acii«^  ém  pre-^ 
líifóspÉrt  lis  áiveriai  'c«rrid«^;  e  fio  maia  qu«  paréCér 
nécelaario  ecf^ventMtê  4  dtròctorit  CMjMOtáitféiite 
com  a  assembléa. 


ADMINISTRAÇÃO. 


Ari.  27.  (&upprimido.) 


DAS  CORRIDAS. 

Art.  28.  Haverá  por  anno  tantas  corridas.»  quai\ias 
comportarem  os  fundos  da  associação. 

Art.  29.  fimqnanto  a  assetnbléà  nSd  resolver  o  con- 
trario sef  ão  ellàs  sempre  de  amadores; 

Art.  dO.  A  assembléa,  depois  de  àpprovados  os  esta- 
tutos,  elegerá  uma  commissão  para  organisar  um  ^egu- 
lameíito  especial  para  ás  corridas.  Este  re^uIameAto, 
depois  de  protnpxo^será  sujeito  á  appfovàc3o  da  di- 
reòtoria. 


DOS  PRÉMIOS. 

Art.  31.  Para  cada  corrida  haverá  um  premio  em 
jóias,  ott  em  dinheiro,,  cenf^r me  parecer  â  directoria 
cá  assembléa. 

Art.  ^2.  Os  prémios  serão  distribuídos  ^os  vence- 
dores logo  que  terminar  a  ultima  corrida  do  dia. 

DlSPOSIfdfiS  GfiRAfiS. 

Art.  3d.  Entendesse  por  cargos  da  associação  os  da 
dtraeWria.  A  aomeaçio  para  os  outros  emin^egados  é 
dt  eempeievsía  da  directoria . 

Art.  3&.  O  praao  de  sois  meees  de  que  Talla  o  art. 
t.*"  e»t6Mde«se  a  eontor  da  data  em  que  o  sócio  fdrap- 
provado  om  assembléa  geral . 
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Art.  35.  Nio goião dos direitosconferidos  pelos arts« 
3.''e4/os  sócios  cffcctivos  que  deverem  três  mezes 
de  suas  mei^saljdades^  e  os-  remidos  que  passados  os  seis 
mezes  Dão  tiverem  ainda  satisfeito  a  sua  2.*  prestação. 

Art.  36.  As  mensalidades  dos  sócios  são  cobradas 
todos  os  mezes. 

Art.  37.  Fassados  dous  aoAOS  da  fundação  da  socie- 
dade,  aquellas  pessoas  que  quizefem  entrar  como  sócios 
remidos  nagaràõ  200^^. 

Art  38.  Alugar-se-lia  uma  sala  para  celebração  das 
sessões  daassembléa  geral  e  da  directoria,  a  qual  estará 
sempre  aberta  para  recreio  e  commodidade  dos  sócios 
do  Club. 

Art.  39.  A  directocia  organisará  um  regulamento 
especial  que  será  observado  pelos  sócios  quando  se  acha* 
rem  na  sala. 

Approvados  em  sessão  da  assembléa  geral  no  dia  16 
do  corrente. 

Rio  de  Janeiro,  20  Julho  do  1868. 
(Seguem-se  as  assignaturas. ) 


DECRETO  N.  4324  — DE  19  d£  janeiro  de  1869. 

Altera  o  uaiforme  do  batalbão  naval. 

Hei  por  bem  que  ás  praças  do  Batalhão  Naval  sejão 
fornecidas  blusas  de  panno  e  de  brim  para  o  2.*  unifor- 
me, em  vez  de  fardetas,  devendo  estas  peças  de  farda- 
mento ter  um  anno  de  duração.  Fica,  nesta  parte, 
revogado  o  Decreto  N.  2995,  de  20  de  Outubro  de  1862. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  tfarinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezenove  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  'quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  O  Imperador .   - 

Barão  de  Cotegipe. 

PAATE  II.  S 
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DECRETO  N.  4325  —  de  27  de  janeiro  de  196». 

Determina  que  a  Proviucia  do'  Rio  Grande  do  Xorie  faça 

parle  do  2.<»  Districto  Naval. 

Tendo  a  pratica  demonstrado  a  conveniência  de  se 
alterar  o  art.  1.^  do  Decreto  n/  301$  de  22  de  Janeiro 
de  1863,  que  deu  nova  orgar.isação  às  Estações  navaes. 
Hei  por  bem  Determinar  qae  a  Província  do  Rio  Grande 
do  Norte  em  toda  a  extensão  da  sua  costa,  desde  o  rio 
Gaajú,  ao  Sul,  na  latitude  6*  30'  SO"  S,  até  á  barra  do 
rio  Appodi  ou  Mossoró,  ao  Norte,  na  latitude  4"*  54'  S, 
liçiue  pertencendo  ao  ^.^  Districto  Naval :  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

O  Barão  de  Gotegipe,  do  Meu  Goniolho,  Senador  do 
Impcrio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  sete  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Cotegipe. 


DECRETO  N.  4326-^  de  28  de  jankiho  he  1869. 

Allera  o  Decreto  n.»  3627  de  16  de  Março  de  1806  que  lixou  o 
pessoal  icchnico  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  11  e  de- 
si{fnou  os  vencimentos. 

Attenrteiulo  á  proposta  do  Diitvlor  da  estrada  de 
íerro  de  D.  Pedro  II,  Hei  por  bem  alterar  a  tabeliã  do 
pessoal  tcchnico  da  mesma  estrada  e  approvar  a  que 
com  este  baixa,  fixando  o  seu  pessoal  e  designando  os 
vencimentos  que  competem  aos  mesmos. 


EXEGirrivo. 
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Joaqaim  AatSo  Fernandes  Leio,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  ao  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragé- 
simo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcsiadc  o  Imperador. 

Joaquim  Antàe   Fernandes  Uâo, 


Tabellft  do  pcsHoat  4e  engenkarla  at  emiiremr  em  te4«s 
•9  «ervi^s  te  esfrmte  4e  ferro  te  II.  Feteo  H. 


Engenheiro  em  Chefe i 

l."*  Engenheiro 1 

Chefes  de  Secção 4 

Ajudantes  de  1.*  classe. .  •  6 

Ditos  de  2/ dita 5 

Conductores  de  1.*  dita.  • .  6 

Ditos  de  2.*  dita 9 


6:000^1000 
4:800^000 
3:600iK)00 
3:000/f000 
2:400^9000 


12:000^000 
8:400i!|000 
24:000^|f000 
28:800^^000 
18:000^^000 
18:000^^000 
21:600^1(000 


Observaçàcí!, 


O  quadro  do  pessoal  technico  G\ado  pela  tabeliã 
supra^  é  calculado  para  o  caso  de  estarem  em  execução 
todos  os  serviços,  inclusive  o  da  4.*  secção,  e  o  dos 
estudos  do  prolongamento,  devendo  ser  o  respectivo 
pessoal  empregado  á  proporção  que  os  serviços  exi- 
girem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Janeiro  de  1869. 
— Joaqaim  Antão  Fernandes  Leão. 
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DEGKETO  N.  4327— de  30  de  ianeiro  de  1869. 

"Revoga  o  art.  H  do  Decreto  n.o  1597  do  l.«  de  Maio  de  1833. 

Hei  por  bem,  em  conformidade  do  art.  14  da  Lei  n.** 
719  de  28  de  Setembro  de  1833,  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.**  O  trabalho  do  expediente  das  Conservatórias 
do  Commercio  ficará  a  cargo  das  Alfandegas  e  Mesas  de 
Rendas  (art.  126 1 47  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860);  revogado  o  art.  li  do  Decreto  n.**  1597  do  1.^ 
de  Maio  de  1858. 

Art.  2.*"  Os  emolumentos  devidos  pelos  actos  de  e\- 

gediente  das  mesmas    Conservatórias  pertencerão  a 
eceita  Geral  do  Estado. 
Art*  3/  Ficão  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Josd  Martiniano  de  Alencar, 


DECRETO  N.  4328— de  30  de  janeiro  he  i869. 

Gréa  um  commamlo  superior  de  guardas  nacionacs  nos  mu- 
nicípios do  Saboelro,  S.  Mathcus  c  Assarc  da  Província  do 
Geará. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  do  Ceará,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.**  Fica  creado  nos  municipios  do  Saboeiro,  S. 
Matheus  e  Assaré,  da  Província  do  Cearás  um  com- 
mando  superior  de  guardas  nacionaes,  o  qual  será  orga- 
nisado  com  os  batalhões  de  infantaria  n."  34,  48  e  81 
do  serviço  activo,  e  a  companhia  da  reserva  n.*"  9. 
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Art.-.  2/  Fica  revogado  nesta  parie  o  Decreto  xt^  1938 
de  20  de  Janeiro  de  1857. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
c  do  Império. 

• 

Com  a  ruhrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Aknmr, 


DECRETO  N.  4329— de  30  de  janeiro  de  1869. 

Crèa  um  batalhão  de  iofantaria  de  guardas  nacionaes  no  mu- 
nicípio de  S.  Matheus,  da  Província  do  Ceará. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provincia  do  Ceará,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  crcado  no  districto  de  S.  Matheus, 
da  Provincia  do  Geará,  e  subordinado  ao  commando  su- 
perior de  guardas  nacionaes  dos  municipios  doSaboeiro 
e  annexos,  da  mesma  Provincia,  um  batalhão  de  infan- 
taria com  seis  companhias  e  a  numeração  de  48.°  do  ser- 
viço activo,*  o  qual  terá"  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe 
fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Provincia,  na  forma 
da  lei.  \     ' 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta 
c  nove,  quadrageismo  oitavo  da  Independência  e  do 
Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  MartínUino  de  Ahmír. 
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DECRETO  N.  4330— de  30  de  janeiro  de  18«9. 

Créa  um  batalhão  de  iofaoiaria  de  guardas  nacionaes  no  mu- 
nicípio do  Assaré  da  Província  do  Geará. 

Altendendo  ao  que  Mc  representou  o  Presidente  da 
Provinda  do  Geará,  Hei  por  uem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creado  nodistricto  do  Assaré,  da 
ProTincia  do  Geará^  e  subordinado  ao  commando  su- 
perior de  guardas  nacionaes  dos  municipios  do  Saboeiro 
eannexos  da  mesma  Provincia,  um  bataltião  de  infan- 
taria com  seis  companhias,  e  a  numeração  decincoenta 
e  um  do  serviço  activo,  o  qual  terá  sua  parada  no  lugar 
qu^  lhe  fôr  marcado  peio  Presidente  da  Provincia,  na 

fdrma  da  lei. 

»  . 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça^ 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  <la  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jo^i  Martinkno.  de  Alencar.  ^ 


*—* 


DECRETO  N.  433i  —  dk  30  de  janeiro  de  1869. 

Marca  os  uuiformes  para  o  segundo  corpo  de  cavallaría  da 
guarda  nacional  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Art.  !.•  O  2.*  corpo  (]t*  (avaliaria  da  guarda  na- 
cional da  Provincii  d»  hio  li-  J.humio  usará  em  pri- 
meiro uniforme  út  soi>i  ccasacds  de  paiuio  azuU  com  as 
golas  e  canhões  cscarFates,  calças  brancas,  kepis  com 
pennacho  escarlate,  e  correame  branco ;  e  em  segundo 
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rardamonto  de  blusas  de  brim  pardo,  calças  de  panno 
azul,  bonets  á  Cavaignac^  e  o  mesmo  correame  do  pri- 
meiro uniforme,  tudo  conforme  os  figurinos  juntos. 

Art.  2  .•  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.®  937 
de  18  de  Abril  de  1852. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove;  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniam  de  Alencar, 


DECRETO  N.  4332  — de  30  de  janeiro  de  1869. 

Conctát  i  tom^nhtà  The  S.VicenU  Mining  Canipawyy  ^imiíed^  aa- 
lorísaçSo  para  funccionar  no  Império. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Tlie  S. 
Vicente  Mining  Company^  limited^  incorporada  em  Lon- 
dres para  o  iim  de  lavrar  ouro  e  outros  mineraes  nos 
morros  de  S.  Vicente,  sitos  á  Capital  da  Província  de 
Minas  Geraes,  cm  virtude  da  compra  das  respectivas 
datas,  feita  à  extincta  Companhia  Tlw  East  d^El-Rey  Mi- 
ning Compa/»y ;  eConformando-me  por  Minha  immedia- 
ta  Resolução  de 23  do  corrente  mez,  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  31  de  Dezembro  nltimo.  Hei  por 
bem  conceder-lhe  a  necessária  autorisaçiío  para  func- 
cionar  no  Império  sob  ascondiç(Kes  expressas  nos  Decre- 
tos n/*  29tô  e  2961  de  7  de  Julho  e  16  de  Agosto  de  1862. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  d,e  Janeiro,  em 
trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernaiides  Ledo. 
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ENECaiETO  N .  4383^  tí^tim  FfiramsiM  m  tm». 

* 

ApprovA*  reformi  dos  estatutos  da  Sociedade  Auiiliadora  da 

Indastria  Nacional. 

Aileidonáo  aoqa«Me  r^qiíereu  a  Sociedade  Aaxilía«- 
dora  da  Indastria  Nacional,  devidamenta  repre&eiitada 
e  de  coBÍariuidade  com  a  Hlaba  immediata  Resolução  de 
23  do  corrente  mez^  tomada  «obre  o  precer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Consellio  aeEstadOt  exarado 
em  Consulta  de  31  de  Dezembro  do  anno  passado,  Hei  por 
bem  Approyar  a  reformados  seus  estatutos,,  deliberada 
em  sessão  da  respectiva  assembiéa  geral. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura^,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
doze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitaro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  áe  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


JkmsAomad. 


CaRTULO  I. 


Dos  fins  da  sociedade. 

Ari.  1.^  A| sociedade  Auxiliadora •  da  Industria  Na- 
cional tem  por  fim  promover  por  todos  os  meios  ao  seu 
alcance  o  melhoramento  e  a  prosperidade  dos  diversos 
ramos  da  industria  brasileira,  e  auxiliar  o  Governo  Im- 
perial sempre  que  pôr  elle  fôr  consultada  sobre  todas  as 
questões  concernentes  aquelles  interesses  nacionaes. 

Art.  S.""  Para  preencher  seus  íins  a  sociedade  esta-^ 
belecerá  : 

l.""  Cursos  tfa£oricos  e  práticos  em  que  se  desenvolvão 
as{doutrinas,  e  se  expliauem  os  principies,  sobre  qu« 
se  bn^^ão  as  diversas  industrias. 


2/  DmiAasea,  ooie  aeifio  «^•lhid«6,4i  devidamente 
eiUsaificados  lodosos  praAneiM  da  iodastria  nacional^ 
de  maneira  que  oiTereça  todos  os  «lementos  necessários 
para  esludar^se  o  progi>esM  iiayido  ea^CAda  ramo. 

3 .  "*  Êx(M>sição<çeral  e  p«nctaldos  pr^odsctos  Mturaes, 
industriaes  e  artísticos  nas  épocas  fixadas  pela  assem- 
bléa  gerai. 

4.""  Uma  revista  emigaese pabKçneai  w  trabaHiosda 
sociedade  e  noticia  de  tada  -quanta  poesa  interessar  & 
industria. 

§  1 .  *"  Farão  parte  do  museu  ; 

1.^  Uimgabinete  ou  deposito  de  machinas  e  modelos. 

2.^  Uiaa  biblidtheca  ««pecial  ^oomposta  de  obras  qjcte 
tratem  de  questões  indastriaes. 

I  2.^  Todos  os  objectos  do  museu  estarSo  paterfiesao 
puUico  em  dias  fnra  isso  designados. 

Art.  3.°  A  sociedade  procurará  Gorre^ttder-^e  com 
oâ(  insAitatOÂ  de  agricultura  4o  Império, «  srs  sociedades 
nacionaes  e  estrangeiras  do  ijnial  natureza.,  e  concor- 
rerá para  o  estabelecimento  «e  desenTokimento  de  so- 
eifidiúlesiilíaes  om  todas  as  Proorincias. 


CAWrtJTO  11. 


Da  wganinaeàú  da  sociedade. 


Art.  íJ^  Sua  Magestade  o  Imperador  é  considerado 
como  Presidente  perpetuo  da  sociedade,  i^mquanto  se 
diffnar  conceder-lne  esta  graça. 

i)s  IWncipes  da  Família  Imperial,  os  Sot>eranos,  Prín- 
cipes e  Presidentes  de  outros  Estados poderSo  ter  o  titulo 
de  Presidentes  honorários. 

Art.  5.^  E'  indeterminado  o  numero  dos  sócios,  os 
quaes  se  dividem  em  efléctiTOS,  correspondentes,  ho- 
norários e  beneméritos. 

§  1.**  Sâo  sócios  cfifectivos  os  que  concorrerem  para  o 
desenvolvimento  e  progresso  das  industrias  do  Im- 
pério. 

g  S.""  Correspondentes  os  qoe  fora  da  Corte  puderam 
por  suas  luzes  e  trabalhos  cooperar  para  os  finsda  socie- 
dade. 

§  Z.""  Honorários -os  4[iie  tiverem  prestado  á  socieda- 
de relevantes  serviços,  ou  por  sua  distincta  illustraçio 
mereção  esse  signal  de  consideração. 

PARTE    11.  O 
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§  4/  Beneméritos  os  qae  fizerem  algum  importa&te 
donativo  á  sociedade^  ou  que  por  sua  posição  possSo 
prestar  á  mesma  valiosa  protecção.' 

Art.  6/  Os  sócios  effectivos  pagaráõdejoia  a  quantia 
de  iS/fOOO  e  mais  a  mensalidade  de  SOO  rs.'  cobrada  por 
semestres  adiantados. 

§  1.^  Os  sócios  elTcctivos  poderão  remir-se  das  mensa* 
1  idades  pagando  de  uma  só  vez.  a  quantia  de  24/fOOO,  se 
tiverem  doise  annos  de  existência  na  sociedade,  e  36^, 
se  tiverem  menos  tempo. 

§  2.^  Serão  eliminadas  da  sociedade  os  sócios  cfTccti- 
vos  que,  tendo  ficado  atrazados  no  pagamento  de  suas 
mensalidades,  e  sendo  disso  avisados  pelo  Secretario  Ge- 
ral, ainda  assim  deixarem  de  satisfazer  a  sua  divida. 

H  S.""  Os  sócios  etfectivos  que  forem  eliminados  da 
sociedade,  só  poderão  ser  readmit tidos  pagando  desde 
logo  a  remissão  de  suas  mensalidades  futuras. 

i  i.^  Os  sócios  que  deverem  um  anno  só  poderíto  con* 
tinuar  a  ser  contemplados  na  distribuição  das  publica- 
ções da  sociedade,  se  pagarem  a  sua  divida. 

Art.  l.""  Nem  um  candidato  será  admittido  sócio 
eíTectivo  ou  correspondente  sem  que  preceda  proposta 
assignada  por  um  sócio  eíTectivo,  na  qual  se  declare  o 
nome,  a  naturalidade,  residência  e  o  titulo  que  o  recom- 
menda. 

§  l.""  Uma  commissao  de  admissão  de  sócios,  eleita 
annualmente  pela  assembléa  geral,  dará  o  seu  parecer 
sobre  taes  propostas  impreterivelmente  na  sessão  im- 
mediata  á  da  leitura  delias. 

I  2.**  O  parecer  da  commissao  se  referirá  a  cada  can* 
didato  em  separado ;  e  logo  depois  de  lido  será  votado 
por  escrutínio  secreto. 

Art.  8.*"  A  proposta  para  sócio  honorário  ou  benemé- 
rito deverá  ser  assignada  pelo  menos  por  dezeflectivos. 


CAhTULOlii. 

Da  direcção  da  sociedade  e  seus  empregados. 

Art.  9."  A  sociedade  terá  os  seguintes  funccionarios 
e  empregados : 

I  1."  O  Presidente,  l.^e  2.^vice-Presidentes,  Thcsou- 
reiro.  Secretario  Geral,  dous  Secretários  adjuntos  e  os 
Directores  dos  cursos,  das  exposições,  do  museu  c  da  bi- 
bliotbeca. 
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I  2.®  O  redactor  da  revista  com  os  collaboradores 
que  forem  necessários,  propostos  por  elle  e  nomeados 
peio  conselho ;  os  professores  dos  cursos,  um  ou  mais 
escripturarios,  e  o  porteiro. 

Art.  10.  A  sociedade  será  dirigida  por  um  conselho 
administrativo,  composto  dos  funccionaríos  mencio- 
nados no  S  1.^  do  artigo  antecedente,  e  mais  36  membros 
eleitos  dentre  os  sócios  eflectivos  c  que  scrào  distri- 
buídos pelas  secções  de  que  trata  o  capitulo  seguinte. 

Será  Presidente  do  conselho  o  mesmo  da  sociedade. 

§  1.^  Compõem  a  mesa  o  Presidente  da  sociedade,  o 
Secretario  Geral,  um  dos  adjuntos  deste,  e  o  The- 
soureiro. 

§  2.*  Nos  impedimentos  serão  substituídos:  o  Presi- 
dente pelos  vicc-Presidcntes  c  na  falta  destes  pelo  Se- 
cretario Geral,  ou  pelo  Presidente  de  secção  mais  an- 
tiíço  que  estiver  .presente  ;  o  Secretario  Geral  pelo  L" 
Adjunto,  este  pelo  2.%  este  por  qualquer  dos  Secretários 
de  secção,  e  n»  falta  destes  por  quem  o  Presidente  de- 
signar. 


CAMTULO  ÍV. 


íkis  Hei^eõefí. 


Art.  11.  A  sociedade  terá  as  seguintes  secções: 

1.*  De  agricurtura. 

2.''  De  industria  fabril. 

^.*  De  machinas  e  apparelhos. 

4.*  De  artes  liberaes  e  mecânicas. 

5.'  Dè  commercio  c  meios  de  transporte. 

6.*  De  geologia  applicada  echimica  industrial. 

7.'  De  zoologia. 

8.*  De  estatística. 

9.*  De  colonisaçao  e  estatística. 

10.'  De  finanças  da  sociedade. 

Art.  12.  O  Presidente  da  sociedade,  na  primeira  reu- 
nião do  conselho,  nomeará  d'entre  os  36  membros 
electivos  que  o  compõem,  três  membros  para  cada 
secção,  e  designará  quem  os  substitua  em  suas  faltas 
e  impedimentos. 

Gaaa  secção  terá  um  Presidente  e  um  Secretario  es- 
colhidos d'entre  os  seus  membros  pelo  Presidente  da 
sociedade. 
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Árt.  13.  As  S6cç$es  «etebrarád  conferencias  todas  as 
vejEM  que  foram  convocadas  pelos  respectivos  Presiden- 
tes, a  fln  de  tratarem  das  matérias  sujeitas  ao  sen 
exame^  eqae  tiverem  de  ser  presentes  ao  conselho. 

Ari.  14.  Quando  houver  matéria  que  interesse  ao 
mesmo  tempo  a  duas  ou  mais  sècç(k$s,  estas  se  reuniráO 
sob  a  presuLencia  do  mais  velho  dos  respectivos  Presi- 
dentes. 

CAPITULO  V. 

Do  conselho  administrativo. 


Ari.  15.  O  conselho  administrativo  se  reunirá  em 
sessío  ordinária  duas  vezes  por  mez,  nos  dias  e  nas 
horas  que  o  mesmo  conselho  marcar. 

Art.  16.  O  conselho  poderá  funccionar  quando  se 
acharem  çresentes  o  Presidente  ou  um  de  seus  substi- 
tutos designados  no  art.  9.**  |  2.** ;  o  Secretario  Geral 
ou  um  de  seus  substitutos,  conforme  o  mesmo  artigo  e 
paragrapho,  ejnais  sete  membros. 

Art.  17.  Compete  ao  conselho : 

§1.*  O  governo  económico  da  sociedade,  ouvindo 
as  respectivas  secçOes,  e  consultando  os  outros  sócios, 
quando  assim  julgar  conveniente. 

I  2.**  Arrecadar  os  fundos  da  sociedade,  eapplical-os 
conforme  as  disposições  do  orçamento  votado  pela  as- 
sembléa  geral. 

I  3.®  Approvar  ou  rejeitar  ;is  propostas  feitas  para 
sócios  eíTectivos  e  correspondentes,  e  considerar  as  que 
se  fizerem  para  sócios  honorários  e  beneméritos. 
.    §  4.^  Julgar  as  memorias,  apparelhos,  machinas  e 

S recessos  que  forem  digm)s  de  premio  ou  de  menção 
onrosa,  e  indicar  os  assumptos  para  novas  memorias. 

§  8.*  Propor  á  approvaçãoda  assembléa  geral  as  pes- 
soas que  julgar  no  caso  de  serem  sócios  honorários  e 
beneméritos. 

§  6."  Nomear  o  redactor  da  revista,  o  qual  será  es- 
colhido d*entre  os  sócios  effectivos,  os  escripturarios, 
porteiro,  e  quaesquer  outros  empregados,  podendo  sus- 
pendel^-os  e  demi{til-os,  quando  fôr  necessário. 

§  7.°  Convocar,  por  intermédio  do  Presidente,  a  as- 
sembléa geral  para  as  sessões  ordinárias  e  extraordi- 
nárias .  ^ 

S  8.*  Prover  «obre  tudo  que  fór  administrativo  e 
regulamentar. 
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CAPITULO  Tí. 


Da  Oêêembléa  geral. 


Art.  18.  Os  sócios  reunir-se-hão  em  assembléa  géfàl 
ordinária  no  mez  de  Dezembro,  podendo  a  sessão  darar 
interpoladamente  os  dias  que  forem  necessários. 

Art,  19.  A  assembléageraiconsiderar-se-ha  consti- 
tuida,  quando  se  acharem  presentes  o  Presidente  ou  um 
dos  seus  substitutos ;  o  Secretario  geral  ou  qualquer  de 
seus  substitutos,  e  mais  i5  sócios  eífectivos. 

Paragrapho  único.  Não  podendo  reunir-se  esse  nu- 
mero no.  dia  fixado,  far-se-ha  nova  convocação,  e  a  as- 
sembléa  gerai  será  então  constituída  com  os  sócios  que 
comparecerem,  achando-se  entre  elles  o  Presidente  ou 
um  de  seus  substitutos,  o  Secretario  Geral  ou  qualquef 
de  seus  substitutos,  uma  vez  que  com  a  necessária  an- 
tecedência se  tenhão  feito  convites  pelos  jornaes  duas 
vezes  pelo  menos . 

Art.  20.  A  assembléa  geral  compete : 

I  1.'  O  exame  dos  actos  do  conselho  á  vista  do  rela- 
tório e  do  da  secção  de  finanças  sobre  e  balanço  geral 
das  contas  apresentadas  pelo  Thesoureiro. 

I  2.**  A  approvação  do  parecer  da  secção  de  finanças 
sobre  a  proposta  do  Thesoureiro,  fixando  a  despeza  e  or- 
çando a  receita  para  o  anno  futuro. 

§  3.**  A  acclamação  dos  sócios  honorários  e  beneméri- 
tos apresentados  pelo  conselho'. 

I  4.**  A  decisão  do  todas  as  questões  apresentadas  pelo 
conselho,  que  excederem  as  faculdades  deste. 

I  5.**  A  eleição  dos  membros  que  devem  compor  o 
novo  conselho. 

Art.  21.  Além  das  assembléas  geraes  ordinárias  e  ex- 
traordinárias, haverá  annualmente  uma  sessão  solemne 
commemorativa  da  inauguração  da  sociedade. 

Art.  22.  Nesta  sessão  lerá  o  Secretario  6ei*al  uM  teU^ 
tório  em  que  dé  conta  dos  trabalhos  da  sociedade,  e  umà 
noticia  das  memorias  apresentadas  com  declaração  da^ 
que  forão  coroadas  pela  sociedade  e  dds  nomes  de  seus 
autores. 

Em  seguida  um  dos  vice -Presidentes  ptoclamàfè^os 
noínes  dos  sócios'  honorários  e  beneméritos  eleitos  ufr* 
pois  da  ultima  solemnidade.* 
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Para  terminar  o  acto  o  Presidente  fará  a  distribuição 
dos  prémios  e  dos  novos  programmas,  e  proferirá  ura 
discurso  análogo  áceremonia. 
'  Art.  S3.  A  assembléa  geral,  sob  proposta  approvada 
pelo  conselho,  poderá  conferir  ao  sócio  que  por  mais  de 
cinco  annos  tiver  bem  servido  no  mesmo  conselho,  o  ti- 
tulo honorifico  do  cargo  que  deixar  de  exercer. 

Esta  volaçSoserá  por  escrutínio  secreto  e  maioria  ab* 
soluta  de  votos, 


CAPITULO    VII. 


Das  eleições. 


Art.  24.  Reunida  a  assembléa  geral  para  a  eleição  do 
conselho,  e  recolhidas  as  cédulas  à  urna,  continuará 
aberta  a  sessão  durante  a  apuração,  ainda  que,  pela  re- 
tirada de  alguns  sócios^  deixe  de  existir  o  numero  flxado 
no  àrt.  18. 

Art.  25.  As  cleiçcics  serão  feitas  por  escrutínio  secre- 
to e  á  pluralidade  de  votos  dos  sócios  effectivos  pre- 
sentes. 

Art.  26.  A  eleição  do  conselho  administrativo  será 
biennal,  e  delia  se  dará  conhecimento  ao  Governo  Im- 
perial. 


CAPUULU  MU. 


Das  prerogatwas  dos  sócios 


Art.  27.  Qualquer  sócio  poderá  assistir  às  sessões  do 
conselho,  propor,  disculir,  mas  sem  voto,  qualquer  nu*- 
dida  tendente  ao  melhoramento  da  industria,  lérna  lu- 
bliotheca,  examinar  a6  actas,  visitar  o  museu,  machiuas 
e  lodos  os  objectos  pertencentes  á  sociedade. 

Os  membros  das  sociedades  iiliaes  gozaráõ  dos  mesmos 
direitos  e  pre rogativas. 

Art,  28.  Os  sócios  eíTcctivos  lerão  direito  a  um  exem- 
plar da  revista  da  sociedade,  e  de  quaesquer  outras  pu- 
blicações que  a  sociedade  fizer  por  sua  conta. 


EX£CUTITO*  47 


GAPTlUtO  IX. 


Disposições  geraes.^ 


Art.  29.  Além  dos  empresrados  do  art.  16,  terá 
mais  a  sociedade  os  que  a  asscmbléa  geral  julfirar  con- 
veniente crear  para  o  bom  desempenho  e  regularidade 
do  serviço. 

Art.  30.  Os  ordenados  ou  porcentagem  dos  empre- 
gados, que  os  tiverem,  ;^erão  annualmente  fixados  no 
orçamento  da  sociedade. 

Art.  31.  O  conselho  organisará  um  regulamento  in- 
terno, no  qual  marcará  as  obrigações  dos  empregados 
da  sociedade  e  a  ordem  dos  seus  trabalhos. 

Ari.  32*  Os  presentes  estatutos  serão  submcltidos  á 
approvaçío  do  Governo  Imperial :  e  do  mesmo  moio 
se  praticará  f  om  qualquer  alteração  que  nclles  se  pre- 
tenda fazer. 

Art.  33.  Toda  e  qualquer  alteração  dos  estatutos 
será  iniciada  no  conselho,  <iue  ouvirá  uma  commis- 
são,e,  depois  de  approvar  a  alteração,  a  submetterá  á 
assembléa  geral . 

Art.  34.  O  anno  social  será  contado  do  1.^  de  Janeiro 
ao  ultimo  de  Dezembro. 

Art.  35.  As  sociedades  filiaes  poderão  nomear  a  qual- 
quer dos  membros  do  conselho  da  Corte  para  represen- 
tal-as  na  sociedade  central . 

Riode  Janeiro  em  21  de  Novembro  de  1868.— O  Pre- 
sidente, José  Maria  da  Silva  PararÃos.—O  Secretario 
Geral  bacharel  José  Pereira  Rego. ^  André  Réouças.-^ 
Dr.  i4nfomo  José  de  Souza  Rego. — Dr.  NicoUo  Joaquim 
Moreira. —  Dr.  José  Maria  Velho  da  Sifed. —Dr.  Domingos 
Jney  Monteiro. ^J)r.  António  Corrêa  de  Sousa  Costa. ^ 
Ginrnmo  Rnjn  Gabaglia. 


Í8  ACTOS  DO  PO0EH 

DECRETO  N.  4334  —  de  13  de  fetereou»  de  1869. 

Allera  m  Decretos  n.««  3048,  am,  3»6  e  aosí  de  3  de  Fere* 
refro  de  1883,  de  23  de  Jaaeifo,  ellt  de  iunlio  de  1831  e  7 
de  Agosto  de  1887,  e  approva^as  tarifiu  que  devem  regular 
no  transporte  de  rarios  géneros  de  exportação  e  importação 
na  eslcada  de  ferro  de  D.  Pedro  11. 

Atleiídendo  à  proposta  da  Director  da  estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  u.  Hei  por  bem  Determinar  qae  sejao 
modificadas  as  tarifas  de  vários  géneros  de  exportação 
e  importação^  que  presentemente  regolSo  na  estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  H,  e  executadas  provisoriamente 
as  que  em  substituição  constao  da  tabeliã  que  com  este 
baixa  assignada  por  Joaquim  Antão  Fernandes  Leão, 
do  HeuGonselho^  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  treze  de  Feve- 
reiro de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo 

oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

# 

Com  a  n^rica  da  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Uoo. 


faheUni  »  im  #o  fotora  •  INioMto  Armam  teta. 

Geoeros  de  expojrtaçao: 

i.""  Algodão  em  rama^  tecidos 

elas • 3S0  porarroba. 

2/ Queijos 300    »        i 

Géneros  de  importação: 

1/  Uma  pipa  cheia 25/fOOO 

2.«  Meia  dita  idem IStifSQO 

3.'  Um  quarto  de  dita  idem. .  6^2S0 

4.*  Louça,  mobilia  encaixota- 
da ou  engradada,!  pNeças  de  már- 
more, ou  carpintaria  preparada, 
kerosene,  pagarás,  sem  augmen- 

to  de  porcentagem 594  por  arroba. 

6.*  Cal 200  por  alqueire. 

6/  Asphalto  c  cimento 2S0  por  arroba. 

7.**  Tijolios  e  telha 15^!(000  por  milheiro. 

8.*  Parallelipipedos 30^000          • 


EXECUTIVO .  19 

Ãâif0rteucia.  — «  A  Ubella  supra  é  aroUcavet  aos  ge- 
nerois  de  eiportaçio  e  importação  nelia  mencionados 
ifHe  se  destinarem  da  estação  da  GOrte  á  de  Entre  Rios 
eiiee-Tersa,  e  poderá  ser  appiicada  ás  estacas  intermé- 
dias guardada  a  devida  proçorçSo,  e  tendo-se  em  con- 
sideração as  estações  mais  distantes  da  Górte. 

Palácio  dó  Rio  de  Janeiro,  em  i3  de  Fevereiro  lie 
1869 . — Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


'»•*■■" 


DECRETO  N.  433S  ~  OE  24  de  fevereiro  dè  1869: 

•  ■  •  •  •  • 

Aaiorúa  o  augmento  do  capital  da  companhia   Uoilo .  Valeaciaiia 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  UniíFb 
Valenciana^  devidamente  representada,  e  de  conformi- 
dade com  a  Minha  immediata  Resolução  de  13  do  cor- 
rente mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
Consultado  31  de  Dezembro  doanno  passado,  Hei  por 
bem  Conceder-lhe  autorisação  para  augmentár  seu  ca- 
pital de  seiscentos  a  oitocentos  contos  de  réis,  ficando 
sujeita  a  emissão  das  novas  acções  ás  regras  prescriptas 
nos  respectivos  estatutos  para  as  acções  já  emittidas. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  quatro  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império.  ♦ 

• 
Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fematides  Leão. 


PAATK  11. 


SO  ACTOS  DO  PODKR 

Senhor *-p»Uai,credi to  extraordiaariO)  aa  iãportan- 
cia  total  4eaOO:OOO^gK)00  foi  aberto  ao  Ministério  da 
Marinha  por  De«reto  n.^  4279  de  24  de  Novembro  de 
1868,  para  as  despezas  da  verba— Obras — em  oito  mezes 
do  actual  exercício  de  1868«- 1869,  além  do  credito 
ordinário  de  280:600^000  concedido  à   mesma  verba 

Ê3lo  art.  6/  da  Lei  n.""  1S07  de  26  de  Setembro  de  1867 . 
sses  créditos,  porém,  são  insufiicientes,  em  vista  da 
demonstração  junta,  da  qual  vô-se  que  grande  parte 
das  obras  forâoemprehenaídas  cm  consequência  do  es- 
tado de  guerra^  e  são  indisoensaveis  para  augmenlo  e 
conservação  do  material  oa  armada.  Avultão  entre 
ellas  as  do  Laboratório  Pyrotechnico,  collocação  de  te-  i 

Iheiros  de  ferro,  jà  contractados  para  as  oflicinas^  o  pa- 
gamento da  porta-caixão  para  o  Dique  Imperial  na  im^  ^ 
Sortancia  de  66: 666^^666,  collocação  e  ultimo  pagamento* 
a  cábrea  a  vapor,  reparos  das  enfermarias  do  hospital, 
para  accommodação  de  maior  numero  de  enfermos  vin- 
dos da  esquadra  •        ^ 

Assim^  pois,  eu  tenho  a  honra  de  submetter  á  alta 
approvação  e  assignatura  de  Vossa  Magestade  Imperial 
o  Decreto  junto,  autorisando,  na  conformidade  do  IS.*" 
art.  4.*  da  Lei  n/589  de  9  de  Setembro  de  18S0,  o  cie- 
dito  extraordinário  de  304:760^701,  que  se  torna  indis* 
pensavel  á  dit^  rubrica  para  occorrer  as  despezas  que 
se  hão  de  dar  nos  últimos  quatro  mezes  do  exercicio  em 
andamento. 

Sou,  Imperial  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito 
e  acatamento— De  Vossa  Magestade  Imperial,  súbdito 
muito  reverente.— £arad  de  Cotegipe. 


DECRETO  N.  4336—  de  27  de  fevereiro  de  1869. 

Abre  ao  Ministério  da  Mariotia  um  credito  exlraorditiario  de 
301:7001701  para  occorrei  ás  despezas  da  rabçíca  —Obras-*. 

Sendo  insufBciente  ^nuantia  votada  pela  Lei  n/  1507 
de  26  de  Setembro  de  1867,  art.  K."^,  para  as  despezas 
da  rubrica — Obras — ,  do  Ministério  da  Marinha,  no 
exercício  de  1868  a  1869,  Hei  por  bem.  na  conformidade 
do  §  3."  do  art.  4/  da  Lei  n."  889  de  9  de  Setembro 
de  1880,  e  tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros, 
abrir  ao  mesmo  Ministério  um  credito  extraordinário 


EXECUTIVO. 


Si 


de90l:76Qi!(70l  4queUa  rubrica,  al^mdo  q^ue  j^  foi  aber- 
to pelo  Decreto  n^""  4279  de  21  de  I^ovàobro  dè  iSfíS, 
para  a  mesma  verba.  Peste  augmeiítodje  deipei»dtr* 
se-ha  conta  i  Asseiubléa  Geral  Le^rislativa  em  tempo 
opportuno,  para  ser  delinitivamente  approvado. 

O  Barão  de  Gotegioe,  do  Meu  Conselho^  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dòs  Negócios 
da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  fa^  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  sete  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oi- 
tavo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade o  Imperador. 

Barad  de  Cotegipé. 


0EGRETO  N.  1337  —  de  6  dê  mabço  w  1889. 

Gottcede  á  Comiiaubia  de  trilhos  urbauoà  do  Recife  fâ  Olinda^ 
iHi  ProTijicla  de  Pernambuco,  a  ueceiisaria  autorisação  para 
nmccioDar,  e  a  approvaçâo  dos  seu&  eslatutos. 

'  Attendendo  ao, que  Me  requereu  a  companhia  de 
trilhos  urbanos  do  Recife  a  Olinda,  na  Província  de 
Pernambuco^  e  de  conformidade  com  a  Minha  Imme- 
diata  Resolução  de  27  do  mez  passado^  tomada  sobre  o 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Gonse- 
lho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  2  do  mêz  ante* 
rior.  Hei  por  bem  conceder«lbe  a  necessária  autor isa- 
çio  para  funccionar  e  approvar  os  respectivos  estatutos 

Íuecom  este  baixao^  modificados  de  accordo  com  o  re« 
»rido  parecer, 

JoÉquitti  A&tão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Gonselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Gommercío  e  Obras  Publicas^  assimi  é-  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeifo, 
eih  seis  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  noíve, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaqmm  Antdo  Ftimandes  Leão. 


tm  ACTOS  00  PQOEft 

jUte^Mkelf  m  9«e  «6  r^fete  «  ll^erfttf  éesfa  d«lii,  Mta^ 
BM  jt»Ui»i<êp  te  €«mpftakUi   te  trltli#s  «nten^s   te 
ii  mimãÉ^  Ml  n»lrUi«i»  te  ^mpmmbI 


l.VArt*  4,«  OfuQ4o  capital  da  companhia  será  de 
9ÚO:()0àÍK)QO»  divididos  eia  Í.BOQ  acç{fes  de  2001000, 
cada  anu-  iJste  fundo,  porém,  ppderi  ser  elevado  a 
600:00p|  pela  emissão  de  mais  mil  acQôes,  que  de  pre* 
férencia  serio  distribuidas  pelos  indivíduos,  que  já 
forem  accionistas  da  companhia,  uma  vez  que  a  as-r 
sembléa  geral  dos  sócios,  sobre  proposta  da  directoria 
resolva  e  o  governo  imperial  approve  esse  augmento 
decapitai. 

2/  Art.  9, •(Fica  supprimido.) 

3/  Art.  13.  As  deliberações  da  assemblea  geral 
serSo  tomadas  péla  maioria  de  votos  dos  membros 

Sresentes  ou  representados,  s^lva  a  disposição  do  §  4.* 
o  art.  16,  e,  tendo  sido  regularmente  convocada, 
suas  decisões  obrigarão  toda  a  companhia .  Para  que  a 
assembl^  geral  possa  toi^ar  taes  deliberações,  i  mister 
que  compareçSo  ás  suas  sessOes  accionistas  represen- 
tantes de  um  terço  do  capital.  Náo  se  reunindo  esse 
numero  no  dia  marcado,  far-se-ha  segunda  convocaçSo 
è  entSo  ã  assembléa  geral  poderá  constituir- se  com  ac- 
cionistas que  representem  um  quarto  do  capital. 

4.^  Art*  IS.  Nas  reuniOes  da  assembléa  geral  servi- 
fio  de  presidente  e  secretario  os  accionistas  que  nel- 
las  forem  eleitos  j)ela  pluralida€|e  dos  votos  presentes, 
e  as  actas,  depois  de  esoriptas  e  approvadas  nas  res« 
pectivas  sessões^  serão  registradas  em  um  livro  espe- 
cfal  e  assignadas  peio  presidente  e  secretários,  que 
tiverem  dirigido  os  trabalhos  das  referidas  sessões . 

5.*  Art.  17.  A  assembléa  geral  poderá  ser  oonvo-. 
cada  extraordinariamente,  sempre  que  o  exigir  um 
numero  tal  de  accionistas  que  representem  peio  me- 
nos um  quinto  do  capital  da  companhia,  espeeifiean^ 
do* se  006  aniiuncios,  de  que  trata  o  art.  14,  e  em 
termos  claros  e  precisos  oJm  da  reunião  # 

Q/  Art.  18.  A  reunião  da  assenú)léa  geral,  qitô  f<^r 
cotvocada  cem  o  ílm  de  modificar  os  estatutos»  será 
aununciada  eom  essa  declaração  pelo  menoe  30.  dias 
antes  do. que  fdr  deaignado  para  a  reunião,  maa  só 
poderá  ter  isso  lugar  em  virtude  de  requisição  assi- 
gnada  por  um  nunuoro  tal  de  accionistas  que  represen- 
tem pelo  menos  um  terço  decapitai  da  companhia. 

7.*  rica  sttpprimídooparagraplio  único  deste  artigo. 


fttECttlVo.  Vi 

ê.^  Aí*t.  19.  o  aeciôHiáU  ^ue  ifto  comparecei  â 
ãSBeiQbldá  feral,  pòdef i  designar  ^racof aaàf  qit^Iqtter 
outro  accionista^  saíra  a  excepçio  do  |  i2,  do  att.  i/ 
da  lei  a .  1063  de  22  de  Agosto  de  1800; 

a.'  Art.  25 ; 

$  7.''  Determinar  de  confofmídade  com  a  tegisIacSo 
em  vigor  a  transferencia  das  accOes  nos  termos  cons* 
tantes  dos  estatutos. 

f8/  Autorisar  o  deposito  em  alguma  estação  fis* 
ou  estabelecimento  bancário  da  capital  da  pro- 
víncia, e  a  conversão  em  titulos  da  divida  publica  dos 
dinheiros  mie  não  tiverem  applicação  iramediata,  espe- 
cialmente dos  que  tém  de  constituir  o  fundo  de  reserva 
na  forma  do  art.  37. 

§  10.  Representar  a  companhia  perante  o  governo 
imperial  ou  provincial  e  tribunaes  do  paiz  ou  fora 
deite,  assim  conoto  decidir  (}uáesqtier  qutistOe»  que  não 
forem  da  privativa  competência  da  assembléa  geral, 
uma  vez  que  se  não  opponhão  aos  estatutos  da  compa- 
nhia, devendo  esta  recorrer  á  reforma  delles,  quando 
houver  lacuna  ou  necessidade  de  emenda. 

10/  Art.  28.  O  emprezariò  André  cie  AljrerTorto, 
será  o  superintendente  da  companhia  emquanto  des- 
empenhar a  contento  dos  accionistas  as  funcções  que 
nessa  qualidade  lhe  competirem;  servindo  gratuita- 
mente esse  lugar  até  a  conetnsSo  das  obras  e  vencendo 
de  então  em  diante  o  ordenado  que  fâr  estipulado  entre 
elle  e  a  directoria,  sob  a  clausula  de  ficar  esse  ordenado 
dependente  de  ulterior  approva^^o  da  asse2id>Iéa  dos 
accionistas. 

Verificada  a  hypothese  de  não  convir  aos  accionistas 
a  permanência  do  dito  emprezariò  no  lugar  de  superin- 
tendente, poder-fhe-bSo  ser  ctssadosos  poderes  conferi- 
dos, devendo  tal  resotnção  ser  tomada  poâr  accfoaisiâs 
(fne  por  st^  ou  por  procuração  representem  a  mâtòrta 
absoluta  do capl lai aa  companhia. 

II.*  Picasupprimidoo  art.  30.  • 

12.'  Fica  supprimido  o  art.  3B. 

13.'  Art.  37.  Dos  lucros  líquidos  dè  opehçSes  éjHb»- 
ctivumenle  concluídas  em  cadaf  semestre  se  deduzirão 
10  Vo  para  fundo  de  reserva,  e  do  resto  se  ftirâ  divi* 
dendo  pelos  accionistas  em  Janeiro  e  lulho. 

O  <Alfido  de  reserva  è  especialmente  destinado  a  htcf 
face  ás  perdão  de  capital  ovpara  substituil-Kj. 

Mtosefai^á  distribuição  de  dividendos,  emqtianto-o 
tanAo  social,  desfalcado  em  virtude  de  perdas,  não  tôt 
iniegratmente  restabelecido. 


^  ACTOS  DO  PODBR 

14/ Art»  39.  Acompâphia  jalgar/>ge-ba  inbtbíiUa- 
da  para  coniiauar,  e  conseguintemente  será  dissolvida 
( S?/  do  art.  18 ),  desde  que  houver  sofTrido  prejuízos 
no  valor  de  dous  terços  do  capital.  Alétn  deste  caso,  a 
dissolução  se  verMicarà  nas  outras  especificadas  nos 
arts.  35  e  seguinte^  do  Decreto  n^  2711  de  19  de  De- 
zembro de  18iS0. 

15/  Entre  as  disposições  geraes  ( titulo  6/  dos  esta- 
tutos), è  incluída  a  seguinte: 

Os  accionistas sâo  responsáveis  pelo  valor  das  acçOes 

Írue  lhes  forem  distribuídas:  podendo  livremente  trans* 
eril-as  na  forma  do  art.  17  do  citado  Docreto  n.  2711^ 
quando  a  directoria,  sendo  consultada,  não  julgar  con-* 
veniente  resgalal-as  cm  beneficio  da  companhia ,  e 
também  quando  nio  haja  outros  accionistas  que  as 
pre  tendão. 

Paíacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  6  de  Ma.rço  de  1869. — 
Joaquim  Antaõ  Fernatiâe%  Ijeaõ . 


TITULO  I. 


Al  eúmpanhiOy  fíeti  fim^  capital  e  dnraç*h. 


Art.  1.^  Fica  organisada  na  «idade  do  Recife  uma 
companhia  oue  se  denominará  — Companhia  de  trilhos 
urbanos  do  Recife  i  Olinda  —  e  cujo  fim  é  estabelecer 
uma  linha  de  trilhos  urbanos  que,  partindo  do  Recife, 
vá  até  Olinda  pelas  estradas  de  JoSo  de  Barros  e  Belém, 
de  cuja  encruzilhada  deverá  partir  um  ramal  para  a 
j)OVoaçio  de  3eberibe. 

Art.  2."*  A*  companhia  ficão  pertencendo  todos  os 
direitos  e  privilégios,  que  ao  contractanie  André  da 
Abreu  Porto  concedeu  o.  governo  da  provincia,  nos 
ternos  das  leis  provihciaes  n.  6Q7  de  23  de  Abril  de 
1866,  n.  737  de  17  de  Junho  de  1867  e  n.  801  de  2  de 
Maio  do  corrente  anno>  segundo  reza  o  contracto  assi- 

Ínado  peranie  o  mesmo  governo  provincial  aos  92  df 
ulho  ultimo. 


« 


niCUTITO.  3S 

Art.  S.""  Pela  cessSo  do  privilegio  com  todas  as  suas 
Tantagens,  receberá  o  dito  contractante,  no  acto  da 
traasmissãO)  ISO  acçOes  consideradas  como  se  houves- 
sem sido  pagas  todas  as  respectivas  prestaçOes. 

Art.  4. M Modificado.) 

Art.  5/0  valor  das  acçSes,  que  já  estiverem  sub- 
scriptas  atè  o  aclo  da  instaliação  da  companhia,  que  è 
a  primeira  reunião  dos  subscriptores  depois  de  appro- 
vados  estes  estatutos  pelo  governo,  será  efectuado  na 
r»2ão  de  5  a  10  Vo  da  quantia  subscripta,  sendo  que  a 
primeira  entrada  terá  lugar  no  acto  da  inscrií^o  e 
será  de  S  V»,  e  as  outras  dclO  Vo^  á  proporção  que  as 
necessidades  da  companhia  o  exigirem  e  nas  épocas  que 
a  directoria  determinar,  devendo  dar-se  sempre  um 
íBtervallo  pelo  menos  de  30  dias  entre  as  chamadas. 

Art.  (T*  A  companhia  durará  o  tempo  que  lhe  marca 
o  privilegio  concedido  pelo  art.  3.*  da  lei  provincial 
n.  801,  segundo  consta  do  art.  23  do  já  citado  contracto 
de  22  de  Julho  deste  anno. 


TITUf.0  ir. 


Dos  accionistas,  seus  direitos  é  deveres^ 


Art.  7/  E'  accionista  toda  pessoa,  corporação,  asso- 
ciação ou  entidade  que  possuir  uma  ou  mais  acções 
completamente  emittidas,  e  cujas  prestações  vencidas 
áe  acharem  devidamente  pagas. 

Art.  8.*"  O  accionista  que  não  realisar  a  importância 
das  prestações  nos  prazos  determinados  na  forma  do 
art*  5.%  perderá  em  favor  da  companhia  as  prestações 
aateriormente  realisadas ;  exceptuados,  porém,  os  casos 
extraordinários  de  força  maior,  evidentemente  prova- 
itod  perante  a  directoria. 

Art.  9.**  (Supprimldo.) 

Art.  10.  Havendo  accionistas  com  firmas  sociaes, 
poderão  todos  os  sócios  que  as  representão,  assistir  e 
discutir  nas  reuniões  da  assembléa  geral,  mas  só  um 
vetará  e  nos  termos  do  artigo  seguinte  :  . 

Art.  11  A  ordem  da  votação  é  a  seguinte: 

Decincoa  vinte  ecinco  acções  um  voto  por  cada  cinco 
acçtes.  Aos  accionistas  de  maior  numero  de  acções  con- 
tar-ae-ha  mais  um  voto  por  cada  vinte  e  cincoaeçõesató 
dez  votos,  que  será  o  máximo. 


S6  ACTOS  DOPOIER 


TITULO   Hl. 


Da  a88e§)Mea  geral. 


Art.  12.  A  assemtbléa  gerai  é  formada  da  reunião  dos 
accionisias,  por  st  ou  seus  procuradores ,  na  forma  do 
art^  19,  e  entender-^ae-ha  legalmente  constituída  para 
deliberar  quando  estiverem  presentes  accionistas  qae 
representem  pelo  menos  dous  t^ços  do  capital  ãa,com- 
panhia. 

Art.  13.  (Modificado). 

^t.  14.  A  assembléa  geral  reunír-se-Iia  ordinaria- 
mente úma  ve2  em  cada  mez  de  Abril  e  Outubro,  e  en- 
traordinariamente  todas  as  vezes  que  á  directoria  jul^ 
gal-o  indispensável  ou  fór  requerido  nos  termos  dos 
arts.  17  e  18,  devendo  em  todo  o  caso  preceder  convo- 
cação por  meio  de  annuncios  nos  jornacs  mais  lidos  da 
província,  e  peio  menoaoito  dias  antes  do  designado 
para  a  reunião. 

Ari.  15.  (Modificado). 

Art.  16.  A' assembléa  geral  compete  : 

§  l."*  Eleger  a  directoria  nos  termos  do  art. 20. 

§  2.**  Approvar  as  contas  apresentadas  pela  directo* 
riâ^M  fdrma  do  lõ.""  dòart.25. 
.  g  3.**  Deliberar  sobre  qualquer  ponto  ou  quesito 
submettida  pela  directoria,  ou  requerida  nos  termos 
do  artigo  seguinte,  e  que  não  estiver  cabalmente  re- 
solvida por  estes  estatutos. 

§  4,''  Resolver,  na  forma  do  art.  30  quatquer  desin^ 
toUigencia  entre  a  directoria  eo  superintendente  pri- 
vilegiado, podendo,  por  dous  terços  dos  accionistas, 
despedir  a  este  ultimo  se  por  outro  modo  fór  impossí- 
vel fazel-o  chegar  a  um  accordo,  ou  tomar  qualquer  ou- 
tro alvitre. 

§  9."*  Modificar  em  qualquer  sentido  algumas  didpo- 
siçõesdos  presentes  estatutos,  nos  termos  do  art.  18. 

%  6.*»  Resolver  oaugm^nto  do  capital,  na  forma  do 
art.  4.%  e da  linha,  assim  como  a  venda  ou  cessão  de 
toda  ou  parte  delia. 

§  .7/  Resolver  a  disâoluçâo  da  companhia,  por  venda 
ou  por  qualquer  caso  fortuito  e  inevitável  (art.  dê)  e 
nesse  caso  determinar  o  modo  por'q;u6  deverá  sor  feita  a 
liquidação. 


Kitt&Ttyo.  tt7 


Art.  i7.  (Modificado). 
Art.  18.  (Modificado). 
Paragrapbo-.untco»  (Supprimido). 
Art.  19.  (Modiíicado). 


TlTUtO   IV. 

Da  directoria, 

'  Art«  20.  A  companhia  será  administrada  por  uma 
directoria  composta  de  cinco  membros  eleitos  anpnal* 
mente  em  sessão  ordinária  da  assembléa  geral,  por  uma 
lista  somente  e  pot*  maioria  relativa  de  rotos. 

Art.  21.  Cada  membro  da  directoria  deverá  depoti* 
tar  nos  cofres  da  companhia  25  acçOes,  as  qnaes  nao  po- 
derão ser  transferidas,  emqnantô  eile  servir . 

ParagVapho  nnico.  As  accOes  detiue  trata  este  artigo 
devem  achar-se  pagas,  ott  pelo  menos  satisfeitas  as  pres^ 
taçOea  vencidas. 

Art.  22.  A  directoria  que  fdr  eleita  losfo  âepoH  á$ 
approvados  estes  estatutos,  durará  atè  um  anno  depois 
da  abertura  de  toda  a  linha,  mad  s6  perceberá  a  grati- 
Trcação  de  que  trata  o  art.  84  depois  d^  concluídas  aa 
obras . 

Paragranho  único.  Essa  delçSo  só  terá  lugar  depois 
de  realizaaa  a  primeira  entrada,  è  inscriptosconsegaiO'' 
temente  os  accionistas . 

Art.  23.  A  directoria  nomeará  d'entreos  seus  mem- 
bros um  presidente,  um  vice-presidente,  dous  secreta>« 
rios  e  um  tbesoureiro,  flcando  embora  solidaria  a  res« 
ponsabilidade  de  todos. 

Art.  24.  A  directoria  perceberá  annualmentea  gra- 
ticação  de  8:000^000,  dividida  entre  seus  membros  do 
modo  que  lhe  aprouver. 

Art.  25.  São  attribuições  da  directoria:  ' 

I  l.*"  Assignar,  emíttir  e  substituir  as  acções  da  com- 
panhia assim  como  arrecadar  as  r^pectivas  prestações, 
nas  épocas  e  pela  forma  que  julgar  mais  conveniente. 

§  2.''  Determinar  os  dividendos  dos  lucros,  na  forma 
do  art,  37  e  o  modo  da  emissão  de  novas  acções  decre- 
tada pela  assembléa  geral  nos  termos  do  art.  4.* 

§  S.*"  GontractaF,  ouvido  o  superintendente,  e  jpelos 
preços  do  orçamento  o  supprimeulo  de  officinas,  ma- 
chinas,  trem  rodante  e  mais  pertences  necessários  ao 
estabelecimento  da  linha. 

FAITI     II.  8 


S8  A.CTOS  DO  PODilH 

§  k.^  Nomear  e  demittir  os  empregados  do  e^riplo- 
rio,  assim  como  passar  os  tilulo8  não  s6  a  elles  eomo  aos 
que  o  superintendente  nomear  para  as  obras,  estaçOes 
e  trafego. 

§5.''  Contrahir,  quando  fôr  necessário  os  emprésti- 
mos que  julgar  convenientes  até  a  importância  total  das 
prestações  ainda  não  recebidas,  ef  os  de  que  trata  o 
art.  4.* 

§  6.0  Apresentar  annualmen te  um  relatório  circum- 
stanciado  da  marcha  dos  negócios  da  companhia,  assim 
como  submetter  a  todas  as  reuniões  ordinárias  da  as- 
sembléa  geral  e  mesmo  nas  extraordinárias  em  queella 
o  exigir,  asconlas  eescripturaçãoda  companhia, 

'  7.*  (Modificado.) 
8/  (ModiOcado.) 

9.^  Reunir-se  ordinariameule  no  dia  lo  de  cada 
mêz,  e  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  os  inte* 
resses  da  companhia  o  exigirem,  fazendo  regislrar  em 
um  livro  especial  as  actas  ae  suas  sessões.  Adirectoria 
funccionará  validamente  estando  presentes  três  dos  seus 
membros,  comt)etindo  sempre  ao  presidente  o  voto  de 
qualidade  para  o  desempate. 

I  10.  íModiQcado.)  . »  < 

.  Art.  26.  Não  poderá  ser  membro  da  directoria  o  ac* 
ciònista  que  exercer  emi)rego  de  conflanga  da  compa* 
nhia,  ou  idr  interessado  ainda  que  indirectamente  em 
algum  contracto  com  ella,  e  o  director  que  aceitar  ou 
adquirir  algum  desses  interesses  perderá  o  seu  lugar  na 
directoria. 

Art.  27.  A  directoria  poderá  tomar  contas  ao  super- 
intendente quando  lhe  aprouver,  e  de  facto  as  tomará 
lodos  os  mezes,  sobre  balancete  por  elle  apresentado. 


TITULO  V. 


Do  mperintendente. 


Art.  28.  (Modificado.) 

Art.  29.  Na  ausência  ou  impedimento  temporário  do 
superintendente  servirá  a  pessoa  por  elle  designada- e 
approvada  pela  directoria.  Retirando-se  ou  despedín- 
do-seo  superintendente  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente, contractará  a  directoria  outra  pessoa  que  reúna 
as  qualidades  necessárias  para  aqnelle  cargo. 


Ari.  30.  (Supprimido.) 

Ari  31.  O  sraperiBteQdefite  receberá  todas  as  in- 
stracçOesda  directoria,  a  qual  compete  communicar-se 
com  as  autoridades  locaes  para  remover  qualquer  difli* 
culdade  e  solicitar  a  sua  cooi>eração  e  intervenção 
quantio  fôr  necessário  para  facilitar  as  operações  da 
companhia* 

Art.  3S.  Sioobrigações  do  superintendente: 

I  1.^  Hemetter  mensalmente  i  directoria  um  relato- 
rio  do  estado  das  obras,  assim  como  comprar  todos  os 
objectos  necessários  a  ellas  c  aò  trafego^  assim  com  ad- 
ministrar e  íiscalisar  as  obras  qnè  fizer  executar,  quer 
[>or  contracto^,  ou  empreitada,  quer  mesmo  por  traba** 
hadores  pagos  pela  companhia . 

§2/  Nomear  os  empregados  necessários*  para  as 
obras,  estações  e  trafego,  assim  como  expedir  as  instruc-^ 
COes  para  os  machinistas  e  trafego,  e  tarifa  dos  preços 
da  carga  e  bagagens^  guardadas  as  disposições  do  con- 
tracto assignado  perante  o  governo  da  província. 

I  3/  Facilitar  aos  empreiteiros  estrangeiros  o  ajuste 
ie  trabalhadores  nacionaes  e  os  meios  de  supprimeriía 
dos  materiaes  necessários. 

1  4,^  Communicar  &  directoria  as  despejzas  a  fazer*se 
com  acquisição  de  terrenos,  desapropriações,  materiaes 
e  trabalhadores,  prestando  caução  sufliciente  e  a  juizu 
da  dir^toria  pelos  dinheiros  que  porventura  ponha  ella 
i  sua  disposição  ppr  conta  da  companhia,  precedendo 
porém  consulta^  prévia  ao  advogado  da  companhia  sem*« 
pre  que  se  tratar  de  questões  legaes  e  que  disserem  res- 

Jeito  a  acquisição  de  terras  de  domínio  publico  ou  a 
.  esapropriações. 

§  o.'  Dirigir  eíiscalisar  todo  o  serviço  não  só  dos  em- 
preiteiros de  obras  e  trabalhadores  por  conta  da  com- 
panhia, como  também  dos.  empregados  da  Unha,  estações 
etrafeço. 

§  6.^  Cumprir  e  fazer  cumprir  pelos  empregados  de 
que  trata  o  §  i.""  deste  artigo,  todas  as  disposições  não 
só  destes  estatutos,  cómodas  instrucções  que  receber  da 
directoria,  assim  copio  os  regulamentos  que  houver  or- 

f [anisado  e  que  o  governo  approvar  para  o  serviço  da 
inha. 


00  ACTOU  to  MMR 


TlttlLO  n.  ^ 


Dt^imifiBei  geraes. 

Art.  39.  Os  contraclOB  sé  obrigio  á  éoH^nhfa  sendo 
assigiitdos  pelo  presidente  ott  nt  faiu  deste  p6r  três 
membros  da  directoria,  saWo  os  queosaperintendente 
hoaTer  ooocluido  em  yirtnde  de  autorisaçlodadíre» 
ctoria^  ou  da  assembléa  geral,  casos  em  que  sua  assigaa* 
tura  será  sufflciente. 

Art.  34.  No  caso  de  fallecimentO)  ausência  oa  reiMn«« 
eia  de  uft  dos  membros  da  directCHria^  chamará  ella 
avtro  aecionisla  que  será  o  snbslitate  atè  a  primeira 
reuniio  da  assembléa  geral  quê  o  approtari  ou  elegert 
outro. 

Art.  35.  <SupprÍmido.) 

Art.  36;  O  failecimento  de  um  ou  mais  accionistas 
nto  pdde  obrigar  a  liquidar  a  companhia^  e  seus  berdet^ 
ros  jamais  poderão  embaraçar  as  operaçtes  da  mesma 
companhia,  ncando-Ihes  apenas  o  direito  a  perceber  os 
dttiaendosou  transferir  as  acçOes  nos  termos  do  art.  9.^ 

Art.  37.  (Modiflcado*) 

Art.  30.  No  caso  de  dissoluçSo  da  sociedade,  o  fundo 
de  reserra  que  ho&Terscirá  accumulado  ao  capital  e  di^ 
Yidido  proporcionalmente  pelos  accionistas. 

Art.  39.  (Modiflcado. ) 

Art.  40.  As  multas,  que  porventura  soffrer  á  tmh 
panhia  por  parte  do  governo»  serio  descontadas  propor- 
éionalmente  dos  vencimentos  dos  emproados  que  hou- 
verem dado  lugar  a  sua  ImposiçSo. 

Paragrapho  único.  Os  membros  da  directoria  e  o 
superintendente  privilegiado  nao  são  isentos  da  pena 
imposta  neste  artigo. 


(Seguem-se  as  assignaturas.) 


lUGUTlfO.  61 

DCCRStO  N.  4338— 1»  13  ABMÍI190  w  1860. 

V 

Mm:a  oi  districm  das  comiMohUs  do  o^ato  bat^Tlilo  úé 
{gfuuevia  da  Qiiarda  iVadoiHiI  da  Corte. 


por  bem  decretar  o  seguinte : 

iriigQ  único.  As  c#mi)aQhi«3  do  6.^  batalíiao  de 
infantaria  da  Guarda  Nicioaal  do  munieipio  da  c6r\e 
serio  organisadas : 

A  prmeira  no  i.«  districto  da  fregue^^ia  de  Gaa* 
ratiba,  a  segunda  no  2.^  districto  da  mesma  fregnezía, 
até  a  divisa  com  a  delacarépaguá;  a  terceira  em  todo  o 
Curato  de  Santa  Cruz,  a  quarta  dos  limites  do  Curato  de 
Santa  Cruz,  comprebendendo  todo  o  lado  esquerdo  da 
ashnda  geral  até  4^  Campo  da  Carob9«  e  dabi  até  o  alto 
da  serra  de  Marapicú :  a  quinta,  em  toda  a  zona  oom- 

Srehendida  entre  a  estrada  geral  e  o  rio  do  Gato  até  as 
ivisas  da  freguezia  de  Guaratiba  e  Curato  de  Santa 
Cruz;  a  6/  do  rio  Gato  de  um  e  outro  lado  da  esteada 
geral  até  o  rio  Bangft. 

José  Martiníano  de  Alencar,  do  Meu  Conselbo,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Es^do  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  f aca  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Março  de  mil  oitocentos 
aassMtfk  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Àkmsaré 


DEGftfilO  N.  4339--- 9E  20  pE  haiho  m  1809. 

Dá  Regulamento  para  a  arrecadação  do  impofto  nabilMiQlIvo  da  di> 

liiaa  de  ^aiiMNairie« 

tJsandò  da  attribuiçlo  conferida  pelo  art.  28  da  lei 
n.*  1S07  de  26  de  Setembro  de  1867,  e  Tendo  Onvido  a 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem 
Ordenar  que  na  arrecadação  do  imposto  substitutivo  da 


ST  ACTOS  DO  jpoon 

dízima  dé  chaacellam  se  observe  o  regiil^eqao,  que 
com  este  baixa,  assignado  pelo  Visconde  de  Ita^raby^ 
Gonselbeiro  de  Estado»  Seuador  do  Império,  Presidente 
do  Conselho  de  iCiÇÚ^tr.Qs,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da^  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
tloThesoiixQ  Nacional,  que. assim  o  tenha  entendido  e 
f^ça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de 
Marco  de  mil  oitocentos  i>esseuta  e  nove,  quàdragestmp 
oitavo  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesladé  o  impeVadof. 

Viscmãe  de  Itabm^eày . 


m  dlljdaitt  te  «li«acell«ite»  »  que  «e  refhre  o  HegrH» 
n,  4999  dc^t»  4«ta. 


'  Ârt.  t.''  O  imposto  substitutivo  da  dizima  de  chan- 
cellaria  continuará  a  ser  cobrado  na  razão  de  2  Vo  ^^ 
valor  da  demanda.  -   - 

Ari.  «.•  E'  devido  : 

i.""  Da  demanda* propriamente  dila. 

2.*  Da  reconvenção. 

3.*  Dos  embargos  de  terceiro  senhor  e  possuidor ^  ou 
possuidor  somente. 

4.''  Dos  artigos  de  preferencia. 

Art.  3.*  Excepluâo-se  : 

1.°  As  acções  meramente  preparatórias,  preventivas 
eassecurátorias. 

S.""  As  dos  Juízos  Ecciesiasticos. 

i."*  As  dos  Juízos  Griminaes  e  Policiacs; 

4.^  As  dos  Juízos  de  paz.  ' 

5."^  As  dos  Juízos  Árbitros. 

G.""  As  sentenças  de  condemnação  de  preceito. 

7.**  As  desàppropriações. 

Art.  4*  ^  GozSo  de  isenção  da  dizima  : 

l.""  A  Fazenda  Nacional,  Provincial  ou  Municipal. 

2.®  Os  Procuradores  da  Coroa  e  os  da  Fazenda  publica. 

3.  **  Os  Promotores  de  residuos . 

i,""  As  Casas  de  misericórdia  e  de  caridade. 

5/  Os  que  defendem  sua  liberdade. 

B*""  As  pessoas  miseráveis,  isto  é,  dignas  do  favor, 
como  or{Mos,  menores,  pobres,  loucos,  viuvas  e  se- 
melhantes. 

7.**  As  heranças  jacentes.  ^ 
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Ari.  iJ  Os  autores  dorerid  declarar  Imo  qo  começo 
das  demandas  o  valor  da  causa  ^e,  em  falta  de  decla- 
raçSo,  será  este  determinada  anles  do  pagamento  do 
imposto, ou  por  accordodas  partes,  ou  por  árbitros  de 
nomeaçâío  do  Juiz,  que  ex-officio  mandará  proceder  aos 
termos  e  diligencias  necessárias  para  esse  Um. 

Art.  6.*  o  imposto  será  cobrado  antes  de  se  profeiir 
sentença  final,  oa  de  se  julgar  alguma  excepção,  desis- 
tência, composição  ou  transacção  que  ponha  termo  ã 
demanda . 

Paragrapho  único.  Cobrar-se«ha  o  imposto  da  im« 
portancia  pedida  na  acção  cumulativamente  com  a  das 
reconvcnçOes  e  preferencias,  se  as  houver. 

Art.  7.0  Pagal-o-ha  quem  tiver  interesse  no  anda- 
mento do  processo;  entrando  i)orém  a  sua  importância 
como  custas  a  haver  do  vencido  na  devida  proporção. 

Art.  8.^  No  concurso  de  credores  ou  preferencias,  os 
concurrentes  sgo  reciprocamente  autores  e  réos;  e  as 
mesmas  regras  se  observaráõ  a  seu  respeito. 

Art.  O.""  Dar-se-ha  restituição  do  imposto: 

1.^  Se  o  processo  for  declarado  nutlo  por  sentença 
passada  em  julgado,  e  de  que  não  caiba  mais  recurso. 

2. ''Se  o  vencedor  que  houver  pago  o  imposto  não 
puder  haveI*o  do  vencido,  por  não  ter  este  bens  suffi- 
cientes  para  a  solução. 

3.^  Se  iá  houver  sido  pago  uma  vez  pela  mesma  parte. 

Art.  10.  Não  se  cobrará  logo  o  imposto,  e  averbar-se- 
ha  para  ser  cobrado  do  vencido,  que  não  fór  isento,  nos 
casos  do  arl.  4.'' 

Paragrapho  único.  Também  será  averbado  no  caso 
do  artigo  antecedente  n."*  2  para  ser  cobrado  do  ven- 
cido a  todo  o  tempo. 

As  averbações  nos  casos  do  art.  ^.*^  serão  feitas  nos 

Sroprios  autos  pelo  Escrivão;  e  no  do  art.  O.""  n.  2  pela 
epar  tição  encarregada  da  arrecadação. 
Ari.  11.  Os  Escrivães  remetteráõ  annualmente,  no 
mez  de  Janeiro,  á  Estação  fiscal  relações  especificadas  do 
imposto  averbado,  que  esteia  no  caso  de  ser  cobrado. 

Sor  haver  passado  em  julgado  a  respectiva  sentença,  e 
ellas  se  extrahiráõ  certidões  para  a  cobrança  execu^ 
tiva, 

Art.  12.  Contijiúa  em  vigor  em  tudo  que  não  fór  op- 

posto  ao  presente  Regulamento  a  anterioi*  legislação 

sobre  o  imposto  substitutivo  da  dizima  de  chaucellaria. 

Art.  13.  Ficfo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro,  em  20 de  Mai*ço  de  1869.— 
Visconde  de  Itabor^y . 
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DIGRBTON.t340«^MÍ9DCBAMooMitB8.  . 

AuU>riU  a  iQeorponçIo  do  Baii€o  Commerci^il  do  Pará,  c 
approv)  com  aKeraçlo  os  respectivos  l£sutiiios. 

Atteodwdo  ao  qu9  Xe  rq^esenUrio  Augusto  Eduar- 
do dl  Goêta  e  outros»  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fa- 
ceada do  Gooselbo  de  Estado,  Hei  por  bwí  Conceder- 
lhes  autorisação  para  incorporarem  na  prorincia  do 
PMá  uma  sociedade  anonyma  com  o  tilulo^BancoGom- 
iaercialdoPar&-«-',  a  gaal  se  regalará  pelos  EsiatuUis 
que  com  este  baixão,  feita  a  seguinte  alteração  : 

No  fim  doart.  i/ acresceu tem-se  as  palaTras~.prece- 
dendo  autorisação  do  Governo. 

OYiscondede  Itaberahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se* 
nador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  doThesonro  Nacional,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar;  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  do  Março  de  mil  oitocentos  ses- 
senta enove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império.  '        • 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  olmperactor. 

Vi9€ònde  de  Itaboí^ahff^ 


TlTIftO  X. 


Do  Bmc9, 


Art«  I.*  Ficacreadona  cidade  de Bel6m,  capital  da 

Srovincia  do  Oram-Pari,  uma  sociedade  anonyma  com  a 
esignaçSo  de  Banco  Commercial  do  Pará.  Seu  fundo 
social  é  del.OOOiOOOiJí,  dividido  em  10.000  acçOes  de 
100^  cada  uma^  moeda  legal.  Este  capital  poderá,  porém, 
ser  elevado  ao  dobro,  quando  a  assembléa  geral  dos  ac- 
cíOBistas  assim  o  julgar  necessário . 

Art.  2.*  As  enlradfas  das  acções  serão  realizadas  em 
quatro  pagamentos  iguaes,  sendo  o  primeiro  dentro  de 
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Oito  dias  depoiddoántiuncio  feito  pclâ  direcção;  o  se- 
cando trè^  mézeâ  depois  dopi^iibèi^ò  é  os  dttttos  don^ 
^dafado  á  difecçSo  o  {blgar  conveniente,  precedendo 
porénlj  para  cacía  tfm  destes,  ànttuliclòs  com  o  prazo  de 
sessenta  dias. 

Art.  3.*  Os  accionistas,  que  depois  de  verificarem 
alguma  entrada,  deixarem  de  pagar  as  entradas  subse- 
quentes, perderão,  a  beneficio  do  Banco,  as  entradas  ji 
verificadas  e  o  direito  de  accionista,  e  as  acçOes  serão 
vendidas  pelo  Banco  em  basta  publica  quando  a  direc- 
ção o  julgar  conveniente. 

Pa ragrapho  único.  Exccptuá-se  o  caso  de  por  morte 
do  accionista  seus  herdeiros  menores  ou  ausentes  dei- 
xarem de  fazer  as  entradas  subsequentes,  porque,  neste 
caso,  o  Banco  restituirá  a  estes  a  importância  das  entra- 
das já  verificadas,  ficando  com  as  acções  para  serem  ven- 
didas por  sua  conta  quando  a  direcção  o  juígítr  conve- 
niente. 

Art.  4."^  O  Banco  durará  30  annos  contados  da  data 
da  sua  installação.  Findo  este  prazo  poderá  ser  proro* 
gado  por  determinação  dapssemblóa  geral  dos  accionis- 
tas e  atitorisação  do  Governo  Imperial . 

Art.  5.''  O  Banco  poderá  ser  dissolvido  por  delibe- 
ração da  suaassembléa  geral,  mesmo  antes  de  findarem 
os  30  annos  marcados  no  artigo  antecedente,  se  se  co- 
nhecer que  a  sua  duração é  prejudicial. 

Art.  6."  OBancoserá  dissolvi íl o  íK»  facto,  e  entrará 
em  liquidação  logo  que  tiver  sofiiido  prejuízos,  que  te- 
nhão  absorvido  o  seu  fundo  de  reserva  e  25  7^  do  seu 
capital  eíTectivo. 


TITULO    11. 


Das  of€ra§ões  do  Banco. 


Art.  7.^  As  operações  do  Banco  serão  as  seguintes: 
l.*"  Descontar  letras  de  cambio  e  da  terra  que  live-^ 

rem  pelo  métios  duas  íirmas  de  reconhecido  credito, 

das  qnaes  uma  em  todo  o  caso  será  de  pessoa  residente 

nèsla  cidade . 
S."*  Desòontaír  bilhetes  da  alfandega  e  qtiáes^aer  outros 

títulos  do  govérilo  geral  e  proViAc ia I  pagáveis  a  prazo 

fixo. 

PAATI  'II  9 
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3/  Emprestar  dinheiro  sobre  penhores  de  prata  e 
ouro,  de  apólices  da  divida  publica,  de  acções  de  com- 

Sanhias  acreditadas  que  tenhão  cotação  real  (cxcoptuan- 
o-se  porém  as  do  Banco)  ena  proporção  da  importância 
realizada,  de  titulos  particulares  que  representem  legi- 
timas transacções  commerciaes,  e  de  mercadorias  e  gé- 
neros nao  sujeitos  á  corrupção  deposi  lados  nas  airaude- 
gas  ou  armazéns  alfandegados. 

4.**  Receber  em  conta  corrente,  com  juros  ou  sem 
ciles,  como  a  direcção  julgar  conveniente,  assommas 
que  lhe  forem  entregues  por  particulares,  ou  estabele- 
cimentos públicos  e  pagar  as  quantias  de  que  estes  dís- 
puzerem  por  meio  de  cheques  até  a  importância  que 
houver  recebido. 

5.**  Tomar  dinheiro  a  premio  íquando  convier)  por 
meio  de  letras  a  prazo  fíxo,  não  poaendo  a  taxa  dos  juros 
exceder  a  3  Vo  menos  do  que  a  taxa  dos  descontos  do 
Banco. 

6.**  Comprar  e  vender  por  conta  própria  metaes  pre- 
ciosos. 

7.*"  Fazer  movimento  de  fundos  de  umas  para  ouUas 
praças  do  Império,  effectuar  operações  de  cambio  c  im- 
portar ou  exportar  metaes  preciosos. 

8-"  Receber  em  deposito  ouro,  prata,  jóias  e  tN 
tulos  de  valor,  mediante  commissão  que  se  conveu* 
cionar. 

9.*  Cobrar  por  conta  de  terceiros  quaesquer  valores  e 
fazer  delles  remessa  em  dinheiro  ou  leiras,  mediante  a 
commissão  de  meio  por  cento. 

10.  Encarregar-se,  mediante  commissão,  dá  cobrança 
na  praça  de  letras  pertencentes  a  individues  que  tenhão 
conta  corrente  aberta . 

11.  Encarregar-se  por  commissão  da  compra  e 
venda  de  metaes  preciosos,  apólices  da  dívida  publica 
e  defluaesguer  outros  titulos  de  valores,  e  da  cobrança 
de  dividendfos. 

Art.  8.*  Nenhuma  transacção  de  desconto  ou  emprés- 
timo poderá  ser  feita  senão  por  letra.  O  Banco  só  po- 
derá empregar  no  desconto  de  letras  até  ao  prazo  de  O 
mczes  (máximo  do  prazo  a  que  se  poderá  descontar)  20  Vo 
do  seu  fundo  effectivo  e  isto  com  o  augmentô  de  mais 
2  7o  sobre  a  taxa  dos  descontos,  estabelecida  para  as 
letras  até  4  mezes  Je  prazo. 

Art.  9.*  Não  serão  descontadas  leiras  e  outros  titulos, 
que  forem  'assignados  por  qualquer  dos  directores 
(jue  estiver  de  serviço  ou  que  só  tenhão  llrmas  Ue 
ífiiectores. 


fcXKGUTIVO.  07 

Art.  10.  A  tâxa  do  juro  para  os  descontos  e  empras* 
timos  será  arbitrada  todos  os  oito  dias  pela  directoria» 
que  o  fará  pablico  pelos  jornaes. 

Art.  11.  Nos  empréstimos  sobre  apólices  da  divida 
publica  ou  acções  de  companhias,  o  mutuário  deverá 
transferil-a  previamente  ao  Banco ;  e  o  Banco  só  ppderá 
fazer  o  empre&limo  com  o  abatimento  nuiica  menor  de 
um  terço  do  valor  realisado  ou  do  preço  do  mercado 
quando  este  fór  inferior  áquelle  valor. 

Art.  12.  Os  empréstimos  sobre  mercadorias  e  gé- 
neros depositados  só  serão  feitos  com  o  abatimento  de 
25  Vo  menob  do  seu  valor,  e  mediante  as  cautelas  ne- 
cessárias contra  riscos  de  incêndio,  deterioração^  inun- 
dação, etc,  devendo  ser  previamente  avaliados  por  um 
uu  mais  corretores  ou  peritos  designados  pela  directo- 
ria. 

Art.  13.  Nos  empréstimos  dó  que  traia  o  §  3.'' do 
art.  7."*  o  Banco  receberá  além  do  penhor  letras^  prazos, 
que  não  e\ce<lãode  4  mezes,  as  quaes  poderão  ser  uni- 
camente assignadas  pelo  mutuário. 

Art.  14.  Se  a  letra  proveniente  de  empréstimo  sobre 
penhores  não  fór  paga  no  seu  vencimento  poderá  o  Banco 
proceder  á  venda  do  penhor  em  leilão  mercantil  e  pre- 
cedendo annuucios  públicos  por  oito  dias  consecutivos, 
licando  ao  dono  do  penhor  o  direito  de  poder  resgatal-o 
até  começar  o  leitão,  pagando  o  que  dever  e  asdespezas 
que  tiver  occasíonado.  Veriíicada  a  venda  e  liquidada 
a  dívida  com  todas  as  despezas,  juro  e  commissão  de 
i  í/í  7«9  será  o  saldo,  se  o  houver,  entregue  a  quem  de 
direito  fór. 


TITULO   111. 


Dos  (1wide9i(tos  e  fmáo  de  reserva . 


Art.  13.  Haverá  um  balanço  todos  os  semestres  com 
o  feiMio  de  30  de  Junho  e  31  de  Dezembro,  que  será  apre- 
sentado impreterivelmente  á  assembléa  geral  na  sua 
primeira  reunião  ordinária. 

Art.  16.  Do  lucro  liquido  das  transacções  coucluidas 
em  cada  semestre  se  deduzirão  57oP^ra  fundo  de  re- 
serva,  e  o  resto  será  o  lucro  de  que  se  fará  o  dividendo 
nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho.  Quando  o  iiindo  de  reserva 
lenha  attíngido  a  50  7«  do  capital  elfectivo  do  Banco, 
cessará  a  reducção  de  5  7u» 
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Art.  17.  A  debito  do  fando  da  reserva  ^erao  leradas 
as  dividas  qae  forem  reputadar  iateiramente  perdidas. 
O  fundo  de  reserva  auginantará  com  o  beiíeãcioqoe 

Sossá  haver  na  venda  em  hasta  publica  das  acções  acima 
o  par,  quando  a  assembléa  geral  resolver  augmentar  o 
capital. 

Art.  18.  Na  dissolução  do  Banco  o  fundo  de  reserva 
qoe  honver  será  accumulado  ao  capital  e  dividido  petos 
accionistas  proporcionalmente  ao  numero  de  suas  ac-» 
çdes. 

TITULO   IV. 


Da  administração  do  Banco^ 

Art.  19.  O  Banco  será  administrado  por  uma  direo 
toria  de  cinco  membros,  dos  quaes  se  designará  o  pre- 
sidente, vice-presidente  e  secretario ;  suas  funcçOes 
duraráõ  um  anno,  podendo  ser  reeleita  guardadas  as 
disposições  da  lei  n.  1083  de  22  de  Agosto  de  1860  nos 
§1  11  e  13  do  art.  2.**.  Na  falta  ou  impedimento  de 
cada  um  destes,  fará  as  suas  vezes  o  director  que  se  lhe 
seguir  na  lista  da  eleição. 

Art.  20.  Logo  que  sejão  approvados  estes  estatutos 
pelo  Governo  Imperial  se  convocará  a  assembléa  geral 
para  a  eleiçlo  da  directoria. 

Art.  21.  Não  poderão  ser  eleitos  directores  senão 
accionistas  que  possuírem  50  ou  mais  acções. 

Art.  22.  Os  directores  são  obrigados  a  conservar  cm 
deposito  no  Banco  50  acções,  de  que  sejão  proprietários. 

Art.  23.  A  directoria  reunir-se-ha  regularmente 
uma  vez  por  semana  e  extraordinariamente  quando  o 
presidente  o  julgar  necessário  ou  os  directores  de  ser- 
viço a  convocarem. 

Art.  24.  Todos  os  directores  tôni  obrigação  de  vi- 
giar incessantemente  pelos  interesses  do  Banco  e  serão 
semanalmente  designados  dous  d'ehtre  elles  para  dia- 
riamente estarem  no  estabelecimento^  desde  que  se 
abra  até  qu*e  se  encerre  o  expediente. 

Art.  25.  Pertonce  á  directoria  a  inteira  adminis- 
tração dos  fundos  do  Banco^  que  regerá  como  entender^ 
cingindo«-s6  aos  presentes  estatutos  e  ao  regulamento 
interno,  que  deve  organisar  e  que  apresentará  á  appro- 
vação  da  assembléa  geral  dentro,  de  um  anno  depois  da 
installação  do  Banco. 


I 
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Art.  26.  Os  fundos  do  Banco  estarão  cm  uma  casa 
forte  com  a  necessária  segurança  contra  todos  os  riscos 
de  fogo,  roubo  e  quaesquer  outros  aconteeimentos  queit 
possâo  prejudicar.  Esta  casa  forte  eos  cofres  que  nella 
existirem  terão  três  chaves,  as  quaes  estarão  a  cargo  dos 
directores  de  serviço  e  do  thesoureiro  ou  caixa  do  Banco. 

Art.  27.  A  directoria  do  Bancò  reunida  procederá 
lodos  os  mezes  a  um  balanço  na  caixa,  veriíicando  se  na 
casa  forte  e  cofres  existem  todos  os  valores. 

Art.  28.  A  directoria  do  Banco  fica  autorisada  para 
demandar  e  ser  demandada,  6  a  obrar  e  exercer  com 
livre  e  geral  administração  plenos  e  poáitivos  poderes 
comprehendidos  e  outorgados  todos  sem  reserva  algu- 
ma mesmo  os  de  poderes  em  causa  própria . 

Art.  29.  A  directoria  procurará  sempre  ultimar 
por  meio  de  árbitros  as  contestações  que  se  possâo  sus* 
citar  no  meneio  dos  negócios  do  Banco. 

Art.  30.  A  directoria  fíca  autorisada  para  nomear  e 
demittir  os  «mpregados  que  forem  necessários.  Seus 
ordenados  serão  porém  fixados  pela  assembléa  geral 
sob  proposta  da  directoria. 

Art.  ãi.  A  directoria  do  Banco  fará  publicar  até  ao 
dia  8  de  cada  mez  um  balanço  desenvolvido  do  activo  e 
passivo  do  estabelecimento  e  das  operações  que  tiver 
feito  no  mez  anterior. 

Art.  32.  Serão  individualmente  responsáveis  os  di- 
rectores e  empreitados  do  Banco  quando  infringirem  os 
estatutos  e  regulamentos  approvados  ou  praticíi^em 
abusos  de  qualquer  natureza . 

Art.  33.  Os  directores  cm  compensação  do  seu  tra- 
balho e  responsabilidade  terão,  além  de  uma  gratificação 
lixa  de  l:^í»0OO  por  anno  a  cada  um,  mais  a  commis- 
são  de  5  7o  sobre  o  lotai  dos  lucros  do  Banco,  que  será 
repartida  com  igualdade  entre  elles. 

Art.  34.  As  ordens,  correspondência  e  resoluções 
importantes  serão  assignadas  pelo  presidente  e  secreta* 
rio  em  nome  da  direcção,  e  os  objectos  de  expediente 

Í)elos  directores.de  serviço.  Tudo  quanto  se  expedir  e 
òr  deliberado  deve  ficar  registrado. 

Art.  35.  No  impedimento  de  alguns  dos  directores, 
a  direcção  por  meio  de  seu  presidente  e  secretario 
chamará  sutetituto  para  servir  durante  o  seu  impedi- 
mente,  regulando-se  peia  ordem  dos  mais  votados. 

Art.  36.  Logo  que  estejão  concluídos  os  balanços  se- 
mestracs,  a  direcção  o  participará  aos  (res  membros 
da  commissãode  exame,  convidando-os  a  que  vão  exa- 
minar o  estado  do  Banco. 
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TITULO  V. 


Dos  accioniêtaíi . 


Art.  37.  O  Banco  considera  seu  accionista  toda  a 
pessoa,  corporação  ou  associação  que  possuir  acções, 
seja  como  proprietário,  seja  como  cessionário,  cujas 
acções  estiverem  competentemente  averbadas  no  livro 
de  registro.  O  averbamento,  para  fazer  êíTectiva  a 
transferencia,  terá  lugar  á  vista  das  acções  e  das  partes 
contractantes»  ou  seus  procuradores,  cujas  partes  assi- 
gnaráõ  termo  de  averbamento  no  competente  livro  do 
j^nco,  sem  que  jamais  haja  endosso  nas  ditas  acções. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  justificar  perante  a 
direcção  perda  ou  extravio  de  qualquer  acção:  entre- 
gar-se-ha  ao  accionista  uma.  nova  apólice,  prestando 
elle  as  devidas  garantias. 

Art.  38.  Os  accionistas  não  respondem  por  mais  do 
que  o  valor  de  suas  acções,  as  quaes  podem  ser  vendidas, 
ou  legadas  na  forma  do  artigo  antecedente,  mas  o  seu 
capital  não  poderá  ser  retirado  antes  da  extincção  do 
Banco. 

Paragrapho  único.  A  morte  do  accionista  não  obri- 
gará a  liquidar  o  Banco;  seus  lierdeiros  ou  represen- 
tantes não  poderão  de  forma  alguma  embaraçar  o  an- 
damente  e operações  do  Banco,  e  somente  terão  direito 
á  recepção  dos  dividendos  e  a  poder  transferir  suas 
acções,  se  lhes  convier. 

Art.  39.  Os  accionistas  de  10  ou  mais  acções  são  ha- 
bilitados para  votar  em  assembléa  geral  e  serem  vota- 
dos para  membros  da  commíssão  de  exame.  Somente  os 
accionistas  de  50  ou  mais  acções  poderão  ser  votados 
para  directores. 

Art.  40.  Os  accionistas,  o  presidente  e  secretários 
da  assembléa  geral,  os  membros  da  commissão  de  exar 
me  de  contas,  os  directores  e  os  empregados  do  Banco 
poderão  ser  nacionaesou  estrangeiros  indistinctamente. 

Art.  41.  As  acçr^es  ou  fundos  do  Banco  pertencentes 
a  estrangeiros  serão  em  quaesquer  casos,  mesmo  nos 
de  guerra,  t2o  respeitados  e  invioláveis  como  os  ilos 
nacionaes. 
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TfTUI.O    VI, 


Da  aíiaemblea  geral 


Art.  42.  A  totalidade  dos  accionistas  será  represen^ 
tada  pela  sua  assemblía  geral. 

Art.  43.  Formará  a  assembl6a  geral  reliniào  legal- 
mente convocada  dos  accionistas  de  dez  ou  mais  acções  ; 
os  de  menor  numero  de  acções  poderão  assistir  as  circu- 
lação mas  não  discutir  nem  votar. 

Art.  44.  A  convocação  da  assembléa  geraf  terá  lugar 
por  convite  da  direcção  em  edital  firmado  por  seu  presi- 
dente e  secretario  e  afiixado  á  porta  do  Banco,  na  Praça 
do  Commercioe  publicado  nos  jornaesde  maior  circu- 
lação. 

Art.  45.  No  dia  e  hora  marcado  para  a  reunião  da 
assembléa  geral,  esta  se  julgará  reunida  com  os  accio- 
nistas presentes,  porém  nenhuma  deliberação  poderá  ser 
tomada  na  primeira  convocação,  não  estando  presentes 
pelo  menos  tantos  accionistas  quantos  representem  um 
quarto  do  capital  effectivo. 

Art.  46.  Quando  a  assembléa  geral  não  puder  deli- 
berar por  falta  de  votos  sufflcientes,  haverá  nova  convo- 
cação com  a  formalidade  do  art.  44,  declarando  o  motivo 
da  nova  reunião,  e  nesta  tomará  decisão  com  qualquer 
numero  de  votos  q^ue  se  reunir. 

Art.  47.  As  deliberações  para  augmentaf  o  fundo  do 
Banco,  para  sua  dissolução  antes  dos  trinta  annos,  para 
prorogar-se  a  sua  duração  e  para  a  reforma  destes  esta* 
tulos,  só  poderão  tomar-se  quando  se  reunirem  votos 
concordes  de  accionistas  que  representem  dous  terços 
do  capital  efTeclivo  do  Banco. 

Art.  48.  As  reuniões  extraordinárias  terão  lugar 
quando  a  direcção  as  convocar  por  occurrcncias  de 
casos,  para  cuja  decisão  ella  não. se  julgue  competente, 
ou  quando  lhe  fór  isso  requerido  em  representação  in- 
dividualmente assignada  por  accionistas  que  possuão, 
gílos  menos,  um  4.°  do  capital  effectivo  do  Banco, 
m  virtude  de  tal  representação  deverá  a  direcção  con- 
vocar a  assembléa  dentro  de  oito  dias  úteis,  aos  que  se 
seguirem  ao  da  entrega,  que  constará  pela  data  que  lhe 
porá  o  secretario  da  directoria^  depois  de  averiguar  e 
conhecer  sua  legalidade, quanto  á  jmrção  decapitai  que 
Ueve  comprehehder.  Se  a  directoria  não  fizer  a  convo- 
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cação  incorrerá  em  responsabilidade,  eos  representan- 
tes têm  direito  de  chanj^r  os  accionistas  á  reunião  ex- 
traordinária por  annuncios  públicos,  nos  quaes  se  as- 
signem,  com  a  designação  do  numero  de  acções  de  cada 
um  e  declaração  do  motivo  do  chamamento,  e  das  ra- 
zões que  ti  verão  para  representar  a  direcção. 

Ari.  49.  A  assemblôa  geral  reunida  na  forma  do  ar- 
tigo antecedente  só  poderá  tomar  decisão  reuoin()o  os 
votos  do  art.  47,  e  não  admittirà  discussão  alguma  alóm 
do  objecto  para  que  foi  convocada.  Podem,  comtudo, 
allí  apreseniar-se  indícaçõQ^  para  serem  decididas  h^ 
primeira  reunião  ordinária. 

Art.  50.  A  assombléa  geral  terá  un^  presidente  e 
dous  secretários  todos  eleitos  annualmente  na  primeira 
reunião  ordiparia,  por  maioria  de  votos  relativa^  em 
escrutínio  secreto,  e  em  uma  só  lista  dos  accionistas 
que  tèm  votos . 

Art.  SI.  Havendo  impedimento  do  presidente  e  se- 
cretario^ serão  substituido$  q  preside^nte  pelo  primeiro 
secretario,  este  pelo  segundo  e  este  pelo  iiumeaiato  em 
votos  até  a  prinaeira  reunião  da  assembléa  geral,  em 
que  terá  lugar  a  eleição  do  que  faltar. 

Art.  52.  Pertence  ao  presidente  abrir  e  fechar  as 
sessões,  conceder  a  palavra,  manterá  ordem  e  regula- 
ridade nas  discussões,  e  fa^er  executar  aá  resoluções  da 
assembléa.  A  nenhum  accionista  6  permittido,  mesp^ 
para  explicações,  f  ai  lar  mais  de  três  vezes  sobre  o  lúes- 
mo  assumpto:  exceptuão^se  os  membros  da  directório 
c  da  .commissão  de  exame  de  contas,  que  poderão  res- 
ponder ás  questões  gue  lhe  forem  dirigidas. 

Art.  53.  Pertence  aos  secretários  lôr  e  repetir  as 
leituras  quando  o  presideute  ordenar,  redigir  as  actas 
e  apurar  os  votos  nas  eleições  (com  os  dous  maiores 
accionistas  presentes)  e  fazer  a  correspondência  e  ex- 
pediente, que  deverá  ser  assignado  pelo  presidente  c 
primeiro  secretario. 

Art.  54.  Na  primeira  reunião  da  assembléa  geral  e 
logo  depois  de  eleita  a  mesa,  se  procederá  á  eleição  por 
escrutínio  secreto  e  maioria  relativa  de  votos,  de  três 
accionistas  habilitados  na  forma  de  art.  39  para  forma- 
rem a  commissão  de  exame,  a  qual  deverá  servir  por 
um  anno,  findo  o  qual  será  renovada.  Occorrendo  no 
interyallo  impedimeuto  de  algum  membro,  será  substi- 
luido  pelo  immediato  em  votos. 

Art.  55.  Nas  reuniões  ordinárias  da  asseuibléa  geral, 
que  terão  lugar  em  15  de  Janeiro  e  15  de  Julho  de  cada 
anno,  a  direcção  apresentará  os  balanços  semestráes 
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do  Banco,  fechados  em  31  de  Dezembro  e  30  de  Junho,  e* 
a  commissãode  exame  de  contas  o  seu  relatório  do  esta* 
do  do  mesmo  Banco,  para  o  que  deverá  ter.  sido  previa- 
mente chamada  pela  direcção.  A*  vista  do  dito  balan- 
ço e  relatório  a  assemblè^  discutirá  9  pronunciará  o  seu 
juizo  sobre  as  contas  e  administração. 

Art.  56.  Na  assembléa  geral  de  15  de  Janeiro  terá 
Uifar,  por  escrutínio  secreto  q  maioria  de  votos,  a  elei^ 
qio  da  nova  dirjectoria  nos  tdrmos  do  art.  19,  nlo  sendo 
admit tidos  votos  por  proeuraçSo.  Quando  houver  e^n*^ 
patê  de  votos  se  procederá  a  novo  escrutinio*  sobre  és 
empatados. 

Aft .  57 .  Pertonoe  4  assembléa  geral  iiKar  o  ordenado 
dos  empregados  sob  proposta  da  directoria . 

Art.  58.  Nas  votaçGes  ps  votos  seráo  contados  na 
proporçíD  de  um  por  cada  dez  acçGes  ;  porém,  nenhum 
accionista,  por  maior  que  seja  o  numero  de  suas  acções, 
poderá  ter  mais  de  seis  votos. 

Art.  S9«  As  acções,  que  tiverem  passado  de  dominto, 
bSo  dlo  ao  accionista  cessionário  o  direito  de  votar  em 
assembléa  geral,  sem  completar  dous  mezes  da  data  do 
respectivo  averbamep to  no  registro  do  Banco . 
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Da  edmmisãão  áe  ^xame-. 


Art.  60.  Acommissão,  logo  que  fôr  convidada  pela 
directoria,  deverá  examinar  escrupulosamente  o  estado 
da  escripturação  e  das  operações  da  caixa,  da  correspon- 
dência e  comportamento  dos  empregados,  flscalisando 
se  os  estatutos  e  decisões  da  assembléa  gep^l  tém  sido 
restrictamenle  executados  ;  para  o  que  todo  o  estabe* 
leciíuento  lhe  ^erá  franqueado,  e  a  direcção  lhe  dará 
todos  os  esclarecimentos  que  forem  exigidos*  O  çxapie 
deverá  terminar  três  dias  antes  da  reunião  da  assembléa 
gera l . 

Art.  61.  Concluído  o  exame,  a  çommissão  fará  um 
relatório  circumstanciado,  noqual  emittirá  a  sua  opi- 
nião sçbre  9  esta4o  dç  Banco  e  mapeira  por  que  tiver 
i^ido  adm^nistradQ.  flste  relatprio  será  registrado  np 
livro  das  actas  da  a$seml)léa  ger^l  ^  impressç  com  ò 
balanço  para  ser  distribuída  pelos  accionistas. 

PABTB  II.  10 
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TITULO   VHI. 


Úisposiçõeft  ^r<tn. 


Art.  62.  O  Banco  nâo  poderá  ne^rociar  por  sua  conta 
em  géneros,  mercadorias  ou  t>ens  de  raix,  salvo  se  os 
adquirir  por  ira  tos  com  os  seus  devedores^  execuçSo  ou 
adjudicação ;  mad  neste  caso  deverá  vendel-os  no  menor 
prazo  possível. 

Ari.  Ot3.  O  Banco  poderá  comprar  e  possuir  os  pré- 
dios que  forem  necessários  para  o  seu  estabelecimenlo. 

Art.  64.  Toda  a  pessoa  que  faltar  a  boa  fé  ou  não 
cumprir  pontualmente  os  seus  tratos  com  o  Banco  será 
excluida  de  negociar  com  elle  directa  ou  indirecta* 
mente. 

Art^  6li.  Todos  os  empregados  prestaráõ  fiança  idó- 
nea, a  satisfação  da  directoria,  correspondente  ao  seu 
ordenado.  Esta  íiança  será  de  vinte  vezes  o  importe  do 
ordenado  para  aquelles  que  manejarem  fundos;  e  so- 
mente de  dez  líezes  para  os  que  forem  unicamente  de 
escripta.  As  fianças  podem  ser  substituídas  por  depó- 
sitos de  valores  ou  acções  do  Banco. 

Art.  66.  As  pessoas  que  contrac tarem  com  o  Banco 
pagaráõ  a  taxa  do  sello  dos  títulos  por  que  contractarem. 
—  il .  £ .  da  Costa .  —  Elias  José  Nunes  (In  Silva,  1 .  *•  se- 
cretario.  —  A.  Dionysio  Pereira  deCarvallw,  2.° secre- 
tario. 


DECRETO  N.  4341  —  de  20  de  marco  de  1869. 

Concede  prorogação  do  prazo  marcado  no  Dccrelo  n.^  4133 
para  o  concessionário  da  via  férrea  da  Tijuc;i  restabelecer  o 
respeciivo  serviço. 

Attendendo  á  representação  de  B.  Caimary,  actuai 
concessionário  da  emproza  de  carris  de  ferro  entre 
e^la  cidade  e  o  alto  da  Boa-Vista,  na  serra  da  Tijuca, 
hei  por  bem  prorogar  pormaisoito  mezes,  a  contar  da 
datada  terminação  do  prazo  estabelecido  na  condição 
3 . '  do  de  n .  4133  de  28  de  Março  de  1808 . 
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Joaquim  Anlâo  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho. 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Comniercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  de  Marco  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oilavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Ffii')Mndes  Ijeào, 


DECRETO  N.  43i2  —  dk  20  de  março  de  1869.  . 
Designa  os  Membros  da  Junta  da  Caixa  da  Aniorlísação. 

Hei  por  bem,  em  conformidade  do  ar  t.  42  da  lei  de  15 
de  Novembro  de  1827,  Designar  para  Membros  da  Junta 
da  Caixa  da  Amortização,  os  cidadãos  constantes  da  rela- 
ção, que  comeste  baixa,  assignadâ  pelo  Visconde  de Ita- 
borahy.  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do  Império,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
vinte  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  qua- 
dragésimo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaborahy, 


B«^laçào  dos  Membros  designados  para  a  Janta  da  CaKn 
dm  AnM»rUsa^fto9  a  qne  we  refero  o  lleerelo  n."  4349 
desta  data. 

Conde  de  Bomílm , 

Barão  de  Itamaraty. 

José  Joaquim  de  Lima  e  Silva. 

Militâo  Máximo  de  Souza. 

Cândido  José  Rodrigues  Torres. 

Rio  de  Janeiro,  em  20  de  Março  de  iSfí^.-^Vificonde 
de  Uabarahy, 
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DSCBETO  N.  4343^  DE  3S  de  março  db  1809. 

Manda  execnlar  a  nova  Tarifa  das  Alfandegas  e  sua^  disposi- 
ções preliminares. 

Hei  por  bem,  Usando  da  aulorisaçao  concedida  pelo 
art,  9/ da  í-ei  n.*»  1507  de  26  de  Setembro,  de  1867, 
Ordenar  que  nas  Alfandegas  do  Império  se  exeoute,  do 
1.**  de  Julho  próximo  futuro  em  diante,  a  Tarifa  esuas 
disposiçõos  preliminares,  que  com  este  baixão,  assig^ 
nadas  pelo  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Es- 
tado, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeirt^  em  vime  e  dous 
de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadra- 
gésimo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a-  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaborahy . 


DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES. 


DIREITOS    DE     CONSUMO   OU 'DE     IMPORTAÇÃO. 

Ari.  1.°  Aos  direitos  estabelecidos  na  Tarifa  das 
Alfandegas  (Tabeliã  A)  ficâo  sujeitas  todas  as  merca- 
dorias estrangeiras,  que  se  destinaçem  ao  consumo 
do  paiz,  exceptuadas  as  de  que  trata  o  art.  4.° 

Reputa r-se-hão  de  origem  estrangeira: 

1.®  Todas  as  mercadorias  importadas  de  paiz  es- 
trangeiro, quer  directamente  para  consumo,  quer 
para  entreposto  ou  em  transito,  ou  de  navios  entrados 
por  franquia  ou  arribada  forçada,  que  forem  despa- 
chadas para  consumo  do  paiz. 
.2/  O  carregamento 'o  pertenças  dos  navios  apresa- 
dos, o  apparelho,  provisOes,  armamento,  munições  e 
outros  objectos  do  serviço  de  quaesquer  embarcações, 
e  os  fragmentos  do  casco  de  navios  estrangeiros,  que 
forem  vendidos  e  applicados  ao  consumo  do  paiz. 
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3."  As  embâí^caçGes  miúdas  pertenoenles  k  qliaes- 
quer  BáVios^  que  loreia  tiradas  do  serviço  e  Ttandidas 
ou  traspassadas  em  qualquer  porto  do  Império. 

&.^  As  mercadorias  nacionaes,  o  as  estrangeirai 
nacionalisadas  pelo  pagamento  dos  direitos  de  con- 
somo,  sendo  transportadas  em  embarcações  estran- 
geiras, sem  licença  ou  despactio,  de  uns  para  outros 
portos  alfandegados  do  Império. 

5.*"  As  mercadorias  arrojadas  pelo  mar  às  praias  e 
pontes,  ou  que  forem  encontradas  fluctuando^  oú  tifa^* 
das  do  funao  d'agua,  na  forma  do  art.  338  doRegu*- 
lamento  de  i9  de  Setembro  de  1860. 

Art.  2.''  Além  dos  direitos  de  consumo,  de  que 
trata  o  art.  i.%  cobrar-se*lia  em  todas  as  Alfàn*' 
degas  do  Império,  até  o  fim  do  anno  finaneeird  de 
1869  a  1870,  direitos  addicionaes  de  todas  as  merca-» 
dorias  que  se  despacharem  para  consumo  do  paiz4  na 
razão  de  5  Vo  do  seu  valor. 

£xceptuâo-se :  l.""  as  mercadorias  constantes  da  Ta^- 
bella  B  ,  cujos  direitos  addicionaes  serio  arrecadados 
na  razão  de  2  V» ;  S.''^  as  que  gozâo  de  isenção  de 
direitos  de  consumo,  na  forma  do  art.  4.%  e  as  cons*' 
tantes  da  Tabeliã  C ,  que  ílcão  isentas  dos  dirditos 
addicionaes. 

Art.  d.""  Na  Alfandega  de  Albuquerque  se  dará  o 
abatimento  que  fór  estabelecido^  em  virtude  de  Leíf 
na  importância  dos  direitos  de  consumo  e  addicionaes 
das  mercadorias  constantes  .da  Tabeliã  D*. 

§  Único.  As  mercadorias  i*onstantes  da  Tabeliã  D^ 
já  despachadas  para  consumo  na  referida  Alfandega, 
que  tif  erenn,  por  qualquer  motivo,  de  seguir  para  outra 
Província,  satisfarão  previamente  a  importância  do 
abatimento  que  na  época  do  embarque  ou  eâtrega  da 
carta  de  guia  tiver  lugar,  na  forma  do  presente  arti£[o^ 
lançando*se   a  verba  do  pagamento  no  desipacho  res-* 

Sectivo.  No  caso  de  falta  de  verba,  na  Alhndega  oii 
[esa  de  Rendas  importadora,  será  a  referida  difièrançá 
cobrada  na  rasSo  àupla. 


ISENÇÃO  DE  DIREITOS  DE  CONSUMO. 


Art.  4.^  Sòrà  concedida  isenção  de  direitos  de  Con* 
sumo,  mediante  as  cautelas  fiseaes  quê  o  Inspector  d« 
Alfandega,  ou  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  julgai' 
necessárias,  às  seguintes  mercadorias  e  objectos: 


7^  ACTOS  DO  MIDER 

S  l.""  A's  amostras  de  nenhum,  on  diminulo  valor. 

Reputa r-se-h9o  amostras  de  nenhum,  ou  diminuto 
valor  os  fc-apfmentos,  ou  parte  de  qualquer  género, 
ou  mercadoria  em  quantidade  strictamente  necessária 
para  dar  a  conhecer  sua  natureza,  espécie  e  qualidade, 
<^ujos  direitos  nâío  excederem  a  MO  rs.  por  volume. 

^  2/  A's  machinas  pequenas  de  mão,  pertencentes  a 
colonos  que  vierem  estabelecor-se  no  Império. 

§  d.®  A*s  pequenas  amostras  de  madeira,  e  aos  mo- 
delos de  machinas,  de  embarcações,  de  instrutomens,  e 
de  qualquer  invento,  ou  melhoramento  feito  nas  artes. 

%  i.^  A's  barras,  catres  e  camas  ordinárias  ou  oom- 
muas,  à  louça  usada  e  ordinária,  e  outros  trastes  e  ob- 
jectos de  uso  dos  colonos  que  vierem  eslabelecer-se 
no  Império,  com  tanto  que  nâo  excedáo  ao  numero, 
ou  quantidade  indispensável  para  seu  uso  domestico, 
ou  de  suas  famílias. 

§  S.*"  Aos  instrumentos  de  agricultura,  ou  de  qual- 
quer arte  liberal,  ou  mecânica,  que  trouxerem  os  colo- 
nos, ou  artistas,  que  vierem  residir  no  Império,  sendo 
necessários  para  o  exercício  de  sua  profissão,  ou  in- 
dustria ;  e  a  uma  espingarda  de  caça  para  cada  colono 
adulto. 

§  õ.""  Aos  restos  de  mantimentos  pertencentes  ao 
rancho  particular  dos  colonos  que  vierem  estabelecer- 
se  no  Império,  sendo  destinados  ã  alimentação  dos 
mesmos  emqnanto  se  não  empre<?ão. 

§  7.®  A  todos  os  objectos  destinados  para  o  uso  pró- 
prio dos  Embaixadores  e  Ministros  estrangeiros,  e  eni 
j^rcral  de  todas  as  pessoas  empregadas  na  diplomacia, 
que  chegarem  ao  Império,  na  formado  art.  l.*do  De- 
creto n.**  2022  de  11  de  Novembro  de  1857. 

§  8.*  Aos  géneros  e  effeitos  importados  pelos  Embai* 
xadores,  Ministros  Residentes  e  Encarregados  de  Nego- 
rios,  acreditados  junto  à  Górte  deste  Império,  na 
forma  e  condiçOes  marcadas  pelo  citado  Decreto  n."  2022 
de  11  de  Novembro  de  1867. 

§  9.**  Aos  objectos  de  uso  e  serviço  dos  Chefes  das 
Missões  Diplomáticas  Brasileiras  que  regressarem,  pre- 
cedendo requisição  do  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros. 

§  10.  Aos  géneros  e  objectos  importados  para  o  uso 
dos  navios  de  guerra  das  nações  amigas,  que  chegarem 
em  transportes  de  guerra,  em  paquetes,  ou  em  navios 
mercantes,  mediante  a  prova  de  terem  sido  embarca* 
dos  por  ordem  dos  respectivos  governos,  e  requisição 
da  competente  Legação,  ou  Chefe  da  estação  naval. 
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I  U.  A*s  lAeixadorias  de  prodaeçlo  e  iadofitvta  m« 
ciona!,  que«  tendo  sido  exportadas,  regressaram  em 
qualquer  embarcação,  com  tanto  que  iaestneixador ias: 
í.**.  sejão  distinguiveis,  ou  possão  ser  dilTereuçadas  de 
outras  semelhantes  de  origem  estrangeira  ;  2/,  regres^ 
sem  dentro  de  dous  annos  nos  mesmos  envoltórios,  q 
por  conta  do  próprio  individuo  quo  as  exportara  ; 
3.%  venhâo  acompanhadas  de  certificado  da  Alfandega 
do  porto  de  retorno,  iegalisado  pelo  Agente  Consular 
Brasileiro,  e  na  sua  falta,  na  forma  do  art.  400  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

$  12.  Aos  géneros  e  mercadorias  de  producçao  e  ma- 
nufactura nacional,  pertencentes  á  carga  das  embar* 
cações,  que  tendo  sabido  de  algum  porto  do  Império 
arribarem  a  outro,  ou  naufragarem,  e  forem  por  quaN 
quer  motivo  vendidos  para  consumo. 

No  caso  de  duvida  de  serem  as  mercadorias  salvadas 
nacionaes  o>i  estrangeiras,  não  terá  lugar  a  isenção 
dos  direitos  de  consumo. 

§  13.  Aos  generbs  e  mercadorias  de  producção  e 
manufactura  nacional,  que  forem  importados,  em  em- 
barcações estrangeiras,  sob  caução  ou  fiança,  na  Alfan- 
dega de  Uruguayana,  conforme  o  art.  493  do  Regula- 
montode  49  de  Setembro  de  1860,  ou  na  de  Albuquerque, 
o  delias  exportados  para  qualquer  outra  do  império, 
na  conformidade  dosarts.  489  e  seguintes  do  citado 
Regulamento. 

Ç  14.  Aos  instrumentos,  livros,  e  utensílios- pró- 
prios de  qualquer  naturalista,  que  se  destinar  á  cxplo- 
i^ação  da  natureza  do  Brasil. 

§  15.  A'  roupa  ou  falo  usado  dos  passageiros,  assim 
como  aos  colchões  e  travesseiros  do  seu  uso,  e  aos  ins- 
trumentos, objectos  ou  artigos  do  serviço  diário,  ou 
profissão. 

'§  16..^*  roupa,  ou  falo  usado  dos  capitães,  e  das 
pessoas  das  tripulações  dos  navios,  aos  instrumentos 
náuticos,  livros^  cartas,  mappas  e  utensilfos  próprios 
do  .seu  uso  e  profissão,  quer  os  conservem  a  bordo,  quer 
os  retirem,  ou  levem  comsigo  quando  deixarem  os  na- 
vios em  que  servião. 

g  i7.  Aos  livros  mercantil  escripturados,  e  a  quaos- 
quer  manuscriptos  ;  aos  retratos  de  família  ;  aos  Uvrp& 
do  uso  dos  passageiros^  com  tanto  que  não  jiaj^  mais 
do  um  exemplar  de  cada  obra;  aos  deaei^Uos  é  esboçoa 
acabados,  ou  por  acabar,  pertencentes  a  artistas  qye 
viercin  residir  po  Impçrio,  e  çm geral  a§s  uteusilios  e 


ál^U»  «Mtoa  BéceBskriBB  pára  é  entretelo  Ú4  siáá  afie 
M  profiiiMi 
f  19*  Aos  bihAs4  maltfl  e  stecos  de  viagem  usade^ 

Sèrietie^iiteá  ká  bagageas  dos  passageiro^i  é  trípolaçSé 
($i  natioéf  e  nèeesBarios  para  uso  pessoal  e  diária  du- 
rante a  tiagem. 
i  iO.  A's  jóias  do  uso  dos  passageiros 4 
I  90.  A's  obras  teflhas  de  qualquer  metal  fino^  es- 
tando inutilisadás ;  seiído  liVre  ás  partes  iniitilisal^as, 
4<iatHl4)  o  não  eetejão  na  occasião  do  despaotio^  eu  con<< 
ferencia . 

§  21  •  Aos  barris^  l>arricas,  ancoretas,  cascos,  caixas, 
vaso6  de  vidro  ordinário  escoro^  azulado»  ou  esverdi* 
libado,  de  barro,  ou  louça  ordinária  ;  ás  latas  de  fotba, 
de  ferro,  chttmt>0,  estaubo^ou  únco ;  aos  saccos  e  capas 
de  aniagem  e  qualquer  outro  tecido  ordinário,  e  a 
quaesquer  outros  envoltórios  semelbantes  em  que  se 
aobarem  as  mercadorias  não  sujeitas  a  direitos  pelo  seu 
peso  bruto,  salvo  se^  tendo  valor  commercial^  por  qual- 
quer causa  estiverem  vasios  ou  se  esvasiarem^  ou 
completameute  separados  das  mercadorias  a  qiie  pér- 
tenciao. 

I  22«  A*  palha,  que  fór  encontrada  em  qualquer 
envoltório  servindo  de  enchimento  para  o  bom  a€oa- 
dieionamento  das  mercadorias,  e  que  não  tiver  ouiro 
préstimo,  ou  valor  mercantil. 

§  23.  A's  mercadorias  estrangeiras  que  já  tiverem 
pago  direitos  de  consumo  em  algumas  das  Repartições 
Fiscaes  competentes,  e  forem  transportadas  de  uns  para 
outros  portos  onde  houver  Alfandega,  sendo  acompa- 
nhadas de  carta  de  guia,  em  embarcações  nacionaes, 
ou  em  navios  estrangeiros,  na  forma  do  Cap.  {2  do 
tit.  4.^  do  Regulamento  de  iO  de  Setembro  de  1860. 

§  24.  A's  mercadorias  e  objectos  designados  nas  se- 
gointes  Leis:  n.^  243  de  30  de  Novembro  de  1841 
art.  26 ;  n.^  719  dé  2B  de  Seteàibrò  de  18S3  art.  19 ; 
n.^  ô*»  de  20  de  aíetéfflbf (y  de  1887,  art.  16,  &§  3.*  e  11, 
6  art.  IS ;  il.'  1027  dei  16  de  Agosto  dè  18S9 ;  e  n.'  1040 
de  14  de  Seténibrô  de  ld89,  àrts.  16  e  17 ;  e  quaesquer 
otitros,  cujò  despacho  livre  tiver  áido,  ou  fôr  concedido 
pela  Tarifa,  por  Lei  especial,  ou  pof  conti^àctò  celebrado 
piêílô  Gotértfô  IiUjIiefriâl  còiH  alguma  pessoa,  compaihia, 
M  corpora^  uadidiíal,  ou  éistrangeira . 
-f  28.  A'a  théreitdòriaé  è  quaesquer  okjecios,  qu^ 
fefétt  éirectfffÉéttte  importados  por  oontf,  é  paita  o  ser- 
vido áò  Bátadô. 

I  is.  A's.  mertadoríá^,  e  quaésquér  objectos  péU 
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tenceiit63  á»  Aâminisiraçffes  prav*ítt€i»68,  difec lamente 
importados  por  aiia  coata  para  serviço  publico. 

I  27.  Aos  prod notes  da  pesca  das  embareações  aa- 
eionaes . 

§  28.  Aos  géneros  e  mercadorias  mencioaaidos  na 
art.  321  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860, 
e  na  Tabeliã  n.""  1,  annexa  ao  Decreto  n.""  2486  de  29 
de  Setembro  de  1859,  que  entrarem  pelos  pontos  ha- 
bilitados das  fronteiras  terrestres,  e  pelos  portos  ha- 
bilitados, ou  alfandegados  do  rio  Uruguay  dd  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  nos  termos  e  casos 
especiaes  marcados  pelo  mesmo  Decreto  (art.  28  da 
Lei  n.'  369  de  18  de  Setembro  de  1845). 

§  29.  Aos  géneros  introduzidos  pelo  interior  das 
Pi'ovincia$  do  Amazonas,  do  Pará,  e  de  Matto  Grosso, 
de  qualquer  ponto  dos  territórios  estrangeiros  que 
limitão  Com  as  mesmas  Províncias,  e  que  forem  de 
producção  dos  ditos  territórios  limitrophes. 

§  30.  Ao  ouro  e  prata  em  barra,  pó,  ou  mina,  em 
folheta,  o  em  moeda  nacional,  ou  estrangeira. 

§  3L  A's  medalhas  de  qualquer  natureza  e  metal, 
c  ás  collecções  de  objectos  archeologicos,  ou  numis« 
maticos,  importados  directamente  para  Bstabelecimen* 
tos  públicos. 

I  3^.  A's  machinas  próprias  para  lavrar  a  terra  e 
preparar  os  productos  da  agricultura,  e  para  o  serviço 
de  quaesquer  fabricas,  e  em  geral  as  movidas  a  vapor. 

I  33.  À'8  peças  das  machinas  importadas  em  sepa- 
rado, a  respeito  das  quaes  se  provar,  mediante  exame 
feito  por  peritos  da  escolha  do  chefe  da  Repartição,  e 
em  sua  presença,  què  não  podem  ter  outro  destino,  ou 
applicação,  senão  substituir  peças  idênticas,  já  arfui* 
nadas,  de  certas  e  determinadas  machinas,  ou  servir 
de  sobresalentes  ás  que,  existindo  perfeitas,  possão 
inutilisar-se  por  qualquer  eventualidade. 

§  34.  Aos  objectos  perteBcentes  ás  Companhias  ly- 
ricas,  dramáticas,  equestres,  ou  outras  ambulantes, 
que  se  destinarem  a  dar  representações  publicas ;  ás 
coileeções  soientiflcas  de  historis^  natural,  ilíumismatiea, 
e  de  antiguidade ;  ás  estatuas  e  bustos  de  quaíesquer 
matérias,  que  forem  destimadas  á  exposição,  ou  rcrpre- 
sen tacão  publica. 

Este  despacho  não  poderá  ser  ooncedido  sem  que  as 
panrtes  ca4K^ionem  os  direitos  de  consumo  dos  objectos 
mencionados  neste  paragrapho^  cpic  serão  cobrados,  se 
dentro  do  prazo  concedido  pelo  Chefe  d«i  Repartição, 
que  poderá  ser  por  elle  razosr^etmente  prorogado,  não 

PARTE  11.  11 


1 


8Í  ACT06  DO  PODER 

forem  os  objectos  sssim  despachados  reexportados  inle- 
gralmenle,  ou  nio  se  provar  terem  dcsapparecido  por 
uso  OQ  óbito,  segando  a  natareza  do  objecto. 

I  35.  A's  imagens,  e  em  geral  aos  objectos  próprios 
e  exclusivos  do  Culto  Divino,  indispensáveis  para  o 
serviço  das  Gatbedraes  e  Matrizes,  directamente  im- 
portados por  contadas  respectivas  administrações. 

g  36.  Aos  barcos  e  vasos  miúdos  das  embarcações 
condemnadas  por  innavegaveis,  que  forem  com  ellas 
conjunctamente arrematados  em  leilão,  osquaes  fic^ràõ 
sujeitos  somente  aos  direitos  da  transferencia  de  do- 
mínio. 

Art  S.""  Aos  objectos  de  que  tratão  os  §|  14  a  17 
se  poderá  conceder  isenção  de  direitos,  ainda  quando 
não  acompanharem  os  passageiros  e  pessoas  da  tri- 
polação  dos  navios  na  mesma  embarcação. 

Art.  O.""  Para  o  despacho  livre  de  que  tratão  os 
|§  7.%  S.\  9.%  25,  26  e  35  do  artigo  4.%  é  neccs- 
sario  ordem  do  Ministro  da  Fazenda. 

§  l.""  O  despachante  na  nota  que  fizer,  e  quando 
reí|uerer  ao  Chefe  da  Repartição,  ou  solicitar  a  inter- 
venção do  Agente  Diplomático  competente,  ou  impetrar 
do  Ministro  da  Fazenda  ordem  para  despacho,  deverá 
mencionar  com  exactidão  os  números  e  marcas  dos 
volumes,  seu  conteúdo,  qualidade,  quantidade,  e  peso, 
ou  medida  dos  objectos  de  que  tratão  os  citados  |§  7.\ 
S.\9.%  25,  26  e  33 do  art.  4." 

§  2.''  Os  volumes  dirigidos  aos  Agentes  Diplomáticos 
residentes  no  Império,  sob  o  sello  das  armas  do  seu 
paiz,  serão  logo  entregues  á  retjuisição,  ou  declaração 
oQicial  dos  mesmos  Agentes,  independente  de  ordem 
do  Ministro  da  Fazencla.  Se  contiverem  jornaes  serão 
estes  remettidos  logo  á  Administração  do  Correio. 


GÉNEROS  PROniBlDOS. 


Art.  T.""  Fica  prohibido  o  despacho  d^is  seguintes 
mercadorias  e  objectos: 

S  l."*  Qualquer  objecto  de  escullura,  pinlura,  ou 
lithograpbia,  cujo  assumpto  seja  obsceno,  ou  oíTeu- 
sivo  da  Religião  do  Estado,  da  moral  e  bons  costumes, 
ou  que  estejão  comprehendidos  nas  disposições  dos 
arts.   90,  242,  244,  278,  e  279  do  Código  Penal. 

§  2.^  Us  impressos,  ou  obras  contrafeitas,  a  que 
se  referem  o  art.  35  da  Lei  n."*  369  de  18  de  Setembro 
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de  1845,  e  o  Decreto  n.""  8191  de  30  de  Setembro 
de  18B0. 

§  3."*  Os  panhaes,  canivetes-punhaes,  o  facas  de 
ponta,  com  excepção  das  que  forem  próprias  para 
xarquear,  de  mato,  de  viagem,  ou  do  cozinha;  as 
espingardas  ou  pistolas  de  vento,  os  stiks,  e  as  ben- 
galas, guardas-chuva,  ou  quaesquer  outros  objectos 
que  contenhâo  espadas,  estoques,  punhaes  ou  espin- 
gardas. • 

Sjerâo  considerados  canivetes-punhaesaqueUes  cuja 
lamina  tiver  dous  gumes. 

§  4.''  O  armamento  e  petrechos  de  guerra,  quando 
o  Despachante  nSo  apresentar,  com  a  nota,  a  licença 
da  competente  Autoridade  Policial. 

§  S.""  As  gazúas  e  outros  instrumentos,  ou  appa« 
relhos  próprios  para  roubar. 

§6.''  As  mercadorias  e  géneros  alimenticios,  ou 
medicinaes,  cm  estado  de  putrefacçâo,  ou  de  avaria, 
que   possa  ser  nocivo  á  saúde  publica,  reconhecido 

£Dr  peritos,   na  forma  prescripta  na  Secção  3.*  do 
apitulo  3.""  do  Regulamento   de   19  do   Setembro 
de  1860. 

Ari.  8.*"  Denegado  o  despacho,  em  virtude  do  artigo 
antecedente,  os  objectos  dos  ||  1.%  3;.%  6.*  e  6." 
serão  apprehendidos,  immediataraente  destruídos,  ou 
inutilisados ;  os  do  1 2.  "^  confiscados  na  forma  do  art.  5." 
do  Decreto  n."  2491  de  30  de  Setembro  de  1859;  os  do 
§  i.*,  conforme  sua  natureza,  ou  retidos  e  depositados 
nos  Arsenaes  de  Guerra,  ou  armazéns  de  artigos  belli- 
cos,  ou  em  qualquer  outro  lugar  que  o  Governo  desi- 
gnar, ou  recolhidos  a  um  armazém  especial,  até  que, 
com  licença  do  competente  Chefe  de  Policia,  sejão 
regularmente  despachados ;  lavrando- se  de  tudo  o  com- 
petente termo,  que  será  assignado  pelo  Chefe  da  Re- 
partição. 

§  1.**  Sc  os  objectos  de  que  trata  o  §  1.°  do  artigo 
antecedente  poderem  ser  destruidos  ou  inutilisados 
sem  prejuízo  ou  estrago  daquelles  a  que  por  ventura 
se  acharem  annexos,  permitlir-se-ha  o  despacho  des- 
tes, cobrando-se  neste  caso  mais  metade  dos  respec- 
tivos direitos  como  multai;  no  caso  contrario  serão 
destruidos  tanto  uns  como  outros  dos  referidos  ob- 
jectos. 

§  2."  Sc  nos  objectos  comprehendidos  no  |  3.**  do 
sobredito  artigo  se  encontrarem  alguns  fabricados  de 
matérias  preciosas  c  de  valor,  e  mesmo  fora  deste 
caso,  se  at»  arm^s  prohibidas  puderem  ser  destruídas 
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6  iButilisadas  sem  prejuízo  ou  estrago  das  bengalas, 
guardaS"Cbuva ,  chicotes,  etc,  gue  as  contiverem, 
proceder-se-ha  como  nos  casos  do  paragrapho  ante- 
cedente. 

Art.  9.  As  disposições  do  artigo  precedente  iicão 
extensivas  ao  caso  de  em  algum  volume  serem  acha* 
dos  taes  objectos  occultos  em  fundos  falsos,  ou  de 
qualquer  outro  modo ;  e  neste  caso  impOr-se-ha  a 
multa  dos  arts.  536  e  S37  do  Regulamento  dô  19  de 
Setembro  de  1860. 


APPLICAÇÃO   DA  TARIFA. 


Art.  10.  Na  applicação  da  Tarifa  e  na  cobrança 
dos  direitos  nenhuma  distincção  se  fará  sob  qualquer 
pretexto,  querem  relação  ás ' mercadorias,  quer  aos 
portos  de  procedência  ou  aos  seus  donos  ou  importado- 
res, que  não  se  ache  legalmente  estabelecida. 

Art.  11.  Na  percepção  dos  direitos  nenhuma  diffo- 
rença  se  fará  entre  mercadorias  e  objectos  novos  e 
usados,  em  peça  e  retalho,  avariados,  quebrados,  em 
pedaços,  por  acabar  ou  incompletos ,  e  sãos,  inteiros, 
acabados  e  promptos,  com  ou  som  enfeites;  nem  tam- 
bém pela  natureza  dos  envoltórios,  ou  em  virtude  do 
qualquer  outra  circumstancia,  que  não  esteja  expres- 
samente declarada  na  Tarifa,  ou  prevista  nas  presen- 
tes disposições. 

E  nenhum  artigo  ou  objecto  se  reputará  diíTerente 
do  classincado  ou  comprehendido  na  Tarifa,  pelo  sir^- 
ples  facto  de  conter  algum  enfeite  ou  modificação  que 
lhe  não  altere  a  essência,  qualidade  ou  emprego,  ainda 
que  se  llie  tenha  dado  difíerente  denominação. 

Art.  12.  As  fazendas  bordadas,  ou  que  tiverem  en- 
feites ou  guarnições  de  ouro  ou  prata,  que  não  esti- 
verem especialmente  tarifadas,  ou  subordinadas  a  dis- 
posições espec  ia  es  da  Tarifa,  pagarão  direitos  ad  valo- 
rem, na  razão  imposta  a  idênticas  fazendas  sem  bordados 
ou  enfeites. 

Art.^  13.  As  mercadorias  fabricadas  ou  compostas  de 
matérias  differentes,  sobre  que  não  houver  na  Tarifa 
taxa  especial  ou  flxa,  ou  disposição  particular,  fícão 
sujeitas  ás  mesmas  taxas  estabelecidas  para  mercado- 
rias idênticas  fabricadas  unicamente  da  maioria  quo 
anquellas  predominar  ,  ou  da  mais  tributada,  no  caso 
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de  igualdade  de  matarias  ou  de  duvida  sobre  qual 
seja  a  matéria  predominante.  • 

Exceptuão-se  os  tecidos  mixlos,  a  respeito  dos  quaes 
observar-se-liío  as  regras  estabelecidas  nos  artigos  se- 
pfuintcs. 


TECIDOS    MIXTOS. 


Art.  14.  Os  tecidos  mixtos  ou  manufacturados  de 
matérias  difTcrentes,  que  nâo  tiverem  taxa  especial  na 
Tarifa,  ficâo  subordinados  ás  seguintes  regras: 

!.•  Os  que  nâo  contiverem  seda  pagaráõ  os  direitos 
pela  taxa  relativa  á  matéria  dominante,  considerando- 
se  como  tal  a  matéria  que  constituir  a  urdidura  c 
parte  da  trama  do  tecido,  ou  vice-versa  ;  e  no  caso  de 
Igualdade  de  matérias  e  desigualdade  de  taxas,  pela 
taxa  mais  alta,  devendo  considerar-se  como  comnre- 
hcndido  nesse  caso  o  tecido  em  que  os  fios  da  urdiaura 
forem  de  uma,  c  os  da  trama  de  outra  matéria. 

2.'  Os  que  contiverem  seda,  predominando  esta 
matéria  em  peso,  pagaráõ  como  se  fossem  unicamente 
de  seda. 

3,'  Os  que  contiverem  i/2  de  seda,  pagaráõ  metade 
dos. direitos  estabelecidos  para  os  tecidos  idênticos 
manufacturados  somente  de  seda. 

4.*  Os  que  contiverem  menos  de  i/2  de  seda,  pa- 
garáõ os  direitos  estabelecidos  para  os  tecidos  idênticos 
da  matéria  dominante,^  ou  da  mais  tributada,  no  caso 
de  igualdade  de  matérias,  com  o  augmento  de  30  V„ . 


MERCADORIAS  OMISSAS  NA  TARIFA.  '— ASSEMELHACAO. 


Art.  13.  As  mercadorias  não  especificadas  ou  não 
comprehendidas  nos  artigos  da  Tarifa,  nem  em  alffuma 
de  suas  classificações  genéricas,  serão  assemelhadas  ás 
da  mesma  Tarifa,  se  com  ellas  tiverem  analogia  ou 
alíinidade,  quer  pela  natureza  e  qualidade  da  matéria 
Aq  que  forem  compostas,  quer  por  fabrico,  teciíjo,  lavor 
ou  forma,  combinados  com  o  uso  ou  emprego ;  e  pa- 
garáõ os  mesmos  direitos  a  que  estiverem  sujeitas  as 
mercadorias  a  que  forem  assemelhadas. 

§  1.®  Para  se  resolver  a  assemelhação,  o  Conferente 
em  um  relatório  ao  Inspector    mencionará  todas  as 
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circumstâDcias  qae  a  puderem  eslabcleccr  ;'e  o  Itis- 
pecior,  ouvy^do  os  peritos  que  para  e^e  fim  designar, 
decidirá  se  a  assemelhação  deve  ou  não  ter  lugar ;  e, 
no  casoSaffirmativo,  em  que  artigo  da  Tarifa  se -acha 
ou  deve  ficar  comprehendida  a  mercadoría. 

Ao  relatório  deverá  acompanhar  a  amostra  da  mer- 
cadoria, e  qualquer  exposição  ou  documento  que  a  parte 
offerecer. 

%  2."*  Se  a  parte  não  convier  na  assemelhação,  poderá 
interpor  recurso  para  a  competente  autoridade  supe- 
rior, na  forma  e  nos  prazos  marcados  no  Titulo  O."*  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  iSQO,  qualquer  que 
seja  o  valor  da  mercadoria. 

§  3.**  Se  a  parte  se  conformar  com  a  decisão,  ficará 
esta  definitiva  para  o  caso  especial  de  que  se  trata ; 
haverá,  porém,  recurso  necessário  até  o  Ministro  da 
Fazenda,  observando-se  em  todo  o  caso  a  disposição  do 
art.  27  do  Decreto  n.*»  2343  de  29  de  Janeiro  de  1859. 

§  4.**  Interposto  o  recurso  para  o  Ministro  da  Fa- 
zenda e  ouvido  o  parecer  de  peritos,  a  quem  ^erão 
apresentadas  as  amostras  e  informações  que  o  tiverem 
acompanhado,  dará  o  mesmo  Ministro  sua  decisão,  a 
qual  será  publicada  e  servirá  de  regra  cm  casos  idên- 
ticos. 

%  5.*  Quando  a  parte  não  se  conformar  com  a  as- 
semelhação, ainda  depois  de  approvada  pelo  Ministro 
da  Fazenda,  ser-lhe-ha  permittido  reexportar  a  mer- 
cadoria para  fora  do  Império,  no  prazo  marcado  pelo 
Inspector ;  e  não  o  fazendo,  será  a  mercadoria  posta 
etn  consumo,  pagando  os  direitos  conforme  a  decisão. 

I  6/  Se  a  mercadoria  não  puder  ser  assemelhada, 
ficará  sujeita  a  direitos  na  razão  de  30  7o  • 


nESPACHO   A  D  VALORE»   OU   POR  PaCTLRA. 


Art,  16.  O  preço  regulador  para  o  despacho  ad 
Valorem,  será  o  do  mercado  exportador,  augmenlado 
de  todas  as  despezas  posteriores  á  compra,  taes  como 
direitos  de  sabida,  fretes,  seguro,  commíssão^  etc, 
até  o  porto  do  desembarque,  e,  na  falta  destas  infor- 
mações, o  preço  do  mercado  importador,  em  grosso  ou 
por  atacado,  abatidos  os  competentes  direitos,  e  mais 
10  7o  do  mesmo  preço . 

Os  direitos^  porém,  das  fazendas  ou  tecidos  lavrados, 
bordados  ou  com  enfeites,  sujeitos  a  despacho  ad  va- 
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lorcm,  nunca  poderão  ser  menores  do  que  os  fixados 
na  Tarifa  para  os  mesmos  artefactos  sem  lavor,  bordado 
ou  enfeite. 

Art.  17.  O  Conferente  verificará  pelos  meios  a  seu 
alcance  a  exactidão  dos  preços  declarados  na  nota ; 
podendo  para  esse  fim  recorrer  ás  facturas  originaes 
authenticadas  por  modo  que  faça  fè,  e,  na  falta  delias, 
á  outros  documentos  authenticos  relativos  às  merca- 
dorias submettidas  a  despacho ;  devendo  no  exame  de 
taes  documentt)s  proceder  com  a  necessária  reserva. 

Art.  18.  Se  o  Conferente  não  se  conformar  com 
o  preço  declarado  pela  parte,  e  esta  não  se  confor- 
mar com  o  preço  indicado  pelo  Conferente,  o  Inspector, 
depois  de  proceder  ou  mandar  proceder  aos  exames  e 
informações  que  forem  necessárias,  mandará  proseguir 
o  despacho,  se  concordar  cora  o  valor  expresso  na 
nota ;  se  porem  o  reputar  lesivo  á  Fazenda  Nacional, 
poderá  ordenar  que  o  Conferente  do  despacho  impu- 
gne a  mercadoria  por  conta  da  mesma  Fazenda. 

Art.  19.  Quando  o  Inspector  não  julgue  conveniente 
recorrer  imracdia lamente  á  impugnação,  submetterá 
a  mercadoria  á  avaliação  por  árbitros^  e  neste  caso 
seguir-sc-ha  o  disposto  na  Secção  li.*  do  Capitulo  S.*' 
Titulo  S.""  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

§  1.**  Se  o  valor  estimado  pelos  árbitros  não  exce- 
der mais  de  5  7o  ^o  declarado  pela  parte,  os  direitos 
serão  cobrados  sobro  o  valor  mencionado  na  nota. 

§  2.*  Se,  porém,  o  valor  arbitrado  exceder  mais 
de  5  7o  ^0  declarado.  Uca  ao  arbítrio  do  Inspector  or- 
denar a  impugnação  da  mercadoria,  ou  que  os  direitos 
t^ejão  cobrados  sobre  o  valor  arbitrado. 

Estes  direitos  serão  augmentados  de  50  7o,  a  titulo  de 
multa»  se  o  valor  arbitrado  exceder  a  50  7o  ^'o  valor 
declarado. 

I  3."  Das  decisões  por  árbitros  não  haverá  recurso, 
excepto  o  do  art.  76i  §2.°  do  citado  Regulamento; 
mas  a  parle,  se  a  mercadoria  não  fór  impugnada, 
poderá  roexporlal-a  para  fora  do  Império,  no  prazo 

Sue  o  Inspector  marcar»  pagos  os  respectivos  direitos 
e  reexportação. 

Art.  20.  O  despacho  ad  valorem  comprehende: 

l.""  As  mercadorias  que  na  forma  da  Tarifa  estão 
sujeitas  a  direitos  ad  valorem. 

2.''  As  mercadorias  omissas,  que  não  puderem  ser 
assemelhadas  a  outras   da  Tarifa. 

3/  As  amostras  de  mercadorias,  cujo  valor  não 
exceder  de  lOO^HOOO,  embora  tenhSo  taxa  uxt  na  Tarifai, 
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4/  O  appsrelbo,  maçame,  e  objectos  usados  do  ser- 
viço dos  navios. 

5. ""  Os  objectos  miados  encontrados  nas  bagagens  dos 
passageiros;  os  trastes  e  outros  utensílios  asados;  e 
os  artigos  de  nooco  valor  pertencentes  a  um  só  indi- 
viduo, embora  lenhio  taxa  fixa  na  Tarifa^  qaando  por 
sua  multiplicidade  difllcultarem  o  processo  (ordinário 
do  despacho ;  precedendo  em  todo  o  caso  requerimento 
da  parte  e  permissão  do  Inspector. 


IMPUGNAÇÃO» 

Ari.  21.  A  impugnação  ou  desaproprtaçSo  das  mer- 
cadorias poderá  ter  lugar  : 

1.*  Qaando  se  suscitar  duvida  acerca  da  qualifica- 
ção das  mercadorias  submettidas  a  despacho,  se  houver 
insistência  por  escripto  da  parte  na  qualificação  por 
ella  indicada,  e  antes  que  haja  a  decisão  de  arbitres, 
de  que  tratão  os  §§  2.%  3.%  4.%  5.*  e  6.*  do  art.  559  do 
referido  Regulamento. 

2.**  Quando  nos  despachos  de  mercadorias  sujeitas 
a  direitos  ad  valorem  o  preço  dado  pela  parte  fôr  re- 

( lutado  lesivo  á  Fazenda  Nacional,  e  somente  nas  Al- 
andcgas  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia  e  Pernambuco,  nos 
termos  do  art.  573  do  Regulamento  de  19  de  Setem- 
bro de  1860. 

Art.  22.  A  impugnação  só  poderá  ser  feita  por  conta 
da  Fazenda  Nacional,  nos  despachos  de  mercadorias 
destinadas  ao  commercio,  guardadas  as  dísposiçóes  do 
art.  19. 

Art.  23.  Ordenada  a  impugnação,  a  parte  será  in- 
demnísada  pelo  cofre  da  Alfanaega  dentro  de  24  horas ; 
no  1.*  caso  de  que  trata  o  art.  21,  do  valor  cor- 
respondente á  taxa  que  na  Tarifa  estiver  estabelecida 
para  a  qualidade  da  mercadoria  em  que  houver  insis- 
tido; no  2.'*  caso,  da  importância  das  mercadorias 
impugnadas,  segundo  o  preço  que  lhes  houver  dado 
em  sua  nota,  acrescentando-se  mais  5  7o  da  dita 
importância. 

Art.  24.  As  mercadorias  impugnadas  serão  arre- 
matadas em  hasta  publica  á  porta  da  Alfandega ,  se- 
gundo as  regras  prescriplas  no  Capitulo  7.**  Titulo 
3.""  do  citado  Regulamento,  e  o  producto  da  arrema- 
tação, deduzida  a  importância  dos  competentes  direi- 
tos, que  será  levada  á  respectiva  receita,  e  bem  assim 
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iodas  as  despcaas  do  cofre,  di¥tdlr-se«ha  em  duas 
partes,  sendo  ama  para  a  Faeenda  Nacional,  escrip- 
turãda  em  receita  extraordinária  sob  a  rubrica--- pro- 
ducto  de  impagnaçOes-**,  e  a  ontra  para  o  Conferente 
qae  tiver  effectuado  a  impugnação. 

§  Único.  O  Conferente  que  houver  indicado  a  im-  ] 

pugnaçâo  das  mercadorias  postas  em  despacho ,  será 
responsável  por  qualquer  diíferença  que  possa  haver 
contra  o  cofre  da  Alfandega,  se  o  producto  da  arre- 
matação delias  não  chegar  para  a  competente  indem- 
nisação  e  deducção  dos  direitos  e  despezas. 

Art.  25.  Haverá  nas  Alfandegas  escripturação  especial 
para  impugnaçífes,  à  cargo  exclusivo  do  Chefe  da  Sec- 
ção de  Contabilidade  nas  Alfandegas  de  1.%  2/  e  3/ 
ordem,  e  nas  demais  Alfandegas  a  cargo  de  um  l.*" 
escripturario. 

Art.  36.  Os  Inspectores  das  Alfandegas,  nos  relato* 
rios  de  que  Hrata  o  art.  126  §  24  do  precftado  Regu- 
lamento, darão  conta  do  resultado  das  impugnações  que 
se  efTectuarem. 


ABATIMENTOS. 


Art.  27.  Na  percepção  dos  direitos  nenhum  abati- 
mento ou  deducção  se  poderá  conceder  que  não  seja : 

1.®  Por  tara. 

2."  Por  avaria. 

3.*  Por  quebra. 

4.""  Por  virtude  de  Lei ,  ou  disposição  especial  da 
Tarifa. 

PES3  BRCTO—  PESO  LIQUIDO  —  TARA. 

Art.  28.  As  mercadorias  q*lie  pela  Tarifa  não  estive- 
rem sujeitas  a  direitos  na  razão  do  peso  bruto,  ou 
liquido  real,  pagaráõ  direitos  pelo  peso  liquido  legal. 

§  !.•  Por  peso  bruto  se  deve  entender — o  da  merca- 
doria em  algum  dos  envoltórios  designados  na  Tarifa. 

I  2.  •  Por  peso  liquido  real—  o  da  mercadoria  sepa- 
rada dos  seus  envoltórios,  tanto  externos  como  in- 
ternos. 

I  3/  Por  peso  liquido  legal-*  o  resultante  do  peso 
bruto,  deduzida  a  tara  legai,  islo  é,  o  correspondente 
ao  abatlmeato  lixado  na  Tarifa . 

FAITB  II  12 
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Ari.  39.  Quando  a  mercadoria  taxada  a  peso  bruto 
ou  a  peso  liquido  legai  vier  acondicionada  em  mais  de 
uQi  envoltório,  não  se  comprelienderá  no  peso  senão 
o  primeiro,  isto  é,  o  immediato  à  mesma  mercadoria. 

8e,  porém,  esses  envoltórios  estiverem  sujeitos  a 
um  mesmo  abatimento,  serão  todos  elles  comprehen- 
didos  no  peso;  e  neste  caso,  bem  como  no  de  vir 
a  mercadoria  em  envoltórios  duplos  (como,  por  exem- 
plo, em  duas  caixas),  a  tara  será  a  que  resultar  da 
somma  dos  abatimentos  concedidos  a  cada  um  delies^ 
salvo  se  a  tara  legal,  por  disposição  especial  da  Tarifa, 
comprohendcr  mais  de  um  envoltório. 

Art.  30.  Não  serão  reputados  envoltórios  os  papeis 
ou  capas  que  vierem  cobrindo  ou  bencliciando  inter- 
namente a  mercadoria,  os,quaes,  em  todo  o  caso,  serão 
comprehendidos  no  peso  delia  assim  como  as  li  tas  ou 
atilhos  que  as  prenderem,  os  letreiros  ou  rótulos  que 
contiverem,  os  enfeites  que  as  adornarem,  e  os  líqui- 
dos c  matérias  necessárias  para  sua  conservação.  Será 
comtudo  permittida  a  separação  dos  papeis  grossos  em 
que  se  acharem  envolvidos  os  tecidos  de  seda. 

Art.  31.  Se  em  um  mesmo  volume  se  acharem 
mercadorias  taxadas  a  peso  liquido  legal  reunidas  a 
mercadorias  cujos  direitos  se  basearem  sobre  o  peso 
liquido  real,  ou  sobre  peso  bruto,  os  direitos  da  todas 
serão  cobrados  na  razão  do  peso  liquido  real.  Da  mesma 
forma  se  procederá  quando  se  acharem  reunidas  a  mer- 
cadorias sujeitas  a  taxas  ou  taras  ditFerentes,  tari- 
fadas a  peso  líquido  legal. 

Art.  32.  Achando-se  acondicionadas  em  um  mesmo 
envoltório  mercadorias  sujeitas  a  taxas  dilTerentes , 
mas  todas  na  razão  do  peso  bruto,  o  peso  do  envol- 
tório será  repartido  proporcionalmente  por  cada  uma 
das  mercadorias  que  o  mesmo  contiver.  Se,  poréíra, 
se  acharem  mercadorias  tarifadas  a  pesb  bruto  com 
mercadorias  taxadas  sobre  outra  base,  cobrar-se-hão 
direitos  na  razão  do  peso  bruto,  somente  das  primeiras. 

Art.  33.  Fica  livre  á  parte  satisfazer  peio  peso 
bruto,  quando  lhe  fôr  conveniente,  os  direitos  das 
mercadorias  taxadas  a  peso  liquido ;  e  bem  assim  pagar 
pelo  peso  liquido  real,  salvas  quaesquer  disposições 
especiaes  da  Tarifa,  os  direi  tosulas  mercadorias  taxadas 
a  peso  liquido  legaU  sob  as  seguintes  condições:  1.*, 
que  a  mercadoria  seja  despachada  para  consumo;  2.*, 
que  os  direitos  excedão  de  !200  réis  por  kilogrammp ; 
3.'',  qae  a  nota  para  o  despacho  contenha  a  declaração 
do  peso  liquido;  4.%  que  esta  deciaraçia  esteja  de 
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accordo  com  a  respectiva  factura ;  5.%  que  a  differença 
entre  a  tara  indicada  na  factura  e  a  marcada  pela 
Tarifa  seja  de  dous  ou  mais  por  cento.  ^ 

Art.  34.  Fica  igualmente  livre  ao  Conferente  veri- 
ficar o  peso  liquido  real  das  mercadorias,  cuja  tara 
legal  julgar  lesiva  á  Fazenda  Publica.  Mas,  se  por  esse, 
ou  por  qualquer  outro  motivo,  fôr  verilicado  o  peso 
liquido  real  de  uma  mercadoria  taxada  a  peso  liquido 
legal,  os  direitos  serão  cobrados  na  razão  do  peso  veri- 
ficado. 

Art.  33.  O  numero  dos  volumes  ou  envoltórios 
designados  para  se  veriíicar  o  peso  liquido,  se  forem 
da  mesma  forma ,  e  de  peso  pouco  mais  ou  menos 
igual,  não  será  menor  do  1  em  20,  de  2  em  50,  de  3 
em  100,  e  assim  por  diante  ;*e  pelo  peso  resultante 
dessa  verificação  se  calculará  proporcionalmente  o  peso 
liquido  total.  * 

A  proporção  acima  estabolecida  poderá  ser  reduzida 
nos  desjpachos  de  mais  de  100  volumes,  e  de  líquidos 
e  outros  géneros  cuja  verificação  traga  damno  á  mer- 
cadoria; deverá,  porém,  ser  augmentada  sempre  que 
o  peso  total  assim  verificado  não  estiver  em  relação 
com  o  declarado  na  nota  para  o  despacho. 

Art.  36.  Os  envoltórios  das  mercadorias  não  estão 
sujeitos  a  direitos  independentes  dos  das  próprias 
mercadorias,  quer  estas  sejão  taxadas  por  peso,  quer 
por  medida,  numero,  ou  ad  valorem. 

§  Único.  Exceptuão-se:  aquelles  que  consistirem  cm 
vasilhas  de  crystal  ou  vidro,  classificadas  na  Tarifa 
sob  n."'  1  e  %  ou  de  louça,  classifiCcT»las  sob  n.*"  2 
a  O,  e  quaesquer  outros  que  tenhão  valor  mercantil, 
ou  de  uso  ditTerente  do  em  que  se  achão  empregados, 
ou  susceptíveis  disso,  uma  vez  que  contenhão  merca- 
dorias tarifadas  a  peso  liquido,  ou  que,  tarifadas  a  peso 
bruto,  estejão  sujeitas  a  direitos  inferiores  aos  que  pa- 
garião  os  próprios  envoltórios  se  fossem  importados 
separadamente,  e  neste  caso  as  respectivas  mercadorias 
passaráõ  a  pagar  direitos  na  razão  do  peso  liquido 
real. 

Desses  mesmos  envoltórios,  porém,  não  se  cobraráG 
direitos,  se  a  importância  ou  somma  destes  não  exce- 
der de  200  réis  em  um  mesmo  despacho. 

Art.  37.  Se  o  envoltório,  que  estiver  no  caso  de 
pagar  direitos,  fOr  de  mercadoria  que  tenha  de  pagaNos 
na  razão  do  peso  liquido  legal,  será  admittida  a  res- 
ipectiva  tara  como  peso  do  mesmo  envoltório. 
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ATARIAS. 


Art.  38.  Reputar-se-ha  avaria  toda  e  quaUquer  de- 
terioração soffrida  pela  mercadoria: 

§  1.**  Por  causa  de  successos  do  mar  ou  de  viagem, 
occorridos  desde  o  embarque  até  a  descarga  na  Alfan- 
dega ou  trapiche  alfandegado. 

I  2/  Por  causa  de  vicio  próprio  ou  intrínseco  da 
mesma  mercadoria. 

Art.  39.  A  avaria  por  successos  de  mar  ou  de  via- 
gem, aiè  a  entrada  da  mercadoria  na  Alfandega  ou  ar- 
mazéns alfandegados,  para  ser  attendida,  deverá  ser 
reclamada : 

§  l.""  Pelo  capitão,  ou  consignatário  do  navio,  no 
acto  da  descarga  do  volume^  ou  dentro  de  24  horas 
depois,  quando  houverem  indícios  externos. 

I  2.^  Pelo  dono^  ou  consignatário  do  volume,  em 
qualguer  tempo,  não  havendo  indicies  externos  de 
avaria,  e  não  se  podendo  presumir  que  ella  seja  ante- 
rior ao  embarque  do  mesmo  volume. 

§  3.®  Que  a  verdade  da  exposição  do  capitão,  e  do 
allegado  no  requerimen-to  do  dono  ou  consignatário, 
seja  comprovada  pelo  exame  das  mercadorias,  feito 
por  peritos  nomeados  pelo  Inspector  respectivo,  ou 
Administrador,  e  ainda  por  outros  meios,  ou  diligencias 
que  este  entender  necessários. 

Art.  40.  Os  peritos  informarão  sobre  o  estado  das 
mercadorias  a  realidade  das  avarias ,  separando ,  se 
estas  forem  parciaes,  a  parte  das  mesmas  mercadorias 
que  não  estiver  deteriorada  e  dever  ficar  sujeita  ás 
regras  do  despacho  das  mercadorias  não  avariadas, 
e  declarando  qual  o  abatimento  que,  em  razão  da  ava- 
ria, julgão  dever-se  fazer  na  taxa  correspondente  á 
mercadoria  avariada. 

Art.  41.  As  mercadorias  que  não  perdem  de  valor 
pelo  contacto  da  agua  não  serão  cortsideradas  como 
avariadas  por  successos  de  mar ;  nem  tão  pouco  serão 
consideradas  como  avariadas  por  vicio  intrínseco  ou 
de  viagem  as  que  por  sua  inferior  qualidade  não  ti- 
verem preço  no  mercado. 

Art.  42.  A'  vista  da  informação  dos  peritos,  e  de 
quaesguer  outras  diligencias  a  que  se  tiver  procedido, 
o  Cheie  da  Repartição  decidirá,  reconhecendo  ou  não 
a  avaria. 

g  Único.  Quando,  porém,  do  reconhecimento  da 
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avaria  resultar  perda  de  direitos  equivaleates  a  SOO^jlOOO 
na  Gôrle,  a  6000)0  na  Bahia,  Pernambuco,  Rio  Grande 
do  Sul  e  Maranhão^  e  MOjOOO  nas  outras  Províncias 
marítimas,  os  Chefes  das  Repartições  recorreráõ  ex- 
ofllcio  de  suas  decisdes  para  o  Thesouro  na  Corte,  e 
paraasThesourarías  nas  Províncias.  Estes  recursos  nao 
terão  oileíto  suspensivo. 

Art.  43*  Reconhecida  a  avaria,  seja  de  mar  ou  de 
viagem,  ou  iatrinseca,  os  donos  òu  consignatários  das 
mercadorias  avariadas  deveráõ  dentro  de  10  dias,  con* 
tados  do  reconhecimento  da  ívaria  despachal-as  com  o 
abatimento  arbitrado  pelos  peritos,  ou,  com  permissão 
do  respectivo  Inspector,  ou  Administríidor,  vendel-as 
em  leilão  á  porta  da  Alfandega,  ou  fora  della^  sob  pena 
de,  findo  aquellí  prazo,  serem  as  mercadorias  havidas 

Sor  abandonadas,  e  como  taes  arrematadas  por  conta 
a  Alfandega,  ou  Mesa  de  Rendas,  a  cujo  cofre  perten- 
cerá o  producto  da  arrematação. 

Exceptuão-se  destas  disposições  os  casos  previstos 
nos  arts.  252  §  único,  454  e  537  do  Regulamento  de 
19  de  Setembro  de  1860,  em  que  se  procederá  na  forma 
por  ellesprescripta. 

Art.  44.  Quando  se  proceder  a  leilão  das  mercadorias 
avariadas  se  observaráõ  as  disposições  do  Capitulo  7.** 
do  Tit.  S.''  do  mesmo  Regulamento,  e  os  direitos  serão 
cobrados  sobre  o  preço  da  arrematação. 

Art.  45.  Havendo  duvida  sobre  estar  ou  não  avariada 
a  mercadoria,  sobre  ser  ou  não  avaria  do  mar  ou  de 
viagem,  ou  intrínseca,  será  o  dono,  ou  consignatário 
da  mesma  mercadoria  obrigado  despachal-a,  dentro 
de  dez  dias,  como  não  avariada ;  e  se  o  não  flbser*  o 
Chefe  da  Repartição  ordenará  que  seJ2^  a  dita  merca- 
doria arrematada,  e  o  seu  producto,  depois  de  deduzidos 
os  direitos  e  despezas,  recolhido  em  deposito  ao  cofre 
da  Alfandega,  para  ser  entregue  a  quem  direito  tiver. 

Art.  46  Não  se  concederá  abatimento  por  avaria 
ou  perda  de  valor,  que  soíTrerem  as  seguintes  merca-^ 
dorias :  chá ;  medicamentos  simplices,  ou  compostos ; 
vinho ;  azeite ;  líquidos  alcoholicos,  e  bebidas  fermen- 
tadas de  qualquer  natureza ;  cobre  em  folha,  em  chapa^ 
ou  em  pregos ;  cebolas  e  alhos^  velas  de  sebo,  de  céra^ 
de  espermacete,  de  massa  stearica  ou  de  composição ; 
e  frutas  seccas,  ou  passadas.  Será,  porém>  permittido 
á  parte  separar  a  porcao  que  reputar  avariada,  ou  que 
houver  perdido  de  valor,  e  abandonal-a  pelos  direitos. 

Art.  47.  Os  géneros  alimentícios,  ou  os  comestíveis, 
os  medicamentos  simplices  ou  compostos,  sejão  liqui* 
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dos  OU  sólidos,  cuja  avaria  do  mar  ou  áe  viagem,  ou 
inlrinseca  fór  reconliecida ,  náo  poderão  ser  despa- 
chados, nem  vendidos  em  leilão  para  consumo,  sem 
que  preceda  exame  de  pessoas  idóneas,  e  se  verifique 
não  ser  a  deterioração  damnosa  ú  saúde  publica. 

No  caso  contrario  serão  taes  géneros,  ou  mercadorias 
inutilisadas,  lavrando-se  de  tudo  o  competente  termo. 

Os  cascos  e  outros  envoltórios,  porém,  jem  que  vie- 
rem acondicionadas,  poderão  ser  despachados  como 
vasios,  ou  vçndjdos  em  ^eilJo, 


QUEftRAS. 


Art.  18.  A  louça  de  qualquer  espécie,  vidros,  c 
objectos  de  ferro  fundiao,  estanhado  ou  esmaltado, 
ou  de  barro,  importados  em  caixas,  barricas,  gigos, 
ou  qualquer  outro  envoltório  semelhante,  pagaràõ  os 
direitos  respectivos  com  o  abatimento  de  três  poi 
cento  para  quebras ;  e  quando  o  dono  ou  consignatário 
reclame  maior  abatimento,  o  respectivo  Inspector, 
ou  Administrador,  precedendo  exame  feito  por  peritos 
de  sua  escolha,  poderá  conceder  até  dez  por  cento 
mais  de  abatimento,  ficando  salvo  ao  mesmo  dono  ou 
consignatário  conformar-sc  com  essa  concessão,  ou 
satisfazer  os  direitos  de  cada  peça  em  separado,  que 
se  achar  intacta,  sem  quebra  ou  falha,  e  abandonar 
as  restantes  que  serão  arrematadas  na  forma  do  arl. 
301  §  1  .^  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

I  Único.  Nos  casos  de  verificação  do  peso  liquido 
real  das  mercadorias  mencionadas  neste  artigo,  não 
tciá  lugar  o  abatimento  para  quebras. 

Art.  49.  Aos  liquides  em  geral,  salvas  guaesquer 
disposições  especiaes  da  tarifa,  sujeitos  a  direitos  na 
razão  da  capacidade  dos  cascos^  ou  vasos  que  os  con- 
tiverem, se  concederá,  a  titulo  de  quebras  o  seguinte 
abatimento: 

§  1."  De2  Vo  para  os  que  não  são  sujeitos  á  eva- 
poração, e  vierem  em  cascos,  e  de  mais  1/2  7o  ^ui  cada 
inez  que  se  seguir  aos  dous  primeiros  mezesde  estada 
nos  armazéns  e  depósitos  da  Alfandega,  até  o  limite  de 
«eismezes. 

§  S.**  De  3  Vo  para  os  alcoholicos,  ou  sujeilos.á  eva-' 
poração,  que  lambem  vierem  em  cascos,  e  de  mais  1  V^ 
em  cada  mez,  pelo  lemi>o  que  Uca  dito  no  paragrnplio 
antecedente. 
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%  3.*  De  K  Vo  para  os  de  qualquer  natureza,  que 
vierem  em  vasilha  do  vidro  ou  de  barro. 

Art.  50.  São  exceptuados  da  regra  do  artigo  pre- 
cedente : 

§  1.*  Os  líquidos  em  geral,  cuja  quebra  fôr  recla- 
mada na  occasiâo  da  descarga  pelos  respectivos  donos 
ou  consignatários,  ou  pelo  capitão  do  navio  que  os 
importar  e  verificada  por  meio  de  vistoria. 

I  2.*  Os  liquides  cuja  quebra  tiver  sido  causada  por 
mero  accidente,  ou  sem  culpa,  ou  deleixo  de  alguém, 
verificadas  estas  circumstancias  por  meio  de  vistoria, 
e  inquérito  á  que  se  procederá  por  ordem  do  respec- 
tivo Inspector  ou  Administrador,  ecom  assistência  dos 
interessados,  dentro  de  24  horas  improrogaveis  depois 
do  acontecimento ;  ficando  responsável  o  Administra- 
dor das  Gapatazias,  seus  prepostos,  ou  o  Fiel  respectivo, 
pela  perda  que  se  der  e  não  fór  verificada  no  prazo  e 
pelo  modo  acima  marcados. 

%  3.*  Os  líquidos  cuja^  medição  fôr  verificada  na 
occasiâo  do  despacho,  quando  os  .cascos  ou  vasos  que 
os  contiverem  não  apresentarem  indícios  externos  do 
falta  no  acto  da  descarga,  e  não  houver  sido  por  esse 
motivo  reclamada  a  quebra  na  (órma  do  §  1-%  o  (|uc 
o  Conferente  deverá  declarar  na  nota. 

§  í.**  O  Inspector  ou  Administrador,  se  julgar  con- 
veniente, poderá  mandar  verificar  por  qualquer  outro 
meio  a  exactidão  da  quebra  achada  na  vistoria  a  que 
se  referem  os  §S  1."  e  2.** 


FOnUALIDADE    DAS   NOT\S   FARÁ   OS   DESPACHOS. 


Art.  51.  Para  que  possa  ter  lugar  a  entrega  ou 
sabida  de  quaesquer  mercadorias  dos  depósitos  da  Al- 
fandega, Mesas  de  Rendas,  ou  de  suas  dependências,  é 
necessário  prévio  pagamento  dos  direitos,  da  armaze- 
nagem, ou  de  qualquer  outro  imposto,  a  que  estiverem 
sujeitas,  medicnte  o  competente  despacho,  que  será 
processado  conforme  o  disposto  nos  artigos  seguintes: 

Art.  52.  A  pessoa  que  pretender  despachar  algum 
ícenero  ou  mercadoria  sujeita  a  direitos,  é  obrigada 
a  apresentar  ao  Chefe  da  competente  Repartição: 
.  §  1/  O  conhecimento,  ou  factura,  e  mais  títulos  que 
provem  a  origem  das  mercadorias  ou  géneros  que  pre- 
tende despachar  e  o  seu  direito  a  tomar  couta  delles. 
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I  2/  Uma  nota  em  duplicata,  que  coiltefà  oè  se- 
guintes requi^tos  e  solemn idade»  : 
!*•  A  data  da  apresentado* 

2/  Nome  do  dono,  ou  consignatário  das  mercadorias 
ou  géneros. 

5/ 'Nome  do  navio,  ou  vehiculo  que  os  transportou, 
sua  nacionalidade,  procedência  o  data  da  entrada  no 
respectivo  porto. 

4/  O  deposito,  armazém,  ou  lugar  em  que  se  achar 
a  mercadoria,  data  da  descarga  no  primeiro  deposito, 
e  no  em  que  estiver  na  occasião  do  despacho. 

8/  A  qualidade,  números,  marcas  e  contramarcas 
dos  volumes  que  quer  despachar, 

6/  A  guantidade,  qualidade,  peso,  ou  medida  das 
mercadorias  que  cada  volume  contiver,  ou  dos  gé- 
neros a  granel,  conforme  a  base  adoptada  pela  Tarifa 
para  o  calculo  dos  direitos  ;  e  quando  as  mercadorias 
forem  sujeitas  a  direitos  ad  valorem,  além  dos  referidos 
requisitos,  o  valor  de  cada  addiçãoou  artigo. 

7.*  Assignatura  do^dono,  ou  consignatário  das  merca- 
dorias ou  géneros,  sé  este  por  si  as  despachar,  ou  de  seu 
preposto  devidamente  habilitado  na  fcrma  doCap.  ?.• 
do  Tit.  5. ""  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860, 
à  vista  da  autorisação  para  esse  fim  dada  por  escripto, 
e  assignada  pelo  mesmo  dono,  ou  consigna ta^rio. 

§  3.**  A  autorisação  de  que  trata  o  |  2.**  n.**  7  poderá 
ser  escripta  na  própria  nota,  nos  seguintes  termos  :— 
Autoriso  ao  despachante  F.  (  ou  ao  meu  caixeiro  des- 
pachante F.)para  despacharas  mercadorias  constantes 
desta  nota. — E,  sendo  dada  em  separado,  deverá  conter 
as  declarações  exigidas  no  mesmo  |  2**  n."*'  3,  4,  5e  6. 

I  4.*  A  declaração  do  peso,  medida  ou  quantidade 
da  merca  dória  será  escripta  em  algarismo,  é  repetida 
por  extenso. 

§  S.""  Nos  despachos  das  mercadorias  que  pagão  di- 
reitos por  peso,  a  parte  declarará  expressamente  — 
peso  bruto — ,  se  a  mercadoria  estiver  sujeita  a  direito» 
na  razão  deste  peso; e  — peso  liquido  — se  sujeita  a 
direitos  na  razão  do  peso  liquido  real.  Se  a  mercado- 
ria, porém,  estiver  sujeita  a  direitos  na  razão  do  peso 
liquido  legal,  ou  porque  a  parte  assim  o  prefira,  ou 
porque  não  possa  pagar  pelo  peso  liquido  real,  por 
nao  poder  satisfazer  os  requisitos  doart.  33,  a  decla- 
ração será  feita  do  modo  seguinte: 

Peso  bruto 

Tara 

Liq.Qâdo  legaK.. 
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§T5.»r>  valor  das  mercadorias,  que  na  forma  da 
Tarifa  estiverem  sujeitas  a  direitos  a,d  valorem,  será 
mencionado  pela  parte,  em  algarismo,  á  margem  da  res- 
pectiva nota,  devendo  o  Conferente  repetil-o  por  extenso 
no  corpo  da  mesma  nota,  se  com  elle  concordar,  e,  no 
caso  contrario,  mencionar  o  valor  que  devão  ter  as 
mesmas  mercadorias .. 

§  7.*  A  declaração  da  entrada  c  descarga  será  pre- 
viamente conferida  á  vista  dos  assentamentos  do  Livro 
Mestre  e  do  Livro  do  armazém^  lançando  no  despacho 
os  respectivos  Empregados  as  competentes  verbas. 

Art.  53.  Os  Conferentes  deveráõ  declarar  nas  respec- 
tivas notaft  o  numero  do  artigo  da  Tarifa,  em  qae  esti- 
ver incluida  cada  uma  das  mercadorias  veriflcadas  no 
acto  da  conferencia  dos  volumes  submettidos  a  des- 
pacho. 

Art.  54.  Nao  se  permittiràõ  despachos  separados, 
para  consumo  e  ao  mesmo  tempo  para  reexportação 
«u  baldeação,  de  mercadorias  pertencentes  ao  mesmo 
volume. 

At t.  55.  Os  despachos  de  consumo  de  liquides  e  os 
das  mercadorias  constantes  da  Tabeliã  n.""  7  serão  feitos 
em  separado  dos  de  outras  mercadorias. 

Art.  56.  No  mesmo  despacho  não  se  poderão  incluir 
mercadorias  depositadas  nos  armazéns  internos  da  Al- 
fandega, ou  da  Mesa  de  Rendas,  com  as  que  estiverem 
em  outro  deposito,  ou  a  bordo,  ou  sobre  agua ;  e,  sempre 
que  fôr  possivel,  sedividiráõ  os  despachos  conforme 
08  armazéns  em  que  as  mercadorias  estiverem  depo- 
sitadas* 


DISPOSIÇÕES   DIVERSAS. 


Art.  57.  A  contagem  dos  fios  nos  tecidos  sujeitos 
pela  Tarifa  a  direitos  na  razão  dos  íios  de  urdidura, 
que  contiverem  no  espaço  de  5  millí metros,  far-se-ha 
com  o  instrumento  denominado —conta  fios. —  O  fio 
que  servir  de  termo  se  incluirá  no  numero  deter- 
minado por  limite,  e  nos  casos  de  duvida  a  decisão 
será  sempre  a  favor  da  parte,  notando-se  esta  cir- 
cnmstancia  no  despacho. 

Art.  58.  A*s  amostras  isentas  de  direitos  de  con- 
sumo, na  forma  do  §  i^"^  do  art.  4.%  se  dará  sabida 
independente  de  despacho,  depois  de  examinadas  pelo 
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Conferente  para  esse  fim  desigiiado,  se  o  re$vpectlvo 
Tolume  nâo  estiver  manifestado,  ou  »%  achar  mani- 
festado como  contendo  amostras. 

§  1/  Ao  volume  que  contiver  taes  amostras  dar-$e-ha 
baixa  no  livro  competente  n  vista  de  um  bilbeie  ou 
nota,  feito  e  assigaado  pelo  despachante,  ou  dono  do 
volume,  e  rubricado  pelo  Conferente  que  der  sabida» 
no  qual  será  mencionada  a  marca  e  numero^  e  o  nome, 
procedência,  e  data  da  entrada  do  navio  que  o  Uver 
importado, 

§  2.^  Se  no  mesmo  volume  que  contiver  taes  amos^t 
trás,  vierem  algumas  qne  de  vão  pagar  d  ir^i  tos  dar"«e- 
ha  sabida  ás  primeiras,  ficando  as  outras  no  volume» 
que  deverá  ser  lacrado  e  sellado,  para  sereia  devida» 
mente  despariíadas ;  devendo  o  Conferente  mencionar 
no  mesmo  bilhete  ou  nota  as  mercadorias  que  ficarão 
para  pagar  direitos. 

Art.  59.  Ficão  revogadas  a  2."  parte  do  |  3.**  do 
art.  551  do  Regulamento  de  i9  de  Setembro  de  i860» 
e  as  demais  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Março  de  1869.— í7scoíkfe  de 

ítaborahy. 


Senhor.— 05  créditos  abertos  para  o  exercício  de 
18G6— 1889  ao  Ministério  da  Guerra,  a  meu  cargo,  pela 
lei  n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867  e  pelo  decreto 
n.  4266  de  31  de  Outubro  de  1868,  eslão  quasi  esgotados, 
e  pois  cumpre  providenciar  para  que  as  despezas  inde- 
clináveis da  guerra  possão  ser  pagas  nos  devidos  tempds. 

A  tabeliã  junta  mostra  os  algarismos  do  credito  ordi- 
nário para  todo  o  exercício ;  do  extraordinário  para  o 
primeiro  semestre ;  da  despeza  conhecida  do  mesmo 
semestre ;  da  distribuição  ás  Thesourarias  de  Fazenda  e 
de  suas  reclamaçGes ;  da  despeza  provável  no  segundo 
semastre ;  da  despeza  aproximada  no  exercício  ante-* 
rior ;  e,  emfim,  do  credito  extraordinário,  que  so  cal* 
cuia  necessário. 

Da  comparação  destes  algarismos  se  verifica  que,  não 
obstante  a  continuação  da  guerra,  a  despeza  tem  de* 
crescido,  e  é  de  esperar  que  ainda  vá  decrescendo  i 
proporção  que  se  lho  possa  ir  imprimindo  mais  regu- 
laridade, sem  prejuízo  do  serviço. 

Venho,   pois ,  solicitar  de  Vossa  Magesladc  Impe- 
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tial  antorisaçSo  cara  o  credito  extraordinário  d^ 
21. 947:076-^43 7,  distribuído  por  verbas,  da  confor- 
midade com  a  tabeliã  annexa. 

Tenho  a  honra  de  ser,  com  o  mais  profundo  respeito, 
humilde  e  fiel  súbdito.— j9ar5o  ie  Mnritiba. 

DECRETO  N.  4344— de  23  de  março  de  1869. 

Antorisa  o  credito  extraordiaario  de  SI. 947:076^437  para  w  despegai 
do  MíDisterio  da  Guerra  do  exercício  de  1868  a  1869^ 

Nío  sendo  suílicientes  para  as  dcspexasdo  Ministério 
da  Guerra  no  exercício  de  1868  a  1869  os  créditos  aber- 
tos pela  Lei  n.  4S07  de  ^  de  Setembro  de  1867,  e  pelo 
Decreto  n.  4266  de  31  de  Outubro  de  1868:  Hei  por  bem» 
tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Autorlsar  o 
credito  extraordinário  de  21.947:076^437,  distribuído 
pelas  rubricas  mencionadas  na  tabeliã  junta  ;  devendo 
^m  tempo  competente  esta  medida  ser  levada  ao  co- 
nhecimento da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

O  Birão  deMurltiba,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Impcrio,  Ministro c  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  vinte  e  três  de  Março  de 
mil  oitocentos  sessenta  o  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Maritiba. 


TabeUa  disíribtitiva  do  credito  extraordinário  autorizado 
pelo  Decreto  desta  data  para  o  exercício  de  1868—1869. 

S  2.*  Conselho  Supremo  Militar, 

Juntas  de  Justiça  e  Auditores 63:724j5(280 

S  6.**  Arsenaes  de  guerra ,  arma- 
zéns de  artigos  bellicos,  ele 354:679íí027 

S  7.**  Corpo  de  saúde  e  hospitaes. .  1.083:6665848 

S  8."  Quadro  do  exercito 19.844:133^946 

S  IS.  Diversas  despezas   e   even- 

tuaes 829 :  136^667 

Repartição  de  fazenda 71 :  735^689 

""lafl.  947: 076^437 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro,  em  23  de  Março  de  1869. 
—  Bm^úo  de  Mnr iliba. 
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DECRETO  N.  4345  -<  de  23  de  março  de  18G9. 


Concede  a  Felisberlo  Ferreirt  Brant  c  seus  sócios  autorisaçáo 
para  Incorporarem  uraa  Companhia  estrangeira,  que  os  aiH 
xilie  na  etpíoração  de  uns  terrenos  Diamaniinos^de  que  são 
concessianarios. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  Felisberto  Fer- 
reira Brant,  por  si  e  por  seus  sócios  na  concessão  de 
um  lote  de  terrenos  diamantinos  no  rio  Jequitinho- 
nha, em  o  lugar  .denominado  Campo  Bello:  Hei  por 
bem,  de  conformidade  com  o  art.  23  da  lei  n.  1307  de 
26  de^Setembro  de  1867,conceder-lhes  autorisaçáo  para 
incorporarem  uma  Companhia  estrangeira  que  os  auxi- 
lie na  exploração  dos  mesmos -terrenos  ou  de  quaes- 
quer  outros  que  legalmente  possuírem ;  guardada , 
porém,  a  disposição  d^o  art.  27  do  Decreto  n.  2711  de  19 
de  Dezembro  de  1860,  e  devendo  os  supplicantes  sub- 
metter  á  approvação  do  Governo  os  respectivos  estatu- 
tos, logo  que  a  dita  Companhia  esteja  incorporada,  para 
o  que  lhes  flca  marcado  o  prazo  de  quatro  annos,  con- 
tado da  data  do  presente  Decreto.  ' 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda, 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  assim  o 
o  .tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  três  de  Março  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove^  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Imporib. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaborahy. 
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DECRETO  N.  43&6  — de  23  de  uArço  de  1869. 

Dá  Regalâmento  para  a  arrecadação  do  imposto  sobre 

industrias  e  profissões. 

Usando  da  autorisaçâo  conferida  pelos  arts.  11  eSi  da 
Lei  n/ 1807  de  26  de  Setembro  de  1867,  e  Tendo  ouvido 
a  Secção  de  Fazenda  do  Consellio  de  Estado:  Hei  ]^or 
bem  que  na  arrecadação  do  imposto  sobre  industrias 
e  proussOes  se  execute  o  Regulamento,  que  com  este 
baixa,  assí.sfnado  pelo  Visconde  de  Itaborahy,  Gonse« 
Iheiro  de  Estado,  Senador  do  Império,  Presidente  do 
Consellio  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de 
Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo 
oitavo  da  Independência  e'  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaborahy. 


Regulamenlo  a  que  se  refere  o  Dcerelo  leima. 


CAPITULO  I. 


DO  IMPOSTO  SOBRE  INDUSTRIAS  E  PROFISSOeS,  SUA  QUOTA 

E   ISENCflÍES. 


Art.  1.®  O  imposto  de  industrias  e  profissões,  qna*^ 
na  conformidade  da  Lei  n.""  1807  de  26  de  Setembro 
de  1867,  substituo  o  de  lojas,  o  de  casas  de  modas, 
o  de  moveis  e  de  outros  géneros  fabricados  no  es- 
trangeiro, o  de  Despachantes,  Corretores  e  Agentes 
de  leiloes,  creados  pelo  Alvará  de  20  de  Outubro  de 
1812  §  2.%  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843  e  postV 
riores  disposições,  é  devido  por  todo  o  nacional  ou 
estrangeiro,  que  exercer  no  Império  industria  ou  pro- 
fissão, arte  ou  offlcio,  que  se  não  comprehender  nas 
isenções^  de  que  trata  o-  art.  4.°  d<5ste  neguIa-meiUo^ 
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Art*  t/  o  imposto  compõo-se  de  taxâs  fixas  e 
proporcionaes. 

A  taxa  fixa,  que  não  excederá  de  2:000^^000,  tem 
por  base  a  natureza  e  classe  das  industrias  e  pro- 
fissões, e  a  importância  cominercial  das  praças  e  lu- 
gares, em  que  forem  exercidas,  e,  quanto  aos  esla- 
Jbielecimentos  indusiriaes,  o  numero  de  operários, 
Xtufuoa,  alambiques  e  outros  meios  de  produeção. 

A  taxa  proporcionai,  que  nâo  excederá  de  20  Va> 
tem  por  base  o  valor  locativo  do  prédio  ou  local,  que 
servil:  para  o  exercício  de  industria  ou  proiissâo,.  com- 
prebendidos,  quanto  aos  estabelecimentos  industriaes, 
iodos  os  meios  materiaes  de  producçâo. 

As  Sociedades  anonymas  ou  Companhias  pagaráO  o 
imposto  na  razão  de  1  V^  Vo  dos  beneficio»  distribui- 
ãoa  aos  accionistas  no  exercicio  anterior  ao  do  lan-» 
famonto. 

Ari.  3.^  As  taxas  fixas  e  a  dos  dividendos  das  Socièh- 
dades  anonymas  serão  cobradas  na  formadas* tabeliãs 
il,  B  e  C 

A  cobrança  da  taxia  propodrcional  regular- sc-lia  pelu 
tabeliã  D. 

Não  estão  sujeitas  á  taxa  proporcional  as  industrias 
e  profissões  mencionadas  somente  nas  tabeliãs  A,  It  e 
C,  e  nem  á  fixa  as  que  só  o  estão  na  tabeliã  D. 

Art.  4.^  São  isentos  do  imposto  de  industrias  o 
profl3s6e3: 

I  1.*  Os  membros  do  Corpo  Diplomático  Estrangeiro. 

I  2.**  Os  Agentes  Consulares  estrangeiros,  sómento 
quanto  aos  proventos  do  emprego. 

Í3.*  Os  Funccionarios  e  Empregados  estipendiados 
o  Estado,  Provincias  e  Municípios,  quanto  aos  ven- 
cimentos do  emprego. 

§  4/  Os  lavradores  e  exploradores  de  prédios  rusti^ 
cos  ou  urbanos,  quanto  á  renda,  manipulação  e  bene- 
flciamento  dos  productos  dos  mesmos  prédios  (com- 
prdbendido  o  fabrico  do  assucar  e  aguardente),  benx 
como  os  criadores,  quanto  ao  gado  das  fazendas  e  pro- 
(luctos  destas. 

i  5.*'  Os  individues  das  Iripolações,  os  artistas,  ipr-' 
caleiros,  operários  e  quaesquer  outros,  que  trabalha-^ 
rem  a  ioroal  ou  por  $aíario  em  loja  ou  oilicina  própria^ 
sem  olficiaes  eu' aprendizes. 

A  isenção  em  favor  dos  operários,  que  exercerem  ia- 
duslria  em  sua  própria  oflicina,  semoíficial  nem  aprea-^ 
diz,  abrange  tanto  os  que  empregão  materiaes  sai»^ 
cemo  os  que  trabaUião  po?  mão  d'obra. 
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Não  sSo  coosideraãos  ofiiciaes  nem  aprendizef^  ? 
lâalher,  que  trabalhar  com  seu  marido,  0;>  lilhos  í.o1- 
leiros,  que  trabaUiarem  com  seu  pai  ou  núi,  e os  au- 
xiliares^ cuja  cooperação  é  indispensável  para  o  exor- 
cicio  da   industria. 

§  ô.**  As  Caixas  Económicas,  Montes  Pios  e  Sociedades 
desoccorros  mútuos. 

I  7.*  Os  pescadores,  compreheridendo-se  nesta  ex- 
pressão as  emprezas  e  os  estabelecimentos  de   pesca. 

§8. •As  casas  denominadas  de  quitanda  (Ordem 
n.*"  61  de  31  de  Juliio  de  184%). 


CAPITULO  !I. 


DA     A  S  S  E  M  E  L  H  A  íj  A  O . 


Ari.  S/  Da  industria,  profissão,  arte  ou  ofltcio,  que 
ad  tabeliãs  não  desijçnarem,  cobrar-^e-ha  a  taxa  pór  a»' 
semelhação,  tomando-se  por  base  desta  a  analogia  de 
operações  e  a  objecto  de  commercio. 

Art.  ô.""  Quando  o  Funccionario  encarregado  do  lança- 
mento encontrar  uma  profissão  nova^  ou  que  lhe 
pareça  não  estar  incluida  nas  tabeliãs,  indicará  n*um 
relatório  em  que  consiste  essa  profissão;  sua  im- 
portância; de  que  maneira  é  exercida  e  á  qual  outra 
se  assemelha « 

Os  retaterios^  serão  dirigidos  pelod  Lançadores  dá 
Beoebedoria  e  Empregados  das  Alfandegas  (art.  24  do 
Regulamento  do  imposto  pessoal)  aos  Chefes  das  mes- 
mas Repartições,  pelos  Administradores  das  Mesas  de 
Beodas  e  Collectòrias  da  Província  do  Rio  de  Janeiro 
ao  Ministro  da  Fazenda^  e  nas  demais  Provindas  aos 
Ifispectores  das  Thesoorarias . 

Art.»  7/  A*  vista  dos  mesmos  relatórios  edequaes* 

Jner  outros  esclarecimentos,  as  referidas  Autoridades 
eciâiráõ  4e  a  industria  ou  profissão  está  designada 
aastabeUas,  ouse  deve  ser  tributada  por  assemeihação, 
fazendo  logo  cumprir  suas  decisões ;  salvo  aos  coliec- 
tados  o  direito  de  reclamação  e  recurso. 

Art.  S**^  A  decisão,  que  tributar  por  assemelbaçak) 
iiiaa  nova  industria,  será  communicada  ao  Ministro  da 
Faaeoda,  para  que  a  mande  executar  em  todo  o  Imper^o^ 
se  a  approvar. 
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Art.  9/  Os  relatórios  do  Ministro  da  Fazenda  ao 
Corpo  Legislativo  trairão  annexas  as  tabeliãs  sappie- 
mentares,  que  se  organizarem  em  virtude  do  que  Oca 
disposto  neste  capitula. 


CAPITILO  111. 


DO  laní:ajm5.nto  do  imposto. 


Art.  .10.  O.  lançamento  do  imposto  de  industrias  e 

Sroíissões  será  feito,  como  o  do  imposto  pessoal,  peias 
ecebedorias,  Coilectorias  e  Alfandegas,  que  arrecada- 
rem rendas  internas;  devendo  começar  no  I."  de  Maio  e 
terminar  ornais  breve  pos^sívcl. 

Art.  11.  O  preço  do  aluçuelannual  para  servir  de  base 
ás  quotas  proporcionaes  de  20  Vo,  10  V»  e  5  V.  será  o 
qne  constar  dos  recibos  e  contractos  de  arrendamentos, 
ou  o  arbiti^do  pelas  Estações  encarregadas  do  lança- 
mento. 

Art.  12.  O  arbitramento,  quanto  aos  estabeleci- 
mentos commerciaes  e  outros  mencionados  na  ta- 
beliã D,  será  feito  com  applicação  á  localidade,  onde 
existir  a  loja,  deposito,  armazém  ou  escriptorio  e 
á  capacidade  destes  estabelecimentos,  servindo  de 
termo  do  comparação  o  aluguel  das  casas  mais  pró- 
ximas ;  e,  quanto  aos  estabelecimentos  industriaes 
designados  na  tabeliã  C,  comprehenderá  lambem  o 
valor  locativo  das  maclúnas,  animaes,  tttensilit)s  e 
outros  meios  materiaes  de  producçâo. 

§  Único.  Bste  arbitramento  se  dará: 

i.""  Quando  os  collectados  forem  donos  das  easas^ 
em  que  estiverem  as  lojass  depósitos,  armazéns,  eon« 
sul  tórios  e  escriptorios,  e  dos  objectos  mencionados  na 
segunda  parte  deste  artigo;  ou  quando  o  estabeleci- 
mento nâo  occupar  todo  o  prédio,  arbitrando-se  o 
aluguel  relativo  â  parte  da  casa  no  pavimento  térreo 
ou  no  sobrado,  que  servir  para  oexereicio  da  industria 
ou  profissão. 

2."*  Quando  os  collectados  usarem  do  prédio  gratuita- 
mente, ou,  por  quaiquer  pretexto,  não  apresentarem 
no  acto  do  lançamento  os  recibos  dos  arrendamentos^ 
ou  os  mesmos  recibos  forem  suspeitos  de  frauda  eoi 
prejuizo  do  imposto. 
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Art.  13.  Aos  que  exercerem  industria  ou  profissão 
em  localidades  incertas  e  não  determinadas  se  fará  o   ' 
laBçamento  sobre  a  base  de  metade  do  valor  locativo 
da  casa,  que  habitaram  em  qualquer  ^poca  do  anno. 

Art.  1%.  O  que  tiver  diversos  estabelecimentos  no 
mesmo  município  pagará  de  um  a  maior  taxa  fixa 
applicavel  a  taes  cstabelecinicnlo»,  e  dos  outros  a  me- 
tade da  que  lhes  fór  c<M*respondente;  com  tanto  que  o 
total  das  meias  taxas  nâo  exceda  o  dobro  da  principal. 

E\ceptuáo-se  as  Sociedades,  que  pagaráG  a  taxa  in- 
tegral de  todos  os  seus  estabelecimentos. 

Art.  lo.  O  que  exercer  dilTerentes  industrias  no 
mesmo  estabelecimento  contribuirá  com  a  taxa  mais 
elevada,  que  lhes  fór  applicavel;  ficando  isento  das 
outras  taxas  íixas. 

Art.  16.  O  valor  locativo,  para  o  lançamento  da 
laxa  proporcional,  comprehenderá  os  armazena  de  de- 
pósitos de  mercadorias  por  conta  própria  ou  á  com- 
míssão,  ainda  que  nelles  não  sejão  expostas  á  venda ; 
obsérvando-se  para  a  taxa  fixa  a  regra  do  art.  14. 

Art.  17.  Aos  encarreirados  do  lançamento,  o  á  sua 
requisição,  será  pelos  Tribunaes,  Estações  ou  Autori- 
dades competentes,  fornecida  uma  relação  dos  nego- 
ciantes e  sociedades,  e  de  quaesquer  registros,  de  ({uo 
conste  a  existência  das  casas  ou  indivíduos  sujeitos 
ao  imposto. 

Ari.  18.  Os  Dijrectorcs  c  Gerentes  de  Companhias 
anonymas  apresentarão  aos  Agentes  Fiscaes  declaração 
do  dividendo  anterior  ao  exercício  do  lançamento,  ou  de 
86  não  haver  distribuído  dividendo. 

A  falta  desta  declaração,  ou  a  fixação  do  dividendo 
em  menor  algarismo  quê  o  real,  sujeitará  as  Compa- 
nhias ao  arbitramento  do  dito  dividendo  pelos  Agentes 
da  arrecadação  e  os  Directores  á  multa  ató  200^000. 
^  Art.  19.  Os  donos  dos  estabelecimentos,  a  que  90 
refere  a  tabeliã  C,  manifestaráO  por  escripto  o  numera 
de  operários  que  empregão  e  de  objectos  que  servem 
de  btse  ao  lançamento. 

A  recusa  deste  manifesto,  ou  a  infidelidade  de  suas 
declarações,  sujeita-os  ao  pagamento  do  imposto  por 
meio  de  arbitramento  eá  multa  do  artigo  antecedente. 

Art.  20.  Ninguém  poderá  exercer  industria  ou  pro- 
fissão, sujeita  ao  imposto,  sem  que  primeiro  o  declare 
na  respectiva  Estação  Fiscal,  a  fim  de  ser  inscripto  no 
lançamento. 

§  !,•  Encerrada  o  lançamento,  os  que  de  novo  se 
estabelecerem  inscrever-se-hão  para  pagarem  a  quota, 
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a  que  forem  obrigados,  desde  o  primeiro  dia  do  moz 
em  que  começarem  a  exercer  a  industria  ou  profissio, 
procedendo-se,  para  esse  Om,  aosconvenienttjs  exames. 

§  2.^  Os  infractores  incorreràõ  em  multa  igual  á 
quota  de  um  semestre,  c  nunca  excedente  do  200^000, 
que   será  cobrada  com  a  importância  do  imposto. 

Art.  21.  Os  casos  de  multa  dos  artigos  antecedentes 
sao  objecto  de  denuncia  peranle  as  Autoridades  ad- 
ministrativas, cabendo  aos  denunciantes  metade  da 
respectiva  importância. 

CAPITULO  IV. 

DO  TEMPO  E  UODO   DA   COBRANÇA. 

Art.  22.  A  cobrança  do  imposto  de  industrias  e 
proriss(^es  será  realizada  á  boca  do  cofre  da  EstaçSo 
competente,  precedendo  annuncios  por  editaes  nos  lo- 
gares  do  costume  e  nas  folhas  publicas: 

1.°  Nos  mezes  de  Setembro  e  Outubro,  se  oimpo&to 
não  exceder  de  12^000. 

2.*  Em  duas  prestações  iguaes,  a  1.*  nosmezesdé 
Setembro  e  Outubro  e  a  2.*  nos  de  Março  e  Abril, 
se  exceder  áquella  quantia. 

3."^  Antes  dos  prazos  marcados^  se  os  collectado» 
o  quizerem,  ou  se  fór  necessário  acautelar  os. direitos 
da  Fazenda  Nacional,  por  motivo  de  abertura  de  &1« 
lOBcia  ou  do  óbito  do  contribuinte. 

Art.  23.  Os  que  não  pagarem  o  imposto  nesses  prazo» 
incorrerão  na  multa" de  (5  Vo  do  valor  delle  (Lei 
B.""  1507  de  26  de  Setembro  do  1867,  art.  30);  3endo 
executados  pelo  mesmo  imposto  e  multa. 

Art.  24.  A  cobrança  não  realizada  á  boca  do  cofre  po^^ 
dera  ser  agenciada,  antes  do  recurso  ao  meio  executivo, 
pelos  Cobradores  das  Recebedorias,  ou,  nos  logar es  po« 

fulosos,  por.Agentes  dos  Chefes  das  outras  EMaçõe» 
iscaes  ou  dos  Thesoureiros  das  mesioas  Estações,  onde 
os  houver;  precedendo  autorização  das  Tbeaouracias 
de  Fazenda. 

§  l.""  Os  Chefes  das  Estações  Fiscaes  ou  os  ThefieMir 
reiros  são  responsáveis  por  estes  Ageates,  de  quem 
podem  exigir  fiança. 

§  2.*  Aos  mesmos  Agentes  abonar «se-ha  metade  da 
multa,  que  arrecadarem  no  domicilio  dos  contribuía tey^ 
na  conformidade  da  Circular  n* ""  304  de  30 dt'  Setembro 
de  1867. 
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§  3.*  O  producto  arrecadado  pelos  Aíçenles  scrà  en- 
tr^ie  nas  Recebedorias,  onde  as  houver,  no  ultimo 
(lia  de  cada  semana  e,  nos  demais  lagares,  nas  res- 
pectivas ,  Eslaç045S  dentro  dos  prazos  marcados  pelos 
referidos  Cliifes.  Sorao  apresentados  nesse  acto  os 
conhecimentos  em  ser,  reputando-sc  cobrados  os  que. 
faltarem. 


CAPITULO  V. 


DAS  RECLAMAÇÕES. 


Art.  25.  As  reclamações  scrao  feitas  até  30  de  Agosto 
aos  Chefes  das  Estações  do  arrecadação,  os  quaes,  à 
vista  das  allegações  e  informações  competentes,  pro- 
ferirão sobre  eilas  decisão,  facultando  os  recursos 
legaes. 

I  1."  Fora  desse  prazo,  nenhuma  reclamação  serâad- 
mttlida  pelos  Chefes  das  Estações  de  arrecadação,  a 
não  ser: 

f.*  Por  ordem  do  Ministro  da  Fazenda  na  Corte  e 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  dou  Inspectores  das  The- 
soararias  nas  outras  Províncias,  no  caso  não  previsto  de 
incidente  justificado. 

2."  Pelos  coUectados,  sem  fundamento  para  o  serem, 
ou  a  ^uetii  por  direito  compila  o  beneficio  da  resti- 
tuição . 

3.**  Pelos  que  forem  comprehendidos  no  lançamento 
depois  defindo.o  processo,  na  forma  do  art.  20 ;  devendo 
porém,  neste  caso  e  no  do  §  3."*  do  art.  3  i  ser  inten- 
tada a  reclamação  dentro  do  prazo  de  30  dias,  a  contar 
daquelle,  em  que  se  derem  os  factos  especificados  nos 
mesmos  artigos. 

Art.  26.  O  Ministro  da  Fazenda  c  os  Inspectores  das 
Thesourarias,  com  approvação  do  mesmo  Ministro,  po- 
dem couceder  remissão  total  ou  parcial  do  imposto, 
não  sdno  caso  do  incêndio  e  outro  facto  extraordi- 
naxio ,,  cou¥>  no  clc  escassez  dos  reditos  da  industria 
ou  profissão. 

§-  único,  'Afr  {petições  para  remissão  do  imposto,  nos 
casos  deste  artigo,  podem  ser  dirigidas  em  qual<}tter 
tempo  ao  Ministro  da  Fazenda  o  aos  Inspectores  da$ 
Thesourarias^  PIJir  via  da» Estações  Fiscaes  competentes. 
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Art.  27.  Das  decisões  dos  Chefes  d«is  Estações  -de  ar- 
recadação haverá  recurso  no  prazo  de  30  dias,  sem  cffcito 
suspensivo,  para  as  Thesourarias  de  Fazenda  e  Tribunal 
do  Tliesouro  Nacional,  e  do  mesmo  Tribunal  para  o  Con- 
selho de  Estado,  nos  termos  da  legislação  em  vigor. 


CAPITULO  VI. 


DA    FlSCALISAf.AO   E   CONTABILIDADE. 

Art.  28.  A  físcalisação do  lançamento  do  imposto  de 
industrias  e  profissões  se  fará  do  mesmo  modo  estabe- 
lecido nos  Regulamentos  das  rendas  lançadas. 

Art.  29.  Haverá,  para  o  expediente  da  contabilidade, 
os  seguintes  livros: 

1.®  De  lançamento. 

2."  De  quitações. 

3.**  De  contas  correntes  dos  valores  entregues  aos  Co- 
bradores e  Agentes. 

Art.  30.  A  Recebedoria  "na  Côrle  c  as  Thesourarias 
nas  Provindas  remetteráõ  ao  Thesouro  Nacional,  com 
o  balanço  de  cada  exercício,  a  estatística  do  imposto 
de  industrias  o  profissões,  acompanhada  das  observa- 
ções que  lhes  occorrerem. 

Art.  3i.  A  porcentagem  e  mais  dcspezas  do  expc^ 
diente  da  arrecadação,  administração  e  flscalisação,  as 
épocas  para  as  entregas  do  producto  arrecadado  e  prés- 
tacão  aas  contas  do§  exactores,  serão  as  mesmas  es« 
tabelecidas  nos  Regulamentos  Fiscaes. 


CAPITULO  YU. 


DISPOSIÇÕES   GEIIAES. 

Art.  32.  Fica  obrigado  ao  importo  pelú  anno  intei- 
ro o  que  exercer  a  industria  ou  profissão  no  mcz  de 
Julho,  ainda  que  feche  ou  transfira  o  estabelecimento 
antes  de  findo  o  exercício. 

§  i  .^  A  mudança  de  profissão^  ou  de  estabelecimento 
para  casa  de  maior  ou  menor  aluguel,  no  decurso  do 
exercido,  não  sujeita  o  collectado  a  augmento  nem 
lhe    dá   direito  á  diminuição  do  imíyosto. 
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§  2.*  No  caso  de  cessão,  venda  ou  transferencia  do 
estabelecimento  por  título  extrajudicial ,  qualquer  dos 
intcfessados  pôde  requerer  a  averbação  no  lança- 
mento para  o.  fim  de  exigir-sc  do  novo  dono  as  quotas 
do  imposto  ainda  não  pagas  pelo  cedente,  cuja  cobrança 
deva  reálizar-se  posteriormente. 

A  falta  de  averbação  tornará  responsáveis  solidaria- 
mente o  cessionário  e  o  cedente  pelo  imposto  em  divida 
até  o  exercício,  em  que  se  houver  effectuado  acessão. 

§  3.°  Cessando  o /exercício  da  industria  por  fallencia^ 
óbito,  ou  fechamento  da  casa  á  ordem  ao  Autorida- 
de, o  imposto  não  é  devido  pelo  anno  inteiro,  e  sim  até 
o  ultimo  dia  do  mez  antecedente  ao  da  cessação. 

Art.  33.  O  imposto  de  industrias  e  profissões  não 
é  ónus  real,  nem  o  proprietário  do  prédio  é  respon- 
sável peio  imposto  em  divida  do   inquilino. 

Art.  3i.  As  Gamaras  Municipaes  não  poderão  dar 
licença  para  o  exercício  de  industria  ou  prpfissão  aos 
que  náo  exhibirem  quitação  do  imposto,  ou  não  mos- 
trarem, por  documento  da  Estação  Fiscal,  que  são  isen- 
tos delle. 

Art.  35.  Os  Tribunaes  do  Commercio  e,  onde  n^o 
os  houver,  os  Juizes  Commerciaes,  suspenderão  do 
exercido  os  Corretores,.  Interpretes  do  commercio  e 
Agentes  de  leil6es,  que  deixarem  de  pagar  o  imposto. 

§  Único.  A  mesma  obrigação  incumbe  aos  Inspec- 
tores das  Alfandegas  em  relação  aos  Despachantes  e 
seus  Ajudastes. 

Art.  36.  Nenhuma  acção  poderá  o  collcctado  propor 
ou  defender  em  Juízo  sobre  questões  relativas  à  sua 
industria  ou  profissão,  sem  exhibir  quitação  do  imposto. 

Art.  37.  As  tabeliãs,  a  que  se  refere  o  art.  3.% 
serio  exeeutadas  provisoriamente. 

O  Governo  organizará  e  submetterá  á  approvação 
do  Poder  Legislativo,  outras  tabeliãs  baseadas  sobre 
a  população  das  differentes  localidades  quando  houver 
comido  para  esse  fim  os  necessários  elementos. 

Art.  38.  A  imposição  das  penas  comminadas  neste 
Regulamento  é  da  competência  dos  Chefes  das  Repar- 
tições de  arrecadação;  observando-se  o  processo  pres- 
cripto  no  art.  74  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n.^TBSl  dè  17  de  Março  de  1860. 

Art.  39.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  Março  de  1869. 

Visconde  de  Itaborahy. 
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I."  CLASSE. 


Agcnlc  (Ic  companhia  estrangeira. 

Aguardente  (mercador  por  grosso  de). 

Assucar  (mercador  por  grosso  de) . 

Café  (mercador  por  grosso  e  ensacador  de). 

Calçaao  estrangeiro  (mercador  de). 

Cambista.  (O  que  faz  transacções  sobre  moedas). 

Carruagens,  seges  e  outros- vehiculos  semelliantes  (fa- 
bricante e  mercador  de). 

Carvão  de  pedra  (mercador  de). 

Charutos  e  cigarros  (fabricante  e  mercador  de), 

Commissões  (emprezario  de  escriptorio  de). 

Consignação  de  escravos  (emprezario  de  escriptorio  de). 

Descontos  (emprezario  de  escriptorio  de). 

Dique  ou  mor  tona  (emprezario  de),  nao  sendo  do 
companhia  que  distribua  dividendos. 

Droguista. 

Escriptorio  commercial  (emprezario  de). 

Estaleiro  (emprezario  de),  separado  de  estabelecimento 
de  fundição  e  fabrica  do  machinas. 

Fazendas  (mercador  por  grosso  de  tecidos  on)» 

Ferragem  (mercador  por  grosso  de). 

Ferro  em  barra  (mercador  de). 

Liquides  e  comestíveis  (mercador  de). 

Maçamea  (mercador  de). 

Madeiras  (mercador  de). 

Modas  (emprezario  de  loja  de). 

Moveis  fabricados  no  estrangeiro  (mercador  de)» 

Navios  (fretador  de).     . 

Ourives,  cpm  estabelecimento. 

Pianos  (mercador  de).      • 

Rapé  (mercador  de). 

Relojoeiro,  com  estabelecimento. 

Vinho  (mercador  por  grosso  de). 
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Aguas  gazosas  artiíiciaes  (fabricante  e  mercador  de). 

Aguas  mineraes  e  thermaes  (mercador  do), 

Armeiro,  com  estabelecimento. 

Azeite  (mercador  de). 

Bilhares  (fabricante  c  mcrcaílor  do). 
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Bilhar  c  café  (cmprozario  de)- 
Botequim  (emprezario  de). 
Cabelleireiro,  com  estabclecimcnlo. 
Cal  (mercador  de). 
Caldeireiro,  com  cstabelccimcnlo. 
Carne  secca  (mercador  de). 

Carroças  e  carros  de  bois  (fabricante  e  luercador  de). 
Carros  e  seges  de  aluguel  (emprezario  de). 
Casquinha  c bronze  (mercador  deobjeclos  de). 
Cavallos  a  trato  e  de  aluguel  (emprezario  de  cocheira  de). 
Gerieiro,  com  estabelecimento. 
Cerveja  (mercador  de)  • 
Chá  (mercador  de). 
Chocolate  (mercador  e  fabricante  de). 
Confeitaria  {emprezario  de). 

Conserveiro.  (O  que  prepara  e  vende  conservas  ali- 
mentícias.) 
Couros  (mercador  de). 
Espelhos  e  quadros  (mercador  de). 
Farinha  de  trigo  (mercador  de). 
Fazendas  (mercador  por  miúdo  de  tecidos  ou). 
Ferragens  (mercador  por  miúdo  de). 
Flores  artiliciaes  (fabricante  c  mercador  de). 
Fogões  de  ferro  (mercador  de) . 
Fumo  em  rama  (mercador  de). 
Fumo  em  rolo  (mercador  de) . 
Gado  vaccum  (marchante  ou  mercador  de). 
Instrumentos  de  cirurgia  (mercador  de) . 
Instrumentos  de  musica  (idem). 
Instrumentos  de  náutica  e  mathematicos  (idem). 
Instrumentos  de  óptica  (idem). 
Lampista,  com  estabelecimento. 
Loterias  (thesoureiro  de—  ou  mercador  de  bilhetes  de). 
Louça  de  porcelana,  vidro  ou  crystal  (mercador  de). 
Materiaes  para  construcção  (mercador  de). 
Papel  pintado  (mercador  de). 
Perfumarias  (mercador  de). 
Productos  chimícos  (fabricante  e  mercador  de). 
Reboque  a  vapor  (emprezario  tie). 
Roupa  feita  ilo  estrangeiro  (mercador  de). 
Sellins  fabricados  no  estrangeiro  (mercador  de) . 
Sirgueiro,  com  estabelecimento. 
Tabaco  (fabricante  e  mercador  de) . 
Thsatro  (emprezario  de) . 
Toucinho  e  queijos  (mercador  de). 
Yinagre  (fabricante  e  mercador  de). 
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Abridor  ou  gravador,  comestabeldcimeato. ' 

Açougue  (emprezar ip  de) . 

Algodão  (emprezario  de  fabrica  de  descaroçar) . 

Algodão  (fabricante  e  mercador  de  pastas  de). 

Apparelbador  de  madeira,  com  ofiicína. 

Armador,  com  estabelecimento. 

Arroz  (emprezario  de  fabrica  de  descascar  e  ensacar). 

Bahuleiro  com  estabelecimento. 

Boticário,  com  estabelecimento. 

Bordador,  com  estabelecimento. 

Brinquedos  (mercador  de). 

Bronzeador,  com  estabelecimento. 

Gabello  (fabricante  e  mercador  de  artefactos  de). 

Café  (emprezario  de  fabrica  de  despolpar). 

Calçado  ao  paiz  (mercador  de) . 

Carroças  de  aluguel  (emprezario  de) . 

Carpinteiro,  com  estabelecimento.  • 

Chapéos  (fabricante  e  maçador  de). 

Chapéos  de  sol  (mercador  de) . 

Colchoeiro,  com  estabelecimento. 

Colletes  para  senhoras  e  crinôiinas  (mercador  de). 

Correeiro,  com  estabelecimento. 

Cosmorama  (emprezario  de). 

Costureira,  com  estabelecimento. 

Cutileiro^  com  estabelecimento. 

Diorama  (emprezario de). 

Dourador  eprateador,  com  estabelecimenio  • 

Empalhador^  com  estabelecimento. 

EmoarcaçOes  miúdas  (fretador  de). 

Encadernador,*  com  estabelecimento. 

Entalhador^  com  estabelecimento. 

Escovas  e  vassouras,  finas  (mercador  de). 

Esculptor,  com  estabelecimento. 

Estofador,  com  estabelecimento. 

Ferreiro,  idem . 

Ferro  em  moveis  (mercador  de). 

Funileiro,  com  estabelecimento. 

Gado  suino,  ovelhum  e  caprino  (mercador  de) . 

Gelo  (fabricante  e  mercador  de). 

Gerente  ou  director  de  companhia  ou  sociedade  anu 

nyma. 
Imagens  ^mercador  de). 
Kerosene  (mercador  de). 
Latoeiro^  com  estabelecimenio. 
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Leaha  (emprczario  de  eslancla  de) . 

Licores  (mercador  de) . 

Livros  (mercador  de) . 

Livros  em  branco  (mercador  de) . 

Louça  de  pó  de  pedra  (mercador  de). 

Machinas  de  costura  (mercador  de) . 

Machinas  agricolas  (mercador  de)  • 

Machinas  hydrauUcas  (idem) . 

Marceneiro,  c^m  esUbelecimenlo . 

Mármore  (mercador  ^e). 

Mascate  ou  bofarinheiro.  ;^ 

Massas  alimenticias  (fabricante  e  mercador  de) . 

Moveis  do  paiz  (inercador  de). 

Moveis  usados  (mercador  de). 

Musicas  (idem). 

Padaria  (emprezariode).  ,      ,  v 

Papel  e  objectos  de  escriptorio  (mercador  de). 

Pescado  (emprezario  da  banca  de)  • 

Penteeiro,  com  estabelecimento. 

Phosphoros  (fabricante  e  mercador  de). 

Pintor,  com  estabelecimento. 

Poleeiro,  idem. 

Retratista^  idem. 

Roupa  de  fantasia  (alugador  de).     . 

Roupa  feita  no  paiz  (mercador  de) , 

Sabâío  c  velas  de  sebo  (mercador  de). 

Sal  (idem). 

Sanguesugas  (idem). 

Sapateiro^  com  estabelecimento. 

Selleiro,  com  estabelecimento. 

Sementes  (mercador  de). 

Serralheiro,  com  estabelecimento. 

Tamanqueiro,  com  estabelecimento. 

Tanoeiro,  idem. 

Tintas  (mercador  de). 

Tintureiro,  com  estabelecimenío. 

Velas  de  navios  (fabricante  e  mercador  de). 

Velas  de  stearina  (mercador  de). 

Vidraceiro,  com  estabelecimento. 

Violeiro,  idem. 


I. 


EXICGUTIVO . 


Tabeliã  B. 


\fá 


nmm  iBdiMtrlii»  e  proHsfiilles  taxadas  eam 
relaç^ío  A  importaneia  commercslal  á^m 
■usares»  mas  par  uma  terifh  exeepelaual. 


Sociedade  ANÓNIMA.— 1,5  Vo  dos  dividendos  que  dis- 
tribuir aos  accionistas  no  exer* 
cicio  anterior  ao  do  lançamento: 

t 

BANQUEIRO . 

Rio  de  Janeiro *-5S5*9S 

Bahia  e  Pernambuco 1:000^000 

Maranbão,  Pará,  S .  Paulo,  e  S .  Pedro 700^006 

Em  qualquer  outra  Província 400^000 

CORRETOR . 

IFundos  públicos 500^000 

Rio  de  Janeiro.  <  Mercadorias SOQi^OOO 

iNavios aOOlOOO 

o  1       .  n..    i  Fundos  públicos..... ÍW^OOO 

Bahia  e  Per-  )  Mercadorias 180^1000 

nambuco.-.^j^j^^j^jg, ^_     .100*000 

Nas  demais  Provincias íOOilOOO 

AGENTE  DE  LEltÔES. 

Rio  de  Janeiro 800^5000 

Bahia  e  Pernambuco 400*000 

Nas  demais  Províncias ííOO*000 

DESPACHANTE  DE   ALFANDEGA. 

Rio  de  Janeiro 100*000 

Bahia 

Pernambuco . . .  _  „^  ^^^^ 

Maranhão > 80*000 

Pará.. 

S.  Pedro ..... 

Nas  demais  Provincias^ 28*000 
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MVÚXTiV  DE.PESPACIUT^E. 


NeUde  das  taxas  estabelecidas  para  Despa- 

TEAFlCHElàO.  \  , 

Hío  de  Janeiro 300^(000 

Bahia 

Penuffiboco.*. 

Maranhão ) 300^000 

Pará 

S.  Pedro 

Ifas  demais  Proyincias liKMOOO 

Advertências. 

l."  O. Corretor  que,  nas  cidades  de  Rio  de  Janeiro 
Bahia  e  Pernambuco,  accumular  o  serviço  de  dons 
ou  de  todos  os  ramos  de  corretagem,  pagará  uma  taxa 
fhta  equivalente  á  somma  das  taxas  áeterminadas  ]^ara 
cada  vm  delies. 

C.^  Os  Gorret^es  e  Agentes  de  iei10es,  que  exerce- 
rem e  oRicio  em  lagar  onde  nio  houver  Praç^  do 
Gammercío,  pagarid  metade  da  taxa  fixa. 

3/  Alèm  do  imposto  fixo  estabelecido  testa  tabeila, 
pagáo  essas  industrias  e  profissões  o  imposto  propor- 
cional da  tabeliã  U,  excepto  as  Sociedades  anonymas 
que  dém  dividendo  c  os  Ajudantes  de  depachantes. 


•  • 


ElfiClifflVI). 
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Tabeliã  C, 


mmm  relaçSo  aos  melMi  de  prad«M)f4to. 


► 


Alíçodâo  (fabrica  de  fiar  e  tecer) 4^        20^0 

Mais:  por  tear  mecânico  mondo  a  vapor,' 

agaa  ou  animal 4if000 

Por  tear  á  mão iJOOO 

Asphalto  ou  mármore  artificial  (fabrica  de)         20^1000 
Mais  1^1000  por  operário,  até  o  máximo 
de ii^QÚO 

Assucar  (fabrica  de  reflnaçSode)  movida  a 
vapor  ou  por  agua,  nâo  sendo  o  assucar 

da  própria  lavourando  emprezario ^^^^^ÍSS9 

Mais  2^Si000  por  operário,  atè  o  máximo  de         40^000 

Cal  (fabrica  de) .  Cada  forno lO^jCOO 

Mais:  400  réis  por  operário  até  o  máximo 

de MOOO 

Cerveja  (fabrica  de) SOjJOOO 

Mais  400  réis  por  hectolitro  de  capacida- 
de das  caldeiras,  até  o  máximo  de 209/IQOO 

QoWa  (fabrica  de) lO^àOO 

Mais  400  réis  por  operário,  até  o  máximo 

de 4*000 

Cortume  (empreza  de) líjjOOO 

Mais :  por  metro  cubico  dos  tanques  ou 

tinas  de  curtir ÍSOO 

1^/000  por  operário,  até  o  máximo  de. . .         lOjJíOOO 

Distltlaçâo  (fabrica  de),  nío  distillando 
pròductos  da  própria  lavoura  do  empre- 
zario       lOdíO&b 

Mais :  por  hectolitro  de  capacidade  das 

caldeiras IfiOOO 

2*000  por  operário,  até  o  máximo  de. . .  4^000 

Fundição  (empreza  de) 31*000 

Mais  4*000  por  operário,  até  o  máximo  de         43*000 
Fundição  e  fabrica  de  machinas  (empreza 

de) ,  aOTíXX) 

Cèm  estaleiro 40(,|i00 

Mais  5*000  por  operarriOt  até  o  máximo 

de S0*000 
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fiaz  para  illuminaçâo  (fabricante  de),  não 
sendo  companhia  anonyma  estabelecida 
no  Brasil,  5  réis  por  hectolitro  de  capa- 
cidade dos  gazometras,  até  o  máximo  de    2:000^i000 

Oleados  (fabrica  de) KU^OOO 

3lai$ :  por  mesa  de  estampar ifflOO 

t0SOO  por  operário,  alé  o  mftxtmo  de. . .  3(^1000 

Óleos  medicinae:^  (fabrioa  de) ... , IO|KK)0 

Mais  400  réis  por  operário,  até  o  máximo 

de 4#000 

Ollaria.  Cada  forno 10^)00 

Mais  I^SIOOO  réis  por  operário,  até  o  ma- 

ximode 6^000 

Papel  para  escrever  ou  imprimir  (fábrica 

de).  Cadacyiindro 20^^000 

Mais  1^$000  por  operário,  até  o  máximo  de  lOjIOOO 

Papel  pintado  (fabrica  de).  Cadacyiindro..  iOJ^OOO 

Mais  IJJiOOO  por  operário^  até  o  máximo  de  lO^jOOO 

Papelão  é  papel  de  embrulho  (fabrica  de). 

.Cada  tina 4JÍ000 

liais  2^^000  por  operário»  até  o  máximo  de  SOJ^WK) 

^apé  (fabrica  de) 100/|000 

Mais :  por  forno IQjiOOO 

3^$000  por  operário,  até  o  máximo  de 30/fOOO 

Sabão  e  velas  de  sebo  (fabrica  de) SOjOOO 

Mais:  por  caldeira  que  contenha  cinco  hec- 
tolitros ou  menos 5J0OO 

2^(000  por  operário,  até  o  máximo  de. . . . .  20($000 

Serraria  a  vapor  (empreza  de) 60j000 

Mais  4j$000  por  operário,  até  o  máximo  de  40^SlOOO 

Tabaco  (fabrica  ou  estanque  de) SO^OOO 

Mais  2jf000  por  operário,  até  o  máximo  de  20^000 

Veias  de  steanna  (fabrica  de) 80^000 

Mais :  por  caldeira  que  contenha  cinco  hec- 
tolitros ou  menos 0|000 

'itfiOO  por  operário,  até  o  máximo  de SOjfOOO 

Vidros  (fabrica  de) .  Cada  forno lO^lOOO 

Mais  1/tOOO  por  pperario,  até  o  máximo  de  lO^lOOO 


Á(h»irtmciú!!t, 


■ 

4  /  As  taxas  marcadas  nesta  tat  ella  serão  applicadas  na 
corte  e  I  rovincias  do  Rio  de  laneiro.  Bahia  e  Per- 
nambU(0:  nas  dem:iis  Províncias  caibrar- se«ha  por 
metade . 
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2.^  Os  estabelectinentos  mencionados  na  mesma  ta- 
beliã .  estio  sajeitos  á  menor  taxa  proporcional  da 
tabeliã  D. 

3/  Os  indíTiduos  menora<(  de  16  annos  e  maiores  de 
60  serSo  contados  na  razSo  de  metade  do  seu  namero. 

4/  As  mulheres  empregadas  na  qualidade*  de  ope- 
rarias serão  contadas  do  mesmo  modo  porque  se  contSo 
os  homens. 

5/  Nio  se  contariõ  como  operários  a  mulher  e  os 
filhos  solteiros  trabalhando^^om  o  chefe  da  família  no  seu 
próprio  estabelecimento. 
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Tabeliã  D. 


iPyiís  iaduislria^i  e  proOmi^Òem  laxadas 

proporçSo  do  ialor  locativo  <Ioj9  predial 
em  que  ivfto  exercida» . 


1."   CLASSE.— 20  J*/,,. 

Advogado. 

Agente  de  companhia  estrangeira. 
Agente  de  leilões^ 

Aguardente  (mercador  por  grosso  de). 
Armeiro,  com  estabelecimento. 
Assucar  (mercador  por  grosso  de). 
Banqueiro. 

Barbeiro,  com  estabelecimento. 
Bilhares  (fabricante  e  mercador  de). 
Café  (mercador  por  grosso  e  ensacaaor  de). 
Calçado  estrangeiro  (mercador  por  grosso  de)  ^ 
Cambista. 

Carruagens,  seges  e  outros  vehiculos  semelhantes  (fa- 
bricante e  mercador  de). 
Carvão  de  pedra  (mercador  de) . 
Chá  (mercador  de). 

Chapéos  (fabricante  e  mercador  de).    " 
Chapéos  de  sol  (idem  idem). 
Commissõcs  (escriptorio  de). 
Consignação  de  escravos  (escriptorio  de) . 
Confeitaria  (emprezario  de). 
Corretor. 

Descontos  (escriptorio]  de). 
Escriptorio  commercial  (dono  de). 
Fazendas  (mercador  por  grosso  de) . 
Ferragem  (idem). 
Ferro  em  barra  (idem). 
Flores  artiílciaes  (fabricante  e  mercador  de)". 
Guarda-livros. 

Instrumentos  de  cirurgia  (mercador  de). 
Instrumentos  de  musica  (idem). 
Instrumentos  de  náutica  c  mathematicos  (idem). 
Instrumentas  de  óptica  (idem). 
Kerosene  (idem). 


Louça  fina,  de  norcelaEa,  vidro  mi  cryslal  (idem). 

Livros  (mercàaer  àe\  ■    . 

Livros  em  branco  (idem). 

Medico.  ... 

Modas  (emprezario  de  loja  da).    .  ... 

Moveis  fabricados  no  estrangeiro  (mereador  de) 

Navios  (fretador  de) .  \  ... 

Papel  e  objectos  de  escrípftorio  (mercador.de) . 

Papel  pintado  (mercador  de). 

Photograi)hia  (emprezario  de). 

Perfumarias  (mercador  de). 

Pianos  (id&m). 

Rapé  (iaem). 

Relojoeiro,  com  estabeleeimento. 

Roupa  feita  no  estrangeiro  (mercador  de). 

Sabão  e  velas  de  sebo  (mercador  de). 

Sellins  fabricados  no  estrangeiro  (mercador  de). 

Serventuário  de  officio  de  justiça,  comprehendidos  os 
escrivães  do  juizoecclesíastico  e  de  paz,  os  da  polie.ia<, 
os  curadores  geraes  de  heranças  jacentes  e  bem  de 
ausentes  e  os  depositários  públicos^  excepto  o,  que 
estiver  obrigado  ao  imposto  sobre  os  venci mentosi 
de  que  trata  o  Decreto  n/  3977  de  12  de  Outubro 
de  1867. 

Velas  de  stearina  (mercador  de). 

Vinho  (mercador  por  grosso  de). 

2.*  CLASSE  10  V«. 

Aguas  gazosas  artificiaes  (fobricante  e  mercador  de). 

Affuas  mineraes  e  thermaes  (m(írcador  de ) . 

Alfaiate^  com  estabelecimento. 

Armador. 

Armapinlk^  (emprezario  de). 

Avaliador. 

Azeite  (mercador  de). 

Bilhar  e  café  (emprezario  de). 

Bonets  (fabricante  e  mercador  de). 

Botequim  (emprezario  de). 

Boticário,  com  estabelecimento. 

Brinquedos  (mercador  de) .  f 

Gabelieireíro,  com  estabelecimento. 

Gabéllo  (mercador  de  artefactos  de). 

Cal  (mercador  de) . 

Caldeireiro,  com  estabelecimento. 

Tarne  secca  (mercador  de). 

PAKTfS  II.  16 


|2t  ACTOS  SO  MDKR 

Carroças  ée  aluguel  (emprezario  de). 
Carros  e  seges  de  aluguel  (emoreiario  de) . 

SvâlU»  ftM  to  e  de^ílugleKeSiprezario  de  cocheira  de). 

Gerielro,  com  estabelecimento. 

Cerreja  (mercador  de) . 

Charutos  e  cigarros  (idem). 

Chocolate  (fabricante  c mercador  de). 

CirurgiSo-dentista . 

Colchoeiro,  com  estabelecimento. 

Colletcs  para  senhoras  c  crinohnas  (mercador  de) . 

Con&cmiro.  (Mercador  de  conservas  alimentícias). 

Contractador  àe  obras . 

Correeiro,  com  estabelecimento. 

Costureira,  com  estabelecimento. 

Couros  (mercador  de). 

Despachante  da  Alfandega.    ....    n...       ' 

Despachante  da  Camará  Municipal  e  da  Policia. 

Embarcações  miadas  (fretador  de) . 

Emreiiheíro  civil.  ^     a\ 

Escovas  e  vassouras,  finas  (mercador  de). 

Espelhos  e quadros,  (mercador  de). 

Estofador,  com  estabelecimento. 

Farinha  de  trigo  (mercador  de). 

Fazendas  (mercador  por  miudo  de  tecidos  ou). 

Ferragem  (mercador  por  miudo  de). 

Ferro  em  moveis  (mercador  de) . 

Flores  naturaes  (mercador  de) . 

Fogões  de  ferro  (mercador  de ) . 

Fumo  em  rama  (idem) . 

Fumo  em  rolo  (idem) . 

Gado  vaccum  (idem) . 

Galões  (fabricante  de).  5^^.^^  ««^ 

Gerente  ou  director  de  companhia  x^u  sociedad«^Bo- 

nyma . 
Interpretes  do  commercio . 
Lampista,  com  estabelecimento. 
Licores  (mercador  de). 
Liquidante  de  massas  fallidas . 
Líquidos  e  comestíveis  (mercador  de).   ; 

Livros  usados  (idem).  wíii.^*^o  a^\ 

Loterias(thesoureiro«e— ou  mercador  de  bilhete^s  de). 

Maçames  (mercador  Aei) . 
Madeiras  (idem). 
Mármore  (idem). 

MoYçis  do  paiz  (idem) . 


Ourivos,  com  êsUbet^imento . 

Prodiictos  chimicos  (fabricante  e  mercador  àe). 

Roupa  de  fantasia  (alugador  de). 

Roupa  feita  no  paiz (merca4tor  de). 

Selleiro,  com  estabelecimenlo. 

Sirçueiro,  com  estabelecimento. 

Solicitador  e  Procurador  áo  causas. 

Tabaco  (mercador  de) . 

Tamanqueiro,  com^eslabclecimento. 

Tanoeiro,  idem. 

Tintureiro,  idem. 

Torneiro,  idem. 

Toucinho  e  queijos  (mercador  de). 

Typographia  (emprezario  de) . 

Taverna  (idem). 

Vestimenteiro,  com  estabelecimenlo. 

Vinagre  (fabricante^e  mercador  de), 

3.*  CLASSE.  —5  Vo 

* 
Abridor  ou  gravador,  com  estabelecimento. 
Açougue  (emprezario  de). 
Afinador  e  coocertador  de  pianos.* 
Algodão  (emprezario  de  fabrica  de  descaroçar). 
Algodão  (emprezario  de  fabrica  de  pastas  de). 
Amolador,  com  estabelecimento. 
Apparelbador  de  gaz,  idem. 
Arameiro.  (Fabricante  de  gaiolas  e  outros  objectos  ú$ 

arame). 
Arroz  (emprezario  de  fabrica  de  descascar  e  ensacar) . 
Babuleiro,  com  estabelecimonto. 
Barca  de  banhos  (emprezario  de). 
Cadeirinhas  e  liteiras  (a^gador  de). 
Café  (emprezario  de  fabrica  de  despÃIpar) . 
Café  moido  (mereador  de) . 
Ga jx^  para  chapéos  (fabricante  e  mercador  d.e) . 
Gaiias  pára  charutos  (idem) . 
Caixas  para  relógios  (idem). 
Caixas  para  sabão  e  velas  (idem). 
Calçado  do  paiz  (mercador  de). 
Carvão  vegetal  e  coke  (idem). 
Casa  de  banhos  (epiprezario  de). 
Casa  de  saúde  (idem). 
Collegio  (director  de). 
'  Concertador  de  leques. 
Cosmorama  (emprezario  de\ 
Diorama  (ide 
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Estabelecimentos  industriaes^a  tabeliã  C^  compfehêa- 
didos  os  depósitos  cm  que  sejSo  «xposlos  á  Tonda^ 
os  respectivos  productos,  senSo  estiverem  separado» 
completamente. 

Figuras  de  gesso  ou  barro  (fabricante  e  mercador  deV 

Fogos  de  artificio  (fabricante  e  mercador  de). 

Funileiro^  com  estabelecimento. 

Gelo  (fabricante  e  mercador  de). 

Hospáiaria  (emprezarío  de).' 

La  toei  ro,  com  estabelecimento. 

Lithograpbia  (emprezariode). 

Louça  de  pó  de  pedra  (mercador  de). 

Machinas  de  costura  (idem). 

Machinas  agrícolas  (iaem). 

Machinas  hydraulicas  (idem). 

Massas  alimentícias  (fabricante  e  mercador  de). 

Materiaes  para  construcção  (mercador  de). 

Moveis  usados  (mercador  de). 

Musicas  (mercaaor  de). 

Padaria  (emprezario  de). 

Sal  (mercador  de). 

Tamanqueiro,  com  estabelecimento. 

Tintas  (mercador  de). 

Trapicheiro. 

Typos  (fabricante  e  mercador  de). 

Velas  de  navios  (mercador  e  fabricante  de). 

Vidraceiro,  com  estabelecimento. 

Violeiro,  éom  estabelecimento. 


Senhor.— A  verba doOrçamente  deste  Ministério,  des- 
tinada á  ajudas  d6  eusto,  está  esgotada,  e  tornasse  indis- 
pensável suppril-a  com  um  credito  snpplementar.  Se  a 
este  serviço,  dê  «ua  natureza  incerto,  nfo  fosse  appiica* 
da  uma  verba  especial  de  S0:000^  detxando^o  compre- 
hendido  na  verba  geral  do  §5.^  «justiças  de  1.*  instan^* 
ciai^da  qualé  um  acceesolrio^  n9o  se  daria  odeScit,  e 
não  houvera  necessidade  da  abertura  do  um  crédito. 
Realmente  á  medida  que  se  operSo  na  magistratura  as 
remoções,  os  magistrados  removidos  deixio  de  perce- 
ber por  muitos  mezes  as  respectivas  gratificações,  que 
até  certo  ponto  compensão  o  avanço  da  ajuda  de  custe. 
Nas  condições  actuaes  essa  compensaçio  foimaior^  por- 
que muitos  dos  magistrados,  que  r^íctí^rSo  ajudas  de 
custo»  erSo  juizes  de  direito  avulsos,  que  estavão  perce- 


beodo  ordenado.  Se  o  governo  de  Vossa  Magos tadç  Im- 
peiial  faouvésse  nomeado  para  as  comarcas  Tap|s  novos 
mites  teria  sem  duvida  poiípado  a  verba  — ajadaf  do 
Cf  ato— ,  mas  al6m  de  j^reterir  magistrados  em  |is|ionibÍF 
lidado,  houvera  Aantidooenus,  que  pesava  so^reo  the- 
souroeoue,  infelizmente,  ainda  nSo  pôde  serextincto* 
Com  09  d  juizes  de  direito  avulsos,  chamados  a  eierci* 
cio,  se  despendeu  em  aludas  de  custo  6:980^000,  porém 
se  annullário  14:40O^$Õ0O  de  ordenados,  .que  elies  per- 
ceberão sem  prestar  serviços.  As  tabeliãs  juntas  de- 
monstrão  estes  cálculos,  assim  como  o  estado  do  credito 
eo  modo  por  que  foi  ai)plicado.  Sendo  necessário  acudir 
a  este  serviço  imprescíndivel,  venho  respeitosamente 
submetter  á  consideração  de  Vossa  Magestade  Imperial 
e  decretp,  queautorisa  este  Ministério  a  abrir  um  cre- 
dito de  i5:O0O^Sf000  para  snpprir  a  verba  esgotada  de 
«ajudas  de  custo.  » 

Tenho  a  honra  de  ser,  Senhor,  de  Vossa  Magestade 
Imperial,  súbdito  fieie  reverente. 

Joíé  Mar$mi0no  deÁleiicar. 

DEGHETO  N .  4347  —  de  23  n  vauço  m  1869. 

Abre  ao  Viúistro  e  Secretario  de  Estado  tio»  Kego€io$  da  Justiça, 
um  credito  sapplementar  da  quantia  de  15:0001000  para  oc- 
correr  ás  despezas  no  correoie  exercício  de  1068  a  IMO,  com 
a  ferba— Ajudas  de  custo  a  Juizes  de  Direito  e  Mi|Dicipaes.— 

Tendo  Ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Hei  por 
bem,  na  conformidade  do  9  8- ""  do  art.  4.''  da  liéi  n .  589 

Se  9  de  Setembro  de  18S0,  Autorisar  pela  Repartição  dos 
.  fegocios  da  Justiça,  o  credito  supplementar  da  quantia 
de  15:000^^009,  para  occorrer  ás  despezas^  no  corrente 
oxercicio  de  18w  a  1809,  da  verba-^  Ajudas  de  custo  a 
luizes  de  Direito  e  Miuiicipaes— ,  devendo  esta  medida 
ser  levada  em  tempo  competmte  ao  conliecimento  do 
Corpo  Legislativo^ 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Concelho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Eio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Março  de  miloito- 
oentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

J&sé  HlarHmano  de  Aknear. 
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UECUTIVO.  120 

DECRETO  N.  4348— de  3  de  abril  dk  1S69. 
Extingue  a  Colónia  Militar  de  Pimenteiras. 

Attendondo  ao  que  representou  a  Presidência  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco,  Hei  por  bem  Extinguir  a  Colónia 
Militar  de  Pimenteiras,  creada  na  mesma  Província 
pelo  Decreto  n/  729  de  9  de  Novembro  de  1850. 

O  Barão  de  Murítiba,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  .em  três  de  Abril  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Mtiritiba. 


Senhor.— Tenho  a  honra  de  submetter  á  approvaçâo 
de  Vossa  Magestade  Imperial,  o  Decreto  junto,  abrindo 
o  credito  de  6.311:860^809  rs.  ao  Ministério  da  Marinha 

{ara  saldar  suas  despezas  no  actual  exercício  de  1868  a 
869,  sendo  77:218^058  para  a  verba  Batalhão  Naval, 
890:299^5  para  a  de  Arsenaes,  3.480:383^981  para  a 
da  Força  Naval,  40:424jj(827  para  a  de  navios  desarma- 
dos, 176:255^119  para  a  de  hospitacs,  31:206^994  para 
a  de  reformados  e  1.616:072^^805  para  a  das  despezas 
extraordinárias  e  eventuaes.  Esta  providencia,  que  se 
baséa  no  |  2.*  do  art.  4.**  da  lei  n.  589$  de  9  de  Setem- 
bro de  1850^  é  cabalmente  justificada  pelas  considera- 
5Ões,  que  vou  respeitosamente  exporá  Vossa  Magestade 
mperial. 

O  art.  5.*^  da  lei  n.  1507,  de  26  de  Setembro  de  1867, 
votou  para  as  mencionadas  rubricas  os  seguintes  cré- 
ditos. 

§9."  Batalhão  Naval 120:299,SI680 

12.  Arsenaes 2.234:782^049 

14.  Força  naval 2.617:997^950 
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15.  Navios  desarmados. 38:708i!f800 

16.  Hospitaes 183:131^000 

19.  Reformados 100: 193jí782 

81 .  Despezasextraordinarias  e  even- 

tuaes 200:000^^000 

O  Decreto  n .  4279,  de  24  de  Novembro  de  1868,  con- 
cedeu o  credito  extraordinário  de  5.816:000j$000  para 
as  dospezas  de  oito  mezes  das  verbas: 

12.  Arsenaes 1 .966:000^000 

14.  Força  naval 3.O16:OO0^SfO00 

21.  Despezas  extraordinárias  eeven-  . 

tuaes 834:000^000 

Por  contado  taes  treditos,  segundo  os  exames  a  que 
acaba  de  proceder  a  Contadoria,  cujo  resultado  se  acha 
resumido  no  quadro  junto,  despendeu-se: 

g  9.0  Batalhão 
naval: 

Credito  voudo.  ia0:299/f680 

Despeza. 

Paga  no  Thesou- 

ro 3.5:S00W37 

Paganapagado- 

ria  da  marinha  i2 :  623/(963 

47:824«200 
Despeza  a  pagar» 
calculada  pro 
porcionalmen-  ^ 
te  á  conhe- 
cida,  tendo-se 
em  vista  a  des- 
peza do  exer- 
cício anterior     U9:693#538     197:517|f738       77:218#0S8 
§   12.   Arse- 
naes: 

Credito  votado.  2.234: 782«049 

Dito  extraordi- 
nario  concedi- 
do...  1.966:000^(000  4.200:782^19 

Despeza. 

Paga  no  Thesou- 
ro 210:773*599 

Paga  na  paga- 
dória  da  mari- 
nha        25:700^8 
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Paga  na  delega- 
ciaemLondres       39:S2!^33 

Paga  na  reparti- 
ção flscale  es- 
quadra        5^:3590472 

Paga  nas  pro- 
víncias       183: i 670975 

543:526^7 
Despeza  a  p8f?ar 
conforme  íica 
dito 4.564:0920650 

5.107:6190537 
Despeza  a  an-  ^ 

nallar 16:5380463  5.091:0810074     890:299^025 

g  14.    Força 
naval : 

Credito  voudo.  2.617:9970950      "^ 

Dito  extraordi- 
nário conce- 
dido  3.016:0000000  5.633:9970950 

Paga  no  The- 
suuro 239:9770029 

Paga  na  Pa^a- 
dória  da  Ma- 
rinha       179:5230355 

Paga  na  Defega- 
cia  em  Londres         4 : 6700035 

Paga  na  Repar- 
tição Fiscal  ees- 

unadru 1.023:1000639 

Paga    em  Uru- 

guayana 44:3810612 

Paga  nas  Pro- 
víncias       226:9380426 

1.718:5910596 

Despeza  a  pagar 
conforme  tica 
dito 7.402:2920088 

9.120:8830684 

Despeza  a  an- 
nnllar 6:5010753  9.114:3810931  3.480:3830981 

§  15.  Navios 
desarmados  : 

Credito  votado.       38:7080800       38:7080800 
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Despeza, 

Paga  n  o  The- 
sõaro I:248|f613 

Paga  na  Paga- 
dória  da  Ma- 
rinha...         12:77ÍJ)888 

l|:021«500 

Despczaapagar 
confirme  uca 
dito 6o:imi27       79:133^627       iOi^tmH 

§  le.Hospitaes: 

Credito  votado.  183:131^000 

Despeza. 

Paga  no  The- 
souro 9:807^1 

Paga  nas  Pro- 
víncias        15:64611001$ 

28:U3«096 

Despezaapagar 
conforme  uca 
dito 335:19im6 

360:644/1812 
Oespeza  a  an- 
nallar 1:2S8J693     3ã9:386tfil9      17&â55jfll9 

g  19.    Refor- 
mados:    • 

Credito  votado.  100: 19307S2 

Despeza. 

Paga  no  The- 
souro 13:513^620 

Paga  na  Delega- 
cia em  Londres  870^00 

Pí%a  nas  Pro-     , 
vincias 10: 8^^1199$. 

25:227#619 
Oespezaa  pagar 
conforme  fica 
dito 106:173^127      131:400^746       31:S06#994 
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§  21.  Dé^pe- 
zas  exlraorai- 
n  árias  e  even- 
tuaes: 

Credito  votado.     2M:0O0j;O0O 

Dito  extraordi- 
nário conce« 
dido.... 834:000^000  i.034:000^f000 

^~'         [       1.034:000^0  4.098:7881(004 
Despeza.  ' 

Paga  AO  Thesoa- 
ro. 87:i82#360 

Idem  na  Paga- 
doriada  Mari- 
nha        64:854*757 

Idem  na  Delega- 
cia  emLondres       li :  855#67i 

Idem  na  Repar- 
tição Fiscal  e 
esqoadra 942 :  794{f693 

Idem  em  Ura- 
goayana 492^286 

Idem  nas  Pro- 
vindas       176:240*499 

1.283:420*466 
Despezaapagar 
conforme  fica 
dito 1.366:669*939 


i^.fta 


2.650:090*405 

DfiSDfiza  a  an* 
nallar 17*600  2.650:072*805  1.616:072*805 

Deficit^..  6.311:860*809 

As  exigências  da  gaerra  causão  semelhante  deficit. 

E\  porém,  provável  qne  a  abertura  do  credito  actual, 
com  os  já  concedidos  ao  Ministério  da  Marinha,  os 
quaes  todos  sommão  em  rs.  20.719:828*336,  chegue  paraf 
Decorrer  aos  compromissos  da  Repartição  da  Marinha, 
durante  o  exercício  de  1868  a  1869 ;  vindo,  portanto,  a 
dar-se  assim  uma  reducçãode  3.038:866*878  em  rela- 
ção aos  créditos  concedidos  ao  exercicio  anterior,  atten- 
tas  as  economias  realisadas  na  despeza  sem  que  soiTra 
o  serviço  da  esquadra  em  operações  no  Paraguay. 

Sou,  Imperial  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito  e 
acatamento  de  Vossa  Magestade  Imperial,  súbdito  muito 
reverente.— fiarão  deCategip^ 
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DECRETO  N.  4349  — de  5  de  abril  de  1869. 


Abre  ao  Ministério  da  Marinha  nm  credito  supplenientar  de 
6.3tl:860$809  para  as  despezas  das  rabrícas^ Batalhio  naval,  Arse- 
naes,  Força  naval,  navios  desalmados,  hospitaes,  reformados,  e 
despelas  eitraordinarias  e  eventuaes. 

Sendo  insuíQcíentes  as  quantias  votadas  pela  Lei  n. 
1507  de  26  de  Setembro  de  1867  e  as  concedidas  peio 
decreto  n.  4279  de  24  de  Novembro  de  1868,  para  as 
despezas  das  rubricas — Batalhão  naval,  Arsenaes,  Força 
naval,  navios  desarmados ,  hospitaes,  reformados^  e 
despezas  extraordinárias  e  eventuaes  do  Ministério  da 
Marinha,  no  exercício  do  1868—1869:  Hei  por  beni,  na 
conformidade  doS  2.''  do  art.  4 /^  da  Lei  n.  589  de  9  de 
Setembro  do  1850 ,  e  tendo  ouvido  o  Conselho  de  Mi- 
nistros, abrir  ao  mesmo  Ministério  um  credito  supple- 
mentarde  6.311:860^809,  que  será  distribuído  pelos 
seguintes  paragraphos  do  art.  õ.""  da  citada  lei  n.  1507. 

9.**  Batalhão  naval 77:218iSf058 

12.  Arsenaes 890:299^^025 

14.  Força  naval 3.480:383^^981 

15.  Navios  desarmados 40:424j^27 

16.  Hospitaes 176:255$119 

19.  Reformados 31:206^994 

21  Despezas  extraordinárias  e  even- 
tuaes   1 .616:072^803 


• 


Deste  augmento  de  despeza  dar-se-lia  conta  á  assenx- 
blèa  geral  legislativa  em  tempo  opportuno,  para  ser  de- 
finitivamente approvado. 

O  Barão  de  Gotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  è  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro),  em  cinco  de  Abril  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magesude  o  Imperador. 

Barão  de  Categipe. 


*  EXECUTIVO.  13S 

DECRETO  N.  4350— de  5  db  abril  de  1869. 

Concede  a  F.  A.  Kieffer  privilegio  e  outros  favores  para  a 
construcção  e  casteameoto  de  uma  lialia  telegrapliica  entre 
esta  e  a  Cidade  de  Ouro  Preto,  com  ramificaçdes. 

Querendo  promover. os  interesses  do  commercio  e 
da  lavou^a,  e  Attendendo  ao  que  Me  representou  P. 
A.  Kieffer,  Hei  por  bem  Conceder- llie, em  auxiliada 
linha  telegrapliica  entre  esta  e  a  Cidade  de  Ouro  Preto, 
com  ramificações  para  as  de  Rezende,  e  de  S»  loao 
da  Barra,  que  pretende  construir  e  custear,  a  pri- 
vilegio e  mais  favores  constantes  das  clausulas  que 
com  este  baixão^  assignadas  por  Joaquim  Antão  Fer- 
nandes Leão,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Abril 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua   Magestade  o  imperador. 

Joaquim  At^ão  Fernandes  Leão. 


Címwnúmm  a  qae  me  refere  •  Decreto 
n/  ASftO  deiila  duta. 


A  linba  telegraphica  paKiri  desta  cidade,  e,  pas- 
sando pela  Yilia  da  Parahyba  do  Sul  e  Cidade  de  Juiz 
de  Fora  e  Barbacena.  terminará  na  de  Ouro  Preto, 
ramiíicando-se  em  qualquer  dos  pontos  desta  direcção, 
tanto  para  a  cidade  de  Rezende,  passando  pela  da 
Barra  Mansa,  como  para  a  de  S.  João  da  Barra,  atra^ 
vessando  por  Nova  Friburgo,  Cantagallo  e  Campos. 

«.• 

O-  emprezario  poderá  com  approvação  prévia  do 
Governo  estender  estas  linhas  ás  localidades  situadas 
dentro  de  uma  zona  de  25  léguas  contadas  de  qualquer 
dos  pontos  das  mesmas  linhas. 
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a.* 

Para  as.  linhas  de  que^trailo  as  clausulas  antecedentes 
o  emprezario  gozará  do  privilegio  por  espaço  de  20 
annos,  contados  da  data  em  que  começarem  a  fane- 
cionar  fazendo  a  transmissão  regular  dos  telegratnmas. 

Este  privilegio^  porém,  não  comprehenderá  as  linhas 
felegraphicas,  que  forem  estabelecidas  para  o  serviço 
especial  das  estradas  de  ferfo,  que  se  construírem  na 
direcção  das  linhas  concedidas  ao  emprezario. 

4.» 

Se  na  direcção  das  mencionadas  linhas  houver  terras 
devolutas,  o  emprezario  poderá  gratuitamente  uti- 
lisar-se  de  uma  e  meia  braça  de  cada  lado  da  linha 
em  todo  o  seu  prolongamento,  e  do  espaço  necessário 
para  as  estações  que  estabelecer ,  e  bem  assim  das 
madeiras  e  quaesquer  outros  maleriaes  nelia  exis- 
tentes de  que  carecer  para  a  construcção  e  conser- 
vação  das  linhas. 

Poderá  outrosim  conslruíl-as  nas  margens  das 
estradas  do  Governo. 

Findo,  porém,  o  prazo  deste  privilegio  o  emprezario 
ou  entregará  estes  terrenos  ou  os  adquirirá  na  forma 
da  Lei. 

No  caso  das  linhas  pa^saren^  por  terrenos  particu- 
lares, o  emprezario  obterá  dos  proprietários  a  neces- 
sária permissão.  Quando,  porém,  não  a  consiga,  terá 
direito  de  desapproprlar  o  espaço;  que  fOr  indispen- 
sável, desde  que  provar: 

!.•  Ter  empregado  debsflde  todos  os  meios  para 
obtel-os ; 

2.^  Não  poder  dar  outra  direcção  á  linha  de  que 
se  tratar; 

Os  trabalhos  de  construcção  das  linhas  da  clausula  1.* 
começarão  dentro  de  três  mezes  e  deveráõ  estar  termi- 
nados no  prazo  de  2  annos,  contados  ambos  os  prazos  da 
presente  data,  sob  pena,  na  i.''  hypothese,  de  multa 
de  2;000/$,  e  de  caducidade  desta  concessão,*  declarada 
por  Decreto  ;e,  na  2.' hypothese  de  multa  de  100^000 
a  PP  I  içada  á  cada  um  dos  dous  mezes  que  exceder  o 
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pcazo  da  terminação,  do  dobro  aos  dous  mezes  se- 
guintes ;  sendo  no  fim  destes  declarada  a  caducidade 
na  fórma  supra  indicada. 

1.* 

O  material  telegraphico,  isto  é,  fios,  isoladores  e 
postes  serão  de  primeira  qualidade  e  os  apparelhos  do 
systema  mais  aperfeiçoado  que  se  conhecer  na  oc- 
casiSo  da  inauguração  da  linha. 

Fica  garantida  aoemprezario  a  isenção  de  direitos, 
pelo  prazo  de^  cinco  annos^  para  todo  o  material  tele- 
graphico  e  apparelhos  que  importar  para  uso  de  suas 
linhas. 

As  linhas  que  o  empresário  construir  terão  direito 
á  mesma  protecção  de  que  gozarem  as  do  Estado, 
e  fícaráõ  sujeitas  aos  Regulamentos  geraes  que  se  es- 
tabelecerem para  o  serviço  dos  telegraphos  do  Império. 

to.* 

Se  circumstancias  extraordinárias,  coma  guerra , 
revolução  ou  sedição  o  exigirem,  o  Governo  poderá 
occupar  as  estações  por  empregados  seus  para  maior 
segurança  da  policia  do  serviço. 

Em  qualquer  destas  hypotheses  o  Governo  pagará 
ao  emprezario  a  somma  correspondente  á  receita  de 
igual  época  doanno  anterior  com  o  augmento  de20  V«. 

«.■ 

A  tarifa  dos  telegrammas  será  organizada  pelo 
emprezario  e  approvada  pelo  Governo  sob  uma  base 
inferior  de  20  ""/^  á  da  tarifa  estabelecida  peio  De- 
creto n.^  3519  de  30  de  Setembro  de  1865.^ 

Os  telegramas  expedidos  em  serviço  da  Casa  Impe- 
rial ou  em  serviço  publico  dos  Ministérios  e  do  Se- 
nado e  Gamara  dos  Deputados  gozaráõ  da  reducçãode 
30  Vo  sobre  a  tarifa  geral  e  lerão  preferencia  na 
transmissão;  devendo  ser  pagos  mensalmente. 

Os  telegrammas  expedidos  por  quaesquer  outras 
autoridades  e  funccionarios  públicos  serão  pagos  no 
acto^da  transmissão  com  abatimento  de  Sx)  Vo  do 
preço  da  tabeliã  geral. 
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O  emprezariojobriga-se  a  pnblicir  todos  os  dias  alé 
as  10  horas  da  manbl  um  extracto  da  parte  ofHcial 


estações 


as.« 


Se  o  Governo  qaizer  desappropriar  as  linhas  desta 
emprcza,  o  qae  nunca  poderá  ter  lagar  antes  de  doas 
annos  depois  de  abertas  ao  serviço  publico,  o  preço 
será  vinte  vezes  o  prodacto  da  renda  liquida  de  todas 
as  linhas  durante  o  ultimo  anno  da  empreza. 

No  caso  de  desaccordo  entre  o  Governo  e  o  emprezario 
será  o  negocio  decidido  por  arbitramento^  escolhendo 
cada  uma  das  partes  o  seu  arbitro  e  tirando-se  á  sorte 
o  arbitro  deseúipatador  d'entre  seis  nomes  apresentados 
em  igual  numero  por  ambas  as  partes. 

Do  valor  das  Unhas  tele^raphicas  descontar-se-ba : 
1. V  um  por  cento  de  deterioração  annual  pelo  tempo 
decorrido  depois  de  aberta  a  linha  ao  serviço  pu- 
blico até  a  data  da  desappropriaçâo. 

2/  Quaesquer  quantias  ou  valores  pelo  emprezario 
recebidos  como  auxilio  das  Províncias  ou  municipa- 
lidades por  onde  passarem  as  linhas  desta  concessão. 

A  avaliação  destes  valores  assim  concedidos  será 
feita  do  modo  acima  exarado. 

No  caso  de  veriflcar-se  a  compra  das  linhas  teie- 
graphicas,  o  Governo  avisará  o  emprezario  com  seis 
mezes  de  antecedência  aíimde  que  possa  providen- 
ciar sobre  as  encommendas  que  haja  feito. 

O  pagamento  do  custo  das  linhas  que  forem  com*- 
pradas  pelo  Governo,  efTectuar-se-ha  dentro  dos  três 
primeiros  mezes  da  data  em  que  o  Governo  assumir 
a  sua  administração. 

Esta  importância  será  paga  em  moeda  corrente,  á 
razão  de  4^Sí00O  por  oitava  de  ouro  .ou  27  dinheiros 
esterlinos  por  mil  réis. 

Logo  que  a  interrupção  dos  telegrammas  pelo  máo 
estado  da  linha  exceda  de  oito  dias  será  o  empre- 
zario multado  em  dous  mil  réis  por  légua. 

A  multa  será  de  seis  mil  réis  também  por  légua, 
quando  a  interrupção  exceder  a  um  mez. 

Se,  porém,  exceder  a  dous  mezes,  o  Governo  man- 
dará proceder  aos  concertos,  obrigando-se  o  empre- 
zario ao  pagamento  das  despezas. 
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Ao  cumprimento  deste  contracto  fica  hypothecado 
todo  o  material  importado  pelo  emprezario  para  estas 
linlias  e  as  próprias  linhas,  estações  e  sobresa lentes, 
logo  que  ellas  funccionem. 

A  empreza  é  obrigada  a  apresentar  ao  Governo  o 
traçado  das  linhas. 

O  emprezario  obriga-se,  se  o  Governo  exigir,  a 
coUocar  sobre  os  postes  de  suas  linhas  um  lio  ex- 
clusivamente reservado  para  a  transmissão  dos  des- 
pachos ofliciacs  pelo  preço  de  SOO/IOOO  por  légua  de 
seis  kilometros,  devendo  velar  sobre  a  sua  conser- 
vação gratuitamente. 

O  Governo  pagará  pelo  preço,  que  se  convencionar 
opportunamente  as  despezas  de  reparação  e  de  mu- 
dança do  material  estragado. 

Este  fio  supplementar  transmittirá  os  telegrammas 
directa  e  facilmente  entre  os  pontos  extremos  das  linhas. 

No  caso  do  interrupção  na  transmissão  de  telegram- 
mas deste  fio  supplementar  o  emprezario  transmit- 
tirá pelos  seus  lios  todos  os  despachos  ofllciaes  até 
3ue  se  tenha  reparado  o  fio  do  Estado,  pela  tarifa 
o  publico  com  507o  ^^  abatimento. 

O  Governo  terá  o  direito  de  inspeccionar  os  tra- 
balhos e  o  serviço  das  linhas  por  aelegados  seus  e  o 
de  flscalisar,  como  entender  melhor,  a  fiel  execução 
destas  clausulas. 

Qualquer  duvida,  que  se  suscitar  entre  os  parti- 
culares c  o  emprezario  será  decidida  pelo  Fiscal  do 
Governo  com  recurso  para  o  mesmo  Governo,  e  deste 
para  o  Con^lho  de  Estado  se  os  particftlares  não 
preferirem  os  Tribunaes  civis. 

As  duvidas  entre  a  Administração  publica  %  o 
emprezario  serão  decididas  por  árbitros  com  recurso 
para  o  Conselho  de  Estado,  e  da  decisão  deste  não 
poderão  as  partes  contractantes  recorrer  a  qualquer 
outra  Autoridade. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Abril  de  1869, 
— /oo^Ktm  Antão  Fermndes  Leão. 
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Senhor.— o  incêndio  que  deToron,  no  dia  27  de  De- 
zembro nltimo,  alçMs  amuieas  da  Allandegt  da  Gdrte, 
e  o  estado  de  mina  em  que  se  acliio  outros ,  exi- 
gem qne  se  accelere  a  constmeçlo  de  novos  depósitos 
para  as  mercadorias  sujeitas  a  direitos  de  consumo.  Tio 
nisso  interesses  do  commercio,  qne  devem  merecer  at- 
tençio  do  Governo,  e  a  boa  arrecadação  das  rendas  pu- 
blicas. 

Da  quantia,  porém,  decretada  na  lei  do  orçamento 
do  corrente  exercício  para  obras  da  Repartição  de  Fa- 
zenda apenas  ha  disponível  a  somma  de  8:932^3,  como 
se  vé  da  tabeliã  junta,  e  para  acudir  áquelle  serviço, 

Sue  se  orça  em  190:000^ ,  nos  mezes  de  Abril  a  Junho 
este  anno,  sem  recorrer  á  abertura  de  novos  créditos, 
fita'a  necessário  suspender  as  obras  da  doca  da  mesma 
Alfandega. 

Esta  suspensão,  além  de  adiar  os  beneficios  das  avul- 
tadas despezas  que  ellas  têm  custado,  não  só  dispersa- 
ria operários  práticos  e  adestrados,  com  risco  de  não 
os  acharmos  quando  houvéssemos  de  continual-as,  como 
nos  faria  perder  trabalhos  já  feitos,  e  não.  pequena 
quantidade  de  materíaes  que  se  damnificarião  com  a 
acção  do  tempo. 

Nestes  termos,  tenho  a  honra  de  apresentar  a  Vossa 
Magestade  Imperial  o  Decreto  junto,  abrindo  um  credi- 
to extraordinário  de  150:000^ ,  para  construsção  dos 
novos  armazéns  da  Alfandega  da  Corte. 

Rio  de  Janeiro,  IS  de  Abril  de  1869 .—Visconde  de 
Itaborahy. 


DECRETO  N.  43K1  —  d£  17  de  abril  de  1869. 

Abre  ao  Miaisterio  da  Fazenda  um  credito  eitraordioario  de  1&0:000| 
para  oceorrer  ás  despezas  da  rabrtct^Obras— . 

Sendo  insufficiente  a  auantia  votada  pela  Lei  n.  iSffl 
de  26  de  Setembro  de  18Ô7  art.  7.*  para  as  despezas  da 
rubrica — ^Obras — do  Ministério  da  Fazenda,  no  exercí- 
cio de  1866—69,  Hei  por  bem,  na  conformidade  do  §  3."* 
do  art.  4.'  da  Lei  n.  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  e 
Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Abrir  um  credito 
extraordinário  de  ltS0:00O^  áquella  rubrica.  Deste  aug- 
mento  de  despeza  dar-se-ha  conta  á  A^ssembléa  Geral* 
Legislativa,  cm  tempo  opportuno,  para  ser  definitiva- 
mente approvado. 
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O  Yiscotade  de  Itaborahy^  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  [dezasete  de  Abril  de  mil 
oitoceidtos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Visconde  de  Jtaborahy. 


DECRETO  N<  4352— DE  17  de  abril  de  1869. 

Fix«  a  tua  de  5  •/•  para  a  amòriiucXodai  notas  do  Saoco  do  Brasil 

DO  anuo  baneaiio  de  tS6S-«1869. 

Não  estando  ainda  flxado  o  quanto  a  resgatar  das 
notas  do  Banco  do  Brasil,  de  que  trata  o  1 6.*  do  art .  1 .  "* 
da  lei  n.  1340  de  12  de  Setembro  de  1866,  e  Attendendo 
ao  que  Me  representou  a  Directoria  do  mesmo  Banco, 
Hei  i)or  bem  lixar  a  taxa  de  K  Vo  para  a  amortisaçlo, 
relativa  ao  anno  bancário  de  1868—1869, 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezasete  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

VUcande  de  Itabarnhs^ 
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DECRETO  N.  4353-*  de  17  de  abril  de  1860 


Aalorisa  a  reforma  de  ilgumas  disposic^fes  dos  estatutos  da  Caixa  Eco* 

nomica  da  cidade  da  Bahia. 


Attendendo  ao  qne  Me  representou  a  Direcção  da  Cai- 
xa Económica  da  Cidade  da  Bahia,  e  de  conformidade 
com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  3  do  mez  corrente, 
tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho 
de  Estado  de  4  de  Março  próximo  flndo  :  Hei  por  bem 
Autorisar  a  reforma,  proposta  e  approvada  em  assem- 
bléa  geral  dos  accionistas  da  mesma  Caixa^  dosarts.  5."* 
e  31  dos  respectivos  estatutos,  e  a  modiQcaçãodos  arts. 
24  e  32  e  dos  §§  2.%  S.""  e  9.Mo  art.  45,  nos  termos 
seguintes: 

Art.  5."*  O  capital  com  que  entrarem  os  accionistas 
nada  vencerá,  sendo  retirado  dentro  de  30  dias«  e  so- 
mente lucrará  o  juro  de  4  7o  ^o  anno,  contado  da  en- 
trada, se  fór  retirado  antes  dos  dividendos  de  Janeiro 
e  Julho. 

Art.  31.  A  reunião  ordinária  da  assembléa  geral 
terá  luçar  nas  primeiras  domingas  de  Setembro,  para 
o  que  deverá  ser  pela  Direcção  convocada  oito  dias  an- 
tes nos  jornaes  de  maior  publicidade. 

No  art.  24  diga-se  —  na  sessão  ordinária  da  assem- 
bléa geral —  em  lugar  de — nas  sessOes  ordinárias  da 
assembléa  geral. 

No  art.  32,  em  lugar  de  dizer-se— além  destas  reu- 
niões—diga-se— além  desta  reunião. 

No  art.  45,  §  2.*,  em  lugar  de— sessões  ordinárias — 
d iga-se— sessão  ordinária. 

No  I  8.**  diga-se  —  para  o  dia  marcado. 

Depois  doi  9.®acrescenle-se: 

Pagar  o  dividendo  logo  que  a  commissão  de  examede 
contas  confei'ir  o  balanço  e  der  sua  approvação,  e  de 
tudo  dará  conta  á  assembléa  geral  na  reunião  de  Se- 
tembro. 

Quanto  porém  ao  art.  31,  reformado  do  modo  supra 
indicado,  dever-se-ba  acrescentar  —  que  se  por  qual- 
quer motivo  a  assembléa  geral^  que  tem  de  reunir~sc 
em  Setembro,  não  eíTectuar  a  sua  reunião  ou  não  puder 
examinar  e  approvar  as  contas  apresentadas  até  a  épo- 
ca do  pagamento  dos  dividendos,  este  não  terá  lugar, 
emquanto  não  se  verilicar  aquella  formalidade. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
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Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesoaro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezasele  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

Visconde  de  Itaborahy. 


DECRETO  N.  4351  — de  17  oe  abril  de  1869. 

Manda  executar  o  Regulamento  para  a  arrecadado  do  imposto 

do  sello. 

Usando  da  autorisação  dos  arls.  M  a  16,  49  e  31 
da  Lei  11/4507  de  S6  de  Setembro  de  4867: 

Hei  por  bem  Ordenar  que  se  execute  o  Regula- 
mento para  a  arrecadação  do  imposto  do  sello»  que 
com  este  baixa,  assignado  pelo  Visconde  deltabo- 
raliy.  Conselheiro  de  £stado,  Senador  do  Império, 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  IMinistro  e 
Secretario  de  Kstado  dos  Negócios  da  Fazenda  o 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Kio  de  Janeiro  em  17  de  Abril  de  4869,  quadra- 
gésimo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itáborahy, 
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lepdaMito  para  a  arrecaiaciaia  naasla  ia  sella 
a  qie  se  reTere  a  Decreto  i.*  I3S4  «sla  dato. 


TITULO  I. 


D«sello  proporeloaal. 


CAPITULO  I. 


DOS  PAPEIS  SUJEITOS  AO  SELLO  PROPORCIONAL. 


Art.  4."*  Os  títulos  coniprehendidos  nas  classes 
mencionadas  neste  capitulo  estão  sujeitos  ao  selío 
proporcional  fixado  nas  respectivas  tabeliãs. 

1.»  CLASSE. 

Leiras  de  cambio  e  da  terra ;  escriptos  d  ordem ; 
créditos  e  escripíuras  ou  escriptos  de  obriga- 
ção ou  exoneração  de  obrigação  por  sommas  e 
valores. 

m 

TABELLA. 

VALOR.  SKLLO. 

Não  excedendo  de  200Í0O0 200  réis. 

Dq  mais  de  200^000  até      400AOOO ...  400  .      » 

€            400^000    »        600)^000...  600  » 

«            600^000    »        8OO9OOO...  800  » 

«           SOO^OOO    »    4:000^000...  4 $000  » 

Assim  por  diante;  cobrando>se  mais  1^000  por 
conto  ou  fracção  de  conto  de  réis. 

Compreliendem-se  nesta  classe: 

Letras  de  cambio  e  da  terra  sacadas  no  Império. 
Ditas  sacadas  em  paiz  estrangeiro  para  serem 
aceitas  ou  pagas  no  Império. 
Escriptos  á  ordem. 
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Créditos,  facturas  ou  contas  assignadas. 

Títulos  de  empréstimo  de  dinheiro . 

Escrípturas  publicas  de  hypolheca. 

Contractos  tte  sociedade, 

Escripturas  publicas  e  particulares  de  dissolução  de 
sociedade. 

Contractos  de  empreitada  ou  locação  de  serviço,  em 
que  se  obrigue  o  empreiteiro  ou  locador  a  fornecer  o 
material,  amào  dolira  ou  qualquer  outro  ele- 
mento, além  do  seu  próprio  trabalho  ou  industria. 

Arrendamento  ou  locação  e  quaesquer  títulos  de 
transmissão  de  uso  e  gozo  de  bens  immoveis»  mpveis^ 
e  semoventes. 

Titulos  de  transferencia,  não  sujeita  ao  imposto 
de  transmissão  de  propriedade. 

Escripturas  publicas  e  escriptos  particulares  de 
fiança. 

Cartas  de  credito  c  abono. 

Conhecimentos  ou  Mhetes  definitivos  de  metaes 
preciosos,  passados  pela  Casa  da  Moeda  na  confor- 
midade doart.  83,  2/  parte,  do  Regulamento  n.'  2537 
de  2  de  Março  de  1860. 

Conhecimentos  ou  bilhetes  de  deposito  de  merca- 
dorias em  entrepostos,  trapiches  e  armazéns  alfan- 
degados, passados  na  conformidade  dos  arts.  262, 
263  e  281  do  Regulamento  n.""  2647  de  19  de  Se- 
tembro de  1860* 

Bilhetes  passados  p^los  As^ignantes  das  Alfan* 
degas,  e  as  letras  de  direitos  de  consumo  *e'  de 
reexportação,  a  que  se  feferem  òs  arts.  585  §  1.% 
586  e  612  n.""  2  do  citado  Regulamento  de  19  de 
Setembro  de  1860. 

Contas  correntes,  assignadas  pelos  devedores  do 
saldo . 
Titulos  de  deposito  extrajudicial» 
Ordens  para  entrega  de  bens  de  orphão,  casado 
sem  licença. 
Termos  de  fiança  criminal  prestada  em  juizo. 
Papeis  que  contiverem  promessa  ou  obrigação, 
ainda  que  sob  fora  a  de  recibo;  distrato  ou  exone- 
ração de  obrigiação,  delegação,  subrogaçào,  garantia 
e  declaração  ou  liquidação  de  sommas  e  valores. 


PARTB   If.  19 
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2,>  CUkSSC. 


Notas  ao  portador  e  á  vista. 


TABELLA. 


▼ALOB.  SBLLO. 

Náo  excedendo  de  200«000 SOO      réis 

Demais  de  «00<fOOO  ale  1:000$000.,..      500        » 

Assim  por  diante ;  cobrando-se  mais  500  réis  por 
conto  ou  fracção  de  <5onlo  de  réis. 


3.«  CLASSE. 

Fretamentos  de  navios. 

TABELLA. 

.    Para  dentro  do  Império O,i'lo)    ^  , 

Para  fora  do  Impeno ,  ou  sem  /Sobre  o  valor 

declaração  de  lugar 0,4  7.)     do  Irele 


4.*  CLASSE. 


Apólices  ou  letras  de  seguro  e  contractos  ou 

letras  de  risco. 


TABEUA. 


TAtOR  DO  PUMI».  ffittlO. 

Nâo  excedendo  de  50^000 4«000  réis 

De  mais  de    508000  até  400^000 S$000    » 

»        »  lOOÍOOO    »    450|000 3j!|000    » 

»        »  150J000    »    200S0O0 4ÍI0OO    » 


l 
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Xssim  por  dianle;  cobrando-^o  tnaííí  1^00  por 
l^O^  ou  fracção  de  cincoenta  mil  réis. 

Art.  S.""  Quando  Uouver  mais  de  uma  via  deletra^ 
Tar-se-ha  constar  o  pagamento  do  seMoem<]ualquer 
delias;  mas  nenhuma  das  outras  será  isunta,  se  não 
estiver  junta  á  que  se  achar  sellada. 

Não  obstante,  é  facultado  o  pagamento  do  sei  lo 
de  todas  as  vias  da  letra,  sem  divisão  da  iaxa  cor- 
respondente ao  valor  de  cada  uma. 

§  Único.  Esta  disposição  é  applícavel  a  quaesquer 
outros  titules  ou  contractos, 

Art.  3.'  Os  contractos  de  sociedade  pag:arár>  sello, 
(lualquer  que  seja  o  tempo  de  sua  duração ;  ficando 
isentas  as  prorogaçòes,  em  que  se  não  estipular 
nova  entrada  ou  accrescimo  do  fundo  m\  capiial. 

Art.  i."  O  sello  do  capital  das  Companhias  ou  So- 
ciedades anonymas  e  cias  respectivas  4:ai\as  iiliaes 
e  Agencias  será  cobrado  na  conformi(la<le  do  arligo 
antecedente,  á  medida  que  o  capital  se  for  in- 
corporandOy  calculada  a  taxa,  não  soi)re  o  valor 
da  entrada  correspondente  a  cada  acção  ou  accio- 
nista, mas  sobre  a  importância  total  das  mesmas 
entradas. 

Cada  accionista  pagará  á  Sociedade  a  quota  do 
sello  correspondente  ao  numero  da  ficções,  ficando 
a  respectiva  administração  ou  gerência  responsável 
pela  importância  integral  do  imposto,  que  entrará 
para  os  cofres  públicos  no  prazo  de  30  dias  con-* 
lados  daqueIJe  em  que  lindar  o  prazo  de  cada 
entrada. 

I  Único.  Os  contractos  ou  estatutos  das  Sociedades 
â  que  este  artigo  se  refere,  não  serão  registrados  nos 
Tnbunaes  do  Commercio,  sem  que  dos  mesmos  es- 
tatutos conste  que  se  acha  feito  o  assentamento  do 
sello  do  capita U 

Aru  5.**  Dos  títulos  de  contracto  em  virtude  do 
qual  se  passarem  letras,  na  mesma  data  delle, 
e  que  não  constituírem  por  si  só  obrigação  nova, 
€0i)rar-se-ha  o  sello  da  diíTerença  enire  o  valor 
do  contracto  e  o  das  letras  devidamente  selladas. 

Sendo  o,  conlracto  feito  por  escriptura  publica» 
o  Tabellião  deverá  declarar  nella  aual  a  impor- 
tância do  sello  das  leiras  e  o  nvouo  por  que  foi 
pago. 

No  caso  de  escripto  particular,  igual  declaração 
será  lançcida  no  titulo  pelo  Recebedor  e  Escrivão 
do  sello,' 
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Ari.  6/  O  sello  propoícional : 

I .  Dos  contractos  de  arrendamento,  será  deduzido 
do  preço  de  todo  o  tempo  da  locação  ou  da  renda  de 
um  anno,  se  nòo  houver  estipulação  de  prazo,  ou 
este  fôr  incerto,  e  da  quaiilia  que  se  estipular  sob 
o  titulo  de  jóia,  cnlrana  ou  qualquer  outro. 

Nos  casos  de  traspasso,  tomar-se-ba  por  base 
do  calculo  para  o  pagamento  do  imposto,  o  tempo, 
que  faltar  para  «a  terminação  do  prazo,  ou  um  anno, 
se  o  prazo  fôr  incerto. 

II.  Das  fianças  prestadas  em  Juízo,  ou  nas  Repar- 
tições publicas,  será  regulado  pelo  valor  arbitrado, 
quando  se  não  ache  estabelecido  em  Lei  ou  Regu- 
lamento. 

III.  Dos  titulos  de  arrematação  de  rendas  pu- 
blicas, se  calculará  pela  lotação  do  excesso  do  ren- 
dimento, que  o  contracto  deve  produzir  e  que  con- 
stituo as  vantagens  do  arrematante. 

IV.  Das  transferencias  de  apólices  e  acções  de 
Companhias  ou  Sociedades  anonymas,  será  cobrado 
sobre  o  preço  da  negociação  ou  transmissão. 

Art.  T.""  Das  notas  ao  portador  e  avista,  será  pago 
o  sello  annualmente,  até  o  dia  30  de  Julho,  sobre 
o  termo  médio  dos  bilhetes  de  cada  classe  em 
circulação  durante  o  anno  anterior  ao  dito  mez. 

Este  termo  médio  será  computado,  veríflcando-se 
o  numero  dos  bilhetes  emittidos  de  cada  classe, 
em  circulação  no  fim  dos  mezes  do  referido  ánno, 
e  dividindo-se  depois  o  total  dos  bilhetes  pelo  nu- 
mero dos  mezes. 

Art.  8.*  Os  titulos  em  que  se  convencionar  o  pa- 
gamento, por  prestações,  de  quantia,  que  se  não 
possa  determinar,  pagaráõ  o  sello  correspondente 
a  uma  annuidade. 

Art.  9.»  O  sello  proporcional  dç  um  titulo  com- 
prehende  o  das  disposições  constitutivas  do  contracto 
e  das  que  forem  consequências  necessárias  destas. 

Se,  porém,  o  titulo  contiver  varias  estipulações  in- 
dependentes umas  das  outras,  de  sorte  que  por  si 
só  constituão  outros  tantos  contractos,  será  devido  o 
sello  de  cada  uma  dellae,  ainda  que  se  refirão  aos 
mesmos  contrahentes . 
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õ.«  CLASSE. 


Tilulos  de  nomeação  com  vencimento. 


TABELLA . 

Do  vencimento  de  um  anno,  de  '200j}  ou  mais,  27o* 

Compreiíendem^se  nesta  classe: 

Títulos  de  nomeação  expedidos  por  Funccionarios 
Públicos  e  Autoridades  Ecciesiasticas,  pelas  Mesas 
das  Camarás  Legislativas  e  das  Assembléas  Provin- 
ciaes  a  pelas  Camarás  Municipaes. 

Nomeações  de  Empregados  das  Corporações  de 
mão  morta  e  Sociedades  anonymas. 

Titules  de  concessão  de  reforma,  jubilação,  tença, 
meio  soldo  e  outras  mercês  pecuniárias. 

Art.  40.  O  sello  será  calculado  sobre  o  ordenado, 
gratificação  ou  outro  vencimento,  comprehendidas 
as  quantias  arbitradas  para  quebras,  as  porcenta- 
gens, commissões  e  emolumentos,  conforme  a 
lotação . 

I  4.*  Nos  casos  de  accesso,  transferencia,  remo- 

São,  ainda  que  para  lugares  de  diverso  Ministério, 
esignação  ou  novo  provimento  para  continuação 
no  exercício  do  mesmo  emprego,  pagar-se-ha  o  sello 
proporcional  da  melhoria  de  vencimento,  se  a 
houver. 

§  2.*  O  sello  do  accrescimo  será  devido,  ainda  que 
se  não  lavrem  novos  titules,  npm  apostillas,  aver- 
bando-se  naquelles  em  virtude  dos  quaes  se  acharem 
servindo  os  Empregados. 

§  3.«  O  novo  titulo,  que  não  importar  concessão  de 
maior  vencimento  de  200^000  para  cima,  fica  sujeito 
ao  sello  fixo  do  art.  19  (4^000). 

Art.  41.  O  sello  dos  titulos  desta  classe  é  devido  , 
qualquer  que  seja  a  forma  por  que  fôr  expedido  o 
tfcto  da  nomeação  ou  merco.  Havendo  mais  de  um 
acto,  será  averbado  no  que  der  direito  ao  exercício 
do  emprego,  ou  ás  vantagens  da  nomeação. 

Art.  42.  Somente  á  vista  dos  titulos  de  nomeação 
competentemente  sellados,  se  abrirá  assentamento  e 
serão  os  Empregados  incluídos  em  folha  de  paga* 
inento;  podendonestes  tomar  posse  e  entrar  cm  exer- 
cício antes  de  satisfeito  o  sello. 
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Art.  15.  Nffo  obstante  a  disposição  do  artigo  an- 
tecedente, será  permíttido  abrir  assentamento  no 
Thesouro,  sem  prévio  pagamento  do  sello: 

4.*  Aos  títulos  dos  Empregados  do  Corpo  Bi-- 
plomatico,  que  o  poderáõ  pagar  nas  Legações  onde 
Feceberero  os  seus  vencimentos. 

â.**  Aos  dos  Empregados  e  Pensionistas  residentes 
nas^  Províncias,  a  respeito  dos  quaes  se  observará 
o  art.  ^. 


CAPITULO  ir. 

1 

DOS  TÍTULOS  ISENTOS  DO    SEtLO  FROPORCIONAL.  I 


Art.  4  4.  São  isentos  de  selTo  proporcional : 

I.  Os  títulos  de  actos  e  contractos  sujeitos  ao  im* 
posto  de  transmissão  de  propriedade,  salvo  se  coa* 
tiverem  estipulações  independentes,  de  sorte  que 
por  sL  só  constituâo  outros  contractos  suj,eitos  a 
sello  (art.  9.*). 

II.  Os  bilhetes  e  outros  títulos  de  credito  emittí- 
dos  pelo  Tliesouro  Nacional,  e  pelas  Tbesourarias 
de  Fazenda  Geraes  ou  Provlnciaes ;  excepto  as  letras 
sacadas  a  favor  de  particulares ,  ainda  que  o  sejâa 
para  movimento  de  fundos  entre  Repartições  Pu- 
Dlicas. 

III.  As  notas  ao  portador  e  á  vista,^  emitlidas 
pelo  Banco  do  Brasil,  e  o  fundo  capital  do  mesma 
Banco. 

IV.  O  capital  das  Sociedades  de  credito  real,  e  as 
letras  hypolhecarias  ou  a  sua  transferencia  (Lei  n." 
f  237  de  24  de  Setembro  de  t864,  arU  13 1 12,  e  Decreto 
n^S^l\  de  3  de  Junho  de  18<>o). 

V.  Os  endossos  passados  ate  o  dia  do  vencimento 
nos  títulos  com  prazo  iixo  ou  avista;  consldêrando-se 
vencidos  os  Cilulos  sacados  d  vUta^  quando  houver 
quitação  ou  protesto. 

VI.  Os  conhecimentos  em  forma,  que  aos  ven- 
dedores de  géneros  para  os  Arsenaes  e  outros  Es- 
tabelecimentos Públicos  se  passão  para  haverem 
pagamento ,  bera  como  as  contas  ou  facturas,  que 
servem  de  base  á  extracção  de  taos  cooíieoi- 
mentos. 


EXECUTIVO .  151 

VII.  As  concordatas  commerciaes  celebradas  ju- 
dicialmenle  (Decreto  n/  8184  de  28  de  Setembro 
de  4859). 

VIII.  As  moratórias  concedidas  na  forma  do  Código 
Commercial. 

IX.  Os  títulos,  actos  e  papeis  lavrados  e  processa- 
dos  nos  Consulados  das  Nações  Estrangeiras,  se  não 
tiverem  de  produzir  os  seus  effeitos  dentro  do  Iixh 
perio. 

X.  As  contas  correntes  e  certidões  de  divida 
extrabídas  nas  Repartições  Geraes  e  Provinciaes 
contra  os  responsáveis  por  dividas  provenientes  de 
alcance,  impostos  ou  qualquer  outra  origem. 

XI.  A  desapropriaçcio  por  utilidade  ou  neces- 
sidade publica,  promovida  por  conta  do  Estado,  das 
Administrações  Provinciaes,  ou  das  Camarás  Hu- 
nicipaes. 

XII.  Os  títulos  de  concessão  de  liberdade. 

XII[.  As  obrigações,  cautelas  de  penhor  e  todos 
os  actos  relativos  as  administrações  das  Caixas  Eco- 
nómicas, Montes  Pios,  Montes  de  Piedade  ou  de 
Soc«*.orro  e  Sociedades  de  Soccorros  Mútuos  *e  o 
capital  dos  mesmos  Estabelecimentos,  creados  na 
forma  da  Lei  n.*  4083  de  22  de  Affosto  de  4860. 

XIV.  Os  títulos  de  contractos  de  parceria  cele- 
brados* com  colonos. 

XV.  Os  títulos  e'  documentos  apresentados  om 
Juízo  a  favor  dos  que  litigarem  por  sua  liberdade. 

XVI.  As  quitações  de  dinheiro  provenientes  de 
contractos  que  tenlião  pago  sello  proporcional. 

Exceptuão-se  as  que  comprehçndão  pagamento 
de  juro  ou  de  quantia  não  computada  no  título 
principal,  as  quaes  pagaráõ  o  sello  do  accrescimo» 
salva  a  disposição  do  art.  9.* 

XVII.  Os  títulos  de  nomeação,  que  tiver  de  durar 
menos  de  anno. 

XVin.  Os  de  substituição  temporária  ou  nomeação 
interina.  ' 

XIX.  Os  de  empregos  de  rendimento  menor  de 
SOOj^OOO  réis  por  anno. 

XX.  Os  de  nomeação  de  Delegados  e  Subdelegados 
de  Policia. 

XXI.  Os  que  conferirem  gratificações  militares  inhe- 
rentes  «o  exercício  do  posto»  excluídas  as  que  se 
derem  por  commissões  ou  empregos. 

Art.  45.  As  transferencias  de  apólices,  acções  de 
Companhias  e  Sociedades  anonymas  e  outros  tHulos, 
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para  o  elTeiio  de  serem  recebidos  em  peniior,  não 
aáo  sujeitas  ao  sello  proporcional. 

Art.  16.  Não  será  deviao  o  sello  das  transfe- 
rencias nos  competentes  livros  de  apólices  e  acções 
de  Companhias  e  Sociedades  anonymas,  em  con- 
6e<iuencia  de  transmissão  por  titulo  oneroso  ou  gra- 
tuito, de  que  se  tentia  pago  sello  proporcionai  ou 
imposto  de  transmissão  do  propriedade. 


TITULO  II. 


Bo  «ell«  ÊLxm. 


CAPITULO  L 


DOS  PAPEIS  6UJC:iT0S  AO  SKLLO  FIIO. 


Art .  n.  Estfiò  sujeitos  ao  sello  Gxo  os  papeis,  livros 
0  titulos  coraprehendidos  naã  icguintes  classes: 


l.''  CLASSE. 

Papeis  que  pagão  segundo  o  nmnero  de  folhas . 

Art.  18.  . 

11."*  Papeis  forenses  ^  docmientos  civis. 

Autos  de  qualquer  natureza,  çomprehen- 
didos  os  que  correm  ante  o  Juizo  Eccle- 
siaslico,  Delegados,  Subdelegados  e  Jui- 
zes de  Paz. 

Requerimentos,    memorias  e  memoriaes  U^^ 
dirigidos  a  qualquer  Autoridade.  ^^^^  ^ 

Escriplos  particulares,  ou  por  instrumento 
publico  fora  das  notas,  em  que  directa  ou 
mdirectamente  se  não  declare  valor  certo. 

Traslados,  certidões  «publicas -formas. 


me  cxivo . 
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200  rs-. 


Sentenças  Oí«obre-sentença6  exirahidas  do\ 

Í»rocess(>>  inciuidas  as  de  formal  de  par-  \ 
ilbas. 

Cartas  testeraunhaveis,  precatórias,  avoca- 
iorias,  executórias,  de  inquirição,  arre- 
matação ,e  adjudicação,  ainda  que  ex- 
pedidas a  favor  da  Fazenda  Provincial. 

Provisões  de  tutela  e  outras  não  espcciíi- 
cadas* 

Instrumentos  de  dia  de  apparecer,  de  posse, 
protesto  e  outros  fora  das  notas. 

Emtaes  e  mandados  judiciaes. 

Procurações  e  apvd-acta^  não  contendo 
.  clausula  que  torne  exigível  o  sello  pro- 

.  poTcional. 

Substabelecimenlos  das  mesmas ,  quando 

•  não  outorguem  poderes  para  a  venda  de 
escravos. 

Attestados,  recibos  de  menos  de  'ò^  e  outro 
qualquer:  documento. 

Testamentcfe  e  codicillos. 

Compromissos  ou  estatutos  de  Irmandades, 
Ordens  Terceiras,  Confrarias  e  Sociedades, 

Contractos,  titulòs  e  papeis  não  sujeitos  ao 
.  sello  proporcional,  nem  a  taxa  fixa  maior  / 
do  que  a  designada  neste  paragrapho.       ' 

|2.»  Livros. 
De  termos.de  bem  viver,  de  segurança  c 

os  de  rol  de  culpados. 
Dos  cofres  de  orpnãos.- 
De  receita  e  dcspeza  e  do  assentamento 

dos  irmãos  <las  Ordens  Terceiras,  Ir- 

mandade3 .  e  Confrariçis . .    _ 
De  notas,  de  protocollo  das  audiências  e 

de  registro  de  Tabelliáes  e  Escnvães  de| 

qualquer  Juizo. 
De  protocollo   dos  Oiflciaes  do   registro 

geral. 
Dos  Distribuidores,  Contadores  judiciaes  e 

D^ositarios  públicos. 

Os  que  são    obrigados  a  ter  os    Com- 
mcrciantes ,   Companhias ,    Corretores ,  i 
Agentes  de  leilões,  Trapicheiros  eAdmi-Uo  réis. 
nistrádores  de  armazéns  de  depósitos! 
<Cod.  Com,  arts.  14,  43,  50,74,  e88).] 

Os  dos  Despachantes.  / 
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Pago,  antes  ile  rubricados  ou  de  se  come^^r  neUes 
a  escripturaçâo. 

As  taxas  estabelecidas  neste  artigo  são  devidas 
por  meia  foltia  de  papel,  toda  escripta  ou  em  parte, 
não  excedendo  de  33  centimetros  de  comprimento 
e  2^  de  largura.  Excedendo  esta  medida,  cada  meia 
Iblha  pagará  o  dobro  da  respectiva  taxa. 

Não  é  pcrmittido  escrever  em  cada  meia  folha 
de  papel  dous  ou  mais  actos  sujeitos  ao  sello  fixo» 
salvo  pagando-se  o  sello  devido  4e  cada  um. 

,     2.*  CLASSE. 

Papeis  que  pagão  tia  razão  da  qualidade  do  acto. 

Art.  19. 

§  i  .""^Documentos  civis , 

Recibos  ou  quitações  particulares  de 
50^000  para  cima,  não  constituindo  ti- 
tulo de  novação  de  contracto,  ou  dei 
obrigação. 

Cheques  e  mandatos  ao  portador  ou  ai 
pessoa  determinada,  passados   para^  ^00  réis. 
serem  pagos  por  banqueiros  na  mes-/ 
nm  praça,  em  virtude  de  contas  cor- 
rentes, na  forma  do  art.  i.^^glOda  leil 
de  22  de  Agosto  de  1860. 

Passaportes,  guias  de  mudança  de  domi- 
cilio e  titulos  de  residência. 

Substabeiccimenlos  de  procurações,  que 
outorguem  poderes  para  a  vencia  de 

um  escravo 20||00G 

Sendo  para  mais  de  um,  a  taxa  será  multipli- 
cada pelo  numero  delles,  com  tanto  que  não  ex- 
ceda de  1:000$. 

Titulos  de  posse  de  terrenos  devolutos 
(Lei  n.^601  de  18  de  Setembro  de  1850).  5JJ000 
Excedendo  de  um  quadrado  de  500  braças  por 
lado,  cobrar-se-Mo  tantas  vezes  5^000  quantos  forem 
os  quadrados  de  igual  numero  de  braças,  ex- 
cluídas as  fracções. 

Conhecimentos  de  frete 200 

§  ^.^^  —  Licenças. 

A  Empregados  Públicos,  até  3  mezes 2j|{000 

Por  mais  de  3  mezes 4|000 


EXEGVTlfO.  |f>S 

Para  aceitar  emprego*  pensão  ou  condeccF- 
ração  de  governo  estrangeiro 30$00# 

Para  abertura  de  theatro,  concedidas  por 
Autoridade  policial 40j}000 

Para  divertimentos  de  espectáculo  pu- 
blico, idem 30$000 

Licenças  concedidas  pelas  Camarás  Muni- > 

cipaes  para  o  exercicio  de  industria^f      i^AnA 
profissão,  arte  ou  offlcio .  i       '  *""" 

Peias  Capitanias  dos  Portos  •  j 

Licenças  e  alvarás  não  especificados 2j|oao 

As  licenças*  de  que  trata  este  paragrapho,  são  as 
de  que  se  expedem  titulos  especiaes,  assignados 
pelas  respectivas  Autoridades;  não  sendo,  portanto» 
sujeitos  ao  dito  sello  as  dispensas  temporárias  do 
serviço  militar  ou  da  Guarda  Nacional»  as  simples 
permissões  dos  Juizes  para  que  as  parles  ou  seus 
procuradores  assi^nem  articulados  ou  allegdçõe:^, 
as  licenças  para  ir  a  bordo  dos  navios,  que  todas 
pagaráõ  a  taxa  do  art.  18  §  4  .* 

§  S.*—Loterias . 

Bijhetes  de  loterias,  segundo  o  numero  de 
inteiros  do  piano  approvado \  450  rs. 

Pago»  antes  da  venda  dos  bilhetes. 
§  i.*— Títulos  e  tratamentos* 

Cartas  de  mercê  do  titulo  de  Duque  ou 

Duqueza 4 :000^0OO 

De  Marquez  ou  Marqueza 800^000 

»  Conde  ou  Condessa,  Visconde  ou  Barão 

com  grandeza 600^000 

»  Visconde  ou  Viscondessa 400gOOO 

»  Barão  ou  Baroneza • 3003000 

y>  Honras  de  grandeza : 300^000 

»  Conselho 450^000 

»  Tratamento  de  Excellencia 300^000 

»          »          »  Senhoria 150^000 

I  h.*^Nobreza  e  brazão. 

Alvarás  de  mercê  de  Fidalgo  Cavalleiro,  ou 

Moço  Fidalgo  com  exercicio 200^000 

De  Fidalgo  Escudeiro,  ou  Moço  Fidalgo.  440^000 
»  Cavalleiro    Fidalgo,  ou  Escudeiro  Fi- 
dalgo..  80^000 

»  Brazão  d'armas « 70$000 
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§  ^.""^Offioiús  da  Casa  Imperial. 

Msrcés  do  cargo  de  Mordomo-mór 500j||OftO 

De  Capellão-mór,  Eslribeiro-mór,  Cama- 
reira-mór,  e  qualquer  Offlcial-mór  da 

Casa  Imperial 400^000 

»  Gentiihomem  >    Dama  de    Palaeio   e   - 

Veador ^      300JÍOOO 

y>  Moço  da  Imperial  Camará  da  Guarda- 

roupa. > ISOjJOOO 

»  Mordofno 80$0(K) 

»  Açafata 6OSOQO 

»  OfiaciaUfnénor TOJIWH) 

r»  Moço  da  Imperial  Camará 50|e00 

Qualquer  outra  nomeação  de  oíficío  ou 
.  empreffo  da  Casa  Imperial,   expedida 
pela  Mtordomia-mór SOjOOa 

Honras  dos  referidos  oíficios,  metade  do  selk)  cor- 
respondente ao  titulo  de  effectividade. 

§  1  .""-^Condecorações . 

Mercês  de  Grâ-Cruz  de  qualquer  Ordem  500|000 
De  Grande  Dignitário  da  Ordem  da  Rosa.  400$000 
»  Dignitário  cU  Ordem  Imperial  do  Cru- 
zeiro e  da  Rosa SdOAOOO 

y>  Commend^dor  da  Rosa S00|000 

»  Official  do  Cruzeiro  e  da  Rosa 4508000 

»  Commendador  das  outras  Ordens 4âO$000 

»  Cavalleiro  de  qualquer  Ordem 60^000 

Os  agraciados  com  distincções  de  qualquer  Ordem 
pa^aráo  mais  metade  do  sello  correspondente  aos 
grãos  anteriores,  que  lhes  não  houverem  sido  espe- 
cialmente conferidos. 

§  8.* — Diplomas  scienti ficas  <?  outros. 

Cartas  de  Donlor  e  Bacharel 50|000 

Cartas  de  Bachai^el  em  Letras,  de  approva- 

São  do  curso  de  Institutos  Commerciaes, 
e  Engenheiro  Civil  ou  Geographo  e  de 

Pharmaceutico íOjJOOO 

Outros  titules  de  habilitação  scicnliíica  ou 
de  profissão 4  opoo 

As  apostillas  nos  títulos  scientiâco^s,  passados  por 
Faculdades  estrangeiras,  pagaráõ  o  sello  acima  estar 
belecido  para  os  qu»  o  forem  no  Império. 
De  Advogado  do  Conselho  de  Estado...       50j||000 
Provisões  para  advogar,  a  quem  não  seja 

formado  pelas  Faculdades  do  Império: 
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Sem  declaração  de  terapa,  ou  com  a  clau- 
sula de — emquanto  se  não  mandar  o 
contrario— ou  semelhante: 

Nas  cidades  em  que  houver  Relações.,  150S000 

L^as  outras  cidades  e  viNas .  4 .  < .  ^  * OOj^OOO 

Sendo  provido    temporarianH^nte ,   cada 

anno «..«....«..« . « 5^000 

Provisões  de  Solicitador   dos  auditórios 

das  cidades  onde  houver  Relações.  * . . .  80^000 

Das  outras  cidades  e  villas ao$000 

Sendo  temporárias,  cada  anno  ou  tracção 

de  anno 2^000 

Nomeações  de  Escrevente  juramentado. .  5|000 

Diploma  de  matricula  de  Negociante  .........  60^000 

.  §  9.*  Privilégios. 

Diplomas  de  concessão  de  privilégio  a 
qualquer  empreza : 

Por  dez  annos,  ou  menor  prazo 100^000 

»    mais  de  dez  annos  até  vinte 300^000 

*    mais  de  vinte  annos 500»000 

Pagar-se<*ba  o  sello  estabelecido  neste 
paragrapho,  ainda  que  o  privilegio  seja 
estipulado  nos  contractos  e  estatutos  de 
Companhias  ou  Sociedades  anonymas. 

§  40.  Outras  Mercês. 

Titules  de  concessão  de  honras  de  Ministro 
do  Supremo  tribunal  de  Justiça 

Ditos  de  honras  de  Desembargador 

Ditos  de  honras  de  Monsenhor v  ^a^oaq 

Ditos  de  honras  de  Cónego  da  Capella  Im-  '  ^^í?^"^ 
perlai  e  Cathedral  do  Rio  de  Janeiro. .  • . 

Ditos  de  Pregador  da,  Capella  Imperial  e  do 
honras  deste  officio 

Ditos  de  honras  de  Dignidade  das  outras 
Calhedraes. sqnaAAA 

Womeaçâo  de  Addido  de  2.'  Classe  ás  Lega-  /^"ff^w 
ções • 

Titules  de  nomeação  interina,  de  com- 
missão  e  do  emprego  sem  vencimento  ou  de 
vencimento  eventual: 

Decreto  ou  Carta  Imperial ÍOJOOO 

Cortaria  ou  outro  titulo 5$000 

Títulos  de  emprego  de  vencimento  amiual 

menor  de  ^00^000 l/fOOO 
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Títulos  de  nomeação  de  Delegado  e  Sub^ 

delegado 5J|0M 

Palenles  concedendo  honras  e  graduações 

de  postos  do  exercito  e  da  armada : 

Official  General 50«HI0 

Dito  Superior 30t000 

Capilào  ou  subalterno 20|0€0 

Patentes  deOfficiaes  da  Guarda  Nacional, 

3uér  de  efleclividade,  quer  de  reforma, 
e  concessão  de  honras  ou  de  passagem 
da  activa  para  a  reserva  ou  vice-versa: 

Com  mandante  superior  ou  Coronel I20j||000 

Tenente  Coronel 963000 

Major 80Í00O 

Capitão,  Tenente,  Alferes  ou  2/  Tenente. .        20j|000 
Cartas  de  naturalisação,  excepto  as  que 
forem  isentas  dos  emolumentos  de  Se- 
cretaria  , 30J000 

Cartas  de  autorisação  de  Companhia  ou 
Sociedade  anonyma  e  de  approvação 
dos  estatutos 60^000 

Sendo  concedida  a  autorisação  por  acto 
dístincto  do  da  approvaçfio  dos  estatutos, 
cobrar-se-ha  de  cada  um  metade  deste 
scllo. 

Actos  de  confirmação  de  compromisso  de\ 
Confraria,  Irmandade  e  Ordem  Terceira.  / 

Alvarás  de  supprimeoto  de  licença  de  pai>      30jjf000 
ou  tutor  para  casamento i 

Dispensas  de  lapso  de  tempo / 

Cartas  de  perfilhação  e  adopção,  tantas 
vezes  quantas  as  pessoas  contempladas.       Í0$000 

Ditas  de  supplemento  de  idade,  iitom 30$000 

Provisões  ae  opere  demoliendo , . ,.        SlOjjfOOO 

Diplomas  de  qualquer  mercê  não  espe- 

ciiicada  : 

Decreto  ou  Carla  Imperial 5â000 

Outro  titulo 2J000 

%  W.  Diplomas  eccles  ias  ticos. 

Bulias  de  confirmação  de  Bispo  Titular..  •  80^000 
Breves  concedendo  honras,  graças  e  tí- 
tulos especiacs  a  Clérigos  seculares  ou 

regulares 50i|00O 

Ditos  concedendo  graças  espirituaes 40$000 

Cartas  de  Ordens  de  Presbylero lO^ôOO 
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• 

Provisões  de  coi^rmação  de  compromisso 
de  Confraria,  irmandade  e  Ordem  Ter- 
ceira          4  0^000 

Provisões  de  Parocho  Encommendado  por 
menos  de  um  anno 5^000 

Dispensas  de  intersticio  para  Ordens,  ou  ^ 
de  idade f     |,.<4aa/. 

Ditas  de  lapso  de  tempo  concedidas  pelos  (    '**»>""" 
Bispos • ; 

Ditas  de  impedimento  de  matrimonio » 
não  sendo  a  favor  de  pobres  declara- 
dos taes  pelo  competente  Parodio S    40^000 

Ditas  de  pregão,  excepto  nos  casamentos 
de  consciência 

Ditas  de  fiança  de  banhos,  as  chamadas  de  \ 
têmporas,  irregularidade  etc.,- quando  J 
dadas  pelo  Ordinário f 

Ditas  de  iilegitimidade  para  o  provimento  v      otfAAA 
debeneficios >     ^^^^^ 

Outros  diplomas  passados  por  Autoridade 
Ecclesiastica,  não  especificados  neste 
paragrapho 

Ucenças  para  oratório  particular: 

Por  tempo  de  um  anno i$000 

Formais  de  anno: 

Nas  povoações 30^000 

N'outros  lugares .'. 40^000 

O  sello  das  graças  concedidas  pela  Santa 
Sé  averbar-se-ha  no  Beneplácito  Impe- 
rial, ^  nos  demais  casos  sobre  o  despacho 
ou  titulo  da  concessão,  antes  da  apresen- 
tação do  titulo  a  qualquer  Funccionarío, 
ou  de  produzir  o  eíTeito  para  quó  foi 
passado. 

S  ^i.—  Tittdo$  de  Agentes  auxiliares  do  tom^ 
mereio. 

De  Trapictieiro  e  Administrador  de  arma-  ( 

zem  de  deposito >    SOIOOO 

>  Corretor  e  Agente  de  leilões ; 

t  Despachante  d' Alfandega  e  Ajudante  • .  i    |aj»aa(| 
Ti  Interprete  do  commercio S     ^ 

ji  Guarda-livros )      54000 

»  Caixeiro-dcspachante )       ^ 
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Art.  SO.  Seum  titulo  contiver  differeniès  mercês, 
de  cada  uma  das  quaes  seja  deTÍdo  o  ftello  fixo, 
pa^rá  o  imposto  somente  da  mercê  sujdta  a  taxa 
maior. 


CAPITULO  n. 


DOS  TÍTULOS  ISENTOS  DO  SELLO  FIXO. 

Art.  21.  São  isentos  do  sello  fixo: 
*  I.  Os  titulos,  condecorações,  honras  e  quaesquer 
distincções  concedidas  a  Oíficiaes  e  praças  do 
Exercito,  Armada,  e  Guarda  Nacional  em  destaca- 
mento ou  Corpos  destacados^  em  remuneração  de 
serviços  militares ;  devendo  esta  cireumstancia  ser 
declarada,  para  o  effeito  dá  isenç&o,  no  próprio  De- 
creto de  Mercê,  salvo  quanto  ás  condecorações  da 
Ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  que  só  podem  ser  con- 
cedidas em  renumeração  de  taes  serviços. 

II.  As  mercês  conferidas  a  Príncipes  e  igualmente 
a  súbditos. estrangeiros,  quQ.  se  fizerem  dignos  da 
benevolência  do  Império. 

III.  Os  livros  das  Caixas  Económicas,  Moiltes  Pios» 
Montes  de  Piedade,  ou  de  Soccorro  e  das  Sociedades 
de  Soccorros  Mútuos  creadas  em  virtude  da  Lei 
n.*  4083  de  22  de  Agosto  de  486Q. 

IV.  Os  das  Casas  de  Caridade  .e  de  Misericórdia, 
os  dos  termos  das  muitas  dos  Jurados  e  das  cor- 
reições, e  outros  não  especificados  no  art.  48  §S.* 

V.  Os  processos  em  que  forem  partes  a  Justiça, 
ou  a  Fazenda  Nacional;  os  traslados  e  sentenças 
que  delies  se  extrahirem ;  os  mandados  e  quaesquer 
actos  promovidos  ex-ofíício  em  qualquer  Juízo'; 
sendo  porém  o  réo,  quando  a  final  condemnado, 
sujeito  ao  pagamento  cio  sello  respectivo,  só  não  fôr 
pobre . 

VI.  Os  processos  de  desapropriação  por  utilidade 
ou  necessidade  publica,  promovidos  por  conta  do 
Estado,  Qu  das  Administrações  Provinciaes  e  pelas 
Camarás  Municipaes.  ' 

Vil.  Os  actos  promovidos,  os  títulos  ou  docu- 
mentos apresentados  em  Juizo  a  favor  dos  que  liti- 
garem por  sua  liberdade ;  sendo,  porém,  a  parle 
contraritf  sujeita  ao  pagam  enlo  do  sello,  se  fôr 
veneida. 


I 

i 
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Vm.  Os  processos  do  Conselho  de  direcção,  in- 
quirição, disciplina,  investigação,  de  guerra  e  outros 
?ue  se  instaurarem  no  Exercito  e  Armada,  nos  Corpos 
oliciaes  e  na  Guarda  NacionaL 

IX.  Os  titulos  ou  papeis  sujeitos  ao  sello  pro- 
porcional e  os  que  delle  forem  isentos,  pagando  estes 
uliimos  o  sello  lixo  do  art.  48  §  4 .%  quando  exhibidos 
como  documentos  em  Tribunaes,  Juízos,  ou  Estações 
Publicas. 

X.  As  licenças,  que  dão  os  Commandantes  Mili- 
tares e  as  Autoridades  para  que  seus  subordinados 
possão  requerer^  ou  serem  citados. 

XI.  As  licenças  para  divertimento  e  Qspectaculos, 
de  que  os  empresários  não  percebão  lucro. 

XII%  Os  attestados  dos  médicos  e  as  guias  das 
Autoridades  para  sepultura  dos  cadáveres >. 

XIII.  Os  documentos  do  expediente  dag  Repar^ 
tições   GeraeS)  Provinciaes  e   Municipaes. 

XIV.  Os  requerimentos  e  papeis  de  presos  polu'es. 
Art.  22.  Os  papeis,  de  que  tratão  os  n»""'  10  a  U 

do  artigo  antecedente^  pagarão  o  sello  do  art.  48 
1 4 .%  quando  apresentados  a  Autoridades,  a  íim  de 
produxirem  eíTeitos  diversos  dos  mencionados  nos 
rereridos  números. 


TITULO  III  • 


Ha  «•bmaçm  e  flscallsAfâoi 


CAPITULO  I. 


DO  SELLO  ADHBSIVO. 


Art.  23.  Haverã  estampilhas  de  sello  adhesivd, 
cujoá  valores,  formato  e  signaes  característicos 
serão  determinados  pelo  Governo* 

Art.  24.  O  sello  adnesivo  serve: 

4.*  Para  os  títulos  da  4.%  3**  e  4/  classes  do  scllo 
proporcional,  excepto  o  do  capitai  das  Con^panhías' 
e  Sociedades  anonymas,  de  que  trata  o  art.  4.* 

2.*  Para  os  actos  e  papeis  sujeitos  ao  sello  fixo^  a 
que  SC  referem  os  arts.  48,  §  4.%  o  49^  §§  4 .'e  *.* 

PAMTI    II.  21 
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Ari.  25.  o  sello  deve  ser<;ollado  no  alto  do  titulo, 
acto  OU  documento,  quando  não  puder  ser  no  fim/ 
logo  depois  da  utlima  linha  escripta,  e  nas  letras 
de  cambio   e  da  terra  onde  fõr  mais  conveniente. 

§  i  ;•  Será  inutilizado,  cscrevendo-se  o  nome  do 
lugar,  a  data  e  a  assignatura,  parte  no  papel  e  parle 
na  estampilha : 

4  /  Nas  letras  de  cambio  e  da  terra  sacadas  no  Im- 
pério, pelo  sacador 

2^  JVas  que  o  forem  em  paiz-tistrangeíro,  pelo 
aceitante  no  Império  e^  não  dependendo  de.  aceite, 
pelo  portador  ou  signatário  do  recibo  passado  na 
própria  letra.  Sendo  protestadas  por  falta  de  aceite, 
pelo  Escrivão  do  protesto. 

3/  Nos  escriptos  á  ordem,  pelo  signatário  do*  en- 
dosso passado  no  lugar  do  pagamento  e,  não  o  bn^ 
vendo,  pek)  portador  ou  signatário  do  reoilx^4ança3o 
na  própria  ordem,  caso  não  o  tenha  sido  pelo  ssh 
cador. 

.  4.*'  Nos  endossos  dos  mesmos  escriptos^  passados 
fora  do  lugar  do  pagamento,  aos  quaes  não.  seja  ap* 
plicavei  a  disposição  do  art.  44  n.*"  5,  pelo  signa- 
tário do  recibo  na  ordem,  quando  não  o  tenha  sido 
pelos  endossantes. 

^5.*  Nas  transferencias  de  apólices  e  acções  de 
Companhias;  nas  escripturas  lavradas  nas  notas  de 
Tabelliães  e  nos  co^Uractos  lavrados  nos  livros  das 
Repartições  Publicas,  será  inutilisado  pelo  Escrivão 
do  sello  da  Estação  Fiscal,  procedendo-se  nos  ter- 
mos do  art.  38^ 

6.*  Nas  certidões,  traslados  e  publicas-fórmas  ex- 
trahidas  de  livros  e  papeis  das  Repartições  Publicas, 
Cartórios,  Parochias,  Curatos  e  Corporações  de  mão 
morta,  pelo  Empregado  que  subscrever  taes  do- 
cumentos. 

7.*  Nas  procurações  por  instrumento  publico  e 
apiui  acta,  pelo  respectivo  Tabelliâo  ou  Escrivão. 

Das  procurações  lavradas  nas  ncTlas  não  é  devido 
o  selio  fixo. 

8/  Nos  actos  judioiaes  é  poUciaes,  pelo  Escrivão 
que  os  subscrever.  Não  sendo  subscriptoa,  inutili- 
sara  o  sello  a  Autoriilade  que  os  assignar, 

9.*  Nos  processei  forenses,  pelo  respiectivo  Bs- 
crivão  quando  (izer  w  autos  concluso^  ao  Xuijs,  e 
depois  do  julgamento  quanto  ao  s^Uo  das  fpUias 
accrescldas. 

£xceptuãO'Se:  os  de  execuçi&es  promovid^is  pela 
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Fazenda  NaciooaU  em  C[\}o  o  sello  sérá  tnuUtisado 
pelo  Escrivão  do  sollo  na  guia  do  Juizo  para  o  pa- 
gamento da  divida. 

40,  Nos  requerimentos,  pelo  signatário;  Senão 
depender  de  assignalura  para  serem  despachados, 
inutili$til-o-ha  o  Escrivão  do  sello  ou  a  Aulorídado 
a  quem  fôrera  dirigidos. 

M.  Nos  recibos  ou  quitações  particulares  de  50á. 
para  cima ,  nos  cheques  e  mandatos   e  em  geral 
nos  contractos  particulares,  pelo  signatário. 

42,  No  frelamenlo  de  navio  á  círr^a,  colheita  ou 
prancha^  pelo  Empregado  que  <Jer  o  despaclio  de 
sahida,  sobre  uma  nota  do  consignatário  ou  capitão, 
contendo  o  nome,  nacionalidaae  e  tonelagem  da 
era bareaçãp  e  o  importe  total  do  frete. 

(3,  Nos  testamentos  e  codicillos,  pelo  Escrivão 
qqe  lavrar  o  termo  de  aceitação  da  testamentária. 

44.  Nos  títulos  que  as  Secretarias  de  Estado  e  ad 
Presidências  de  Provindas  expedirem,  pelo  Empre^ 
gado  c|ue  lançar  a  nota  de  registro.  Nos  que  forem: 
passados  em  outra  Repartição,  inutilizará  o  sello  o 
signatário  do  titulo. 

45.  Nas  procurações  particulares  e  documentos 
não  espôciUcados  nos  números  antecedentes,  qne 
devem  ser  sellados  guando  se  juntarem  a  autos  ou 
{vetições,  pelo  Escrivão  do  sello,  ou  pelo  Funcciona- 
rio  Publico,  que  os  annexar  a  processos  ou  despa^ 
char  os  requerimentos  a  que  estejão  annexos,  caso 
pão  o  tenha  inuiílisado  o  signatário. 

§  8.*  Quando  forem  diversos  os  signatários  de  um 
mesmo  papel,  inutilisará  a  estampilha  o  que  o  as- 
signar  em  primeiro  lugar. 

§  3."*  Em  caso  de  necessidade,  ou  de  faltado  sello 
do  valor  que  exigir  a  importância  do  titulo,  se  col- 
locaráõ  os  que  forem  necessários  até  que  a  somma 
de  seus  valores  perfaça  a  taxa  devida,  inutilisando-se 
todos  nos  termos. deste  artigo. 

§  4.*  O  sello  que  não  estiver  nestas  condições, 
reputar-se-ha  nullo,  ficando  sujeitos  os  titules  á> 
revalidação  e  os  interessados ,  Funcoionários  ou 
OÍBciaes  pubjicos  á  multa  que  x\o  caso  couber. 

Art.  26.  O  deposito  central  das  estampilhas  es- 

ÍarAna  Casa  da  Moeda  e  os  depósitos  Provinciaes  nas 
'hesourarías  de  Fazenda,  sob  a  administração  do 
Provedor  e   dos  Inspectores  e  sob  a  guarda  dos 
respectivos  Tjiesoureiros . 
Art.  27.  Da  Casa  da  Moeda  serão  as  estampilhas 
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remeUídas  A  Recebedoria,  Mesas  de  Rendas  e  Coiléc- 
torias  da  C6rte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  ás 
Thesourarias  das  demais  Provincía»,  de  conforraida* 
de  com  as  ordens  expedidas  pelo  Director  Geral  das 
Rendas  Publicas. 

Das  mesmas  Thesourarias  Tar^e-ha  a  distribuiçft» 
delias  pelas  Estações  Fiscaes  encarregadas  da  co- 
brança do  imposto  do  sello. 

§  Único.  A  disposição  deste  artiffo  não  obsta  á 
remessa  directa  das  ditas  estampilhas  a  qualquer 
das  mesmas  Estações,  dando-se  aviso  á  Tbesou- 
raria  competente,  para  debitar  os  responsáveis  o 
tomar- lhes  contas. 

Art.  28.  O  sello  adhesivo  será  rendido  nas  Re^ 
partições  encarregadas  da  cobraoça  do  imposto  do 
sello,  e  em  casas  de  particulares,  que  obtiverem  au- 
torisação  para  esse  íim  do  Ministro  da  Fazenda  na 
Corte  eProvinciado  Rio  de  Janeiro,  e  dos  Inspectores 
das  Thesourarias  nas  demais  Províncias ;  devendo 
os  ditos  particulares  fbmecer-se  por  meio  de  compra 
nas  mencionadas  Repartições. 

Art.  29.  A  esses  vendedores  particulares  abo- 
nar-se-ha  uma  commissão  marcada  pelo  Ministro 
da  Fazenda  e  descontada  do  valor  das  estampilhas 
no  acto  da  compra. 

Art.  30.  As  Repartições  Publicas,  onde  convier 
que  haia  sello  adhesivo  para  os  papeis  que  devem 
ser  sellados  no  acto  da  assignatura»  prover-se-hão 
das  estampilhas  comprando-as  nas  Estações  Fiscaes; 
sendo-lhes  indemnisado  o  valor  do  sello  pelo  inte- 
ressado na  expedição  do  titulo  ou  documento. 


CAPITULO  n. 


DO  SELLO  DK  V£RBA 


Art.  31.  Devem  ser  sellados  por  verba : 

4.'  Os  papeis  não  sujeitos  ao  sello  adhesivo. 

2.»  Aquelles  em  que  não  se  empregar  o  sello 
adliesivo,  por  não  o  haver  no  lugar  e  occasião  em 
que  fôr  assignado  nela  pessoa  a  quem  competir 
inulilisar  a  estampilha  (art.  2o);  sendo  esta  cir- 
cumstancia  declarada  pelo  Escrivão  do  sello  que 
lançar  a  verba. 
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3/  Os  que  incorrerem  em  revalidação,  na  con- 
Curifiidade  do  ari.  40. 

Ar(.  32.  Os  papeis  de  (]ue  iralão  os  n/*  1  e  8 
do  arligo  antecedente,  e  forem  obrigados  ao  sello 
proporcional,  não  serão  lavrados  ern  livros  de  notas 
(loTabellifto,  nos  de  Reparti<;òes  Publicas,  Corre- 
tores e  Companhias  anonyiiias,  sem  terem  pago  a 
taxa^  conforme'  os  arts.  38  e  G6. 

§4/  Os  que  forem  lavrados  em  aulos  judiciaes, 
ou  officialmentefóradelles,  não  serão  assignados  ou 
subscriptos  pelo  Escrivão  ou  Ofllcial  competente, 
sem  estarem  sellados* 

§  2/  Os  que  o  forem  por  particulares,  onde|)ouver 
Repartição  arrecadadora  do  sello  ou  desse  luj^ar  dis- 
tante até  três  léguas  métricas,  pagarão  o  imposto 
dentro  de  trinta  dias  contados  da  data,  concedeu- 
do-se  mais  trinta  dias  para  cada  nova  distancia  de 
ires  léguas  métricas.  Ficão,  porém,  salvas  as  dis** 
posições  seguintes: 

4  .*  Nas  leiras  de  cambio  e  da  terra,  Sjicadas  a 
dias  ou  meses  de  vista,  conta-se  o  prazo  para  o 
sello  da  data  do  aceite. 

2.*  Os  escriptos  á  ordem  podem  ser  sellados  em 
qualquer  tempo,  e  no  lugar  em  que  tiverem  de 
ser  pagos ;  mas  sempre  antes  de  vencidos,  ou  de 
abi  se  veiifícar  transferencia  ou  pagamento. 

3.*  Os  títulos  a  prazo  menor  de  tnnla  e  um  dias 
serão  sellados  até  a  véspera  do  vencimento. 

4.*  Nenhuma  obrigação  poder^  ser  solvida,  sem 
que  esteja  devidamente  sellada. 

Art.  33.  Os  papeis  a  que  se  refere  o  n."*  2  do 
art.  34,  sujeitos  ao  sello  fixo,  serão  sellados: 

4  .**  Os  autos  judiciae^,  antes  da  conclusão  para 
sentença  finais  ou  interlocutoria  com  força  dedeli^ 
nitiva. 

2.*'  Os  títulos  extrahidosde  processos,  certidões 
6  outros  documentos  oí&ciaes,  antes  de  subscriptos. 

3.*  Os  cheques  »  mandatos,  antes  de  cumpridos. 

i.""  Os  conhecimentos  de  frete,  dentro  de.  oito  dias 
da  data. 

5.*  Os  testamentos  e  codicillos,  antes  de  sub- 
scripto  o  termo  do  aceitação  da  testamentária. 

6.""  Os  demais  papeis  as&ignados  por  particula- 
res, antes  da  juntada  a  autos  e  a  requerimentos, 
ou  de  apresentação  a  Autoridade  ou  Olilcial  Publico 
-para  qualquer  íiui. 

Art.  3i.  Os  tilulos  dud  mcrcOs,  de  que  trata  o 
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arl.  49  |§  2.%  k.*  a<í.  serão rcmetUdos  à  Recebedo- 
ria do  Rio  de  Janeiro,  ou  á  Estacão  arrecadadora 
do  imposto  na  Capital  da  ProTincia  em  que^  resi- 
direm os  agraciados»  a  Om  de  lhes  serem  entre- 
gues depois  de  sellados. 

J  4  .•  Terminando  o  prazo,  em  que  os  títulos  dcrera 
ser  solicitados,  sem  que  os  interessados  o  tenhão 
feito,  a  Estação  Fiscal  os  devolverá  á  Repartirão 
que  os  houver  expedido,  salvo  se  Tdr  conceoida  dis- 
pensa do  lapso  de  tempo . 

§  %.•  A  aisi>osição  desle  artigo  é  applicavel  aòs 
actos  do  Governo,  da  Blordomia  da  Casa  Imperial 
e  dos  Presidentes  de  Províncias;  os  outros  pagarão 
o  selio  antes  de  serem  ossignados. 

§  3/  Aoslitulos  de  nomeação  para  emprego  com 
vencimento  dos  cofres  públicos  são  applicaveís  os 
arts.  4t  a  43. 

Art.  35.  O  pagamento  do  sello  constará  de  uma 
verba  rubricada  pelo  Recebedor  e  Escrivão,  con- 
tendo cM3umero  do  assento  do  livro  de  Receita,  o. 
valor  da  taxa  em  algarismos  e  por  extenso,  o  nome 
da  Estação  arrecadadora,  ò  lugar  e  a  data.  Fica 
abolido  o  seilo  de  papeis  em  branco  e  o  de  cunho 
das  Armas  Imperiaes. 

Art.  36.  Apresentado  qualquer  papel  á  Estação 
Fiscal,  e  sendo  entregue  ao  Recebedor  a  importância 
do  aello,  escreverá  este  em  algarismos  o  valor  rece- 
bido, lançando  depois  o  Escrivão  a  partida  lío  livro 
e  om  ultimo  lugar  ji  verba  no  papel. 

Ari.  37.  Quando  se  houver  pago  taxa  inferior  á 
dovída,  e  o  titulo  fór  de  novo  apresentado  ao  sello 
no  prazo  legal,  cobrar- se -ha  a  diflerença  somente ; 
deciarando-se  esta  circumstancia  no  livro  de  He-, 
ceita  e  na  verba  por  meio  das  letras  — Dif.— 

Arl.  38.  Averba,  ou  o  sello  adhesivo  dos  títulos 
que  tiverem  de  ser  lavrados  nos  livros*  das  Re- 
partições Publicas  e  nos  de  transferencias  de  acções 
de  Companhias,  se  lanç^irá  em  tima  nota  que  con- 
tenha os  nomes  das  partos,  a  qualidade  aa  tran- 
sacção, a  data  e  assignatura  de  alguma  deltas,  ou 
do  Tabellião,  Empregado  ou  Corretor ;  mencionan- 
do-se  no  titulo  ou  assento,  que  só  á  vista  desta 
nota  se  poderá  lavrar,  o  numero,  quantia  e  data 
do  sello. 

Art.  39.  O  numero  de  folhas  de  livros  levados  ao 
sello  será  declarado  na  ultima  folha,  pela  parte  a 
quem  devão  servir*  .     .     . 
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CxVPlTULO  Itl. 


DA  REVAUMigiO. 

.1  ►  ' 

Art.  40.  Os  papeUy  não  sei Ijvdoscknlra  dos  prazos 
esiabelecidos,  ou  antes  do&  actos  cm  que; o  devem 
ser,  ou  dos  quacs  se  coUrar  taxa  Infefior  á  dovida, 
serão  revalidados,  pagando : 

4.''  No  primeiro  caso,  o  decuplo  do  sello  marcado 
na  respectiva  tabeliã ;  ua  segundo,  p  triplo  da  diíle^^ 
rença  entre  o  mesmo  sello  e  o  que  houverem  pago 
de  menos  no  prazo  legal. 

â."*  Odobro  da$  taxas  designadas  no  numero  an^ 
(ecedenievos  que  estão  sujeitos  ao  sello  proporcio- 
nal, se  n&o  Corem  revalidados  antes  do  dia  do  y&^L-^ 
cimento.  « 

§.  Único,  Os  titules  sem  pra^o  de  vencimento,  e 
os  passados  cíom  a  ^^iausula  á  t}í«((i,  considerão-ise 
venpidos,  para  os  eíTeitos  deste  artigo,  no  dia  em  qu« 
forem  pagps,  protestados  ^u  accionados  por  falta 
de  pagamento t . 

Art.  41.  A  disposição  do  artigo  precedente  não  é 
appiicavel  aas  títulos  da  5/  classe,  nem  aos  da  S.^ 
classei  §1  ^*°^  43«  do  sello  fixo. 

Art.  42.  Aos>  titules  sem  data,  ou  que  a  tiverem 
emendada^  sem  que  no  mesmo  papei  lenha  o  próprio 
signatário  recliiicado  a  emenda,  applicar-se-ha  a 
disposi<,'ãp  do  art.  40,  na  parte  relativa  aos  não 
seliados  em  tempo,  á  excepção  daquoUes  cujo  prazo 
para  o  sello  não  se  contar  da  data . 

Art,  43.  A  revalidação  será  calculada  com  rela-^ 
ç.ão  ao  valor,  de  qjue  se  devera  pagar  o  sello  propor-*- 
cional,  ainda  que  o  mesmo  valor  se  ache  diminuído 
por  quitação  ou  outro  meio  legal. 


CAPITULO  lY. 

ONDE  E  POR  QUM  DfiVE  SKI>  AaRECADADO   0  IMPOSTO, 

Ari.  44.  O  imposto  do  sello  serA  arrecadado  e 
escriplurado  nas  Recebedorias,  Mesas  de  Renegas» 
suas  Agencias  e  Collectorias» 
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Nos  casos  em  que  é  permittido  o  sello  de  verba, 
será  também  arrecadado: 

§  4/  Em  qualquer  outra  Repartição  Publica,  au- 
torisada  pelo  Ministro  da  Fazenda. 

§  2.*  O  dos  passaportes  de  embarcações  e  do- 
cumentos pertencentes  ao  despacho  delias,  nas  Al- 
fandegas e  Mesas  de  fendas  e  suas  Agencias^  por 
onde  taes  despachos  se  expedem  * 

§  3."* 'O  do&  autos  e  requerimentos  aue  correm 
perante  os  Juizes  de  Paz,  Delegados  e  Subdelegados 
de  lugares  onde  nãe  houver  alguma  das  Estações  re- 
feridas, e  o  de  alguns  titules  que  ahi  se  passarem  ou 
tiverem  de  juntar-se  aos  mesmos  autos  e  requeri- 
mentos, comprehendidos  nos  arts.  l8,  §  4.%  e  49, 
§  i  .*,  pelx)S  respectivos  Escrivães ;  os  quaes  remet- 
teráò  o  producto  no  lim  de  cada  semestre  á  Estacão 
Fiscal  do  districto  com  a  guia  competente,  tendo 
direito  por  este  encargo  a  5  7o  do  mesmo  producto; 

§  4.*  O  das  apólices  ou  letras  de  seguro  e  con- 
tractos de  risco  e  outros  papeis  ou  títulos,  que  o 
Ministro  da  Fazenda  designar,  pelos  Gerentes, 
Caixas  ou  Thesoureiros  das  Companhias,  se  forem 

f)ara  isso  autorísados '  pela  respectiva  Directoria,  e 
louverem  assignado  termo  na  Directoria  Geral  do 
Contencioso  e  nas  Secções  do  Contencioso,  em 
que  se  obriguem  a  entregar  à  Estação  Fiscal  nos 
])rimeiros  40  dias  de  cada  mez  o  producto  da  taxa 
arrecadada  no  mez  antecedente,  e  uma  nota  decla- 
ratória da  quantidade  dos  títulos  passados  ou  emí(« 
tidos,  e  da  somma  do  imposto  do  dito  mez,  e  a 
exhibir  os  livros  da  escripturação.  quando  a  dita 
Estação  o  exigir. 

i  5.**  O  dosibilhetes  de  loterias,  pelos  Thesoureiros 
delias,  sendo  entregue  o  producto  com  a  compe- 
tente guia  no  Thesouro,  Tnesouraria,  Recebedoria 
ou  Estação  do  sello  do  kigar  da  extracção,  antes 
que  esta  se   verifique. 

§  6.*  O  das  cartas  de  Negociantes  matriculados  e 
dos  livros  do  Commercio,  pelos  Tribunaes  do  Com- 
niercio,  onde  os  houver,  recollíendo-se  o  producto 
nos  primeiros  40  dias  de  cada  mez  &  Estação  Fiscal. 
Art.  45.  Serão  Escrivães  do  sello  e  seus  Ajudantes, 
nas  Recebedorias,  ou  Alfandegas  que  servirem  de 
Recebedorias,  os  Empregados  que  os  respectivos 
Chefes  designarem.  Nas  Mesas  de  Rendas  e  Col- 
lectorias  desempenharão  e^se  encargo  os  próprios 
Escrivães  delias. 
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Ari.  46.  Os  Escrivães,  Empregados,  Gerentes, 
Caixas  ou  Thesoureiro  das  Companhias,  os  Thesou- 
reiros  das  loterias  e  qufiesquer  ouirosque  arrec<i- 
darem  o  imposto  do  sello,  ticáo  sujeitos  ás  penas 
do  arl.  43  da  Lei  n.^  5U  de  28  do  Outubro  de  4848,  no 
caso  de  indevida  dctem^ão  do  producto  do  dito  im« 
posto . 


CAPITULO  V. 


DAS  MULTAS  B  DO  PROCESSO. 


Art.  47.  Ficão  sujeitos  á  multa  de  5$'000  a  2bj(|000, 
atém  das  penas  do  tX)digo  Crím.,  os  Empregados  na 
arrecadagão  do  sello,  que  recel>erem  ou  lançarem 
no  .livro  de  Keceitataxa  maior  ou  menor  do  que  a 
marcada  neste  Regulamento. 

Ari.  48.  Incorrem  na  nmlta  de  40^000  a  50|f000, 
além  das  penas  do  Código  Crim. : 

§  4."*  Os  Juixes  que  sentenciarem  autos,  ou  assi- 
gunrem  mandados  e  quaesquer  instrumentos  e  pa« 
peis  sujeitos  a  sello,  no  caso  de  falta  absoluta  de 
pagamento  do  imposto^  ou  quando  a  verba  tiver 
sido  feita  e  o  sello  adliesivo  iuutilisado  por  pessoa 
íncorapeteute. 

I  â»*  Os  Empregados  que,  sem  prévio  pagamento 
do  sello,  tizerem  assentamento,  em  foUia,  de  titules 
de  nomeação. 

I  a.*"  O  Juiz,  Autoridade  Civil,  Ecclssiastica,  Militar 
ou  I4unicipal,  Chefe  de  Corporação  de  mão  morta 
ou  Director  de  Sociedade  anonyma,  que  der  posse  e 
eiercicto  a  qualquer  Eui^jregado,  que  não  tenha 
vencimento  dos  cofres  publico?,  sem  que  o  titulo 
de  nomeação  esteja  sellado  (art.  42). 

1  4/  O  Chefe  de  Repartição  Publica,  Juiz,  ou  outra 
Autoridade,  que  assignar  contractos  ou  nomeações, 
atlender  omcialmente  ou  deferir  qualquer  requeri- 
mefito,  ou  papel  instruido  de  documentos  não 
{peitados ;  ou  uzer  guardar  e  cumprir ,  ou  que 
produza  eíTeito  titulo  ou  papel  sujeito  a  sello,  sem 
que  o  tenha  pago. 

§  5."  O  Tabelliao  que  lavrar  escriptura  no  livro  de 
noHUis,  ou  o  Escrivão  que  concertar  e  assignar  papel 
sujeito  ao  seilo,  sem  prévio  pagamento  deste. 
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f  6/  OThcsotireiro  que  exlraliir  lotem  anles  de 
]iago  o  sello. 

Ari.  49.  Ficão  sujeitos  &  multa  de  40^  a  SOOJif, 
além  das  penas  do  Código  Crim.: 

J  1.*  Os  que  falsSIicarem  o  sello,  ou  empregarem 
estampilha  laisa  ou  de  que  já  se  tenha  feito  uso  o  os 
que  escreverem  verbas  falsas. 

§  â.**  O  Escrivão  ou  outro  Empregado  nas  Es- 
tações do  sello  que  antedatar  ou  alterar  qualquer 
verbci,  com  o  flm  de  evitar  o  pagamento  da  reva- 
lidação. 

Art.  50.  O  que  negociar,  aceitar  ou  pagar  letra 
de  cambio  e  da  (erra,  escripto  à  ordem,  ciíeque  ou 
nota  promissória,  antes  de  pago  o  sello  nos  prazos 
Icgaes,  ou  tevalidação,  quando  devida,  será  sujeito 
á  multa  de  5  «/o  do  valor  da  letra,  escripto  ou  nota, 
e  ^o  dobro  na  reincidência*  Se  o  negociador  da 
letra,  escripto  ou  nela  fôr  Corretor,  sérà  na  reinci- 
dência destituído  do  officio,  se  houver  procedido 
com  dolo  ou  má  fé. 

Art.  51 .  O  cfue  vender  sello  adhesivo,  sem  a  cem- 
pelente  autorisação,  incorrerá  na  perda  dasestam* 
pilhas,  que  lhe  forem  encontradas  enk  multa  de 
20$oao  a  lOOAOOO.  No  caso  de  reincidência  a*  multa 
será  duplicada. 

Art.  52.  As  multas  serfto  imt)ostas  : 

4  .•  Pelas  Recebedorias  de  Rendas  internas^  Al- 
fandegas, Mesas  de  Rendas  e  Collectorias,  cada  uma 
em  relação  aos  papeis  que'  netlas  se  possãò  sellar, 
a  quaesquer  i^nfractores  que  não  sejão  Autoridades 
Judiciaes,  Ecclcsiaslicas,  Militares  e  Civis,  incluídos 
nesta  classe  os  Vereadores  c  os  Chefes  aas  Repar- 
tições administrativas  Gct^aès  e  Provinciaes,  quando 
procedào  om  razão  de  seus  cargos. 

2.**  Pelos  Presidentes  de  Províncias  ás  respec- 
tivas Autoridades  e  Funccionarios,  comprebendidos 
na  excepção  do  numero  antecedente. 

3.**  Pelos  Ministros  de  Estado  ás  Autoridades  e 
Chefes  das  Repartições  da  Corte. 

Arf,  53.  Das  decisões  proferidas  pelos  Chefes  diis 
Repartições  Fiscaes  sobre  quesiões  relalíTas  ao  ifn^ 

g^sio  do  sello  e  sobre  as  multas  comminadas  neiste 
egulamento,  caberão  os  recursos  facultados  Y>elo 
Decreto  n.°  2343  de  29  de  Janeiro  de  1859,  arts.  3.\ 
§  4.%  e  27. 

i  4.^»  Os  Conectores  e  Administradores  de  Mesas 
de  Rendas  recorrerão  tx-officio^  na  Província  do  Rio 
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cVc  Janeiro  para  o  Tribunal  do  Tliosouro  Nacional 
e  nas  oulras  Províncias  para  as  Thesotirarias  da 
Fazenda;  das  decisões  favoráveis  ás  parles  em  ma- 
téria de  resliluição  do  imposto  e  dr»s  multas. 

§  2.**  Os  recursos,  tanto  voíuntarios  como  neces- 
sários, serão  interpostos  dentro  do  prazo  de  30  dias 
contados  da*  intimação  ou  publicação  das  decisões  ; 
tendo  eíTeilo  suspensivo  os  que  versarem'  sobre  res- 
titiiiijão. 

Ari.  54.  As  Autoridades,  Empregados,  Jtlizes,  Ta- 
belliàes,  Escrivães;  e  Ofíiciaes  Públicos,  a  quem  fOr 
presente  titulo,  ou  papel  sujeito  á  revalidação,  ou 
íFonde  conste  alguma  das  Infracções,  de  que  Iratão 
osarts.  47  a  6i,  a  remeiteráõao  Chefe  da  Estação 
Fiscat  do  districto  ou  a  quem  competir  proceder 
ulteriormente  sobre  elle. 

Ari.  55.  As  decisões  serfto  dadas  por  despacho 
no  próprio  titulo,  no  requerimento  da'  parte  ou 
oommunicaçâo  offlcial. 

Art.  56.  Se  o  contribuinte  não  pagar  logo  o  im- 
posto, ser-lhe^h  a  devolvido  o  titulo,  ficando  cópia 
auther>tiéa  do  mesmo  e  do  despacho  nelle  proferido, 
para  os  effeltps  legaes. 

f  1."*  De  autos  e  escriptos  lavtadbs  ou  registrados 
em  livros  de  Cartórios  e  Repartições  Publicas,  e  de 
papeis  de  grande  volume  não  se  exlrahirá  cópia,  mas 
sim  extracto  contendo  os  factos  justificativos  da 
dectsão . 

f  2.*  Este  artigo  nao  é  applicavel  aos  títulos  e 
papeis  de  que  trata  o  art.  49,  os  quaes,  decidida 
definitivamente  a  questão  pela  Autoridade  adminis- 
trativa, serão  enviados  a  quem  de  direito  lôr  para 
instauração  do  processo  criminal. 


CAPITULO  VI. 


t>A     FISCALISAÇAO. 


Art.  57.  As  Estações  encarregadas  da  cobrança  do 
imposto  do  sello  não  poderão  fazer  exames  nos 
Cartórios  dos  Tabellíães  e  Escrivães,  ou  em  quaes- 
quer  outras  Repartições,  para  averiguar  as  faltas  de 
}>agamento  ;  devendo,  quando  taes  faltas  chegarem 
ao  seu  conlieciraento,  requisitar  das  Autoridades 
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certidões  ou  exames  para,  á  vi&ia  do  resultado,  pro- 
cederem conlra  os  iníraclores. 

Art.  58.  Os  Delegados,  Subdelegados  e  Juízes  de 
Paz  são  íiscaes  do  procedimento  dos  seus  Escri- 
vães, como  Recebedores  do  sei  lo. 

Ari.  59.  Os  Juizes  do  Direito  em  correiçilo,  que 
encontrarem  Talla  de  sol  lo  nos  livros  e  processos 
o  nos  litulos  de  nomeação  de  Empregados  de  Cor* 
pora£ões  de  mão  morta,  communicaráõ  o  facto  á 
kslaçâo  Fiscal,  para  que  e&íat^  tome  delle  conlieci- 
mento  e  proceda  na  conformidade  do  Cap,  5«* 

ArL  60.  O  Juiz,  Chefe  de  Repartição  Publica,  ou 
qualauer  Autoridade  Civil,  Ecciesiastica  e  Militar, 
Geral,  Provincial  ou  MunicipaU  a  quem  fôr  presente 
al^um  processo  administrativo  ou  judicial,  no  qu^ 
existão  papeis,  que  nâo  tenbão  pago  o  sello  ou  a  re- 
validação nos  prazos  legaes,  exigirão,  por  despaclio 
no  mesmo  processo,  antes  de  lue  dár  andamento, 
que  a  faltei  seja  supprida. 

Osprocessos^  de  que  trata  o  art.  67,  e  aquelles, 
que  estiverem  submettidos  aos  Tribuoaes  Judiciá- 
rios, Militares  e  Ecclesiasticos,  ás  Tliesourarias  de 
Fazenda  Geraes  e  Provinciaes,  ao  Tliesouro  e  ás 
Secretarias  de  Estado,  poderão  todavia  ser  ahi 
despachados  antes  de  estar  pago  o  sello,  ficando 
dependeules  do  pagamento  deste  os  eííeitos  dos 
despachos* 

Art.  6^  Os  Directores  ou  Gerentes  de  Sociedades 
anónimas  são  obrigados  a  apresentar  ao  Chefe  da 
Estação  Fiscal  os  titules  de  nomeaçáQ  dos  respecti- 
vos Empregados  ,  quando  elle  os  eugír  ;•  con- 
siderandO'se  verificada  a  hypothese  do  art.  48  §  ^.*', 
lio  caso  de  recusa  de  apreseutaçáo* 
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Ari.  62.  Será  restituído  o  selio  de  verba  devi- 
damente arrecadado: 

i.""  De  nomeação,  que  não  produzir  eíTeito  pela 
posse  do  nomeado  ou  pelo  exercício  do  emprego , 

2.**  De  acto  ou  contracto  que  não  se  effectuar. 

?•''  De  çoulraclo  nuilo,  se  a.  uuUidade  fdr  absoluta. 
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Art.  63.  O  scllo  adhesivo  em  nenhum  caso  se 
resiitue ,  ficando  salvo  á  parte  o  direito  á  indemni-« 
sacão  pelo  Funccionario  Publico  que,  em  razdo  do 
cargo,  applicar  a  algum  pa^el  estampilha  de  valor 
inaiorque  o  devido. 

Art.  o4.  A  venda  do  papel  sellado  na  Corte  e 
Província  do  Rio  de  Janeiro  e  a  faculdade  de  sellar 
na  Casa  da  Moeda  estampas  de  particulares,  cessaráã 
logo  que  houver  estampilhas  do  sei  lo  adhesivo  ; 
continuandoí  porém,  a  usar-se  até  o  lim  do  cor- 
rente anno  do  papel  vendido  e  das  estampas  sei- 
ladas.  ' 

I  Único.  A  contar  do  I-*  de  Janeiro  de  í870, 
nenhum  acto  se  escreverá  em  papel  sellado,  sob 
pena  de  consíderar-se  no  caso  daquelles  que  nâo 
lenbào  pago  sello ;  podendo  ser  requerida  a  res-* 
lituição  da  importância  do  sello  proporcional  dentro 
do  prazo  de  seis  mezes,  conforme  o  art.  S.""  das 
Instrucções  de  14  de  Fevereiro  de  486Í. 

Art.  65.  Haverá  na  Casa  da  Moeda  um  registro^ 
d*onde  conslo  o  anno  e  mez  em  que  começou  a  dis- 
tribuiçáo  para  a  venda  publica  das  estampilhas  de 
cada  valor^  com  designação  de  quaesquer  signaes 
característicos  por  que  se  distinguâo.  Deste  registro 
dará  o  Provedor,  por  despacho,  as  certidões  re- 
queridas. 

Art.  66.  Quando  as  transacções  se  realisarem  por 
intervenção  de  Corretor,  os  termos  das  transferen- 
cias só  poderáõ  lavrar*»e  á  vista  de  cópias  dos  as- 
sentos das  transacções,  a  que  se  refere  o  art.  58  do 
Cod.  Com. ,  extrahidas  de  um  livro  de  talão  rubri- 
cado pelo  Chefe  da  Estação  Fiscal. 

As  Repartições  Fiscaes  poderáõ  exigir  os  livros  do» 
Corretores  para  conferirem  com  elles  os  de  talão,  e 
para  outros  fins ;  procedendo-se,  no  caso  de  recusa, 
na  conformidade  do  Cod.  Com.  e  respectivos  Regu- 
lamentos. 

Art.  67.  Não  será  retardada  a  expedição  e  julga- 
mento dos  processos  criminaes  e  policiaes  em  qual-' 
quer  instancia,  por  falta  de  pagamento  do  selio,  o 

3 uai  será  feito  depois  pela  parte  interessada  no  an- 
amento do  processo,  não  sendo  esta  pobre. 
Art,  68.  Dos  contractos  de  fornecimento  ou  com- 
pra de  géneros  para  as  Repartições  Publicas,  não 
se  declarando  quantia,  por  depender  da  eíTecliva 
entrega  a  determinação  do  valor  dos  mesmos  gé- 
neros, será  cobrado  o  sello  antes  da  expedição  das 
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ordeDS  para  D*  pagamento,  á  vi^a  de  giiias  plis- 
sadas ua  B^parU(;ão,  onde  se  houver  celebrado  o 
contracto,  e  apresentadas  á  E^ta^ão  arrecadadora. 

Art.  60. 0  valor  do  selk)  de  revalidação  e  das  mul- 
tas, que  não  lor  pago  voluntariamente,  será  arreca- 
dado permeio  executivo  ;  procedendo-so,  quanto  As 
multas,  na  contbrinidado  do  Decreto  o**' 2486  de  29 
de  Setembro  de  48^9  art.  33. 

Art.  70.  Os  infractores  das  Leis  e  Regulamentos  do 
sello  são  solidariamenlô  responsáveis  á  Fazenda  Na- 
cional pela  importância  da  revalidação  dos  titulos 
e  das  respectivas  multas.  Terão,  porem,  direito  re- 
gressivo uns  contra  os  outros,  na  ordem  da  respon- 
sabilidade |)or  elles  contraliida. 

Os  Funccionarios  Públicos  responderão  somente 
pelas  multas  que  tlies  forem  comminadas,  quando 
piroçedereiu  em  razão  de  seus  cargos. 

Art.  71.  Serão  admittidas  denuncias  so))re  as  in- 
fracções deste  Regufemento,  cabendo  ao  denun- 
ciante metade  das  multas  impostas  ao  infractor. 

Art.  72.  Ficão  revogadas  as  disppsições  em  con- 
trario e  sem  vigor  os  p  5.'  a  3«,  33  a  M,  i»  â  48 
da  tabeliã  annexa  ã  Lei  n.**  243  de  30  de  Novembro 
de  4841,  o  arl.  41  da  Lei  n.""  601  de  18  de  Setem- 
bro de  1850,  08'arls.  1x7  e  58  da  Lei  o..^  602  d^ 
mesma  data  e  outros,  que  hpjâo  estabelecido  taxas 
fius  a  Ululo  de  direitos  novos  e  velhos  e  de  transito 
na  cbancellaria  das  Relações. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  Abril  de -4869.  —  Yiico^ide 
áe  Itaborahy, 


DECRETO  N.  4355- de  17  de  abril  de  1899. 

pá  Regulamente  para  a  arrecatlação  do  imposto  de  transmissão 

de  propriedade. 

Usapdo  da  autorisagão  conferida  pelos  arts.  49  q 
31  da  Lei  n.^  1507  de  i6  de  Selembro  de  1867,  e 
Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conseilio  d^ 
£siado;  Hei  por  bem  Ordenar  que  na  arrecadação 
do  imposto  de  iraasmissão  de  propriedade  se  ol)-* 
serve  o  Regulamento,  que  com  este  baiia,  assignado 
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pelo  Visconde  de  Ilaborahy,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  IVegooíos 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Tiiesouro 
Nacional»,  que  assim  o  tenha,  entendido  e  faça  exe*- 
cutar.  Palácio  do  RiodeJanoiro^emdczasetedeAbrii 
de  mil  oitocentos*  sessenta  e  jnove ,  quadragésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Aubríca  de  Sua  Magestade  o  Ifnperadon 

Msconde  de  Ilahorahy « 


Kegnlamcuto  a  qne  se  refere  o  Deerelo  desla  data. 


Ari.  4.''  A  taxA  de  heranças  e  If^ados»  a  siza  dos 
bens  de  raiz,  a  meia  siza  dos  escravdj^,  Q  impi>slo 
de  venda  de  embarcações  na^^ionaes  e  estrangeiías, 
e  os  novos  direitos  oe  dispensa  da  lei  da  amorlio 
zaçio,  de  habilitação  para  naver  heranças,  deinsi* 
nuação  de  doares,  ae  licença  para  subrogação  dô 
bens  inalienáveis  Qcão  substiiuicfos  pelo  imposto  de 
transmissão  de  propriedade  (Lei  xi,^  4o07  de  26  de 
Setembro  de  1367  art.  i9). 

Art.  2.*  Este  imposto  recahe  sobre  a  transferenm 
da  propriedade  ou  usuiruclo  de  bens  immoveis, 
moveis  e  semoventes»  nos  oasos  designados  no  pre* 
sente  ftegulamento. 

Art.  S.""  £'  devido,  na  conformidade  da.  tabeliã 
annexa: 

4.*  Das  heranças  por  testamento  <e  ab  inte$tato 
e  dos  legados. 

X.*  Di^  doações.  íh^  vwos* 

3-*  Bas  compras  e  vendas  o  actos  equivalentes 
de  bens  immoveis. 

'i.*"  I>as  coiopras  e  vendas  e  aclQs  equiv^oJente^  do 
embarcações. 

ô.*  Pa8  i^m^r^s  «  vendas  e  actos  equivalentes  de 

escravA)9« 

t.*  Da  (Btóquisição  de  inimoveisp^as  corporações 
de  mão  morta,  com  Ucença  do  Poder  conipei^nte* 
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7.**  Da  conslitulção  de  emphyletíse  ou  sub-em-- 
pliyteuse. 

S.""  Da  cessão  de  privilégios»  antes  de  realizada 
a  empreza  ou  de  seu  effecllvo  gozo^  com  excepção 
dos  que  a  lei  de  28  de  Agosto  de  48^  assegurou  aos 
inventores  de  industrias* 

9."*  Das  vendas  em  leilão  e  da  arremataçãor  ead^ 
judícaçào  de  moveis,  nsto.  comprehendidos  nos 
números  anteriores. 

.40.  Da  subrogação  de  bens  inalienáveis. 

44.  De  todos  os  mais  actos  e  contractos  transia^ 
tivos  de  immoveis»  sujeitos  á  transcripção^nacon-** 
formidade  da  legislação  hypothecaria. 

Art.  4.*^  Serão  mantidas  as  isenções  até  hoje  de- 
cretadas. 

§  Único.  São  tamben)  isentos  do  imposto'  de 
transmissão: 

4  .*  Os  actos  transtativos  de  bens  de  ou  para  o 
Estado,  Províncias  cm  Municípios. 

S."*  Os  actos  de  desapropriação  para  o  Estado,  Pro- 
víncias ou  Municípios. 

3.**  Os  actos  de  transmlss&o  de  propriedade  litte* 
raria  ou  artislica. 

4.*  As  vendas  de  immoveis  a  colonos  e  a  primeira 
venda  por  estes  feita  a  outros  co!onos,  gue  se  esta- 
belecerem no  Império,  sendo  os  beuis  stiuados  fora 
das  Cidades  e  Yilias ;  bem  como,  nos  mesmos  casos, 
a  constituição  da  emphyteuse  e  sub^emphyteuse. 

5.''  As  heranças  não  excedentes  de  400$,  náo  se 
comprebendendo  nesta  expressão  as  quotas  heredi- 
tárias. 

6.*  Os  contractos  de  sociedade,  não  havendo  trans- 
missão de  bens  entre  os  sócios  e  outras  pessoas. 

T.""  Os  actos,  que  fazem  cessar  entre  sócios  ou 
ex-socios  a  indivisibilidade  dos  bens  communs,  saK 
vas  as  disposições  dos  Artigos  das  Sizas  de  97  de 
Setembro  de  4476,  cap.  6.»  §  4.^  que  é  applicavel 
aos  mesmos  actos. 

Art.  5. ''São  sujeitos  ao  imposto   de  transmissão: 

4  .*  Os  bens  immoveis,  moveis  e  semoventes  situa- 
dos ou  existentes  no  Império: 

ã.""  As  apólices  da  divida  publica  interna  (  Decreto 
n.»4443de  4  de  Março  de  4868}. 

3.*  Os  títulos  de  divida  publica  Estrangeira;  as 
acções  de  Companhias  Nacionaes  ou  Estranffeiras 
eos  créditos  e  dividas  activas,  que  seguirão t)  aami- 
cilio,  ou  a  pessoa  do  transmissor  ou  credor. 
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4.*  Os  direitos  o  acções  relativos  aos  hcns,  de  que 
I ratão  os  números  antecedentes. 

Ari.  6/  Para  o  pagamento  do  imposto  o  valor 
dos  bens  transmiltidos  será; 

4."  Nas  heranças  e  legados,  o  dos  inventários. 

2/  Nas  doações,  o  valor  declarado  ou  arbitrado. 

'ó."*  Nas  compras  e  vendas,  subrogações  e  actos 
equivalentes,  o  preço  dos  contractos,  quer  consista 
em  dinheiro,  quer  em  acções  de  Companhias  ou 
titules  da  divida  publica. 

4.'  Nas  arrematííções  e  adjudicações,  o  preça  da 
arrematação  ou  o  valor  da  adjudicação. 

o.*  Nas  dações  in^olutum,  o  da  divida  que  for  paga. 

6.*  Na  constituição  .de  emphyteuse  ou  sub-empny- 
teusc,  o  valor  do*  domínio  util. 

7."  Nas  permutações  de  bens  da  niesma  especio, 
i\  de  um  (los  valores  permutados,  se  forem  iguaes, 
ou  do  maior  dclles,  se  o  não  forem. 

Nas  de  bens  de  diversa  espécie,  o  vnlor  de  cada 
um  delles. 

S."  Nas  cessões  de  privilégios,  o  preço  da  cessão. 

9.*  Nas  renuncias,  o  preço  pago  ao  renunciante 
ou  cedente,  ou  o  valor  do  objecto,  que  elles  rece- 
berem. 

§  Único.  Quando  a  transmissão  se  offecluar  nor 
titulo  gratuito,  o  imposto  será  seniprc  lançado  sol)rc 
o  valor  delia,  liquido  de  dividas  e  encargos,  nos 
termos  dos  Regulamentos  acluaes. 

Art.  7.°  A  liquidação  do  preço,  quando,  este  não 
puder  ser  calculado  ix  vista  da  declaração  das  partes, 
.,  ou  havendo  fundada  suspeita  de  fraude  contra  a 
Fazenda,  regular-seha  pelas  disposições  seguintes: 
-  <.■  O  valor  dos  bens  livres,  em  geral,  será  ar- 
bitrado por  peritos. 

2.*  O  (lo  dominio  directo  será  a  importância  de- 
20  foros  e  um  laudemio. 

3.'  O  do  dominio  dos  bens  emphyteuticos  será  o 
do  prédio  livre,  deduzido  o  do  dominio  directo,  na 
forma  da  regra  antecedente ;  o  o  dos  bens  sub-em- 
phyteulicos,  esse  mesmo  valor,  deduzidas  20  pen- 
sões sub-emphyteuticas  equivalentes  ao  dominio  do 
emphyieuta  pnncipal. 

4.*  O  da  posse  será  de  metade  do  valor  da  pro  • 
priedade. 

5.^  O  do  usufructo  vitalício  será  o  producto  do 
rendimento  de  um  anno,  multiplicado  por  40,  e  o 
do  temporário,  o  producto  do  rendimento  de  um  anno 

PABTE   II.  23 


!78  ACTOS   DO  PODER 

multiplicado  por  tantos  annos,  quantos  os  do  usu- 
Irncto,  nunca  excedendo  de  10. 

6."  O  valor  da  nua-propriedade  será  o  producto  do 
rendimento  de  um  anno  multiplicado  por  âO,  dedu- 
zido o  valor  do  usufructo,  na  lórma  'da  regra  ante- 
cedente. 

7.=*  O  das  pensões  vitalícias  será  o  produclo  de 
uma  pensão  multiplicado  por  40. 

S^  O  das  acções  de  Companhias  e  dos  tiiuios  da 
divida  publica   será  o  médio  do  do  mercado. 

§  1  ."*  O  arbitramento  do  valor  dos  bens  será  feito 
por  dous  peritos,  nomeados  um  pela  parle  interes- 
sada e  outro  |)elo  Chefe  da  Repartição  Fiscal,  ca- 
bendao  desempate  a  um  terceiro  de  nomeação  da 
parle  ou  do  mtvsmo  Chefe,  em  falta  de  accordo. 

§  i."  Do  arbitramento,  bem  como  da  liquidação, 
haverá  recurso  para  o  Ministro  da  Fazenda  e  The- 
sourarias,  na  lórma  das  disposições  em  vigor. 

§  3.**  Os  peritos  perceberão  'das  partes,  que  os 
nomearem,  inclusivamente  da  Fazenda  Nacional»  os 
emolumentos  do  Regimento  das  custas  judiciâes , 
sendo  civil  e  criminalmente  responsáveis  pelos  pre- 
juízos que  causarem  por  dolo  ou  negligencia. 

Art.  S.»  O  imposto  de  transmissão  será  pago  por 
inteiro  pelos  adquirentes  dos  bens; —nas  permu- 
tações por  ambos  os  permutantes — nas  arrema- 
lações  e  adjudicações  metade  por  conta  do.  exe- 
cutado e  metade  pelo  arrematante  ou  adjudicatário. 

i  1  .**  Sendo  os  bens  immoveis  o  imposto  conslitue 
ónus  real  (Lei  n.M 237  de  2i  de  Setembro  de  4864, 
art.  6.*  §  4/). 

S  2.**  Os  co-herdeiros  respondem  solidariamente 
pelo  pagamento  do  imposto  da  transmissão  eizusa 
mor  tis. 

Art.  9."*  Nas  transmissões  simultâneas  de  immoveis 
e  moveis, ainda  quando  estes  se  não  reputem  immo- 
veis por  direito,  o  imposto  será  cobrado  na  razão  da 
taxa  dos  bens  de  raiz  sobre  o  valor  ou  preço  total . 

§  Único.  Exceptuão-se  da  disposição  deste  artigo: 

i  .*»  Os  contractos  e  actos,  em  que  se  estipular  desi- 
gnada e  especialmente  preço  para  os  moveis. 

2."  Os  contractos  e  actos,  que  eomprehenderem 
escravos,  devendo  pagar-se  destes,  em  lodo  o  caso,  o 
imposto  de  transmissão  de  escravos. 

Art.  iO.  Das  transmissões  secretas  de  bens  por  titulo 
oneroso  cobrar-se-ha  o^^imposto,  quaode  os  bens 
forem  inscriptos  noá  arrolamentos  da  decima  urbano» 
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Geral  ou  Provincial,  e  de  outros  impostos,  ou  alu- 
gados e  arrendados  pelo  novo  possuidor,  ou  quando 
este  praticar  actos  relativos  á  sua  propriedade  ou 
usufruo  to. 

§  Único.  Fica  salvo  o  direito  á  restituição  do  im- 
posto no  caso  de  reivindicação. 

Art.  11.  A  laxa  de  heranças  e  legados  de  usufructo 
será  paga  por  uma  vez  somente,  na  forma  do  art.  7.* 
n.**  a,  nâo  estando  aberta  a  conta  do  usufructo  na  Re- 
cebedoria do  Município  ao  lempo  da  publicação  deste. 
Regulamento. 

§  Único,  Os  devedores  da  taxa  .lançada  na  referida 
Repartição  serão  admillidos  a  pagál-a  nos  termos 
deste  artigo,  fechando-se-lhes  a  respectiva  conta. 

Art.  12.  A  disposição  do  art.  7."  do  Regulamento 
annexoao  Decreto  n.*'Sl708  de  15  de  Dezembro  de  1860 
não  é  appUcavel  aos  inventários,  em  que  só  houver 
herdeiros  necessários. 

Art.  13.  O  pagamento  do  imposto  na  transmissão 
inter  vivos  eíTectuar-se-h^'  antes  de  celebrado  o 
acto ,  que  a  opera,  mediante  guia  dada  pelos  Ta- 
belliães,  Escrivães  ou  outros  Omciaes  Públicos,  ou 
escripta  pelas  partes  interessadas ,  e  o  da  trans- 
missão caiísa  niortis,  nos  termos  dos  actuaes  Re- 
gulamentos sobre  a  taxa  de  heranças  e  legados. 

Art.  14.  O  imposto  de  transmissão  não  poderá 
ser  restituído,  salvo: 

l.""  Quando  o  contracto  ou  acto,  de  que  se  tiver 
pago  o  imposto,  não  chegar  a  effectuar-se . 

2.*  No  caso  de  nuUiaade  de  pleno  direito  do 
contracto  ou  acto,  formalmente  pronunciada  pela 
lei  em  razão  de  preterição  de  solemnidades,  visivel 
poio  mesmo  instrumento  ou  por  prova  litteral  (De- 
creto h.*^  737  de  25  de  Novembro  de  1850,  art.  684 

^S.""  Nos  outros  casos  de  nullidade  absoluta  do  con- 
tracto ou  acto,  sendo  decrelada  pela  Autoridade  ju- 
diciaria, depois  de  regular  e  contradictoria  discussão 
entre  as  partes 

§, Único.  As  reclamações  deveráõ  ser  intentadas 
dentro  do  prazo  de  5  annos ;  mas  as  questões  judi- 
ciaes,  de  cuja  solução  ellas  dependão,  interromperáõ 
a  prescripção. 

Art.  15.  Das  decisões  proferidas  pelos  Chefes  das 
Repartições  Fiscaes  sobre  questões  relativas  ao  im- 
posto de  transmissão  do  propriedade  e  sobre  as 
multas  comminadas  neste  Regulamento,  caberáõ  os 
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recursos  Tacultados  pelo  Decreto  n.  23  í3  de  29  de 
Janeiro  de  1859,  arts.  3/  t  4/  e  27. 

§  I  /  Os  Collectores  e  A«liBÍQÍstradores  de  Mesas 
de  Rendas  recorrerão  ex-o/peio  na  Província  do  Rio 
de  Janeiro  para  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
e  nas  outras  Províncias  para  as  Tliesouranas  de 
Fazenda,  das  decisões  favoráveis  ás  partes  em  ma- 
téria de  resUtuiçi&o  do  imposto  ou  das  multas. 

§  2.*  Os  recursos,  tanto  voluntários  como  ne- 
cessários, serão  interpostos  dentro  do  prazo  de 
30  dias,  contados  da  intimação  ou  publicação  das 
decisões ;  tendo  eíTeito  suspensivo  os  que  versarem 
sobre  restituição. 

§  S.""  No  caso  de  denuncia  por  sonegação  do 
imposto,  as  partes  interessadas  aeveráõ  justificar  o 
facto  em  juízo,  exliibindo  depois  os  documentos 
necessários  perante  a  Autoridade  administrativa  com- 
petente, que  procederá  como  de  direito  for. 

Art*  16.  Os  Tabelliáes  ou  Escrivães,  que  tiverem 
de  lavrar  instrumentos,  termos  ou  escripturas  de 
contractos  ou  actos  judiciaes,  ou  de  extrahir  ins* 
trumentos,  que  por  qualquer  modo  operem  ou  ve- 
nhão  á  operar  transmissão  de  propriedade  ou  usu- 
fructo  sujeita  ao  imposto,  exigiráõ  prova  de  pa- 
gamento deste. 

§  Único.  O  conhecimento  será  transcripto  lítleral  e 
integralmente  na  escriptura,  no  termo  de  convenção 
ou  instrumento. 

Art.  n.  Não  se  poderá  fazer  inseri pção  ou  Irans- 
cripção  de  títulos  sujeitos  ao  registro  liypothe- 
cario,  e  dos  quaes  se  devão  direitos,  sem  que  se 
mostre  que  estes  forào  pagos. 

Art.  18.  Os  Tabelliàes,  Escrivães  e  Oífictaes  Públi- 
cos, que  infringirem  as  disposições  dos  arts.  46  e  17 
incorreráõy  atem  das  penas  comminadas  na  le-» 
gislação  em  vigor,  na  multa  de  25^  a  SOjjOOO. 

Art.  49.  O  imposto  de  transmissão  de  propriedade 
será  escripturado  como  renda  do  exercício,  em  que 
fôr  pago. 

Art.  20.  FicSo  revogados  o  art.  4.«  do  Decreto 
n,*  4413  de  4  de  Março  de  1868  e  todas  as  dispo- 
sições em  contrario  a  este  Regulamento. 

Rio  de  Janeiro  em  17  de  Abril  de  4869. 


Visconde  de  Itaborahy. 
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Tabeliã  aniie&a    ao  Regalamento^  qae  aeompanha  o 
Decreto  n.»  435S  de  iV  de  Abril  de  i869. 


I.  Tansmissão  por  titulo  succcssivo  ou  testam entario,  no 

municiplo  da  Gdrte: 

Em  linha  recta,  sendo  herdeii os  necessários..  VioVo 

Nâo  sendo  necessários, 5  » 

Entre  os  conjures  por  testamento 5  » 

A  irmãos,  tios  irmãos  dos  pais  e  sobrinhos  filbos 

dos  irmãos 5  » 

A  primos  lilhos  dos  tios  irmãos  dos  pais,  tios  ir- 
mãos dos  avós  e  sobrinhos  netos  de  irmãos..  10  » 
Entre  os  mais  parentes  até  o  lO.o  gráo  contado 

por  direito  civil 15  » 

Entre  os  cônjuges  ab  intestato 15  » 

A  religiosos  professos  e  secularisados,  qualquer 

que  seja  o  gráo  ou  a  linha  de  parentesco 15  » 

Entre  estranhos 20  » 

II.  Doações  int^  vivos: 

Em  linha  recta,  sendo  licrdeiros  necessários.,  f/^o» 

Não  sendo  necessários 2  » 

Entre  os  cônjuges 2  » 

A  irmãos,  tios  irmãos  dos  pais  e  sobrinhos  filhos 

dos  irmãos 2  » 

A  primos  íilhos  dos  tios  irmãos  dos  pais,  tios 

irmãos  dos  avós  e  sobrinhos  netos  de  irmãos. .  3  » 
Entre  os  mais  parentes  até  o  lO.o  gráo  contado 

por  direito  civil 4  » 

Enire  estranhos tf  » 

III.  Compra  e  venda,  arrematação,  adjudicação,  da- 

ção insolutume  aotos  equivalentes  de  immo- 
veis,  quer  por  sua  natureza,  quer  por  seu 
destino,  quer  pelo  objecto  a  que  se  applicão. .     6    » 

As  permutações  pagaràò  do  menor  dos  valores 
permutados  ou  de  qualquer  delles,  se  forem 
iguaes i/ioí> 

Dadiíferença,  se  a  houver,  mais...  6    i> 

IV.  Compra  e  venda,  arrematação,  adjudicação,  da- 

ção in  tolutum  e  actos  equivalentes  de  em- 
barcações nacionaes  ou  estrangeiras 5    » 

As  permutações  pagaráõ  do  luenor  dos  valores 

Í permutados  ou  de  qualquer  delles,  se  forem 
_  ?«?es ; Vio» 

Da  diirerença,  se  a  houver,  mais 5    » 

V.  Compra  e  venda,  arrematação,  adjudicação,  da- 
ção m«o/uti«m  e  actos  equivalentes  de  escravos 
no  Município  da  COrte *     2   » 

As  permutações  pagaráõ  do  menor  dos  valores 
permutados  ou  de  qualquer  delles,  se  forem 
Iguaes Vio  » 

Da  diíferença ,  se  a  houver,  mais 2    » 

VI.  A  acquisição  de  immoveis  pelas  Corporações 
de  mão  mofta  mediante  licença  do  Poder 
competente,  além  dos  direitos,  que   devidos 
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forem  do  titulo  de  transmissão,  na  conformi- 
dade da  presente  Tabeliã: 

Por  titulo  gratuito 5    * 

Por  titulo  oneroso 4  » 

VII.  A  constituição  de  emplivtiuise  ou  desub-empliy- 

teuse .* .'.    Vio  » 

Da  Jóia,  se  a  liouver,  mais 1    » 

VIII.  Cessão  de  privilegio  de  qualquer  eraprc7.a  com 

autorisaçao  do  Poder  competente,  antos  de 
realí/.ada  a  empreza  ou  de  seu  eflcctivo  pozo, 
excepto  a  dos  assegurados  pela  lei  de  28  de 
Agosto  de  4830 10    p 

IX.  Venda  em  leilão,  arrematação  ou  adjudtcn<:ào 

de  bens  moveis,  não  sendo  escravos  ou  em; 

barcações..  1    » 

Se  os  bens  pertencerem  a  massas  fiUlidas. .  .^. .    Vi    ^ 

X.  Da  snbrogação   de  bens  inalienáveis,  na  confor- 

midade das  leis,  por  apólices  da  divida  publica .     2    > 

Sendo  de  bens  não  dotaes  por  outros  bens 10    » 

IVos  demais  casos 2   » 

\I.  Todos  os  actos  translativos  de  immoveis  suicitos 
á  transcripção  na  conformidade  da  legislação 
bypothecaria,  além  dos  direitos,  que  devidos 
forem  do  titulo  de  transmissão Vio  » 

Hio   de  Janeiro  em  17  de  Abril  de  1869. —  Yisco^^e   de  lia 
borahy. 


Capiítdo  6.0  9  4.0  doê  artigos  das  Sizas  de  27  de  Setembro  de  1476, 
a  que  se  refere  o  art.  4.o  |  único  n.^  7  deste  Regulamento. 

Outrosim  muitas  vezes  acontece  entre  os  herdeiros,  que 
lierdão  alguns  bens  de  raiz,  quando  os  querem  partir,  por  vir 
a  boa  igualdade,  e  cada  um  haver  direitamente  o  que  lhe 
pertence  haver,  tornarem  uns  aos  outros  dinheiros  por  alguma 
melhoria  que  hão  em  alguma  parte  da  partição,  que  assim 
fazem  nos  ditos  bens :  mandamos  que  em  tal  caso  não  hsda 
aiii  Siza  de  uma  parte  nem  da  outra ;  porque  n&o  é  venda 
nem  escambo.  Porém,  se  os  ditos  bens  forem  partidos,  sem 
ahi  entrar  de  uma  parte  á  outra  tornar  diabeiro,  e  depois 
de  tal  partição  feita  alguma  das  partes  se  concertar  com 
outra,  que  lhe  deixe  taes  bsns,  e  lhe  dá  por  cUcs  certos  di- 
nheiros, pague-sc  delles  Siza,  porque  c  veraadeiramenle  venda. 
E  se  cada  uma  das  partes  se  accordar  com  a  outra,  que  lhe 
deixe  esses  bens,  que  assim  houve  em  sua  partição,  por  outros 
que  lhe  por  elles  dá»  que  são  fora  da  dita  herança ;  ou  antes 
que  sejão  partidos»  se  concertar  que  os  não  partSo»  e  ptlo  qui- 
nhão que  ahi  tem,  dá  outros  de  fora  da  dita  lierança,  ou  di- 
nheiros por  elles,  mandamos  qim  em  taes  casos  se  pague  delles 
Siza;  porque  é  direito  escambo  ou  venda.  E  se  os  ditos  her- 
deiros depois  da  partilha  ser  feita  entre  elUs  trocarem  alguns 
bens  de  raiz,  ou  moveis  da  diu  herança,  ou  partilha,  uns 
pelos  outros,  em  tal  caso  ba^a  ahi  também  siza*  porq«e  é 
verdadeira  troca. 
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DECRETO  N.'43o6-~DE  24  de  abkil  de    1869. 

Dá  regulaincuto  para  a  (cobrança  dos  emolumentos  das 

Rcparlivõcs  Publicas. 

Em  virtude  Aa  aulorisaçào  concedida  pelo  ail.  28 
da  Lei  n.*  4507  de  20  de  Selenibro  de  1867:  Hei 
])or  bem  Ordenar  que  na  cobra ni^a  dos  emolu- 
mentos das  Repartições  Publicas  se  observe  o  Re- 
gulamento, que  com  este  baixa,  assignado  pelo 
Visconde  de  Itaboraliy,  Senador  do  Império,  Con- 
selheiro de  Estado,  Vresidente  do  Conselho  de 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional^  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Jfineiro,  em  vinte  quatro 
de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadra- 
gésimo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itahorahy. 

Regalamenle  a  >que  se  rerere  o  Decrclo  u.""  43S6 

desta  data. 


Art.  1.°  Dos  actos  expedidos  a  favor  de  parti- 
culares pelas  Repartições  Geraes,  comprehendidas 
as  Secretarias  do  Senado  e  da  Camará  dos  Deputados, 
serão  cobradas  para  a  receita  do  Estado,  a  titulo 
de  emolumentos,  as  taxas  designadas  na  Tabeliã 
annexa  a  este  Regulamento. 

Esta  disposição  ó  extensiva  aos  actos  praticados 

?elás  mesmas  Repartições  Geraes  e  assignados  pelos 
residentes  de  Provincia. 

Art*  2.*  Os  emolumentos  dos  actos  que  expedirem 
as  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  concernentes  a 
Capitanias  de  Portos,  nos  lugares  onde  não  houver 
Capitão  do  Poíto  du  seu  Delegado,  serão  cobrados 
na  forma  da  Tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.""  44^7  de  f  9 
de  Uaid  de  1846,  a  que  se  refere  o  art.  683  do  Regu- 
lamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 
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Ari.  3.°  As  disposições  deste  Kegulainenlo  não 
comprehendeni  os  einolumenlos  de  que  Iraíão  os  se- 
guintes paragraphos,  os  quaes  conlinuãoater  a  ap- 
plica(;ão  determinada  na  legislação  em  vigor.   ■ 

^§  4 ."  Os  emolumentos  consulares. 

I  2.*  Os  que  são  devidos  aos  membros  dos  Tri- 
bunaes  do  Commercio. 

§  3.°  Os  que  percebem  os  Secretários  das  Capi- 
tanias dos  Portos. 

§  4.°  Os  que  competem  a  Empregados  Ecclesias- 
licos  e  os  direitos  parocliiaes. 

§  5.«  Os  que  pertencem  aos  Juízos  Commissarios 
de  medição,  c  aos  Parochos  pelo  registro  de  terras 
do  domínio  particular,  na  conformidade'  da  Lei  das 
terras  publicas. 

§  C."  As  custas  judiciarias,  comprehcQdidas  as  <iue 
se  pagão  em  beneficio  das  Casas  de  Expostos. 
.   Art.   4.«  Continuarão  a  ser  arrecadadas   para  a 
receita  do  Estado: 

§  1."*  As  custas  dos  actos  praticados  pelos  Procu- 
radores e  Solicitadores  da  Fazenda  Nacional,  nas 
demandas  em  que  esta  for  vencedora,  contadas,  na 
forma  do  Regimento  de  3  de  Março  de  4855,  para  os 
Advogados  e  Solicitadores  (Lei  n.**  514  de  28  de  Ou- 
tubro de  1848,  art.  50); 

I  2.°  As  devidas  pelos  actos  que  praticarem  os 
Oíliciaes  Maiores  das  Secretarias  dos  Tribimaes  do 
Commercio,  na  qualidade  de  Escrivães  ou  Secretários 
dos  mesmos  Trinunaes,  coatadas,  na  forma  do  ci- 
tado Regimento,  para  os  Escrivães  da  1."  Instancia 
do  Civeí  e  Secretários  das  Relações. 
'  Art.  5.**  Os  papeis  sujeitos  a  eraolumenlos  serão 
expedidos  á  Estação  Fiscal,  onde  os  interessados 
poderão  recebel-os,  depois  de  paga  a  laxa  devida, 
excepto  : 

1/  Quando  a  Repartição,  que  lavrar  o  acto,  estiver 
aulorisada  para  arrecadar  os  emolumentos,  antes  da 
expedição . 

2.**  As  nomeações  de  lugares  com  vencimento 
dos  cofres  públicos,  as  quaes  sçrão  entregues  aos 
nomeados,  que  poderão  tomar  posse  e  ter  exercício, 
dependendo  porém  a  percepção  dos  vencimentos 
do  pagamento  da  taxa. 

Art.  6."  Os^ictos  expedidos  pelas  Repartições  da 
C6rte  a  favor  de  pessoas  residentes  nas  Províncias 
serão  enviados  aos  respectivos  Presidentes,  os 
quaes  ordenarão  a  remessa  dos  mesmos  actos  á 
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Ueparliçâo  competente  da  Capital  para  a  cobrança 
dos  emolumentos,  nos  lermos  do  arl.  5/ 

Art.  7/  A  cobrança  dos  emolumentos  devera 
constar  dos  próprios  títulos,  por  verbas  de  quitação 
da  Reparlição  arrecadadora. 

Das  nomeações  de  Bispos  se  passará  a  quitação 
no  Beneplácito  á  Bulia  de  Confirmação,  e  das  dos 
Parochos  na  Provisão  de  Collação. 

Das  aposentadorias  e  jubilações,  no  titulo  decla- 
ratório do  vencimento. 

Das  mercês  de  Guarda  Roupa  e  mais  Oíficiaes 
menores  da  Casa  Imperial,  e  concessão  do  Foro  de 
Fidalgo,  serão  averbados  os  emolumentos  no  di- 
ploma que  expedir  o  Mordomo-mór,  na  conformi- 
dade do  art.  3."  do  Decreto  n/  545  de  23  de  De- 
zembro  de  4847. 

Art.  8.**  Dos  actos  preparatórios  para  a  concessão 
de  quaesquer  titules,  assim  como  dos  necessários 
para  que  elles  produzâo  seus  cffcitos,  não  se  cobrará 
emoluraenlo  algum. 

Art.  9.*  Os  títulos  de  Empregos  Públicos  e  mercês 
comprehendidos  na  tabeliã  annexa,  §|  1  a  54,  que  não 
forem  solicitados  dentro  dos  prazos  marcados  na 
legislação  em  vigor,  serão  devolvidos  pelas  Estações 
Fiscaes  á  Repartição  que  os  houver  expedido. 

Os  emolumentos  devidos  por  quaesquer  outros 
actos,  quando  não  forem  pagos  depois  de  aviso  da 
Repartição  de  arrecadação  competente,  serão  cobra- 
dos executivamente. 

Art.  10.  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  em  24  de  Abril  de  4869.—  Vis- 
conde  de  Itàborahy. 


Tabeliã  annexa  ao  Regrolamento  que  aoom- 
panlia  o  Deereto  n.»  4356  de  S4  de  Abril 

de  1869. 

» 

NOMBAÇÕES  COM  VENCIMENTO   £  CONCESSÕES  DE    APOSEN- 

TADORUy  JUBILAÇÃO   E  PENSÃO. 

8  1.**  Nomeação  para  empregos  civis,  do  ma- 
^sterio,  da  magistratura,  ecclesiasticos,  diplomá- 
ticos, consulares,  officios  e  empregos  de  justiça; 
concessão  de  aposentadoria,  jubíiaçao  e  pensão: 

PARTE  II.  2*  ^ 
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Do  vencimento  annual  alé  4 :  000^000 5  V» 

Pelo  excedenle  alé  o  de  6:000,^000 4  V. 

Os  emolunienlos  serão  calculados  sobre  o  ven» 
ciménlo  íixo  ou  lotado  do  emprego  ou  mercê. 

Do  accesso,  transferencia,  remoção,  designação, 
promoção  ou  passagem  de  empregos  e  oíTicios  do 
mesmo  ou  de  diíTerenle  Ministério,  será  cobrado 
o  imposto  na  razão  doaugmento  ou  maioria  do  ven- 
cimento annual. 

§  S."*  Nomeação  de  Officiaes  do  Exercito  e  da 
Armada  para  empregos  de  administração  em  repar- 
tições e  estabelecimentos  militares: 

Do  vencimento  annual  de  qualquer  natureza,  de- 
duzido o  soldo  propriamente  da  patente 2  V» 

As  nomeações  designadas  neste  paragrapho  e  do 
antecedente  iicão  sujeitas  á  taxa  fixa  de  Decreto  ou 
Portaria,  quando  a  quota  proporcional  ao  vencimento 
estiver  abaixo  da  mesma  taxa. 

I  3.**  Nomeação  de  Presidente  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça  e  das  Relações 40^000 

§  4.°  Nomeação  de  Juiz  Municipal 30^000 

Reconducção  e  remoção 20ft000 

S  o.*  Nomeação  de  Agente  do  Correio....    40§000 
I  6  **  Nomeação  de  Carteiro,    Correio    e 
Mestre  de  oincina,  com  vencimento  diário.      5$000 
§  7.  Força  policial  da  Corte: 

Corpo  militar: 

Commandante  Geral 50^000 

Major » 40^000 

Capitão 30#000 

Tenente  e  Alferes 20^000 

Guarda  Urbana: 

Commandante  Geral 40|080 

Commandante  de  Distdcto 20^000 

§  8;*  Nomeação  interina,  de  commissãOi  ou  do 
emprego  com  vencimento  eventual: 

Decreto 20jt000 

Portaria 408000 

§  9^  Picão  isentas: 

4.""  As  nomeações  e  promoções  de  Officiaes  do 
Exercito  e  da  Armada  e  classes  annexas. 

i.""  A  designação ,  distribuição ,  classiftcaçãp,  re  - 
moção,  traasferencia ,  nomeação  dos  Officiaes  do 
Exercito  para  as  commissões  ôu  empregos  de  ser- 
viço especial  ás  differeales  armas  e  corpos  dó  re»^ 
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f declivo  quadro  ou  ás  fortalezas  ;  e  bem  assim  ana- 
ogas  alterações  dos  Oíliciaes  da  Armada  para  todo 
o  serviço  efleclivo  a  bordo  dos  navios  do  Estado, 
Corpos  de  Marinha  e  Companhias  de  aprendizes  ma- 
rinheiros. ^ 

3.'  A  Carta  de  Senador: 

i^  A  designação  para  substituição  de  Empregados 
da  mesma  repartição,  e  a  de  Offlciaes  de  Gabinete 
dos  Ministros. 

S.""  A  nomeação  de  Delegados  e  de  Subdelegados 
de  Policia  e  Supplentes,  no  Municipio  da  Corte. 

6.*  A  designação  ou  nomeação  para  commissões 
de  serviços  extraordinários. 

?.•  A  concessão  de  meio  soldo  e  de  monte-pio  ás 
Çimilias  dos  Oíficiaes  do  Exercito  e  da  Armada. 

8.*  A  concessão  de  reforma  aos  Oíliciaes  do  Exer- 
cito e  da  Armada  e  praças  de  pret. 

9.*  A  concessão  de  pensão  ás  praças  de  pret  do 
Exercito  e  da  Armada. 

10.*  As  pensões  concedidas  pelo  Governo  ás  fa- 
iDilias  dos  militares  e  dos  Ofnciaes  e  Praças  da 
Guarda  Nacional  e  Voluntários  da  Pátria,  mortos  na 
ffuerra  do  Paraguay  (Lei  n.**  4354  de  19  de  Setembro 
de  1866.) 

NOSlÈAÇÕES    SEM    VENCIMENTO,    PROFISSÕES  CS  MERCÊS. 

§  10.  Postos  da  Guarda  Nacional: 

Commandante  Superior  —Coronel 80§000 

Tenente  Coronel 70^000 

Major 60S000 

Capitão,  Tenente,  Alferes  ou  2."  Te- 
nente      20^000 

Pagarão  as  taxas  deste  paragrapho  as  patentes  de 
concessão  de  honras  dos  postos,  as  de  reforma  e 
de  passagem,  nos  mesmos  postos,  ou  do  serviço 
activo  para  o  de  reserva  e  vice-versa. 

Ficão  isentas : 

1."*  A  nomeação  de  Oíliciaes  do  Exercito  para  ser- 
virem, em  commissão,  postos  da  Guarda  Nacional 
(art.  57  da  M  n/  602  de  19  de  Setembro  de  1850); 

2.^  A  designação  de  Capitães  da  mesma  Guarda  Na- 
cional para  servirem  de  Major,  nos  corpos  em  que 
não  houver  Official  do  Exercito,  na  forma  do  Decreto 
11.''  1745  de  5  de  Abril  de  1856. 
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^  íL  Honras  de    Ministro  do  Supremo 

Tribunal  de  Justiça 50A000 

I  12:  Ditas  de  Desembargador 409OOO 

I  13.  Bispo  .Titular ,    comprehendido    0 

Beneplácito  á  Bulia  de  confirmação lOD/fOOO 

§  { 4.  Honras  de  Monsenhor 50^000 

§  15.  Honras  de  Cónego  da  Capella  Im- 
perial    40^000 

§  16.  Pregador    da  Capella  Imperial    e 

honras  deste  officio 40^000 

§  17.  Honras  dê   Dignidade  das  Cathe- 

draes 35jJ000 

§  18.  Honras  de  Cónego  das  Cathedraes.  30^000 
§  19.  Addido   de  segunda  classe  ás  Le- 
gações Brasileiras 30^000 

§  20.  Nomeação  de  emprego  não  especificado: 

Decreto ' 20^000 

Portaria 10^000 

§  21 .  Oíliciaes  honorários  do  Exercito  e  da  Armada: 

Official  general 508000 

-   Dito  superior 30^000 

Capitão  e  subalternos 20JJ00O 

São  isentas  as  graduações  de  postos  concedidas 
a  Oíliciaes  do  Exercito  e  da  Armada. 

§  22.  Advogado  do  Conselho  de  Estado.  20,^000 
§  23.  Despachante,  Ajudante  de  Despa- 
chante, Caixeiro- Despachante,  nas  Alfan- 
degas e  Mesas  de  Rendas lOgOOO 

í  24.  Carta  de  Negociante  matriculado.  80|000 

§  25.  Dita  de  rehabilitação  de  Negociante  SOgOOO 
I  26.  Carta  de  Corretor,  Agente  de  leilão, 
Interprete,  Trapicheiro,  Administrador  de 

Armazém  de  Deposito 60^000 

§  27.  Nomeação  de  Avaliador  commer- 

cial , , . . . .  4«000 

§  28.  Duque  e  Duqueza 300§0OQ 

I  29.  Marquez  e  Marqueza 280§000 

I  30.  Conde  e  Condessa,  Visconde  e  Vis- 
condessa com  grandeza.  Barão  e  Baroneza 

com  grandeza 250í|000 

§  34.  Visconde  e  Viscondessa 150^000 . 

32.  Barão  e  Baroneza lOoSooo 

33 .  Honras  de  Grandeza 250|000 

34.  Titulo  de  Conselho 50$000 

35.  Tratamento  de  Excellencia 808000 
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36.  Dito  de  Senhoria 30íf000 

37.  Foro  de  Fidalgo  Cavalleiro,  eMoço 
Fidalgo  com  exercício 60^000 

§  38.  Dilo  de  Fidalgo  Escudeiro  e  Moço 
Fidalgo  : 30^000 

§  39.  t)ilocie  Cavalieiro  Fidalgo  o  Escu* 
deiro  Fidalgo ÍO^OOO 

§  40.  Concessão  de  brasão  d  armas....      20g000 

§  41.  Tilulo  de  Imperial 20^000 

§  42.  Mordomo-Mór 200^000 

I  43.  Capellão-Mór,  Eslribeiro-Mór,  Ca- 
mareira-Mor  e  qualquer  OflicialnMór 120^000 

§  44.  Genlilhomem ,  Dama  de  Palácio  e 
Veador 400^000 

§  45.  Moço  da  Camará  da  Imperial  Guarda 
Rt)upay  Açafala,  Moço  da  Camará  e  mais 
Qíiiciaes  menores SOJfOOO 

i  46.  Honras  de  offlcios  da  Casa  Imperial. 

O  mesmo  que  se  deve  pagar  da  nomeação  effectiva. 

"  47.  Grào-Cruz  de  qualquer  Ordfem....     4305000 

48.  Grande  Dignitário  da  Ordem  da  Rosa    1 00^000 

49.  Dignitários  da  Ordam  Imperial  do 
Cruzeiro  e  da  Rosa 90jS000 

50.  Commendador  da  Ordem  da  Rosa.      80^000 

51.  Oíliciaes  do  Cruzeiro  e  da  Rosa.  ToSooO 
§  52.  Commendador  das  outras  Ordens.  60|f000 
1,53.  Cavalieiro  de  qualquer  Ordem...      50$000 

São  isentas: 

1.**  As  condecorações,  honras,  lilulos  e  distincções 
concedidas  a  OfBciaés  e  praças  do  Exercito,  Armada 
e  Guarda  Nacional  em  destacamento  ou  corpos  des- 
tacados, em  remuneração  de  serviços  militares  (Art. 
22  da  Lei  n.^  719  de  28  de  Setembro  de  1853). 

2.*"  As  que  forem  conferidas  a  Príncipes  e  a  súbditos 
estrangeiros  que  houverem  merecido  a  benevolência 
do  Império. 

3."  As  condecorações  da  Ordem  de  S.  Bento  de  Aviz. 

4."  A  concessão  ao  Exercito  e  Armada  de  medalhas 
de  bravura,  de  campanha  e  outras,  e  a  de  medalhas 
humanitárias. 

§  54.  Carla  de  naturalisação AOjJOOO 

Excepto  a  concedida  a  estrangeiro  que  vier  para 

o  Brasil  conm  immigrante .  ou  colono,  ou  se  con- 

tractar  para  o^serviço  militar,  na  conformidade  das 

leis  n.*  808  A  de  23  de  Junho  de  4855  e  n.^"  4404  de 

20 do  Setembro  de  4860,  art.  4.**  paragrapho  único. 
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DIPLOM.VS   ^científicos   E    LITTERAUIOS    E    TÍTULOS 

DE    HABILITAÇÃO. 

« 

I  55.  Carla  de  Doutor  ou  Bacharel»  de  Pharma- 
ceulicos  e  de  approvaçào  no  curso  do  Instilulo  Com- 
mercíal  da  Corte 40S00O 

§  56.  Titulo  de  Engenheiro  (leogfaplio,  de  Enge- 
nheiro Civil,  docursodedillerenles  armas  e  corpos 
do  Exercito,  titule  de  Agrimensor,  de  approvação  de 
Piloto,   Pratico  das  barras  e  Machinista 5$000 

Na  taxa  devida  pelas  Cartas  de  Piloto  e  Machi- 
nista não  se  comprehendem  os  emolumentos,  que 
percebem  o  Secretario  e  os  membros  da  Commissao 
examinadora  pelo  acto  de  approvação. 

§  57.  Parteira,  Dentista  e  Sangrador â^OOO 

§  58.  Apostilla  em  Cartas  ou  Diplomas  de  Doutor 
em  Medicina  ou  Cirurgia,  de  Pbarmaceutico  e  outros 
obtidos  em  Escolas  estrangeiras: 

O  mesmo  que  pagarião  os  títulos,  se  fossem  pas- 
sados pelas  Academias  do  Império. 

§  59.  Certidão  de  approvação  em  exames  de  cada 
uma  das  matérias  exigidas  para  a  matricula  nos 
cursos  superiores,  passada  pela  Inspecção  da  In- 
stnicçáo  Publica  da  Côrle S$000 

§  60.  Titulo  de  capacidade  para  o  ensino  de  qual- 
quer ramt)  de  inslrucção  secundaria  no  Muni- 
cípio da  Corte,  comprehendida  a  licença  para  o  exer- 
ciciQ  da  profissão 40*000 

§  61 .  Dito  para  o  ensino  primário,  idem.      5^000 

Esta  taxa  é  devida,  ainda  que  haja  dispensa  das 
provas  de  capacidade  nos  casos  dos  Regulamentos 
de  Instrucção  Publica. 


APPR0¥AÇÃ0  ou  CONFIRMAÇÃO    DE    ESTATUTOS  E  COMPRO- 
/  Misses  E  CONCESSÕES  DIVERSAS* 


§62.  Approvação  ou  confirmação  de  compro- 
missos e  ae  estatutos  de  Sociedades  de  beneficência, 
religiosas  e  litterarias 80^000 

§  63.  Approvação  de  estatutos  e  autorisação  para 
incorporação  de  Sociedades  anonymas: 

Bancos  de  circulação,  de  depósitos  e  descontos. 
Companhias  de  seguros , 60^000 


I 
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Associações  e  Companhias  de  mineração^  nave- 
gação e  outras  mercantis  ou  industriaes..    40^000 

Caixas  Económicas,  Montes  Pios  ou  de  Soccorro, 
Sociedades  de  Soccorros  Mútuos»  Seguros  Mútuos 
de  vida  e  credito  real / 20,$000 

I  64.  Approvaçào  de  quaesquer  alterações  nos 
compromissos  e  estatutos 203000 

Exceptuão-se: 

i.**  A  approvaçào  de  estatutos  e  autorisação  do  in- 
corporação de  Companhias  ,  que  se  estabelecerem 
para  a  pesca  no  littoral  e  rios  do  Império.  (Lei  n.* 
876  dt=^  40  de  Setembro  de  4856). 

2."*  Dita  para  a  fundação  de  Sociedades  de  coloni- 
sação  e  immigraçâo. 

I  65.  Approvaçào  de  estatutos  e  autorisação  para 
funccionarem  no  Império,  de  Caixas  ou  Agencias 
iiliaes  de  Sociedades  anonymas  estabelecidas  em 
paiz  estrangeiro.. 

0  mesmo  que  pagarião  taes  Sociedades,  se  fossem 
estabelecidas  no  Império. 

1  60.  Concessão  de  privilegio: 

Por  10  annos  ou  menor  prazo 5Ó$000 

Por  mais  de  10  annos 100^000 

Seudo  a  inventores»  nos  termos  da  Lei  de  28  de 
Agosto  de  1830,  qualquer  que  seja  o  prazo  de  du- 
ração    SIO^OOO 

§  67.  Cessão  ou  transferencia  dos  mesmos 
privilégios 20^000 

§  68.  Concessão  de  entreposto  particular  é  de  tra- 
piche alfandegado 20^000 

§  69.  Concessão  de  terras  publicas: 

Até  1:000^000  inclusive 4j;00O 

De  1:000»000  a2:000^000 5^000 

De  maior  valor — mais  1^000  por  conto  de  reis,  não 
excedendo,  porém,  a  10^000. 

São  isentos  os  titulos  de  alienação  de  terras  pu- 
blicas por^concessão  gratuita,  ou  em  remuneração 
de  serviços. 

I  70.  Titulo  de  loles  de  terras  vendidas  era  hasta 
publica  ou  fora  delia,  de  carda  lote 2^000 

§  7{.  Titulo  de  propriedade  de  terrenos  perten- 
centes ao  dominio  particular  quando  requeridos  pelos 
resj^ectvvos  possuidores;  e  de  legitimação  ou  revali- 
daçÃo  de  posses,  sesmarias  ou  outras  concessões,  su- 
jeitas a  estas  operações 4^000 
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§  72.  Tilulos  de  aforamento  e  arrendamento  de  ler- 
renos  nacionaes,  de  marinhas  e  de  alluviào  ou  ac- 
crescidos  ás  marinhas \0$0OQ 

Nesta  laxa  nfio  se  comprehendem  os  emolumentos 
devidos  aos  Empregados  occupados  na  mediçáo  e 
demarcação   dos  terrenos  de  marinlias. 

§  73.  Titulo  de  aforamento  de  lotes  de  terras  re- 
servadas para  povoações 2$000 

§  74.  Titulo  de  concessão  de  pcnnas  d'agua  dos 
aqueductos  públicos,  no  Município  da  Curie.    10^000 


PASSAPORTES, E  ACTOS    RELATIVOS  A  EMBARCAÇÕES 


« 


I  75.  Passaporte  e  Portaria  para  viajar: 

Expedidos  pelas  Secretarias  de  Estado. 
Por  pessoa  ou  famiiia lOgOOO 

Concedidos  pelas  Secretarias  de  Policfa. 
Por  pessoa  ou  famiiia 5i}0.00 

São  isentos: 

1.**  Os  passaportes  concedidos  aos  membros  do 
Corpo  Diplomático ; 

2.**  O  visto  da  Autoridade  Policial  nos  passaportes 
de  Estrangeiros. 

§  76.  Passaporte  ou  passe  de  viagem  aos  paquetes 
e  navios  mercantes 0^000 

§  77.  Dito  a  embarcações  de  coberta,  para  a  na- 
vegação entre  os  portos  de  uma  mesma^  Provín- 
cia       2)^000 

E'  isento  o  passaporte  ou  passe  ás  embarcaçêes 
brasileiras  empregadas  ná  pesca . 

i  78.  Carta  ou  bilhete  de  saúde  às  embarcações, 
nos  termos  do  art.  79  do  Decreto  n.*2734  de  23  de 
Janeiro  de  4861 2^000 

§  79.  Carta  ou  registro  de  propriedade  das  em- 
barcações nacionaes -  5^(000 

Averbação   nas  mesmas  Cartas IjJOOO 

Das  Cartas  expedidas  pelas  Conservatórias  do  Com- 
mercio,— mais  pela  assignatura  do  Conser- 
vador       4gOOO 

§  80.  Certificado  de  exame  de  vestoria  das  barcas 
a  vapor 40|000 


Nesta  taxa  não  se  comprehendemos  emolumentos, 
que  forem  devidos  ao  Secretario  e  membros  dá  Com- 
missão  de  exame,  pelo  acto  da  vestoria. 
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UCBNÇiS^  DISPENSAS. 

* 

§81.  Licença  concedida  a  Magislrailos  e  Empre- 
gados Civis,  Ecclesiaslicos  e  Militares: 

Até  três  mezes SJOOO 

Por  mais  de  ires  mezes I0§000 

5>uo  isentas: 

4.**  As  licenças  concedidas  a  praça?  deprel  do 
Exercito  e  da  Armaria ; 

2/  As  concedidas  a  Officiaes  do  Exercito  e  da- 
Armada  em  virtude  de  inspecção  de  saúde, 

§  82.  Licença  concedida  a  pensionistas  do  Estado, 
jubilados,  aposentados  e  reformados,  não  sendo 
praças  de  pret  do  Exercito  e  da  Armada,  para  muda- 
rem de  residência,  comprehendida  a  expedição  da 
Ruiapara  o  pagamento  do  vencimento  na  Repartição 
de  Fazenda  do  lugar  da  nova  residência. . .        5JJ000 

§  83.  Licença  para  aceitar  (nnprego,  pensão  ou  con- 
decoração de  Governo  Estrangeiro 30^000 

§84.  Licença  para  impetrar  Breve  apostólico  da 
Santa  Sé  ou  de  seu  Delegado  no  Império.        5jJO00 

Sendo  para  Breve  de  dispensa  de  impedimento, 
não  se  pagará  mais  do  que  esta  quantia,  ainda  que 
seja  de  mais  de  um  impedimento  e  duas  as  pessoas 
que  a  requererem . 

São  isentas  do  imposto  as  licenças  concedidas  a 
pessoas  pobres,  declaradas  taes  pelo  Parocho  com- 
petente. 

§  85.  Beneplácito  ca  Breves  concedendo  honras, 
graças  ou  títulos  especiaes  a  Clérigos  seculares  ou 
regulares 5OJ00O 

§  86.  Beneplácito  a  Breves  concedendo  graças 
espirituaes 40^000 

Sendo  o  Beneplacitd  a  Breve  de  dispensa  de  im- 
pedimento para  casamento,  applicar-se-ha  a  ob- 
servação do  I  84. 

I  87.  Dispensa  a  Corporações  de  mão-morta  para 
possuírem 20^000 

§  88.  licença  a  Ordens  regulares  para  celebrarem 
contractos  onerosos,  na  forma  da  lei  de  9  de  Dezem- 
bro de  4830 40ÍI00O 

§  89.  Licença  para  abertura  de  estabelecimen- 
tos particulares  de  instrucrão,  no  Município  da 
Corte 5/JOO» 

PARTE  11.  25 
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A  licença  para  abertura  de  collegios  e  escolas  da 
Associação  de  S.  Vicente  de  Paulo  não  está  sujeita 
a  emolumentos. 

§  90.  Licença  concedida  pela  Junta  Central  ou  Com- 
«ussão  de  Hyffiene  Publica,  para  abertura  de  bo- 
tica QU  fabrica  ae  aguas  minefaes  e  vendado  substan- 
cias venenosas 40^000 

§  9\ .  Licença  para  abrir  casa  ou  escriptorid  de  em- 
préstimo sobre  penhores 40A00O 

§  92.  Licença  não  especificada 5$000 

As  licenças  a  que  se  refere  este  paragrapho  são  as 
-de  que  se  expedem  titulos  especiaes»  e  não  as  de 
i»imples  despachos. 

As  licenças  das  Alfandegas  para  ir  a  bordo  dos 
navios  são  exceptuadas  de  emolumentos. 

«CARTAS,  DECRETOS,  AVISOS,  PORTARIAS,  ALVARÁS  E  ORDENS  ; 
TERMOS  £  registros;  RUBRICA  DE  LIVROS,  RECONtiECl- 
JfENTO  DE  FIRMAS  E  CERTIDÕES. 

I  93,  Carta  e  Decreto  não  esoecificados,  comprc- 
hendidos  os  de  perdão  o  de  dispensa  de  lapso  de 
-tempo ^ 20i?000 

Exceptuão-se  os  de  perdão  ou  commutação  de 
pena,  quando  expedidos  a  favor  de  pobres . 

§  94.  Aviso,  Portaria,  Offlcio  e  Ordem  não  es- 
pecificados, comprehendidos  os  Avisos  de  dispensa 
de  lapso  de  tempo  e  òs  de  concessão  de  moratórias 
a  devedores  da  Fazenda  Nacional 40^000 

§  95.  Portaria  expedida  pelas  Secretarias  de  Poli- 
cia         2$000 

São  isentos: 

4.** Os  Avisos  e  Portarias  que  ordenarem  o  paga- 
mento de  vencimentos,  de  ajudas  de  custo  e  de 
gratificações  provenientes  de  contractos  ou  desti- 
nadas a  remunerar  serviços  extraordinários. 

2.**  Os  que  communicarem  a  decisão  de  recursos. 

3.**  Os  que  versarem  sobro  matriculas  em  Acade- 
mias ou  aulas  de  inslrucção  secundaria  ou  con- 
cessão de  dispensa  de  exame  de  habilitação  para 
qualquer  fim. 

4.*  Os  que  forem  expedidos  a  favor  de  praças  de 
pret  do  Exercito  e  da  Armada. 

5.""0s  que  se  expedirem  em  beneficio  de  presos 
pobres. 


EXECUTIVO «  19! 
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6.''  Os  que  ordenarem  o  pagamento  a  Empresados, 
pelas  Estações  Fiscaes  dos  lugares  em  que  residirem. 

7.*  Os  que  ordenarem  o  pagamento  de  divida  pas- 
siva do  Estado,  de  qualquer  origem. 

8.*  As  quitações  passadas  aos  responsáveis  da  Fa- 
zenda Nacional. 

I  96.  Registro  das  patentes  e  nomeações  de  Ofli- 
ciaes  do  Exercito  e  da  Armada  e  classes  íin- 
nexas 5|000 

I  97  Dito  das  de  reforma  dos  mesmos  Offi- 
ciaes 5^000 

§  98.  Matricula  ou  registro  de  diploma,  nas  Juntas 
de  Hygiene*  Publica : 

Medico,  Cirurgião,  Boticário,  Dentista,  Par- 
teira        2||000 

Droguista 5^000 

§  99.  Matricula  de  condúctor  de  vehiculo.      S^OOO 

%  100.  Registro  de  qualquer  documento  ou  titulo, 

feito  nos  livros  das  Repartições  Publicas,  por  soli* 

citação  de  parte.  Cada  linha  de  30  leiras.    60  réis. 

Nfio  se  cobrará  de  uma  verba  de  registro  menos 
de <#aoo 

Í404.  Alvará  de  moratória  a  Negociante  matri- 
ado 500000 

§  402,  Termos  de  entrada  e  sabida  nos  livros  do  co- 
fre dos  depósitos  públicos 4j||000 

{  403.  Verbas  de  embargo  e  penhora  dos  mesmos 
depósitos 500  réis. 

§  404.  Termo  lavrado  nas  Repartições  Publicas.  O 
mesmo  que  se  deve  pagar  pelo  registro  de  qualquer 
documento. 

Exceptu&o-se  os  termos  de  fiança  de  responsáveis 
á  Fazenda  Nacional,  pela  cobrança  de  rendas  pu- 
blicas, por  contracto  de  serviços  e  de  fornecimento. 

§405.  Termos  de  abertura  e  de  encercamento  dos 
livros  de  Commerciantes,  Agentes  auxiliares  do  Com- 
mercio  e  vendedores  de  substancias  venenosas. 
Por  livro 23000 

§  406.  Rubrica  de  livros: 

Nas  conservatórias  do  commercio: 

Livros  de  Negociantes  e  Agentes  auxiliares  do 
Commercio.  Cada  rubrica 40  reis . 

Nas  Juntas  de  Hygiene  Publica: 

Livros  devendeaofes  de  substancias  venènosaâ. 
Cada  rubrica 40  réis. 
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^  407:  ReGonhccimenío  de  fimias  dos  Agentes  Dí- 
piomalicos  e  Consulares 500  réid 

'I  108.  Cerlid&ô  extrahida  <le  livros,  de  actos  pú- 
blicos e  de  documentos. 
Cada  linha  de  30  letras 50  rtis 

Nenhuma  certidão  pagará  menos  de  1^000. 

Excepluão-se: 

1/  A  fé  de  officio  de  OÍRciaes  do  Exercito  e  da 
Armada  e  classes  annexas  e  as  escusas  de  serviço 
das  praças  de  pret  do  Exercito  e  da  marinhagem. 

2."*  As  certidões  passadas  ex^officio  no  interesse 
da  Justiça  ou  da  Fazenda  Publica. 

3.*  Os  certificados  de  óbito  passados  pelos  Médicos 
verificadores. 

Às  certidões  exlrahidas  de  livros  ou  de  docu- 
mentos findos  ou  parados  pagaráõ  de  busca,  por 
anno,  500  réis. 

Contar-se-ha  o  tempo  da  busca  do  attno  se^inte 
áquelle  em  que  os  papeis  e  livros  se  acharem  imdos, 
excluído  o  anno  em  que  se  passfar  a  certidão. 

Ainda  que  dous  ou  mais  indivíduos  requeiPâo  a 
certidão,  nem  por  isso  haverá  emolumentos  de  mais 
de  uma  busca,  nem  esta  será  contada  segundo  o 
numero  de  volumes  em  que  estiverem  divididos  os 
livfo^  sobre  o  mesmo  assumpto. 

Cobrar-se-ha,  porém,  a  importância  de  tantas  bus- 
cas Quantos  forem  os  objectos  de  í|ue  se  pedir  a 
certidão . 

Rio  de  Janeiro,  24  de  Abril  de  i869. 

Visconde  de  Itaborahy. 


DECRETO  N.  4387— de  24  de  abkil  de  1869. 

* 

Abre  ao  Ministério  da  Âgrícaltnra,  Comm creio  c  Obras  Publicas  um 
crcdilo  sapplemcDtar  dê  148:816:790  para  fazer  faoeás  despeias 

com  a  verba—  niuinÍQaçfio   publica -^  porteacente  ao  exercício  de 

1S68  a  18G'J. 

Sendo  insufficiente  a  quantia  votada  no  §  9.%  art. 
8/  da  Lei  de  Orçamento  n.  1507  de  26  de  Setembro  de 
1867,  e  Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  MiiiistrOí$: 
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Hei  por  bem,  na  forma  do  art.  4/  §  2."*  da  Lei  n.  589  de 
9  de  Setembro  de  1850,  e  do  art.  12  da  de  n.  1177  dç 
9  de  Setembro  de  1862,  Abrir  ao  Ministério  da  Agricul- 
tura, Commercfo  e  Obras  Publicas  um  credito  supple- 
mentar  de  148:816^720  para  fazer  face  ásdespezas  com 
a  verba  — llluminaçâo  publica —  pertencente  ao  exer- 
cicio  de  1868  a  1869,  como  se  vô  da  demonstração  j unta; 
dando-se  disto  conhecimento  ao  Poder  Legislativo  na 
sua  próxima  reunião. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commcrcio  c  Obras  Publicas,  assim  o   tenha 
entendido,  e  faça  cxecular.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
^  em  vinte  quatro^dc  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e 

uove,  duadragesimo  oitavo  da  Inpcudcncia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

íoaí^vAm  Antão  Fevnandes  Leãn, 

HmiON^TnAÇAO  DÂ  DESPSZA  FEITA  E  POR  FAZER  COM  O  SERVIÇO 
D.V»  ILLUMlNAÇÃO  PUBLICA  PERTENCENTE  AO  EXERCÍCIO  DE  1861^ 
—1869^  S  A  Q<JE  SE  REFERE  O  DECRETO  DESTA  DATA. 

Illumimçào  a.gaz^     . 

Consumo  da  cidade. 

Importância  paga /Julho....  73:865^SS7 
(em  1868),  iu-l  Agosto...  68:930^560 
clusive  a  diffe-j  Setembro  Ql:  666^^543. 
reaça  do  cambio]  Outubro  .  62:082-5818 
correspondente  f  Novemb  .  62:985^(682 

ao  mez  de iDezembro  58;403iS773 

Importância  paga 
(eml869),inclu- 
4  sive  a  dilTerença  f  Janeiro. .  53:779|í;824 

do  cambio  e  cor- 1  Fevereiro  50:964^860. 
respondente   ao 

mea  de . . » 

Dita  que  se  poderá  despender 
até  o  AiE  do  exercicio,  in- 
clusive a  differença  de 
camBiQ 205:320í[381 

7oo:oaoíooa 

Consumo  no  passeio  publico. 

ImpottbBcia  paga  com  ar  dif* 
ierença  de  cambio,  a  can« 
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tar  de  Jalho  a  Janeiro  úl- 
timos    i :773é364 

Dita  que  se  terá  de  pagar  até 

o  fim  do  exercício. i  taOOMWO 


Consamo  da  praça  da  Con- 
stituição. 

Importância  paga  inclusive  a 
uifferença  de  cambio  pelos 
30  Combustores  do  jardim 
da  mesma  praça;  durante  os 
mezes  de  Julho  a  Dezem- 
bro do  anno  passado 

Dita  que  se  terá  de  despender 
até  o  fim  do  exercício. . . . 

Importância  mandada  pagar 
pela  remoção  de  combus- 
tores de  lugares  em  que  ha- 
via abundância  de  luz  para 
outros  que  delia  careciào. 

lUuminação  a  azeite. 

Importância  paga  ao  pessoal 
empregado  nesta  illumína- 
ção,  a  contar  de  Julho  do 
anno  passado  a  Fevereiro 
ultimo 

Dita  que  será  necessária  para 
satisfazer  o  mesmo  pessoal 
até  o  fim  do  exercício. .  . . 

Dita  paca  pelas  despezas  com 
cu^eio  da  dita  illuminaçâo 
de  Julho  a  Fevereiro  últi- 
mos  

Dita  que  será  preciso  nara  o 
dito  custeio  até  o  fim  do 
exercício 


783,^130 
783^130 


5:055^747 


2:044^253 


4:626iSf720 


2:374iS;438 


Credito  da  lei 

Deficit  Rs,. 


3:273^364 


I: 3865278 


3SI000 


lAWfíOOO 


7:00i#iS8 

718:976j000 
570:159j!f280 

148:816i$720 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  24  de  Abril  de  1869.— 
Joaquim  AntàQ  Fernandes  Leào . 
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DECRETO  N.  4358  —  de  25  de  abril  de  i869. 

Abríado  to  Miaislerio  da  Faieoda  um  credUe  supplemeaUr  d« 
15. 860:0909145,  para  divenas  rabrícas  dò  mesmo  Mwtsterío  n» 
ciercicie  de  1868*-I860. 

Re€OQhecendo*se  a  insafficiencia  do  credito  votado 
no  art.  T."*  da  Lei  n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867, 

Sara  as  despezas  do  Ministério  da  Fazenda  no  exercício 
e  1868^1869,  Hei  por  bem,  na  conformidade  do 
art.  12  da  Lei  n.  1177  de  9  de  Setembro  de  1862,  e  Tendo 
ouvido  o  Meu  Consellio  de  Ministros ,  Abrir  ao  dito 
Ministério  um  credito  supplementar  da  quantia  do 
15.860:090^415,  que  será  distribuído  do  modo  indicado- 
na  tabeliã  junta,  assignada  pelo  Visconde  de  Itaboraby, 
Conselheiro  de  Estado,  Senador  do  Império,  Presidente 
do  Conseliio  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesonro  Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinto 
cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  qua- 
dragésimo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 

\iscondede  Jtaborahfj. 

Tmbellm  das  verba»  do  »rl.  V.o  d»  E.el  m-<»  iS07  de  26  de 
Seteaibro  de  i  867,  qne  careeeaa  de  augmeato  de  cre- 
dito para  •  emerelelo  de  18118—1  SM. 

2.^  Juros  da  divida  internt  fundada  4.058:935J!|0(k> 
4.''  Caixa  da  amortização  e  filial  da 

Bahia 134:663^)1000 

%  16  Despezas   eventuaes,  sendo 
1.084:624^f5S5  para  diflérenças 

de  cambio 6.S75:»6|445 

I  17  Prémios,  desconto  de  bilhetes  da 

alfandega,  etc 4.320:000^00» 

Adiantamento  da  garantia  de  2  V»  pro- 
vinciaes  á  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo, 
na  forma  do  Aviso  do  Ministério  da 
Agricultura  de  15  de  Junho  de  1867  e 
do  Decreto  n.  2499  de  29  de  Outubro 
de  1839 471:1171000 

15.860:090»»» 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  2S  de  Abril  de  1009. — 
Yi9C9i^  ie  Itaboraky . 


i 
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Senhor!  —  As  despezas-  da  verlía— Ajudas  de  custo — , 
já  effectuadas  no  corrente  exeicicio  financeiro,    tm- 

Í^rtio  em 47:130ííOUO. 
ara  essas  de^)ezas  foi  consignada  no  §.4/ 
do  art.  4/  da  Lei  n.  1507  de  26  de  Se- 
tembro de  1867,  :a  quantia  de 40:000^000 

Existe,  pois,  na  alludida  verba  um  deOcit 
de 7:1  msOOO 

aue  terá^de  clerar-se,*  em  consequência  da  continuarão 
a  guerra,  á  guantia  de  23:900^000. 
Para  supprir  esse  deficit,  venho  submelter  á  appro- 
vação  c  assignatura  de  Vossa  Magestndc  Imperial,  de 
conformidade  com  a  Lei  n.  1177  de  9deSclcmÍ3ro  de 
1862.  o  De(yeto  juntoque  manda  appffcar  ás  despezas  áo 
§  4. —Ajudas  de  casto— 'do  arl.  4."  do  orçamento  de 
1860— 1869 as  sobras  da  verba  do  |  7.**— Gommlssôes  de 
limitçs  c  de  liquidação  de  reclamações— do  mesmo  orça- 
mento, na  importância  de  23.-900^000. 

Tenho  a  honra  de  ser  Senhor,  de  Vo^^sa  Mii;:jcslaJe 
Imperial,  súbdito  muito  reverente,  — i/artío  th  Cotegipe. 


/ 


DECRETO  N.  4330  — dk  23  de  abhíl  de  18G9. 

> 

Aiitorisa  o  MÍQÍ5tro  e  Secretaria  de  Kstado  dos  ?s>gocios  da  Marinha  e 
inlerViO  doá  l^str/ingeiros  a  applicar  ás  dcspczás  da  verba  >-  Aju- 
das do   custo  •— do  art.  4. o  do  orçamcQU».  vigente  n  «iuviiii  úta 
33:900S000,  tirada  das  sobras  da   verba  — CoinmissOes  de  limites 
«  4^  liqaidscAo  de  reclaiiiaç6c»M-do  mesmo  artigo. 

NSo  sendo  suffleiente  a  quantia  que  a  Lei  do  orça- 
mento n.  1507  de  26  de  Setembro  de  18G7'  consignou 
no  art.  4.**  para  as  despezas  da  verba— Ajudas  de 
custo— no  corrente  exercicio;  Hei  por  bem,  Tendo  ou- 
vido o  Conselho  de  Ministros,  e  de  conformidade  com 
o  quô  dispõe  o  art.  13  da  Lei  n.  1177  de  Ode  Setembro 
de  1862,  Autorisar  o  Meu  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Neçoeios  da  Marinha  e  interino  dos  Estran- 
geiros, a  applicar  ao  pagamento  das  despezas  daquella 
verba,  a  quantia  de  23.-900^^000,  tirada  das  sobras  da 
verba— CommissOes  de  limites  e  de  liquidação  de  re- 
clamações—do  mesmo  artigo,  observando-se  as  forma- 
lidades prescriptas  por  lei. 

OBarSo  do  Cotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocio? 


\ 
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da  Marinha  e  iutcrino  dos  Estrangeiros,  assim  o  teuha 
entendido  e  faça  executar,  expedindo  os  despachos  ne- 
cessários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  cinco 
de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadra- 
gésimo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Barão  do  Cofcgipe. 


T( 
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DECRETO  N.  4360  -  de  8  dk  maio   de  1869. 

Derogaoart.  52  do  t)ccrcto  u.  4159  de  '22  de  Abril  de  18C8. 

Usando  da  attribuição  que  Mc  confere  o  art.  102,  |  12 
da  Constituiçôo ;  Hei  por  bem  dcrogar  o  art.  52  do  De- 
creto n.  4159  de  22  de  Abril  de  1868,  para  o  effeito  de 
limitar  a  dousos  oíTiciacs  de  í:aUincte  do  Ministério  da 
Justiça,  podendo  um  dellcs  ser  nomeado  de  fora  do  qua- 
dro da  secretaria,  com  tanto  que  nao  exceda  a  gratiíi- 
cação  dé  ambos  a  quantia  de  4:800j$000. 

José  Mirtiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  e^í^cutar.  PaUcio  do 
Rio  de.  Janeiro,  eia  oito  do  Maio  de  mil  oitocentos 
sessenta  o  nove,  quadrageôiu^.oitâvoda  independência 
e  doJUnperio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaé  Martiniano  de  Alencar.' 


f 


«         *  ■ 
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UECiiE TO  N.  4361  —  dk  8  de  maio  de  1869. 

Dcroga  o  Decreto  n.  3598  de  37  de  Janeiro  de  1886,  na  parte  que 
creuu  médicos  encarregados  de  verificar  os  óbitos  do  distrícto. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  derogado  o  Decreto  n.  3S98  de 
27  de  Janeiro  de  1866  na  parte  que  creou  médicos  en- 
carregados de  veriOcar  os  óbitos  do  districto^  suppri- 
mindo  para  esse  lim  o  art.  11  do  mesmo  Decreto. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Maio  de  mil  oitocentos  ses- 
senta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jo8€  Martiniafio  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4362  — de  11  de  maio  de  1869. 

Prorogapor  um  aono  o  praio  coneedido  pela  condição  13>  do  Decreto 
n.  39S4  de  3  de  Agosto  do  ift67  a  Cuoha,  Planta  Comp.  para  « 
incorporaçio  da  companhia  emprezaría  da  via  ferroa,  on  frcmi*road 
da  cidade  do  Rio  Grande,  aos  terrenos  carbonifetos  do  Candiota, 
na  Provincia  deS.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sol. 

Attendendo  ao  que  Me  requererão  Cunha,  Plant 
'&  Comp.,  Hei  por  bem  prorogar  por  espaço  de  um 
anno  o  pfazo  concedido  na  condiçSo  13.^  do  Decreto 
n.  3924  de  3  de  Agosto  de  1867,  para  a  incorporaçio 
da  companhia  que  tem  de  realizar  a  construcçto  de 
uma  estrada  de  ferro  pelo  modo  mais  económico,  oa 
de  um  tram-roaiy  partindo  da  cidade  do  Rio  Grande  até 
os  terrenos  carboníferos  do  Caudiota,  na  Provincia  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri< 
cultura,  Comiuercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
cm  onze  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joãíiíiim  Antão  Fernandts  Leão. 


DECRETO  N.  4363  — DE  11  de  maio  dk  18G9. 

Concede  a  Vicente  Lagardc  privilegio  |M>r  10  annos  para  usar  de  um 
novo  Kjsfema  de  fechar  c  airulhar  tcãs>coiy  garrafas  c  outras  vasilha» 
frofriaspira  conter  líquidos. 

Attendendo  ao  que  Mc  requereu  Vicente  Lagarde,  e 
de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procura- 
dor da  Corda,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por 
bem  Conceder*lhe  privilegio  por  10  annos  para  usar  no 
Império  de  um  systema  que  declarou  ter  inventado  para 
fecliar  e  arrolhar  frascos,  garrafas,  e  outras  vasilhas 
próprias  para  conter  líquidos. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  t  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  onze  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império-. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernaniei  Lm. 
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DECRETO  N.  4364  — de  15  de  maio  de  1869. 

RcorgdDha  a  lotendeocia  da  Marinha. 

Usando  da  autorísação  concedida  pelo  %  3/ art.  36 
da  Lei  n.  1507,  de  26  de  Setembro  de  1867,  Hei  por 
hcm  reorganisar  a  intendência  da  Marinha,  na  confor- 
midade do  rcgalamento  que  com  este  baixa,  assignado 
pelo  Senador  do  Império  Barão  de  Cotegipe,  do  Meu 
(Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  íjue  assim  o  tenha  entendido  c  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oi- 
tavo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Barão  de  Cotegipe, 


Regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto  desla  da(a. 
reorganisando  a  intendência  da  Marinha. 

CAPITULO!. 


Vm  prgmmítuk^éo  e  competência  da  Intendeneia  m 
Almoxarifado  de  Harlnha  da  Corte. 


SECÇÃO  1. 

La  Intendência. 


Art.  1.°  A  Intendência  da  Marinha  da  Corte  será 
composta  do?^  seguintes  empregados: 

Umin^endente  (que  poderá  ser  oíBcial  do  corpo  da 
armada  de  patente  nunca  inferior  a  Capitão  de  Fra- 
gata.) 

Um  Ajudante  (fYue  poderá  ser  oQicialdo  referido  corpo 
ou  do  de  fazenda.) 
Um  Secretario. 
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Dous  OíTiciaes. 

Dous  Amanuenses. 

Um  Agente  comprador. 

Um  Porteiro. 

Dous  Contínuos. 

Art.  2.*  Compete  á  Intendência  da  Marinha: 

§  1  ."*  A  arrecadação,  eíassiílcaçSío,  distribuição  c  fls- 
caíisação  do  material  adquirido,  ou  que  fór  ^endo  ad- 
quirido para  supprimento  da  força  naval  c  oííicinas  dos 
arionaes. 

I  2.*  A  escrípturaçfio  da  receita  e  dcspeza  do  mes- 
mo material,  bem  como  a  verificação  deste,  por  quanti- 
dades e  qualidades,  no  acto  do  seu  recebimento  e  dis- 
tribuição. 

I  3.**  As  requisições  e diligencias  necessárias  tanto 
paraa  acquisiçâaão  material  preciso  ao  supprimento  dos 
armazéns  do  almoxarifado,  como  para  predisposição 
das  casas' Hidispeiisaveis  á  regular  e  facíl  arrecadação 
do  mesmo  material. 

%  4.^  A  satisfação  despedidos  de  géneros  e  mais  ob- 
jectos, que  lhe  forem  dirigidos  pelos  navios,  corpos, 
arsenaese  mais  estações  de  marinha  de  conformioade 
com  os  preceitos  que  regem  esta  matéria. 

S  5.  "^  A  proposição  das  medidas  tendentes  a  melhorar 
o  sef  viço  dá  arrecadação,  abastecimento,  fiscalisação  e 
movimento  do  material  a  seu  cargo,  e  que  não  possão 
ser  postas  em  pratica,  independente  d'è  autorisação  do 
Mipistro. 


SECÇÃO  n. 

f  « 

Do  Almoxarifado  de  Marinha  dã  Corte, 

Art.  .3.^  O  Almoxarifado  é  a  repartição  por^picio  da 
qual  árrecada-se  e  distribue-se  todo  o  material  da 
armada,  tanto  na  corte,  como  nas  Províncias. 

Art.  4.**  O  Almoxarifado  da  Corte  dividir-se-ha  em 
três  secções  c  será  composto  dos  seguintes  empregados  : 

Três  Almoxarifes. 

Três  Escrivães  (2.**'  ou  3."  Escripturarios  da  Conta- 
doria) . 

Cinco  Fieis. 
'  Três  Porteiros. 

Stelrventcfi,  (cujo  numero  será  fixado  pelo  Ministro  da 
M^virtha,  em  vista  das  necessidades  do  serviro). 
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Art.  S."  Na  distribuição  do  material  pelas  três  sec- 
ções, observar-se-ha  o  seguinte  ; 

§  1.^  A  1/  secção  comprehenderá  quanto  soja  neces- 
sário á  manutenção  e  uso  do  po.ssoal  e  ao  costeio  e  pro- 
vimento dos  navios  do  Estado. 

§  S.""  A  2/  secção  será  especialmente  destinada  ás 
muniçOes  de  guerra,  artilharia,  armas  portáteis,  equi- 
pamentos, petrechos  e  outros  artigos  da  mesma  natu- 
reza . 

A  pólvora,  artifícios  bellicos  e,  em  geral,  quaesquer 
matérias  e  productos.pyrotechnicos,  inflammaveis  ou 
explosivos,  serão  arrecadados  eia  depositas,  convenien- 
temente constfuidos,  situados  em  localidade  apropriada 
e  dirigidos  por  fíeis,  que  serviráO  sob  a  responsabili- 
dade do  Almoxarife. 

§  3."*  A  3.'  secção  conterá  toda  a  matéria  prima  ou 
manufacturada,  ferramentas  e  mais  objectos  necessá- 
rios, ao  consumo  e  movimento  das  officinas  do  arsenaL 

Art.  6.*  Para  maior  facilidade  do  serviço^  estabele- 
cer-se-hâo  depósitos  filiaes  da  3.*  secção,  destinados 
a  supprir  privativamente  certas  officinas  ou  grupos  de 
officinas, 

Cada  um  destes  depósitos  ficará  ajcargo  de  um  man- 
dador  ou  contramestre  dos  mesmas  officinas,  que  servirá 
sob  a  responsabilidade  do  Almoxarife,  desempenhando 
as  funcçOes  de  seu  fiel  e  será  nomeado,  sobre  proposta 
do  respectivo  director,  com  audiência  do  almoxarife. 

Art.  T.""  Tabeliãs  especiaes  fixaráo  a  quantidade^ 
qualidade  e  espécies  dos  artigos  que  devem  constifuir 
o  supprimento  normal  e  efTectivo  de  cada  uma  das  sec- 
çOes  e  seus  depósitos. 


CAPITULO  n. 

Das  attHbiilç6es  e  deveres  dss  empHsgmà—» 

SECÇÃO   I. 

De  Intendente. 

Art.  8.^  O  Intendente  da  marinha  é  o  chefe  da  re-* 
partição  de  arrecadação,  e,  nessa  qualidade^  principal 
responsável  pela  regularidade  desse  ramo  do  serviço . 
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Ari.  9/  Compete  ao  Intendente: 

I  1.*  Assistir  i  entrada  c  recebimento  do  material 
comprado  para  provimento  do  almoxarifado,  fazendo 
proceder  nessa  occasião  aos  necessários  exames  para 
verificação  do  sea  peso,  qualidade  e  quantidade. 

§  2/  Inspeccionar  a  arrumarão  e  acondicionamento 
de  todo  o  material  arrecadado. 

§  3.*  Fiscalisar  as  satiidas  dos  géneros  suppridos  pelo 
almoxarifado  aos  navios,  corpos,  offici nas,  e  outras  de- 
pendências da  marinha,  tendo  nttençâo  a  que  este  serviço 
seja  realizado  com  a  maior  promptidão  e  regularidade. 

%  4.*  Cuidar,  em  que  as  secções  do  almoxarifado  se 
conservem  efíec  ti  vãmente  providas  do  material  marca- 
do nas  respectivas  ta^bellas,  dando  as  necessárias  provi- 
dencias para  que  se  completem  immediatamente  as 
quantidades  fixadas,  á  meaida  que  se  forem  reduzindo, 
em  consequência  de  sabidas  ou  snpprlmentos  aos  di- 
versos servi|;os 

§  5/  Autorisar  as  entregas  de  géneros  pedidos  ao 
almoxarifado,  em  vista  das  guias  que  lhe  forem  apre- 
sentadas, c  de  accordo  com  as  tabeliãs  o  ordens  que 
regularem  esta  matéria. 

§  6."  Effectuar  os  ajustes  para  acquísiçâo  de  mate- 
rial, fretamento  de  navios,  transportes  de  géneros,  e 
outros  que  lhe  forem  ordenados  pelo  Ministro;  e  auto- 
risar as  compras  urgentes  e  as  de  pequena  importância. 

§  7.*  Investigar  cuidadosamente  as  causas  da  dete* 
rioração  do  material  entregue  por  inútil,  ou  sem  ser- 
ventia^  mandando  proceder  para  este  effeito  aos  neces* 
sarios  exames  e  diligencias,  de  cujo  resultado  dará  parte 
ao  Ministro,  no  caso  de  reconhecer  que  a  inutilisaçlo  é 
devida  a  deleixo  dos  responsáveis. 

I  8.^  Dirigir  e  fiscalisar  a  expedição,  acondiciona- 
mento o  embarque  do  material  que  tiver  de  ser  remet- 
tido  para  os  navios  e  forças  navaes  estacionadas  nas 
províncias,  ou  no  estrangeiro. 

§  9.*  Inspeccionar  frequentemente  os  serviços  a  car- 
go da  intendência  e  almoxarifado,  e  velar  que  os  res- 
pectivos empregados  cumprão  fielmente  os  seus  deve- 
res, executando  pontual  e  escrupulosamente  as  leis,  re- 
gulamentos e  ordens  concernentes  á  arrecadação,  for- 
necimento e  escripturação  do  material  da  armada. 

I  10.  Prestar  aos  chefes  das  diversas  repartições  de 
marinha j  tanto  na  Corte,  como  nas  províncias.,  as  infor- 
mações e  esclarecimentos  que  lhe  lori^m  solicitados,  e 
requisitar  dessas  autoridaaes  os  que  julgar  convenien- 
tes áregular  idade  e  boa  marcha  do  serviço  a  seu  cargo. 
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§  11.  Fii^ralisar  O  recehimpn to eftscripturaçilo (lo  ma- 
terial encommendado  fora  do  paiz,  participando  iiume- 
diatamente  ao  Ministro  as  faltas  que  se  derem  no  exacta 
cumprimento  dos  contractos,  ajustes  ou  ordens  expe- 
didas para  acquisição  do  mesmo  material. 

I  12.  Informar  sobre  a  idoneidade  dos  pretendentes 
aos  empregos  da  intendência  e  almoxarifado. 

§  13'.  Tomar  juramento  e  dar  posse  a  todos  os  provi- 
dos nos  lugares,  de  que  trata  o  paragrapho  antecedente. 

§  14.  Mandar  passar,  quindo  não  haja  iAconvenien- 
te,  as  certidões  que  se  pedirem  dos  livros,  documentos 
e  mais  papeis  pertencentes  ás  estações  que  lhe  estão 
subordinadas. 

§  lo.  Rubricar  os  livros  de  escripturação  e  os  do  ex- 
pediente da  intendência  e  do  almoxarifado,  podendo  dar 
commissâo  para  este  sarvíço  ao  ajudaníc,  secretario,  ou 
oiiicjaes  da  intendência. 

§  16.  Dar  instrucções  para  o  regular  andamento  do 
serviço  interno  dos  armazéns, 

§  17.  Deferir  os  requerimentos  das  partes,  dentro 
dos  limites  de  suas  attribuiçoes. 

I  18.  Apresentarão  Ministro  annualmente,  até  o  fim 
de  Fevereiro,  um  relatório  circumstanciado  da  marcha 
do  serviço  a  seu  cargo  no  anno  antorior,  indicando 
as  medidas  cuja  adopção  lhe  pareção  de  interesse  ao 
melhoramento  do  mesmo  serviço  em  seus  differentes 
ramos. 

I  19.  Requisitar  do  Ministro  as  providencias  que 
julgar  proveitosas  á  repartição  de  que  é  chefe,  parti- 
cipando-lhe  immcdiatamente  qualquer  irregularidade, 
transgressão  de  lei,  ou  fraude  que  reconheça,  'a  fim 
de  serem  responsabilisados  e  punidos  os  culpados. 

Art.  10.  O  desempenho  das  attribuiçoes  conferidas 
ao  Intendente  nos  §§1.%  3.%  7.**  e  8.  Mo  art.  9/ p6de 
por  este  ser  delegado  ao  seu  ajudante. 


SECÇÃO     I. 

Do  Ajudante» 

Art.  11.  O  ajudante  tem  por  principal  dwercoadju 
var  a  acção  administrativa  e  (iscai  do  Intendente,  cora- 
petindo-lhe  espeeialmento:  "* 

§  l.^^SubstituiroIntendPHle  nas  suas  fal tas e  impedi 

mentos. 
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I  2/  Proceder  ás  diligencias  necessárias  para  intci- 
raf  *sc  do  estado  do  mercado>  quanto  ás  existências, 
qualidades  e  preços  dos  genôros,  cuja  compra,  ou  acqui- 
siçâo  possa  ser  necessária. 

§  3.°  Velar  na  rigorosa  execução  do  disposto  no  art* 
0.  ,  I  4."*  deste  regulamento. 

I  4.''  Tomar  nota  das  ordens  expedidas  para  encom- 
mendas  de  material  fora  do  paiz,  fazendo-as  registrar 
cm  livro  especial,  sob  a  sua  direcção  e  responsabilidade; 
promover  o  recebimento,  exame  e  conferencia  das  re- 
messas que  foremchegando ;  dando  parte  ao  Intendente 
das  diffcrenças,  ou  faltas  verificadas  ;  Jiscalisar  a  conve- 
niente arrecadação  do  material  dessa  proveniência  e  a 
sua  inscripção  na  receita  dos  respectivos  responsá- 
veis. 

15."*  Examinar  diariamente  o  ponto  dos  empregados 
e  serventes  do  almoxarifado,  e  authentical-o  com  a  sua 
assignatura. 

I  tí*.**  Inspeccionar  frequentemente  o  serviço  do  al- 
moxarifado, principalmente  no  que  diz  respeito  ao 
estado  das  arrecadações,  conservação  ,e  classificação  dos 
géneros,  regularidade  da  escripturação,  policia  e  movi« 
mento  internodosarmazens;  levando  immediatamente 
ao  conhecimento  do  Intendente  as  faltas,  ou  irregula-^ 
ridades  que  reconhecer,  para  este  providenciar  como  o 
caso  exigir. 

§  7/  Assistirão  exame  e  classificação  do  material 
entregue  por  inútil  ou  semapplicação. 


sEccXo  in. 


Dos  empregados  da  Secretaria, 


Art.  12.  Compete  ao  Secretario: 

I  1.**  Dirigir  o  serviço  a  cargo  da  Secretaria  da  In* 
tendência. 

§  2."*  Lançar  os  despachos  nos  pedidos,  requerimen- 
tos e  m^is  papais  do  expediente. 

§  3.**  Dirigir  o  serviço  e  arranjo  do  archivo  da  re- 
partição, que  ficará  a  cargo  do  respectivo  porteiro. 

§  4.*^  Estabelecer  c  fazer  escrlpturar  os  livros  epro 
tocolíosque  foreni  indispensáveis  para  o  exacto  e  promp- 
to  conhecimento  dos  negócios  da  competência  da  repar- 
tição. 
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Ari.  13.  Os  Ofiiciaes  e  Amanuenses  executariô  todos 
os  trabalhos  do  expediente  e  registro,  que  lhes  foreni 
distribuídos  pelo  Secretario. 

Art.  14.  Inci^nibe  ao  Porteiro: 

§  1 . ""  Ter  sob  sua  guarda  a  casa  da  Intendência,  e  re* 
cebcr  por  inventario  toda  a  mobilia^  livros  e  utensis^ 
perlencentes  á  dita  repartição. 

%  ^."^  Responder  pelos  livros,  papeis  e  documentos 
recolhidos  ao  archivo,  cuja  guarda  lhe  é  commettida. 

I  3 .  ^  Cuidar  no  asseio  da  casa  da  repartição,  e  no  pro- 
vimento dos  objectos  necessários  para  o  expediente,  á 
vista  de  ordem  do  secretario. 

I  4.^  Fechar  o  expediente,  esellar os  papeis, quede-» 
verem  levar  o  sello  da  Intendência. 

I  fJ.  ®  Ter  sempre  providas  de  todo  o  necessário  as  me-» 
sas  dos  empregados. 

§  6."  Transmittir  a  todos  os  empregados  os  recados 
ou  cartas  que  quaesquer  pessoas  lhes  dirigiram,  dei^endo 
tratar  com  cortezia  as  partes,  que  tiverem  negócios  na 
repartição. 

I  7.*  Vigiar  qtie  as  pessoas,  que  se  acharem  fora  do 
reposteiro,  observem  a  devida  ordem  e  decoro,  cum- 
prindo-lhe  solicitar  do  Intendente,  e,  na  falta  deste,  do 
Secretario,  as  providencias  que  forem  necessárias^  quan-* 
do  alguém  desattender  ás  suas  advertências. 

Í\  8.0  Não  permittir  â  pessoa  alguma  o  ingfesso  na 
a  da  Intencfencia,  sem  prévio  consentimento  do  In- 
tendente ou  do  Secretario,  não  estando  aquelle  presente. 
Art.  15.  Os  Contínuos  coadjuvarão  o  Porteiro  no  de- 
sempenho das  obrigações  a  seu  cargo  e  serão  especial-' 
mente  incumbidos  da  entrega  ão  expediente  e  mais  ser-* 
viço  externo. 


SÈCÇAO  iv. 


Do  Agente  comprador 


Art.  16.  São  obrigações  do  agente  comprador: 
11.*^  Realizar  as  compras  que  pelo  Intendente  foreni 

ordenadas. 
I  «.•  Praticar  as  diligencias  necessárias  pára  o  des-- 

pacho,  desembarque  c  recebimento  do  material  re- 

mettido,  de  portos  nacionaes  ou  estrangeiros,  á  ôrdcm 

do  Ministério  da  Marinha. 
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§  3.**  Promover  os  concertos  e  reparações  dós  inslru- 
inentos^  lúpveis,  utensis  e  outrcte  objectos,  que  tenhlò 
de  ser  efféctuados  fora  das  officirras  do  arsenal,  em  vista 
das  ordens  qaie  para  isso  receber. 

I  4.**  Satisfazer  as  despezas  de  pequena  importância 
ou  de  natureza  urgente,  que  pelo  Intendente  forem  or- 
denadas. 

'  4 

%  5."  Gplligir  e  prestar  ao  Intendente  as  informaçõe.^ 
e  esclarecimentos  que  este  exigir,  é  de  que  possa  ca- 
recer para  melhor  e  mais  segurànléiite  decidir  as  ques- 
tões de  acquisiçâo  de  material. 

Art.  17.  Para  occorrér  ào  pagamento  das  despezas  á 
que  se  referem  os  paragraphos  do  artigo  antecedente; 
receberá  o  agénté  compbdor,  lioâ  primeiros  dias  de  cada 
aiiiio  liiianceiro,  niediante  folha  processada  na  conta- 
doria de  marinha  a  quantia  de4:O0OJi(O0O,  de  que  pres- 
tar^ fíança  idónea  no  Thesouro  Nacional  eserâ  recolhida 
a  uni  cofre  de  três  cháves,  qué  ficáráõ  em  j^odér  dó  mesmo 
comprador,  do  àjudàrité  é  do  Secretário  da  Intendência. 

Art.  18.  Logo  que  dessa  quantia  tfeiiha  gasto  sommâ 
íá:Ual  oii  superior  a  2 : OOOJJOOtf,  apresentará  na  Contadoria 
umâ  demonstração  aòòmpanhada  dos  documentos  pro- 
batórios da  despeza,  a  Gm  de,  á  vista  de  sua  exactidãb 
c  legalidade,  organisar-se  o  competente  processo  para 
ser  inteirada  áqúellà  iniportanbiâ ;  régiilandò-se  taeè 
abonos  de  niodo  que  ndncá  ekistá  em  poder  do  agente 
cómpradòt^  Quantia  áuperiór  aó  valor  dé  siia  fiança. 

Art.  19.  Sâo  documentos  justificativos  da  colita  dó 
agente  comprador : 

!.*•  As  ordens  ou  despachos  do  Intendente  yara  effec- 
tdar  conlprais  ou  despezas  de  qualquer  natureza. 

2.*  Recibos  ou  declarações  de  que  rÈallsou  â  ertlregá 
éni  boà  e  devida  forma. 

3."  Recibos  nas  contas  dé  véiidd,  fáctiifas  òu  docu- 
mentos de  igual  natureza,  para  provar  que  pagou  á 
compra  ou  serviço  de  que  foi  encarregado:         . 

Art.  20.  O  agente  comprador  prestará  contas  por 
annos  financeiros  na  contadoria  da  marinha. 

Art.  21.  Todas  as  compras  ou  serviços  incumbidoâ  ad 
agente  comprador  serão  pagos  á  tisia ;  nâo  reconhe- 
certdo  a  repartição  da  marinha  divida  alguma  que  ellé 
contraia  com  a  praça. 

Art.  22.  No  fim  decadaanriofinaiiceirò  éntt-egdrânà 
pagadoria  da  marinha  o  saldo  existente  em  seu  poder; 
encerra ndo-se,  á  vista  dò  conhecimento  em  forma  pas- 
mado por  aquella  repartição,  a  conta  corrente  que,  coiri 
o  dito  agente,  deve  ser  fdrmalisada  na  Gontaduria: 
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SECÇÃO   V. 


Dos  empregados  do  Almoxarifado. 

Art.  23.  Compete  aos  Escrivães : 

%  1.*"  Zelar  os  interesses  da  fazenda  nacional,  nas  sec- 
ções em  que  servirem,  como  delegados,  que  são,  da  re- 
partição fiscal,  a  cujo  chefe  prestarão,  trimestralmenle, 
informação  escripta  de  todas  as  cir<:umstancias  que  in- 
teressem ou  possão  de  qualquer  forma  interessar  á  boa 
administrado  da  mesma  fazenda. 

Íl  2.^  Escripturar  a  conta  dos  Almoxarifes  e  mais  actos 
erentes  a  semelhante  objecto,  segundo  as  regras  e 
modelos  estabelecidos. 

I  3.*  Assistir,  conjunctamente  com  o  Intendente  ou 
seu  ajudante,  almoxarifes  e  peritos,  aos  exames  e  veri- 
ficações dos  géneros,  que  por  qualquer  motivo  entrarem 
ou  sahirem  do  almoxarifado,  devendo,  no  caso  de  serem 
vencidos  na  decisão,  mencionar  no  respectivo  termo 
esta  circumstancia,  com  declaração  dos  motivos  dos  seus 

YOtOS. 

g  4.^  Verificar  se  os  documentos  para  entrega  de  gé- 
neros estão  revestidos  das  formalidades  legaes,'rccu- 
sando  ou  fazendo  corrigir  os  que  não  estiverem  con- 
forme as  regras  estabelecidas,  e  não  consentindo  na 
sahida  dos  mesmos  géneros  sem  ordem  da  autoridade 
competente. 

I  â.^  Representar  ao  Intendente  sobre  as  irregula- 
ridades ou  faltas  que  se  derem  no  serviço  das  respe- 
ctivas secQiies^  e  propôr-lhe  as -providencias  que  jul- 
garem a  bem  da  arrecadação  e  nscalisação  da  fazenda 
e  do  fornecimento  dos  navios  e  estabelecimentos  da  ma- 
rinha. 

I  6.^  Cumprir  as  ordens  do  mesmo  Intendente  eseu 
ajudante  relativas  ao  movimento  e  expediente  do  almo- 
xifado. 

§  7.*  Prestar  diariamente  ao  ajudante  informação 
exacta  do  estado  dos  supprimentos  das  secções,  respon- 
dendo con^unctamente  com  este,  pelas  faltas  de  exe- 
cução dp  disposto  no  art, 9.%  §  i.« 

§  8.*"  Escrever  e  assignar  os  pedidos,  guias  de  con- 
ducção,  recibos  ou  certidiões  de  receita  do  material 
entrc^gue  nas  secções,  e  outros  documentos  da  mesma 
natureza,  conforme  os  modelos  juntos  e  as  regras  e 
normas  estabelecidas  ou  que  se  estabelecerem. 
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Art.  24.  Os  escrivães  serão  coadjuvados  no  serviço  a 
seu  cargo,  quando  isto  seja  necessário,  por  4."  escri- 
pturarios  ou  praticantes  da  contadoria,  designados  pelo 
chefe  desta  repartição. 

Art.  25.  Compete  aos  almoxarifes: 

§1.''  Responder  pelo  material  a  cargo  das  respe- 
ctivas secções. 

§  2.'  Manter  os  armazéns  em  perfeita  ordem  e  asseio, 
dirigindo  com  o  mais  escrupuloso  cuidado  a  arrumação 
e  acondicionamento  dos  géneros  de  sua  responsabili^ 
,  dade,  zelando  a  sua  limpeza  e  conservação,  c  devendo, 
no  caso  de  deterioração  casual,  dar  immediatamente 
parte  ao  Intendente,  para  este  tomar  conhecimento  do 
facto  e  resolver  a  respeito.  A  falta  de  cumprimento  dos 
deveres  enumerados  neste  paragrapho sujeita  o  Almoxa- 
rife á  indemnização  do  valor  do  material  deteriorado. 

§  3.^  Assistir  ao  exame  e  verificação  da  qualidade, 
peso,  conta  e  medida  do  material  que  entrar  ou  sahir 
das  respectivas  secções* 

§  4.'*  Assignar  os  termos,  declarações  e  verbas  que 
devão  constituir,  segundo  este  regulamento,  a  sua 
responsabilidade,  a  despeza  dos  encarregados  ou  o  di- 
reito dos  fornecedores  para  haverem  o  pagamento  dos 
géneros  suppridos. 

§  5."*  Responder  pela  mobilia,  utensis,  e  mais  obje- 
ctos do  uso  e  serviço  ordinário  das  suas  secções. 

§  6.*"  Ter  um  diário,  cuja  escripturação  lhes  é  pri- 
vativa, em  que  lancem  chronologicamente  os  recebi- 
mentos e  entregas  degeneres. 

§  T.'"*  Propdr,com  audiência  dos  respectivos  fiadores, 
os  íleis  para  as  secções  em  que  servirem. 

I  8.^  Satisfazer  com  promptidão  os  pedidos  e  ordens 
legaes  para  fornecimentode  géneros 

§  O.**  Dirigir  o  acondicionamento  e  preparo  das  re- 
messas de  Imaterial  a  que  se  refere  o  1 8.**  do  art.  9/ 

Art.  26.  Os  Fiçis  coadjuvarão  os  Almoxarifes  no  ser- 
viço de  sua  competência,  especialmente  no  desempenho 
das  obrigações  estabelecidas  nos  ||  2,  3,  6,  8  e  9  do  ar- 
tigo antecedente. 

Art.  27.  Os  Porteiros  cuidarão  no  asseio  das  secções 
c  escriptorios ;  farão  a  entrega  do  expediente  e  outros 
serviços  externos  ;  e,  finalmente,  cumprirão  e.  farão 
cumprir  as  ordens  que  receberem  relativamente  á  po- 
licia e  segurança  dos  armazéns. 
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Oj!»  inatcrial. 


]^a  escripluração  e  regimen  do  Almoxarifado, 

Art.  28.  Haverá  ein  cada  uma  das  secções  do  Almo-. 
xarifado  os  seguintes  livros  para  sua  escripturação: 

S  i  •  *  A  carga  do  escrivão  :   ' 

Um  livro  de  conta  correíite  de  géneros  (modelo  n.  I). 

Um  dito  de  registro  dos  termos  déexame  dos  géneros 
que  forem  rejeitados  ou  que  por  qualquer  motivo  su- 
jeitem o  fornecedor  á  multa  (modelo  n  2). 
'  Um  dito  dos  termos  de  exame  e  clássiticação  dos  ger 
neros  entregues  pòr  inúteis,  desnecessários  ou  de  torna 
viagem  (modelo  n.  3). 

Um  dito  de  registro  nominal  dos  credores,  com  desi- 
gnação das  quantias  que  lhe  forera  devidas  por  forneci-, 
mentos  feitos  á  secção  (modelo  n.  4). 

Um  dito  de  termos  de  resumo  da  despeza  mensal  (mo- 
(;lelon.  5). 

S  2,*  A  cargo  do  almoxarife: 

Um  diário  das  entradas  e  sahídas  degeneres  (modelo 
n.  6). 

Art.  29.  São  documentos  da  conta  de  receita  dos  al- 
moxarifes: 

1.°  Portarias  ou  ordens  do  Intendente,  especificando 
çs  géneros,  sua  qualidade,  procedência  e  preços,. 

2.**  Os  pedidos  do  almoxarifado  que  tjerem  origem  ao 
forneciinenlò,  competentemente  legalísados  e  revesti- 
dos das  formalidades  estabelecidas,  neste  regulamento 
(modelo  n.  7). 

3.*  Os  termos  de  exame  e  classificação  de  géneros 
restituidos  ao  almoxarifado' pelos  d tveijsos  responsáveis. 

4.^*  As  guias  de  transferência  dè  material  de  umas 
para  outras  secções. 

'  Ak^t.  30.  Os  documentos  de  receita,  depois  dcverifi- 
cada  a  sua  exactidão,  pela  conferencia  noact>o  do  recebi- 
mento do  material  a  que  se  referirem,  e  estando  reves- 
tidos das  notas,"  averbações  e  mais  formalidades  regula- 
ijKMi lares,    serão  -Juncados,    segundo    a    sua    ordem 
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namerica,  na  respectiva  conta  corrente,  pelo  Escrivão 
que  averbará  essa  circumstancia  nos  mesmos  documen- 
tos, devendo  todo  este  processo  fícar  concluído  no 
improrogavei  prazo  de  48  horas,  contadas  da  data  do 
termo  de  recebimento  dos  géneros. 

Art.  31.  Escripturada  a  receita,  o  escrivão  transmi- 
tirá immediamen  te  o  respectivo  documento  ao  almoxa- 
rife, que  íançando-o  no  livro  diário,  o  devolverá,  dentro 
de  24  horas,  ao  Escrivão,  devendo  este,  em  acto  continuo, 
remetter  o  mesmo  documento  á  Contadoria,  debaixo  de 
protocollo,  cobrando  alli  recibo  do  empregado  compe- 
tente. 

Art.  32.  O  chefe  da  3.*  secção  da  Contadoria,  á  medida 
que  fór  recebendo  os  documentos  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  os  irá  rubricando  e  classificando,  segundo 
as  responsabilidades  a  que  pertencerem  e  os  conser- 
vará sob  sua  guarda,  até  serem  incorporados  ás  respe- 
ctivas contas. 

Art.  33.  Dos  géneros  suppridosao  almoxarifado  apre- 
sentará alli  o  respectivo  fornecedor,  no  acto  do  recebi- 
mento, factura  ou  conta  de  venda,  (modelo  n.  8)  que, 
depois  de  competentemente  averbada,  lhe  será  directa- 
mente restituída  e  constituirá  o  documento  legal  para 
haver  a  importância  da  cousa  vendidai  mediante  o  ne^ 
cessario  processo  da  contadoria  de  marinha. 

Art.  34.  Constituem  documentou  da  despeza  dos  al- 
moxarifes. 

l.""  Portarias  ou  ordens  da  intendência,  especificando 
os  géneros  que  se  devem  entregar,  a  sua  quantidade, 
fim  a  que  se  destinarem,  e  individuo  que  os  deve  rece- 
ber 6  dar  quitação  ao  Almoxarife. 

2."*  Os  pedidos  feitos  para  os  navios  da  armada,  cor- 
pos, ofDcinas  ecstaç5es  recebedoras,  estando  conformes 
aos  regulamentos  eínslrucçfltes  que  regerem  a  matéria, 
uma  vez  que  contenhãoa  indispensável  quitação. 

3. ''As  quitações  dadas  pelos  Almoxariíes  nas  guiasile 
transferencia  de  géneros  que  a  secção  houver  feito,  na 
conformidade  do  §  4. ""  do  art   29. 

Art.  35.  Nenhum  objeeto  sahirá  do  almoxarifado  senão 
pelos  meios  e  com  as  formalidades  estabelecidas  neste 
regulamento,  e  mediante  quitação  de  recebedor. 

Art.  36.  Ó  material  existen^te  nos  deposites  d;i  3;* 
secção,  de  que  carecerem  as  offlcinas  do  arsenal,  será 
fornecido  pelos  encarregados  ou  ííeis  dos  mesmos  depó- 
sitos, à  vista  de  ordens  ou  requisições  dos  directores, 
respectivos,  (modelo  n.  9)  nas  quaes  obteráõ  quitaçãt>, 
(los  i:ecebedQres. 
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Art.37.  o  almoxarife,  reunindo  todos  os  documen- 
tos  justidcativos  de  sua  despeza,  procederá  à  numeração 
delles  de  forma  bem  legivel  e  sem  interrupção,  e  qs 
entregará,  debaixo  de  protocolto,  ao  escrivão  no  Gm  de 
cada  mèz. 

Art.  38.  O  escrivão,  de  accordo  com  o  almoxarife  e 
à  vista  das  notas  do  livro  diário  e  dos  documentos 
mencionados  no  precedente  artigo,  resumirá  a  despeza 
mensal,  lavrando  disso  termo  que  será  assignado  por 
elle  e  pelo  Almoxarife  e  rubricado  pelo  ajudante  do 
Intendente.  EíTectuada  esta  operação,  serão  reslituidos 
ao  Almoxarife  os  documentos,  lançando*se  immediata- 
mcnte  o  resumo  da  despeza  no  livro  da  conta  corrente. 

Art.  39.  Tanto  o  Escrivão  como  o  Almoxarife  tem 
restricta  obrigação  de  mutuamente  prestarem  os  livros 
e  documentos  a  seu  cargo  para  os  exames  e  esclareci- 
mentos de  que  carecerem  no  desempenho  de  suas  obri- 
gações. 

Art.  40.  No  fim  de  cada  anno  financeiro  e  antes  do 
terminar  o  mcz  de  Agosto,  o  Escrivão  entregará  ofBcial- 
mente  na  Contadoria  de  Marinha  os  livros  da  escriptu- 
ração  a  seu  cargo. 

Art.  41.  Na  mesma  occasião,  o  Almoxarife  tendo 
classificado,  emmassado  o  rotulado  todos  os  documentos 
de  sua  despeza,  os  entregará  na  referida  Contadoria, 
acompanhados  de  fkua  nota  por  elle  assignada,  em  que 
declare  o  numero  de  taes  documentos,  cobrando  recibo 
daquella  repartição. 

Art.  42.  Os  Almoxarifes  prestarão  contas,  por  annos 
financeiros,  na  Contadoria  da  Marinha. 

Art.  43.  O  material  supprido  ao  Almoxarifado  será 
entregue  e  arrumado  pelos  respectivos  vendedores  nos 
armazéns  competentes  ;  constituind(i  essa  obrigação 
uma  das  clausulas  gera  es  de  todos  os  contractos  de  for- 
necimento. 

•Art.  44.  A  escripturação  da  receita  e  despeza  do 
material  supprido  ás  oflicinas  do  Arsenal  de  Marinha  da 
(lôrte  será  feita  na  3."  secção  do  Almoxarifado  por  um 
ou  mais  empregados  da  Contadoria,  especialmente  desi^ 
gnados  para  semelhante  serviço. 

Art.  4o.  A  existência  de  material,  de  qualquer  pro* 
cedência,  nos  armazéns,  sem  estar  lançado  em  receita 
ao  Almoxarife  respectivo,  sujeita  a  responsabilidade 
tanto  o  Escrivão  como  o  ajudante  do  Intendente. 

Art.  46.  Sob  pretexto  algum,  poderá  ser  guardado 
ou  depositado  nos  armazéns  do  Almoxarifado  material 
;^erte;icente  a  particulares. 
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Art.  47.  As  madeiras  e  outros  objectos  entregues 
por  venda  ou  fornecimento  e  que,  sondo  rejeitados^  não 
forem  retirados  dos  armazéns  no  prazo  marcado  peio 
Intendente,  serão  removidos  e  entregues  aos  depósitos 
públicos,  ficando  os  donos  sujeitos  ao  pagamento  das 
despezas  da  remoção. 

Art.  48.  E'  expressamente  prohibido  o  empréstimo 
de  qualquer  obiecto  pertencente  á  fazenda  publica,  sem 
ordem  formal  da  Secretaria  de  Estado 

Art.  49.  Os  Almoxarifes  prestarão  no  Thesouro  Na- 
cional fiança,  na  forma  da  lei,  cuja  importância  será 
calculada  na  razâío  de  dez  contos  por  conto  (Ve  réis  do 
ordenado  que  perceberem  annualmentc. 

Art.  50.  Todos  os  objectos  fornecidos  para  o  consu- 
mo da  armada  deveráò  ser  entregues  com  designa- 
ção da  qualidade,  quantidade,  medida  ou  dimensão^ 
c  de  quaesquer  outras  circumstancias  que  possão  servir 
para  serem  conhecidos  e  distinguidos,  quando  forem 
recebidos  como  inúteis;  de  modo  que  nessa  occasião  seja 
possivel  verificar,  se  os  ditos  objectos,  como  taes  resti- 
tuídos, são  os  mesmos  que  forão  entregues  e  não  outros. 

Art.  51.  A  entrega  dos  objectos  inúteis,  usados  ou 
de  lorna-viagem  rcalisar-se-hadirectamente  nas  secções 
do  almoxarifado,  de  que  provierem  ou  a  que  perten- 
cerem segundo sua-classificação,  correndo  pelo  deposito 
dos  navios  desarmados  o  processo  a  que  se  refore  os 
arts.  56  e  57  do  regulamento  e  Decreto  n,  1768,  de  16 
de  Junho  de  186S. 

Art.  52.  A  entrada  dos  géneros,  de  que  trata  a  pri- 
meira parte  do  artigo  antecedente,  será  feita  na  pre- 
sença do  Intendente  ou  seu  ajudante,  do  Escrivão,  Al- 
moxarife ou  fiel  da  secção  e  dos  peritos  competentes, 
que,  em  acto  successivo ,  procederão  ao  exame  dos 
mesmos  géneros,  separando-os  em  4  classes  : 

i.'  Dos  que  estiverem  cm  bom  estado ; 

2.'  Dos  que  possão  ser  utilisados^  mediante  con- 
certo ; 

3.*  Dos  susceptivcis  de  transformação  ou  aproveita- 
mento como  matéria  prima. 

4.*  Dos  completamente  inúteis.  ^ 

Art«  53.  Concluido  semelhante  processo,  e  lançado 
e  assignado  o  competente  termo,  coma  individuação  e 
clareza  necessárias,  o  Intendente,  com  a  maior  brevi- 
dade possivel,  dará  destino  ao  material  recebido,  pela 
seguinte  forma ;  os  objectos  da  1.'  e  2.*  classe  serão 
arrecadados  e  levados  á  receita  do  almoxarife  da  secção 
competente,  remettendo-se.  incontinente  ás  oíTicinas 
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do  arsenal  os  que  preoisarem  de  concerto;  os  da  3.^ 
classe  serão  transferidos  para  a  3.*secçIo;  os  da  4.^ 
serão  consumidOkS,  com  as  formalidades  legacs. 

Art.  M.  £'  inteiramente  prohibido  o  consumo  de 
inúteis  por  meio  de  vendas  particulares  ou  em  basta  pu^ 
blica. 

Art.  55.  O  director  da  artilharia  exercerá  directa 
interferência  e  immediata  autoridade  na  2.*  secção e 
seus  deposites,  quanto  aa  exame  e  verificação. da  qua-« 
lidade  aa  material,  sqa  arrumação,  acondicionamento, 
classificação,  limpeza  e  conservação^  funccionando,  em 
referencia  a  semelhante  serviço,  como  delegado  espe- 
cial do  Intendente,  ao  qual  coadjuvará  no  desempenha 
das  attribuições  ennumeradas  nos  ||  1.%  2.*,  3.%  4.*, 
?.•  e  8/ do  art.  9.^ 


SEGÇXO   1I> 

Bo  abastecimentê  do  Almoxarifado, 

Art.  56.  As  tabeliãs  de  que  faz  menção  o  art.  7.°  da 
çresente  regulamento  serão  revistas  annualmente  por 
um  conselho  compo&to  do  intendente,  do 'Contador  da 
Marinha,  do  encarregado  do  quartel  general,  do  ins- 
peclor  e  directores  deserviços  do  arsenal  da  Gôrte.  Ser^ 
virá  de  Secretario  deste  conselho  o  da  Intendência. 

Art.  57.  Q  conselho,  tendo  em  attenção  as  neces- 
sidades da  força  naval  e  os  arnKimentos  prováveis,  as 
obras  em  andamento,  as  construcções  ordenadas  ou  em 
projecto  de  próxima  realísação,  as  condiçdes  do  nosso 
inercado,  quanto  á  abundância,  escassez  oii  falta  abso- 
luta de  certos  genei'06,  e  finalnienle  a  maior  ou  menor 
possibilidade  de  deterioração  dos  mesmos  géneros,  pro- 
porá, até  o  íim  dp  mez  de  Dezembro,  ao  Ministro  da  Ma- 
rinha as  reducções  e  accrcscimos  que  julgar  se  devão 
faaser,  nas  tabellajs  do  Almoxarifado,  interpondo  ao  mes- 
mo tempo  o  seu  parecer  sobre  a  forma  mais  fácil  e  eco- 
nómica de  rcalizar-se  acquisição  do  material  reputado 
necessário. 

Art.  58.  Approvada  ou  modificada  a  proposta  do 
conselho,  expedirá  o  Ministro  suas  ordens  a  fímderea- 
Hzarem-se  os  contractos,  compras  ou  encommendas, 
de  modo  que  no  í.^  de  Julho  estejão  tomadas  loJa^ 
as  providencias,  assegurando  a  regularidade  dos  sup> 
primentos  correspondentes  a  cada  anno  financeirou 
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Art.  99.  A  acqaisição  do  material  necessário  aos 
aupprimentos  do  almoxarifado  reaiisar-se-ha: 

i.'  Por  contractos  celebrados  n^e^iante  coiM^urrencia 
publica. 

i."*  Por  encommendas  feitas  pelo  Ministro  ou  com 
sua  autorisação  a  agentes  oíficiaes^  ou  casas  de  com- 
mercio  e  estabelecimentos  industriaes^  nacionaes  ou 
estrangeiros,  ae  notório  credito  e  probidade. 

Z/  Por  ajustes  directos  da  intendência  çioa  casos 
urgentes,  ou  de  ordem  expressa  do  Ministro  para 
assim  proceder. 

Art.  60.  Salvo  impontualidade  dos  fornecedores. 
Dão  dáo  lugar  a  compras  urgentes  os  pedidos  de  ar- 
tigos comprehendidos  nas  tabeliãs  dos  almoxarifados. 

Art.  61.  Os  pedidos  para  compras  urgentes  serão 
motivados,  declarando-se  a  applicação  que  se  preten- 
de dar  ao  material  requisitado,  a  razl^o  por  que  não 
foi  este  comprehendido  nas  tabeliãs,  ou  por  que  nãot 
existe  em  deposito. 

Art.  62.  Às  compras  urgentes  seião  immediata- 
mei},te  realisadas^  pelo  Intendente,  que  dará  parte  ao 
Ministro  (jlas  con^içô^es  * coiq  que^  as  effectupu,  beni 
como  das  causas  que  determinarão  a  urgência. 

Art.  63.  As  compras  em  concurrencia  far-se-hão 
por  intermeSio  do  coAselho  a  que  se  refere  o  art.  56, 
iicando  os  contractos  dependentes  de  approvação  de- 
Uniiiva  do  Ministro  da  Mariíjkha. 

Art.  64.  Á  acqAiisição  dos  objetos  dç  pequena  im- 
portância, não  cpmprehendidos  nas  tabeliãs  do  almo- 
xarifado,  realisar-se-ha  por  intermédio  do  agente 
comprador,  devidamente  autor isa do  pelo.  Intendente^ 
ç  nos  casos  e  com  as  formalidades  prescriplas  neste. 
^egulamentQ.  ,    .     .     ^ 


CAPITULO  IV. 


llo9  AliQOxariAiidos  ^«s  Fro^in/eias. 


Art.  65.  Nas  províncias  da  Bahia,  PernambucOs. 
Pará  e  Mato  Grosso,  desempenharão  os  Inspectores  dos^ 
respectivos  arsenaes,  as  funcções  de  chefes  da  arreca- 
dação de  fazenda  da  marinha  na  conformidade  deste 
i;egulamjenlo. 
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Art.  66.  Pelas  Secretarias  das  inspecçâfcs  dos  mies- 
xnos  arsenaes  serão  execatados  os  trabalhos  do  ex- 

f^edíente  e  mais  actos  incambidos  á  Secretaria  da 
Qtendencia  de  Marinha  da  Corte ;  desempenhando  os 
respectivos  Porteiros  as  funcções  do  agente  com- 
prador. 

Para  as  despezas  a  cargo  de  taes  empregados  adianta- 
rão as  Thesourarias  de  Fazenda  das  Províncias  da  Bahia 
e  Pernambuco  a  quantia  de  l:000jí,  easdo  Pará  e  Mato 
Grosso  a  de  SOOiJ,  com  as  formalidades  e  segundo  o  pro- 
cesso estabelecido  neste  regulamento. 

Art.  67.  O  Almoxarifado  de  cada  uma  das  referidas 
Provindas  dividir-se-ha  cm  duas  secções  e  será  composta 
do  seguinte  pessoal  : 

Bahia  e  Pernambuco  : 

Um  Almoxarife. 

Dous  Escrivães  (3.*^'  ou  4.**'»  Escripturarios  da  Conta- 
doria). 

Um  Fiel. 

Dous  serventes  porteiros. 

Serventes  (cujo  numero  será  fixada  pelo  Ministro  da 
Marinha  á  vista  das  necessidaties  do  serviço). 

Pará  c  Mato  Grosso  : 

Um  Almoxarife. 

Dous  Escrivães. 

Um  Fiel. 

Um  servente  porteiro. 

Serventes  ( cujo  numero  será  fixado  pelo  Ministro 
da  Marinha  ã  vista  das  necessidades  do  serviço) . 

Art.  68.  Na  1.*  secção  será  arrecadado  todo  o  material 
destinado  ao  uso  e  manutenção  do  pessoal  e  ao  suppri- 
menlo  e  costeio  dos  navios  da  armada. 

A  2.*  secção  constará  exclusivamente  do  material 
preciso  ao  consumo  e  serviço  das  oíDcinas  do  ar- 
senal. 

Art.  69.  São  extensivas  aos  almoxarifados  das  pro- 
víncias as  disposições  dos  artigos  deste' regulamento, 
relativas  a  obrigações  dos  empregados  e  á  escripturação 
e  regimen  do  Almoxarifado  da  Corte. 

Art.  70.  Os  Almoxarifes  das  Províncias  prestarão  con- 
tas nas  respectivas  Thesourarias  de  Fazenda,  por  onde 
serão  igualmente  processados  os  documentos  a  aue  se 
referem  os  arts.  29,  30,  31,  32  e  33. 

Ari.  71.  A  escripturação  da  receita  edcspeza  do  ma- 
terial supprido  ás  oflicinas  dos  arsenaes  das  Províncias, 
será  feita  pelo  escrivão  da  2.*  secção  do  respectivo 
Almoxarifado. 
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Ari.  72.  Os  conselhos. (Ic  compras  e  de  revisão  do 
labellas,  serão  compostos  do  Inspector  e»  directores 
de  officinas  do  arsenal,  do  commaqdante  da  divisão 
n^val,  ou  commandantc  ,  mais  graduado  dos  navios 
de  guerra  surtos  no  porto,'  servindo  de  Secretario  o  da 
inspecção  do  arsenal. 

Art.  73.  Nas  provincias  onde  não  existirem  arsenaes 
de  marinha,  e  em  que  houver  ou  se  estabelecerem  pe- 
quenas arrecadações,  íicàráõ  estas  soba  direcção  dos  Ca- 
pitães dos  portos,  regendo-se  por  instrucções  expedidas 
de  conformidade  com  este  regulamento. 


CAPITULO  V. 


Do  tempo  de  serviço  e  descontos  por  faltas. 


Art.  74.  Os  trabalhos  da  Intendência  e  Almoxarifados 
duraráõ  seis  horas  em  todos  os  dias  que  não  forem  do- 
mingos, dias  santos  de  guarda  ou  de  festividade  na* 
cional,  salvos  os  casos  urgentes  ou  extraordinários, 
em  que  o  Intendente,  poderá  prolongar  o  serviço,  ou 
determinar  que  elle  se  faça  nos  dias  acima  exceptuados. 

O  serviço  nos  depósitos  da  i.*^  secção  começará  e  lin- 
dará com  os  das  omcinas  do  arsenal.  , 

Art.  75.  Haverá  na  Intendência  da  marinha,  e  nas 
secções  do  Almoxarifado,  um  livro  denominado — de  pre- 
sen(a,-<-no  qual  todos  os  empregados  assignaráo  diaria- 
mente os  seus  nomes  por  extenso,  ás  horas  marcadas 
para  entrada  esahida^  sendo  guardado  na  Intendência 
pelo  Secretario,  e  nas  outras  estaçGes  pelos  Escrivães. 

Ari.  76.  O  Intendente  e  seu  ajudante  não  estão  su- 
jeitos ao  ponto. 

Ari.  77.  O  Porteiro  da  Intendência  encerrará  o 
ponto  dos  seus  subordinados  meia  hora  antes  da  mar- 
cada para  os  empregados. 

Art.  78.  O  empregado  que  fakar  ao  serviço  soffrerá 
perda  totai  ou  desconto  em  seus  vencimentos,  conforme 
sfô  re^a3  seguintes : 

g  1.^  O  que  faltar  sem  causa  justificada  perderá  todo 
o  vencimento. 

§  2."*  Perderi  somente  a  gratificação  aquelleque  faltar 
por  fi^tíYO  justificado. 

São  motivos  justificados :  1  /  moléstia  do  empregado, 
2."*  nojo,  3. ^^  gala  de  casamento. 
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Serão  provadas  com  attestado  de  medico  as  faltas  por 
tnolestia,  quando  excederem  a  três  dias  em  cada  mez. 

§  3.*  Ao  empregado  que  comparecer  depois  de  en- 
cerrado o  ponto,  e  dentro  da  hora  que  se  seguir  à  li- 
xada para  o  principio  dós  trabalhos,  justificando  a  de- 
mora, se  descontará  somente  a  metade  da  gratiíicaçáo; 

Ao  que  se  retirar,  com  permissão  do  Intendente,  uma 
hora  ailtes  de  findo  ò  expediente^  se  descontará  também 
metade  da  gratificação. 

.  O  que  comparecer  depois  dás  10  horas,  embora  jus- 
tifique a  demora,  ou  retirar-sé  antes  das  duas,  aijlda  que 
seja  por  motivo  attendivel,  perderá  toda  a  gratificação. 

0  comparecimento  depois  de  encerrado  o  ponto,  sem 
motivo  justificado,  importará  igualmente  a  perda  dé 
toda  a  gratificação,  e  a  sáhida  antes  de  findar  o  expe- 
diente, sem  permissão  do  Intendente,  a  de  todo  ó 
vencimento. 

§  4. •  O  desconto  por  faltas  interpoladas  será  relativo 
somente  aos  dias  em  que  estas  se  derem;  mas,  se  foreid 
successivasse  estenderá  também  aos  dias  gue,não  sendo 
dé  serviço,  se  comprehenderem  no  período  das  mesmas 
faltas. 

1  a.*»  As  faltasse  ctíntâràOá  vista  do  que  constar  do 
livro  do  ponto,  no  qual  àssignaráO  todos  os  empregados; 
durante  o  primeiro  quarto  de  hora  que  se  seguir  á  mar- 
cada para  o  (íomeço  do  expediente,  e  quando  se  retira- 
rem findos  os  trabalhos. 

No  mesmo  livro  lançará  o  Intendente  oil  seii  ajudahté 
as  competentes  notas. 

§  6. •Pertence  ao  Intendente  o  julgamento  sobre  a 
justificação  das  faltas. 

Art.  79.  Não  solírerá  desconto  algum  o  enípregado 
que  faltar  na  Intendência : 

i.**  Por  se  achar  encarregado  pelo  Ministro  de  qual- 
quer trabalho  ou  commissão; 

2.**  Por  motivo  de  serviço  da  Intendência,  com  autd- 
ri5;açãtí  do  seu  chefe  j 

3."  Por  estar  servindo  algum  rárgo  gratuito  e obriga- 
tório, em  virtude  de  preceito  de  íei. 

Art.  80.  No  riní  do  mez  O  Secretario  da  Intendência 
á  vista  do  livro  de  presença  e  das  notas  do  ponto  do  Al- 
moxarifado, authenticadas  pelo  ajudante,  passará  o  at- 
testado de  frequência,  quB  será  assignado  pelo  Inten- 
dente e  remettido  aoThesouro  Nacional 

Uma  cópia  authentica  do  ponto  da  Secretaria  da  In- 
tendência, edo  almoxarifado,  será  mensalmente  enviíí- 
<ta  ao  Ministro. 
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ÊAPITULO   \\ 


Do  pessoal 


SECÇÃO  I. 


Das  nomeaç^s. 


Art.  81.  O  Intendente,  seu  ajudante.  Secretario; 
Olliciacs  e  Almoxarifes  serão  nomeados  por  decreto  im- 
perial;  os  outros  empregados  por  portaria  do  Ministro 
da  Marinha. 

Art.  82.  As  nomeações  de  Intendente  ô  seu  ajudante. 
Secretario,  Almoxarifes,  fieis^  porteiros  e  continuos  da 
secretaria  da  Intendência  e  dos  Almoxarifados  são  da 
livre  escolha  do  Governo. 

Art»  83.  Os  OíQciaes  da  Secretaria  da  Intendência  da 
Corte  serão  nomeados  por  accesso,  preferindc)-sed'entre 
os  Amanuenses  os  mais  zelosos  e^intellígentes,  e  no 
caso  de  igualdade  de  merecimento,  os  mais  antigos. 

Art.  84.  Ninguém  poderá  ser  nomeado  para  o 
lugar  de  Amanuense  da  mesma  Secretaria  sem  provar 
qile  tem  bom  procedimento  e  a  idade,  pelo  menos,  18 
annos ;  mostrando  cm  concurso  boa  letra  e  conhecimen- 
to perfeito  da  grammatica  e  lingua  nacional ,  assim 
como  da  arithmetica  até  a  theoria  das  proporções  in- 
cliísi  vãmente. 

Paragrapho  único .  Serão  dispensados  desta  prova  so- 
mente os  individuos  que  occuparem  em  outras  reparti^ 
çdes  empregos  de  igual  categoria  e  iguáes  habilitações^ 
para  que  tenhão  sido  nomeados  em  virtude  deapprova- 
ção  obtida  em  concurso. 

Art.  85.  O  Fiel  do  deposito  de  matérias  inflamma- 
veis  da  2."  secção  deverá  ser  entendido  em  trabalhos  de 
artilharia  e  pyrotechnía ; 

Art.  86.  Nenhum  empregado  da  a i^recadação  de  fa- 
zenda da  Marinha  entrará  no  exercicio  do  lugar  para 
que  fôr  nomeado^  sem  prestar  nas  mãos  do  seu  chefe^ 
juramento  de  bem  servir,  sob  pena  de  nuUidade  dos 
actos  que  praticar,  além  das  declaradas  no  código  cri-» 
minai. 
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Esta  solemnidaJe  constituirá  o  acto  de  sua  posse,  c 
d'ahi  datará  o  direito  á  percepção  do  vencimento  que 
lhe  competir 

Art.  87.  Nenhum  empregado  jubilado  ou  aposenta- 
do de  qualquer  ministério,  poderá  ser  nomeado  para 
empregos  da  Intendência  ou  Almoxarifado  da  Marinha. 


SECÇÃO  ir, 


Das  demissões  e  aposentadorias» 


Art.  88.  Todos  os  empregados  da  Intendência  e  Al- 
moxaiifados  podem  ser  livremente  demittidos,  quando 
o  bem  do  serviço  da  repartição  assim  o  exigir. 

Art.  89.  Os  empregados  da  Intendência  e  Almoxari- 
fados só  poderão  ser  aposentados,  quando  flcarem  inha^ 
bilitados  para  exercer  os  empregos,  pr  motivo  de  mo- 
léstia ou  de  avançada  idade^  oa  a  bem  do  servido  da 
repartição. 

Art.  90.  Será  appsentado  com  ordenado  por  inteiro 
o  empregado  que  contar  trin  ta  ou  mais  annos  deserviço, 
e  com  ordenado  proporcional  oque  tivcr  menos  de  trinta 
e  mais  de  dez. 

I  1 .  °  Nenham  empregado  será  aposentado,  tendo  me- 
nos de  dez  annos  de  serviça. 

§  Z.**  O  empregado  será  aposentado  com  o  ordenado 
do  ultimo  lugar  que  servir,  com  tanto  que  tenha  nelle 
três  annos  de  effectivo  exercício,  excluiao  todo  o  tempo 
de  interrupção  por  motivo  de  licenças  ou  faltas,  ainda 
que  em  consequência  de  moléstias /e  emquanto  os  não 
completar^  só  o  poderá  ser  com  o  ordenado  do  lugar  que 
an  teriormen  te  occupava . 

Art;  91.  Serão  considerados  como  serviços   úteis 

{)ara  a  aposentadoria  e  addicionados  aos  que  forem 
eitos  na  Intendência  ou  Almoxarifados^  os  que  o  em- 
pregado houver  em  qualquer  tempo  prestado; 

1.®  No  exercício  de  empregos  públicos,  de  nomeação 
do  Governo  e  estipendiados  pelo  Thesouro  Nacional. 

2.**  Em  repartições  administrativas  provinciaes ena 
camará  municipal  da  Corte,  exercendo  empregos  retri- 
buídos; mas  o  tempo  dos  serviços  efTectuaaos  nestas  re- 
partições, será  contemplado  somente  até  um  terço  do 
que  se  contar  relativamente  aos  que  forem  prestados  na 
repartição  da  marinha. 
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3.**  No  exercito  oii  na  armada,  como  oracíal  ou 
praça  de  pret,  se  não  tiver  sido  já  incluído  o  respectivo 
tempo  de  serviço  em  reforma  militar. 

4.''  Gomo  addido  ás  repartições  de  marinha. 

Art.  92.  Na  liquidação  do  tempo  de  serviço  se  ob- 
servará o  seguinte  : 

!.•  Quanto  ao  serviço  prestado  na  repartição  da  ma- 
rinha, não  se  descontará  o  tempo  de  interrupção  pelo 
exercício  de  quaesquer  outras  funcçOes  pubíícas,  em 
virtude  de  nomeação  do  Governo,  de  eleição  popular, 
OU  de  prescripção  de  lei;  será,  porém,  descontado  o 
tempo  ae  faltas  por  moléstia,  excedentes  a  60  dias  em 
cada  anno,  e  o  de  licenças  e  de  faltas  não  justifícadas  ; 

i.''  Quanto  aos  serviços  prestados  em  repartições 
provinciaes  e  na  camará  municipal  da  Górte,  se  contará 
somente  o  tempo  do  exercício  no  empré^go,  excluído 
completamente  o  de  interrupções  por  qualquer  motivo, 
bem  como  o  de  licenças  ou  faltas  ; 

3.*  Quanto  aos  serviçof^  prestados  no  exercito  ou  na 
armada,  a  liquidação  será  f^ita  segundo  as  (lisposições 
da  legislação  militar  concernente»  á  reforma. 

Ari.  93.  As  disposições  dos  artigos  antecedentes 
comprehendem  não  só  os  empregados  nomeados  para  a 
intendência  de  marinha  depois  da  promulgação  ao  de- 
creto n.  1769  de  16  de  Junho  de  1856,  como  os  que  já 
servião  antes,  e  em  caso  algum,  tendo  o  empregado  di- 
reito aos  ordenados  marcados  na  tabeliã  que  baixou 
com  o  masmo  decreto,  será  tomado  por  base  da  liqui- 
dação'do  vencimento  de  inactividade  o  tempo  máximo 
de  2S  annos,  estabelecido  na  legislação  anterior. 

Art.  9i.  Perderá  a  aposentadoria  o  empregado  que 
for  convencido  em  qualquer  tempo,  por  sentença  pas- 
sada em  julgado,  de  ter,  emquanto  se  achava  no  exer- 
cício do  seu  empreço,  commettido  os  crimes  de  peita 
ou  suborno,  ou  praticado  acto  de  revelação  de  segredo, 
de  traição  ou  de  abuso  de  confiança. 


SECÇÃO  nr. 


Das  penas  disciplinares. 


Art.  9S-  Os  empregados  da  intendência  e  almoxari- 
fado da  marinha  ficão  sujeitos  ás  seguintes  penas  disci- 
plinares, nos  casos  de  negligencia,  desobediência,  falta 

PáUTE  If.  29 
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de  cumprimento  (Ic  deveres,  c  falta  de  comparecimento, 
sem  causa  justificada,  por  oito  dias  consecutivos  ou  por 
15  interpolados,  durante  o  mesmo  mez  ou  em  dous 
seguidos  : 
'  1.**  Simples  advertência  ; 

2.°  Reprciiensâo ; 

3.**  Suspensão  até  15  dias,  com  perda  de  todo  o  ven- 
cimento. 

Estas  penas  serão  impostas  pelo  Intendente,  podendo 
as  duas  primeiras  ser  applicadas  pelo  Secretario,  quanto 
aos  empregados  sob  suas  ordens,  c  pelo  ajudante,  quanto 
aos  do  Almoxarifado. 

Art.  98.  A  suspensão,  no  caso  de  prisão  por  qual- 
quer motiiiD,  oude  cumprimento  de  pena  que  obste  ao 
aesempenbo  das  funcções  do  emprego ;  de  exercicio  de 
qualquer  cargo,  industria,  ou  occupação,  que  prive  o 
empregado  do  exacto  cumprimento -de  seus  deveres; 
de  pronuncia  sustentada  em  crime  commum  ou  de 
responsabilidade,  ou  o  empregado  se  livre,  solto  ou 
preso  ;  finalmente,  quando  se  torne  necessária  como 
medida  preventiva  ou  de  segurança,  só  poderá  ser  de- 
terminada pelo  Ministro  na  Corte  e  pelos  presidentes  nas 
Provincias. 

Art.  97.  0"eíTeito  da  suspensão  6  a  perda  de  todos 
os  vencimentos,  excepto  quando  se  tratar  de  pro- 
nuncia em  crime  de  responsabilidade,  ou  de  medida 
preventiva. 

Nestas  hypotheses,  o  empregado  perderá  a  gratifica- 
ção, e  na  de  pronuncia,  ficará  privado,  além  disso,  de 
metade  do  ordenado,  até  ser  a  final  condemnado  ou 
absolvido,  nos  termos  dos  arts.  165,  §  4.''  e  174  do  có- 
digo do  processo  criminal,  restituindo-se  a  oulra  me- 
tade, dada  a  absolvição. 


SÍÍCCAO    IV. 


i)(/,s  Ucençasí. 


Art.  98.  As  licenças  por  moléstia  conservarás  aos 
empregados  da  intendência  e  almoxarifados  a  sua  anti- 
guidade por  inteiro  até  seis  mezcs,  e  por  raelade  desse 
prazo  até  xim  anno,  não  se  levando  em  conta  todo  o 
tempo  que  decorrer  de  então  em  diante. 
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Art.  9.),  0.^  empregados  que  tiverem  licença  por 
lUDlivo  de  moléstia,  poderão  perceber  o  ordenado  por 
inteiro  atè  seis  niezes,  e  a  metade  de  então  em  diante, 
íité  um  anno. 

Nos  demais  casos  descontar-se-ha  a  quinta  parte 
do  ordenado  até  três  mezes,  a  terça  parte  por  mais  de 
três  até  seis,  e  a  mqtade  por  mais  de  seis  até  um  anno. 

Em  todo  o  caso  não  será  abdnada  a  gratificação  devida 
peio  effectivo  exercício. 

Paragrapho  único.  O  tempo  das  licenças  refor- 
madas ou  de  novo  concedidas  dentro  de  um  anno, 
contado  do  dia  em  que  houver  terminado  a  pri- 
meira, será  junto  ao  das  antecedentes,  para  o  fim 
de  fazer-se  no  ordenado  o  desconto  de  que  trata  este 
artigo. 

Ari.  100.  A  licença,  ainda  em  caso  de  moléstia, 
poderá  ser  concedida  com  o  ordenado  correspondente 
ao  tempo  respectivo ,  ou  sem  elle,  a  juizo  do  Ministroi. 

Art.  101.  Não  terá  lugar  a  concessão  de  licença  ao 
empregado  que  ainda  não  houver  entrado  no  elTectivo 
exercioio  do  seu  lugar. 

Art.  102.  Ficão  sem  effeito  as  licenças^  de  que.se  não 
usar  um  mez  depois  de  concedidas . 


SEGÇVO    V. 


Dos  vencimentos. 


Art.  103.  Os  vencimentos  dos  empregados  da  in- 
tendência e  almoxarifados  da  marinlia  constão  de 
ordenado  e  gratificação;  e  são  os  lixados  na  tabeliã  an- 
nexa  a  este  regulamento. 

Art.  104,  O  empregado  que  substituir  ao  Intendente, 
ao  ajudante,  ao  Secretario  ou  a  algum  dos  Almoxarifes, 
perceberá,  além  dos  seus  vencimentos^  a  gratificação  do 
substituído,  não  excedendo,  porém,  o  total,  cm  caso 
algum,  aos  vencimentos  que  a  este  competirem;  e  todo 
p  vencimento  do  substituído,  se  este  nada  perceber. 
,  Art.  105.  ©empregado  que  exercer  interinamente 
lugar  vago  perceberá  ò  respectivo  vencimento. 

Art.  16.  O  empregado  commissionado  em  serviço 
estranho  ao  ministério  da  marinha,  ainda  que  com  auto- 
risação  deste,  não  terá  direito  aos  vencimentos  do  em- 
prego, emquanto  durar  a  commissão. 
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Art.  107.  Os  empregados  da  Intendência,  que  forem 
nomeados  para  commiss5es  fora  da  Córte^  perceberão 
uma  aiuda  de  custo  igual  á  que  se  abona  aos  do  Minis- 
tério cia  Fazenda  de  iguacs  categorias* 


CAWTULO  VII. 


Disposições  geracs. 


Art. -108.  O  Intendente  será  substituído,  em  suas 
faltas  e  impedimentos,  pelo  ajudante,  este  pelo  Secre- 
tario, que  terá  por  substituto,  aos  mesmos  casos,  um  dos 
officiaes  aae  o  Intendente  designar. 

Art.  109.  Nenhum  empregado  da  intendência  e 
almoxarifado  poderá  ser  procurador  de  partes  em 
negócios  que,  directa  ou  indirectamente,  pertenção 
6u  digâo  respeito  á  fazenda  nacional ;  nem  por  si,  nem 
por  interposta  pessoa,  tomará  parte  em  qualquer  con- 
tracto com  a  mesma  fazenda,  sob  pena  de  ser  demittido. 

Art.  110.  Ficãoextinctasesupprimidas  as  seguintes 
repartições  e  empregos : 

1.^  As  casas  de  deposito  do  almoxarifado. 

2.^  A  casa  de  arrecadação  do  arsenal  de  marinha  da 
Corte. 

3.°  Os  conselhos  de  compras. 

4.^  Os  Escrivães  dasoíQcinas  dos  arsenaes  de  Pro- 
víncias. 

Art.  111.  A  Secretaria  da  Intendência  terá  os  se- 

f;uintes  livros,   além  dos  que  f6r  necessário  estabe- 
ecer  para  mais  fácil  conhecimento  dos  negócios  que  por 
ella  correm. 

1  Protocollo  dos  papeis  recebidos  e  expedidos. 

1  Livro  de  assentamento  e  matricula  dos  seus  empre-  à 

gados,  que  deverá  conter  todas  as  notas  relativas  à  no-  j 

meação,  posse  e  ei^Lercicio  dos  mesmos . 

1  Livro  para  registro  dos  termos  de  juramento. 

1  Dito  para  synopsedas  compras,  contractos  e  CHCom- 
mendas  do  material  de  maior  consumo,  custo,  e  rari- 
dade, contendo  todasuis  informações  e  esclarecimentos 
necessários  para  em  qualquer  tempo  se  poder  conhecer 
as  eondições  e  preços  por  que  se  tem  obtido  o  mesmo 
artigo  em  diversas  épocas. 

Art.  112.  Fica  dispensado  o  re^^istKoda  correspondência 
do  Intendente  com  a  Secretaria  de  Estado,  das  Portarias, 
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ordens  e  mais  actos  dirigidos  ao  almoxarifado,  bem 
como  das  informações  e  ofQcios  por  esta  repartição  diri- 
gidos á  intendência,  devendo  as  minutas  de  uns  e 
outros  ser  emassadas,  numeradas  o  encadernadas  por 
annos  financeiros. 

Art.  113.  Os  empregados  da  Contadoria  quedesem- 
peiiharem  funcções  nos  almoxarifados  das  províncias, 
serão  alli  conservados  emquanto  bem  servirem,  não  po- 
dendo ser  removidos,  salvo  conveniências  do  serviço, 
mesmo  por  motivo  de  promoção,  que  se  não  poderá  dar 
sem  requerimento  dos  mesmos  empregados. 

Art.  114.  Fica  revogado  o  regulamento  e  decreto 
n.  176&  de  16  de  Junho  de  1856,^  e  mais  disposições  om 
contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  15  de  Maio  de  1869, — 
Barão  de  Cotegipe. 
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EXECUTIVCV. 


23Í 


Tabeliã  dos  Ycncimcntos  a  que  se  refere  o  regalamento 

clesla  data. 


Corte. 


íiUon  (lento. 

Ajudante... 
•g  \  Secretario. 
g  jOfficiacs. 


Í  Amanuenses 
Agente  coiíii)raJor. 
Porteiro 
vConliuuoá 


Almoxarifes. 

o 

»s  í  Fieis 


ea 


*^'  *  Porteiros 
\  Serventes 


Bahia  e  Pernambuco. 

.  /Almoxarires 


:=  IFiei 


«     \ 


O  jScrvenlcs''porteiros. 
^  xSorvcntes. 


Pará  c  ]ll»to  Grosso , 


.r  Almoxarifes. 


•2  1  Fieis. 


C3 


Serventes  porteiros 


Serventes. 


o 


^^ 
H 
-< 
ti 
O 


< 


O 
H 


3:OOOÍIOOO 

2:000í(000 

1:6000000 

l:200SOOO 

tíOOsOOO 

6000000 

8000000 

4000000 

1:2000000 

6000000 

4000000 


1:0000000 
4000000 


2:0000000 

1:2000000 

1:0000000 

8000000 

4000000 

1:2000000 

4000000 

4000000 

1:8000000 


2000000 


8000000 
3OO0COO 


1:0000000 
*  4000000 


8000000 
3000000 


10JOO 


10500 
10000 


10500 
10000 


5:0000000 
3:2000000 
2:6OO0O::O 
•2:0000000 
1:0000000 
1:8000000 
1:200.^:060 
8000000 

3:0000000 

1:0000000 

6000000 


2:0000000 
8000000 


1:6000000 
6000000 


OBSERVAÇÕES. 

1.»  O  secretario  da  Intendência,  pelo  trabalho  do  conselha 
de  compras,  percêT)cra  a  gratificação  anuiial  de  2000000. 

2 »  Os  Fieis  dos  depósitos  da  3.»  secção  lerão  os  vencimentos 
que  lhes  competirem  pelas  olliciuas  a  que  pertencerem. 
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ilODELO  i\.  2. 


TERMO  N. 

Aos, do  mez  de de 


neste  armazém  da sccçào  do  almoxarifado  de 

marinha  desta  Corte,  presente  o  intendente  da  marinha 
(ou  seu  ajudante),  comigo  escrivão,  o  almoxarife  res- 
pectivo e  mais  os  peritos,  todos  abaixo  assignados,  se 
procedeu  á  vistoria  fou  exauw)  nos  géneros  entregues 
por  F conforme  o  seu  ajuste  ou  contracto  e  re- 
cebido pelo  pedido  n.^  ...  de...  e  lendo-se  verificado 
que  não  podia  ser  recebido  este  ou  aquelle  género,  por 
esta  ou  aquelia  circumstancia,  forâo  elles  postos  á  dis- 
posição do  vendedor  para  os  retirar  no  prazo  improro- 
gavel  de  tantas  horas  ou  tantos  dias. 

E  como  pelo  motivo  de  tal  rejeição  incorreu  o  for- 
necedor em  multa,  se  lavrou  o  presente  para  surtir  os 
effeitos  lega  es, 

O  Intendente  ou  ajudante,  O  Escrivão, 

F.  F. 

Os  peritos,  O  Almoxarife, 

F.  F. 

F. 
F. 

Communicou-sc  á  Contadoria. 

O  Escrivão, 

F. 

Pagou  a  multa  de. . .  como  se  v6  do  conhecimento  em 
forma  n.**. . .  averbado  e  datado.  • 

O  Escrivão, 
F- 

PlftTK  lU  ^0 
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MODELO  N.  3 


TERMO  N.    . 

Aos (lo  mcz  (lo (Ic 

neste  armazém  da secção  do  almoxarifado  de  ma- 
rinha desta  Corte,  presente  o  iniemlente  (ou  seu  aju- 
dante) comigo  escrivão,  o  almoxarife  respectivo  e  mais 
os  peritos,  todos  abaixo  assignados,  se  procedeu  à  vis- 
toria ou  exame  nos  géneros  entregues  por  F pro- 
cedentes de  tal  lugar,  e  entregues  pela  guia  n.°,..  de 
tantos  de  tal  mez,  c  sendo  separados,  escolhidos  e  clas- 
sificados SC  achou  que  erão 

BONS. 

A  relação  dos  géneros^  suas  quantidades  c  preços. 

CONCERTÁVEIS. 

A  relação  dos  géneros  e  suas  quantidades  (o  preço  dever 
ser  dado  depois  do  concerto). 

susceptíveis  de  transformação  e  aproveitamento. 

A  relação  de  todos  os  géneros  que  deslocados  ou  alterados 
tenhão  préstimo  com  outra  denominação. 

INÚTEIS. 

A  relação  dos  géneros  qtie  por  seu  estado  decão  ter  imne- 
diato  consumo. 

Pelo  que  ordenou  o  Intendente  (ou  seu  ajudante)  que 
o  Almoxarife  recebesse  os  géneros  da  primeira  classe, 
bem  como  os  da  segunda,  promovendo  os  concertos  de 
que  necessi lassem,  c  ordenou  mais  que  se  deslocassem 
dos  géneros  da  terceira  classe  o  que  dellcs  se  podia 
ainda  aproveitar,  recebendo  por  isso  o  almoxarife  mais 
(ou  sendo  transferido  para  tal  secção). 

Latão,  cobre-,  estanho,  zinco,  ferro  ou  aço,  lai  peso. 
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Cabo  vcllio,  tal  peso. 
Brim  ou  lona  vellia,  tantas  varas. 
(E  tudo  quanto  pela  ãenlocaçào  se  comtitua  com  diccrsa 
denomimção  e  com  clUi  fique  em  estado  de  servir.) 

E  finalmcnto  ordenou  que  os  í^cncros  totalmente 
inúteis  fossem  dilacerados,  entregando-se  o  que  pu- 
desse servir  de  combustivel  para  as  fornallias  ao  ser- 
viço do  arsenal,  o  queimando-se  ou  lançando-sc  o  mais 
ao  mar  com  as  cautelas  precisas.  E  para  os  eíTeitos  le- 
gacs  se  lavrou  o  presente  termo  que  comi;?o  Escrivão 
assiqnárâo  o  Intendente  (ou  aeu  ajadanteX  almoxarife 
c  pcritoíi. 

O  Escrivíía, 
F. 

O  Almoxarife, 
F. 


Olntei 

ndento  ou  seu 
F. 

ajudante, 

Os  peritos, 
F. 
F. 
F. 

• 

•    • 

F. 

or.si:nvAí:ui:s. 

1.*  Neste  termo  se  fará  menção  de  cada  um  género 
de  que  o  Almoxarife  ficar  encarregado,  em  linha  sepa- 
rada, c  na  ordem  em  que  estiverem  descriptos  cm  sua 
conta  corrente,  para  facilitar  as  conferencias  c  lança- 
mentos. 

2."  Serão  levados  â  receita  do  Almoxarife  somente  os 
géneros  que  ficarem  pertencendo  á  respectiva  secção. 

3."  Do  material  que  íôv  enviado  ás  oDicinaspara  con- 
certar, cobrarão  os  almoxarifes  recibo  ou  resalva,  que 
llícs  servirá  de  despeza  na  liquidação  final  de  suos 
contas. 


•  »  # 
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MODELO  K.  4. 


DATAS. 


1868  Junho. 


NOMES. 


u 

tí 

PS 

< 


10  Francisco  Pedro  da  Silva. 


QD 

< 

ti.* 

< 
H 

o 


740^000 
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MODELO  X.  5. 


TERMO  N. 

Aos do  mez  de : 

de •  estando  presente  o  Almoxarife 

desta  secção  com  o  seu  livro  diário  cdocamenlos  de 
sua  despeza  por  elle  nnmerados  distinctamente,  desde 
numero  um  a  numero  tantos,  procedemos  á  conferencia 
de  semelhantes  pedidos  e  despachos  pelos  quaes  forão 
satisfeitos,  com  o  lançamento  que  delles  se  fez  no  res- 
pectivo diário,  e  sondo  este  sommado  achoú-se  ter  o 
Almoxarife  no  corrente  mez  despendido  em  resumo: 

(A  denaminaçào  dos  géneros  conforme  as  receitas^  quan- 
tidades^ peso  ou  medida^  tndo  escripto  por  extenso^  e  os 
números  das  ordens  de  despezas,) 

E  porque  nada  tenha  o  Almoxarife  a  reclamar  sobre 
esta  conferencia  que  achou  estar  exacta,  e  conforme  aos 
documentos  que  íicão  sob  sua  guarda,  se  lavrou  o  pre- 
sente termo  que  comigQ  assignou  e  vai  rubricado  pelo 
ajudante  da  intendência. 

-  O  ajudante,  O  Escrivão, 

F.  F. 

O  Almoxarife, 

Lançado  na  conta  corrente  em de 

de  18 


F  .  Escrivão. 


tf 


MODELO  N.  G. 

Diário  do  Almoxarifado. 


Os  títulos  deste  diário  devem  ser  escriptos  na  mesma  ordem 
e  de  liarmoDia  no  dcsenglobameulò  com  o  livro  de  conta  cor- 
rente a  cargo  do  escrivão,  a  íim  de  faciiitarem-se  as  conferen- 
cias c  melhodisar  a-  nomenclatura  que  se  deve  seguir  nos 
resumos  da  despeza  mensal. 

£'  de  simples  intuição  que  o  almoxarife  tenha  no  seu  diário 
além  dos  títulos  dos  géneros  bons  por  que  está  responsável,  os 
dos  que  vão  a  concertar  e  dos  quaes  deve  possuir  as  cautelas 
precisas  pelas  quaes  presta  contas,  estando  taes  géneros  ainda 
nas  officinas. 
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RECEITA. 

Dalai. 

Numeroj.    Pranebòei. 

■  Mi 

PrfgM.              Tabiaj. 

r. 

c 

cobre  De  Terro.  =  [ 

J  ; 

i 

th 

1 

«       Péi  cubkúM.  ^ 

1.       '■ÍLí7^c 

I 

I 
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m 


ACTOS   no   POITEI» 


IST. 

18       a  18 


r^v/, 


Pedio-sc  Iwvjco  fomerimenlo  ão  seguinte: 


Os  género» que  se  pwlírão  cuja  descrípç5o 
será  iguala  do  pedido  que  se  extrahir. 

Forão  recebidos  de  F c  approA^ados 

hoje. 


B 


H 


Rio....  de, 


de 


O  Almoxarife 
F. 


f^ 


Confcrí-os  com  d  ronla  de  venda  qoe  me 
apresentárfío,  íancei-os  em  receita  sob 
n....  eíizas  anotações  competentes  para 
os  effeitos  legaes. 


RiOo . ..  de. 


de 


O  Escrivão.     1 


e 


II  H 


f^JU 


O 


^SSVi 


r^ 


tXECUTlVO.  iYò 

(Lugar  para  o  numero  do  docamente.) 

O  fornecedor  suppra  pelo  preço  de  seu  contracto,  ou 
compre-se  a  F.. . .  por  ul  preço  conforme  o  ajuste  que 

com  elle  Ih,  ou  ainda  compre-se  a  F pelos  preços 

caoiXantes  da  nota  inclusa  por  mim  rubricada. 

lUo de...* de ..j.. 

O  iíitendente 
F. 

tS       a  IS 

1/  secgão.  ^ 

Precisa-^  tal  género  para  completar  o^upprimento  da 
secção  ou  para  satisfazer  o  pedido  urgente  que  vai  junto. 

(-0  género  deoe  ser  descripto  de  forma  que  o  hitetidaiteo 
possa  ajustar  com  perfeito  conhecimento  de  caiísa.) 

Rio.:...  de de 

O  Almoxarife  O  Escrivão 

F.  F. 

Recebôrâo-se  os  géneros  constantes  deste  pedido  (ou 
somente  taese  toes  géneros)  forâo  julgados  de  boa  quali- 
dade e  próprios  i)ara  os  úns  a  que  se  destinâo,  sendo 
os  preços  razoáveis* 

Rio de de 

O  ajudante  da  Intendência  O  Escrivão 

F.  F- 

Os  peritos  O  Almoxarife 

F-  F. 

F. 
F. 

Lançado  em  receita  sob  a.\... 

O  Escrivão 

Confere  este  pedido  em  quantidade,  qualidade  e  preços 
com  a  conta  de  venda  sob  n.**. .  apresentada  pelo  forne- 
cedor e  que  sendo  processada  vai  ser  paga  na  formadas 
i^ràens  em  vigor.    Data 

OChef«de  secção  O  Escriptnrario. 

F.  ,F 
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MODELO  N.  8, 


(Lugar  para  o  numero  da  receita.) 

Pela  2."  secção  proceda-$e  à  conferencia 
e  processo  desta  conta  para  ser  paga  con- 
forme o  ajuste. 

Contadoria  da  marinha de de 

O  Contador, 

F. 

F morador  á  rua  de n." 

(ajustou)  om  contractou  com  a  Intendência  da  Marinha 
o  seguinte: 

(O  género  conforme  o  que  lhe  foi  pedido)  a  preço  de 
(escripto  por  extenso)  ^ 

Importa  esta  factura  èm. .  . .  (escripto  por  extenso). 

Rio....  de de 

O  negociante, 
F. 

Recebi  os  géneros  constantes  desta  factura. 

Rio....  de de 

O  Almoxarife, 
F. 

Lançado  na  respectiva  conta  corrente  sob  n.° 

Rio....  de de 

O  Escrivão, 
F. 
Exercieio  de  186...  a  186... 
§  Arsenae.^. 

Conferi  esta  conta  com  o  documento  que  lhe  deu  ori- 
gem elica  archivado  nesta  Contadoria  sob  n.**. . .  e  está 
em  tudo  exacta  da  importanei» -do  réis. . . 

Contadoria  da  marinha...  de...,,.,  de 

Rio....  de de...... 

O  Chefe  de  secção,  O  Escripturario, 

F.  F. 
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MODELO  N.  9 
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18       a  IS 

(Lugar  para  o  nuniero  da  despeza  na  conta  do 

Abnoxarife.J 

O  Fiel  do  deposito  lai  entregue  ao  mestre,  con- 

tra-raestre  ou  mandador  da  oflicina  de para 

tal  trabalho  ou  para  consumo  da  oflicina o  se- 
guinte. 

A  relação  nominal  dos  géneros  com  todas  as  especifir 
cações  precisas  escriptas  por  extenso  as  quantidades 
e  peso  ou  medida^  sempre  qm  isso  seja  possível^  de  forma 
que  se  evitem  duvidas  ou  reclamações^  e  menos  que  taes 
pedidos  por  seu  iMonismo  possão  dar  lugar  a  ôompras 
supérfluas. 

Data  sem  nenhuma  linha  em  branco. 

O  Director, 
F. 

(Se  ha  o  género  é  logo  entregue  e  o  recebedor 
assigna  a  seguinte  quitação.) 


Recebi  os  géneros  constantes  deste  pedido  com 
taes  dimensões,  peso  ou  medida  (no  caso  do  pedido 
não  o  especificar),  e  pelos  preços  notados  á  margem. 


O  Fiel, 
F. 


O  recebedor, 
F. 
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Lançado  no  meu  4iario  sob  n/  (repetir  o  numero  que 
tiver  posto  no  frontespicio  do  documento) .  Data. 

O  Almoxarife, 
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DEGftETO  N.  436j—  DE  lo  de    maio  de  1869. 

Concede  tutorisacao  para  que  o  1y  !cu  litterario  portuguez  possa  fuoc- 
cionar,  e  approva  os  respeclWos  estatutos  com  algumas  allcraçocs. 


Attendendo  ao  que  requereu  a  Directoria-  do  Lyceu 
Litterario  Portuguez,  e  de  conformidade  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, exarado  em  Consulta  de  3  de  Janeiro  ultimo,  Hei 
por  bem  concederá  dita  Directoria  autorisação  para 
que  o  mesn^o  lyceu  possa  f unccionar,  e  Approvar  os  res* 
pectivos  Estatutos  com  as  seguintes  alterac<^es: 

Ao  g  B.""  do  art.  1/  acrescento-se  no  fim— Na  creação 
dos  cursos  e  no  provimento  das  cadeiras  será  observada 
a  legislação  em  vigor. 

O  art.  6.  *"  seja  substituido  pelo  seguinte :  —  São  só- 
cios adjuntos  os  individuos  de  qualquer  outra  naciona- 
lidade que  tiverem  manifesta  dedicação  pela  sociedade, 
leccionandç  gratuitamente,  de  conformidade  com  a  le* 
gislaf;ão  em  vigor,  um  ou  mais  cursos  no  espaço  de  um 
anno  pelo  menos  ^  sem  interrupção  j,  e  que  satisfizerem 
as  disposições  do  art.  3.*"  A  Directoria  pôde  conferir  di- 
plomas de  sócios  honorários  áquelles  que  se  distin- 
guirem por  seu^  serviços.  , 

No  art.  i9,  em  principio,  diga -se— 40  sócios  cm  vez 
de  50. 

Quaesquer  outras  alterações  que  se  fizerem  nos  mes- 
mos Estatutos  terão  de  ser  sujeitas  á  approvação  do 
Governo  Imperial,  devendo  passar-se  a  competente  carta 
que  sevirá  de  titulo. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Maio  de  mil  oitocentos 
Sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
c_do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  iosé  Soares  d^  Souza. 
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Estatutos  da  Sociedade  Ljceo  Litterarío  Fortugnez, 


CAPITULO  I. 


DK   BUA    INSTITUIÇÃO. 


Art.  !.*•  o  Lyreu  LUterario  Portugnez  no  Riade  Ja- 
neiro ê  uma  associação  composta  de  portugueses  e  dos 
indivíduos  de  que  trata  o  art.  6.** 

Os  fins  da  associação  safo  os  seguintes  : 

§  1."  Desenvolver  o  estudo  e  o  cultivo  das  letras. 

§  2.°  Animar  a  iitteratura  portugueza  pelos  meios  a 
seu  alcance,  comosejão  :  dar  publicidade  a  obras  iné- 
ditas, de  merecimento,  que  forem  offertadas  á  socie- 
dade; fazer  reimprimir  as  dos  melhores  clássicos  por- 
tugiíezes  ou  estrangeiros,  e  finalmente  eífectuar  a  com- 
pra, e  ser  editora  de  qualquer  obra  de  reconhccide 
merecimento,  sempre  que  lhe  convier,  e  os  recursos 
da  sociedade  o  permittirem. 

§  3.*  Publicar  com  a  regularidade  que  julgar  con- 
veniente, as  producções  litterarias  dos  soctos  effeciivos, 
honorários  e  correspondentes,  se  taes  producçõefe  forem 
previamente  approvadas  pela  commissâo  de  redacção  e 
consulta.  Esta  publicação  será  feita  com  a  deaomina- 
çao  de  Revista  do  Lyceu  Litterario  Portwffiez^ 

14."  Discutir  pontos  de  historia,  scíencias,  artes, 
Iitteratura  e  quaesquer  outros  ramos  dos  conhocimen- 
íos  humanos.  Para  e<tas  discussões  os  sócios  se  reu- 
nirão ao  menos  uma  vez  por  semana. 

^5.''  Crear  cursos  de  idiomas,  de  btstpria,  geogra- 
phia,  còmmercio,  philosophia  e  economia  poliUca.  A- 
Directoria  deverA  prover  os.que  julgar  de  maior  urg^n* 
cia  e  utilidade,  e  que  forem  compatíveis  com  ob  re- 
cursos pecuniários  aa  sociedade. 

§  6.*  Formar  uma  bibliotheca  das  obras  que^orein 
ofterecidas  á  sociedade,  c  das  que  trata  o  art.  íl7. 

i  7.**  Estabelecer  relações  e  correspondências  com 
associações  j)ortuguczas  •  estranjeiras  da  mesma  natu- 
reza, e  com  homens  notáveis  por  seus  conhecimentos 
litterarios  e  scientificos. 

i  8."*  Fazer  uma  sessão  magna  no  dia  24  de  Agosto 
de  lodos  os  annos,  em  commemoração  do  dia  anniver- 
sario  em  que  se  proclamou  a  liberdade  cm  Portugal. 
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CAPITULO   II. 


DOS  SÓCIOS. 


Sua  admissão,  obrigações  e  direitos. 


.  Art.  2.*^  O  Lyceu  Líltcrario  Portuguez  terá  cinco 
classes  de  sócios  :  eíTêctivos,  adjuntos,  correspondentes, 
beneméritos  e  honorários. 

Art.  3.*  Os  sócios  eflectivos  serão  porluguezes  de 
moralidade  e  honesta  occupação,  e  deyerá^  requerer 
sua  admissão  ou  serem  propostos  á  Directoria  por  qual- 
quer sócio.  A  proposta  indicará  o  nome,  naturalidade, 
occupação  e  residência  do  proposto. 

Art.  4.*  Ao  sócio  eflfectivo  cuínpre  : 

§  !.•  Não  recusar  cargo  algum  para  que  fór  eleito 
ou  nomeado,  salvo  no  caso  de  reeleição  ou  escusa  com 
motivo  justificado. 

IS."*  Comparecer  ás  sessões  com  a  devida  pontualida- 
de, aconselhar  a  Directoria,  por  escripto,  no  que- fôr 
concernente  á  boa  ordem,  regularidade  e  credito  da 
sociedade. 

I  3."  Còntl-ibuir  com  a  jóia  de  dez  mil  réis,  e  a  men- 
salidade de  dous  mil  réis. 

§  4.  *  Observar  rigorosamente  o  regulamento  interno 
e  os  presentes  estatutos,  sujeitando-se  ás  suas  dispo; 
sições. 

Art.  5/ Compete  aosocio  eITectivo: 

§1."  Eleger  e  ser  eleito  para  qualquer  cargo  da  so- 
ciwlade. 

1 2.**  Reclamar  por  escripto  a  execução  dos  estatutos 
e  do  regulamento  interno,  quando  não  sejão cumpridos, 
e pedirsemelhantemchte  á  Directoria  quaesqaer  escla-» 
recimenlossobreo  que  fór  relativo  à  sociedade. 

§  3.* Ter  um  exemplar  de  todas  as  publicaçOe»  feitas 
pelsi  sociedade,  de  accordo  com  o  qçe  a  este  r^peito  se 
determinar  no  regulamento  in^terno. 

%  4.*  A  facuMadeti  que  se  refere  o  art.  49. 

f  5x*Ashonfas  desocio  benemefítò,  (íHjo  diploma  â 
Directoria  lhe  conferirá,  quando  tiver  preenchiifo  as 
disposf^íPFeadoart.  9.* 

1 6.*  Frequentar  os  cursoí*,  erii  coufoi^midade  com  as 
disposições  do  regulamento  interíM)* 
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Art.  6/  São  sócios  -adjuntos  os  estrangeiro?  que  li- 
veremmanifesta  dedicaçio  pela  sociedade,  leccionando 
gratuitasiente  um  ou  mais  cursos^  no  espaço  de  um 
anno  pelo  menos.sem  interrupção, e  que  satisfizerem  as 
disposições  do  art.  3.^  A  Directoria  pôde  conferir  di- 
plomas de  sócios  honorários  âjueiles  que  se  distingui- 
rem por  seus  serviços. 

Art.  7.*"  Oj  sócios  adjuntos  gozãode  todas  as  regalias, 
menos  a  de  elegerem,  e  serem  eleitos;  e  são  isentos  de 
qualquer  contribuição  pecuniária. 

Art.  8.®  São  sócios  correspondentes  os  sócios  eíEeoti- 
vos  que  se  retirarem  do  Rio  de  Janeiro,  devendo  neste 
caso  lazer  a  devida  participação  á  Directoria  para  o  eilei- 
to  de  lhe  ser  expedido  o  respectivo  diploma. 

§  l.""  São  igualmente  sócios  correspondentes  osindi- 
dividuos  de  qualquer  nacionalidade,  que  possâo  prestar 
bons  serviços  á  sociedade,  e  que  por  sua  íllustração  e 
conhecimentos  se  tornem  dignos  daquelle  titula. 

Art.  9.'  São  sócios  beneméritos  os  sócios  effectivos 
que  tiverem  jus  a  esse  titulo,  pelo  zelo,  dedicação  e  ser- 
viços relevantes  que  prestarem  i  sociedade.  A  Directo- 
ria é  competente  para  aquilatar  tacs  serviços  e  confe* 
rlr-lhes  o  diploma. 

§  l/OssociosbenemeritosíTozão  de  todas  as  regalias 
e  immuuidades  dos  sócios  efléctivos,  e  são  isentos  de 
qualquer  contribuição  pecuniária . 

Art.  10.  Serão  nomeados  sócios  honorários  os  porta- 
guezes  e  estrangeiros  de  reconhecido  mérito  litterario 
ou  scientiflco^  e  os  que  prestarem  á  sociedade  assigna- 
lados  serviços,  ou  lhe  oSereção  producçJes  suas  de  su- 
Bido  merecimento. 

§  1 .  "^  São  também  isentos  de  qualquer  contribuição 
pecuniária. 

Art.  11.  Os  sócios  que  por  qualquer  incidente  não 
puderem  satisfazer  suas  mensalidades  com  pontualidade, 
devoráõ  «ommunical-o  á  Directoria  ;  e  cila  concederá  a 
prorogação  ou  suspensão  temporária  do  pagamento  das 
mesmas  mensalidades,  conforme  fôr  justo,  em.  vista 
das  razões  apresentadas  e  indagações  a  que  proceder. 

Art.  12.  O  Ministro  residente  e  Cônsul  Portuguez 
são  sócios  honorários  do  Lyceu  Litterario  Portuguez,  po- 
dendo sòi-o  effectivos  se  o  desejarem,  e  mesmoDeneme- 
ritos,  se  assim  forem  considerados  em  virtude  de  ser- 
viços que  prestarem  i  sociedade. 
/  Art.  13.  A  Directoria  sempre  que  tiver  de  expedir  os 

títulos  honoriflcoe  de  que  faliSo  os  art.  6.%  8.^,  9.^  c  10, 

fal^o-ha  de  accôrdQ  coa  a  couoiissSo  de  reacção  e  con^ 
sulta. 
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CAPITULO  IIL 


DAS   SESdoe»   E   ELEIÇÕES. 


Art.  14.  o  Lyccn  Líttrrario  Portugucz  fará  as  sitas 
scssôos  ordinárias,  especiaes  e  extraordinárias,  além 
da  sessão  raagna  prevista  no  1 8.**  do  art.  1.* 

Art.  i5.  Para  constituir  as  sessões  ordinárias  sâto 
precisos  pelo  menos  doze  sócios  cflfcctivos,  inclusive  os 
membros  da  Directoria  qnc  estiverem  presentes. 

Art.  16.  Serão  duas  as  sessões  especiaes  para  os  as- 
sumptos de  que  trata  este  artigo,  cujas  sessões  serão 
feitas  annualmente^  e  na  primeira  terá  lugar  o  se- 
guinte : 

!.•  A  leitura  do  relatório  do  Presidente. 

2.*  Aseleiçõcs,  por  cscrutinio  secreto,  da  Directoria» 
coramissão  de  redacção e consulta,  l."e2.*  oradores  e 
fommissão  de  exame. 

3.*  A  leitura  de  quacsqucr  propostas  da  Directoria 
ou  dos  sor i os. 

I^a  segunda  dessas  sessões  terá  lugar  : 

l.""  A  discussão  do  relatório  do  Presidente  apresen* 
lado  na  sessão  anterior. 

i.""  k  discussão  e  votação  do  p<ireccr  da commissãode 
exame. 

3/  A  apreciação  dos  actos  de  administração  c  ge- 
rência da  uí  rectorta . 

4.'' A  discussão  e  votação  das  propostas  que  n  Di- 
rectoria e  os  sócios  tiverem  apresentado  na  sessão  antc< 
c(Kdente. 

Art.  17.  Para  constituir  as  sessões  especiaes  c  ex- 
traordinárias-são  precisos  pelo  menos  quarenta  só- 
cios cffectívos,  inclusive  os  membros  da  Directoria  quo 
estiverem  presentes. 

Art.  18.  Em  qualquer  das  sessões  desta  sociedade  não 
se  poderá  tratar  seeão  dos  lins  preceituados  por  estes 
estatutos,  ou  do  assumpto  dado  para  ordem  do  dia. 

Art.  19.  Cincoenta  sócios  effectivos  podem  re- 
querer á  Directoria  a  convocação  da  assembléa  geral 
extraordinária,  fundamentando  o  seu  requerimento; 
cuja  convocação  a  Directoria  é  obrigada  a  fazer  dentro 
do  prazo  de  ottoitias,  e  no  caso  contrario^  será  feita 
a  convocação  pelos  sócios  que  a  rcqtiort^rão . 


♦  ^ 
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Art.  20.  A  sessão  magna  começará  por  um  discurso 
do  Presidente  análogo  à  solemaidade,  no  qual  descre- 
verá as  causas  que  mais  influirão  para  o  progresso  da 
sociedade,  em  referencia  aos  sócios  que  mais  se  distin- 
guirão por  seus  serviços  e  inteliigentía. 

Art.  21.  Dous  mezes  antes  do  dia  marcado  para  a 
sessão  magna,  o  Presidente  lembrará  nas  sessOes  ordi- 
nárias a  conveniência  dos  sócios  começarem  os  tra- 
balhos litterarios  que  pretenderem  apresentar,  para 
eíTeito  de  poderem  ser  submettidos  à  approvaçlo  da 
commissão  de  redacção  e  consulta,  e  habilitar  a  Directo- 
ria para  formular  o  programma  da  sessão  magna . 

Art.  22.  O  sócio  eíTectivo  só  poderá  votar  para  elei- 
ções dous  mezes  depois  de  sua  admissão . 


CAPITULO  IV. 


DA   DIRECTORIA. 


Art.  23.  ASooiedade  terá  uma  Directoria  composta 
de  Presidente,  Tice-Presidente,  l.**  e  2.*  Secretários  e. 
Thesoureiro  que  exerceráO  suas  funcções  por  espaço  de 
um  anno,  e  é  solidariamente  responsável  por  to(K)s  seus 
actos. 

Art.  24.  Compete  ao  Presidente  : 

I  1.**  O  que  lhe  diz  respeito  nos  ar ts.  16,  20e2í^o& 
estatutos. 

§2.''  Presidir  ás  sessões  ordinárias,  .espocíaes,  ex-» 
traordinarias  e  solemnes,  tendo  voto  em  toaás. 

8  3.''  Dirigir  os  trabalhos  nas  sessões,  e  suspen- 
del-as,  quando  não  puder  manter  a  ordem,  ou  não  fôr 
obedecido . 

§  4.^  Chamar  o  orador  á  ordem,  quando  se  desviar 
do  assumpto  em  discussão. 

§  5.°  Cassar  a  palavra  ao  orador,  q^uando  fór  incon- 
veniente nas  suas  expressões,-  ou  não  queira  retirar 
alguma  phrase  mal  recebida  no  en^nder  da  mesa,  cm 
caso  de  contestação. 

ÍJ  6.°  Nomear  as  commissõcs  «ara  representarem  a 
sociedade  perante  qi^alquer  entidade  ou  corporação ;  e 
bem  assim  as  que  devem  dar  o  parecer  sgbre  os  tbemas 
approvados. 

§  7.""  Assignar  todos  os  annuncios  que  não  sejão  os 
das  sessões  ordinárias. 
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§  8.**.  Tomar  parle,  querendo,  em  todas  as  discussões 
conridando  a  occupar  a  sua  cadeira  o  vice-presidente  ou 
algum  dos  membros  da  Directoria  que  se  seguir  na  or- 
dem descripta  no  art.  23. 

S'  9/  Assignar  as  actas  eos  diplomas,  rubricar  todos 
os  livros  e  contas  que  devem  ser  pagas  pelo  Thesoureiro. 

JJ  10.  Velar  pela  boa  ordem  e  administração  da  so- 
ciedade. 

Jj  14.  Convocar  a  assembléa  geral  quando  a  Directo- 
ria julgue  necessário. 

Art.  25.  O  Vice-Presidentcgoza  de  todasaspreroga- 
tivas  e  atlribttlções  do  Presidente,  quando  o  substituir 
no  seu  impedimento  ou  falta  temporária. 

Art.  26.  Ao  1.** Secretario  compete: 

§  1.**  Conservar  em  boa  ordem  e  guarda  todos  os  do- 
cumentos e  papeis  da  secretaria. 

§  2.**  Fazer  a  correspondência  de  que  trata  o  art.  1.** 
e  ter  a  seu  cargo  todo  o  expediente  da  Directoria . 
3.*  Lavrar  as  actas  das  sessões. 
4.*  Archivar  lodos  os  escriptos  lidos  em  sessão. 
5/  Apurar  os  votos  nas  eleições. 

Art.  27.  Ao  2.°  Secretario  compete: 

S  l..""  Preencher  o  lugar  do  1."  Secretario  cm  sua 
falta. 

2.**  Escripturar  o  livro  das  actas. 
3,*"  Coadjuvar  o  i.°  Secretario  na  apuração  dos 
votos  e  em  tuidoque  fór  inherente  ao  serviço  da  secre- 
taria. 

Art.  28.  Ao  Thesoureiro  cumpre: 

§  1."  Cobrar  o  rendimento  da  sociedade  de  confor- 
midade com  o  disposto  no  §3.**  do  art.  4.° 

§  2.*  Pagar  as  despezas  que  forem  autorisadas  pela 
Directoria,  em  face  das  contas  rubricadas  pelo  Presi- 
dente. 

J§  3.'*  Empregar  toda  a  actividade  e  vigilância  nas 
cobranças. 

§  4.°  Fornecerão  Presidente,  trinta  dias  antes  da 
primeira  sessão  especial  de  que  trata  o  art.  16,  um  rela- 
tório acompanhado  do  raappa  demonstrativo  da  receita, 
despeza  e  haveres  da  sociedade. 

^,5."*  Acautelar  ou  depositar  os  findos  da  sociedade 
em  qualquer  estabelecimento  bancário  de  notório  cre- 
dito, de  accordocom  a  Directoria. 

§  6,'  Participar  á  Directoria  quacs  os  sócios  que  se 
acbSo  Gomprehendidos  nas  disposições  do  art.  11,  sendo 
responsável  pelas  faltas  que' provenhão  de  sua. negli- 
gencia. 
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Art.  29.  No  caso  de  fallecimento  ou  rolirada  defini- 
tiva desta  Gôrtc,  de  qualquer  dos  membros  da  Directo- 
ria, será  chamado  para.  exercício  o  socío  que.  respectiva- 
mente tiver  sido  i^nmcdiato  em  votos ;  o  mesmo  se  fará 
relativamente  aos  membros  das  commissõcs,  em  idên- 
ticos casos. 


C.\PITULO  V. 


DA  GOMMISSÃO  DE  REDACÇÃO  E  CONSULTA 


Art.  30.  A  commissâo  de  redacção  o  consulta  será 
composta  de  cinco  sócios  effectivos,  ecompete-lhe  : 

§  1.*  A  inspecção  das  aulas. 

i  2.^  A  revisão  das  producçdes-lítterarias  dos  sócios. 

I  3  ^  Velar  pela  publicação  da  Revista  do  Lyc^,  e  pe- 
las outras  publicações  r^ue  se  fizerem. 
-§4.'  Approvar  ou  rejeitar  os  themas  que  para  ser 
discutidos  forem  apresentados  pelos  sócios. 

§  S.""  Interpretar  as  disposições  destes  estatutos  e 
as  do  regulamento  interno^  quando  se  suscite  duvida 
sobre  a  sua  respectiva  intelligencia. 

§6.''  Auxiliar  os  trabalhos  a  que  se  deve  referir  o 
discurso  com  que  o  Presidente  abrir  annualmente  a  ses- 
são maçna. 

Art.  31.  Os  membros  da  Commissâo  de  redacção  e 
consulta  nomeariõ  entre  si  o  Presidente  e  o  Secretario 
delia  • 

Art.  32.  Os  sócios  que  i)ropuzerem  themas  serão 
membros  adjuntos  da  commissâo,  mas  sem  voto,  quan- 
do cila  discutir  a  approvação  ou  rejeição  do  thema  su- 
jeito ã  approvação  da  mesma  commissâo. 


CAPITULO  VL 


DOS  ORADORES 


Art  .33.  01.^  orador  é  membro  nato  de  todas  as  com* 
missões  que  forem  nomeadas  pelo  Presidente  para  re« 
presentar  o  Lycéo  perante  qualquer  entidade,  e  além 
disso,  compete- lho: 
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I  4/  Proferir  nas  sassões  mayaas  um  discurso  .aná- 
logo ásolemnidade. 

§  2.*^  Fazer  a  noticia  necròlogica  dos  sócios  qm  fal- 
leccrem. 

§  3."*  Velar  pelo^crcdito  lilterario  da  sociedade. 

§  4.**  Terá  a  faculdade  de'enunciar  o  seu  parecera 
respeito  dos  Ihemas  postos  à  discussão,  quando  nâo  ha- 
jào  sócios  inscriptos  com  a  palavra,  sem  prejuízo  de  S6 
inscrever  com  eUa,  quando,  como  sócio,  queira  tomar 
parte  nas  discussões. 

Art.  34.  O  2."*  orador  substituo  o  1/  orador  na  sua 
falta  e  impedimento. 


CAPITULO  VII. 


DA   COMMISSAO   DE-EXAME. 


Art.  35.  A  commissão  de  exame  será  composta  de 
tros  sócios  eíTectivos,  ecompete-lhe  ; 

I  1.**  Dar  o  seu  parecer  sobre  todos  os  assumptos  de 
que  tratar  o  relatório  com  que  o  Presidente  abrir  a 
primeira  sessão  especial . 

I  2.°  Examinar  todas  as  memoiúas  que  na  mesma 
sessaò  forem  apresentadas  pelos  sócios. 

I  3.*"  Examinar  as  contas  que  prestar  o  Thesoureiro. 

Art.  36.  A'  commissão  de  exame  serão  franqueados 
todos  os  objectos  relativos  á  sociedade,  e  ser-lhe-bão 
dadas  todas  a3  informações  que  ella  exigir  verbalmente 
ou  por  escrípto,  conforme  ella  julgar  curial. 


CAPITULO  vm. 


DA    BlBUOTIíKnA. 


Art.  37.  Formar-se-ha  uma  bibliotheca  das  obras  de 
qíie  trata  o  |  G.**  do  art.  i.%  o  bem  assim  de  diccio- 
narlos  dos  melhores  autores,  e  dos  livros  e  compêndios 
necessários  pnra  os  cursos  do  Lyceu. 

Ari.  38.  Os  livros  serão  numerados  pela  ordem  das 
entradas,  formulando-sc  um  catalogo  com  os  respecti- 
vos números, 
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Ar t.  39.  A  escriptaração  da  bibliothâca  dere  conter 
doas  livros  especiaes,  um  para  registrar  a  efitrada  de 
todas  as  obras,  declarando  a  maneira  como  forSo  adqui- 
ridas, e  dar  baixa  naqaellas  que  por  qualquer  circum- 
staneia  deixarem  de  existir  ;  e  outro  para  registrar  o 
movimento  das  mesmas  obras. 

Art.  40.  Ser&o  determinados  os  dias  para  leitura  e 
entrega  das  obras  que  os  sócios  pedirem  para  consal- 
tar ;  e  responsáveis  por  ellas,  on  pelo  valor  que  a  taes 
obras  fór  arbitrado  pela  Directoria. 

Art,  41.  Emquanto  não  fór  creadoolugar  de  bí- 
bliothecario,  estará  a  guarda  e  expediente  da  biblio* 
theca  a  cargo  dos  secretários. 


CAPITULO  IX. 

DISPOSIÇÕES  GERMES. 

Art.  42.  A  sociedade  conservará  sempreo  titulo  de 
c  Lyceu  Litterario  Portuguez.  i 

Art.  43.  Será  organizado  um  regulamento  interno,  o 
qual  terá  força  de  lei  logo  que  seja  discutido  e  appro- 
vado  pela  assembléa  geral  extraordinária  dos  sócios, 
para  isso  expressamente  convocados. 

Art.  44.  Qualquer  alteração  (jue  os  sócios  ou  a  Dire« 
ctoria  propuzerem  parjã  ser  feita  no  regulamento  in- 
terno, deverá  ser  escripta  e  motivada,  e  será  levada  ao 
conhecimento  da  commíssão  de  redacção  e  consulta ;  e 
se  esta  a  approvar,  será  convocada  a  assembléar  geral 
extraordinária  para  a  respectiva  discussão  e  delibe- 
ração. 

Art  45.  Dentro  do  prazo  de  quatro  annos,  contados 
desde  a  data  em  que  o  ôoverno  Imperial  approvar  estes 
estatutos,  não  se  poderá  fazer  nelles  alteração  alguma. 
Se  em  assembléa  geral  extraordinária,  posterior,  se 
propuzerem  algumas  alterações,  só  essas  alterações  po- 
derão ser  levadas  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial 
para  as  approvar,  no  caso  que  elias  sejão  approvadas 
por  duas  terças  partes  dos  sócios  presentes. 

Art.  46.  A  Directoria,  de  accordo  com  a  commissão 
de  redacção  e  consulta,  (ica  autorisada  para  deliberar 
sobre  qualquer  omissão,  que  pelo  andar  dos  tempos  se 
descubra  nos  estatutos,  lavrando-se  disso  acta  no  livro 
delles^  para  ser  incluído  na  reforma  que  se  lhes  deva 
fazer  depois  dos  quatro  annos  referidos. 
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Art.  47.  A  Directoria  despenderá  ou  applicará  o  ren- 
dimento da  sociedade  no  que  julgar  de  mais  utilidade, 
e  de  conformidade  com  a  disposição  destes  estatutos  e 
regulamento  interno. 

Art.  48.  Se  por  motivos  insuperáveis  não  puder  con- 
tinuar a  subsistir  a  sociedade,  será  convocada  uma 
assembléa  geral  extraordinária,  e  será  executada  a  de- 
liberação que  a  esse  respeito  tomar  por  três  quartas 
partes  dos  sócios  presentes. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  Novembro  de  1868.— O  1/  se- 
cretario, Pedro  Gonçalves  Pereira  Lima, 


DECRETO  N.  4366— de  16  dg  maio  de  1869. 

Permitte  que  fancdone  no  Império  a  companhia  ingleza  Taqoaril  Gold  ^ 

MinÍDg  Company  limited. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Ingíezia 
Taquaril  Gold  Mining  Company  limited,  devidamente 
representada,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Imme- 
diata  Resolução  de  8  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  18  de  Março  ultimo 
Hei  por  bem  conceder-lhe  a  necessária  autorisação  para 
lavrar  ouro  e  outros  mineraes,  exceptuados  os  diaman- 
tes, nas  ferras  sitas  no  lugar  denominado— Serra  do 
Taquaril—,  na  cidade  de  Sabará,  da  província  de  Minas 
Geraes,  sob  a  clausula  de  flcar  sujeita  ás  leis  e  regula- 
mentos brasileiros  nos  actos  que  praticar  no  Império. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho^  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
dezaseis  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernanda  Leão, 
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DECRETO  N.  4367— de  16  db  maio  de  1869. 

Permute  que  funccione  no  Império  a  compachia  iogleia  General 

Brasilíao  MioingCompanylímited. 

Attendcndo  ao  que  He  requereu  a  Companhia  Ingleza 
General  Brasilian  Mining  Company  limileíl,  devida- 
mente representada,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
Immediata  besolução  de  8  do  correpte  mez,  tomada 
sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império,  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  18  de  Março 
ultii^o,  Hei  por  bem  conceder-lhe  a  necessária  autori- 
sação  para  lavrar  mineraes,  exceptuados  os  diamantes, 
na  cidade  de  Itabira,  da  província  de  Minas  Geraes, 
sob  as  seguintes  clausulas: 

1/  A  companhia  fica  sujeita  ás  leis  e  regulamentos* 
brasileiros  nos  actos  que  praticar  no  Império. 

2.*  Fica  dependente  de  especial  autorisaçâo  do  Go- 
verno Imperial  a  lavra  de  mineraes  em  terras  que  a 
companhia  obtenha  de  pessoas  que  n^o  estejão  na  posse 
desse  direito. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
dezaseis  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


DECRETO  N.  4368— de  16  de  maio  de  1869. 

Concede  privilegio  a  Cláudio  Guigoo  para  introduzir  e  Tender  no 

Império  tubos  de  caaalisaçao  d^agoa. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Cláudio  Guigon  e  de 
conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador 
da  Corda,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem 
conceder-lhe  privilegio  por  seisannos  para  introduzir 
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e  vender  no  Império  os  tnbos  de  canalisaçSo  d'agaa  me- 
lhorados por  Jaloureau  &  Comp. ,  ficando  esta  concessio 
dependente  da  ulterior  approvaçâo  do  Poder  Legislativo. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leio,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Gommercio  e  Obras  Publicas  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
dezaseis  de. Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fermnds$  Leão. 


*—» 


DECRETO  N.  4369— oe  16  de  maio  de  1869. 

Concede  privilegio  a  Joio  Baptista  Rodocanachi  &  Comp.  para  iotro- 
*   dusirem  no  Império  dm  novo  sf itema  destinado  á  conserva^io  da 
carne  verde. 

Attendendo  ao  que  Me  requererão  João  Baptista  Ro- 
docanachi  &  Comp.  e  de  conformidade  com  o  parecer  do 
Conselheiro  Procurador  da  Corda,  Soberania  e  Fazenda 
Nacional,  Hei  ponbem  conceder-Ihes  privilegio  por  cinco 
annos  para  introduzirem  na  Província  de  S.  Pedro, 
somente,  e  dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  um  novo  pro- 
cesso, cuja  descripção  apresentarão,  destinado  á  conser- 
vação da  carne  verde ;  ficando  esta  concessão  depen- 
dente da  ulterior  approvaçâo  do  Poder  Legislativo. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura^ Commercioe  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
dezaseis  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessent,^.  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 
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DECRETO  N.  4370— oe  16  db  maio  de  1809. 

Permitte  que  Aiaciúoae  no  Império  a  eompaqliia  íngleza 
Recife  Drainage  Gompany,  Limited. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  íngleza 
Recife  Drainage  Coínpany,  Limited,  devidamente  re- 
presentada e  de  conformidade  com  a  Minha  Immediata 
Resolucãq  de  15  do  corrente  n^ez,  tomada  sobre  o  pare- 
cer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  emConsuHa  de  13  do  mez  anterior.  Hei 
por  bem  conceder-lhe  a  necessária  autorisação  para 
funccionar  na  capital  da  Provincia  de  Pernambuco,  a  fim 
de  incumbir-se  do  asseio  e  limpeza  da  mesma  capital 
na  forma  da  contracto  celebrado  coma  presidência  da 
referida  Provincia  em  25  de  Setembro  de  1858  e  innova- 
do  em  18  de  Dezembro  de  1865:  ficando  a  mencionada 
companhia  sujeita  às  leis  e  regulamentos  brasileiros 
quanto  aos  actos  praticados  no  Império,  inclusivamente 
o  art.  37  das  estipulações  feitas  entre  a  Presidência  da 
citada  Provincia  e  Carlos  Luiz  Cambronne,  cessionário 
do  commendador  António  Gomes  Neto,  que  dá  preferen- 
cia á  companhia  para  o  serviço  e  remoção  do  lixo  e  lim- 
peza das  ruas,  inaependentemente  de  accordo  com  a  res- 
pectiva municipalidade. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Neçocios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
dezaseis  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadeo  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Lião. 


DECRETO  N.  &371  — og  16  oe  haio  bg  4860. 


• 


Permittc  que  fuDCcione  no  Império  «  companhia  Inglesa  BrasUian 

Street  Railway.Coinpap)  Limited. 

Att6nd6ndo'ao  que  Me  requereu  a  Companhia  íngleza 
Brasilian  Street  Railwav  Company  Limited,  devida- 
mente representada,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
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Immediata  ResoIuçSo  de  i5  do  corrente  mez,  tomada 
fiobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Imoerio  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  13  do  mez 
anterior,  Hei  por  bem  conceder-Ihe  a  necessária  autori- 
saçao  para  funccíonar  na  capital  da  Província  de  Per- 
nambuco, a  fim  de  incuntbir-se  da  construcçSo  de  uma 
estrada  de  ferro  da  mesma  capital  á  povoação  deÂpípu- 
cos,  na  forma  dos  contractos  celebrados  com  a  presidên- 
cia da  referida  Província  em  30  de  Dezembro  de  1863  e 
30  de  Maio  de  1864  ;  ficando  sujeita  a  mencionada  com- 
panhia ás  leis  e  regulamentos  brasileiros  quanto  aos 
actos  praticados  no  Império,  e  dependentes  da  approva- 
ção  do  poder  legislativo  os  favores  contidos  nos  alludi- 
dos  contractos,  que  são  da  sua  attribuiçao. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agrí- 
^cultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
dezaseis  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


DECRETO  N.  4372  — de  20  de  maio  de  1869. 

Approra  o  Regoltmeoto  para  a  direcção  e  administração  da  estrada 

de  ferro  de  D.  Pedro  IL 

Hei  por  bem  A[^rovar,  para  a  direcção  e  administra- 
ção da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  H,  o  Regulamento 
que  com  este  baixa,  assignado  por  Joaquim  Antão  Fer- 
nandes  Leão^  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar*.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Coma  rubrica  de.  Sua  Magestade  o  Imperador. 

JoaqtUm  Antão  Fernandes  Leão. 
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Regfliamepla  a  que  se  rerere  o  Decreto  n.  4èlt 

desta  data. 

CAPITULO  I. 


DA  DIRECÇÃO  G  ADMINISTRAÇÃO. 


Art.  1/  A  Direcção  c  administração  da  Estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  II  é  exercida  por  uni  Director  de  livre 
nomeação  e  demissão  do  Governo. 

Art.  2/  Todo  o  pessoal  da  Estrada  de  ferro  6  subordi- 
nado ao  Director,  edistribuido  por  Ires  grandes  divisões: 

1.*  Administração  Central. 

2."  MovimentO/C  trafego. 

3/  Obras  novas  de  prolongamento. 

Art.  3."  A  Administração  Central  liça  sob  as  ordens 
immediatas  do  Director ;  a  divisão  do  movimento  e 
trafego  a  cargo  do  Inspector  geral  do  trafego;  a  3.*  di- 
visão  a  cargo  do  Engenheiro  em  chefe. 

Art.  4.^  O  Director,  sempre  que  julgar  conveniente, 
poderá  reunir  em  conselho  com  voto  consultivo  o  Ins- 
pector  geral  do  trafego,  o  Engenheiro  em  chefe,  e  os 
chefes  de  Secção. 

Art.  5/  A  1.*  Divisão,  composta  de  duas  Secções, 
Secretaria  e  Almoxarifado,  tema  seu  cargo: 

§  l."*  A  correspondência  oQicial. 

I  2.**  As  ordens  de  serviços  e  os  regulamentos  geraes. 

I  3.^  O  registro  geral  dos  empregados. 

§  4.^  A  escripturação  c  contabilidade  geraes. 

^  5.  °  A  caixa  geral  e  suas  operações. 

i  6."  Os  pagamentos. 

§  7**  O  inventario  geral  dos  próprios  da  estrada  de 

ferro. 

§  8.°  A  estatística  geral. 

I  9.°  A  gerência  das  instituições  auxiliares,  taes 
como  caixa  de.soccorros,  serviço  de  saudc^  etc,  etc. 

§  10.  Os  contractos. 

I  11.  O  contencioso. 

§  12.  O  almoxarifado  e  o  deposito  central. 

Art.  G.*"  A  2.''  Divisão  lerá  quatro  secções: 

A  1.'  liça  ás  o**dens  immedialas  do  Inspector  gdraldo 
trafego.,  a  quem  directamente  compete  : 
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§  !•*  A  direcçío  e  flscalisaçao  noserviço  de  viajan- 
tes c  mercadorias. 

g  2.*  A  distribuição  e  circulação  dos  trens. 

I  3,**  A  distribuição  do  pessoal  das  estações  c  do  cs- 
pccialraentc  empregado  no  serviço  de  movimento,  com 
excepção  dos  de  tracção,  não  podendo,  porém,  remover 
os  empregados  das  estações  para  onde  tiverem'  sido  fto- 
meados,  sem  approvação  do  Director.  • 

I  4.  •  A  arrecadação  da  receita  geral  do  trafego. 

§  5.®  A  liscalisação  da  despeza  geral  do  trafego. 

I  6.  *  A  organisação  das  bases  para  as  tarifas  de  trans- 
portes. 

I  7.**  O  serviço  de  transporte  em  correspondência 
cora  a  estrada  de  ferro. 

§  8.**  A  organisaçàò  de  contractos  especiaes. 

I  9.*  A  redacção  das  ordens  de  serviço  do  trafego  e 
dos  regulamentos  especiaes. 

§  10.  A  organisação  do  quadro  c  estatisticas  geraes 
do  movimento,  receita  e  dc?peza  do  trafego. 

A  2.'  Secção,  sob  as  ordens  immediatas  do  chefe  de 
tracção,  terá  a  seu  cargo  : 

I  1."*  A  direcção  dos  machinistas^  foguistas  e  mais 
pessoal  do  serviço  dos  trens,  excepto  o  dos  agentes  do 
trafego. 

I  2.''  A  organisação  dòs  depósitos  de  machínas  lo- 
comotivas e  carros  em  serviço  e  em  reserva. 

I  3.*"  O  serviço  da  alimentação  das  machinas  loco- 
motivas. 

§  4.**  Os  depositou  especiaes  de  combustível  e  mais 
objectos  necessários  á  circulação  dos  trens. 

§  5.*  A  preparação  dos  contractos  especiaes. 

I  6.**  O  inventario  do  material  rodante. 

§  1.^  A  estatística  do  movimento,  consumo  e  re- 
paração do  material  rodante  nos  seus  depósitos  es- 
peciaes. 

§  8.  **  A  direcção  de  uma  escola  pratica  de  raachinistas 
com  conhecimento  dos  elementos  d«  mecaniza. 

I  9."  A  manutenção  era  bom  estado  dos  apparellios 
e  tanques  de  alimentação  das  machinas  locomotivas. 

A  3.*  Secção,  sobas  ordens  immediatas  do  chefe  das 
oííicinas,  terá  a  seu  cargo  : 

I  !.**  O  deposito  geral  de  ma teriasr* primas,  ferra- 
mentas, mecanismos  e  apparelho. 

I  2.*  A  organisação  e  direcção  dos  serviços  das  ofD- 
cinas,  de  separação  e  construcção  de  todo  o  material  da 
Estrada  de  ferro. 

§  3."  0-inventario  do  material  das  olficinís. 

PARTE  II.  3% 
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i  4.^  Á.  estatística  especial  da  prodocçiQ  e  consumo 
dasoificinas. 

§  S.""  A  preparação  de  contractos  para  fornocimentos 
do  material  e  da  matéria  prima,  mecanismos  e  ouaesquer 
ontros  objectos  concernentes  ao  serviço  das  oficinas. 

A  4.*  SecçSo,  sob  as  ordens  immediatas  do  chefe  da 
conservação,  terá  a  seu  cargo  : 

§  i .  ^  Observar  e  fazer  observar  o  regulamento  para 
fiscaiisação  da  segurança,  conservação  e  policia  da  es- 
trada de  ferro,  approvado  pelo  decreto  n.  1930  de  26  de 
Abril  de  1857,  na  parte  que  se  refere  à  via  férrea . 

§  2.''  Manter  em  bom  estado  as  separações  da  estrada 
de  ferro  dos  terrenos  particulares. 

§  3.  ^  Conservar  em  perfeito  estado  a  via  férrea  e  seus 
accessorios,  obras  de  arte,  marcos,  indicadores,  ediiicios 
e  quaesquer  obras  da  estrada  • 

§  4.''  Organisar  e  distribuir  o  serviço  dos  guardas  e 
cantoneiros. 

I  5.  **  Ter  em  boa  ordem  os  depósitos  especiaes  de  ma- 
deira e  outros  materiaes  destinados  ao  serviço  da  con- 
servação. 

I  6/  Organisar  os  contractos  para  objectos  necessá- 
rios á  conservação  da  via  férrea  e  seus  accessorios. 

§  7.*  Organisar  os  projectos  de  edificação  ou  outros 
trabalhos  novos  que  se  houver  de  executar  na  linha 
aberta  ao  trafego  e  pol-as  em  andamento  até  a  con- 
clusão . 

§  8.  *  Superintender  aos  api)arelhos  de  signaes,  e  bem 
assim  aos  encanamentos  destinados  á  alimentação  das 
caixas  para  o  serviço  da  tracção,  das  offlcinas,  esta- 
çOes,  etc. 

§  9.^  Inspeccionara  o  serviço  dos  guindastes  e  meca- 
nismos do  movimento  das  cargas ;  e  bem  assim  os  postes 
e  flos  telegraphicos. 

§  10.  Organisar  as  estatisticas  especiaes  das  desjpezas 
de  cmservaçlo  e  construcçOes  novas ;  e  bem  assim  de 
regulamentos  e  ordens  de  serviços  especiaes. 

Art.  7*''  A  3.^  divisão^  sob  as  ordens  immediatas  do 
Engenheiro  em  chefe,  comprebeade: 

I I  .*  A  organisaçio  das  explorações,  e  estudos  para  o 
prolongamento  da  Estrada  de  ferro. 

I  2.  ®  Os  pro4eoto8,  orçamentos  e  series  de  preços  para 
execução  de  todas  as  obras. 

I  S.""  As  condições  geraes  e  especiaes  dos  contractos 
respectivos. 

i.\ks  ordens  de  serviço  e  regulamentos  especiaes . 
5/  A  oonducção,  direcção  e  execução  das  obras. 


tods 
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6.^*  AcoDtafttliáade geral e dos deUlbes do  citsto de 

[as  as  obras. 

Art.  S.""  Todas  as  divísSes  do  serviço  da  Estrada  de 
ferro  sSo  immediatamente  subordinadas  ao  Director»  e 
executio,  sob  responsabilidade  dos  respectivos  chefes,, 
os  diversos  trabaluos  a  gae  s2o  obrigadas. 

Art.  9.*"  As  SecçQes  2.%  S/e  4.'»  concernentes  i  po-^ 
licia  e  conservação  da  via  férrea,  oíBcinas  e  tracção, 
ligadas  á  tnspectoria  do  trafego,  correspondem- se  com 
o  respectivo  Inspector  geral  sobre  assumptos  de  aujulios 
e  serviços  que  cada  secção  tem  de  prestar  ao  trafego^ 
conservando  todavia  x>s  chefes  de  secções,  a  acçio  e  res« 
ponsabilidade  plena  de  seus  actos  no  exercicio  de  suas 
attribuições.  , 

Art.  10.  Os  chefes  das  divisões  de  serviço, directa- 
mente subordinados  ao  Director  geral,  são  os  canaes  or- 
dinários da  transmissão  de  todas  as  ordens  da  Directoria, 
relativas  ao  serviço  das  secções  a  seu  cargo; 

Art.  li.  Dentro  do  prazo,  que  não  excederá  de  um 
anno,  o  Director  submetterá  á  approvação  do  Governo  os 
regulamentos  especiaes  das  três  divisões. 

Antes,  porém?  dessa  época  o  serviço  será  regido  pro- 
visoriamente pelas  disposições  vigentes  e  ordens  espe'« 
ciaes  que  o  Director  julgar  necessário  expedir  por  in- 
termédio dos  chefes  da  2.*  e  3.*  divisões. 


CAPITULO  U. 


DO    PESSOAL. 


Art.  12.  Todos  os  empregados  da  Estrada  de  ferro 
serão  considerados  de  commissão  temporária,  enão  terão 
direito  a  qnaesquer  vantagens  inberentesaos  empregos 
públicos,  salvas  as  qm  são  estabelecidas  neste  regula- 
ment(0  e  os  vencimenitofi  fixados  nas  respectivas  tabeliãs. 

Art.  13.  Serão  nomeados: 

.§  i.""  Por  Decreto— o  Director,  o  Inspector  geral  do 
trafego,  o  Eng^wheiro  em  chefe  e  o  1.^  Engenheiro. 

Para  a  nomeação  dos  três  últimos  fanccionarios^  pre- 
cederá proposta  do  Director. 

I  2.''  Por  Portaria  do  Ministro  da  Ag;ricuUura,  sob 
proposta  do  Director,  o  Chefe  de  tracção  e  o  das  officinas, 
os  engenheiros  ch^es  de  secções,  os  Ajudantes  de  1.*  e 
2.*  classes,  o  Guarda-livros,  o  Caixa,  o  Pagador,  o  Al^ 
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moxarife,  o  Comprador,  os  Agentes  das  EstaçSes,  o 
Contador  e  o  Chefe  dos  telegraphos. 

§  3.®  Todo  o  pessoal  ordinário  constante  dos  quadros 
das  três  divisões,  não  especificados  nos  precedentes  pa- 
ragraphos,  com  excepção  dos  feitores  traballiadores  a 
jornal  e  ofliciaes  de  oíHcios  tnecanicos,  serão  de  livre 
nomeação  do  Director,  depois  da  audiência  dos  respec- 
tivos cuefes. 

I  4.**  Os  agentes  secundários,  variáveis  conforme  as 
exigências  do  serviço,  como,  por  exemplo,  desenhistas^ 
ajudantes  de  corda,  etc,  etc,  serão  nomeados  peloEn- 
genhelro^em  Chefe  ou  Inspector  geral  do  trafego,  sob 
proposta  de  seus  immediatos  e  com  permissão  do  Di- 
rector. 

§  S.^  Todos  os  empregados  serão  destituídos  de  seus 
lugares  do  mesmo  modo  por  que  forem  {nomeados. 

Ari.  14.  Quando,  por  circumstancias  extraordinárias, 
houver  necessidade  de  augmentar-se  o  pessoal  ordinário 
'dos  quadros  fixados,  o  Director  poderá  nomear  provi- 
soriamente os  agentes  que  forem  necessários,  levando 
o  acto  immediatamente  ao  conhecimento  do  Governo. 

Art.  15.  O  provimento  dos  lugares  que  vagarem  se 
fará,  sempre  que  fôr  possível,  por  promoção,  consal- 
Itando-se  em  primeiro  lugar  o  merecimento,  e,  só  em 
caso  de  igual  mérito  e  serviços,  a  antiguidade. 

Art.  16.  Tanto  o  Director  como  os  Chefes  da  2.'  e 
3."  divisões  poderão  reprehender,  multar  e  punir  com 
suspensão  das  respectivas  funcções  os  empregados  sob 
as  suas  ordens^  exceptuados  somente  os  nomeados  por 
Decreto. 

Se  a  pena  de  suspensão  tiver  de  recahir  em  empre- 
gados de  nomeação  do  Governo,  o  Director  solicitara  sua 
imposição  do  Ministro  da  Agricultura,  levando  a  seu  co- 
nhecimento todo  o  occorrido. 

§  1.®  Os  funccionaríos  de  nomeação  do  Director  po- 
dem ser  por  elle  punidos  de  suas  faltas  com  a  adverten-  m 
cia  particular  ou  publica,  suspensão  até  um  mez  com  | 
perda  de  vencimento  e  perda  de  vencimento  sem  inter- 
rupção de  trabalho. 

i  2.**  A  mesma  pena  pôde  impor  o  Inspector  do  tra- 
fego e  o  Engenheiro  em  chefe  ao  pessoal  de  sua  nomea- 
ção, communicando  ao  Director  os  motivos. 

Art.  17.  Os  Agentes  das  Estações  e  mais emi>regados 
na  arrecadação  da  renda  da  Estrada  de  ferro.  Caixas,  Pa- 
gadores c  Encarregados  de  depósitos,  prestarão  fiança 
idónea  proporcional  á  importância  dos  respectivos 
cargos. 
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CAPITULO  III. 


DAS  LICENÇAS 


Ârt.  18.  As  licenças  aos  empregados  da  Estrada  de 
ferro,  por  moléstias  ou  impedimentos. temporários^ 
serão,  em  geral,  concedidas  pelas  antoridadcs  ou  func- 
cionarios  a  quem  directamente  competir  sua  nomeação. 

Art.  19.  Os  empregados  de  nomeação  do  Governo,  em 
caso  algum,  poderão  obter  mais  de  três  mezes  de  li* 
cença  com  os  respectivos  vencimentos. 

As  licenças,  que  excederem  a  esse  prazo,  serão  conce- 
didas sem  vencimento. 

Art.  20.  O  Director  poderá  conceder  até  trinta  dias 
de  licença  com  os  respectivos  vencimentos  a  qualquer 
empregado  da  E-slrada  de  ferro,  cumprindo-lhe,  Iporém, 
levarão  conhecimento  do  Governo  as  que  conceder  aos 
empregados  que  forem  por  este  dircclamcnle  no- 
meados. 

Art.  21.  Com  permissão  do  Director  os  chefes  da 
2.*  e  3.*  divisões  poderão,  em  casos  urgentes,  conceder 
até  dez  dias  de  licença  aos  empregados  de  sua  nomea- 
ção directa. 

Art*  22.  Nenhuma  licença  será  concedida  sem  prece- 
der informação  do  Director,  se  a  concessão  fór'da  compe- 
tência do  Governo*  e  a  dos  respectivos  Chefes  de  ser- 
viço, se  depender  de  permissão  do  Director  ou  Chefes 
da2.*e  3. 'divisões. 


CAPlTOLO  IV. 


DAS  ENCOMMENDAS  DE  MATERIAES  PÓRA  DO  PAIZ. 


Art.  23.  o  Director  incumbira  a  Delegacia  do  The- 
souro  em  Londres  de  todas  as  encommendàs  <lo  que  pre- 
cisar para  a  Estrada  de  ferro,  indicando  os  luí^aros  o 
fabricas  onde  deveráõ  ser  compradas,  informando  logo 
o  Governo  de  seu  valor  provarei,  a  fim  de  que  opportuna- 
mente  seja  posta  á  disposição  da  mesma  Delegacia  a 
somma  necessária. 
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CAPITULO  V. 


DA  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  AO  GOVERNO. 


Art.  24.  De  accordo  com  a  nová  organisação  do  ser* 
Yíço  em  Ires  divisões  principaes^  o  Director  da  Estrada 
de  ferro  apresentará  ao  Governo  até  o  dia  25  de  cada 
mez  o  balancete  das  operações  do  mez  anterior,  coin- 
prehendendo : 

l.""  Receita e  despeza  geral  da  estrada. 

2/  Despezas. 

Estas  serão  nesse  balancete  escriptaradas  sob  as  ru- 
bricas seguintes : 

Obras  novas  de  prolongamento  4a  Estrada  de  ferro. 

Conservação  ordijiaria  das  linhas  e  estações  em  tra- 
fego, reconstrucções,  etc. 

Obras  novas  executadas  na  parte  da  linha  aberta  ao 
trafego. 

Despezas  geraes  do  trafego. 
'  Art.  25.  Até  o  dia  31  de  Março  de  cada  anno  o  Dire- 
ctor apresentará  o  relatório  annual  de  todo  o  serviço  da 
Estrada  de  ferro,  acompanhado  dos  relatórios  especiaes 
do  Engenheiro  em  chefe,  e  Inspector  geral  do  trafego, 
com  informações  minuciosas  sobre  cada  uma  das  subdi- 
visões da  administração  da  mesma  estrada. 

Art.  26.  O  Director  poderá,  em  sua  ausência  tempo- 
rária, fazer-se  substituir  pelo  Inspector  geral  do  trafego 
ou  pelo  Engenheiro  em  chefe. 

No  caso,  porém^  de  impedimento  ou  falta,  o  Governo 
nomeará  quem  o  substitua . 

Na  falta  ou  impedimento  dos  mais  empregados  o  Di-* 
rector  designará  os  respectivos  substitutos,  partici- 
pando ao  Ministro  da  Agricultura . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  20  de  Maio  de  1869.  — 
Joaquim  Antõo^  Fernandes  Leão . 


••••• 
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DECRETO  N.  4373  — de  20  de  maio  M  4869.. 

Fixa  o  pessoal  technico  e  admioistratívo  da  estrada  de  ferre 

de  D.  Pedro  II. 

Aitendendo  á  proposta  do  Director  da  Sstrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  11,  Hei  por  bem  ^pprovar  a  ta- 
beliã junta,  que  fixa  o  pessoal  technico  e  adminis- 
trativo da  mesma  estrada  e  designa  os  vencimentos 
que  competem  aos  respectivos  empregados. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  de  Maio  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


Tabeliã  <ies  ^venciMeales  ém  MMoal  «dndmlfllntltvet  e 
ÚQ  trmfega  da  eslnidlft  de  Weéwò  de  D.  Fedjré  Ô. 


Pessoal  vincimbhtos. 

Directoria, 

i  Director,  tendo  meio  por  cento  de  gra- 
tiiieação  sobre  a  renda  liquida  que  pro- 
dazír  a  estrada  de  ferro,  deduzidas  as 
despezas  de  conservação  e  do  trafego. 

Seentaria, 

1  Secretario 3:aoo$000 

1  Guarda  livros 4:800|000 

1  Ajudante  do  guarda  livros l:600|000 

1  Caixa 3:0000000 

i  Pagadois 3:aoo|000 

1  Comprador 2:8001000 

1  omclal 2:000|Ú00 

1  Primeiro  escripturario l:IK)O|00O 

1  Segundo  dito l:200jNNN> 

Continuo 72011000 
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Pfi$60AL. 

Álmo.xarifado. 

* 

1  AlinoxariCe 

1  Fiel • 

1  Escripiurario «.. 

1  Eiicarreg^.irto  de  carvão  e  koke 

i  Dospãcliante 

AUiin  destes  empregados  haverão  dons 
praiícf^Qtes,  ganliando  2^000  diários,  e  só 
vencerão  quando  estiverem  em  serviço 
de  descarga 


YEXCIMBNTOS. 


3:200j!;000 
J:500jiOOU 
1:200^000 

1.4001(000 


2.®  Divisão^ 


i  luspector  do  trafego. 


8:4001^000 


i.^  SECÇXO. 


! nspectoria. 


4  Chefe  do  movimento 3:600íí00O 

í  Dílô  dos  Telcgraplios v 3:600^000 

1  Secretario •    2:800j5000 

1  Primeiro  escripturario 1:500^000 

2  Segundos  escripturarios 1:200)^000     2:400j»000 

1  Praticante Taoíiooo 

1  Continuo 7g0$000 

Contadoria. 

» 

i  Contador 4:5001(000 

1  Ajudante  do  contador 2:400^000 

7  Escripturarios  cada  um; 1:000^000    ll:200íiOOU 

2  Praticantes               »  720S000     i  :440íOOO 

1  Impressor  de  billietes  a  4^000  diários.  l:460auoo 


Movimenfo, 


3  Clicfes  de  trom  de  1.^  classe  cada  um.    2:400s0ò3     7:203^000 
8  Ditos  ditos  de  2.«  dita  »  ....    2:000^000    16:0003000 

12  Conduclores  de  trem  »  ....    1:500^000    18:0000000 

Este  numero  c  variável  conforme  o  cres- 
ci uien  lo  dos  trens 


EXECUTIVO . 
PESSOAL. 

Eêtaçào  da  Córie. 

1  Affente • 

1  Ajudante  do  agente. 

1  Piei  recebedor.... 

2  Fieto  de  armazém  cada  uni 3:000(11000 

6  Escriplurarios                » Í:|{0O|è0O 

A  Conferentes                    » I:200g000 

4  Bilheteiros                      » l:iSOO#000 

2  Escriplurarios  e  agencia        »  0124300 

2  Telefi^rapliistas                          » ; .  l : 20OjKO0O 

6  Praticantes  a  2^000  diários     » 
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4:0001000 
2:8008000 
2:«IO|000 
4:O0Q|0iO' 
9:0001000 
0.0000000 
6:000«000 
1:825|WNI 
2:400#oOO 


ESTAÇÕES  BB  !•«  CLASSE. 


Barra, 


1  A([ente 

i  Ajudante  do  agente 

1  Fiel .•.. 

1  Conferente  a  3(K)00  diários 

1  Dito  telegrapbista  a  411000  diários 

1  Telegrapliista  a  3j!f000  diários 

Entre  Rhs, 

1  Agente 

1  Ajudante  do  agente 

1  Fiel 

1  Ccmfôrente  a  3|000 

1  Dito  telegrapiíista  a  4|i000 

1  Telegrapbista  31000 


3:200KQOO 
liMOjElOOO 
1:8000000 

■    « 


3:2000000 

1:8000000 

1:8000000 

'  0 

0  • 
0 


ESTAÇÕES  DE  2.>  CLASSE. 

Betem. 


1  .\gentc 

1  Fiel 

1  Conferente  telegrapbista  a  40  diários... 
1  Telegrapiíista  a  30  idem 

Desengano, 

1  Agente 

1  Fiel 

1  Conferente  a  30000  diários 

1  Dito  telegraphista  a  40000  idem 

1  Telegrapiíista  a  30OOO  idcui 

PARTE  II. 


2:8000000 
1:1SOO0OOO 
0 

0 


2:6000000 
1:9000000 
0 

■0 
0 

33 
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PESSOAL . 

ESTAÇÕES  DE  3>  CLASSE. 

Engenho  Novo, 

1  Air^Dle r.. 

1  Conferente  tekgraphista 

i  TelegrapbieU  a  3«Í0O  diários 

Caseadura. 

1  Agente 

1  Conferente  telegraphista  a  4$  diários. . . 
i  Telegraphista  a  3|  idem 

Sapopemba, 

tf 

1  Agente •• -.... 

1  GonCerente  lelegrapbista  a  i$  diários.. 
1  Telegraphista  a  3j!l000  idem 

J^achambomba, 

1  Agente 

1  Conferente  telegraphista  a  4|  diários.. 
1  Telegraphista  a  35000  idem 

Queimados. 

1  Agente • 

I  Conferente  teiegrapiíi&ta  a  4JK  diários. . 
1  Telegraphista  a  SjjOOO  idem 

Rodeio, 

1  Agente 

1  Conferente  telegraphista  a # diários.. 
1  Telegraphista  a  SjjKNN)  idem 

Santa  Anna. 

1  Agente 

1  Conferente  telegraphista  a  4$  diários.  • 
1  Telegraphista  a  SjSlOOO  idem 

» 

1  Agente. ^. 

1  Conferente  telegraphista  a4j9  diários.. 
1  Telcgrapbistfi  a  SjSiOOò  idem 


VENCIMEKTOi. 


2:4001000 
1:4001000 
I 


2:4«HI0OO 

% 
t 


2:20O«0OO 


2:200|»000 
t 
9 


*i:200«O0O 
li 
$ 


2:2001000 
B 


3:200jm0 


2:3001000 


EJtECBT!  VO . ' 

PESSOAL: 

1  Agente .  • . .  i / 

1- flonfliirénte  telegrapbista  a4iyáiarl08.. 
1  Telegrapbisu  a  3jSI000  idem 

Ubá. 

1  Agente 

1  Conferente  telegraphistaa4| diários.. 
1  Teregraphfsta  a  30000  idem..... 

Patahyba. 

i  Agente ««.. 

1  Conferente  telegrapbista  a  4|I000  diá- 
rios  

i  Telegrapbista  a  SjllOOO  diariês 

ESTAÇÕES  DE  4.«  GLASSE. 

Mendes. 

1  Agente 

1  Conferente  telegrapbista  a  4^000  dia- 

rins 

1  Telegrapbista  a  3j$000  4iaf toe 

Tfífanga. 

1  Agen  te 

1  Telegrapbista  a  31(000  diários 

Maeaeot. 

1  Agente 

1  Telegrapbisu  a  3j||000  diários 

Em  uma  das  categorias  acima  designa- 
das serão  classincadas  as  novas  esta- 
ções, que  se  estabelecerem  no  prolon- 
gamento da  Estrada,  tendo  o  mesmo 
iHHBero  de  Empregados  e  vencimentos, 
-que  a  cada  uma  está  fixado. 

PARADAS. 

S.  Ckriitõvào. 

1  Conferente   telegrapbista  a  40000  diá- 
rios  
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VENCtiiurros. 


2: 


dHMUDlr 


2:1000000 
0 


<   2:aOO0OCO 

0 
0 


1:8000000 

0 


l:MIO|00O 
I 


1:0000000 

0 


»ii 


1:4000000 
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rESSOAL.  >EXCIltE.XTOS. 

S.  Fremeiêco  Xavier. 

i  Coiífereiíte  telegrapbisu  a  4|MXI0  dia- 
rios • 1:409|000 

Hiachuelo, 

1  CoufcrcDle  telegraphista  a  41000  diá- 
rios   l:4eo|000 

Todos  os  Santos. 

1  Goufercnte  ielegrapbisla  a  4|000  diá- 
rios   1:4609000 

Bifmreação. 

1  Conferente  telegrapliista  a  4|000  diá- 
rios   1:4601000 

2.'  SBCÇIO. 

Tracção . 

i  Ctiefe  detracção 4:600|00O 

-t  SecreUrio i:800|000 

1  Encarregado  da  estatística  a  WM  diá- 
rios. 

Os  macbinistas  e  fogaistas,  ci^o  numero 
c  Tariavel  conforme  as  necessidades  do 
serviço  vencerão  de  2|800  até  7j||{S00 
diários,  segundo  suas  liabilitações  e 
classes. 

0  numero  de  ajustadores,  malbadores, 
ffuarda-chaves,  e  outros  encarreirados 
de  trabalhos  mecânicos  dependera  das 
necessidades  do  serviço. 

3.«  SECÇXO. 

# 

Oficinas. 

1  Cbefe  de  officinas 4:80O|60O 

1  Desenblstas  de  1.'  classe l:800fQ0O 

1  Dito  de  2.«  classe l:2QO|000 

1  Armazenista 1:8001000 

1  Ajudante 1:080|000 

2  Escripturarios  cada  um 1 :260j!|000     2:SâO|000 

1  Praticante 7â0|000 

Além  deste  pessoal  ba  os  operários  das 

officinas,  era  numero  indeterminado, 
cujos  vencimentos  regularão  de  10000  a 
6$S0O  diários» 
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PCSSOiL. 

4.«  SfiCÇAO. 

■VENCmiNTOS. 

$erviço  de  conservação, 

i  Cbefe  de  conservação 

E'  um  dos  4  chefes  de  secçfto  pertencen- 
tes ao  pessoal  techoico  da  Z.^  divisão. 

1  Escripturario 

1  Praticante 

1  Condoctor  de  !.■  classe  e  9  ditos  de 
%•  classe  tirados  do  pessoal  teebnico  da 
mesma  dívisSo. 

Gratificação  por  procedimento  exemplar 
e  assiduidaoe.  * 

Os  empregados  deste  quadro  que  durante 
cada  trimestre  não  incorrerem  em  mul- 
tas, e  nem  em  falta  do  serviço  por  qual- 
quer motivo  que  s^a  terão  direito  a 
uma  gratificação  equivalente  ao  seu  ven- 
cimento de  dez  dias. 


l:900jmo 
7901000 


3.*  DlvisZo. 


Pessoal  technico  de  engenharia  Já  fixado 
em  quadro  apprtrado  por  Deei^to  n.» 
4396  de  28  de  Janeiro  de  1809,  ao  qual 
compete  os  vencimentos  marcados  na 
tabeliã  que  acompanhou  o  mencionado 
Decreto. 

1  Engenheiro  em  chefe ^ 

1  Primeiro  engenheiro 

4  Chefes  de  secção 0:OOOj|K)00 

6  Aiudantes  de  l.«  classe 4:800|iooo 

5  Ditos  de  2.*  classe Z.eoomo 

6€onductores  de  1.»  classe •>...•.  3:000|600 

9  Ditos  de  2.«  classes, S:400|000 


12:0001(000 

8:400100o 
24:000^000 
28:80O|O0O 
18:0001000 
18:0001000 
21:8001000 


OBSERVAÇÕES. 

Além  dos  ordenados  constantes  dos  quadros  anterioréSi  o*DI« 

rector  noderá  conceder  ao  pessoal  de  Engenharia  eviDregado 

cm  irahalhos  de  campo,  viagens  ou  serviços  extraordinários, 

ajudas  de  custo  e  gratiucaçOes  temperarias  ate  seis  mil  réis 

6IIO0O  )  diários. 

Aos  outros  «mprmdos  da  l.«  e  2.*  divisões,  poderá  igual- 
mente conceder  gratificações  até  o  limite  de  ires  mil  reis  (3|B00) 
diários,  por  distfncção  no  cumprimento  de  seus  deveres. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Maio  de  iW.-^oaquim 
Antão  Femaniks  Leão* 
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I       DGCRETO  N.  4374— de  2o  de  maio  de  1869. 

Aatorifta  á  incorporaçilo  da  companhia  flavial  do  Alto  Amaxonas  e 

approTa  os  respectivos  [estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Fluvial 
do  Alto  Amazonas,  devidauLOQ  te  representada  e  Tendo 
ouvido  o  Parecer  da  SecçSfo  do5  Negócios  fio  império  do 
Concelho  de  Estado,  exarado  ém  Consulta  de  2S  de  Har^o 
do  corrente  anno,  Hei  por  beoi  Conce(}er-lbe  a  necessá- 
ria autorisação  para  funcoicMiar  a  Approvar  os  respecti* 
vos  Estatutos,  que  com  este  baixã«,  Acompanhados  das 
modificações  constantes  da  referida  Consulta  e  assigna- 
das  por  Joaquim  An táo  Fernandes  Leio,  do  HeuCMse- 
lho.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e.  Ohras  Publicas^  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palàeio  dí^  hio  de 
Janeiro,  em  vinte  e  cinco  de  Maio  do  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

** 
JoêtfHim  Anêâo  Pemande»  Lei$. 


||odUiei^«  a  «ne  se  refore  o  Deerelo  n.o  43^1^4  desta 
dãt&,  Rltaa  nos  EBlMatos  da  C^mffmMIm  Fluvial  da 
Alta  jirnazonas. 


4.^'Art.  4.^- A  Companhia  inoorprada  em  13  de 
NoTembro  de  t667,  na  Cidade  de  Betem,  da  Província 
do  Pará^  em  virtude  da  Lei  Provincial  do  Amazonas,, 
n.  188  de  7  de  Outubr'a4e  1«66,  e  do  Decreto  n.  3898 
de  22  de  Junho  de  1867,  denomínar-se-ha— Companhia 
Fluvial  do  AUo  Amazonas—,  e  durará  por  vinte  annos 
na  forttt*doafi.  26  do  decreta  citado. 

2'.*  An.'2.^  A  sede  da  gerência  da  Companhia  será 
na  Cidade  fle  Hanáos,nos  termos  do  art.  2.^  da  Lei  Pro- 
vincial n.  158  de  7  de  Outubro  de  1866. 

3.'  Ari.  4.^  A  companhia  tem  por  fffti  a  na^regação 
a  vapor  oo6  rios  Ma^ira,  Purús  o  ífegro,  scgúiido  as 
clausulas  1  e  4  do  Decreto  n.  3898  de  22  de  Junho 
de!86V. 

4/  Art.  13.  A  Companhia  poderá  continuar  além  do 
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termo  do  seu  contracto,  se  assim  lhe  convier  e  obtiver 
do  Governo  Imperial  a  necMsaría  a;i{jtorj^ãâ«i4.jMktfar 
em  Hquldft^o  ahtes  de  nliao  o  pràzo  estabelécfdo  no 
ar t,  1.%  nos  casos  seguintes^  (Seguem-se  os  diversos 
paragraphos.) 

5/  Art.  15,  §  2/  Nenbtm  accionista  terá  mais  de 
dez  votos,  seja  qual  íòr  o  numero  de  acções  que  possuir . 

6/  Art.  25,  §4/  Dirigir  a  escripturaçâo  da  Com- 
panhia de  modo  que  se  faça  em  forma  melr<^antV  e  por 
partidas  dobradas,  e  esteja  sempre  em  dia. 

47.*'  Propdr  á  Directoria  o  numero  e  categoria  dos 
empregador  ao jierviço  da  Cpmpanbfa,  noflnear  e  demit- 
tir  livreiB^nite*  os  que  lhe  forem  subordinados  e  fixar 
os  respectivos  ordenados ;  ficanda  tudo  sujeito  i  appro- 
vaç^o  da  AssemUéa  Geral  dos  ateionistás. 

§  0.*  Repr^eatar  a  Companhia  perante  as  a^Eitori- 
dades  na  Provincia  do  Amazonas,  é  alli  demandar  e  ser 
demandada,  precedendo  autorisaçáo  da  Asâembléa  Geral 
dos  accionistas  para  as  transacçSes  «que  se  tornarem 
necessárias. 

7/  Fica  alterada  a  ordem  dos  aris.  24  a  28.  Os  26, 
27  e  28  páfisaráOa  9ev  24, 25  e  86,  e  os  24eSS,  27  e  28. 

8.'  Art.  27,  SI.""  Designar  o  e&tab^cjmento  de 
credito  para  d^[H)sito  dos  findos  de  reserva  e  deterio- 
ração do  material,  e  bem  assim  dos  saldos  de  receita 
ed^speza;  designnr  lambem  o  estabelecimento  para  o 
seguro  dos  vapores  da  Companhia . 

§  4.*^  Nomear,  responsabilisar.su^ondere^emittir 
o  gerente  quando  por  infracção  ao  paragrapho  antece- 
dente on  má  geatío  dos  negócios,  proveniente  de  igno- 
rância, falta  de  energia  ou  pouco  zelo  resultem  â 
Companhia  prejEizoa  que  razoavelmente  pudessem  ler 
sido  eyitados,  sendo  licito  ao  gerente  recorrer  para  a 
assembléa  'dos  accioniatas,  que  dará  ou  negará  provi- 
mento ao  recurso,  o  qual  não  terá  eifeito  suspensivo. 

§  S*""  Solicitar  á  assembléa  geral  ou  ao  Gotemo  Im- 

Serial,  quando  competentemm te  autorisado,  a  isenção 
e  direitos,  de  conformidade  com  o  contracto. 
9.*  Art.  29,  11/  Convocar  a  reunião  da  assem- 
bléa geral>  qu6r  ordinária,  quer  extraordinartemente. 
A  convocação,  exceptuados  os  casos  marcados  nos  Es- 
tatutos, será  feita  com  a  antecedência  de  vinte  dias,  e 
por  annuncios  publicados  trea  vezes  oosf  jornaes  mais 
lidos  do  Pará  e  Amazonas. 
10/  Fica  supprlmido  o  art.  %. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  25  de  Vaio  .de  1869. 
Joaquim  A$Uéo  Femanies  L0SO. 
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RsUlitos  ti  Gsapuhii  Flivial  d*  Alta  iUuiMis. 


TITULO  I. 


Ari.  1.*  (ModiOcado). 

Art.  2.»  (Modificado). 

Art.  3/  O  capiUl  da  Companhia  será  de  800:000^^1000, 
estipulados  no  art.  1/  docoatracto  feito  com  o  Governo 
Imperial,  em  10  de  Jalbo  de  1867,  e  dividido  em  oito 
mil  acções  de  lOO^jlOOO  cada  uma^  podendo,  entretanto, 
ser  elevado  a  1.600:000^)000,  se  assim  o  julgar  preciso 
a  assembléa  geral  dos  accionistas,  e  precedehdo  auto- 
risação  do  .Governo. 

Art.  4.'  (Modificado). 

Art.  â.«  Para  o  desempenho  de  sens  encargos,  terá 
a  companhia  os  barcos  a  vapor  da  tonelageni  e  força 
nunca  menores  das  estipuladas  nos  seus  contractos,  e 
mais  aQueUes  que  forem  precisos,  sob  proposta  do  ge- 
rente e  approvaçãoda  directoria,  quando  pela  urgência 
do  tempo,  ou  de  outra  imperiosa  necessidade,  se  não 
possa  ouvir  a  assembléa  geral. 

Art.  6.''  No  caso  de  se  haver  deemittir  novas  acçOes, 
para  elevar  o  capital  inicial  (Art.  3.*)  serão  estas  ven- 
didas em  leilSo  mercantil. 

Art.  7,«  Os  accionistas  que  não.  acudirem  ás  res- 
pectivas chamadas  no  tempo  que  para  isso  fõr  pres- 
cripto,  perderáõ  em  beneficio  da  Companhia  as  acções 
que  possuírem,  e  bem  assim  as  entradas  já  realisadas, 
que  serão  addicíonadas  ao  fundo  de  resen^B.  Excep- 
tuão-se,  porém,  os  casos  em  que  occorrerem  circum- 
stancias  extraordinárias,  e  forem  justificadas  dentro  de 
60  dias,  perante  a  Directoria,  que  poderá  remil-os  da 
falta,  sujeitando  o  justificante  á  multa  de  1  7^  aomez 
pela  mora,  com  recurso  em  qnalquer  caso  para  a  As- 
sembléa Geral  na  sua  primeira  reunião. 

Art.  8.*  As  acçOes  que,  cahindo  em  comníísso,  iiio  fdr 
este  levantado  nos  termos  do  artigo  antecedente^  rever- 
terá0  em  proveito  da  Companhia,  e  serão  opportuna- 
mente  vendidas,  addicionando-se  o  lucro,  se  o  houver, 
ao  fui\do  de  reserva.    - 

Art.  9.*  Os  subscriptores  das  acçOes  emittidas  e  por 
emittir,  até  o  limite  do  capitai  actual  da  Companhia, 
entrariõ  no  momento  dst  subscripçio  com  a  prestação 
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de  5  7.  do  valor  nominal  que,  nos  termos  do  art.  218 
do  Código  do  Commercio,  servirá  de  maior  garantia  á 
subscripçâo. 

Art.  10.  Logo  gue  forem approvados  estes  estatutos, 
far-se-ha  a  primeira  c^bamada  de  10 7»  do  valor  nominal 
de  cada  acção,  e  outra  de  igual  valor  com  o  intervallo 
de  dous  mezes,  precedendo  sempre  os  annuncios  de  que 
trata  o  art.  38«  As  outras  chamadas  serio  roalisadas 
quando  e  como  o  resolver  a  directoria,  gaârdaftdo-se 
porém  sempre  entre  lyna  e  outra  chamada  um  ínler* 
vallo  nunca  menor  de  três  mezes. 

Art.  11.  A  transferencia  das  acções  sd  pôde  ver ifí- 
car-se  depois  de  realisados  25  7o  do  seu  respectivo  ca- 
pitaL  e.  somente  se  operará  por  acto  lançado  no  Regis- 
.  tro  oa  Companhia,  com  assignatura  das  partes  contrac* 
tantes^  ou  de  seus  procuradores,  munidos  de  poderes 
espeçiaes. 

Art.  12.  Os  accionistas  só  respondem  pelo  valor  de 
suas  acções  (Código  Commercial  art.  298),  as  quaes 
poderão,  ser  aoadas,  vendidas^  cedidas,  hypothecadas, 
legadas  ou  por  qualquer  outra  forma  transferidas  nos 
termos  do  artigo  antecedente. 

Art.  13.  (Modificado). 

I  1«®  Por  fallencia  ou  quebra.    . 

I  2.''  Quando  se  verifique  a  perda  de  dous  terços  do 
caoital  social. 

I  3.""  Quando  fõr  provada  a  impossibilidade  de  ser 
preenchido,  ou  por  insufficieDcia  do  capital,  ou  por 
qualquer  outra  causa,  o  intento  e  fim  social. 

I  4.^  No  caso*  de  ultrapassar  o  circulo  de  suas 
operações  traçado  por  estes  estatutos,  ou  de  serem 
dirigidas  de  um  modo  contrario  ás  condições  e  regras 
por  elles  estabelecidas,  ou  pela  Lei  n.""  1083  de  22  de 
Agosto  de  1860. 

Art.  14*  A  dissolução  da  Companhia,  nestes  casos, 
só  poderá  ser  resolvida  em  assembléa  geral,  quando  pre- 
sentes accionistas  que  representem  dous  terços  do  ça- 
f^ital  sociaU  prescrevendo  a  mesma  assembléa  o  modo  e 
órma  por  que  em  tal  caso  se  deva  fazer  a  liquidação^  e 
observando-se  as  disposições  do  art.  338udo  Código  do 
Gommercio,  e  do  art .  58  n.""  5  do  Regulamento  n.""  739de 
25  de  Nov4|mbro  de  1850,  ou  judicialmente  nos  casos  do 
artigo  antecedente,  a  requerimento  de  qualquer  dos 
accionistas,  e  finalmente  por  lhe  ser  cassada  a  autor i- 
sação  no  caso  de  violação  destes  estatutos,  e  da  citada 
lei  n.' 1083. 

rAlTB   n.  36 
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TITULO  U. 


BK  A^^ítímiK  ^fííAt. 


Art.  IS.  A  assefiiblêa  g«ral  comper-se-ha  de  todos 
osaoetottidlás,  -que  nos  termos  destes  estatutos,  consti- 
tuem a  eompanhia,  obserTando-^se  o  seguinte! 

"1.**  Um  Yoto  por  cada  dez  acções. 
2.'  rModiflcado). 

^  9.^  Os  accionistas  que  possuírem  men^  de  dez 
acçòes  terfò  ingresso  na  assemUSa  gérál,  e  po4erão 
discutir  e  propor  qualquer  indicação ;  nto  poderSo  po- 
rém votar. 

Art.  16.  A  assembléa  geral  se  reputará  regular- 
mente cOHStituidãí^  logo  que  estiverem  presentes  a«clo- 
nistaps  em  numero  que  representem  duas  mil  acções, 
salTO  quando  tiver  de  deliberar  sobre  a  matéria  dos 
arts.  3^  14  e  27,  §  1.%  para  o  que  deverão  estar  reuni- 
dos accionistas  quexepresentem  ao  meno$  dons  terços 
do  capital  social. 

Art.  17.  A  assembléa  gerai  reunir-se-ha  ordinaria- 
mente na  3 /dominga  de  Março  de  cada  anuo,  e  ser- 
Ibe-ha  nor  essa  occasião  presente  o  relatório  da  dire- 
ctoria, biilançoÀ^  e  quaesouer  outros  e^urecimentos 
concernentes  á  gestão  da  Companhia. 

Art.  18.  Será  convocada  extraordinariamente: 

§  1.*  £empre  que  o  solicite  a  directoria  e  requeira  o 
gerente. 

§  2.  "^  Quando  accionistas  possuidores  de  mil  acções  o 
requeirâo^  declarando  o  motivo  da  convocação,  a  qual 
não  lhes  j)oderá  ser  negada . 

Art.  i9.  Aos  accionistas^  em  sessão  da  assembl^ ge- 
ral, é  permiuido  o  exame  amplo  e detalhado  de  lodosos 
negócios  da  Companhia,  exceptuando-se  porém  os  casos 
de  reunião  extraordinária,  em  oue  será  permittída 
unicamente  a  discussão  e  exame  do  fado  ou  factos,  que 
tiverem  motivado  a  sua  convocação. 

Art«  90^  Quandoaassembléa^eral  se  não  puder  reu- 
nir por  falta  de  numero,  noí  termos  do  art.  w,  o  Pre- 
sidente fará  nova  convocação  com  o  intervallo  nunca 
mencMr  de  vinte  e  cinco  dlas^  e  serão  válidas  quaesquer 
dtíiberações  tdmadas,  seja -qual  fór  o  numero  de  accio- 
nistas que  se  reunir.  Nos  casos  porém  dos  arts.  3.% 
14  e  27,  §  1.%  serão  precisas  segunda,  terceira  e  quarta 
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conyecaçSo,  coan  espaço  de  vinte  diad|Kira  a  primeira, 
quarenta  para  a  segunda,  e  sesMttta  {Mrr-a  a  teirceira, 
sendo  então  vUidas  as  detiberaçOes  tonadas,  se|aj((aal 
fór  o  numero  dos  acdonistas  presentes. 

Art.  Sá.  Serio  admitttâos  a  votar  : 

11/  Os*  tutores  por  seus  pupillos. 
S.  ®  :08  ma:ridoe  ^por  suas  mnltieres. 
S.""  O  pai  pekoltãio  menor. 
4/Ocu#ador  pêlo  interdicto  oii  ctratelado. 

Art.  22.  Os  accionistas  que  fonem  por  acto  transia ti- 
cio,  nos  termos  do  art.  11,  só  serão  adtniltidos  a  votar 
três  meze&deçois  de  feita  a  transferencia  das  respectivas 
acções  no  registro  da  Companhia. 

Art.  23.  Compete  á  assembiéa  g^ral : 

§  1.*  Alterar  ou  reformar  os  esiaintos  áa  Goínpanbia, 
sttBmet4endcH)s  assim  modificados  á  approvaçio  d<v  Go- 
verno. . 

§  2.''  Elegar  seu  (Presidente  e  Secretários,  bem  cemo 
os  membros  da  directoria. 

§  3.^  Eleger  uma  commissão  de  Ires  membros^  q^ue 
tenha  a  seu  carj^  a  revisão  de  todos  os  balanços  e  balan- 
cetes apresentados  á  directoria'  e  por  esta  A  assembiéa 
geral,  com  relação  á  economia  da  Uom{)|anhià— n.°  1.^ 
Esta  commissão  instituirá  sobre  elles  minucioso  exame, 
e  dará  á  assembiéa  geral,  em  sua  primeira  reunião^  conta 
motivada  de  tudo,  moralísando  ao  mesmo  4)empo  a  re- 
ceita edespeza  da  Companhia. 

I  4.**  Approvar  ou  desapprovar  o  dividendo  do  pri- 
meiro semestre  do  anno  económico  feito  péla  directo- 
ria. Tambémf  approvará  ou  desapprovará  o  par^erda 
commissão  4o  exame  de  contas. 

§  S.""  Autorisar  a  compra  de  vapor(^  e  mais  nia- 
lerial  fluctu^nte,  construcção  de  armaeens  e  ponte, 
como  dispõe  o  contracto  geral  e  bem  assim  a  compra 
de  prédios  ou  terrenos  necessários  para  uso  e  serviço 
da  Companliia . 


TITULO  m. 


DA   ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA. 

Art.  24.  A  administração  da  Companhia  é  con<iada  a 
um  gerente  na  Cidade  de  Manábs. 
Art.  25.  Ao  gerente  da  Companhia  compele: 
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§  1/  Apresentar  annualmente  atè  Iode  FeTereiro 
de  cada  anuo  ao  Presidente  da  directoria  um  relatM-io 
circumstanciado  e  demonstrativo  de  todos  os  nçgoeios 
terminados,  ou  pendentes,  relativos  ao  anoo  findo,  e 
bem  assim  tudo  quanto  possa  interessar  aos  asso- 
ciados. 

§  2."^  Apresentar  igualmente  ao  Presidenta  da  direc- 
toria um  balanço  semestral  da  receita  e  despeza  da 
Companhia  até  15  de  Fevereiro  e  Agosto  de  cada  anno, 
e  be.m  assim  um  balancete  mensal  contendo  a  receita  e 
despeza  de  cada  mez. 

§  S.**  Franqueará  directoria^  ou  a  qualquer  de  seus 
membros  ou  preposto  a  escripturação  e  balanços  da 
Companhia,  sempre  que  o  solicite. 

§  4.'(Modiricado). 

1 .5."!  Propor  à  directoria  a  compra  de  vapores  cons- 
trucção  de  oflicinase  armazéns,  acquisiçâo  de  prédios  e 
terrenos,  e  bem  assim  com  sua  antorisaçio  prover  a 
Companhia  d(T  material  preciso  ao  serviço  da  navegação 
e  suas  dependências . 

§  6.*  £iecuipar  e  fazer  executar  os  estatutos  da 
Companhia,  e  mais  regulamentos  peculiares,  e  indicar 
qualquer  reforma  ou  alteraçio  que  lhe  pareça  con- 
veniente.   . 

7."  (Modificado) 

8.^  Confeccionar,  de  accordo  com  o  Governo,  as  ta- 
beliãs de  fretes  e  passagens,  nos  termos  prescriptos  no 
contracto. 

§  Q.""  (Modificado). 

I  10.  Organizar  os  regulamentos  peculiares  ao  ser- 
viço da  Companhia^  submettendo-os  á  approvaçSo  da 
directoria. 

§  11.  Exigir  fiança  ou  caução  dos  empregados  que 
tiverem  sob  sua  guarda  dinheiro  ou  valores  da  Compa- 
nhia, e  bem  assim  solicitar  da  directoria  o  seu  concur- 
so para  o  bom  desempenho  de  suas  attribuiçOes,  quando 
o  julgue  preciso  aos  interesses  da  Companhia. 


DA  DIRECTORIA. 


Art.  26.  Haverá  uma  Directoria  nomeada  pela  as* 
sembléa  geral,  e  composta  de  um  Presidente  e  dous  Se- 
cretários. 

Art.  27.  A* directoria  compete: 

§  1  '  (Modificado). 
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§  2/  Examinar  por  um  de  seus  membros  ou  propos- 
to a  gerência  da  Companhia  e  suas  d^)eiideneias,  es- 
cripturaçSo,  caixa,  e  tudo  quanto  possa  interessar  aos 
associados/ 

IS."*  Examinar  se  os  contractos  celebrados  com  o  6o* 
verno  são  fielmente  executados,  bem  como  os  estatutos, 
deliberações  da  assembléa  geral,  e  regulamentos  peou* 

liares 

§  4.*^  (Modificado). 

I  S.MModificado). 

I  6/  Organizar  comos  balanços  e  balancetes  do  ge- 
rente, de  que  trata  o  ar^.  28,  |  S."",  outro  com  que  se 
ache  habilitada  a  marcar  e  realizar  os  dividendos  que 
devem  ser  distribuídos  pelos  accionistas  nos  mezes  de 
Setembro  e  Março  de  caaaanno.    . 

§  7."^  Representar  a  Companhia,  tratar  com  o  Governo 
em  seu  nome,  demandar  e  ser  demandada,  transigir  ou 
deixar  de  transigir,  conforme  julgar  mais  conveniente 
aos  seus  interesses.  No  Amazonas  esta  faculdade  é  por 
excepção  conferida  também  ao  gerente.  (  §  9.*  do 
art.  25.  ) 

I  8.**  Esclarecer  o  gerente  todas  as  vezes  que  íôr  con- 
sultada, sendo  suas  decisões  obrigatórias  para  o  mesmo. 

Art.  28.  Ao  membro  da  directoria  ou  preposto  que, 
nos  termos  do  §2.^  do  art.  27,  tiver  de  fiscalisar  os  inte^ 
resses  da  Companhia,  será  arbitrada  uma  gratificação 
razoável  pela  mesma  directoria. 


DO  PRESIDENTE  E  SECRETÁRIOS. 


Art.  29.  Ao  Presidente  da  assembléa  compete:. 

§  1/  (Modificado). 

I  2.''  Abrir  a  sessão,  encerral-a,  coíiceder  a  palavra, 
dar  direcção  aos  trabalhos^  manter  a  ordem,  e  assígnar 
com  o  Secretario  o  expediente  que  fór  expedido  em 
nome  da  assembléa  geral. 

§  3.®  Ler  o  relatório  da  gestão  da  Companhia,  e  com- 
municar  as  deliberações  da  assembléa  geral  á  directoria 
para  que  as  cumpra  e  faça  cuwprír. 

g  4.'l  A  nenhum  accionista  o  Presidente  permittirá 
faltar  mais  de  três  vezes  sobre  o  mesmo  assumpto,  á 
excepção  do  gerente  ou  membros  da  directoria,  que 
poderão  sempre  responder  às  arguições  que  lhes  forem 
feitífS. 
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Art.  M.  Ao  t.*"  Secretario  eom^ete: 

§  i  ."^  Yériflc^  a  togilimidade  aos  accionistas  è  fazer 
a  chamada  dos  mesmos. 

§  2.^  Lavrar  as  actas  da  assembléa  geral,  assiçaal-as 
com  o  Presidente,  substitaind^^o  na  sua  fialta  ou  impe- 
dimento. 

Art,  31.  Ao  S/  Secretario  compete : 

"1/  Apurar  e  veriQcar  a  TOtaçSo. 
2.**  Substituir  o  !.•  Secretario, 
.rt.  32.  O  accionista  immediato  em  votos  na  eleição 
de  Secretario  sàbstituírá  o  segando  no  seu  impedi- 
mento» oá  falta,  e  assim  successivamente. 


TITBLO  IV, 


DOS  DIVIDENDOS  E  FUNDOS  DE  RESERVA. 

Art.  33.  Dos  lucros  liquidos  de  operações  qíTectiva- 
mente  concluídos  no  respectivo  semestre,  se  deduzirão 
cm  cada  semestre,  primeiramente  3  7^  para  fundo  de 
reserva,  que  è  destinado  a  fazer  face  ás  perdas  do  capi- 
tal ou  a.  substituit-p,  e  5  7o  para  deterioração  do  ma- 
terial ;  o  restante  será  dividido  pelos  ^accionistas , 
guardada  a  disposição  do  2.*"  membro  do  §  17  do^art.  5.'' 
do  decreto  n.  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

Art.  34.  Quando  o  fundo  de  reserva  attin^ir  a  80  7o 
do  capital  social,  sjdvi  então  o  excedente  dividido  pelos 
accionistas :  e  na  dissolução  da  Companhia,  o  fundo  de 
reserva  que  então  existir,  será  accumulado  ao  capital  e 
dividido  igualmente  pelos  associados,  em  relação  ãs 
acções  que  possuírem. 


TITULO  V. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 


Art.  35.  o  gerente  procurará  sempre  ^ué  lhe  fôr 
po$sivel  ultimar  as  contestações  que  se  suscitarem,  por 
meios  conciliatórios  ou  por  árbitros,  recorrendo  so- 
mente em  extremo  aos  tribunaes. 
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Ari.  86.  A  dírectorta,  por  ntt^io  de  amiimicio^  ^os 
jornaes  diários,  convidará  os  accionistas  a  fazerem  suas 
en^das :  estes  annuncios  serão  repetidos  em  todas  as 
capuaes  das  províncias  em  que  houverem  accionistas, 
e  guardarão  para  os  pagamentos  o  prazo  nunca  menor 
de  30  dias. 

Art.  37.  Qaandonasvotaçdesdaassembléa  geral  hou- 
ver enjpate,  decidirft  o  Presidente,  que  aldm  do  seu 
voto  como  accionista,  terá  voto  de  qualidade. 

Art.  38.  Só  poderá  ser  nomeada'  para  m.eml^ro  da 
eommissão  de  opntas,  directoria  ou  gereáte,  quem 
tiver,  no  primeiro,  caso,  de  SO  acções,  e  nos  dous  tilti- 
mos,  de  30  acç(5es  para  cima. 

Art.  39.  (8upprimi4o). 

Art.  40.  Todos  os  vapores  da  companhia  serão  segu- 
ros em  estabelecimentos  que  mais  garantias  offereção, 
a  menos  que  nato  prefira  a  assembléa  geral,  que  a  Com- 
panhia o  faça  de  conta  dos  accionistas,  e  só  poderá  re- 
solvel-o  por  dous  terços  do  capital  social. 

Art.  41.  Os  accionistas  ausentes,  salva  a  excepção  do 
§  12  do  art.  ^.''da  Lei  n.'  1063  de  22  de  Agosto  de  1860, 
se  farão  representar  nas  reuniOes  da  assembléa  geral 
por  procuração,  que  deve  ser  em  tal  caso  presente  ao 
Secretario. 

Art.  42.  As  acçóes  que  exigem  estes  estatutos  como 
condição  de  aptidão  para  os  cargos  de  membro  da  direc- 
toria ou  gerente,  são  reputados  como  caução  e  sujeitas 
ao  bom  desempenho  daquellas  commissões.  Não  podem 
portanto  ser  alienadas  senão  depois  de  tomadas  e  ap- 
provadas  definitivamente  as  contas  dos  actos  de  cada 
um  desses  agentes. 

Art.  43.  A'  Companhia  fica  marcado  o  prazo  de  cinco 
annos,  a  contar  da  approvação  destes  estatutos  i)ara 
concluir  a  distribuição  de  suas  acções^  bem  como  a  ini- 
ciar as  suas  operaçOes  até  omez  de  Julho  do  anuo  se- 
guinte de  1869. 

Pará,  4  do  Dezembro  de  lS/d8.—EliaB  José  Nunes  da 
SUva^  Vresiáenie. ^José  de  Castro  Freitas^  servindo  de 
1.**  Secretario.— Pedro  iln^onto  Machado^  2.**  Secretario. 
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DECRETO  N.  4375—  do  1.«  de  junho  de  1889. 

Dá  nova  lábella  dê  dietas,  para  uso  dos  Hospilaes  e  Eofern^trias 

Militares. 

Hei  por  bem  Determinar  oue,  *d'ora  em  diante,  se 
obserye  nos  hospitaes  e  enfermarias  milít^^e5,  a  ta- 
beliã de  dietas,  que  com  este  baixa, .  assignada  pelo 
Barão  de  Muritiba,  Conseibeiro  de  Estada,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra,  qae  assim  o  tenha  entendido»  e  faga  exe- 
cutar. Paiacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  primeiro  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Gom  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Muritiba. 
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PBCRETO  N.  4376  — DE  11  de  junho  de  1869. 

▲agmenU  o  capital  da  companhia  do  gaz  do  Pari. 

• 

Ailendendo  ao  que  me  requereu  a  companhia  de 

5:az  do  Pará,  devidame  nte  representada ,  e  de  con- 
òrmidade  com  o  Parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta 
de  29  do  mez  passado ,  Hei  por  bem  conoederolhe  a 
necessária  autorisação  para  augmentar  com  vinte  e 
cinco  mil  libras  esterlinas  o  capital  com  que  princi- 
piou a  funccionar  no  Império,  na  forma  do  Decreto 
n.^  3630  de  27  de  Março  de  1866. 

Joaquim  AntSo  Fernandes  LeSo,  do  Meu  Gon^elho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Ob^as  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  onze  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antào  Fernandes  Leão. 


DECRETO  N.  4377— de  U  de  junho  de  1889. 

Autarí5a  a  incorporaçS  ^  d»  Companhia  ComiiKrcial  de  seguros  mtrrti- 
mos,  estabelecida  oa  Capital  da  Proviocia  da  Bahia,  e  approYa 
btw  est- tutus. 

Altcndendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Com- 
mercial  de  seguros  maritimos,  estabelecida  na  Capital 
da  Província  da  Bailia,  e devidamente  representada,  e 
Tendo  ouvido  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Impé- 
rio do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  31  do 
mez  passado,  Hei  por  bem  conceder- lhe  a  necessária  au- 
torísação  para  funcciouar  e  approvar  os  respectivos  es- 
tatutos com  as  modiíicaçOes,  que  com  estebaixão,  feitas 
deaccordocom  as  exigências  constantes  da  referida  con- 
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sulta  e  assignadas  por  Joaquim  Anlào  Fernandes  Leão^ 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secnclario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Coirímercio  c  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 

Jmquim  Antão  Fcniatides  Leão. 


■•dlflea^òes  feita»  aos  estatatos  da  C^oatpaahla  Caai- 
merclal  4e  «Maros  mariliams,  a  qao  se  refare  o  lle^ 
croto  a. o  4397  desta  data. 


1.'  Art.  O.**  Os  accionistas  installadores,ou  outros 
quacsquer  que  de  futuro  o  venháo  a  ser,  poderão  na 
forma  da  Lei  vender  ou  traspassar  as  suas  acções,  prece- 
dendo porém  approvação  da  directoria  quanto  ao  novo 
accionista.  Nâo  será  válida  qualquer  alienação,  fora 
desta  condição,  e  continuará  a  ser  responsável  o  accio- 
nista cedente,  emquanto  não  satisfizer  esta   obrigação. 

2.*  Art.  19  §  unico.  O  termo,  estando  assignado  pelo 
cedente  e  pelo  successor,  desonera  aquelle  e  obriga  este 
novo  accionista . 

3.' Art.  21  §uníco.  A  directoria  e  mais  funccionarios 
da  companhia  serão  annualmente  eleitos,  sendo  prohi- 
bido  votar  por  procurador  nessa  eleição. 

4/Art .  23.  Dos  três  directores  um  será  caixa,  e  como 
tal  responsável  pelos  capitães  da  companhia  a  seu  car- 
go. Os  fundos  e  rendimentos  da  companhia  serão  eji* 
pregados  em  apólices  do  Governo . 

5.^  Art.  29.  Todos  osannosse  dará  balanço  e  dopro- 
ducto  liquido  das  operações  findas,  incluindo  o  que  re- 
sultar das  agencias,  serão  deduzidos  107»  p^ra  fundo  de 
r.eserva,  e8  7o  para' serem  divididos  igualmente  pelos 
três  directores,  como  compensação  de  sen  trabalho. 

6.'  Art.  34,  Pódc  reunir-sc  extraordinariamente  a 
convite  da  directoria  para  negócios  extraordinários  ou 
pelo  respectivo  presidente,  quando  um  quarto  dos  ac- 
cionistas lh'o  requererem  com  causa  motivada;  e  ordi- 
nariamente no  me^  de  Julho  de  cada  anno  em  dia  indi- 
cado pela  respectiva  direcção  para  prestação  de  contas  e 
nova  eleição  (art.  21  §  único). 
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7/  Art.  38.  A  assembléa  geral,  Idgalmente  coasti- 
tuida,  é  a  competente  para  alterar  e  reformar  estes  es- 
tatutos com  votação  dedous  lerçosdos  accionistas  gue 
estiverem  presentes,e  que  estes  representem  pelo  menos 
metade  do  capital  da  companhia.  Ficará,  porém, depen- 
dente da  prévia  approvaçâo  do  governo  imperial  a  exe- 
cução de  qualquer  alteração  e  reforma,  que  fór  votada. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  11  do  Junho  de  1869. — 
Joaquim  Antdo  Fernandes  Leão. 


Eslnlulos  da  Compaiibia  Coainercíal  de  seguros 

mariliUMh 

CAPITULO  I. 

DA  COMPANHIA   E   SEUS  FINS. 


Art.  1.°  A  sociedade  installada  na  cidade  da  Bahia, 
Império  do  Brasil,  aos  30  dias  do  mez  de  Março  de  1869, 
denoraina-se— Companhia  Commercial— e  tem  por  fim 
fazer  por  sua  conta  toda  a  espécie  de  seguros  marítimos, 
fórâ  e  dentro  do  Império,  nas  condições  previstas  nos 
estatutos. 

Art.  2.'  O  fundo. ou  capital  da  Companhia  Commer- 
cial é  de  oitocentos  contos  de  réis,  moeda  corrente, 
dividido  era  acções  de  um  conto  de  réis,  cada  uma. 

Àrt.  S.**  Será  de  prorapto  effectuada  uma  entrada  de 
S  Voi  que  será  conservada  intacta  ;  e  quando  algum  si- 
nistro ou  empenhos  da  companhia  o  exigirem,  adirec" 
çãofarà  Ipgo  outra  chamada  igual,  ou  tanto  quanto  baste 
para  fazer  face  ao  desfalque  havido  (art,  14). 

Art.  4/  Haverá  um  fundo  de  reserva  pyra  occorrcr 
também  e  em  primeiro  lugar,  ao  previsto  no  art.  3.**,  e 
se  comporá  de  10  %  tirados  annualmenle  dos  rendi- 
mentos da  companhia. 

Art.  5."  As  apólices,  recibos,  acções,  contractos  e 
mais  obrigações  sociaes  serão  assignados  pelos  directo- 
res, com  responsabilidade  solidaria^  em  harmonia  com 
as  autorizações  da  assembléa  geral^  ou  o  estipulado  nos 
estatutos ;  e  o  farão  pelo  seguinte  modo : 

Pela  Companhia  Commercial.— F.  F.  F. 
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Art.  G.""  Qualquer  documento  rirmado  perdoas  dire- 
ctores, tem  a  mesma  validade,  como  se  o  fosse  pelos  três. 

Art.  7/  A  companhia  não  tomará  risco  algum  sobre 
um  só  navio,  á  vela  ou  á  vapor,  que  exceda  de  5  V»  do 
seu  capital. 

Art.  S.""  Será  de  trinta  annos  a  duração  desta  com- 
panhia . 

Art.  0."  (Modificado.) 

Art.  iO.  Quando  tenha  de  haver  alguma  questão  en-< 
trea  companhia  e  algum  segurado,  ou  mesmo  questões 
de  natureza  diversa*  serão  decididas  pelos  Tribunaesdo 
Império:  aquellas,  porém,  que  por  accordo  das  partes, 
puderem  ser  confladas  á  árbitros  commercíaes,  serão 
deste  modo  resolvidas. 

Art.  11 .  A  companhia  será  representada  em  todos  os 
seus  negócios,  externos  e  internos,  por  uma  directoria 
que  em  tudo  zelará  os  seus  direitos,  como  causa  própria. 


CAPITULO  11. 


DOS     ACCIONISTAS. 


Art.  12.  E*  reconhecido  accionista  desta  companhia 
quem  possuir  uma  ou  mais  acçdes,  mas  só  terão  votos 
em  assembléa  geral  os  que  possuírem  cinco  ou  mais, 
três  mezes  antes  da  reunião  (art.  37.) 

Art.  13.  £m  conformidade  com  o  art.  3."*  são  obri- 
gados os  accionistas  actuacs,  ou  seus  procuradores,  a 
verificarem  a  entrada  de  cinco  por  cento  do  valor  das 
acçõ3s  que  subscreverão,  logo  que  o  Governo  autorize  a 
formação  da  companhia.  Aquelles  que  o  não  flzerem" 
no  prazo  de  quinze  dias  depois  de  avisados  pela  direc- 
ção, serão  excluídos,  mas  responsáveis  pelos  prejuízos 
que  dessa  escusa  possão  resultar  á  companhia. 

Art.  14.  Os  accionistas  são  do  mesmo  modo  obriga- 
dos a  fazer  entrar  na  caixa  da  companhia  a  quota 
que  lhes  íór  reclamada  pela  direcção,  para  fazer  face 
a  algum  desfalque,  ou  conservar  o  fundo,  e  os  que  o  não 
fizerem  no  decurso  de  30  dias,  por  si  ou  por  seus 

Srocuradores,  serão  excluidos  e  perderáO  a  beneficio 
a  companhia,  não  só  as  entradas  que  houver  realizado, 
como  os  lucros  que  lhe  pudessem  vir  a  tocar,  e 
sempre  responsáveis  pelo  prejuízo  a  que  derem  lugar, 
conforme  o  art.  13. 
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Art.  IS.  Uma  vez  cada  anno  durante  ome2  de  Ja- 
neiro), reimir-se-ha  a  mesa,  direcção  ecommissão  físcaí, 
para  examinarem  a  lista  dos  accionistas  e  ajuizareni  a 
solidariedade  de  cada  um,  para  que,  no  caso  de  al- 
gum haver  peiorado  de  circumstancias,  exigir-lhe  me- 
lhor garantia. 

Art.  16.  Dando-se  o  caso  do  exclusão  de  algum  accio-* 
nista,  pelas  razões  descriptas  nestes  estatutos,  a  di-- 
rectoria  fará  venda  das  acçOes  no  decurso  de  30 
dias,  por  intermédio  de  corretor  publico,  e  quando 
faltem  os  títulos,  emittirá  novos  com  a  mesma  nume- 
ração dos  inutilisados. 

Art.  17.  Cessa  o  interesse  de  qualquer  accionista 
nos  casos  de  morte,  fallencia,  ou  falta  ás  obrigações 
que  lhe  são  aqui  impostas. 

No  caso  de  morte  passarão  as  acções  a  ser  proprie- 
dade dos  herdeiros,  caso  estes  residão  no  Império,  e 
dém  flança  idónea  ;  e  em  caso  de  fallencia  serão  postas 
em  hasta  publica  por  conta  da  massa. 

Art.  18.  Para  que  os  herdeiros  tenhão  o  direito 
que  lhes  concede  o  art.  17,  devem  apresentar-se  â 
direcção  no  decurso  de  30  dias,  e  prestar  a  fiança  exi- 
gida pelo  mesmo  artigo.  O  referiao  prazo  é  o  máximo, 
para  em  todos  os  casos  se  dispor  das  acções  vagas  por 
morte,  fallencia,  ou  qualquer  exclusão,  assim  como, 
cessa  nesse  mesmo  pt*azo  a  responsabilidade  dos  mesmos 
mortos,  fallidosou  excluídos. 

Art.  19.  Os  accionistas  da  companhia  commercial, 
são  só  responsáveis  para  com  ella,  até  o  valor  repre- 
sentativo das  acções  q^e  possuírem:  neste  sentido 
haverá  um  livro  ae  termos,  que  será  assignado  não  só 
pelos  accionistas  installadores^  como  pelos  que  o  vierem 
a  ser. 

Paragrapho  único.   (Modificado.) 

Art.  20.  Nenhum  accionista  poderá  possuir  mais  de 
40  acções  desta  companhia. 


CAPITULO  III. 


DA    pIRECÇÂO. 


Art.  21.  A  administração  e  gerência  desta  compa- 
nhia será  feita  por  três  directores  eleitos  na  assemblóa 
geral  ordinária  d'entre  os  accionistas  que  possuírem 
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a  ires  mezes  dez  ou  mais  acções,  e  serão  responsá- 
veis in  solidum  (art.  O/). 

Paragrapbo  único.  (Modificado.) 

Art.  22.  Sendo  que  em  algum  tempo  os  prejuízos  da 
companhia  cheguem  à  2o  7o  ^^o  capital  representativo 
a  direcção  reunirá  a  mesa  e  a  commissão  fiscal  para 
providenciar  a  respeitç,  podendo  logo  suspender  os  se- 
guros e  convocar  em  seguida  a  assembióa  geral  para 
resolver  o  què  parecer  mais  conveniente. 

Art.  23.  (Modificado.) 

Art.  24.  A  direcção  poderá  nomear  agentes,  dentro 
ou  fora  do  Império  segundo  os  interesses  o  reclamarem, 
e  lhes  concederá  precisos  poderes  para  em  tudo  proce- 
derem como^elegados  desta  companhia. 

Art.  25. Os  agentes,  de  que  trata  o  art.  24  perce- 
berão uma  commissão  estipulada  pela  direcção,  que 
será  tirada  dos  negócios  e  seguros  que  liquidarem, 
salvo  deliberação  da  assembléa  eiç  sentido  diverso,  em 
cujo  caso  se  ouvirá  a  commissão  fiscal. 

Art.  26.  Osdireclores  estipularão  o  premio  e  condi- 
ções do  seguro  da  maneira  que  lhes  parecer  mais  con- 
veniente, tendo  em  attenção  o  porto  do  destino,  capa- 
cidade do  commandante,  estado  do  navio,  estação  do 
tempo  e  outras  mais  circumstancias. 

Art.  27\  Do  mesmo  modo,  a  direcção  é  autorisada  a 
pagar  aos  segurados  todas  as  perdas  edamnos,  atèo 
valor  seguro,  segundo  constar  da  apólice,  tendo  em 
vista  a  boa  fé  dos  mesmos  segurados,  e  promovendo  por 
eUc  modo,  o  futuro  credito  da  companhia. 

Art.  28.  Os  prémios  dos  seguros  serão  pagos  á  di- 
nheiro a  vista,  quando  não  excederem  de  .10^000. 
Quando  o  premio  do  seguro  fór  superior  a  80^30,  a 
directoria  poderá  aceitar  uma  letra  á  sua  ordem,  a 
prazo  nunca  maior  de  seis  mezes,  exigindo  garantia  se 
julgar  precisa. 

Art.  29.  (^Modificado.) 

Art.  30.  Na  reunião  ordinária  da  assembléa  geral 
(no  mez  de  Julho)  a  direcção  apresentará  o  relatório 
com  as  melliores  e  mais  claras  informações  em  relação 
á  marcha  da  companhia,  e  comelle  o  parecer  da  com- 
missão fiscal,  e  o  balanço  que  será  fechado  em  30  de 
Junho  de  cada  anno. 

Art.  31.  Dando-se  impossibilidade,  ou  ausência  de 
algum  director  por  mais  de  30  dias,  será  chamado  a 
tomar  posse  o  primeiro  supplente,  e  na  falta  deste  o 
2.*  ou3.'.  No  caso  de  demissão  forçada  ou  voluntária, 
g  supplente  pôde  ser  logo  chamado  a  tomar  posse. 
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Paragrapho  único,  £sgotando-sc  os'  tr^  supplcnles 
nomeados  poderão  servir,  eni  ordem  de  to  tacão  os  im* 
mediatos  a  estes  (art.  39.) 

Art.  32.  E*  da  competência  da  direcção  admíltir 
c  exonerar  os  empregados,  marcar-lhes  salários,  ctc, 
tendo  em  vista  a  intelligencia  e  capacidade  dos  mesmos, 
ede  tudo  dará  contas  áassembléa  geral  na  sua  primeira 
reunião. 


CAPITULO  IV. 


HA    KSSKMBLKA    GERAL. 


Art.  *i3.  A asscmblôa geral  da  Companhia  Gommercíai 
compôe-se  dos  accionistas  de  uma  ou  mais  acções,  e  so 
declarará  conslituida  com  a  presença  de  trinta  accionis- 
tas que  representem,  pelo  mcnes  um  quarto  do  fundo 
subscripto.  As  suas  decisões  scrãO  tomadas  por  maioria 
dos  membros  presentes,  e  não  havendo  numero  sufli- 
ciente  no  primeiro  dia,  será  de  novo  convocada,  e  func- 
cionarà  então  com  qualquer  numero.  De  toda  forma, 
prccederáõ  annuncios  nos  jornaes,  três  dias  antes  da 
reunião. 

Art.  34.  f Modificado.) 

Art.  35.  Naassemblèageral  não  são  admissíveis  pco- 
curaçOes,  nem  um  accionista  poderá  votar  por  outro. 
Podem,  porém,  os  procuradores,  que  abonarem  accio- 
nistas  ausentes,  fazer  numero  e  como  taes  tomarem 
parte  nas  deliberações  da  mesma  assembléa,  menos  nas 
votações  de  escrutínio  secreto. 

Art.  36.  Por  occasíão  da  reunião  ordinária  do  mezde 
Julho  de  1871.  c  nas  que  annualmente  so  seguirem,  a 
assemblòageral  elegerá,  por  escrutínio  secreto,  e  maio- 
ria relativa  de  votos.  (Art. 21,  §  1."*) 

§  l.""  A  mesa,  que  tem  de  dirigir  os  trabalhos  da 
mesma  assembléa  nas  seguintes  reuniões,  e  se  compõe 
jleum  presidente  e  dous  secretários  classificados  em 
primeiro  e  segundo. 

I  2.**  A  direcção,  que  se  comporá  de  três  membros 
d'entrc  aquelles  que  possuírem  10  ou  mais  acções. 

I  3.*  Três  supplentes  da' direcção  nas  mesmas  con- 
dições. 

§  4.''  A  commissao  fiscal  que  se  comporá  de  Ires  ac- 
cionistas, possuidores  do  cinco  ou  mais  acções. 
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§  8/  Nenhum  accionisla  poderá  exercer  doas  cargos 
ao  mesmo  tempo,  nem  os  directores  e  agentes  de  ontfas 
companhias  marítimas,  poderão  ser  eleitos  para  algum 
dos  cargos  acima. 

Ârt.  37.  Nas  eleições  por  escrutínio  secreto,  terào 
um  Toto  os  accionistas  que  tiverem  cinco  ou  mais  ac- 
çOes,  terSo  dous  votos  os  que  tiverem  de  10  a  19,  o  três 
votos  os  que  possuírem  20  ou  mais  acções. (Art.  20.) 

Ai^t.  38.  (Modificado.) 

Art.  39.  O  Presidente  da  mesa  será  substituído  nos 
seus  impedimentos  peio  Vice-Presidente,  e  este  pelos 
Secretários,  podendo  preencher-se  o  lugar  destes  com 
os  ímmediatos  em  votos.  Os  directores  serão  substituí- 
dos pelos  três  supplentes  eleitos,  e  na  falta  destes, 
'pelosquese  seguirem  em  volos.  A  commissão  liscaU 
quando  impedida  em  parte  ou  no  todo,  será  preenchida 
com  os  ímmediatos  em  votação  (Art.  36.) 


CAPITULO  V. 


DA   GOMMISSAO  FISCAL. 


Art.  40.  Haverá  uma  cômmissão  fiscal,  composta  de 
três  accionistas  (art  36)  que  se  encarregará  de  examinar 
as  contas  e  mais  negócios  da  companhia,  e  lhe  cumpre 
apresentar  o  seu  parecer  á  assembléa  geral,  informan- 
do^a  do  estado  e  marcha  da  companhia. 

Art.  41.  A  commissão  de  contas  dará  parecer,  além 
disso^  sobre  as  reformas  autorizadas  no  art.  38,  ou  a 
respeito  de  outros  negócios  não  especificados  nos  esta- 
tutos, e  sobre  os  quaes  seja  urgente  resolver. 

Bahia,  30  de  Março  de  1869.— 'i>u//w«jfOS  Soares  Pe- 
reira.  —  Lino  Porfírio  da  Sitva.-^-Mnivnl  Joaquim  Rodri- 
gues. —  António  de  Freitas  Paranhos  Júnior, 


*—* 
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DECliETO  N.  4378  — D£  14  de  junho  de  1869. 

Deroga  o  art.  3!l  do  Decreto  o.o  1151  de  13  de  Abril  do  1068. 

BHeí  por  bem.  Usando  da  AUribaição  que  Me  confere 
o  art.  102,  §  12  da  Constituição,  derogar  o  art.  33  do 
Decreto  n.  4i5i  de  13  de  Abril  de  1868,  e  Determinar 
que  fiquem  limitados  a  dous  os  oflíiciaes  de  gabinete  do 
Ministério  do  Império,  podendo  um  deites  ser  nomeado 
de  fora  do  quadro  da  Secretaria^  com  tanto  porém  que  a 
gratificação  de  ambos  não  exceda  á  quantia  annual  de 
4:800,^000. 

Paulino  José  Soaras  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Es.tado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  quatorze  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  ilagcstade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 


DECRETO  N.  4379  —  de  16  de  junho  de  1869. 

Concede  ao3  vapores,  de  propriedade  de  AilVedo  BooUiA  Coiiip.>, 
empregados  na  linha  de  navegação  entre  Liverpool  e  as  pro- 
víncias do  Ceará,  Maraaiião  c  Pará,  as  vantagens  de  paquetes. 

Usando  da  autorisação  que  Me  confere  o  Decreto 
n.""  803  de  ao  de  Setembro  de  1854,  Hei  por  bem  Conceder 
aos  vapores,  de  propriedade  de  Alfredo  Booth  ét  Gomp.^ 
empregados  na  linha  de  navegação  entre  Liverpool  e  as 
províncias  do  Ceará,  Maranhão  e  Pará,  os  mesmos  favo-* 
res  e  isenções  outorgados  aos  da  comíjanhia  Liverpool^ 
Brasil  and  River  Plate  Steam  Navigation,  salvos  os  di- 
reitos estabelecido^  em  beneílclo  das  casas  de  caridade 
e  os  de  ancoragem,  sob  as  clausulas  que  baixarão  rom  o 
Decreto  n.  3800  de  9  de  Fevereiro  de  1867. 
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Joa(|uim  Au  Ião  Fernandes  Leão,  do  Meu  CqnscUio, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Coinmercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  dezaseis  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  AnUh  Fernandes  Leão. 


DECRETO  X.  1380  — DE  16  de  junho  de  1869. 

Concede  á  companhia  da  dcsobslrucoâo  da  fuz  do  rio  S.  Gon- 
çalo, na  Província  de  S.  Pedro,  a  necessária  autorisnção  para 
funccionar  e  approva  seus  estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  da  des- 
obstrucção  da  foz  do  rio  S.  Gonçalo,  estabelecida  na  ci- 
dade de  Pelotas,  da  Província  de  S.  Pedro,  e  devida- 
mente representada,  e  de  conformidade  com  a  minha 
immediata  resolução  de  6  de  Março  do  corrente  anno, 
tomada  sobre  o  parecer  da  secção  dos  Negócios  do  Impé- 
rio do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  um 
domez  anterior.  Hei  por  bem  Gonceder-lhe  a  necessária 
autorisação  para  funccionar  e  approvar  os  respectivos 
estatutos  com  as  modificações  que  com  este  baixão,  as- 
signadas  por  Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  ile  Estado  dos  Negocias 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  efaça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Joaquim  AnUh  Fernandes  Leão . 
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Modilleaçoes  f  fottas  aos  Estatotoji  da  Companlila '  da 
dM9obstracç&f>  da  fdz  do  tio  S.  Gonçalo^  na  Proviaeta 
d«  S.  Pedro,  a  que  se  refere  o  Deereto  n.«  4380  desta 
data. 

I. 

Art.6.**  A  transferencia  das  acções  será  pcrmittitla 
só  depois  de  realizado  o  quarto  do  capital,  segundo  pres^ 
creve  o  art.  17  do  Decreto  n.  271i  de  19 de  Dezembro 
de  1860. 

O  novo  possuidor  só  poílerá  votar  depois  de  averbada 
a  transferencia  nos  livros  da  companhia,  40  dias  antes 
da  reunião  da  assembléa  geral.  Exceplua-so  a  transfe- 
rencia por  herança. 

IL 

Art.  8.**  A  assembléa  geral  compóe-so  de  todos  os 
accionistas  presentes,  representadas  as  corporações  e 
sociedades  por  seus  administradores,  garentes  ou  só- 
cios :  os  menores  pòr  seus  tutores  :  os  ausentes  do 
município,  enfermos  e  senhoras* accionistas  por  seus 
procuradores,  salvo  o  caso  da  eleição  da  directoria. 

Todos  tém  o  direito  de  discutir, 

m. 

Art.  IS,  §  9.*"  Nomear  annualmente  d'entre  seus  mem- 
bros o  Presidente,  o  Secretario  e  o  Thesoureiro. 

O  1.**  dirigirá  a» discussões ;  o  â.^^terá  o  expediente 
e  redigirá  as  actas ;  o  3."  terá  a  seu  cargo  a  caixa  da 
companhia,  fazendo  recolher  os  dinheiros  ao  Banco 
dosicrnado  nocontraclo  de  áfideJWaio  de  1868,  e  reali- 
zando as  despczas  por  meio  de  cheques. 

IV. 

Art.  20.  A  companhia  terá  sua  séJe  na  cidade  d»? 
Pelotas  e  durará  por  cinco  annos,  se<rundo  piescrevern 
a  lei  provincial  n.  649  de  9  de  Dezembro  de  1867  e  o  ci- 
tado contracto  de  26  de  Maio  de  1868. 


Art.  21.  A  dissolução  da  companhia  terá  lugar: 
l.""  Realisado  o  flm  da  sua  instituição. 
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2/  Reconhecida  a  impossibilidade  do  flm  social. 

3/  No  caso  de  falta  do  capital,  faliencia  ou  qualquer 
outro  molivo  jusUacavet,  compreheadidas  as  hypothe- 
ses  dos  arts.  35e seguintes  do  citado  Decreto  n.  2711. 

VI. 

Art.  32.  Resolvida  a  liquidação  da  companhia,  será 
distribuído  pelos  accionistas  o  fundo  liquido,  que 
lhes  pertencer,  em  dividendos  respectivo^  ao  valor  de 
cadaacçSo. 

VIL 

Art.  23.  Dos  lucros  liquidos  das  operações  concluí- 
das no  respectivo  semestre  se  deduziráO  8  V09  sendo 
7  Vo  psra  o  dividendo  dos  accionistas  e  1  V»  para  a 
formação  do  fundo  de  reserva. 

A  distribuição  do  dividendo  será  feita  semestral- 
mente e  vedada,  quando  o  capital  estiver  desfalcado  eâi 
virtude  de  perdas. 

O  fundo  de  reserva  é  destinado  a  fazer  face  ás  perdas 
do  capital  ou  a  6ubstituil-o.  No  caso  de  liquidar-se  a 
companhia^  será  distribuído  pelos  accionistas* 

VIII. 

Art.  24.  Os  trabalhos  da  companhia. começaráõjopro 
que  realise  a  primeira  entrada  do  va4or  das  acções  dis- 
tribuídas. Dousmezes  depois  de  realisada  esta  entrada, 
deverá  estar  distribuído  o  resto  das  acções. 

IX. 

As  clausulas  do  contracto  de  26  de  Maio  de  1868  são 
consideradas  obrigações  da  companhia  e  a  violação  del- 
ias importará  inobservância  dos  estatutos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  16  de  Junho  de  1869. — 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 
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EMiti(«s  éi  Conpnhia  át  «lesabslneçi»  én  hi  i» 

rio  Sáo  GttBcaiO' 

Zte  companhia. 

I 

Art.  l.""  A  companhia  dadesobstrucçâoda  foz  do  rio 
S.  Gonçalo  compõe-se  de  todos  os  possuidores  de  acções, 
emittidas  na  forma  destes  estatutos. 

Art.  2.^  O  fim  da  companhia  è  aprofundar  a  barra 
deste  rio,  por  maneira  a  dar  accesso  a  embarcações  de 
barra  fora  até  o  calado  de  ISLpalmos,  levando  a  eifeito 
este  serviço,  nas  condições  do  contracto  celebrado  em 
26  de  Maio  de  corrente  anno,  entre  o  governo  da  pro- 
víncia, e  os  Drs.  António  José  Gonçalves  Chaves  e  Manoel 
Yi«ira  Braga  e  Domingos  Rodrigues  Ribas,  por  si  e  como 
representantes  de  accionistas,  signatários  da  actaan- 
nexa  ao  dito  contracto. 

Art.  3.^  O  capital  da  companhia  será  de  quinhentos 
contos  de  réis,  moeda  corrente,  divididos  em  cinco  mil 
acções  de  cem  mil  réis  cada  uma.  Nenhuu  accionista  é 
responsável  por  mais  do  valor  das  acções  que  houver 
tomado . 

Art.  4.''  As  chamadas  serão  feitas  á  proporção  das  ne* 
cessídades  da  companhia ;  nâo  serão  maiores  de  vinte 
por  cento,  e  em  menor  intervallo  que  dous  mezes.  A 
primeira  chamada  não  será  menor  de  cinco  por  cento. 

Art.  5."^  Perderáõ  o  direi  to  de  accionistas  os  que  não 
occorrerem  á  primeira  chamada,  e  perderáõ  as  entradas 
realizadas  a  beneficio  de  companhia  os  que  não  satis- 
fizerem as  chamadas  subsequentes.  Desta  falta  só  podem 
ser  relevados  os  menores  herdeiros  dos  accionistas  e 
suas  viuvas,  que  mostrarem  causa  justificada ;  comtudo 
serão  obrigados  ao  juro  de  sete  por  cento  pela  demora. 

Art.  e.""  (Modificado). 

Art .  7.^  AsacçÕes»6erão  numeradas,  e  em  caâo  de  perda 
justificada,  a  directoria  as  substituirá  por  outras  de 
igual  numero. 

Da  ossenMéa  geral  dos  accionistas. 

Art.  8/  íModilicado). 

Art.  9."  Os  votos  .serão  tomados  na  razão  do  capital, 
contando-se  a  cada  accionista  um  voto  por  cada  cinco 
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acções  que  possuir.  Nenhum  accionista  porém  terá  maU 
dê  vinte  yoios,  qualquer  quê  seja  ooiumôro  de  Mtas  ae^f 
ções.  Não  tôm  direito  a  volar  os  possuidores  de  menos 
de  cinco  acções.  Só  podem  ser  votados  para  membros  da 
directoria  os  subscriptores  de  dez  e  mais  acções. 

Art.  10.  A  assemblèa  geral  se  julgará  constituída 
quando  reunidos  accionistas  que  representem  uma 
quinta  partedo  capital  subscripto. 

Art.  li.  Quando  não  se  reunirem  accionistas,  que  re- 
presentem o  capital  exigido  no  artigo  antecedente,  SC 
procederá  a  nova  convocarão,  declarando-se  que  as  deci- 
sões, serão  tomadas  pelos  membros,  que  comparecei'em 
no  dia  c  bora  marcada,  com  antecedência  de  cinco  dias 
pelo  monos. 

Art.  12.  Aassembiéageral  se  reunirá  ordinariamente 
de  seis  em  seis  mezes ;  extraordinariamente  por  qual- 
quer motivo  de  interesse  da  companhia,  convocada  peio 
presidente  da  as.%embléa  gerai,  pela  directoria,  ou  por 
um  numero  de  accionistas,  que  representem  um  quinto 
do  capital  subscripto.  As  convocações  serão  feitas  pelos 
jornaes  com  antecedência  de  cinco  dias  pelo  menos. 

Art  13.  Compete  á  assemblèa  geral  : 

§  1.'  Eleger  annualmenlc  seu  Presidente,  vice-Presi- 
dente  e  dous  Secretários,  os  cinco  membros  da  directo* 
ria,  e  seus  supplentcs,  a  commissão  de  exame  de  contas, 
composta  de  três  membros.  Podom  ser  reeleitos  os 
mesmos  individues  para  qualquer  destes  encargos . 

I  2."*  Vigiar  sobre  os  interesses  da  companhia  e  fiel 
observância  de  seus  contractos,  e  tomar  quaesquer  de- 
liberações ou  medidas  úteis  à  companhia,  mesmo  as  não 
previstas  nestes  estatutos. 

§  3.'»  Tomar  contas  á  directoria,  precedendo  exame 
e  relatório  da  commissão  de  contas.  Esta  commissão 
terá  o  direito  de  examinar  toda  a  escripluração  da 
companhia  e  pedir  aos  directores  os  esclarecimentos 
precisos. 

§  4."  Autorisar  a  directoria  a  celebrar  os  contractos 
que  julgar  utcis  e  que  importem  obrigação  maior  que 
dez  contos  de  réis. 

Da  diredoria, 

Art.  14.  A  direcção  e  administração  ila  companhia 
fica  conliada  a  uma  directoria  de  cinco  membros. 

Ari.  15  A'  directoria  compele: 

§  1.**  Convocar-  ordinária  e  extraordinariamente  a 
assemblèa  geral. 
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I  i.""  Apresentar  á  assembléa  geral  iodos  os  seis  mczes 
o  balanço  da  receita  e  despeza,  acompanhando  um  rota- 
tório do  estado  do  serviço  da  companhia,  o  indicando 
as  medidas  que  julgar  convenientes. 

§  3/  Nomear  um  gerente,  que  pôde  ser  ou  náo  accio- 
nista, e  bem  assim  nomear  seu  substituto ;  5uspendel-o 
ou  dcmitlil-o,  quando  julgar  conveniente;  contractar 
seu  ordenado. 

§  4.**  Inspeccionar  a  direcção  e  boa  execução  dos  tra- 
balhos e  contractos  da  companhia  ;  velar  os  interesses 
e  economia  dos  gastos  da  companhia  ;  para  o  que  fica 
autorisada  a  represental-a  perante  o  Governo  geral  e 
provincial,  e  qualquer  pessoa,  bem  como  ante  os  tribu- 
naesdo  paiz,  e  estrangeiros  exercendo  todos  os  actos  de 
sua  gestão  com  plenos  e  especiaes  poderes. 

I  3/  Autorisar  as  chamadas  de  capital  aos  accionis- 
tas, marcadas  com  dez  dias  de  anlecedencia  ao  monos ; 
e  assim  o  pagamento  de  dividendos. 

I  6."  Autorisar  o  recebimento* do  importe  dos  direi- 
tos contractados  com  o  Governo  Provincial,  na  forma 
do  respectivo  contracto. 

I  7,**  Fazer  contractos  úteis  á  companhia,  prece- 
dendo autorisação  da  assembléa  geral  nos  que  importa- 
rem obrigação  maior  de  dez  contos  de  réis. 

I  8.^  Executar  e  fazer  executar  por  intermédio  do 
gerente  as  disposições  destes  estatutos,  suas  resoluções 
e  da  assembléa  geral. 

§  9.^  (Modificado). 

§10.  Autorisar  a  remessa  de  fundos  destinados  a 
despezas  fora  da  província. 

Art.  16.  Haverá  sessão  ordinária  da  directoria  de 
mez  em  mez,  e  extaordinaria  quando  ella  ou  o  gerente 
julgarem  conveniente.  As  suas  decisões  serão  tomadas 
por  maioria  de  votos,  tomados  por  individues. 

Art.  17.  Suasdecisõese  correspondência  serão  expe- 
didas em  nome  da  directoria,  e  assignadas  pelo  Presi- 
dente e  Secretario.  As  acções  serão  assignadas  por  es- 
tes e  pelo  Thesoureiro, 

Art.  18.  A  directoria  não  perceberá  vencimento 
algum. 

Do  (jerente. 


Art.  19.  Ao  gerente  compete  :  inspeccionar  os  tra- 
balhos, contractar  operários,  comprar  materiaes,  fazer 
pagamentos  e  recebimentos  de  conta  da  companhia,  fa- 
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zer  a  cscripiuracâo  da  mesma  em  livros  com  as  forma- 
lidades legaes,  manler  a  correspondência,  averbar  as 
transferencias  de  acções;  eemfim  dar  execução  a  todo  o 
serviço  da  companhia  e  ás  deliberações  da  directoria, 
sob  a  direcção  e  conselho  desta. 

Antmio  José  Gonçalves  Chaves  Júnior.  ^Domingos  Ro- 
drigues Ribas, ^Manoel  Vieira  Braga. 


DECRETO  N.  4381  — de  16  de  jUíNHO  de  1869. 

Fax  alterações  ao  Decrelon.  4303  de  39  de  Dezembro  de  1868 
que  orça  a  reeeila  e  fixa  a  despeza  da  Gamara  Municipal 
da  corte  para  o  anno  de  18CD. 

Atlendendo  ao  que  repréísentou  a  Illma.  Gamara 
Municipal  sobre  a  necessidade  de  serem  reduzidas  al- 
íj^umas  consignações  da  verba  — DifTerentes  obras — ^ 
para  elevar-se  a  quantia  destinada  á  de— Custas  a  que 
-está  sujeito  o  cofre  municipal—,  no  exercício  de  1869, 
e  a  que  as  despezas  desta  verba,  sendo  por  sua  natureza 
variáveis,  não  podem  ser  precisamente  fixadas:  Hei  por 
bem,  na  conformidade  do  art.  23  da  Lei  n.  106  de  26 
de  Maio  de  fSiO,  alterar,  dentro  do  credito  da  receita 
ordinária,  o  orçamento  da  Illma.  Camará  Municipal  para 

0  referido  exercício  de  1869,  pelo  modo  seguinte : 

Decreto  n .  4306  de  30  de  Dezembro  de  1868. 

Art.  2.* 

1  8/  DiíTerentes  obras.-Fica  reduzido  a  286:900^000, 

sondo  da  consignação  de — Calçamento  ordinário — 
3:000^000,  e  da  de— Melhoramento  de  estradas — 
4:000^000. 
|10.  Custas  a  que  está  sujeito  o  cofre  municipal. — 
Pica  elevado  a   lO:O00^JO0O. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independepcia 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PaiUino  José  Soares  de  Souza, 


i 
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DECRETO  N.  4382  —  de  23  de  junho  de  1869. 

Concede  á  Sociedade— Progresso  Sorocabano-*autorisaç&o  para 
funccioaar  e  approva  seus  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Sociedade  Progres- 
so Sorocabano,  devidamente  represitntada  e  estabele* 
cida  na  Cidade  de  Sorocaba,  án  Província  deS.  Paulo,  e 
de  conformidade  com  a  Minha  immediata  resolução  de 
16  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  consulta  de  31  do  mez  anterior^  Hei  por  bem  conce- 
der-lhe  autorisação  para  funccionar  e  approvar  os  res- 
pectivos estatutos  com  as  modificações  que  com  este 
oaixão,  assignadas  por  Joaquim  Antão  Fernandes  Leão, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  três  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão» 


ModlllraçiVes  felta^v  nos  Estatato^  da  Soeiedade  —  Pro- 
i;ri*«MO  Sorocabano— aque  sic  refere  o  Decreto  «.«4383 
desta  data. 

Art.  2.^  Seucapital  será  de  20O:OOOi5OaO,  distribuído 
em  200  acções  de  1:000^000.  Dentro  de  um  anno,  con- 
tado desta  data^  deverá  estar  realizado  o  mesmo  capital. 

!!• 

Art.  6/  A  duração  da  sociedade  será  de  quinze  annos, 
contados  do  dia  em  que  a  fabrica  começar  a  trabalhar ; 
podendo  ser  prorogado  esse  prazo  pela  âssembléa  geral 
dos  accionistas,  cuja  deliberação  só  poderá  ser  execu- 
tada depois  de  approvada  pelo  Governo  Imperial. 

III. 
Art.  14.  Fica  supprimido  o  1 12. 

PARTE  II.  39 
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IV. 

Art.  16.  Fica  supprimido  o  §  1/ 

V. 

Art,  23.  Se  no  dia  designado  pela  directoria  ou  pela 
conselho  de  íiscalisaçSo  para  a  reunião  da  assembléa  ge- 
ral, não  se  reunir  esta  nas  condições  determinadas  no 
artigo  anterior,  haverá  adiamento  para  outro  dia,  e 
nesse  dia  a  reunião  se  verificará  com  os  sócios  que  com- 
parecerem, sendo  suas  decisões  obrigatórias. 

Tanto  em  um  como  em  outro  caso  o  dia  e  hora  da  reu- 
nião serão  annunciados  pelos  jornaes  ou  cammunicados 
porcaria  aos  accionistas. 

O  presidente  e  secretario  da  assembléa  geral  são  aa- 
nualmente  eleitos  pelos  accionistas  na  reunião  ordiná- 
ria a  qne  se  refere  o  §  6.''  do  art.  14. 

YL 

Art.  26.  A  assembléa  geral  se  reunirá  ordinaria- 
mente na  forma  do  art.  14,  §  16  dos  estatutos,  e  extraor- 
dinariamente todas  as  vezes  que  fõr  convocada  pela  di- 
rectoria ou  pelo  conselho  de  nscalisação,  ou  quando  fôr 
isso  requerido  por  accionistas  que  representem  um 
quarto  do  capital  social  realizado. 

VII. 

Art.  87. 

lg  3.*  e  4.''  Supprimão-se. 
6.''  Autorísar  a  directoria  a  contrahir  empréstimo^ 
que  não  poderá  exceder  de  um  terço  do  capital,  nem  ter 
outro  destino  c[ue  não  seja  o  custeio  da  empreza. 

§  7.®  Autorisar  e  determinar  o  augmento  docapitaU 
que  não  poderá  ser  realizado  sem  a  approvação  do  Go- 
verno Imperial. 

§  11.  Resolver  a  modificação  dos  estatutos,  ficando 
a  execução  de  qualquer  alteração  dependente  da  appro- 
vação do  Governo  Imperial. 

VIII. 

Art.  48.  O  capital  social,  por  deliberação  tomada  em 
sessão  dos  accionistas  e  mediante  o  consenso  do  governo 
imperial,  poderá  ser  augmentado  até  o  duplo,  se  convier 
ao  augmento  do  estabelecimento. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Junho  de  1869. — 
Joaçuim  Antão  Fernandes  leãe. 
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Eslalfllos  da  Soeíedade  -  Progresso  Soroeabano.— 


CAPITULO  I. 


DA  SOCIEDADE,  SEUS  FINS,  ORGANISAÇÃO  E  CAPITAL. 


Ari.  1."*  Ficacreada  uma  sociedade  anonyma  nesta  ci- 
dade de  Sorocaba,  provincia  de  S.  Paulo,  com  a  deno- 
minação de— Progresso  Sorocabano— que  terá  por  flm 
estabelecer  uma  fabrica  de  iiar  algodão  e  tecer,  de  con- 
formidade com  os  presentes  estatutos,  cuja  sede  e 
direcção  estará  na  mesma  cidade. 

Art.  2.*  (Modificado.) 

Art.  3."  Os  sócios  serão  todos  possuidores  de  acções, 
na  forma  do  artigo  antecedente.  Cada  acção  é  indivisi- 
Yelem  relação  á  sociedade,  e  deve  ser  representada  por 
uma  única  pessoa,  quaesquer  que  sejão  os  contractos  de 
que  haja  sido  objecto. 

Art.  4.**  As  acções  podem  ser  dadas,  vendidas,  hypo- 
thecadas,  legadas  e  transferidas,  com  tantq  que  estas 
transacções  se  facão  no  escriptorio  do  estabelecimento 
por  actas  lançadas  nos  registros  da  sociedade,  com  as- 
signatura  do  proprietário,  ou  de  seu  procurador  com  po- 
deres especiaes,  salvo  os  casos  de  execução  judicial,  e  de 
serem  legados  que  se  verificará  por  documento  authen- 
tico  da  verba  testamentária,  ou  da  autoridade  compe- 
tente. 

Art.  5."  Esta  sociedade  terá  existência  de  direito, 
na  data  em  que  estiverem  subscriptas  40  acções  do  seu 
capital. 

Art.  6. •*  (Modificado.) 


CAPITULO  II. 

DA    ADMINISTRAÇÃO    DA   SOCIEDADE. 

Art.  7.' Os  negócios  da  sociedade  serão  regidos  por 
uma  directoria  composta  de  três  membros,  tirados  d'cn- 
tre  os  accionistas,  dos  quaes  um  será  o  presidente. 
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Art.  8. ''Os  tres  directores  serão  eleitos  pela  assem- 
bléa  geral  de  accionistas,  por  maioria  absoluta  de  votos 
em  cédulas  de  tres  nomeSa  declarando-se  qual  delles  é  o 
presidente. 

Art.  9.*  Na  falta  ou  impedimento  de  qualquer 
dos  directores  será  chamado  para  substituil-o,  o 
immediato  em  votos ;  em  falta  do  presidente,  será 
este  sutetituido  pelo  airector  mais  votado. 

Art,  10.  A  eleição  dos  directores  se  fará  annual- 
mente,  e  as  funcç5es  da  primeira  directoria  dura- 
rás até  o  dia  do  anníversario,  em  que  a  fabrica 
começar  a  funceionar,  tomando  então  posse  a  nova 
directoria,  que  deverá  ter  ^^ido  eleita  trinta  dias 
antes. 

Art.  Al.  Na  eleição  o  secretario,  procedendo  á 
chamada  pela  lista  dos  accionistas,  receberá  de  cada 
um  delles  a  cédula  contendo  no  verso  o  numero 
de  votos  correspondentes  ás  acções  que  possuírem, 
e  fazendo  logo  a  devida  conferencia,  a  lançará  na 
urna. 

Art.  i2.  Nenhum  accionista  terá  direito  de  votar 
na  assembléa  geral  por  acçCFes  que  não  forão  devida* 
mente  registradas  nos  livros  da  sociedade,  pelo  menos 
dous  mezes  antes  da  reunião. 

Art.  13.  A  directoria  decide  todos  os  negócios  da  so- 
ciedade, e  para  es»e  fim  lhe  são  conferidos  pleno»  pode* 
res,  e  até  poderes  em  causa  própria. 

Art.  14.  A'  directoria  compete: 

I  1.*  Fazer  acquisição  das  machinas  e  mais  aceres^ 
sorios,  que  forem  preciso»  para  osf  estabelecimentos  da 
fabrica. 

§  2."  Contractar  os  operários  que  forem  precisos 
para  o  serviço  da  fabrica  e  suas  dependências,  como 
julgar  conveniente. 

3.**  Marcar-lhes  os  salários. 
4.  •  Velar  sobre  o  compor tamento*e  desempenho  de 
todos  os  empregados^  dirigindo- lhes  todas  as  ordens^ 
que  julgar  convenientes  a  bem  do  serviço,  decidir  as- 
duvidas  que  possáo  offerecer-se ,  e  remover  os  obstácu- 
los que  apparecerem  no  andamento  dos  trabalhos  eco- 
nómicos da  fabrica,  e  suas  dependências. 

§  5.°  Despedir  os  empregados,  quando  entender  de 
justiça,  tanto  os  da  fabrica,  como  os  io  escriptorio  e 
deposito. 

§  B.**  Convocar  a  assembléa  geral  de  accionistas  an- 
Qualmente  trinta  dias  antes  do  marcado  para  a  eleição; 
apresentar- lhe  o  relatório  e  balanço  do  anuo  anterior 
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fechado  no  ultimo  dia  do  anno  da  sua  gestão,  e  convo- 
cal-a  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  julgar 
necessário  aos  interesses  da  sociedade,  ou  á  requisição 
de  accionistas,  que  representem  um  terço  das  acçOes. 
emittidas. 

%  7.*  Fazer  escripturar  os  livros  da  sociedade  com 
toda  a  regularidade  e  conforme  os  usos  commerciaes. 

§  S.""  Estabelecer  regulamentos  para  reger  os  em- 
pregados da  sociedade  nos  seus  diíTerentes  serviços. 

§  d.**  Fazer  acquisição  de  todos  os  bens  moveis  ou 
immoveis  e  de  tudo  quanto  fór  preciso,  assignando 
os  respectivos  contractos,  podendo  igualmente  alhear 
aquelles  bens  que  se  tornarem  desnecessários ;  assígnar 
os  titulos  e  cautelas  das  acções  e  emittil-as  nos  casos 
previstos  nestes  estatutos. 

§  10.  Arrecadar  os  fundos  da  sociedade  e  escolher  o 
deposito  mais  conveniente  para  os  mesmos. 

§  11.  Annunciar  a  chamada  das  acções/respeitando 
as  condições  determinadas  nestes  estatutos. 

§  12.  (Supprimido.) 

I  13.  Fazer  a  distribuição  dos  dividendos  de  seis  em 
seis  mezes,  guando  esta  puder  ter  lugar. 

§  li.  Decidir  todas  as  questões,  e  regular  todos  os 
negócios  da  saciedade,  salvo  os  que  sâo  da  competência 
privativa  da  assembléa  geral. 

Art.  13.  A  directoria  reunir-se-ba  ordinariamente 
uma  vez  por  semana  e  extraordinariamente  todas  as 
vezes  que  julgar  necessário  aos  interesses  da  sociedade, 
constando  suas  resoluções  das  actas  das  respectivas 
sessões,  sendo  o  secretario  um  das  directores,  que  a 
presidente  designar. 

Art.  16.  Ao  presidente  compete: 

I  1.*  (Supprimido.) 

I  2."*  Executar  as  deliberações  e  resoluções  da  di- 
rectoria, e  assignar  todos  os  contractos  celebrados  com- 
cila. 

Art.  17.  As  funcções  da  directoria  serão  gratuitas; 
entretanto  no  íim  de  cada  anno  de  trabalho,  conforme 
os  lucros  que  der  a  fabrica,  a  assemblèa  geral  dos  accio- 
nistas poderá  arbitrar  uma  gratificação  a  cada  um 
de  seus  membros,  tendo  em  a t tenção  o  trabalho  e  inte- 
resse  que  desenvolverem « 
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CAPITULO  IIL 

DO  CONSELHO  D£  FISGALISAÇXo. 

Art.  18.  Os  accionistas  da  sociedade  serão  represen- 
tados para  o  exame  dos  negócios  delia  por  am  conselho 
de  fiscalrsação  composto  de  três  membros  eleitos  d'entre 
si  todos  os  annos  na  assembléa  geral  ordinária,  quando 
tiver  lugar  a  eleição  da  directoria. 

Art.  19.  Ao  conselho  de  Sscalisação  compete  : 

§  l.""  Examinar  escrupulosamente  o  estado  da  escri- 
pturação  e  opjerações  da  sociedade. 

§  2."*  Examinar  igualmente  qual  tenha  sido  o  com- 
portamento dos  empregados  da  sociedade. 

§  S.®  Flscalisar  se  os  presentes  estatutos  e  regula- 
mento interno  da  fabrica  e  suas  dependências  têm  sido 
i^strictamente  observados. 

§  4.**  Examinar  o  balanço  geral  da  sociedade,  que  a 
directoria  deve  apresentar  à  assembléa  geral  dos  ac- 
cionistas no  fim  de  cada  anno  de  sua  existência. 

§  5.**  Convocar  a  assembléa  dos  accionistas  quando 
julgar  necessário  aos  interesses  da  sociedade. 

Art.  20.  Para  o  fim  determinado  no  artigo  antece- 
dente a  fabrica  e  suas  dependências  serão  franqueadas 
ao  conselho  de  fiscalisaçãto,  e  a  directoria  lhe  dará  todos 
os  esclarecimenios  que  lhe  forem  exigidos. 

Art.  21.  Goncluido  o  exame,  o  conselho  de  fiscalisa- 
ção  fará  um  relatório,  no  qual  emittiràsua  opinião  so- 
bre a  estado  da  sociedade  c  sua  administração,  podendo 
propor  qualquer  medida  que  julgar  útil. 

Este  relatório  e  o  da  directoria  serão  impressos  com 
o  balanço  e  distribuídos  pelos  accionistas. 

GAPITUTO  IV. 

DA    ASSEUfiLÉA  GERAL. 


Art.  22.  A  assembléa  é  a  reunião  de  todos  os  accio- 
nistas, ou,  pelo  menos,  de  tantos  que  representem 
doas  terços  do  capital  social  realizado 

Art.  23.  (Modificado.) 

Art.  24.  Todo  o  accionista  terá  um  voto  em  cada  uma 
acção  até  completar  dez^  que  é  o  máximo  que  poderá 
representar  por  si,  ou  como  procurador  de  outro. 
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Art.  2S.  O  accionista  que  residir  fora  desta  cidade, 
ou  que  achar-se  fora  desia  Província,  poderá  votar  por 
procuração  passada  a  outro  accionista  que  o  represente 
ísaivo  o  caso  de  eleiçSío  para  directores  e  conselho  de 
nscalisaçâo),  não  podendo  nenhum  procurador  repre- 
sentar mais  de  um  accionista. 

Art.  26.  (Modiflcado.) 

Art.  27.  A'  assembléa  geral  compete  : 

S  i.^  Ouvir  os  relatórios  da  directoria  e  conselho  de 
fiscalisaçâío,  á  vista  do  balanço  de  cada  anno,  e  appro- 
val-os  depois  de  postos  em  discussão. 

§  2.*"  Eleger  os  membros  da  directoria  e  do  conselho 
defíscalisaçâo. 

"  3/  (Supprimido.) 
4.*  (Supprimido.) 

8/  O  accionista  que  tiver  a  palavra  não  poderá 
fallar  mais  de  duas  vezes  sobre  o  mesmo  objecto,  ex- 
ceptuando os  directores  ou  accionistas  para  se  defen- 
derem no  caso  de  serem  accusados. 
6.*  (ModiQcado.) 

_  ?.•  (Modificado.) 

8  8.*^  Eleger  presidente  e  director  que  substituão 
aos  oue  tiverem  fallecido  ou  se  tiver  demittido. 

§  9.*"  Marcar  gratificação  aos  membros  da  directoria 
quando  julgar  conveniente. 

§  10.  Resolver  sobre  a  venda  ou  cessão  da  fabrica, 
dissolução  da  sociedade  ou  incorporação  delia  a  outra 
sociedade. 

§  U.  modificado.) 

Art.  28.  As  decisões  em  assembléa  geral  serão  to- 
madas pela  maioria  de  votos  representados: porém  as 
decisões  sobre  os  i|  6.%  7.%  8.*,  9.%  10  e  li  ao  artigo 
antecedente,  só  poderão  ser  tomadas  em  assembléa  ge- 
ral, expressamente  convocada  para  tal  fim,  é  por  dous 
terços  pelo  menos  de  votos  representados. 


CAPITULO  V. 

DO  ESCRIPTORIO  E  DEPOSITO. 

Art.  29.  A  sociedade  terá  um  escríi>torio  e  deposito 
nesta  cidade^  e  tanto  um  como  outro  terão  os  empre- 
gados que  forem  precisos  a  juizo  da  directoria,  e  a  ex- 
pensas da  sociedade,  bem  como  os  livros  que  ella  julgar 
que  são  necessários. 
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CAPITULO  VI. 


DOS  DinEITOS  E  DEVERES  DOS  ACCIONISTAS. 


Ari.  30.  As  acções  são  realizáveis  em  prestações  nos 
prazos  que  forem  marcados  pela  directoria. 

Art.  31.  As  chamadas  serão  feitas  segundo  as  neces- 
sidades da  sociedade,  e  na  razão  do  valor  estimativo 
das  despezas  que  tiverem  de  ser  feitas  com  os  trabalhos 
da  fabrica,  e  serão  annunciadas  com  o  prazo  de  SOdias 
pelo  menos. 

Art.  32.  A  falta  de  pontualidade  na  realização  das 
quotas  chamadas  no  prazo  estabelecido  pela  directoria, 
será  punida  com  a  exclusão  do  accionista  impontual, 
que  perderá  em  J)eneficio  da  sociedade  as  entradas  an- 
teriormente verificadas^  salvo  os  casos  justificados  á 
satisfação  da  directoria,  que  poderá  mandar  receber 
posteriormente  as  entradas  impontuaes,  exigindo  neste 
caso  juro  pela  mora  nunca  menos  de  8  7oi  durante  o  pe- 
riodo  auc  occorre  a  impontualidade;  ficando  entendida 
que  a  airectoria  tem  o  direito  de  declarar  em  commisso 
as  acções  sobre  que  occorre  a  impontualidade,  devendo 
publicar  que  ficâo  nullas  e  sem  valor,  eííectuando  a 
emissão  de  outras  que  as  substituão. 

Art.  33.  As  acções  serão  ao  portador,  poderá  porém 
a  directoria  declarar  no  verso  o  nome  do  possuidor  quo 
assim  o  exija. 

Art.  34.  A  transferencia  de  acções  não  poderá  ter 
lugar  por  meio  algum,  senão  depois  de  realizadas  duas 
prestações  ou  chamadas. 

Art.  35.  No  escriptorio  da  directoria  haverá  um  re- 
gistro nominal  de  todos  os  possuidores  de  acções.  As 
transferencias  serão  averbadas  por  actas  lançadas  cm 
livro  competente. 

Art.  36.  As  despezas  de  ía.ra  e outras  com  a  transfe- 
rencia de  cada  acção  não  poderão  exceder  á  quantia 
de  1^000. 

Art,  37.  No  caso  de  perda  ou  extravio  de  uma  ou 
mais  acções  da  sociedade  a  directoria  substituirá  os  ti- 
tules perdidos  por  outros,  que  serão  entregues  a  quem 
de  direito  pertencer,  depois  de  feitos  os  precisos  annun- 
cios,  e  tomadas  todas  as  necessárias  cautelas,  de  moda 
a  inutilisar  completamente  os  titulos  perdidos. 
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CAPITULO  VII. 


DOS    DIVIDENDOS. 


Art.  38.  Depois  de  pagos  todos  os  encargos  e  de:?po- 
zas  geraes  da  sociedade,  do  lucro,  se  houver,  que  apre- 
sentar o  balanço  semestral  serão  deduzidos : 

§  i/  1  7o  sobre  o  importe  das  machinas  e  utensílios 
da  fabrica  e  dependências  a  titulo  de  depreciação. 

§  2.*"  1/2  7o  sobre  os  importes  dos  edifícios  da  fabrica 
a  titulo  de  depreciação  e  concertos. 

§  S.""  1  7o  sobre  o  capital  social  a  titulo  de  reserva, 
que  não  poderá  exceder  a  9 :  000^ . 

Art*  39.  Feitas  as  deducçOes  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  o  saldo  liquido  que  ficar  será  dividido  entre 
todos  os  accionistas  na  proporção  do  valor  nominal  das 
acçOesque  possuírem,  guardada  a  disposição  da  lei  n."* 
1083  de  22  de  Agosto  de  1860. 

Art.  40.  O  fundo  de  reserva  è  destinado  a  apresen- 
tar no  fim  do  prazo  da  duração  da  sociedade  o  capital 
com  que  seconstitue,  eaacudir  ás  necessidades  extraor- 
dinárias provenientes  de  força  maior.  Estas  quantias 
poderão  ser  empregadas  em  apólices  da  divida  publica  , 
acções  da  sociedade,  ou  pelo  modo  que  mais  conveniente 
julgara  sociedade. 


CAPITULO  VIII. 


DA   DISSOLUÇÃO   E  LIQUIDAÇÃO   DA   SOCIEDADE. 


Art.  41.  A  sociedade  será  dissolvida: 

§  l.""  Expirado  o  prazo  marcado  para  a  sua  duração, 
se  a  assembléa  geral  de  accionistas  não  resolver  o  con- 
trario. 

§2.''  Pela  venda  ou  cessão  da  fabrica  a  outra  so- 
ci^ade,  ou  pela  sua  incorporação  com  outra. 
3.^  Pela  perda  de  dous  terços  de  seu  capital. 
4.®  Mostrando-se  que  a  sociedade  não  pôde  preen- 
cher o  sen  fim . 

§  S.""  Por  todos  outros  meios  em  direito  estabe- 
lecidos. 

PARTE  II.  90 
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Art.  42.  Dissolvida  a  sociedade  entrará  ella  em  li* 
quidação. 

Art.  43.  A  directoria  cuidará  em  eíTectuar  a  liqui- 
dação no  prazo  mais  breve  possivel,  ou  por  si,  ou  de- 
legando a  uma  commissão de  dous  accionistas. 

Art.  44.  A  directoria,  oucommissão  liquidadora  pro- 
cederá na  forma  das  disposições  da  legislação  com- 
mercial . 

Art.  45.  Feita  a  liquidação  e  a  proposta  de  partilha 
serão  apresentadas  a  assembléa  geral,  convocada  extraor- 
dinariamente para  esse  fim. 

Art.  46.  A  assembléa  geral  resolverá  por  dous  terços 
dos  votos  representados  se  devem  ser  approvadas  a  li- 
quidação e  proposta  de  partilha. 

Art.  47.  Approvadaa  liquidação  e  proposta  de  parti- 
lha nem  um  accionista  poderá  mais  reclamar,  salvo  o 
recurso  de  direito  que  não  depende  de  vontade  das 
partes. 


CAPITULO  IX. 


DISPOSIÇÕES    GERAES. 


Art.  48.  (Modificado). 

Art.  49.  Não  se  poderá  fazer  distribuição  de  dividen- 
dos, emquanto  o  capital  social  desfalcado^  em  virtude  de 
perdas,  não  fór  integralmente  restabelecido. 

Art.  50.  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor 
das  acções  que  lhes  forem  distribuídas. 

Art.  51.  Não  poderá  entrar  em  exercício  aquelle  ac- 
cionista que,  tendo  sido  eleito  para  membro  da  directo- 
ria, não  caucionar  no  escriptorio  da  sociedade  com  o 
numero  de  quatro  acções. 

Art.  52.  Não  poderá  ser  director  aquelle  accionista 
que  exercer  emprego  de  confiança  na  sociedade,  ou  te- 
nha quer  directa  quer  indirectamente  interesse  em  al- 
gum contracto  com  ella.  Qualquer  destas  occurrencias 
importa  a  perda  do  lugar  de  director. 

Art.  53.  Não  poderão  exercer  conjunctamente  os 
cargos  de  presidente  e  directores,  accionistas  que  fo- 
rem sogro  e  genro,  cunhados  durante  o  cunhadio,  e  pa* 
rentes  por  consanguinidade  até  ô  segundo  gráó  inclu- 
sive, e  sócios  de  firmas  sociaes. 
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Art.  54.  Estes  estatutos  depois  de  transcriptos  no 
livro  especial  da  sociedade,  eassignados  pelos  accionis- 
tas que  o  approvarem,  serão  submettidos  a  approvação 
do  governo  geral,  e  registrados  no  tribunal  docommer- 
cio  como  determina  o  art.  29ô  do  código  commercial. 

Sorocaba,  14  de  Novembro  de  l9S8.—Luiz  Matheus 
Maylasky .-—José  Francisco  Corrêa.— António  Cândido  df 
Camargo.— Mattos  &  Prestes.— Francisco  Gonçalves  de  Oli- 
veira Machado .— Manoel  Lopes  de  OliveirzL .— Jeremias 
iVenderico.—  Roberto  Dias  Baptista  —José  Joaquim  de 
Andrade.— Júlio  Lopes  de  Oliveira.^Prestes  &  Martins. 


DECRETO  N.  4383— de  23  de  junho  de  1869. 

Concede  a  Silvester  S.  Balliu  e  Alberto  H.  Hagcr  a  necessária 
permissão  iiara  que  llicb  sejão  iransfcridos  pelos  concessio- 
nários Carlos  Alberto  Morsing  e  B.  Caymari  os  privilegies 
c  favores  que  lhes  forio  outorgados  por  Decreto  N.  4082  de 
^  de  Janeiro  de  1868,  e  n.»  4322  de  19  de  Janeiro  do  corrente 
anão  para  estabelecimento  de  trilhos  de  ferro  entre  esta 
Cidade  e  subúrbios. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  Silvester  S. 
Battin  e  Alberto  H.  Hager:  Hei  por  bem  Permittir  que 
lhes  sejão  transferidos  por  Carlos  Alberto  Morsing,  de 
conformidade  com  a  condição  26.*  do  Decreto  n.  4082 
de  22  de  Janeiro  de  1868,  a  autorisação  concedida  para 
estabelecer  uma  linha  de  diligencias  por  trilhos  de  ferro 
entre  esta  cidade  e  os  bairros  de  S.  Christovão,  Caju, 
Rio  Comprido  e  Sacco  do  Alferes ;  e  por  B.  Caymari,  de 
conformidade  com  a  condição  22.*  do  Decreto  n.  4133 
de  28  de  Março  de  1868,  os  privilégios  e  favores  que 
lhe  íorão  outorgados  por  Decreto  n.  4322  de  19  de 
Janeiro  do  corrente  anno,  para  restaurar  a  empreza  de 
carris  de  ferro  entre  esta  mesma  cidade  e  o  bairro  do 
Andarahy,  até  a  raiz  da  serra  da  Tijuca;  podendo  os 
mencionados  Silvester  S.  Battin  e  Alberto  H.  Hager 
reunir  essas  duas  emprezas  em  uma  só  companhia,  sob 
as  condições,  que  com  este  baixão,  assignadas  por  loa- 
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quim  Antão  Fernandes  Leio,  do  Heu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  áa  Agricultura, 
Commercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  três  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão* 


CondIeSes  a  que  se  refere  •  Heereto  desta  data»  eoaee- 
dendo  A  Silvester  S.  Battln  e  Alberto  H.  Hager  aate- 
risaçfto  para  eatabeleeereai  am  serviço  de  traasportes 
por  melo  de  earris  de  ferro  eat  earros  puxadas  por 
anlmaesy  entre  esta  Cidade  e  os  bairros  de  S«  Cfcrls- 
tovao,  Cajú,  Rfo  Comprido,  Saeo  do  Alferes»  e  Aada- 
raby  até  a  raiz  da  Serra  da  Tl|aea. 


1.*  O  assentamento  da  linha  de  carris  de  ferro  para  S. 
Christovãoe  mais  localidades  acima  indicadas  terá  por 
único  ponto  de  partida  o  largo  de  S.  Francisco  de  Paula 
em  frente  á  rua  dos  Andradas,  d'onde  começará  como 
tronco  principal,  seguindo  por  esta  mesma  rua,  pela  do 
Senhor  dos  Passos^  campo  da  Acclamação,  ruas  do  Sabão 
da  Cidade  Nova,  do  Mangue,  de  Miguel  de  Frias,  deS. 
Christovão,  campo  de  S.  Christovão,  ruas  Bellas  de  S. 
João  e  Luiz  Durão,  praia  de  S.  Christovão,  ruas  do  Pau 
Ferro,  do  Maruhy  eda  Feira  até  a  de^S.  Christovão,  por 
onde  regressará,  podendo,  se  fór  conveniente,  ter  linha 
dupla  nas  ditas  ruas  deS.  Christovão,  Miguel  de  Frias, 
do  Mangue,  e  Sabão  da  CídadeNova,enOcampoda  Accla- 
mação até  o  cruzamento  da  rua  do  Senhor  dos  Passos, 
seguindo  daqui  em  linha  singela  com  direcção  ás  ruas 
da  Constituição  do  Regente  e  Lampadoza  até  o  ponto 
principal  de  partida  no  largo  de  S.  Francisco  de  Paula. 

2.'  O  ramal  ou  linha  para  o  bairro  de  Andarahy  não 

{ cassará  da  raiz  da  serra  da  Tijuca^  e  se  destacara,  em 
âfurcação  do  tronco  principal  na  rua  do  Mangue  da  Ci« 
dade  Nova,  seguindo  pelo  mesmo  traço,  que  percorrião 
as  locomotivas  da  extincta  companhia  de  carris  de  ferro 
da  Tijuca,  e  por  elle regressará,  eda  mesma  forma,  até 
de  novo  entroncar-se  na  linha  principal»  dirigindo-se 
como  esta  ao  ponto  geral  de  partida  no  largo  de  S.  Fran- 
cisco de  Paula  • 
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3/0  ramal  para  o  bairro  do  Rio  Comprido  será  de« 
rivado  do  dito  tronco  principal  no  campo  da  Àcciama- 
ção,  junto  á  rua  doSabáoda  Cidade  Nova,  e  seguirá  pela 
face  oeste  do  mesmo  campo  a  entrar  na  rua  do  AreaU 
com  direcção  às  ruas  do  Conde  d'Eu  e  Gatumby  até  o^ 
Aqueducto;  e  regressará  peio  mesmo  traço,  podendo 
ter  linha  dupla  se  convier,  em  frente  ao  cemitério  do 
Catumby,  e  na  rua  do  Conde  d'Eu  próximo  à  rua  do 
Areal,  vindo  reunir-se  ao  seu  ponto  de  partida  da  linha 
principal  no  campo  da  Acclamação. 

4.*  O  ramal  para  o  bairro  do  Saco  doAlferesse  des- 
tacará do  encruzamento  da  rua  dos  Andradas  com  a  do 
Senhor  dos  Passos,  e  se  dirigirá  pela  rua  do  Sabão, 
largo  de  S*  Domingos,  ruas  da  Imperatriz,  Saude>  Li- 
vramento, Gamboa,  União,  Saco  do  Alferes  a  terminar 
no  largo  do  Gambá,  regressando  pelo  mesmo  traço,  com 
linha  dupla  onde  convier  até  a  rua  da  Imperatriz,  e 
áahi  em  via  singela  pela  rua  deste  nome,  e  pelas  da 
Conceição  e  Lampadoza  até  o  ponto  geral  de  partida. 

5.*  Os  concessionários obrigão-se a  retirares  trilhos,, 
que  atravessarem  o  campo  da  Acclamação,  para  assen- 
tal-os  no  lado  Este  desde  a  rua  do  Senhor  dos  Passo»' 
até  a  rua  em  frente  á  Secretaria  da  Guerra,  seguindo 
por  esta  e  lado  oeste  do  dito  campo  até  a  rua  do 
Sabão  da  Cidade  Nova,  e  logo  que  começarem  as  obra» 
para  o  embellezamentodo  mesmo  campo  da  Acclamação. 

6/  Na  construcção  da  linha  principal  e  seus  ramae» 
serão  observadas  as  seguintes  condições  technicas : 

§  1.°  O  systema  de  carris  de  ferro  será  o  mesmo  ac- 
tualmente usado  na  estrada  de  ferro  da  cidade  ao  Jardim 
Botânico. 

§  S.""  A  distancia  entre  um  e  outro  trilho  será  de^ 
quatro  pés  e  seis  poUegadas ;  nos  pontos  em  que  hou- 
ver desvio,  ou  linha  dupla,  o  espaço  entre  as  duas^ 
linhas  não  excederá  de  três  pés  e  seis  poUegadas. 

§  3.*"  A  linha  será  singela,  e  os  trilhos,  sempre  que 
f6r  possivel,  serão  assentados  no  centro  das  raas,  mas- 
de  modo  que  não  prejudiquem  o  transito ;  nas  ruas, 
porém,  estreitas  passaráõdeum  dos  lados  sem  prejuízo 
do  transito,  quer  de  vehiculos,  quer  de  passageiros,  fi- 
cando a  largura  dos  passeios  sempre  livre  a  circulação 
das  pessoas  a  pé. 

§  4.  •  A  superfície  superior  dos  trilhos  deverá  íicar 
no  mesmo  nivel  da  calçada,  de  modo  a  não  difficultar  a 
livre  circulação  dos  vehiculos  e  animaes,  quer  longitu- 
dinalmente, quer  transversalmente. 

§  (i.^  Os  transportes  serão  feitos  em  carros  livres  ^ 
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commodos,  movidos  por  animaes,  com  uma  largura 
nunca  superior  a  seis  pés  e  seis  pollegadas,  podendo  ac* 
commodar  até  30  passageiros .  A  conslrucção  dos  carros 
será  feita  de  modo  que  possão  andar  para  diante  e  para 
traz,  mudando-se  apenas  os  animaes,  para  evitar  que 
voltem  sobre  os  iriihos. 

7/  Os  concessionários  darão  começo  ás  obras  da  linlia 
principal  dentro  do  prazo  improrogavel  de  seis  mezes 
da  data  do  contracto,  e  deveráG  ficar  concluídas  em 
dezoito  mezes. 

I  1.^  Os  mesmos  concessionários  restabelecerá^  o 
serviço  do  ramal  do  Andarahy  no  prazo  de  dez  mezes, 
a  contar  da  data  do  presente  decreto. 

§  2.*  Os  outros  ramaes  ou  serSo  construídos  simul- 
taneamente, ou  depois  de  concluída  a  linha  principal, 
não  excedendo  todavia  de  três  annos  o  prazo  para  a  sua 
conclusão. 

8.*  Se  dentronlo  prazo  da  condição  anterior  não  tiver 

começado  a  funccionar  a  linha,  ou  se  depois  de  começar 

fôr  interrompido  o  serviço  por  mais  de  seis  mezes,  o 

^  Governo  Imperial  declarará  caduca  a  presente  conces- 

'  são^  salvo  o  caso  de  força  maior  devidamente  provada. 

9.'  A  pena  de  caducidade  será  imposta  pelo  Governo 
Imperial  administrativamente  e  sem  dependência  de 
mais  formalidade  de  que  a  communicação  aos  conces- 
sionários, depois  do  que  ficará  livro  para  conceder  a 
empreza  a  quem  julgar  conveniente,  não  podendo  os 
interessados  reclamar  indemnisação  alguma  por  qual- 
quer titulo  que  seja. 

10.'  As  obras  serão  executadas  á  custa  dos  conces- 
sionários ou  de  uma  companhia,  que  poderão  incorporar 
dentro  ou  fora  do  paiz,  sendo  neste  caso  sujeitos  seus 
estatutos  á  approvação-do  Governo. 

11.'  Antes  de  terem  começo  as  obras  serão  presentes 
á  approvação  do  Governo :  1.**  o  plano  das  linhas  com  as 
direcções  indicadas,  estações  de  partida,  chegada,  e  in- 
termediarias ;  2.*  projecto  de  prolongamento  e  alarga- 
mento das  ruas;  â.*  desenhos  com  as  dimensões  dos 
carros ;  4.®  o  plano  que  mostre  os  commodos  propor- 
cionados ao  publico  nas  estações  que  forem  precisas. 

12.'  Os  concessionários  pagaráõ  á  lllma.  Gamara 
Municipal  pelos  terrenos  que  occuparem  pertencentes 
4  esta  o  arrendamento  que  a  mesma  Gamara  arbitrar,  e 
farão  acquisição  dos  que  forem  precisos  para  o  estabele- 
cimento das  estações,  abertura  e  alargamento  de  ruas, 
desapropriando  os  prédios  precisos^  na  forma  da  lei,  e 
com  prévio  consentimento  do  Governo  Imperial,  que 
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para  esie  âm  Ifaes  coacederá  os  direitos  e  privilégios 
que  a  mesma  lei  lhe  confere. 

13.'  De  espaço  em  espaço,  e  nos  lugares  opportuna- 
men te  designados  os  concessionários  farão  nas  linhas  os 
desvios  necessários,  para  evítar-se  o  encontro  das  di- 
ligencias e  facilitar-se  a  entrada  e  sabida  das  mesmas 
nas  estaçOes. 

14/Os  concesssionarios  obrígão-se  a  ter  um  certo 
numero  de  cantoneiros  ou  guardas,  os  quaes  se  empre^ 
garáO  na  limpeza  dos  carris,  e  serão  postados  em  pontos 
determinados  e  nos  cruzamentos  das  ruas»  a  um  de 
avisarem  as  pessoas  que  transitarem  a  pé,  a  cavallo  e  de 
carro,  da  approximação  dos  trens  de  modo  que  se  evitem 
sinistros  e  desastres. 

15/  Os  ooncessionarios  organisaráõ  annualmente 
uma  tarifa  que  será  approvada  pelo  Governo,  marcando 
a  lotação  dos  carros,  bem  como  o  pre^o  das  passagens, 
segundo  as  differentes  classes,  não  podendo  exceder  o 
preço  máximo  de  trezentos  réis  pela  maior  distancia  a 
percorrer  na  linha  de  S.  Christovão. 

16."  O  Governo,  ouvindo  os  concessionários,  fará 
os  regulamentos  necessários,  determinando  as  horas 
da  partida  dos  carros,  podendo  impor  nos  casos 
de  transgressão  ou  falta  de  regularidade  no  serviço 
multas  até  80^000,  salvo  caso  de  força  maior  devida- 
mente provada. 

17.*  A  empreza  dará  transporte  gratuito  nos  seus 
carros  aos  agentes  do  correio  eda  policia,  ea  quaes- 
quer  empregados  públicos,  indo  a  serviço  com  o  passe 
de  seus  respectivos  chefes.  • 

18.'  Os  concessionários  não  poderão  depois  de  assen- 
tadas as  linhas  levantar  os  calçamentos  ou  fazer  nelles 
-qualquer  alteração  sem  prévia  licença  da  lUma.  Camará 
Municipal,  salvo  caso  de  força  maior,  em  que  procederá 
aos  concertos  indispensáveis  á  regularidade  do  trafego, 
j)articipando  immediatamente  á  mesma  Gamara. 

19.'  Gs  concessionários  não  poderão  alterar  por 
qualquer  forma  os  nivelamentos  das  ruas  sem  auto- 
risação  prévia  precisa  da  mesma  lUma.  Camará,  a 
qual  só  poderá  ser  concedida  quando  dessa  alte- 
ração não  resultar  prejuízo  ao  publico  e  ás  proprie- 
dades particulares;  e  quando  tenhão  licença  para 
alterar  o  nivelamento  das  ruas,  correrão  as  despezas, 
que  essas  mudanças accarretarem,  por  contados  mesmos 
concessionários. 

20.'  Igualmente  será  responsável  a  empreza  para  com 
a  mesma  lUma.  Camará  peias  despezas  de  conservação 
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que  se  fizerem  no  calçamento  ou  rua  no  espaço  com* 
prebendido  pelos  trilhos,  e  mais  C^^So  para  cada  lado 
exterior,  sendo  estas  despezas  indemnisadas  mensal* 
mente  pelos  mesmos  preços  exigidos  de  outras  emprezas. 

21.'  Também  será  responsável  peias  despezas  que 
fizera  Illma.  Camará  Municipal  como  restabelecimento 
do  calçamento  das  ruas  no  seu  primitivo  estado^  se  por 
qualquer  circumstancia  deixar  a  empreza  de  existir. 

22.*  Toda  as  vezes  que  a  Ulma.  Gamara  Municipal 
resolver  a  construcção  ou  reconstrucçào  dos  calçamen- 
tos das  ruas^  que  forem  percorridas  pelos  carros  da 
empreza,  nenhum  embaraço  será  opposto  pelos  conces- 
sionários, os  quaes  não  terão  o  direito  de  reclamarem 
qualquer  indemnísação  pelo  facto  de  ter  de  cessar  com 
o  trafego,  em  razão  das  mesmas  construcções,  correndo- 
Ihe  porém  a  obrigação  de  collocar  os  trilhos  á  propor- 
ção que  os  calçamentos  progredirem. 

23.*  Os  concessionários,  em  concurrencia  com  outros 
em  obras  municipaes,  e  nos  lugares  em  que  estiverem 
assentadas  as  suas  linhas,  serão  preferidas  em  igualdade 
de  circumstancias. 

24."  O  Governo  poderá  nomear  pessoa  habilitada  que 
íiscalise  a  execução  do  serviço  desta  empreza,  e  faca 
manter  asua  regularidade  eboa  ordem. 

O  pagamento  do  vencimento  deste  fiscal  será  feito  por 
couta  da  empreza,  e  na  importância  fixada  pelo  Governo, 
de  accordo  com  os  emprezarios. 

25.*  Os  concessionários  continuarão  no  gozo  das  con^ 
cessões  que  usufruio  a  extincta  empreza  em  relação  á 
agua  derivada  dos  encanamentos  públicos. 

28.*  Pica  permittida  aos  concessionários  a  importa- 
ção livre  de  direitos  de  alfandega,  des  trilhos,  cavallos, 
carros  c  quaesquer  outros  objectos  concernentes  ao  ser- 
viço da  empreza . 

2i\*  Todas  as  disposições  destas  clausulas  relativas 
aos  concessionários  serão  inteiramente  appl içáveis  à 
sociedade  ou  companhia  que  por  ellcs  fór  organisada, 
ou  a  quem  transferirem  os  direitos  que  lhes  competem 
em  virtude  desta  concessão. 

28.*  Antes  do  fim  de  23  annos,  contados  da  data  deste 
decreto,  o  Governo  não  poderá  conceder  outra  linha 
férrea  nas  mesmas  direcções  da  de  que  se  trata. 

29.*  Serão  opportunamente  submettidas  à  appro- 
vação  do  Poder  Legislativo  as  condições  da  presente 
concessão,  na  parte  que  delia  dependerem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  23  de  Junho  de  1869.— 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leão, 
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DECftÊTO  IV.  4384— DE  30  de  junho  toE  1869. 

Reúne  o  Termo  de  S.  José  d'£]-Iley  ao  de  S.  João  d'E1-ney 
e  o  de  Caethé  ao  de  Sabará,  todos  na  Proviocia  de  Minas 
Gcraes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1/  O  Termo  deS.  José  (l'El-Rey  fica  reunido 
ao  de  S.  João  d*Ei-Rey,  na  Província  de  Minas  6e- 
raes,  sob  a  jurisdícção  de  um  só  Juiz  Municipal  e  de 
Orphãos . 

Art.  2/  O  Termo  de  Caethé  fica  reunido  ao  de  Sabarà, 
na  mesma  Província,  também  sob  a  jurisdícção  de  um 
só  Juiz  Municipal  c  de  Orphãos. 

Art.  3/  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  c  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4385  -  de  30  de  junho  de  1869. 

Concede  antorísaçllo  á  companhia  norte-americana  Rio  de  Janeiro 
Street  Railway  Company  para  funccionar  no  Império. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Rio  de 
Janeiro  Street  Railwav  Company,  estaJ^elecida  na  Cidade 
de  New-York  e  devidamente  representada ,  e  Tendo 
ouvido  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  22  do  cor- 
rente mez :  Hei  por  bem  Gonceder-lhe  autorisação  para 
funccionar  na  capital  do  Império,  a  fim  de  que  na  forma 
dos  Decretos  ns.  4082  de  22  de  Janeiro  e  4133  de  28  de 

PARTE  U.  41 
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Março  do  anno  passado  e  4322  de  19  de  Janeiro  e  4383  de 
23  de  Junho  do  corrente  anno,  possa  incambir-se  da  cons- 
trucçáo  da  via  férrea  entre  a  mesma  capital  e  os  bair- 
ros de  S.  ChristoYâo,  Caju,  Saccodo  Alferes  e  Rio  Com- 
prido, e  da  restauração  da  estrada  de  ferro  de  Andarahy 
até  a  raiz  da  serra  da  Tijuca^  ficando  sujeita  a  mencio- 
nada companhia  ás  leis  do  Brasil  nos  actos  que  prati- 
car dentro  do  paiz. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antaú  Fernandes  Leão. 


DECRETO  N.  4386  —  de  30  de  junho  de  1869. 

Concede  permissão  a  Eduardo  Peliew  Wilson  para  lavrar 
carvão  de  pedra,  turfa  e  ouiros  mineraes  nas  margens  do 
rio  Maraliú,  na  Província  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Eduardo  Peliew  Wil- 
son e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolu- 
ção de  7  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
etarado  em  Consulta  de  13  de  Abril  ultimo^  Hei  por  bem 
Conceder-lbe  permissão  por  trinta  annos  para  lavrar 
carvão  de  pedra,  turfa  e  outros  mineraes  nas  margens 
do  rio  Marahú,  na  Provincia  da  Bahia,  sob  as  clausulas 
que  com  este  baixão,  assignadas  por  Joaquim  Antão 
Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 
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Clausalas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  4388 

desta  data« 


1.'  Os  trabalhos  da  lavra  poderão  ser  feitos  pelo  con- 
cessionário ou  por  uma  sociedade  organisada  dentro  ou 
fora  do  Império. 

2/  Dentro  do  prazo  de  dous  annos,  contados  desta 
data,  o  concessionário  deverá  apresentar  ao  Governo  as 
plantas  topographica  e  geológica  do  terreno,  onde  pre* 
tender  minerar,  com  os  perfls  que  demonstrem  tanto 
quanto  fôr  possível  a  superposição  das  camadas,  fazendo 
acompanhar  estes  trabalhos  de  amostras  das  diversas 
espécies  das  camadas  de  terra . 

Na  mesma  occasião  declarará  se  o  terreno  é  devoluto 
ou  de  propriedade  particular,  os  nomes  dos  proprietá- 
rios, as  edificações  que  nelle  existirem«e  o  uso  ou  em- 
prego a  que  é  destinado. 

3/  Descripto  assim  o  território,  serão  concedidas  ao 
concessionário,  dentro  do  máximo  de  40,  tantas  datas  de 
141,780  braças  quadradas  quantas  forem  as  parcellas  de 
vinte  contos  de  réis,  que  reunir  e  empregar  real  e  effo- 
ctivamente  nos  trabalhos  da  mineração. 

4.'  Todo  o  território  mineral  que  competir  ao  conces- 
sionário, segundo  a  proporção  estabelecida  no  artigo 
antecedente,  será  medido  e  demarcado  dentro  do  prazo 
de  um  anno  contado  da  data  da  respectiva  concessão. 

Estes  trabalhos  serão  feitos  á  expensas  do  concessio- 
nário que  íica  além  disso  obrigado  a  satisfazer  todas  as 
despezas  da  verificação  por  parte  do  Governo. 

5.'  Se  o  terreno  fôr  devoluto  o  Governo  obriga-se  a 
fazer  venda  delle  ao  concessionário  pelos  preços  que 
posteriormente  forem  ajustados,  segundo  as  bases  esta- 
belecidas na  Lei  n.  601  de  18  de  Setembro  de  1830,  não 
Sodendo  nunca  exigir  mais  de  cinco  réis  por  braça  qua- 
rada . 

Se  fôr  possuído  por  particulares,  o  concessionário  pro- 
curarás pelos  meios  ao  seu  alcance,  adquiril-o,  reque- 
rendo ao  Governo  sua  desapropriação  na  hypothese  dos 
proprietários  recusarem  dispor  delle  amigavelmente. 

Fica  entendido  que  correrão  por  conta  do  concessio- 
nário todas  as  despezas  que  forem  feitas  para  esta  desa- 
propriação. 

6.''  A  medição  e  demarcação  das  datas^  ainda  depois 
de  verificada  pelo  Governo,  não  dará  direito  ao  conces- 
sionário para  lavrar  no  terreno  medido  e  demarcado. 
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emquanto  não  provar  perante  o  Ministério  dos  Negociçs 
da  Agricultura, 'Commercio  e  Obras  Publicas  ou  á  presi- 
dência da  Provincia  da  Bahia  que  se  acha  nellas  empre- 
gado o  capital  correspondente. 

7.*  Findo  o  prazo  de  dez  annos  contados  desta  data, 
o  concessionário  perderá  o  direito  ás  datas  de  que  se 
não  achar  de  posse  por  nâo  ter  empregado  o  capital  cor- 
respondente á  sua  acquisição  dcOnitiva. 

8/  Na  forma  do  Decreto  n.  3236  de  21de  Marçode  1864 
são  considerado  eflfectivamen te  empregados  e  portanto, 
com  direito  á  proporção  estabelecida  na  clausula  3.': 

1.*"  O  custo  dos  trabalhos  de  medição  e  demarcação 
das  datas,  levantamento  de  plantas,  despezas  de  explo- 
ração e  outros  trabalhos  preliminares. 

2.°  O  custo  dos  terrenos  devolutos,  dos  pertencentes 
a  particulares  e  bem  assim  as  despezas  com  a  desapro- 
priação destes. 

3.*"  A  importaticia  dos  instrumentos  e  machinas  im- 
portados para  os  trabalhos  da  mineração. 

4.®  As  despezas  effectuadas  com  o  transporte  de  enge- 
nheiros, empregados  e  trabalhadores  da  mina. 

Fica  entendido  que  estas  despezas  comprehendent 
somente  as  que  provém  do  transporte  de  taes  indivi- 
dues dos  lugares  de  sua  residência  até  a  mina,  e  nunca 
as  diárias,  regulares  ou  constantes,  da  mina  para  qual- 
quer povoado  ou  vice- versa. 

5/  As  despezas  das  obras,  feitas  em  vista  dos  traba- 
lhos da  mina,  tendentes  a  facilitar  o  transporte  de  seus 
productos,  inclusive  estradas  de  ferro  ou  de  rodagem 
para  isto  necessárias,  e  bem  assim  as  casas  de  moradia, 
armazéns,  ofBcinas  e  outros  estabelecimentos  indispen- 
sáveis á  empreza. 

6.**  O  custo  de  animaes,  barcos,  carroças  e  quaesquer 
outros  vehiculos  empregados  nos  trabalhos  da  mina  e 
transporte  de  seus  productos. 

?.•  O  custo  dos  trabalhos  que  forem  executados  em 
relação  a  lavra  ou  quaesquer  despezas  feitas  bona  fide 
para  realisar  definitivamente  esta  mineração,  ficando 
entendido  que  o  custo  das  plantações  feitas  pelo  conces- 
sionário não  será  levado  em  conta  do  capital. 

9.'  As  provas  das  hypotheses  do  artigo  antecedente, 
serão  admittidas  bona  fíde:  e  qualquer  artificio  que  fór 
empregado  em  ordem  a  illudir  o  Governo  ou  seus  man- 
datários dará  direito  áquelle,  em  qualquer  tempo  que 
a  fraude  venha  a  ser  descoberta,  a  rescindir  os  contrac- 
tos desta  concessão,  sem  que  o  concessionário  possa  re- 
clamar indemnisação  alguma. 
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10.*  o  concessionário  liça  responsável  pelos  desas- 
tres que  occorrerem  nos  trabalhos  de  mineração,  se  fo- 
rem provenientes  de  culpa  ou  inobservância  das  caute- 
las e  regras  que  cumpre  guardar  na  execução  de  taes 
trabalhos. 

O  concessionário  é  obrigado  a  prover  á  subsistência 
dos  individues  que  forem  victimas  dos  referidos  de- 
sastres e  que  ficarem  impossibilitados,  ou  de  suas  famí- 
lias, quando  aquelles  morrão:  incorrendo  além  disso 
cm  uma  multa  de  100^000  a  2:000^^000,  imposta  admi- 
nistrativamente pelo  Governo. 

11.*  O  concessionário  é  obrigado  a  sujcitar-seás  ins- 
trucções  e  regulamentos  que  forem  expedidos  para  a 
policia  das  minas. 

12.*  O  concessionário  deverá  remetter  semestralmen- 
te ao  Governo,  por  intermédio  da  presidência  da  pro- 
víncia, um  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  em 
execução  ou  já  promptos^  e  dos  reSullados  obtidos 
da  mineração.  Além  deste  relatório  fica  obrigado  a  pres- 
tar quaesquer  esclarecimentos  que  lhe  forem  exigidos 
pela  mesma  presidência . 

A  inobservância  desta  clausula,  bem  como  de  qual- 
quer outra  do  presente  contracto,  será  punida  com  a 
multa  de  10,20  ou  30:000^^000,  a  arbítrio  do  Governo, 
se  á  trans&:ressão  não  estiver  applicada  pena  especial. 

13.*  O  Governo  mandará,  sempre  que  julgar  conve- 
niente, examinares  trabalhos  da  mineração  e  inspec- 
cionar o  modo  por  que  são  cumpridas  as  clausulas  deste 
contracto. 

O  concessionário  é  obrigado  a  prestar  ao  engenheiro 
que  fór  nomeado  para  esta  commissão  todos  os  esclare- 
cimentos de  que  carecer  para  o  seu  desempenho:  e  bem 
assim  a  franquear- lhe  o  ingresso  em  todas  as  officinas  e 
lugares  de  trabalho. 

14.*  O  concessionário  remetterá  ao  Governo  amos- 
tras dos  mineraes  de  cada  camada  descoberta  ou  que 
fór  descobrindo,  e  das  diversas  qualidades  que  possão 
ser  achadas  na  mesma  camada:  e  também  quaesquer 
fosseis  que  encontrarem  suas  explorações.        * 

15.*  O  concessionário  pagará  ao  Governo  2  7o  do  pro- 
ducto  liquido  da  mina  e  a  taxa  fixaannual  de  cinco  réis 
por  braça  quadrada. 

16.*  Todo  machinismo,  utensis  e  quaesquer  outros 
artefactos  ou  matéria  prima  que  forem  necessários  para 
a  lavra  da  mina  serão  importados  livres  de  direitos 
dentro  do  prazo  de  cinco annos  contados  do  dia  em  que 
começarem  os  respectivos  trabalhos. 
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17.*  Dentro  do  território  medido  e  demarcado  será 
permittidoao  concessionário  extrahir  qualquer  metal, 
ainda  precioso ,  que  encontrar,  independente  de  nova 
concessão,  com  tanto  que  declare  ao  Governo  a  des- 
coberta que  fizer  e  se  sujeite  a  estas  condições  no 
que  puderem  ser  applicaveis  á  nova  mineração  que  des- 
cobrir e  ás  condições  que  estão  estabelecidas  ou  com 
que  se  costuma  conceder  taes  autorisações. 

A  extracção  de  diamantes  fica  excluída  desta  dispo- 
sição, e  só  poderá  ser  permittida  por  concessão  especial 
na  forma  da  legislação  que  a  regula. 

18/  Sem  permissão  do  Governo  não  poderá  o  conces- 
sionário em  sua  vida  dividir  a  mina,  e  i)or  sua  morte 
seus  herdeiros  são  obrigados  a  executar  rigorosamente 
esta  clausula,  sob  pena  de  perda  da  concessão. 

19.*  Tornarse-ha  nulla  a  concessão  e  o  concessioná- 
rio perderá  em  favor  do  Estado  todo  e  qualquer  direilo 
resultante  da  mesma  concessão,  se  por  espaço  de  seis 
mezes  os  trabalhos  de  mineração  forem  suspensos^ 
salvo  se  esta  suspensão  provier  de  força  maior  conve- 
nientemente provada.  Ainda  nesta  hypothese  a  sus- 
f tensão  dos  trabalhos  não  excederá  o  prazo  de  tempo  que 
ór  absolutamente  necessário  a  juízo  do  Governo  para  a 
remoção  das  causas  que  a  tiverem  determinado. 

20.*  Convindo  ao  Governo  chamar  a  si  a  empreza  no 
fim  dos  30  annos  comprará  ao  concessionário  os  instru- 
mentos, utensis,  edificação,  construcções,  embarcações, 
terras  e  animaes,  pelo  preço  que  lhes  derem  dous  enge- 
nheiros nomeados  a  aprazimento  do  mesmo  Governo. 

21.*  Quaesquer  contestações  que  se  suscitarem  entre 
o  concessionário  de  uma  parte  e  o  Governo  de  outra 
acerca  desta  concessão,  serão  definitivamente  deci- 
didas sobre  consulta  da  secção  dos  Negócios  do  Impé- 
rio do  Conselho  de  Estado. 

22.*  Todas  estas  clausulas  são  extensivas  á  socie- 
dade ou  companhia  que  o  concessionário  organisar  ou 
a  quem  quer  que  elle  transfira  os  direitos  que  lhe  com- 
peten)  em  virtude  desta  concessão. 

23.*  Ficão  dependentes  da  ulterior  approvação  do 
Poder  Legislativo  as  clausulas  5.*,  2.*  parte,  e  16.* 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Junho  de  1869.-- 
Joaquim  AntSo  Fernandes  leão. 
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DECRETO  N.  4387— de  10  de  Iulho  de  1869. 

Approva  as  bases  para  o  contracto  com  a  sociedade  Montravel, 
Silveiro  &  Comp.,  que  tem  por  Qm  transfeHr  ao  Goveroo 
os  direitos  perteDcentes  A  sociedade  sobre  os  colonos  da  co- 
lónia Santa  Maria  da  Soledade. 

Usando  da  autorisação  CòQcadida  pela  ResoIuçSo 
n.*"  4303  de  22  de  Junho  de,  1866  para  entrar  em 
ajustes  com  a  sociedade  MontraveU  3ilveiro  &  Comp., 
ficando  o  Governo  Imperial  obrigação  pelas  dividas 
dos  colonos,  e  sobrogado  nos  direitos  que  sobre  ei- 
les  tem  a  mesma  sociedade :  Hei  por  bem  approvar 
as  bases  para  o  respectivo  contracto,  que  com  este 
baixão,  assígnadas  por  Joaquim  Antão  Fernandes 
Leão,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


Bases  para  o  celebração  éo  contraeto  eom  a  soeledaáe 
■•■travei»  Silveiro  A  Conp.»  a  qne  se  refere  o  De- 
creto B.o  438V  desta  data. 


1/0  Governo  Imperial  pagará  á  sociedade  Mon* 
travei,  Silveiro  &  Comp.  a  divida  dos  colonos  na  im- 
portância de  309:289jSfl30  réis,  conforme  a  liguidação 
feita  pela  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de 
S.  Pedro  do  Sul  em  14  de  Agosto  de  1867. 

2/  Nessa  quantia  flcão  comprehendidas  todas  as 
obrigações  contrahidas  pelos  colonos  para  com  a  mes- 
ma sociedade,  provenientes:  1.%  da  importância tdas 
quantias  que  forão  fornecidas  na  Europa  para  seu 
transDorte  até  a  colónia  de  Santa  Maria  da  Soledade  ; 
2."^  da  importância  dos  subsídios  que  para  sua  sub- 
sistência lhes  forão  fornecidos  pela  sociedade  Mon- 
travel, Silveiro  &  Comp.,  nos  primeiros  tempos  suc- 
CQSsivos  &  sua  chegada  ao  Brasil;  3,%  do  preço  da3 
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terras  que  comprarão  á  sociedade;  4.%  Qualmeate, 
dos  juros  das  sobreditas  quantias  na  conformidade 
dos  respectivos  contractos. 

3/  A  quantia  supra  mencionada  será  paga  so- 
mente depois  de  haver  o  Poder  Legislativo  votado  os 
fundos  necessários. 

4/  Ficão  mantidos  os  contractos  de  vendas  de  ter- 
ras feitas  pela  sociedade  Montravel,  Silveiro  &  Comp. 
aos  colonos  estabelecidos  na  colónia  de  Santa  Maria 
da  Soledade^  revertendo  para  o  dominio  do  Estado 
a  território  que  a  mesma  sociedade  comprou  e  que 
se  achar  em  ser,  por  não  haver  sido  por  ella  trans- 
ferido a  terceiros. 

5.*  Logo  que  se  realizar  esta  transacção,  e  fôr 
paga  a  mencionada  somma,  íicaráõ  os  colonos  livres 
e  desembaraçados  de  qualquer  responsabilidade  para 
com  a  sociedade,  a  qual  traspassará  ao  Governo  to- 
dos os  seus  direitos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  10  de  Julho  de  1869.— 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


DECRETO  N.  4388  -^  de  15  de  julho  de  1869. 

Concede,  por  espaço  de  dous  annos,  isenção  dos  direitos  de 
consumo  ás  mercadorias  que  forem  importadas  na  Província 
de  Mato  Grosso,  e  os  de  exportação  aos  {,'encros  de  producçâo 
nacional. 

Usando  da  attribuição  conferida  pelo  art.  8/  da  Lei 
n.  1332  de  19  de  Setembro  de  1866,  Hei  por  bem  Conce- 
der, por  espaço  de  dous  annos,  completa  isenção  dos 
direitos  de  consumo  ás  mercadorias  que  forem  impor- 
tadas na  provincia  de  Mato  Grosso  e  os  de  exportação 
aos  géneros  de  producçâo  nacional. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
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cional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  enove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaborahy» 


DECRETO  N.  4389  —  de  18  de  julho  de  1869. 

« 
Approva  a  reforma  feita  nos  Estalutos  da  Caixa  llypotliecarla 

da  Cidade  da  Batila,  na  parte  relativa  ao  numero  e  çratiO^ 

cação  dos  respectivos  Directores. 

Ât tendendo  ao  ({ue  Me  representou  a  Directoria  da 
Caixa  Hypothecaria  da  Cidade  da  Bahia,  e  Tendo  ouvido 
a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado :  Hei  por 
bem  approvar  a  reforma  feita  nos  respectivos  estatutos 
pela  assembléa  geral  dos  accionistas,  na  parte  relativa 
ao  numero  e  gratificação  dos  directores  da  mesma 
Caixa;  ficando,  portanto,  reduzido  a  três  o  numero 
destes,  e  elevada  a  2:000^000  annualmente  a  remune- 
ração de  seus  serviços  em  vez  da  porcentagem  de 
700^pX),  que  até  agora  percebião. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  enove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaborahy . 


PARTE  II.  43 
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DECRETO  N.  4390  — de  15  de  julho  de  1869. 

Aulorísa  a  incorporação  na  capiíal  do  Maranhão  de  uma 
sociedade  anonyma  bancaria,  sob  o  titulo  de  «  Banco  Com- 
mcrcial.  » 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  o  Dr.  Hericlyto 
de  Alencastro  Pereira  da  Graça,  João  Rodrigues  de  Oli- 
veira Santos  e  Joaquim  Ramos  Viilar,  e  tendo  ouvido  a 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado:  Hei  por  bem 
conceder-lhes  autorisação  para  incorporarem  na  capital 
do  Maranhão  uma  sociedade  anonyma  bancaria  sob  o 
titulo  de— Banco  Commercial— ,  o  qual  se  regulará 
pelos  estatutos  que  com  cstebaixão;  ficando,  porém, 
entendido  que  os  supplicantes  perderão  o^  direito  á 
presente  concessão,  se  o  dito  Banco  não  começar  as  suas 
operações  no  prazo  de  um  anno  contado  desta  data. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Visconde  de  Itaborahy, 

Estatutos  do  Baieo  Commereial  do  Maranhão. 

TITULO    I. 

Da  eonstttalçáo  do  Baiieo. 

SECÇÃO  I. 

Art.  4.«  Fica  creada  na  capital  da  Província  do  Maranhão 
oma  sociedade  anonyma  sob  a  denominação  de  Banco  Com- 
mercial,  a  qual  tem  por  flm  fazer  operações  próprias  dos 
bancos  de  empréstimos,  depósitos  e  descontos. 
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Art.  1*  O  fando  capital  do  banco  será  de  2.000:000^0, 
divididos  em  20.000  acções  de  lOOWOO  cada  uma. 

Destas  acções  12.000  serão  distribaidas  antes  do  banco  en- 
trar em  operações,  e  as  8.000  restcntes  serio  emittidas  pela 
directoria,  quando  o  Julgar  conveniente  aos  interesses  do 
banco;  mas  dentro  do  prazo  de  10  annos. 

Art.  3.«  O  banco  poderá  entrar  em  operações  lof(o  que  es- 
tiverem subscriptas  as  12.000 acções, e  realizados 5  Vo  do  seu 
valor. 

Art  4.<^  A  duraçSo  do  banco  será  de  20  anoGs,  contados  da 
data  da  sua  installaçjo  legal.  Findo  este  prazo  poderá  elle  ser 
prorogado  por  determinação  da  assembléa  geral  dos  accionis- 
tas, e  approvaçào  do  governo  geral. 

Art.  ^,^  As  acções  subscriptas  serão  realizadas  em  presta- 
ções, do  seguinte  modo :  A  1.*  de  25  Vo*  3  2.*  de  15  V»  e  as 
outras  de  10  Vo  cada  nma,  do  valor  nominal  das  referidas 
acções,  devendo  a  1.*  eITectuar-se  dentro  do  prazo  de  30  dias 
depois  da  installaçào  da  directoria,  e  as  ou(ras  em  prazos  por 
ella  designados  por  annuncios,  feitos  com  aulicipaçào  de  30 
dias  pelo  menos. 

Art.  6.«  O  subscriptor  que  não  pagar  a  I.*  prestação  na 
época  marcada,  tendo-lhe  sido  aquelia  pedida  peia  directoria, 
perde  o  direito  de  accionista;  e  9  accionista  que  nâo  pagar 
quifiquer  das  outras  prestaçõos  no  devido  prazo,  sujeita-sa  a 
que  as  suas  acções  sejâo  vendidas  pela  directoria  em  basta  pu- 
blica, precedendo  annuncios,  e  flcando  o  liquido  das  mesmas 
á  disposição  de  quem  de  direito  fõr. 


sbcçao  II. 
Da  transferencia  das  acções^ 

Art.  7.®  A  transferencia  das  acções  só  poderá  ter  lugar  por 
termo  lançado  em  livro  próprio  do  banco,  e  com  a  assignatu- 
ra  do  vendedor  e  do  comprador,  ou  dos  sons  procuradores 
especiacs,  excepto  nos  casos  de  execução  judicial,  ou  de  he- 
rança e  legado,  om  que  os  termos  devem  ser  subscrlptos  pelo 
competente  empregado, avista  dos  titulos  que  provem  esses 
meios  de  acquisição. 

Art.  8.®  Nenhuma  transferencia  se  poderá  fazer  sem  que 
esteja  realizado  pelo  menos,  um  quarto  do  valor  das  acções. 

Art.  9.*  Os  titulos  das  acções  que,  em  virtude  de  transfe- 
rencias ficarem  inutilisados,  seráo  restituídos  ao  banco  na 
occasião  da  transferencia,  e  no  m^smo  guardados,  dando-se 
ao  transferenie  e  transferido  novos  títulos  do  numero  de 
acções  com  que  cada  um  ficar  (art.  09). 
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SECQIO  III. 

Dos  dividendos. 


Art.  iO.  03  divideados  do  banco  coosístiráõ  nos  seas  lu- 
cros líquidos,  provenientes  das  operações  eíTeciívainente  rea* 
lízadas  dentro  do  respectivo  semestre,  e  depois  de  deduzido 
iO  Vo,  que  serão  divididos  em  partes  iguaes,  sendo  uma  p«ra 
o  fundo  de  reserva,  e  outra  para  a  directoria  (art.  13.  sf  1."* 
e  61).  ^^ 

Art.  ii.  Os  dividendos  serão  pagos  nos  mezes  de  Janeiro  e 
Julho  de  cada  anuo. 

Art.  tí.  Dado  o  caso  de  que  o  capital  social  venha,  por 
qualquer  circumsuncia,  a  solfrer  algum  desfalque,  não  ha- 
verá dividendo  emquanto  o  mcsiuo  náo  fòr  integralmente 
restabelecido. 


SECÇÃO  IV. 

Do  fundo  de  reserva. 


Art.  13.  Ao  fundo  de  reserva  sao  destí nades : 

i.®  S  Vo»  deduzidos  dos  lucros  líquidos  do  semestre,  até 
preencher  o  limite  marcado  no  art.  i4 : 

2.*  O  premio  que  por  ventura  obtiverem  as  acções  que 
forem  emittidas  depois  de  constítuido  o  banco  (art  t.^) : 

3,^  Todo  e  qualquer  lucro  extraordinário,  ao  qual  a  di- 
rectoria julgar  conveniente  dar  tal  applicação  (§  iã  do 
art.  62). 

Art.  14.  O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  destinado 
a  fazer  face  ás  perdas  do  capital  social,  ou  a  substituil-o;  e 
logo  que  attinja  a  20  Vo  do  dito  capital,  cessará  a  acimmnla- 
ção  semestral  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  g  1.*.  Na  dis- 
solução do  banco  será  o  fundo  de  reserva  reunido  ao  mesmo 
capital,  e  com  este  distribuído  pelos  accionistas. 


SBCÇAO  v. 

Da  dissolução  do  banco. 


Art.  15.  O  banco  será  dissolvido  nos  seguintes  casos: 
§  1.*^  Expirando  o  prazo  de  sua  duração,  sem  que  seja  re- 
novado ou  prorogado,  ou  o  da  renovação  ou  prorogação. 
§  2.^  Por  fallencia  ou  quebra. 


EXECUTIVO.  333 

§  3.^*  Por  deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionistas, 
ames  de  findo  o  prazo  da  sua  daração;  (.<*  provada  a  Impos- 
sibilidade de  ser  preenchido  o  intaíto  e  fím  social ,  por  insaf- 
ficiencia  de  capital»  oa,  emflm,  por  qualquer  outra  c^iusa, 
observando-se  sempre  as  disposições  dá  legislação  em  relação 
a  terceiros;  2.<^  logo  que  tiver  soíTrído  prejuízos  que  absorvãoo 
seu  fuQdo  de  reserva,  e  mais  a  6.*  parte  do  capital  effectivo. 

Art.  16.  Quando,  por  alguma  das  causas  íodicadas  no  ar- 
tilho antecedrínte,  tiver  de  díssolver-se  o  baoco,  será  eleita 
pela  assembléa  gerai  dos  accionistas  uma  commissão  de  três 
membros,  a  qual  será  incumbida  da  liquidação,  guardadas  as  * 
bHses  marcadas  peta  mesma  assembléa  geral,  e  dcaodo  salvos 
os  direitos  de  terceiro,  em  conformidade  com  a  legislação 
commerclal. 


TITULO  11. 


Das   operações. 


SECÇÃO  I. 


Da  natureza  das  operações. 


Art.  17.  O  banco  poderá  : 

§  !.•  Descontar  letras  da  terra  e  de  cambio;  quaesquer 
outros  títulos  commercíaes  a  prazo  fixo,  e  pagáveis  á  ordem, 
e  bilhetes  da  alfandega  (art.  21). 

§  2.*  Emprestar  dinheiro  por  meiode  letras  sobre  penhores: 
i,^  de  ouro,  prata,  diamantes,  e  apólices  da  divida  publica, 
geral  e  provincial,  e  outros  títulos  do  governo;  2.®,  de  outros 
títulos  particulares,  pagáveis  á  ordem,  e  que  representem 
legitimas  transacções  commerciaes,  ou  de  bilhetes  da  alfan- 
dega ;  3.*^,  de  acções  de  outros  bancos  e  companhias  concei- 
tuados, CUJOS  papeis  tenhão  cotação  real;  4.^  de  çeoeros  de 
producção  nacional  ou  estrangeira,  não  susceptíveis  de  dete- 
ríomção,  depositados  em  armazéns  alfandegados  ou  depósitos 
públicos  (art.  22). 

g  3.*  Fazer  operações  de  câmbios  e  movimentos  de  fundos, 
prupríos  ou  alheios,  de  umas  para  outras  províncias,  ou  para 
fora  do  Império,  no  que,  porém,  não  poderá  empregar  mais 
de  10  Vo  do  capital  eíTectivo  (art.  22). 

§  k.^  Abrir  créditos  por  meio  de  contas  correntes  ás  pes- 
soas conceituadas,  que  derem  garantia  sufOciente  sobre  os 
penhores  de  que  trata  o  %  2.<*,  ou  sobre  fianças  morcantís 
(art.  23). 
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§  S.»  Bncarregar-se,  por  commissão,  da  compra  e  venda 
de  metaes  preciosos,  de  apólices  da  dívida  publica,  e  de 
qaaesquer  outros  titulos  de  valor;  assim  como  da  cobrança 
de  dívidtiD'105,  letras  ou  quaesqoer  outros  titulos  a  prazos 
fixos  (art.  26). 

§  6.*  Receber  por  commissão^em  guarda  e  deposito,  ouro, 
prata,  diamantes,  jóias  e  titulos  de  valor  (art.  Í8). 

%  T.^  Receber  em  deposito,  para  conta  corrente  simples, 
as  sommas  que  forem  entregues  por  particulares,  ou  estabe- 
leninientos  públicos. 

%  8.<>  Tomar  dínhoiro  a  premio  por  moio  d^  letras  aceitas 
pelo  thesoureíro  e  rubri iradas  pelos  directores  de  semana,  e  a 
prazo  nunca  inferior  a  60  dias  (art.  25). 

§  9.®  Comprar  e  vender  de  conta  própria  metaes  preciosos, 
ainda  eíTectuando  para  esse  Um  0|ieraç(^e8  de  cambio,  nàoei- 
ceden<1o  cumtudo  o  valor  marcado  no  §  3.»  (art.  23). 

§  iO.  Comprar  e  vender  apólices  da  dívida  publica,  iterai 
e  provincial ,  com  o  limite  do  paragrapho  antecedente 
(art.  25). 

Art.  18.  São  vedadas  ao  banco  outras  quaesquer  operações, 
além  das  permittidas  no  artigo  antecedente. 


SSCQÂO  11. 


Do  modo  de  levai*  a  effeito  as  operações. 


Art.  19.  As  firmas  dos  directores  do  banco,  ou  de  seus  só- 
cios, não  podem  ser  tomadas  cumo  garantia  para  o  mesmo 
banco,  e  hó  podem  ser  admittídas  como  reforço  a  outras  fir- 
mas que  de  per  si  sós  apresentem  já  a  necessária  garantia  ; 
mas  é  em  todo  caso  prohibido  o  desconto  de  letras,  que  con- 
tenbão  tae<<  firmas,  quando  estas  forem  de  directores  de  se- 
mana, ou  de  seus  sócios. 

Art.  20.  E'  e}[  pressa  mente  prohibido  ao  banco  aceitar  as 
suas  próprias  acções  em  penbor  ou  garantia  de  qualquer  na- 
tureza. 

Art.  21.  As  letras  e  titulos  de  que  trata  o  art.  17,  §  1.*, 
dcveráõ : 

i.^  Ser  garantidas  por  duas  ou  mais  firmas  de  reconhe- 
cido credito,  sendo  uma  delias,  pelo  menos,  de  pessoa  resi- 
dente nesta  cidade. 

2.^  Estar  desembaraçadas  de  qualquer  litigio. 

'ò,^  Conter  a  declaração  de— pagáveis  nesta  cidade. 

4  <^  Fixar  o  prazo  do  vencimento,  que  nâo  excederá  de 
quatro  mezes,  podendo,  todavia,  ser  elevado  a  seis  roezes 
com  o  augmeoto  de  1  Vo  sobre  a  taxa  do  desconto.  A  este 
nltimo  prazo,  porém,  só  poderá  o  banco  descontar  até  a  de- 
cima parte  do  seu  capital  realizado. 
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Art.  SI.  O  empreBtliDO  sobre  penhores  por  meio  de  letras, 
de  que  trata  o  g  2.<»  do  art.  17,  veriflcar-se-ha.  aceluado  os 
Impetrantes  letras  com  os  prazos  estabelecidos  no  artigo  ante- 
cedente, e  mediante  as  segninies  condições : 

I.*  Provar  qne  s9o  os  legitimos  possa Idores  dos  bens  oíTe- 
recidos,  e  qae  estes  estSo  livres  de  qnaesqner  encargos  que 
possSo  Impedir  a  sua  venda  em  lellSo  mercantil,  asstgnando, 
depois  de  08  depositar,  o  respectivo  termo,  em  qae  se  declare, 
além  desta  circamstancia,  a  claasala  de  qae  os  depositantes  se 
sajeitaráQ  aos  asos  do  banco. 

2.*  S^ndo  os  penhores  em  onro,  prata  oa  diamantes,  apre- 
sentarás os  impetrantes  do  empréstimo,  antes  do  deposito,  a 
avaliação  de  contrastes  approvados  pela  directoria 

Sobre  o  oaro  e  a  prata  serão  os  empréstimos  feitos  até  o 
montante  do  sen  valor  real  com  o  abatimento  de  20  Vo> 
e   sobre   diamantes  até  metade  somente  do  sen  valor  real. 

3.*  Sendo  os  penhores  em  apólices  da  divida  pablica,  geral 
oa  provincial,  titalos  do  governo  e  de  particnlar^s,  bilhetes 
de  alfandega  oa  acções  de  oatros  bancos  epompanhias,  serão 
todos  previamente  transferidos  ao  banco.  Sobre  as  apólices 
serão  feitos  os  empréstimos  até  o  montante  do  sea  preço  na 
praça,  com  o  abatimento  pelo  menos,  de  20  Vo.  e  sobre  todos 
os  oatros  titnlos  mencionados  nesta  3.*  condição,  até  três 
qaartos  do  sea  valor  no  mercado. 

4.»  Sendo  os  penhores  em  géneros  deposítadosem  armazéns 
alfandegados  oa  depósitos  pablicos,  virá  a  declaração  do  valor 
dado  por  corretores,  se  os  boa  ver,  ea  apólice  do  segaro,  entre- 
gando á  parte,tambemama  ordem  paraqaeosadmínisiridores 
dos  armazéns  ponhão  e  conservem  esses  géneros  dahi  em  diante 
á  disposição  do  banco,  e  devendo  a  mesma  ordem  conter  a 
assignatara  dos  referidos  administradores  como  responsáveis 
pelos  géneros  depositados.  Sobre  estes  penhores  os  emprés- 
timos serão  feitos  até  dons  terços  do  valor  dado  pelos  corretores, 
tendo-se  em  vista  a  natureza  dos  géneros. 

5.*  Não  sendo  paga  no  vencim^into  qualqner  letra,  prove- 
niente de  empréstimo  sobre  penhores,  serão  estes  vendidos 
em  leilão  mercantil,  com  assisioncia  de  nm  director  do  banco, 
e  precedendo  annancíos  com  anticipação  de  oito  dias  affixados 
no  banco  e  publicados  pelos  jornaes. 

O.'^  Até  ao  momento  da  arrematação,  poderá  o  dono  dos 
penhores  rfsgatal  os,  pagando  tudo  o  que  dever,  e  mais  as 
despezas  feitas ;  aliás,  veriG&ida  a  venda  e  liquidada  a  conta 
das  despezas,  juros  e  commissào  de  um  por  cento,  o  saldo  que 
porveniura  houver  ,  ficará  á  disposição  de  quem  per- 
tencer, e  emquanto  existir  no  banco  não  vencerá  juro  algnm . 

Art.  23.  Os  créditos  em  contas  correntes  sobre  penhores 
e  fianças,  permíttídos  no  §  4.<>  do  art.  17,  serão  abertos  por 
riíeio  de  termos,  assignados  pelos  acreditados,  e  nos  casos  de 
fiança,  também  pelos  fiadores,  precedendo  nos  de  penhor  o 
deposito  deste  sob  as  condições  1.*,  2.>,  3.*  e  4.*  do  art.  22. 
O  termo  declarará  o  máximo  da  quantia  a  qnn  poderá  chegar 
o  credito,  que  nunca  será  menor  de  i:000i^0,  e,  no  caso 
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de  fiança,  qae  os  fiadores  ao  obrlgao  solidariamente  como  prin- 
cípaes  devedores. 

§  1.®  Os  empréstimos  serio  realizados  por  melo  de  cheques 
nunca  menores  de  i00$009,  cortados  de  talões  roiaistrados 
pelo  banco,  onde  ficará  parte  delles  com  a  assígnatnra  do 
acreditado  na  tarja. 

§  3.*  O  banco  é  obrí;ado  a  receber  em  pagamento  asqnan* 
tias  qae  para  este  fim  lhe  forem  remettidas  atoo  total  da  di- 
vida, com  tanto  qne  nSo  sejâo  menores  de  1003000. 

§  3.<*  As  contas  correntes  serão  fechadas  no  fim  de  cada  se- 
mestre, e  transportados  os  saldos  para  conta  nova. 

§  4.<>  Quando  convier  aos  interesses  do  banco,  poderá  este 
suspender  os  empréstimos,  e  exigir  o  reembolsj  do  debita 
existente,  precedendo  aviso  próvio,  com  antícipação  de  60 
dias,  e  se  os  devedores  nâo  satisfizerem,  procederá  o  mesmo, 
nos  casos  de  penhor,  de  conformidade  com  as  condições  5.*e 
6.*  do  artigo  antecedente,  as  quaes  serão  exaradas  no  termo; 
e  nos  casos  de  fiança,  á  cobrança  judicial. 

Art.  24.  A  taxa  do  desconto  de  letras  da  terra  e  de  cambio 
(art.  i7,§  L^);  o  juro  das  contas  correntes  garantidas  (|4.®) 
e  o  do  dinheiro  que  o  banco  tomar  a  .>remio  (%S.^)  serão  fi- 
xados pela  directoria,  c  publicados  quando  esta  o  julgar  ccq- 
veniente. 

O  preço  do  desconto  de  bilhetes  da  alfandega  e  de  outros 
títulos  commerciaes  á  ordem  (§i.^);  a  taxa  dos  juros  das 
letras  sobre  penhores  (g  2.®),  e  o  prazo  máximo  do  dinheiro 
que  o  banco  receber  a  premio  (§  8.^),  serão  objectos  de  con- 
venção; mas  as  taxas  nunca  poderão  ser  menores  que  as  esti- 
puladas para  o  desconto  das  letras. 

Art.  25.  As  operações  de  que  tratão  os  §  3.«,  S.^,  9.^  e  10,  do 
art.  17,  dependem  de  resolução  da  directoria  completa,  e 
nenhuma  resolução  pode  ser  tomada  sem  quatro  votos  con- 
formes. 

Art.  26.  A  commlssão  de  que  trata  o  §  5.<*  do  art.  17  será 
fixada  pelo  banc9,  segundo  os  estalos  commerciaes,  devendo 
os  títulos  a  prazos  fixos  ser  pagáveis  nesta  cidade,  e,  não  sen- 
do satisfeitos  no  vencimento,  serão  protestados,  se  isso  fôr  ne- 
cessário, e  entregues  a  seus  donos. 

Art.  27.  Em  nenhum  caso  o  banco  se  encarregará  de  ques- 
tões judiclaes  alheias. 

Art.  28.  Os  objectos  entregues  ao  banco  em  guarda  e  depo- 
sito (art.  17,  §  6.0)  serão  acompanhados  de  uma  relação,  e  fe- 
chados em  volumes  lacrados,  com  o  sello  ou  assignatnra  da 
parte,  á  cuja  disposição  ficará.  O  banco  dar-lhe-ha  a  necces* 
saria  cautela,  a  qual,  restituída  com  recibo^  o  isenta  de  toda 
a  responsabilidade. 

O  banco  receberá  por  esses  depósitos  a  commissão  de  1/2  V*» 
repetida  todos  os  anãos,  sobre  o  valor  dado  pela  parte,  de 
accordocom  o  mesmo  banco. 
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TITULO  IIL 


Dos  accionistas. 


Art.  29.  Serão  considerados  accionistas  do  banco  toda  a 
pessoa»  corporação,  on  entidade,  qae  possuírem  acQões  do 
mesmo,  qnér  como  primeiros  possuidores,  quer  como  ces- 
sionarios. 

Art.  30.  Os  accionistas  só  respondem  pelo  valoT  das  saas 
acções»  as  qaaes  podem  ser  doadas»  Tendidas,  cedidas,  hypo- 
thecadas,  legadas,  ou,  por  qualquer  forma,  transferidas,  em 
conformidade  destes  estatatos ;  mas  o  seu  capital  não  poderá 
ser  retirado  antes  da  extincção  do  banco. 

Art.  31.  Os  accionistas  de  10  ou  mais  acções  podem  votar 
para  os  cargos  de  eleição  do  banco,  uma  véz  que  as  suas  ac- 
ções tenbão  sido  devidamente  registradas  no  mesma  banco  6 
mezes,  pelo  menos,  a  ales  da  reunião  da  assembléa  geral  dos 
accionistas.  Esta  disposição  não  comprebende  as  acções  ha- 
vidas por  iKTançn,  legado,  ou  execução  judicial. 

Paragrãpho  único.  Os  accionistas  que  não  tôm  direito  de 
votar,  poderão  todavia  assistir  ás  discussões,  e  discutir. 

Art.  32.  Todo  o  accionista,  qualquer  que  seja  o  numero 
das  suas  acções,  pôde  ser  votado  para  os  cargos  de  que  trata 
o  artigo  antecedente;  os  directores,  porém,  não  poderão  entrar 
em  exercício  sem  que  tenbão  satisfeito  as  disposições  do 
art.  55. 

Art.  33.  Havendo  accionistas  com  firmas  socíaes,  só  um 
dos  sócios  poderá  votar,  e  ser  votado. 

Art.  34.  E'  permíttido  aos  accionistas : 

i.®  Verificar  o  balanço  á  vista  dos  livros  que,  depois  de 
concluída  a  revisão  das  contas  pela  commissão  fiscal,  lhes 
serão  patentes  por  três  dias  úteis,  sendo-lhes,  comtulo,  pr 'hi- 
bido  o  exame  do  cadastro  do  banco,  das  contas  de  deposito, 
e  do  registro  de  letras ,  que  só  serão  franqueados  a  com- 
missão nscai. 

2.«  Convocar  a  assembléa  geral ,  conforme  o  disposto  no 
art.  38  e  seus  paragraphos. 

TITULO    IV. 
Oa  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  35  A  assembléa  gerai  dos  accionistas  é  a  reunião  destes, 
6,  legalmente  constituída ,  representa  a  universalidade  de 
todos  os  direitos  sociaes. . 

PARTE  II.  ^ 
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Art.  «M.  A  eonvoeaçSo  da  assemblés  geral  lerá  logar  lu 
forma  dos  artigos  segnintes : 

Ari.  37.  A  assembléa  geral  reaair-se-ha  ordinari^meote 
por  «x>QVite  do  seu  presídeote »  ott  de  qaem  soas  Teses  fizer, 
DOK  dias  31  de  Janeiro,  e:3rite  liUtio  de  cada  anno,  e  se 
forem  impedidos,  nos  primeiros  diAs  livres  que  se  lhe  segui- 
rem, a  fim  de  julgar  as  contas  semestraes,  e  proceder,  na 
primeira  destas  reuQíQes,  ás  eleições  de  seu  presidente  e 
secretários ,  dos  directores  e  respectivos  supplentes ,  e  dos 
membros  da  commlssão  fiscal. 

Art.  38.  A  assembléa  geral  reuoir-se-ha  extraordinária- 
mente  quando  ao  seu  presidente  o  requererem :  a  directo- 
ria, commissio  fiscal,  ou  Um  numero  de  accionistas  que  re- 
presentem, pelo  menos,  duas  mil  acções,  precedendo  os 
competentes  annuncios  convocatórios  com  o  prazo  de  oito 
dias,  e  se  o  presidente  o  não  fizer  dentro  deste  prazo,  s^rá 
responsável  por  qualquer  damao,  ou  prejuízo  resultante 
desta  omissão.    , 

g  1."  Os  annuncios,  deveráõ  declarar  o  motivo  da  convo- 
cação ,  e  serão  publicados  em  jornaes  três  vezes  consecu- 
tivas. 

S  S.®  Nas  reuniões  extraordinárias  não  terá  lugar  discus- 
são alguma  alheia  ao  objecto  da  convocação. 

Art.  39.  A  assembléa  se  julgará  constituída,  estando  nella 
representado  um  terço,  pelo  menos,  do  capital  eíTectívo  do 
banco,  correspondente  aos  accionistas  que  lôm  voto.  Se  não 
se  reunir  numero  de  accionistas  que  represente  aquelle  terço, 
far-se-ha  nova  convocação  com  declaração  do  motivo  delia, 
e  nesta  segunda  reunião,  os  votos  presentes,  qualquer  que 
seja  o  seu  numero,  constituem  assembléa  geral. 

Art.  40.  A  assembléa  geral,  constituída  na  forma  do  artigo 
antecedente,  poderá  deliberar  sobre  tudo  o  que  fôr  da  sua 
competência,  menos  sobre  reforma  de  estatutos,  e  no  caso  de 
que  trata  o  §  6.*  do  art.  48,  só  o  poderá  fazer  se  os  accionis- 
tas presentes  representarem  a  maioria  absoluu  do  capital 
effectivo. 

Paragrapho  único.  A  assembléa  poderá  trabalhar  em  dias 
consecutivos,  quando  no  marcado  para  a  reunião  não  sepn- 
derem  ultimar  os  respectivas  trabalhos. 

Art.  41.  Todas  as  votações  na  assembléa  geral  serão  conta- 
das na  proporção  de  um  voto  por  cada  dez  acções ;  mas  ne- 
nhum accionista  poderá  ter  mais  de  cinco  votos,  qualquer 
que  spja  o  numero  de  acções  que  represente  por  si  e  por  outros 
(art.  41). 

Art.  4S.  Nãoé  admissível  na  assembléa  gera]  votação  al- 
guma em  virtude  de  procuração;  serão  porém^  admitlidosa 
votar : 

1.»  Os  tutores  por  seus  pupillos,  e  os  curadores  por  seos 
curados. 
i.<»  Os  maridos  por  soas  mulheres. 
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'•*  P^^P^ÍPOslosde  corporações,  sociedades  ou  companhias, 
exbibíodo  docameotosque  provem  a  soa  competência. 

Art.  43.  As  firmas  sociaes  serão  representadas  por  om  dos 
SÓCIOS  na  reunião  da  assembiéa  geral. 

Art.  44.  A  mesada  assembiéa  geral  será  composta  deom 
presidente,  um  í.*  eum  «.•  secretários,  eleitos  por  escrutínio 
secreto :  o  presidente  será  substituído  pelo  i.»  secretario,  este 
pulo  2.«,  e  ehte  pelo  accionista  ímmedíatoem  votos. 

An.  4t),  Nas  votações  por  escrutínio  secreto  proceder-seha 
á  chamada  pela  lista  dos  accionistas,  dos  quaesso  receberá  a 
cédula  coutendo  no  verso  o  numero  de  votos  correspondentes 
á8  acções  possuídas,  a  qual  depois  de  conferida  pela  mesa,  será 
Jança(*a  na  urna. 

Art.  46.  As  cédulas  serão  quatro  :  uma  para  a  mesa  da 
assembiéa  'geral  com  a  designação  de  votos  para  presidente, 
sundo  1.0 secretario  o  mais  votado  ;  outra  para  os  directores, 
outra  para  os  supplentes  destes  e  outra  para  a  commissão  fiscal; 
cada  uma  destas  cédulas  será  lançada  em  urha  separada. 

Art.  47.  Nas  reuniões  ordinárias,  constituída  a  assembiéa  e 
organizada  a  mesa,  serão  lidos  o  relatório  da  directoria  e  o 
parecer  da  commissão  fiscal  e  depois  da  deliberação  da  assem- 
biéa sobre  as  cuntas,  seguir-se-ha  a  eleição  de  que  tratão  os 
artigos  antecedentes. 

Art.  48.  Compete  á  assembiéa  geral  dos  accionistas  : 

§  1.0  Alterar  cu  reformar  os  presentes  estatutos,  com  appro* 

vaç^o  do  governo  imperial,  sem  a  qual  nenhuma  alteração 

poderá  SAr  feita. 

S  2.0  Approvaroo  modificar  o  regimento  interno,  organi- 
Sado  p^la  directoria. 

%  3.0  Julgar  as  contas  semestraes. 

§  4.0  Eleger  o  seu  presidente  e  secretários ;  os  membros  da 
directoria  e  re8pHctivo>  supplentes,  a  commíòsao  fiscal  e  qual- 
quer^ouira  cnminissáo  especial,  que  .se  jui^cue  necessária. 

§  3.®  Deliberar  sobre  a  dissolução  do  b<inco  e  sua  proro- 
gaçào. 

§  6.0  Deliberar  sobre  a  responsabilidade  dos  membros  da 
d  rectoria. 

Art. 49.  Compete 80  presidente: 

ConviKsar  a  as.sembléa  geral  para  as  reuniões  ordinárias 
e  oxtraordinaría.s;  a^jxignara  correspondência;  abrir  e  encer- 
rar  hs  sessões;  conceder  a  palavra  e  manter  a  ordem  nas  dis- 
cussões, não  consentindo  aos  accionistas,  ainda  para  explica- 
ções, o  uso  da  palavra  mais  de  duas  vezes  subre  o  mesmo 
assumpto,  silvo  ao<  membros  da  directoria  e  da  commissão 
fiscal  para  respouderem  ás  arguirões  e  interpellações,  que 
lhes  forem  feitas. 

Art.  50.  Compete  aos  ^ecretarios: 

Lér  o  expeoitmte;  redigir  as  actas;  fazer  a  correspondência 
e  apurar  o>  votos  nas  eleições,  com  Uous  accionistaft  indicados 
pelo  presidente,  O)  quaes  farão  as  vezes  de  es<crutadores.    - 
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TITULO  V. 


SBcgÂo  I. 
Da  directoria. 


Art.  51.  O  banco  será  dirigido  por  ama  directoria  de  seis 
membros  d'enlre  08  quaes  scrâo  por  eJia  eleitos  o  presidente, 
um  vice-presidente,  e  o  secretario,  devendo  ser  osíe  sabstítai- 
do  pelos  OQtros  directores,  segando  a  ordem  da  votação. 

Ari.  53.  Os  directores  serão  eleitos  annaalmento  pela  as- 
sombléa  geral  dos  accionistas  na  1.°  sessão  do  anno,  pores- 
crulinío  secreto,  e  maioria  absoJata  de  votos.  So  no  (.•escru- 
tínio nOo  se  der  ()8ta  maioria,  proceder-sc-ha  ao  'i.^  entre  os 
mais  votados,  em  numero  duplo  dos  que  tiverem  de  ser 
eleitos,  O  havendo  empate,  a  sorte  decidirá .  No  segando  es- 
crutinio  será  bastante  a  maioria  relativa  para  decidir. 

Art.  53.  O  director  mais  antigo,  e,  no  caso  de  igual  anti- 
guidade, aquelle  que  a  sorte  indicar  (conforme  o  disposto 
nos  §g  ii  e  13  do  art.  2.o  da  lei  n.  1083  de  22  de  Agosto  de 
1800j  nâo  poderá  durante  um  anno  ser  reeleito.  Os  mais 
tdírectores  podel*o-hão  ser. 
Também  náo  podem  ser  eleitos  directores :  l.<*  os  aocionfs- 
as  que  forem  directores,  flscaes,  ou  emprf^gados  de  outras 
Sociedades  ou  companhias  anonymas,  que  façào  operações 
bancarias;  2.%  os  que  forem  prohibídosdo  negociar. 

Art.  51.  Nâo  poderão  servir  conjunctamente  n»  directoria 
os  ascendentes  e  descendentes,  irmão,  sogro,  genro,  cunhados 
durante  ocunhadio,  e  os  sócios  da  mesma  firma.  Em  qualquer 
destes  casos  o  menos  votado  será  excluído,  e  lendo  igual 
numero  de  votos,  o  que  a  sorte  indicar. 

Art,  55.  Nenhum  accionista  poderá  entrar  em  exercício 
do  cargo  de  director,  sem  que  tenha  depositado  no  banco  50 
acções  de  que  seja  possuidor,  as  quaes  serão  inalienáveis  em- 
quanto  não  forem  julgadas  as  contas  do  ultimo  semestre  em 
que  o  referido  director  tiver  servido. 

Ari.^.  Além  da  directoria,  haverá  6  snuplentes,  eleitos 
nt  mesma  occasiâo,  e  do  mesmo  modo  que  os  directores,  os 

âaaes  substituirão  a  estes  nas  suas  faltas,  ou  impedimentos 
e  mais  de  30  dias,  segundo  a  ordem  da  votação,  e  no  caso 
de  empate,  a  sorte  decidirá. 

Paragrapho  uníco.  Não  poderá  ser  eleito  supplente  o  di- 
rector maisantígo,  na  mesma  occasiâo  em  que,  na  formado 
art.  53,  tiver  deixado  o  lugar. 

Art,  57,  A  directoria  reunir-se-ha  ordinariamente  uma 
vez  ror  semana,  e  extraordinariamente  quando  o  presidente. 
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oa  os  directores  de  semana,  por  intermédio  deste,  o  exigirem, 
e  jnlj?ar*seha  constituída  para  deliberar  estando  presentes, 
pelo  menos»  qnatro  dos  seus  membros,  salvo  nos  casos  de  qne 
trata  o  art.  25. 

No  caso  de  empate  será  o  negocio  adiado  para  a  sessão 
seguinte,  e  se  ainda  nesta  o  houver,  o  presidente  terá  o  voto 
de  qualidade  : 

O  membro  vencido  poderá  fazer  declarar  o  seu  voto  na 
acta. 

Art.  58.  Todas  as  resoluções  da  directoria  serSo  lançadas 
em  livro  próprio  de  actas,  as  quaes  serão  assignadas  pelos 
membros  presentes : 

Art.  59.  Os  membros  da  directoria  seruo  individualmente 
responsáveis  pelas  perdas  edamnos  que  causarem  ao  estabe* 
Iccimento  por  fraude,  dolo,  malicia  e  negligencia  culpável. 

Art.  60.  A  directoria  fica  autorisada:  !.<*  para  demandar 
e  ser  demandada,  e  exercer  livre  e  geral  administração  e 
plenos  poderes,  nos  quaes  devem,  sem  reserva  alguma,  con- 
siderar-se  comprehendidose  outorgados  todos,  mesmo  os  po- 
deres cm  causa  própria. 

â.®  Para  passar  procaraçoes,  as  quaes  serão  escriptas  pelo 
secretario,  e  assignadas  peia  mesma  directoria. 

Art.  61.  Como  compensação  do  seu  trabalho  e  responsabi- 
lidade, terá  a  directoria  uma  commissão  de  5  Vo  dos  lucros 
liçiuídos  do  banco,  que  serão  divididos  igualmente  pelos  seis 
directores  (art.  10). 

Art.  62.  Compete  á  directoria: 

§  t.**  Promover  por  todos  os  modos  a  prosperidade  do  banco, 
dirigir  e  Qscalisar  todas  as  suas  operações  e  outros  ramos  do 
serviço,  e  fazer  executar  os  seusestatuiose  regimento  inter* 
no,  bem  como  as  deliberações  da  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas. 

§  ^.^  Organisar  o  regimento  interno,  em  que  se  marcarão 
oj  deveres  de  cada  empregado,  e  submettel-o  á  approvação 
da  assembléa  gerai  dos  accionistas,  executando-o  desde  logo 
provisoriamente. 

§  3.<»  Requerer  aos  poderes  do  Estado  quaesquer  medidas 
que  julgar  convenientes  para  credito  e  segurança  do  estabe- 
lecimento, providenciando  de  modo  que  as  acções  ou  fundos 
existentes  no  banco,  pertencentes  a  estrangeiros,  sejão, 
mesmo  em  caso  de  guerra,  invioláveis,  como  os  dos  nacionaes. 

§  4.®  Requerer  a  a pprovação  das  alterações  que  se  tiver 
de  fazer  nos  presentes  estatutos,  na  forma  do  art.  48,  §1.% 
refTisirando-as  opportunamente  no  tribunal  docommercio. 

§  5.<>  Fixar  semanalmente  as  quantias  que  podem  ser 
empregadas  em  descontos  e  empréstimos  sob  garantia  de  pe- 
nhores. 

§  (3.<»  Determinar  a  taxa  dos  descontos  das  letrap,  tanto  da 
terra  como  de  cambio,  e  a  dos  tiiulos,  assim  como  os  Juroi  e 
o  prazo  máximo  do  dinheiro  que  fòr  recebido  a  premio  pelo 
banco,  na  forma  do  art.  17,  §  8.^ 
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![  7.*Orgaiiisaro  caJastrodas  firmas qae  poderão  ner  ad- 
itidas  a  desconto»  e  o  quantumáesa^  responsabilidade. 

Neohama  firma  terá  nu  banco  credito  maior  de  5O:00OJ|. 

S  8.*  Marcar  o  numero  e  qualidade  dos  empregados  do 
banco  ;  nomeal*09,  demitlil-ose  ^nspendel-os,  tnm  como  de- 
signar lhes  08  ordenados  e  as  fianças  dos  qae  as  derem  pre^»- 
tar,  snbmettendo  tado  á  ulterior  approvaçâo  da  assembiéa 
geral  dos  accionistas. 

J  9.*  Apresentará  A>sembléa  geral  dos  accionistas,  em  suas 
reuniões  ordinárias,  um  relatório  do  estado  do  banco,  acom- 
panhado do  balanço  de  suas  operações,  fechado  no  ultimo  dia 
dos  mezes  de  Junho  e  Dezembro  de  cada  anno,  o  qual  será 
publicado  no  jornal  de  maior  circulação. 

S  10.  Requerer  a  reunião  extraordinária  da  •  assem bióa  geral 
dos  accionistas,  na  forma  do  art.  38,  e convocar  a  commíssão 
fiscal,  na  forma  do  art.  67. 

%  ií.  Autorisar  as  operações  de  que  tratâo  os  |§3.%  8.^  9.* 
e  10  do  art.  17,  na  forma  do  art.  25. 

%  IS.  Applicar  para  o  fundo  de  reserva  qualquer  lucro  ex- 
traordinário, a  que  julgar  conveniente  dar  esse  destino  (art. 
Í3,  8  4.*). 

g  13.  Determinar  os  prazos  das  presta  ões  que  os  accio* 
nistas  têm  de  realizar  pelas  acções  tomadas. 

%  14.  Determinar  a  emissão  das  acções,  conforme  o  art.  2.<^. 

§  15.  Determinar  a  exclusão  nos  negorios  do  banco  das 
pessoas  que  com  elle  deixarem  de  cumprir  os  seus  tratos 
(art.  74). 

S  16.  Remetter  ao  oresiJenteda  provinda  o  balancete  men- 
sal das  operações  do  oanco  no  mez  auiecedenie,  e  fazel-o  pu- 
blicar pelos  jornaes  doutro  do  prazo  de  oiio  dias. 

Art.  63.  Compete  «  incumbe  ao  presidente : 

l.«  Dirigir  os  trabalhos  da  directoria,  e  ser  o  orgao  delia. 

2.<»  Convocar  a  directoria  extraordinariamente,  quando  o 
julgar  conveniente,  ou  quando  lhe  fòr  requerido  pela  com- 
míssão interna. 

3.<^  Redigir  o  relatório  semestral. 

4.®  Inspeccionar  as  operações  e  outros  ramos  do  serviço 
do  banco,  fazendo  executar  os  estatutos^  regimento  interno» 
e  as  decisões  da  directoria. 

5.*  Admoestar,  ou  suspender  correccionalmente  os  empre- 
gados até  30  dias,  com  perda  de  vencimentos. 

6.*  Assignar  as  ordens  e  a  correspondência. 

7.^  Assignar,  com  os  membros  da  commíssão  interna,  os 
títulos  daM  acções. 

8.*  Suspender  a  exPcnçSo  de  quaesquer  actos  da  commíssão 
interna,  quando  os  julgar  contrários  aos  estatutos,  ou  aos 
Interesses  do  banco,  e  submettei-os  ao  conhecimento  da  di- 
rectoria. 

9.*  Comparecer  diariamente  no  banco. 

Art.  6(.  Compete  ao  secretario : 

I.®  Lavrar  e  ler  as  respectivas  actas. 

S.^  Passar  as  procurações. 
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An.  65.  O  5^r7íço  do  banco  será  feito  semanalmente  por 
uma  commiisão  interna^  composta  de  doas  directores»  pas- 
sando*o  no  ultimo  dia  aos  qae  os  devem  sabstitnir»  com  os 
esclarecimentos  qne  fòr  conveniente  transmittir-lhes,  es- 
crfptos  em  livro  próprio. 

Paragrapho  único.  A  esta  coromlssSo,  como  delegada  im- 
mediata  da  directoria,  pertencerá  o  governo  económico  e 
administrativo  geral  do  banco,  de  conformidade  com  as  dis- 
posições dos  estatutos;  do  regimento  interno,  e  das  delibe- 
rac5t*s  da  directoria,  sendo,  porém,  necessário,  p|ra  validade 
de  seus  actos,  o  accordo  de  ambos  os  directores^  e  quando 
este  se  nSo  dê,  sara  o  objecto  do  desaccordo  decidido  pelo 
presidente,  com  ou  sem  modiflcaçáo. 

Compete  mais  a  esta  commissSo: 

I.»  Convocar  extraordinariamente  a  directoria,  na  forma 
do  art.  57. 

S.«  Assignar,  com  o  presidente,  os  titules  das  acções. 


SSGÇaO  11. 


Da  commissão  fiscal. 


Art.  66.  Haverá  uma  commissSo  fiscal  permanente,  com- 
posta  de  três  accionistas,  eleitos  por  escrutínio  secreto  na 
mesma  occasiSo  em  que  o  forem  os  oirectores. 

E'  extensiva  aos  membros  da  commissão  fiscal  a  disposição 
prohibitiva  da  ultima  parte  do  art.  53. 

Art.  67.  Concluídos  os  balanços  e  contas  semestraes,  a  di- 
rectoria convocará  a  commissão  fiscal  paÃ  o  fim  declarado  no 
§  2.<>  do  artigo  seguinte : 

Art.  68.  Compete á commissSo  fiscal: 

%i.^  Inspeccionar,  sempre  que  o  julgar  conveniente,  todas 
as  operações  do  banco,  examinando  para  esse  fim  o  estado  das 
caixas,  da  escripturação,  registros,  livros  e  quaesquer  outros 
documentos,  que  lhe  serão  franqueados. 

§  2.®  Verificar  o  balanço  e  contas  semestraes,  depois  do  que, 
será  franqueado  por  três  dias  úteis  aos  accionistas  o  exame 
da  escripturação  e  balanços;  mas  somente  na  conformidade 
do  disposto  no  art.  34 

8  3.0  Apresentar  áassembléa  geral  dos  accionistas,  nas  ses- 
sões ordinárias,  o  seu  i^arecer  por  escrípto  sobre  o  modo  por  que 
tiverem  desempenhado  as  suas  funcções;  sobre  o  balanço  e 
contas  do  semestre,  e  se  forão  pela  administração  fielmente 
executados  os  estatutos  e  regulamentos  internos. 

Este  parecer  será  registrado  no  livro  das  actas  da  assembléa 
geral,  e  impresso  com  o  relatório  da  directoria. 
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TITULO  VI. 


Disposições  geraes. 


Art.  69.  Aos  possuidores  de  acções  se  dará  om  tiialo  assi- 
gnado  pelo  presidente  da  directoria,  e  membros  da  commissão 
interna,  extrahido  de  livro  de  talão,  o  qual  representará  o 
numero  de  acções  que  cada  nm  possuir  (art.  9.^). 

Art.  70.  Haverá  uma  casa  forte  para  guarda  dos  cofres  e 
mais  objectos  de  valor,  e  os  cofres  terão  três  chaves  :  uma  em 
poder  de  cada  um  dos  directores  de  semana,  e  outra  do  the- 
soureiro,  e  só  serão  aberios  e  fechados  em  presença  destes  três 
funccionarios. 

Art.  7i.  A  directoria  procurará  sempre  ultimar  permeio 
de  árbitros  as  contestações  que  se  possão  suscitar  no  meneio 
úos  negócios  do  banco. 

Art.  72.  Os  bens  moveis,  semoventes,  ou  de  raiz  qae  o 
banco  houver  de  seus  devedores,  por  meios  conciliatórios  ou 
judiciaes»  serão  vendidos  no  menor  prazo  possível. 

Art.  73.  O  banco  poderá  comprar  e  possuir  edifício  próprio 
para  seu  estabelecimento,  e  emquanto  isso  não  fòr  possível, 
ou  conveniente,  arrendará,  para  tal  fim,  algum  que  tenha,  a 
capacidade  necessária,  e  seja  adaptado  em  suas  accommoda- 
ções  ás  necessidades  do  estabelecimento. 

Art.  74.  Toda  a  pessoa  que  faltar  á  boa  fé,  ou  não  cumprir 
pontualmente  os  seus  tratos  com  o  banco,  será  excluído  de 
negociar  com  elle  directa  ou  indirectamente.  Esta  exclusão 
será  declarada  em  acta  da  directoria,  mencionando-se  a  causa 
delia. 

Art.  75.  As  operações  do  banco  são  objecto  de  segredo  para 
os  seus  empregados;  aquelle  que  o  revelar  será  admoestado 
ou  suspenso  pelo  presidente  (art.  63,  %  5.<*),  e  se  da  revelação 
resultar  damno  será  o  culpado  expulso  pela  directoria,  e 
sujeito  a  indemnisal-o.  Esta  obrigação  é  extensiva  aos 
directores. 

TITULO  VIL 


Disposições  transitórias. 

Art.  76.  Pica  nomeada  para  impetrar  do  governo  imperial 
a  incorporação  do  banco,  e  approvação  destes  estatutos  uma 
commíssão  composta  dossubscríptores  Dr.  Heraclito  de  Alen- 
castro  Pereira  da  Graça,  João  Rodrigues  de  Oliveira  Santos  e 
Joaquim  Ramos  Villar. 
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Ârt.  77.  Obtida  a  approvaçaodosestatatos  e  cumpridas  as 
disposições  dos  arts.  13  esegaíates  do  decreto  n.  27ii  de  19 
de  Dezembro  de  1860»  a  commissão  convocará  os  accionistas 
para  proceder-se  á  installação  do  banoo  e  á  eleição  da  directo- 
ria, e  dos  mais  fnnccionarios  elegíveis,  de  que  tratão  os  pre- 
sentes estatutos,  os  quaes  entrarád  logo  em  exercício. 

Art.  78.  O  primeiro  dividendo,  se  o  honver,  será  distri- 
buído, pelo  menos,  6  mezes  depois  do  começo  das  operações. 

Art.  79.  A  primeira  directoria,  seus  supplentes,  mesa  da 
assembléa  geral  e  commissão  fiscal  duraráò  até  a  primeira 
eleição  de  1870. 

Art.  80.  Emquanto  não  forem  emíttidos  os  títulos  de  que 
trata  o  art.  69,  dar-se-ha  aos  accionistas  uma  cautela  provi- 
sória, que  represente  as  suas  acções,  em  cuja  transia  encía 
seguír-se-ha  o  disposto  no  art.  7.o 

Maranhão,  11  da  Agosto  de  iS68. -^Heraclito  Alencastro  l  :- 
reira  da  Graça,— João  Rodrigues  de  Oliveira  Santos. ^^Joaquo»* 
liamos  VUlar.  « 


DECRETO  N.  4391  —  de  15  se  julho  de  1869. 

Autorisa  a  incorporação  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul 
de  uma  sociedade  anonyma  bancaria,  sob  a  denominação 
de— Banco  Confiança— e  approva  com  alteração  os  respec- 
tivos Estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  Cândido  Alves 
Pereira  e  José  Felippini,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fa- 
zenda do  Conselho  de  Estado:  Hei  por  bem  conceder- 
Ihes  autorisação  para  incorporarem  na  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul  uma  sociedade  anonyma  bancaria,  sob  a 
denominação  de — Banco  Confiança—,  o  qual  se  regulará 
pelos  estatutos  que  com  este  baixão,  feita  a  seguinte 
alteração  : 
O  §  3.*"  do  art.  23  seja  substituído  pelo  seguinte  : 
<  §  3.*^  Os  propostos  de  qualquer  firma  commercial, 
ou  corporação,  com  tanto  que  qualquer  dos  represen- 
tados tenha  as  qualidades  exigidas  para  ser  incluído  na 
lista  dos  votantes,  e  que  os  ditos  prepostos  sejão  mem* 
bros  da  firma  social,  ou  facão  parte  da  administração 
das  corporações.  » 
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O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

Visconde  de  Itaborahy. 


EslalDlos  do  Banco  Confiança. 


CAPITULO  I. 


Do  Banco  Confiança . 


Art.  1.^0  Banco  Confiança  terá  a  sede  de  sua  direc- 
ção nesta  cidade  do  Rio  Grande ;  será  de  depósitos,  des- 
contos e  empréstimos,  e  durará  pelo  tempo  de  20  aanos, 
contados  do  dia  em  que  entrar  em  operações ;  antes  de 
expirar  o  prazo  de  sua  duração,  só  poderá  ser  dissolvido 
no  caso  de  soffrer  prejuízos  que  absorvâo  o  fundo  de  re* 
serva  e  um  terço  pelo  menos  do  capital  realisado. 

Art.  2.""  Seu  fundo  capital  será  Ae  l .SOOiOOO^OOO, 
dividido  em  7.500 acções  de 200^000 cada  uma^  as  quaes 
podem  ser  possuídas  por  nacionaes  ou  estrangeiros.  O 
fundo  capital  poderá  ser  augmentado  por  deliberação 
da  assembléa  geral  dos  accionistas,  precedendo  autorí- 
risação  do  governo. 

Art«  3.«  O  banco  poderá  entrar  em  operações  logo 

aue  estejão  subscríptas  5.000  acções,  e  realisados  20  7o 
o  seu  valor. 

Art.  4.^  As  entradas  das  acções  serão  realisadas  em 
prestações^  as  duas  primeiras  de  20  7o  do  seu  valor  no- 
minal com  intervallo  não  menor  de  30  dias,  e  as  res- 
tantes, quando  sejão  necessárias,  de  10  7o  no  mesmo 
prazo;  precedendo  sempre  annuncios  com  anticipação 
de  30  dias  pelo  menos. 
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Art.  S.«  Os  accionistas  sâo  responsáveis  pelo  valor 
dás  acções  que  lhe  forem  distribuídas,  e  os  que  nao  ef- 
fectuarem  seus  pagamentos  com  a  devida  pontualidade, 
nos  prazos  marcados  pela  directoria  do  banco,  perderáõ 
em  beneficio  do  banco  as  entradas  que  anteriormente 
liouverem  realisado,  salvo  o  caso  de  força  maior,  justi- 
ficado perante  a  directoria,  com  recurso  suspensivo 
para  aassembléa  geral,  podendo  a  directoria  dispor  das 
acções  que  cahirem  em  commisso. 

Art.  6.**  A  transferencia  das  acções  será  feita  de  con- 
formidade com  as  disposições  do  art.  2.%  §  24  da  lei 
n.  1083  de  22  de  Agosto  de  1860,  e  por  auto  lançado  no 
registro  do  banco,  na  presença  dos  transferentes  e  trans- 
feridos, ou  seus  procuradores,  munidos  de  poderes  es- 
peciaes. 

Art.  7.*  Dos  lucros  liquides  do  banco,  provenientes 
de  operações  eíTec  ti  vãmente  concluídas  no  respectivo 
semestre,  se  deduziráõ  12  •/©  sendo  6  jpara  fundo  de  re- 
serva, e  6  para  retribuição  dos  directores  do  banco,  fa- 
zendo-se  do  restante  dividendo  aos  accionistas. 

Art.  8.«  O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  desti- 
nado a  fazer  face  às  perdas  do  capital  social,  e  quando  se 
elevar  a  30  %  deste,  cessará  a  accumulação  semestral, 
podendo  sua  importância  no  todo  ou  em  parte,  ser  em- 
pregada em  titules  da  divida  publica  interna  do  Império. 

Art.  9.*  Não  se  fará  distribuição  alguma  de  divi- 
dendos, emquanto  o  capital  social,  desfalcado  em  vir* 
tude  de  perdas,  não  fór  integralmente  restabelecido. 


CAPÍTULO  II. 


Das  opífações  do  banco. 


Art.  10.  O  banco- poderá : 

§  1.*  Descontar  letras  de  cambio,  da  terra,  e  outros 
íitulos  commerciaes  á  ordem  e  com  prazo  determinado, 
não  excedendo  de  4  mezes,  pagáveis  nesta  cidade  do  Rio 
Grande,  garantidos  por  duas  assignaturas  ao  menos  de 
pessoas  notoriamente  abonadas,  residentes  nesta  mesma 
cidade,  e  bem  assim  escriptos  da  alfandega  e  de  bancos 
ou  casas  bancarias  conceituadas,  estabelecidas  nesta 
praça . 

Com  excepção  de  regra,  poderá  uma  só  das  mencio- 
nadas assignaturas  ser  de  pessoa  ou  íirma  residente  nes- 


348  ACTOS  DO  PO(^ER 

ta  cidade,  mas  a  importância  dos  títulos  assim  desconta- 
dos não  poderá  exceder  a  metade  do  capital  realisado  do 
banco. 

§  2 . «  Encarregar-se  por  commissão  da  compra  e  ven- 
da de  metaes  preciosos,  de  tituios  de  valor,  e  da  cobrança 
de  dividendos,  letras  e  de  outros  tituios  a  prazos  fixos. 

§  3.<»  Receber  em  conta  corrente  as  sommas  que  lhe 
forem  entregues  por  particulares,  estabelecimentos  pú- 
blicos, e  sociedades  anonymas,  e  pagar  as  quantias  de 
que  estes  dispuzerem,  até  a  importância  do  que  houver 
recebido. 

§  4.*"  Tomar  dinheiro  a  premio  por  meio  de  contas 
correntes,  ou  passando  letras,  nao  podendo  o  prazo  em 
nenhum  dos  dous  casos  ser  menor  de  30 dias. 

§  S.""  Comprar  e  vender  por  conta  própria  metaes 
preciosos. 

I  6.®  Fazer  empréstimos  sobre  penhor  de  ouro,  prata 
e  aiamantes,  de  aj^lices  da  província^  de  acções  de  com- 
panhias acreditadas  gue  tenhão  cotação  real,  e  na  pro- 
porção da  importância  realisada,  de  tituios  particulares 
3ue  representem  legitimas  transacções  conunerciaes  e 
e  effeitos  ou  mercadorias  não  sujeitas  á  corrupção, 
depositadas  na  alfandega  ou  armazéns  alfandegados. 

I  7."^  Mediante  contractos  escríptos,  abrir  contas 
correntes  de  movimento  de  fundos  e  empréstimos  a 
bancos,  casas  bancarias,  ou  particulares  sobre  deposito 
de  dinheiro  e  de  tituios  e  valores  descontáveis  pelo 
banco,  ou  que  estejão  no  caso  de  serem  por  elle  admitti- 
dos  como  caução  de  empréstimos,  e  bem  assim  sob  idónea 
fiança  mercantil. 

A  importância  total  dos  empréstimos  de  todas  as 
espécies  não  poderá  exceder  á  quarta  parte  do  capital 
realisado  do  banco. 

O  banco  não  pôde  emprestar  sobre  penhor  de  suas 
acções . 

§  S.""  Fazer  movimento  de  fundos  de  uma  para 
outras  praças  do  Império  e  estrangeiras,  por  meio  de 
operação  de  cambio. 

§  9.^  Receber  em  deposito  voluntário  tituios  de 
credito,  dinheiro,  pedras  preciosas,  moedas,  jóias,  ouro 
e  prata,  do  que  receberá  um  premio  em  proporção  do 
valor  dos  objectos  depositados. 

Art.  11.  A  directoria  do  banco  publicará,  quando 
entender  conveniente,  a  taxa  de  seus  descontos,  a  dos 
empréstimos  e  a  dos  juros  do  dinheiro  que  receber  a 
premio  e  outras  condições  reguladoras  das  operações  que 
o  banco  pôde  fazer. 


I 

i 
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Ari.  12.  Não  se  contaráõ  para  desconto  de  quaesquer 
títulos  no  banco,  nem  nas  que  se  admittem  como  penhor 
de  empréstimos,  ou  garantias  de  quaesquer  outras  ope- 
rações, as  firmas  dos  directores  de  semana  ou  de  seus 
sócios  ostensivos.  Nem  serão  admittidas  as  iirmas  de 
individues  que  tiverem  feito  concordatas,  obtido  mora- 
tórias ou  fallido  judicialmente,  antes  de  sua  completa  e 
legal  rehabili tacão.   Nem  será  jamais  admittida  em 

Sualquer  transacção,  seja  de  que  natureza  fôr,  a  firma 
aquelle  que  uma  vez  tiver  praticado  reconhe(?idamente 
algum  acto  de  má  fé  com  o  banco. 

Art.  13.  Aos  empréstimos  de  que  trata  o  §6.^  do 
art.  10,  o  banco  receberá  além  do  penhor,  letras  a 
prazo  que  não  exceda  a  quatro  mezes,  as  quaes  poderão 
ser  assignadas  unicamente  pelo  mutuário ;  e  as  que 
se  fizerem  por  meio  de  contas  correntes,  serão  liqui- 
dadas no  fim  de  cada  semestre  do  annp  bancai,  podendo 
qualquer  saldo  devido  ser  exigido,  porém  com  aviso 
prévio  de  IS  dias  pelo  menos.  . 

Art.  14.  Se  o  penhor  consistir  em  apólices  da 
província,  ou  acções  de  companhias,  o  mutuário  deverá 
transferil-as  previamente  ao  banco ;  se  em  papeis  de 
credito,  negociáveis  no  commercio^  ou  em  ouro,  prata, 
e  outras  mercadorias,  o  banco  exigirá  consentimento 
por  escripto  do  devedor,  autorisando  o  mesmo  banco 
para  negociar  ou  alheiar  o  penhor,  se  a  divida  não  fôr 
paga  no  vencimento. 

Art.  15.  As  mercadorias  que  tiverem  de  servir 
de  penhor  aos  empréstimos  do  banco,  serão  previa- 
mente avaliadas  por  um  ou  mais  corretores,  na 
falta  destes  por  peritos  intelligentes,  designados  pela 
directoria. 

Art.  16.  Se  a  directoria  resolver  que  a  vendado 
penhor  se  faça  em  leilão  mercantil,  será  este  pre- 
cedido de  annuncios  públicos  por  três  dias  conse* 
cu  ti  vos ;  mas  o  dono  ao  penhor  terá  o  direito  de  res- 
çatal-o  até  começar  o  leilão,  pagando  o  que  dever^  e  as 
despezas  que  tiver  occasionado. 

Realisada  a  venda  e  liquidada  a  divida  com  todas 
as  despezas  e  juros,  será  o  saldo,  se  o  houver,  entregue 
a  quem  de  direito  pertencer,  e  emquanto  existir  o 
banco  não  vencerá  juro  algum. 

Art.  17.  No  valor  real  de  cada  objecto  que  fâr  admit- 
tido  como  penhor,  se  fará  um  abatimento  razoável  que 
garanta  o  banco  de  prejuízos  provenientes  da  baixa 
desse  valor  no  mercado. 
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Art.  18.  O  cadastro  das  firmas  que  podem  ser  admit- 
tidas  no  banco  será  revisto  de  seis  em  seis  mezes,  fa- 
zendo-se  as  alteraras  convenientes,  nâo  só  quanto  à  in- 
clusão de  firmas  e  exclusão,  como  também  a  respeito  do 
gmntumdesudí  responsabilidade. 


CAPITULO  111. 

Da  assembléa  geral  do  banco. 

Art.  19.  A  assembléa  geral  do  banco  se  comporá  dos 
seus  80  maiores  accionistas,  como  taes  inseri ptos  nos 
registros  do  banco,  quatro  mezes,  pelo  menos,  antes  do 
dia  fixado  para  sua  reunião  ordinária  e  extrordinaria. 

Na  primeira  reunião,  porém,  da  assembléa  geral,  de- 
pois ue  approvados  estes  estatutos,  terão  votos  os  80 
maiores  accionistas  que  se  acharem  inscriptos,  segundo 
o  numero  de  suas  acções. 

Art.  20.  A  directoria  do  banco  organisa ri  com  a  ne- 
cessária antecedência, antes  da  convocaçãoda  assembléa 
geral,  a  lista  dos  80  accionistas  que  residirem  nesta  ci- 
dade, na  de  Pelotas,  e  villa  de  S.José  do  Norte,  para  ser 
publicada  conjunctamente  com  o  annuncio  de  convo- 
cação ;  e  além  desta  terá  o  presidente  do  banco  em  seu 
poder  outra  supplementar,  a  que  recorrerá  para  sup- 
primento  das  faltas  ou  não  comparecimento  dos  pri- 
meiros relacionados,  até  obter  a  presença  do  numero 
legal  de  accionistas  com  que  pdde  a  assembléa  func- 
cionar.  A  lista  supplemen  tar  será  unicamente  composta 
dos  80  maiores  accionistas  residentes  nesta  cidade  do 
Rio  Grande. 

Art.  21.  Concorrendo  dous  ou  mais  accionistas  para 
a  admissão  na  lista,  será  preferido  o  que  tiver  priori-  4 

dade  na  ordem  da  inscripção  nos  registros  do  banco,  e  ' 

dando-se  igual  antiguidade,  a  sorte  decidirá  a  prefe- 
rencia. 

Art.  22.  A  assembléa  geral  poderá  deliberar  legal- 
mente acbando-se  reunidos  41  accionistas.  Quando, 
porém,  a  convocação  tiver  por  objecto  a  reforma  dos 
estatutos,  a  assembléa  geral  só  poderá  deliberar  achan- 
do-vse  reunidos  dous  terços  ao  menos  de  seus  membros. 

Se  não  reunir-se  o  numero  de  41  accionistas  uma 
hora  depois  da  que  tiver  sido  marcada  para  a  reunião 
da  assembléa  geral,  serão  convidados  tantos  accionistas 
da  lista  supplemen  tar  quantos  bastem  para  formar  casa. 
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Art.   23.   SerSo  admiltidos  a  votar  na  assembléa 

geral : 

i.®  Os  maridos  por  suas  mulheres, 
a.**  Os  tutores,  curadores  por  seus  pupillos  ou  in- 
tefdictos. 

I  3.**  Os  propostos  de  qualquer  firma  ou  corporação, 
com  tanto  que  qualquer  dos  representados  tenha  as 
qualidades  exigidas  para  serem  incluídos  na  lista  dos 
votantes 

Art.  2i.  Os  votos  da  assembléa  geral  serão  contados 
da  maneira  seguinte : 

Cada  20  acçáes  dão  direito  a  um  voto,  mas  nenhum 
accionista  terá  mais  de  quatro  votos,  qualquer  que  seja 
o  numero  de  acções  que  possua. 

Se  fizer  parte  da  assembléa  geral  algum  accionista 
que  tenha  menos  de  20  acções,  terá  com  tudo  um  voto. 

Art.  25.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  todos  os 
annos  no  mez  de  Julho,  ou  o  mais  tardar  até  10  de 
Agosto,  para  lhe  ser  apresentado  o  relatório  annual  da 
directoria  do  banco,  acompanhado  do  balanço  geral, 
conta  de  lucros  e  perdas,  e  parecer  da  commissão  fiscal. 

Art.  26.  A  assembléa  geral  se  reunirá  extraordi- 
nariamente : 

11.**  Quando  fôr  pedida  sua  convocação  por  um  nu- 
mero de  accionistas  cujas  acções  importem,  pelo  menos, 
um  quinto  do  capital  do  banco. 

§  2.'*  Quando  a  directoria  a  julgar  necessária. 

Nestas  reuniões  não  poderá  a  assembléa  tratar  senão 
do  objecto  para  que  fõr  convocada. 

A  convocação  ordinária  ou  extraordinária  se  fará  por 
annuncío  publicado  nos  jornaes  três  vezes  consecutivas 
e  oito  dias  antes  do  ílxado  para  a  reunião. 

Art.  27.  A  assembléa  geral  será  presidida  pelo  pre- 
sidente do  banco,  e  serviráõ  de  secretários  dous  accio- 
nistas que  forem  para  isso  convidados  pelo  presidente, 
os  (juaes  serão  incumbidos  de  verificar  o  numero  de 
accionistas  presentes,  contar  os  votos,  fazer  a  apuração 
das  votações,  ler  o  expediente  e  redigir  as  actas. 

Art.  28.  Compete  á  assembléa  geral : 

§  1.  "^  Alterar  ou  reformar  os  estatutos  do  banco,  com 
approvação  do  governo. 

§  2/  Approvar,  rejeitar  ou  modiQcar  o  regulamento 
interno,  organisado  pela  directoria. 

§  3.°  Nomear  os  membros  da  directoria  e  da  commis- 
são iiscal. 

§  4.*"  Deliberar  sob  a  responsabilidade  dos  membros 
da  directoria. 
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§  5.0  Resolver  sobre  qualquer  objecto  para  que  fòr 
convocada  pela  directoria  dentro  dos  limites  de  sua  com- 
petência. 

§  6/  Conhecer  do  recurso  interposto  na  forma  do 
art.  5,* 


CAPITULO  IV. 


Ba  administração  do  banco. 

Art.  29.  A  administração  do  banco  será  composta  de 
cinco  directores,  d'entre  os  quaes  serão  por  elles  eleitos 
o  presidente  e  o  vice-presidente  do  banco. 

Na  falta  ou  impedimento  do  presidente  e  vice-presi- 
dente, fará  suas  yezes  o  director  que  fór  para  isso  desi- 
gnado pelos  restantes. 

Art.  30.  Os  directores  serão  eleitos  pela  assembléa 
geral  por  escrutínio  secreto,  e  a  maioria  absoluta  de 
votos,  d'entre  os  accionistas  do  banco,  residentes  nesta 
cidade  do  Rio  Grande,  possuidores  de  50  ou  mais  acções 
registradas  3  mezes  pelo  menos  antes  da  eleição ;  e 
quando  não  haja  maioria  absoluta  no  !.•  escrutínio, 
proceder- se-ha  a  2.%  entre  os  candidatos  mais  votados 
em  numero  sempre  duplo  dos  que  tiverem  de  ser  eleitos. 
Em  caso  de  empate  decidirá  a  sorte. 

No  2.''  escrutínio  será  bastante  a  maioria  relativa  de 
votos  para  designar  os  eleitos. 

O  modo  pratico  da  entrega  das  cédulas  será  determi- 
nado no  regulamento  interno. 

Na  1.* eleição  somente,  a  que  se  procederem  virtude 
destes  estatutos,  poderão  ser  votados  os  accionistas  que 
possuírem  o  numero  de  acçdíes  acima  determinado. 

Art.  3i.  Os  directores  serão  substituídos  annual- 
mente  na  5.*  parte,  e  não  poderão  ser  reeleitos  §§  11  e 
13  do  art.  2  .•  da  lei  de  22  de  Agosto  de  1860. 

Art.  32.  Cada  director  conservará  em  deposito  no 
banco  50  acções,  das  quaes  não  poderá  dispor  emquanto 
não  forem  julgadas  as  contas  do  ultimo  semestre^  em  que 
tiver  exercido  o  dito  cargo. 

Art.  33.  Não  poderão  exercer  conjunctamente  os 
cargos  de  directores,  accionistas  que  forem  sogro  e 
genro,  ou  cunhados  durante  o  cunhadio,  e  os  parentes 
por  consanguinidade  até  o  2.**  gráo  por  direito  canónico, 
e  os  sócios  de  firmas  sociaes.  E  não  poderão  ser  eleitos  os 
credores  pignoratícios,  se  não  possuírem  acções  pro- 
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Srias,  nem  os  impedidos  de  commerciar,  segundo  as 
isposíções  do  código  commercial. 

Serão  declarados  nullos  os  votos  que  recahirem  nos 
menos  votados  das  pessoas  impedidas^  e  proceder-se-ha 
em  acto  successivo  á  nova  eleicSo  para  completar  o  nu- 
mero dos  que  tiverem  de  ser  eleitos. 

Quando  houver  igualdade  de  votos  a  sorte  decidirá. 

Art.  34.  A  nenhum  dos  membros  da  directoria  é 
permittido  deixar  de  exercer  por  mais  de  4  mezes  as 
luncções  de  seu  cargo,  licando  no  caso  contrario  enten- 
dido que  resigna  o  lugar . 

Art.  35.  Para  preencher  os  lugares  de  directores 
fallecidos,  ou  impedidos  por  mai;^  de  30  dias,  ou  que 
resignarem  o  cargo,  escolherá  a  directoria  outros  tantos 
accionistas  que  estiverem  nas  condições  de  elegibili- 
dade para  o  cargo  de  director.  O  exercício  dos  escolhi- 
dos não  durará  todavia  além  da  primeira  reunião  ordi- 
nária ou  extraordinária  da  assembléa  geral,  á  excepção 
dos  que  substituirem  os  impedidos  por  mais  de  30  aias, 
cujo  exercicio  cessará  logo  i^ue  os  substituídos  se  apre- 
sentarem^ com  tanto  que  seja  dentro  dos  4  mezes  de  que 
trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  36.  Compete  á  directoria  : 

§  1.0  Eleger  a'entre  seus  membros  o  presidente  e 
vice-presidente  do  banco. 

§  2.^  Nomear  um  secretario  para  redigir  e  ler  as  res- 
pectivas actas,  nas  quaes  serão  consignadas  todas  as 
decisões  que  tomar . 

§3.''  Determinar  a  taxa  dos  descontos,  a  dos  em - 
préstimos^  e  a  de  dinheiro  que  receber  a  juro  por  letras 
ou  contas  correntes,  observando  as  regras  estabelecidas 
nestes  estatutos. 

%  i.""  Relacionar  as  firmas  que  poderão  ser  admit- 
tidas  á  descontos,  fixando  o  máximo  da  quantia  que 
poderá  ser  descontada  sob  a  garantia  de  cada  firma. 

§  5.^  Estabelecer  as  condições  e  regras  com  que 
devem  ser  recebidos,  conservados,  ou  retirados  os  depó- 
sitos onerosos. 

6.^  Dirigir  efiscalisar  todas  as  operações  do  banco. 
7.*"  Nomear  e  demittir  todos  os  empregados. 

18."^  Propor  á  assembléa  ^eral  as  alterações  ou  mo- 
dificações que  julgar  necessárias  nos  estatutos^  e  tudo 
maisque  entender^onveníenteaos  interesses  do  banco, 
em  objectos  da  sua  competência. 

l  9.""  Organisar  o  regulamento  interno,  de  aocordo 
com  os  estatutos,  executal-o  provisoriameate  em- 
quanto  não  fôr  approvado  pela  assembléa  geral . 

PAITV    II.  4t{ 
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§10.  Approvar  o  relatório  das  operaçdes  e  esUdo 
do  banco  e  o  balanço  quedeven^  ser  apresenlados  an* 
nnalmente  á  assembléa  geral. 

Ari .  37 .  A  directoria  terá  duas  sessões  por  mcz,  pelo 
menos,  e  será  valido  quanto  deliberar,  quando  resolvido 
por  três  votos  concordes. 

Art,  38.  Haverá  no  banco  uma  commissão  fiscal  per- 
manente, composta  de  três  accionistas,  eleitos,  também 
segundo  o  disposto  no  art.  30,  d'entre  os  que  residirem 
nesta  cidade  do  Rio  Grande,  e  possuirem  30  ou  mais 
acções,  as  quaes  serão  substituídas  annualmente  pela 
terça  parte. 

Art.  39.  Dando -se  vaga  em  algum  dos  lugares  de  fis- 
caes,  os  restantes  lhe  nomearáõ  substituto  que  tenha  a  i 

devida  qualificação ;  porém  o  que  fõr  nomeado  terá  so- 
mente exercício  até  a  1.'  reunião  ordinária  da  assembléa 
geral,  aue  preencherá  definitivamente  o  dito  lugar. 

Art.  40.  Todos  os  annos  de  2  a  8  de  Julho,  serão 
entregues  á  commissão  fiscal  cópias  exactas  do  balanço, 
e  quaesquer  contas  que  tenhão  de  ser  apresentadas  â 
assembléa  geral,  para  que  a  commissão  as  examine,  e 
em  seu  relatório  dô  sobre  tudo  parecer,  que  concluirá 
propondo  á  assembléa  geral  a  approvação  ou  não  das 
contas  annuaes. 

O  parecer  fiscal  será  entregue  ao  presidente  do  ban- 
co até  o  dia  21  do  mesmo  mez  de  Julho,  a  fim  de  que 
possa  ser  impresso  e  annexo  ao  relatório  da  directoria. 

Art.  41.  Para  o  exame  do  artigo  antecedente  serão 
franqueados  á  commissão  todos  os  livros  de  escriplu- 
ração  geral  do  banco,  e  os  respectivos  empregados  darão 
a  commissão  todos  os  esclarecimentos  que  ella  exigir 
e  delles  dependecem. 

Se  a  commissão  entender  necessário  ouvir  a  directo- 
ria do  banco  a  respeito  de  qualquer  objecto  sujeito  a  seu 
exame,  solicitará  desta  a  opportuna  conferencia  na  J 

qual  serão  dadas  todas  as  explicações  e  esclarecimentos 
que  parecerem  precisos. 

A  commissão  fiscal  poderá  ser  ouvida  e  consultada 
pela  directoria  sempre  que  julgue  conveniente,  princi- 
palmente em  emergências  extraordinárias. 

Art.  42.  Haverá  effectivamente  no  banco,  em  serviço, 
uma  commissão  composta  de  dous  directores,  á  qual, 
romo  delegada  ímmediata  da  directoria,  pertencerá  o 
governo  económico  e  administrativo  geral  do  banco,  de 
conformidade  com  as  disposições  dos  estatutos,  do  regu- 
lamento interno,  e  de  outras  quaesquer  deliberações  da 
directoria ;  sendo,  porém,  necessário,  para  a  validade 
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de  seus  actos,  o  accordo  de  ambos  os  directores,  e  quando 
este  se  não  dó,  será  subinettido  o  objecto  do  desaccordo 
a  um  terceiro  director,  que  o  decidirá  unindose  a  uma 
das  opiniões  com  ou  sem  moditicação. 

Os  directores  alternarão  neste  serviço,  conforme  a 
ordem  cm  que  tiverem  sido  eleitos,  de  modo  que  ne- 
nhum dírectpr  sirva  na  dita  commissão  mais  de  15  dias 
consecutivos. 

Art.  43.  A  directoria  flca  autorisada  para  requerer 
aos  poderes  públicos  do  Estado  quaesquer  medidas  que 
julgar  conveniente  para  credito,  segurança  e  prosperi- 
dade do  estabelecimento,  e  particularmente  que  as 
acções  ou  fundos  existentes  no  banco  pertencentes  a 
estrangeiros,  sejão  mesmo  no  caso  de  guerra,  inviolá- 
veis como  os  dos  nacionaes. 

Art.  44.  A  directoria  fíca  autorísada^para  demandar 
c  ser  demandada,  e  para  exercer  livre  e  geral  adminis- 
tração e  plenos  poderes,  nosquaes  devem,  sem  reserva 
alguma,  consíderar-se  comprehendídos  e  outorgados 
todos,  mesmo  os  poderes  em  cansa  própria. 

Art.  45.  Todos  os  membros  da  directoria  do  banco 
são  responsáveis  pelos  abusos  que  praticarem  no  exer- 
cício de  suas  funcções. 

Art.  46.  Compete  ao  presidente  do  banco: 

1.*"  Apresentar  á  assemblèa  geral  dos  accionistas,  em 
suas  reuniões  ordinárias,  e  em  nome  da  directoria,  o 
relatório  annual  das  operações  e  estado  do  banco. 

2/  Presidir  a  directoria  e  assemblèa  geral  dos  accio- 
nistas, ser  orgáodelles,  examinar  e  inspeccionar  as  ope- 
rações, e  outros  ramos  de  serviço  do  banco,  e  fazer  exe- 
cutar fielmente  estes  estatutos,  e  regulamento  interno, 
e  as  decisões  da  directoria  e  da  assemblèa  geral. 

3 ."  Suspender  os  empregados  do  banco. 

4. **  Dirigir  e  inspeccionar  a  escripturaçâo  geral  do 
banco,  e  todo  o  expediente. 

5."  Propor  á  directoria  todas  as  medidas  que  julgar 
vantajosas  aos  interesses  do  banco. 

6. •(Convocar  extraordinariamente  a  directoria  quan- 
do julgar  conveniente. 

7.*  Assignar  os  lialancetesque  se  publicarem  dentro 
do  prazo  fixado  no  regulamento  do  governo,  e  toda  a 
correspondência  do  banco. 

8.'  Representar  o  banco  nas  suas  relações  com  tercei- 
ros ouem  juizo,  sendo-lhe  facultado  para  isso  consti- 
tuir mandatário. 

E'  dever  do  presidente  comparecer  no  banco  pelo 
menos  uma  vez  por  semana . 
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Disposições  geraes. 


Art.  47.  O  banco  poderá  comprar  e  possuir  edificto 
próprio  para  seu  estabelecimento. 

Art.  48.  Os  bens  moveis,  semoventes  ou  de  raiz, 
que  o  banco  houver  de  seus  devedores  por  meios 
conciliatórios  ou  judíciaes,  serão  vendidos  no  menor 
prazo  possivel . 

Art.  49.  A  liquidação  do  banco,  antes  ou  depois  de 
findo  o  prazo  de  sua  existência,  se  fará,  de  conformi- 
dade com  o  que  resolver  a  assembléa  geral  sob  proposta 
da  directoria  do  banco.  ^ 

Art.  50.  O  banco  fica  sujeito  ás  disposições  da  lei 
n.  tOB3de22  de  Agosto  de  1860,  e  ás  do  decreto  d. 
2711  de  19  de  Deflembro  do  mesmo  anno,  na  parte  que 
lhe  forem  applicavftis,  embora  não  estejao  especificadas 
e mencionadas  nestes  estatutos. 

Art.  SI.  Osaccionistas, não comprehendidos na  lista 
geral  de  que  falia  o  art.  20,  poderão  assistir  ás  delibe- 
rações da  assembléa  geral. 


Di^posiçòes  transitórias . 


Art.  52.  Fica  marcado  o  prazo  de  três  mczcs,a  contar 
do  dia  em  que  forem  approvados  e  competentemente 
registrados  estes  estatutos  para  a  eleição  da  1.^  direc- 
toria do  banco . 

Art.  53.  A  directoria  do  banco,  dentro  do  prazo  de 
dous  annos,  fará  passar  as  acções  do  banco  que  existi* 
rem,  por  não  terem  sido  tomadas  até  o  acto  da  incorpo- 
ração do  banco,  ou  por  não  terem  os  accionistas  reali-  ] 
zado  a  1.' entrada,  art.  4."* 

Art.  S4.  Ainda  que  o  banco  entre  em  operações  antes 
do  l.''  de  Julho  do  anno  futuro,  o  seu  primeiro  divi- 
dendo, se  houver  lucros  liquides  para  isso,  será  distri- 
buído em  Janeiro  de  1870. 

Art.  55.  Emquanto  não  forem  emittidos  os  titules 
permanentes  das  acções,  se  dará  aos  accionistiss  caute- 
las provisórias  que  as  representem,  comprehendendo, 
porém,  cada  uma  todas  as  acções  distribuídas  a  cada 
accionista. 

Art.  56.  Os  accionistas  inscriptos  nestes  estatutos 
por  si  ou  seus  legítimos  procuradores,  dão  plenos  pode- 
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res  aos  accionistas  Dr.  Cândido  Alves  Pereira  e  José 
Fiiippini,  para  requererem  em  nome  delies  ao  governo 
imperial  a  incorporação  do  banco,  approvação  dos  esta- 
tutos, e  para  toaoi  os  demais  actos  necessários  até  a 
convocação  da  assembléa  geral  gue  tem  de  proceder  i 
eleição  da  1/  directoria,  com  cajo  acto  cessão  os  poderes 
dos  referidos  accionistas. 

Rio  Grande,  em  24  de  Novembro  de  1868. 
(Segueai-se  as  assignaturas). 


DECRETO  N.  4392  —  de  15  de  iulho  de  1869. 

Eleva  á  catnegoría  de  Batalhão  a  5.>  Secção  fie  Batalhão  da 
reserva  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  du  Ceará. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provincia  do  Ceará :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  elevada  á  categoria  de  batalhão, 
com  seis  companhias  e  a  designação  de  5.%  a  5."  sec- 
ção da  reserva  da  guarda  nacional  organisada  no  mu- 
nicípio do  Sobral^  da  Provincia  do  Ceará. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Goaselbo,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro^  em  quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  enove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 
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DECRETO  N.  4393  —  de  19  de  julho  de  1869. 

ApproYi  definillvamenle  a  planta  e  planos  da  linha  férrea»  que  parUndo 
da  cidade  de  Valença  tem  de  enironrar-se  na  estrada  de  ferro  de 
D.  Pedro  11. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  da 
companhia  Uniáo  Valenciana,  Hei  por  bem  Approvar 
detínitivamente  a  planta  e  os  planos  para  a  construcçâo 
da  linha  férrea,  que  partindo  da  cidade  de  Valença  se 
tem  de  entroncar  na  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  U,  e  a 
que  SC  referem  os  Decretos  n.  3641  de  27  de  Abril  de 
1866  e  4246  de  19  de  Setembro  do  anno  passado. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commcrcioe  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  era 
dezanove  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


DECRETO  N.  4394  —  de  19  de  julho  de  1869. 

Altera  o  art.  61  do  Decreto  n.«  731  de  55  de  Novembro  de  ?8à0. 

Hei  por  bem,  sobre  consulta  doTribunal  doCommercio 
da  Corte,  decretar  o  seguinte  : 

Art.  1."  O  registro  dos  contractos  e  distratos  de  so- 
ciedades commerciaes,  regulado  pelo  art.  61  do  Decreto 
n.  738  de  25  de  Novembro  de  18SÔ,  será  feito  de  confor- 
midfi^de  com  o  art.  14  do  Decreto  n.  2711  de  19  de  De- 
zembro de  1860. 

Art.  2."  Devem  as  partes  apresentar  dous  exemplares 

do  respectivo  instrumento,  um  dos  quaes  lhes  será  res- 
tituído com  a  nota  determinada  na  segunda  parte  do 
ari.  14  do  referido  Decreto  n.  2711,  e  o  outro  será  archi- 
vado  na  Secretaria  do  Tribunal  com  igual  nota. 
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Art.  3/  De  cada  registro  se  cobrará  a  quantia  de 
5i|IO0O,  além  da  de  1^!I000  do  officio  do .  Desembargador 
PiscaK  nos  casos  em  que  é  elle  ouvido. 

Art.  4.*"  Picão  revogadas  todas  as  disposições  em  con- 
tra rio. 

José  Mariitiíano  de  Atoncar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro^  em  dezanove  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


José  Martiniano  de  Alencar. 


>*—* 


DECRETO  N.  4395  —  de  19  de  julho  de  1869. 

Crèa  um  batalhão  de  infontaría  de  guardas  naeionaes  ua  vílla  da 
Barra  do  Rio  de  Coutas,  da  proviucia  da  Bahia. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
província  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.""  Picão  desligados  do  batalhão  de  infantaria 
n.  83,  da  Província  aa  Bahia,  os  guardas  qualificados 
na  vilía  do  Rio  de  Contas  da  mesma  Província,  e  com 
elles  organisado  um  outro  batalhão  com  seis  compa- 
nhias, e  a  designação  de  111,  o  qual  ficará  subordinado 
ao  commando  superior  dos  municípios  de  Camamú  e 
annexos,  e  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  mar* 
cado  pelo  Presidente  da  Província,  na  forma  da  lei. 

Art.  2.*  Pica  reduzido  de  oito  a  quatro  companhias, 
o  batalhão  de  infantaria  n.  83  da  Província  da  Bahia; 
revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.  1421  de  16  de  Agosto 
de  1854. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da   Justiça^ 
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assim  o  tenha  enteadido  e  faça  executar.  Palácio  do  RijO 
de  Jaoeíro,  em  dezanove  de  Jalbo  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  qQadragesimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 
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Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imp*a4or. 

Jú9é  Martiniano  de  Akncar. 


DECRETO  N.  4396  —  de  19  de  julho  de  1869. 

Eitíague  os  coromanJos  superiores  da  ((utrdâ  aaciooal  dos  montcipios 
de  Alfenas,  S.  Panio  de  Muriahé  e  Itajubá,  da  proviaciade  Hiiias 
Moraes. 

Attcndendo  ao  que  M(t  representou  o  Presidente  da 
província  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Art.  1."*  Ficão  extinctos  os  commandos  superiores 
de  guardas  nacionaes  organisados  nos  municípios  de 
Alfenas,  S.  Paulo  deMuriahé  e  Itajubà,  da  Província 
de  Minas  Geraes,  e  derogados  os  Decretos  ns.  3460  de  28 
de  Abril  de  1865,  3606  de  7  de  Fevereiro  de  1866  e 
4018  de  13  de  Novembro  de  1857. 

Art.  2/  Os  corpos  organisados  no  districto  de  Alie- 
nas ficão  subordinados  ao  commando  superior  do  mu- 
nicípio de  Caldas ;  os  de  S.  Paulo  de  Muriahé  ao  de  Ubá, 
e  os  de  Itajubá  ao  da  Campanha. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezanove  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 
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DEORETO  N.  43«7  —  be  19  dê  julho  dk  1869. 

Subordina  ao  eommaado  siípcrior  de  Angicos  e  Macáo,  da  pro?in- 
cia  do  Rio  Grande  do  Norte,  o  batalbao  de  iofantaria  n.  14  da 
guarda  nacional  da  mesma  província. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
provinda  do  Rio  Grande  do  Norte,  Hei  por  bem  Decre- 
tar o  seguinte : 

Artigounio).  Fica  desligado  do commando  superior, 
da  guarda  nacional  dos  municioios  do  Assú  e  annexos,  e 
subordinado  ao  de  Angicos  e  Macio,  da  provincia  do  Rio 
Grande  do  Norte,  o  bataltiâo  de  infantaria  n.  14,  orga- 
nisado  no  districto  de  Santa  Anna  de  Mattos,  da  mesma 
provincia  ;  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.  965 de  21 
de  Abril  de  1852. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho^  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negdbios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezanove  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadraj?esimo  oitavo  da  Independência 
e  (lo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jo$é  Martiniano  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4398  — de  28  oe  julho  de  1869. 
Declara  o  Decreto  n.«  4376  de  11  de  Junlio  de  1809. 

Tendo  sido  augmentado  com  25.000  libras  esterlinas, 
nos  termos  do  Decreto  n.»  4039  de  11  de  Dezembro  de 
1867,  o  capital  com  que  a  companhia  do  gaz  do  Pará 
principiou  a  funccionar  na  conformidade  do  Decreto 
n.""  3630  de  27  de  Março  do  anno  anterior.  Hei  por  bem 
declarar  gue  pelo  Decreto  n.^  4376  de  11  do  mez  passado 
foi  autorisada  a  referida  companhia  a  elevar  a  150.000 
libras  esterlinas  o  respectivo  fundo  social:  devendo 
fazer-se  esta  declaração  na  carta  Imperial  passada  em 
virtude  do  ultimo  Decreto. 

PARTK  II.  46 
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Joaquim  AnlSo  Fernandes  Leáo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commarcio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
vinte  oito  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão . 


DECRETO  N.  4399  — dr  28  de  julho  ds  1869. 

Approva  os  alterações  feitas  nos  irts.   4.^,  46,  48  e  &2  dos  estalatos 
da  Companhia  Brasiteíra  de  Paquetes  a  vapor. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Brasi- 
leira de  Paquetes  a  vapor,  devidamente  representada, 
e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  resolução 
de  21  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  consulta  de  o  do  referido  mez.  Hei  por 
bem  approvar  as  alterações  que  com  este  baixio, 
feitas  pela  assembléa  geral  dos  respectivos  accionistas 
nos  arts.  43,  46,  48  e  52  dos  estatutos  a  que  se  refere 
o  Decreto  n.  4178  de  6  de  Maio  do  anno  passado. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  «Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  oito  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Im* 
perio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Joaquim  Antão  Fernandes  Uão. 
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Artigos  mibfttltatlvofi  aos  oorrespoB^cnl^s  artigos  «los 
estatatos  da  Coaipaalila  Brasileira  dlo  raqaotos  a  vapor, 
aparovados  oat  anseaibléa  geral  dos  aeeloalstas  om  St 
do  Halo  de  f  SCH. 


Ari.  43.  Compete  ao  secretario  substituir  interina- 
mente o  presidente  e  exercer  todas  as  suas  funcções 
nos  casos  de  ausência  ou  impedimento  temporário  do 
referido  presidente. 

Art.  46.  Dos  lucros  líquidos,  veriftcados  nos  balan- 
ços semestraes  de  operações  concluídas  e  liquidadas 
dentro  do  respectivo  semestre,  serão  deduzidas  as  se- 
Q^uintes  quotas^  a  saber: 

1.'  7  Vo  para  retribuição  da  directoria,  mas  em  caso 
algum  esta  porcentagem  deverá  cahir  abaixo  de  24:000^ 
ou  elevar-se  acima  de  40:000^  annualmente. 

2.'  para  fundo  de  reserva  2  1/2  Vo'do  capital  reali- 
sadoda  companhia. 

3/  10  a  15  Vo  para  deterioração  do  material  fluc- 
tuante. 

4.''  6  Vo  para  deterioração  das  olHcinas  e  géneros 
armazenados  no  trapiche,  e  bem  assim  dos  próprios  da 
companhia. 

Do  restante  se  fará  então  o  dividendo  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  que,  porém,  não  poderá  exeder  a 
12  Vo  aoanno,  emquanto  o  fundo  de  reserva  não  attin- 
gir  a  40  Vo  do  capital  social. 

Art .  48.  A  formação  do  fundo  de  reserva  cessará  logo 
que  elle  attinja  a  40  V»  do  fundo  social. 

Art.  52.  Os  dinheiros  e  valores  da  companhia  serão 
depositados  em  conta  corrente  em  um  ou  mais  bancos 
acreditados  desta  praça,  ou  empregados  em  bilhetes  ou 
outros  titulos  do  thesouro  nacional. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  Junho  de  IS&9.— Joaquim  Pe- 
reira de  Faria^  presidente  da  directoria. 


*^—t 
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DECRETO  N.  4400  —  de  4  de  agosto  de  1869. 

ApproT»  os  novos  Estatutos  do  Banco  dti  Bahia  com  a 
alteração  abaixo  mencionada. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  do 
Banco  da  Bahia,  e  Tendo  Ouvido  a  Secção  de  Fa^ienda  do 
Conselho  de  Estado:  Hei  por  bem  Approvar  os  novos 
Estatutos  do  mesmo  Banco,  que  com  este  baixâo,  sub- 
^tituindo-se  o  §  6/  do  art.  48  pelo  seguinte  : 

t  I  6.  "^  Determinar  as  formulas  e  valores  dos  bilhetes 
ao  portador,  e  regular  a  emissão  dos  mesmos,  tendo  em 
vista  o  estado  do  mercado  monetário,  o  disposto  no  §  4/ 
do  art.  10 destes  estatutos,  e  os  limites  a  que  houver  an- 
nualmente  o  Governo  reduzido  a  referida  emissão.  > 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império^  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa2enda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesonro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaborahig, 

Estatutos  reronoados  do  Baico  da  Bahia,  approvados 
em  sessão  da  assembléa  geral  dos  aeciomstas  do 
mesBo,  em  8  de  Marco  de  1868. 

TITULO  I. 


DA  GREAÇÃO,  DENOMINAÇÃO  DO  BANCO,  SEU  CAPITAL»  ETC. 


Art.  i.*"  Fica  creada  na  capital  da  Provincia  da  Bahia 
uma  sociedade  anonyma  de  credito  mercantil  e  agricola 
com  a  denominação  de — Banco  da  Bahia. 

Art.  2/  A  duração  do  Banco  será  de  30  annos  contados 
desde  13  de  Maio  de  1858,  data  de  sua  installação  legal. 
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Ari.  3.*"  O  capital  social  será  de  oito  mil  contos,  di- 
vididos em  quarenta  mil  acções  de  duzentos  mil  réis 
cada  uma .  Achando- se  distribuída  a  1.*  serie  de  acções, 
a  distribuição  da  segunda,  realisar-se-ha  á  medida  das 
necessidades  do  Banco,  nSo  sendo,  porém,  a  emissSo 
maior  de  dez  mil  acções  cada  anno. 

§  Uníco.  O  capital  social  poderá  ser  elevado  a  doze 
mil  contos  de  réis  pela  assemblóa  geral  dos  accionistas, 
formando  este  augmento  uma  3.'  serie  de  acções  iguaes. 
ás  primeiras,  e  regularisando-se  a  sua  emissão  pelo  que 
se  dispõe  quanto  á  2.*  serie. 

Art.  4.*  Os  possuidores  das  acções  da  1."  serie  terão 
o  direito  de  adquirir  as  da  2.*  serie  ao  par;  e pelas  de 
uma  e  de  outra  serão  distribuídas  proporcionalmente 
as  que  constituírem  a  3.'  serie,  no  caso  ae  augmento  do 
capital  social. 

Art.  S.*"  As  transferencias  das  acções  se  farão  por 
meio  de  notas  lançadas  no  registro  do  Banco,  assignadas 
pelos  possuidores  ou  por  seus  procuradores  especiaes. 

Art.  6."  As  entradas  do  fundo  das  acções  serão  de 
10  7o  dentro  de  prazos  nunca  menores  de  30  dias,  mar- 
cados pelo  conselho  de  direcção  e  annunciados  pelos 
jornaes. 

Art.  T.**  O  accionista  que  deixar  de  fazer  a  entrada 
no  prazo  annunciado,  será  multado  em  benefício  do  Banco 
em  10  ''/o  da  importância  retardada,  e  decorrido  outro 
prazo  igual  perderá  o  direito  ás  quantias  com  que  tiver 
concorrido,  as  quaes  reverterão  em  beneficio  do  fundo 
de  reserva ;  e  as  respectivas  acções  sendo  vendidas  em 
leilão  mercantil,  qualquer  premio  que  obtiverem  terá 
a  mesma  applicaçâío.  Exceptuão-se  todavia,  os  casos  em 

3ue  occorrerem  circumstancias  extraordinárias  devi- 
amente  justificadas  perante  o  conselho  de  direcção. 


TITULO  II. 


DAS  OPERAÇÕES  00  BANCO. 


Art.  8/  As  operações  do  Banco  são  : 

S  l.**  Descontar  : 

l.""  Letras  de  cambio  o  da  terra,  e  outros  titules  a 
ordem,  que  no  commercio  se  costuma  descontar,  estando 
assignados  ao  menos  por  duas  pessoas  acreditadas,  das 
quaes  uma  deverá  sempre  ser  residente  nesta  capital. 
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2.°  Letras  e  outros  títulos  do  Governo  Geral  ou  Pro- 
vincial com  prazo  flxo. 

%  ^^  Fazer  empréstimos  sobre  penhores  de  diamantes 
V  metaes  preciosos,  apólices  da  divida  publica  e  outros 
titules  do  Governo  Geral  ou  Provincial,  acções  de  com- 
panhias conceituadas,  titules  particulares  e  mercado- 
rias não  sujeitas  á  deterioração  e  depositadas  na  alfan- 
dega, trapiches  ou  armazéns  alfandegados. 
•  I  3.*  Receber  em  conta  corrente  simples  ou  a  juro 
reciproco  as  sommas  que  lhe  forem  entregues  por  par- 
ticulares ou  estabelecimentos  públicos  e  pagar  as  quan* 
tias  de  que  dispozerem  até  a  importância  que  houver 
recebido. 

I  ^.''  Abrir  créditos  por  meio  de  contas  correntes  a 
pessoas  conceituadas,  que  derem  garantia  suilicienle 
com  penhores^  cauções  ou  lianças. 

§  5/  EncarregSr-se  por  conta  de  terceiro  e  mediante 
commissão,  da  compra  e  venda  de  metaes  preciosos,  de 
fundos  públicos  e  de  valoras  industriaes,  e  bem  assim 
da  cobrança  de  dividendos  e  de  quaesquer  titulos  com 
prazo. 

§  6.''.Fazer  movimento  de  fundos  próprios  ou  alheios 
de  umas  para  outras  Províncias  ou  para  fora  do  Império, 
e  comprar  de  conta  própria  metaes  preciosos,  mesmo 
eflfectuando  para  este  flm  operações  de  cambio  em  que 
uão  empregará  além  de  10  7»  do  seu  capital  effectivo. 

I  7."  Incumbír-se,  recebendo  commissão,  da  guarda 
de  toda  a  espécie  de  titulos  e  de  valores  em  ouro,  prata, 
brilhantes  e  jóias. 

§  8.*  Tomar  dinheiro  a  premio,  como  e  quando  lhe 
convier. 

Art.  9."*  Liquidar  as  transacções  de  empréstimos 
sobre  hypothecas  de  bens  de  raiz,  segundo  as  conven- 
ções estipuladas,  sendo  prohibido  d'ora  avante  fazer 
novas  transacções  de  Igual  natureza,  salvo  para  o  fim  de 
obter  maior  segurança  para  as  dividas  em  que  venhão 
a  falhar  outras  garantias. 

Art.  10.  O  Banco  terá  a  faculdade  de  emittlr  bilhetes 
ao  portador  e  á  vista  de  conformidade  com  a  lei  ban- 
caria de  fi  de  Agosto  de  1860,  sob  as  seguintes  condi- 
ções : 

á  1.**  Estes  bilhetes  serão  realisaveisem  moeda  me- 
lallica  ou  notas  do  Thesouro  e  garantidos  deste  modo: 
50  '/»  por  igual  somma  em  apólices  da  divida  publica 
do  juro  de  6  7oi  ou  na  de  4  e  5  7o  pelo  valor  correspon- 
dente, e  em  acções  das  estradas  que  teuhão  garantia  de 
juros  pelo  Governo  Imperial  todos  estes  titulos  pelo  seu 


i 
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valor  nominal ;  e  SO  7»  por  igual  somma  em  tituloç  de 
carteira  de  que  trata  o  art.  8.**  §  l;""  destes  estatutos. 

§  i."*  Para  a  realísaçâo  dos  seus  bilhetes  em  metaesou 
notas  do  Thesouro,  o  Banco  conservará  em  caixa  sondma 
nunca  inferior  a  SO  Vo  ÃesiA  segunda  parte  da  emissão. 

%  S.*"  As  apólices  e  acçdes  que  servirem  de  garantia 
á  emissão  serão  de  propriedade  do  Banco  e  ficaráõ  de* 
positadas  em  seus  cofres. 

§  i."*  Os  bilhetes  que  o  Banco  emittir,  não  poderão* 
ser  de  valor  menor  de  25^i;00. 

Art.  It.  São  vedadas  ao  Banco  outras  quaesquer 
operações,  e  expressamente  lhe  é  prohibido  aceitar  suas 
próprias  acções  em  garantia. 


TITULO  III. 

» 


DAS  OPERAÇÕES  HYP0TU£GARIAS 


Art.  12.  O  proprietário  que  tiver  dehypolhecar  bens 
de  raiz  ao  Banco  na  conformidade  do  art.  9.%  satisfará 
as  seguintes  condições : 

§1.''  Apresentar  por  escripto,  uma  relação  summaria 
dos  immoveis  e  seus  rendimentos  com  avaliação  espe- 
cial de  cada  um  artigo^  e  todas  as  informações  tendentes 
a  justiflcar  os  valores  dados. 

§  i.*"  Exhibir  os  titulos  de  dominio  e  posse  ou  um 
acto  de  notoriedade,  que  os  substitua  com  certidão  ne- 
gativa do  registro  de  hypothecas. 

§  3."*  Dar  por  escripto  uma  declaração  assignada  con- 
cernente ao  seu  estado  civil^  e  apresentar  procuração 
da  mulher^  se  fõr  casado. 

§  4.''  Mostrar-se  desembaraçado  com  a  fazenda  pro- 
vincial, si  se  tratar  de  prédios  sujeitos  á  decima. 

%  5."  Provar  a  contento  do  conselho  de  direcção  que 
sobre  os  bens  oíTerecidos  á  hypotheca  não  existem  pri- 
vilégios, hypothecas  legaes  e  litígios. 

Art.  13.  O  proprietário  fica  também  obrigado  a  se - 
,ã:urar  a  parte  edificada  da  propriedade  contra  os  riscos 
de  incêndio 

O  seguro  deve  ser  conservado  emquanto  durar  o 
empréstimo. 

A  escriptura  do  empréstimo  deve  conter  o  traspasse 
da  indemnisação,  e  em  caso  de  sinistro,  será  esta  rece< 
bida  directamente  pelo  Banco. 
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O  Banco  poderá  exigir  que  o  segaro  seja  feito  em  sea 
nome^  pagando  elle  os  respectivos  prémios  quo  serão 
incluídos  na  quota  dos  juros. 

Quando  por  falta  de  companhias  de  seguros  não  se 
possa  satisfazer  esta  condição^  pagará  o  mutuário  mais 
um  meio  a  um  por  cento  annualmente^  acrescentado 
á  guota  dos  juros:  com  este  ajuste  e  pagamento,  a  pro* 
pnedade  será  considerada  segura  pelo  Banco. 
'  Art.  14.  A  importância  dos  immoveis  edos  seus  re- 
cursos será  apreciada  pelo  conselho  de  direcção,  coad- 
juvado quando  fôr  preciso,  por  agentes  especflies  de  sua 
escolha,  que  irão  aos  lugares  verificar  a  exactidão  das 
avaliações  e  determinar  o  valor  realisavel  dos  bens  ofíc- 
recidos.  As  despezas  com  taes  diligencias  serão  por 
conta  do  mutuário. 

Art.  18.  O  Banco  não  receberá  como  valor  hypothe- 

cario:  * 

1.*  Os  immoveis  indivisos,  se  a  hypotheca  não  fôr 
estabelecida  na  totalidade  desses  immoyeis  com  con- 
sentimento de  todos  os  CO -proprietários. 

2.*  0^  immoveis  cujo  usuiructo  e  dominio  não  estejào 
ligados,  a  menos  que  os  interessados  consintão  ({u6  a 
hypotheca  comprehenda  um  e  outro. 

o.**  Em  geral  os  immoveis  que  não  ofFerecem  certeza 
de  prompta  venda. 

Art.  16.  Ashypothecas  das  fabricas  e  dos  estabele- 
cimentos ruraes,  comprebenderáõ  necessariamente  os 
escravos  e  mais  semoventes  applicados  á  sua  exploração 
e  trabalho.  OBanco  e  o  mutuário  regularão  as  cautelas 
precisas  para  tornar  effectiva  esta  garantia,  sem  pre- 
juízo dos  direitos  de  administração  nos  bens  hypothe- 
cados  pertencentes  ao  mutuário. 

Art.  17.  Os  pagamentos  dos  empréstimos  já  feitos, 
serão  por  meio  de  annuidades  cm  prazo  não  superior 
a  14  annos. 

Ari.  18.  A  annuidade  é  a  somma  que  o  proprietário 
devedor  paga  cada  anno  para  extinguir  a  divida  em 
principal,  juros  e  despezas  de  administração. 

EUa  comprehende: 

1.*  O  juro  estipulado  que  será  o  corrente. 

2^  Uma  comraissão  que  será  no  ranximo  de  dons 
por  cento  ao  anno  em  beneficio  do  Banco  pelas  des- 
pezas de  administração. 

3.°  Uma  somma  destinada  áamortisação  da  divida. 

Art.  Id.  A  annuidade  será  a  mesma  em  todos  os 
annos  e  calculada  de  maneira  quê  produza  a  extíncçSo 
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da  dívida  no  fim  do  tempo  convencionado.  Será  paga 
em  duas  partes  iguaes  e  por  semestres  adiantados. 

Art.  20.  Não  obstante  estas  disposições,  o  devedor 
tem  o  direito  de  desempenbar^se  com  anticipação  em 
todo  ou  em  parte,  mas  sem  deducçâo  dos  juros  e  com* 
missão  do  semestre  começado . 

Art.  21.  Na  falta  de  pagamento  nos  prazos  marcados» 
o  juro  da  quantia  retardada  será  cobrado  com  o  augmen to 
de  23  7,. 

Ari.  22.  Toda  a  divida  também  poderá  ser  exigida 
no  caso  de  ter  havido  dissimulação  de  hypothecas  legaes 
que  gravem  os  bens  hypothecados,  ou  quando  por  de- 
teriorações sobrevindas  nos  mesmos  bens  elles  deixem 
de  garantir  a  divida.  Nesta  ultima  hypothese  o  devedor 
poderá  ser  admittido  a  apresentar  um  supplemento  de 
hypotbeca  ou  a  reforçar  a  existente  com  outras  garan- 
tias. 

Art.  23.  Na  escriptura  de  hypotheCa  se  estipulará 
que  o  devedor  sujei ta-se  ás  condições  prescriptas  nestes 
estatutos,  com  a  faculdade  ao  Banco  de  vender  a  respec- 
tiva propriedade  em  hasta  publica  e  sem  processo  ju- 
dicial em  qualquer  das  hypolhcsrs  dos  dous  artigos 
anteriores,  salvo  os  casos  em  que  as  leis  do  paiz  o 
não  permitirem. 


TITULO  IV. 


DAS  CONDIÇÕES  D£  OUTRAS   OPERAÇÕES. 


Art.  24.  Serão  somente  admittidos  a  desconto  os 
títulos  que  tiverem  prazo  fixo  de  vencimentos,  de- 
vendo as  letras  e  elles  conter  a  declaração  de  que  serão 
pagáveis  na  cidade  da  Bahia  quando  sejão  passados  ou 
aceitos  fora  delia. 

Art.  25.  Não  serão  descontadas  as  letras  e  outros 
titules  aceitos,  passados  e  endoçados  por  qualquer 
Director  ou  por  firma  social  da  qual  elle  faça  parte. 
Não  se  comprehendem  nesta  prohibição  os  empréstimos 
sobre  caução  de  apólices  da  divida  publica  e  acções  de 
companhias  que  tenhão  cotação  na  praça ,  nem  os  des- 
contos dos  titules  a  prazos  curtos  passados  ou  aceitos 
pelas  Thesourarias  Geral  e  Provincial,  pela  Caixa  filial 
do  Banco  do  Brasil ,  pelo  próprio  Banco  e  outros  es- 
tabelecimentos bancários  da  praça. 

PARTE  II.  47 
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Art.  26.  Os  descontos  e  empréstimos  de  que  trata 
o  §  1/  do  art.  8.^  não  serão  feitos  por  prazos  maiores 
4e  seis  mezes ,  sendo  marcado  mensalmente  pelo  con- 
selho de  direcção  a  guantia  que  poderá  ser  applicada 
a  transacções  de  mais  de  quatro  mezes. 

Art.  27.  Os  mesmos  empréstimos  serão  sempre  rea- 
lisados  por  meio  de  letras  e  os  créditos  de  que  trata 
o  §  4.^  do  referido  art.  8.°  por  meio  de  termos  as- 
signados  pelos  acreditados. 

Art.  28.  O  termo  de  credito  deverá  expressar  o  má- 
ximo da  quantia  a  que  poderá  montar  a  divida  do 
acreditado ,  o  tempo  de  duração ,  de  modo  que  cada 
parcella  não  deixe  de  ser  reembolsada  dentro  de  um 
prazo  que  não  será  superior  a  seis  mezes,  os  juros 
convencionados  que  nunca  serão  menores  do  que  os  des- 
contos e  todas  as  mais  condições ;  accrescendo,  quando 
a  garantia  con^stir  em  penhores  ou  cauções  uma  des- 
cripção  dos  objectos  entregues  ao  Banco  com  os  seus 
valores,  e  quando  consistir  em  fiança ,  a  declaração  de 

Sue  o  fiador  ou  fiadores  obrigão-se  como  principaes 
evedores  e  solidariamente:  neste  caso  o  termo  será 
também  por  elles  assignado. 

Art.  27.  Ao  mutuário  se  dará  uma  cópia,  se  a  pedir, 
assignada  por  um  dos  directores^  do  termo  de  seu  cre- 
dito, ou  dos  assentos  nos  livros  do  Banco  do  recebi- 
mento de  seus  penhores  ou  cauções ,  no  caso  do  em- 
préstimo sobre  estas  garantias. 

Art.  30.  Os  penhores  e  mais  objectos  de  garantias 
serão  recebidos: 

l.""  As  apólices  da  divida  publica  com  menos  10  a 
20  ^/o  de  seu  preço  na  praça:  as  acções  das  companhias 
com  o  abatimento  de  10  a  30  Vo  de  seu  valor  real:  e  os 
títulos  do  Governo  Geral  ou  Provincial,  e  os  particu- 
lares com  aguelle  que  lhes  arbitrar  o  conselho  de  di- 
recção ,  porém  nunca  superior  a  quatro  quintos  de  seu 
valor  nominal. 

2.^  Os  diamantes  lapidados,  ouro,  prata,  terão  o  aba- 
timento, aquelles  de  Vs  e  estes  de  15  %  dos  seus  va- 
lores verificados  á  vista  de  certidão  dos  contrastes  ap- 
provados  pelo  conselho  de  direcção;  os  diamantes  bru- 
tos o  da  metade,  e  as  mercadorias  o  de  um  quinto  á 
metade,  conforme  o  estado  do  mercado,  dos  preços 
dados  por  corretores. 

Não  serão  admittidos  como  caução  as  acções  das  com- 
panhias que  não  tiverem  realisado  pelo  menos  a  quarla 
parte  do  seu  capital,  salvo  as  de  estradas  com  a  garantia 
do  juro  pelo  Governo  Imperial. 
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Ârt.  31.  As  apólices,  acções  e  títulos  caucionados 
flcaráô  no  Banco,  dando  o  mutuário  no  acto  da  transac- 
ção se  a  direcção  julgar  necessário,  procuração  ao 
Banco  para  fazer  a  transferencia. 

No  caso  em  que  o  debito  não  pago  seja  menor  de 
que  o  valor  da  garantia,  a  differença  ficará  no  Banco 
á  ordem  de  quem  pertencer. 

Art.  32.  Se  a  divida  vencida  sobre  penhores  e  mer« 
cadorias,  as  quaes  estarão  á  ordem  do  Banco  desde  o 
acto  do  empréstimo,  não  fdr  reembolsada,  proceder- 
se-ha  á  venda  desses  objectos  em  leilão  mercantil  an- 
nunciado  por  oito  dias  consecutivos  por  edítaes  na 
casa  do  Banco  e  nosJornaes. 

Do  preço  da  venda  elle  se  reembolsará  da  divida 
com  os  juros  até  o  dia  do  leilão,  e  deduzidas  as  despe- 
zas  e  mais  a  commissão  de  um  por  cento  em  favor  do 
Banco^  o  restante^  se  o  houver,  hcará  ep.  cofre  á  ordem 
do  mutuário. 

O  mutuário  será  admittido  atéodia  e  hora  do  leilão 
a  remir  os  penhores  ou  mercadorias  com  os  juros  e  des- 
pezas. 

Art.  33.  A  divida  sobre  créditos  se  considerará  toda 
vencida  desde  que  alguma  das  suas  parcellas  tenha  dei- 
xado de  ser  reembolsada  dentro  do  prazo  estabelecido 
no  art.  28. 

Neste  caso  proceder- se-ha  immediatamente  á  liqui- 
dação da  respectiva  conta,  que  será  apresentada  ao 
devedor  e  ao  seu  íiador  ou  fíauores  se  os  tiver,  a  íim 
de  que  paguem  ao  Banco  o  saldo  ver iílcado. 

Sc  e$te  não  fór  reembolsado  com  os  juros  da  mora 
ató  8  dias,  o  saldo  será  cobrado  por  meio  das  dis- 
posições do  art.  32,  quando  o  credito  tiver  sido  dado 
sobre  penhores  e  cauções ;  ou  no  caso  de  fiança  por 
meio  judicial  contra  os  responsáveis,  de  quem  o' Banco 
terá  o  direito  de  haver  os  juros  declarados  no  art.  21. 

Ari.  34.  O  Banco  tem  o  direito  de  suspender  novos 
avanços  quando  julgar  conveniente  aos  seus  interesses ; 
mas  liquidará  os  que  tiver  feito  no  íim  dos  prazos 
estabelecidos. 

Liquidada  a  conta,  se  considerará  a  divida  vencida  e 
proceder-sc-ha  como  se  dispõe  no  artigo  antecedente. 

Art.  35.  No  regulamento  interno  será  determinado 
o  modo  pratico  das  operações  dos  ||  3.%  5.*  e  7."  do 
art.  8^  estabelecendo-se  o  numero  das  entradas  e  o 
das  retiradas  de  fundos  de  que  trata  o  primeiro,  e 
o  quantum  das  commissões  pelos  serviços  designados 
uos  dous  últimos. 


I 
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TITULO  V. 


DA   ADMINISTRAÇÃO  DO  BANCO. 

Art.  36.  o  Banco  será  administrado  por  um  conselho 
de  direção,  composto  de  cinco  membros,  eleitos  entre  os 
^accionistas  peia  assembléa  gerai  por  escrutinio  secreto 
e  maioria  absoluta  de  votos. 

Se  no  primeiro  escrutinio  não  houver  esta  maioria, 
os  mais  votados  em  2,^  em  numero  duplo  dos  que 
tiverem  de  ser  eleitos. 

No  caso  de  empate  decidirá  a  sorte. 

Art.  37.  Um  aos  cinco  membros  do  conselho  de  di- 
recção será  o  presidente  do  Banco,  e  um  outro  vice- 
presidente  quedem  de  substituir  aquelle  no  caso  de 
impedimento  ou  falta  maior  de  oito  dias. 

Art.  38.  Não  poderão  fazer  parte  do  conselho  de  di- 
recção os  parentes  até  2.**gráo ;  sogro  e genro,  cunhados, 
nem  mais  de  um  sócio  de  qualquer  firma  social. 

Art.  39.  Para  se  constituir  o  conselho  de  direcção, 
proceder- se-ha  do  modo  seguinte:  em  uma  só  cédula 
se  indicará  o  nome  do  que  fôr  escolhido  presidente , 
em  seguida  o  do  que  tiver  de  ser  vice-presidente,  e 
por  ultimo  os  dos  três  directores  para  completarem 
o  numero  de  cinco.  O  papel  para  as  listas  da  eleição 
será  fornecido  pela  mesa  com  as  declarações  conve- 
nientes a  evitar  confusão  e  perda  de  tempo. 

Art.  40.  O  presidente  é  obrigado  a  comparecer  dia- 
riamente e  a  conservar-se  no  Banco  durante  as*  horas 
do  expediente  e  sempre  será  um  dos  clavicularios  da 
casa  forte  e  cofres. 

Art.  4i.  O  presidente  e  cada  director  deverá  depo- 
sitar no  Banco  50  acções  de  sua  propriedade  adqui- 
ridas antes  ou  depois  da  eleição,  mas  que  serão  ina^ 
lienaveis  durante  o  seu  exercício  e  até  seis  mezes  depois 
que  este  cessar. 

Art.  42.  Na  falta  do  presidente  occupará  o  seu  lugar 
o  vice-presidente,  e  na  falta  deste  o  director  mais  vo- 
tado, quando  tiver  havido  só  uma  eleição.  Quando  porém 
o  conselho  já  se  tenha  renovado  caberá  ao  mais  antigo. 

Na  falta  de  algum  director,  passados  í  O  dias,  chamar- 
se-ha  o  supplente  mais  votado  no  !.•  escrutinio  na 
eleição  respectiva,  e  assim  se  continuará  até  esgotar ; 
se  ainda  fôr  necessário  passar-se  aos  escrutínios  im- 
mediatos. 
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Esgotados  ainda  os  escrutínios  de  cada  eleição,  pas- 
sar-se-ha  a  convidar  os  mais  votados  da  eleição  mais 
antiga  de  que  houver  representante  no  conselho. 

Art .  43 .  A  falta  de  um  Director  por  menos  de  30  dias 
será  supprida  pelo  director  que  o  presidente  designar 
de  accordo  com  o  art.  49. 

Art.  44.  Fica  entendido  que  os  supplentes  nãooc- 
cupão  o  lugar  vago  senão  pelo  tempo  de  exercício  que 
faltava  ao  eíTectivo.  ^ 

Art.  45.  O  conselho  de  direcção  renovar-se-ha  na 
forma  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860  por  um  quinto  em 
cada  anno.  Nos  primeiros  três  annos  a  sorte  designará 
aquelle  dos  quatro  directores  que  deverá  sahir,  no 
4.''  anno  será  renovado  o  director  que  nos  primeiros 
três  annos  não  tiver  sido  sorteado,  ficando  para  o  5.* 
anno  a  renovação  do  presidente  do  conselho.  Os  di- 
rectores que  sahirem  só  poderão  serrfeoleitos  depois 
de  passado  um  anno. 

Art.  46.  Além  da  prohibição  estabelecida  no  art.  38^ 
não  poderão  os  directores  accumular  as  funcções  de 
gerentes  sob  qualquer  denominação  de  outros  estabele- 
cimentos bancários. 

Art.  47.  O  conselho  de  direcção  reunir-se-ha  uma 
vez  por  semana. 

O  presidente,  além  do  seu  voto  como  director,  terá  o 
de  qualidade  para  desempatar. 

Das  sessões  se  lavrarão  actas  escriptas  por  um  dos 
directores,  que  fará  as  funcções  de  secretario. 

Art.  48.  O  conselho  de  direcção  tem  plenos  poderes 
para  tratar  dos  negócios  do  Banco,  a  quem  representa 
para  com  terceiros,  e  bem  assim  perante  a  Adminis- 
tração publica  e  em  juizo,  para  o  que  lhe  flcão  con- 
cedidos todos  os  poderes,  comprehendendo  até  o  de 
procurador  em  causa  própria. 

Além  do  que  lhe  é  incumbido  por  estes  estatutos, 
compete-lhe  especialmente: 

1.**  Fixar  as  despezas  geraes  de  administração,  crear 
e  supprimir  empregos,  marcar  suas  attribuições  e  ven- 
cimentos, e  organisar  todos  os  serviços  por  meio  de  um 
regimento  interno  e  medidas  adequadas,  de  accordo 
com  estes  estatutos. 

2.**  Nomear  e  demittir  os  empregados  e  quaesquer 
agentes  do  Banco  como  c  quando  convier. 

3.**  Resolver  sobre  qualquer  proposta  para  abertura 
de  créditos. 

4.°  Regular  a  applicação  dos  fundos  disponíveis;  e 
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portanto  determinar  as  quantias  que  poderão  ser  em- 
pregadas em  descontos  e  empréstimos. 

5.*^  Fixar  de  lo  em  13  dias  a  taxa  dos  descontos  e 
dos  empréstimos. 

6.'»  Determinar  as  fórmulas  c  valores  dos  bilhetes  ao 
portador  e  regular  a  emissão  de  ambos  á  vista  do  capital 
do  Banco,  do  estado  do  mercado  monetário  e  das  dispo- 
sições anteriores  destes  estatutos. 

7.*  Deliberar  sobre  a  conveniência  de  fazer  compras 
♦de  melaes,  movimentos  de  fundos  por  conta  do  Banco, 
operações  de  cambio  e  tomada  de  dinheiro  a  premio. 
Marcará  os  juros  destes  empréstimos  e  das  contas  cor- 
rentes a  juro  reciproco. 

8.**  Organisar  a  lista  das  firmas  quQ  poderão  ser  aceitas 
e  a  tabeliã  das  quantias  que  poderão  ser  transigidas 
com  a  garantia  de  cada  uma  delias. 

9.*  Promover  todas  as  acções  judiciaes  que  forem 
precisas  aos  direitos  do  Banco,  e  dcfendel-o  em  juizo, 
para  o  que  constituirá  os  advogados  e  procuradores  que 
enienoer . 

10.  Resolver  como  julgar  conveniente  sobre  quaes- 
quer  transacções  que  se  proponhão  para  liquidação  de 
dividas,  e  tomar  quaesquer  medidas  a  lim  de  ouè  o 
Banco  não  soffra  prejuízos. 

Qualquer,  porém,  para  moratória,  concordata  ou  qui- 
tação, nao  poderá  ser  decidida  se  não  por  toda  a  direcção 

11.  Organisar  as  contas  e  o  relatório  que  deve  ser 
apresentado  annualmente  á  assembléa  geral  dos  accio- 

11 1  o  13  S  • 

12.  Propor  á  assembléa  geral  as  alterações  destes 
estatutos  que  julgar  convenientes. 

Art.  49.  O  conselho  de  direcção  será  representado 
por  três  dos  seus  membros,  inclusive  o  presidente  nos 
negócios  ordinários  e  previstos;  a  esta  commissão  in- 
cumDe  executar  as  decisões  do  conselho,  concluir  e 
rcalisar  os  empréstimos  de  que  tfata  o  §  10  do  artigo 
antecedente ;  fazer  as  operações  de  descontos  e  em- 
préstimos em  conformidade  das  regras  estabelecidas 
peio  conselho,  ler  sob  sua  inspecção  toda  a  escriptu- 
I  açao  e  serviço  do  cscriptorio  e  cofre,  e  suspender  os 
empregados,  havendo  urgência  desta  medida. 

JNeste  serviço  alternarão  os  directores  de  modo  que 
nenhum,  com  excepção  do  presidente,  sirva  consecuti- 
vamente duas  semanas.  Sua  responsabilidade  pelas 
omissões  e  abusos  que  commetterem  nos  dias  em  que 
estiverem  de  serviço  6  toda  individual. 


Al 


i.n 


K 
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Art.  80:  Esta  commissão  reunir-se-ha  todos  os  dias 
no  escriptorio  do  Banco  durante  as  horas  que  pelo  con- 
scliio  de  direcção  forem  marcadas. 

Doas  de  seus  membros  bastão  para  poder  funccionar. 

Art.  51.  Haverá  uma  commissão  permanente  com- 
posta de  três  íiscaes  encarregados  de  inspeccionar  todas 
as  operações  do  Banco,  para  o  que  deveráõ  examinar 
mensalmente  o  estado  das  caixas  e  da  escripturação. 
Os  íiscaes  poderão  assistir  ás  sessões  do  conselho  de 
direcção  e  aos  trabalhos  da  commissão  que  o  repre-i 
senta. 

Os  íiscaes  serão  eleitos  pela  assembléa  geral  d'entre 
os  accionistas  que  possuírem  vinte  e  cinco  ou  mais  ac- 
ções da  forma  gue  se  dispõe,  quanto  aos  directores,  e 
serão  substituídos  como  estes. 


TITULO  VI. 


DA  ASSEMBLÉA  GERAL  DOS  ACCIONISTAS. 


Art.  82.  Haverá  todos  osannos,  no  segundo  domingo 
d*  mez  de  Março,  uma  reunião  da  assembléa  geral  dos 
accionistas  do  Banco.  Além  desta  poderão  haver  cx- 
faordinariamente  outras  a  pedido  dos  accionistas  que 
fossuão  duas  mil  e  quinhentas  acções,  ou  quando  forem 
lequeridas  pela  commissão  íiscal  bu  por  deliberação  do 
conselho  de  direcção. 

Art.  53.  Para  as  reuniões  ordinárias  serão  convoca- 
dos todos  os  accionistas,  com  direito  de  voto,  por  meio 
de  annuncios  inseridos  nos  jornaes  dez  dias  antes,  e 
repetidos  até  o  da  reunião. 

Art.  84.  Quando  o  conselho  de  direcção,  que  flca 
encarregado  da  convocação,  não  a  fizer  em  tempo  con- 
veniente, a  esta  falta  proverá  o  presidente  da  assembléa, 
a  quem  recorrerão  os  accionistas  ou  os  fiscaes  quando, 
pedindo  uma  reunião  extraordinária,  não  forem  atten- 
didos  pelo  conselho. 

Art.  88.  A  assembléa  geral  do  Banco  representa  a 
universalidade  dos  seus  accionistas,  porém  farão  so- 
mente parte  eíTectiva  da  mesma  os  accionistas  de  dez 
ou  mais  acções.  Os  possuidores  de  maior  numero  de 
dez,  terão  mais  tantos  votos  quantas  vezes  vinte  e  cinco 
acções  demais  possuírem  ou  representarem,  com  tanto 
que  não  excedão  de  dez. 
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Os  accionistas  de  menos  de  dez  acções  terão  o  direito 
de  assistir  ás  reuniões  da  assembléa' geral. 

Aacquisiçâo  das  acções  para  que  dôm  o  direito  de 
fazer  parte  da  mesma  assembléa  deverá  ser  anterior 
três  mezes,  pelo  menos,  á  reunião,  salvo  o  caso  do  ac- 
cionista as  haver  obtido  por  titulo  de  dote  ou  sue- 
cessões,  no  qual  não  seattenderá  ao  tempo  da  acquisição. 

Art.  56.  Os  accionistas  ausentes  ou  legitimamente 
impedidos  poderão  dar  procuração  a  outros  accionistas 
•para  os  representarem  em  assembléa  geral  e  votarem 
sobre  todas  as  medidas,  excepto  para  a  eleição  de  di- 
rectores. 

Nesta  excepção  não  se  comprebendem  os  legi limos 
representantes  natos,  como  são  o  marido  pela  mulher^ 
durante  a  união  conjugal,  o  pai  pelos  filhos  menores, 
o  tutor  pelo  pupillo^  e  mesario  pela  casa  pia  ou  con- 
fraria, o  director  pelo  estabelecimento  que  repre- 
senta. • 

Art.  S7.  A  assembléa  geral  se  haverá  por  constituída 
estando  presentes  mais  de  vinte  e  cinco  de  seus  membros, 
representando  a  quarta  parte  do  capital,  pelo  menos. 

Se  não  comparecerem  neste  numero,  ficará  adiada  a 
assembléa  para  o  primeiro  domingo  depois  de  passadis 
dez  dias,  o  que  será  annunciado  consecutivamente  pelos 
jornaes. 

Nesta  segunda  reunião  se  haverá  por  constituída  a 
assembléa  com  qualquer  numero  de  accionistas. 

Art.  58.  A  mesa  da  assembléa  se  comporá  de  um  pre- 
sidente, de  um  vice-presidente  e  de  dous  secretários, 
que  servirão  por  três  annos.  Serão  eleitos  pela  mesma 
assembléa  segundo  a  forma  estabelecida  para  a  nomea- 
ção dos  directores  ;  sendo,  porém,  sufficiente  para  a  dos 
secretários  a  maioria  relativa. 

O  presidente,  que  será  substituído  pelo  vice-presi- 
dente, terá  além  das  íuncções  geraes  de  taes  cargos 
o  direito  de  fazer  sahir  do  recinto  em  que  se  cele- 
brarem as  reuniões  da  assembléa  a  qualquer  accionista 
que  perturbar  as  deliberações»  e  o  de  suspender  a  sessão 
que  se  tornar  tumultuaria,  marcando  outro  dia  em  que 
continue. 

Art.  59.  A'  assembléa  compete: 

Deliberar  sobre  as  proposições  que  lhe  são  submet- 
tidas  e  sobre  todos  os  interesses  do  Banco  em  con- 
formidade com  estes  estatutos. 

Julgar  as  contas  annuaes  que  lhe  são  apresentadas 
pelo  conselho  de  direcção,  depois  de  examinadas  pela 
commissão  íiscal.como  adiante  se  estabelecerá. 
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Suspender  de  suas  funcçues  qualquer  director,  des- 
liluil-o  e  mesmo  a  todo  o  conselho  se  houver  neces- 
sidade para  salvação  do  Banco^  nomeando  immedlata- 
mente  outro  que  o  substitua. 

A  destituição,  porém,  de  qualquer  director  ou  de  todo 
o  conselho,  só  poderá  ser  resolvida  com  o  mesmo  nu- 
mero de  accionistas  exigido  na  ultima  parte  do  art.  52. 

Art.  60.  A  assembléa  geral  poderá  estabelecer  agen- 
cias nos  lugares  da  circumscripção  territorial  do  Banco, 
em  que  as  necessidades  do  commercio  e  da  lavoura  Ob 
exigirem^  as  operações  das  mesmas  agencias  se  limi- 
taráõ  por  emquanto  a  descontos  de  letras  da  terra  e 
títulos  comprehendidos  na  primeira  parte  do  §  !.<"  do 
art.  8.%  e  a  empréstimos  sobre  penhores  de  diamantes^ 
ouro  e  prata  e  sobre  mercadorias  nas  circumstancias 
do  §  a.""  do  mesmo  artigo. 

Os  agentes  serão  nomeados  o  demittidos  pelo  con-. 
selho  de  direcção,  que  lhes  dará  o  mandato,  em  que 
guardará  as  disposições  destes  estatutos. 

Elles  serão  remunerados  pela  forma  estabelecida  pelo 
mesmo  conselho  com  approvação  da  assembléa  geral, 
e  deveráõ,  para  que  possão  entrar  em  exercício,  prestar 
íiança  ou  caução  a  contento  do  conselho  de  direcção. 

Art.  61.  As  reuniões  ordinárias  da  assembléa,  serão 
especialmente  destinadas  a  tratar  da  administração  do 
Banco ,  da  gestão  do  conselho  de  direcção  e  comporta- 
mento dos  directores  durante  o  anno  lindo,  e  das  me- 
didas tendentes  a  melhorar  os  serviços  e  a  reprimir 
os  abusos ;  nellas  se  poderão  também  solver  quaesquer 
propostas  de  menor  importância  feitas  pelo  conselho, 
pela  commissão  fiscal  ou  por  qualquer  membro  da 
assembléa.  Toda  a  proposição  da  mesma. importância, 
á  juizo  da  assembléa,  ficará  adiada,  podendo  ser  ob- 
jecto de  uma  reunião  extraordinária. 

Nas  reuniões  extraordinárias  não  será  permittido  de- 
liberar senão  sobre  os  negócios  para  que  a  assembléa 
tiver  sido  convocada. 

As  reformas  destes  estatutos  só  poderão  ser  decre- 
tadas em  uma  reunião  especial  em  que  tomaráõ  parte 
tantos  accionistas,  sempre  em  numero  maior  de  trinta, 
quantos  sejão  necessários  para  que  esteja  representado 
mais  de  um  terço  do  capital. 

Art.  62.  A  assembléa  tomará  suas  resoluções  pela 
maioria  dos  membros  presentes  cujos  votos  se  con- 
tarão na  razão  do  capital  que  tiverem. 


PARTE     ti.  48 
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TITULO  VII. 


DOS  BALANÇOS,  CONTAS  ANNUAF.S,   DIVIDENDO  E  FUNDO 

DE  RESERVA. 


Art.  63.  o  conselho  de  direcção  fará  publicar  no 
^jornal  de  maior  circulação,  e  remetterá  ao  presidente 
da  provincia  alè  o  dia  8  década  mez,  um  balancete 
que  mostre  as  operações  realizadas  no  mez  anterior 
e  o  estado  do  activo  e  passivo  do  Banco,  e  trimestral- 
mente o  de  suas  agencias  e  caixas  flliaes. 

Art.  64.  Até  o  dia  15  de  Fevereiro  de  cada  anno  o 
conselho  de  direcção  entregará  á  commissão  fiscal,  com 
o  relatório  dos  seus  trabalhos,  as  contas  do  anno  social 
que  tiver  findado,  e  que  será  o  mesmo  anno  civil ; 
assim  como  lhe  communicará  por  escripto  as  medidas 
que  houver  de  apresentar  á  assembléa  geral. 

Art.  65.  A  commissão  passará  immediatamente  a 
examinar  o  estado  do  Banco,  caixa,  escripturação  e  dos 
mais  serviços,  e  verificará  as  contas  entregues,  para 
sobre  tudo,  bem  como  a  respeito  das  propostas  e  do 
comportamento  dos  directores,  dar  o  seu  parecer  na 
reunião  de  Março. 

Art.  66.  O  conselho  de  direcção  de  seis  em  seis 
mezes,  procederá  a  um  balanço  para  saber-se  quaes  os 
lucros  havidos  durante  o  semestre  findo:  e  tendo  sido 
este  trabalho  approvado  pela  commissão  fiscal,  a  quem 
será  apresentado,  deduzidos  10  por  cento  dos  mesmos 
lucros,  o  restante  será  repartido  entre  os  accionistas 
em  proporção  de  suas  acções . 

O  dividendo  será  somente  dos  lucros  obtidos  por  trans- 
acções eífec  ti  vãmente  concluídas  e  liquidadas  dentro  do 
semestre  a  que  pertencer  o  dividendo. 
*  Art.  67.  Daquelles  10  por  cento,  cinco  pertencerão 
aos  directores  em  remuneração  do  seu  trabalho,  e  divi- 
didos em  três  partes:  destas  pertencerá  uma  ao  presi- 
dente e  as  outras  duas  serão  repartidas  igualmente 
pelos  outros  directores:  os  outros  cinco  por  cento  serão 
para  um  fundo  de  reserva  destinado  a  lazer  face  a  di- 
vidas absolutamente  incobraveis  e  outros  prejuízos  que 
tiver  o  Banco. 

O  fundo  de  reserva  nunca  excederá  de  15  por  cento 
do  capital  social :  quando  houver  chegado  a  este  máximo, 
seus  próprios  lucros,  a  quota  de  cinco  por  cento  que 
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lhe  b  applicada,  e  qualquer  outra  verba  de  sua  receita 
entrarão  no  dividendo  partivel  pelos  accionistas.  O 
fundo  de  reserva  poderá  ser  reforçado  com  uma  quota 
quando  a  sssembléa  geral  julgar  conveniente. 


TITULO  YIII. 


DA   LIQUIDAÇÃO  DO  BANCO    E  DISPOSIÇÕES  GERAKS. 


Art.  68.  A  sociedade  será  dissolvida  no  fim  de  30 
annos,  se  a  assembléa  geral  nâo  resolver  prorogar  a  sua 
duração  com  approvação  do  Governo  Imperial. 

Art.  G9.  Será  também  dissolvida  nos  casos  de  que 
trata  o  art.  295  do  Código  Commercial . 

Art.  70.  No  caso  de  dissolução  a* assembléa  geral 
determinará  o  modo  da  liquidação  a  seguir. 

Art.  71.  O  conselho  de  direcção  fará  vender  em 
hasta  publica  dentro  do  menor  prazo  possível  os  bens 
de  raiz^  semoventes  e  moveis^  que  o  Banco  houver  de 
seus  devedores. 

Art.  72.  O  mesmo  conselho  poderá  dispor,  se  julgar 
conveniente^  das  apólices  da  divida  publica,  que  se 
forem  tornando  desnecessárias  para  garantia  da  emissão, 
ú  proporção  que  esta  fór  diminuindo  na  forma  da  Lei 
de  22  de  Agosto  de  1860. 

Art.  73.  No  fim  de  cada  mcz  será  franqueada  toda  a 
escripturação  ao  commíssario  ou  commissarios  que  o 
Governo  nomear  para  a  examinar. 

Art.  74.  Logo  que  est£s  estatutos  reformados  forem 
approvados  pelo  Governo  Imperial,  o  conselho  de  di- 
recção convocará  a  assembléa  geral  para  dar-lhe  noticia 
das  alterações  feitas:  e  approvadas  estas  tratar-se-ha 
do  nova  directoria  na  forma  que  dispõem  os  artigos. 

Art.  73.  E'applicavcl  a  este  Banco  a  disposição  do 
art.  10  do  Decreto  n.'^  578  de  10  de  Janeiro  de  18i9. 

António  de  Souza  Vieira. 
Joaquim  Pereira  MacJiado. 
João  Cezimbro. 
José  Lopes  Pereira  Carvallio . 
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DECRETO  N.  4401  —  de  4  de  agosto  db  1869. 

Alicia  as  condições  do  Decreto  n.®  3182  de  16  de  Novembro 
de  1863,  que  approvou  o  contracto  para  a  construcção  de 
uma  rua  sobre  o  mar,  cm  prúlongameato  da  rua  do  Gor- 
tume. 

Altendendo  ao  que  requererão  José  Pereira  la- 
rvares e  Barão  de  Ivahy,  Hei  por  bem  alterar  as  con- 
dições approvadas  pelo  Decreto  n/  3i82  de  46  de 
Novembro  de  1863,  para  o  prolongamento  de  uma 
rua  sobre  o  mar,  entre  a  do  Cortume,  em  S.  Chris- 
tovão,  e  a  praia  do  Sacco  do  Alferes,  de  conformi- 
dade com  a  planta  que  apresentarão,  e  com  as 
clausulas  que  com  este  baixão,  assignadas  por 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secl;^ta^io  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Heoreto  desta  data. 


!.•  Da  rua  e  cáes,  que  a  empreza  tem  de  construir, 
em  virtude  do  Decreto  n/  3182  de  16  de  Novembro 
de  1863,  se  fará  uma  ponte  ou  prolongamento  para 
o  mar,  com  trapiches  e  armazéns,  destinados  ao 
carregamento  e  descarga  dos  navios,  a  <jue  se 
refere  a  parte  segunda  da  clausula  16.*  do  mesmo 
Decreto,  que  fica  assim  alterada. 

2.'  As  taxas  que  a  empreza  é  autorisada  a  cobrar, 
em  virtude  da  sobredita  clausula,  serão  marcadas 
pelo  Governo  Imperial,  sobre  proposta  da  mesma 
empreza,  tomando  por  base  as  taxas  que  reguláo 
para  as  docas  da  Companhia  de  Londres. 

3/  A  empreza  construirá  um  trilho  de  ferro,  que 
partirá  da  extrema  da  mencionada  ponte,  ou  pro- 
longamento, e  irá  entroncar  no  ponto  da  estrada 
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de  ferro  de  D.  Pedro  11  que  fôr  designado  pelo 
(3overno  Imperial,  nas  vizinnanças  do  actual  mata- 
douro. 

4."  A  empreza  cederá  o  dito  trilho,  com  todas  as 
suas  dependências,  ao  Estado,  sem  ónus  algum, 
quer  para  a  referida  estrada,  quer  para  os  cofres 
públicos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  4  de  Agosto  de 
1869. —  Joaquim  Antão  Fernandes  Leão*  • 


*%—* 


DECRETO  N.  4402— de  4  de  agosto  de  1869. 


Determina  que  passem  a  ser  julgados  em  segunda  instancia 
pelo  Conselho  Supremo  MiliUir  de  Justiça  os  processos  de 
Conselho  de  Guerra  organisados  na  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

Hei  por  bem  determinar  que  passem  a  ser  julgados 
em  segunda  instancia  pelo  Conselho  Supremo  Militar 
de  Justiça  os  processos  de  Conselho  de  Guerra  organi- 
sados na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul ;  ficando 
derogado  o  art.  2.**  do  Decreto  n.^3780  de  12  de  De- 
zembro de  1866,  na  parte  que  confere  o  julgamento  de 
taes  processos  à  Junta  Militar  de  Justiça,  creada  na- 
quella  Província  pelo  Decreto  n.*"  3499  de  8  de  Julho 
de  1865,  e  que  ora  funcciona  junto  ao  exercito  em  ope- 
rações no  Paraguay. 

O  Barão  de  Muritiba,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Barão  de  Muritiba. 
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DECRETO  N.  4403  — de  16  de  acosto  de  1869. 

Marca  o  districto  do  5.<»  corpo  de  cavallarla  da  guarda  nacio- 
nal da  ProviDCia  de  S.  Paulo. 

Attcndendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provincia  de  S.  Paulo, Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

•  Artigo  único.  OS.**  corpo  de  cavallaria  da  guarda 
nacional  da  Provincia  de  S.  Paulo  será  organisado  nos 
municípios  de  Arôas,  Barreiros  e  Queluz ;  ficando  revo- 
gado nesta  parte  o  Decreto  n.°  4164  de  22  de  Abril  do 
anno  próximo  passado,  que  designou  para  aquelle  corpo 
o  districto  do  Bananal  da  mesma  Provincia. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  dp  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  dó  Rio  de 
Janeiro  em  dezascis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Mat tildam  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4404  —  de  16  de  agosto  de  1869. 

Eleva  á  categoria  de  balallião  a  3.«  secção  do  bauliião  da  re- 
serva da  guarda  nacional  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Artigo  únicos.  Fica  elevada  à  categoria  de  batalhão 
com  (juatro companhias,  ea  designação  de  14.**  do  ser- 
viço (ia  reserva,  a  5.*  secção  de  batalhão,  organisada 
no  município  de  Magé,  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro; 
revogado  nesta  parle  o  Decreto  n.**  919  de  27  de  Feve- 
reiro de  1852. 


EXECUTIVO.  383 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi« 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezaseís  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniam  de  Alencar. 


9 

DECRETO  N.  4408  — de  24  de  agosto  de  1869. 

Extingue  o  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio de  Passos  da  Província  de  Minas  Gcraes. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  1.®  Fica  extincto  o  Commando  Superior  da 
Guarda  Nacional  do  município  de  Passos  da  Província  de 
Minas  Geraes^  passando  os  corpos  alli  organisados  para 
o  Commando  Superior  de  Jaciúiy  da  mesma  Província. 

Art.  i.""  Fica  revogado  «o  Decreto  n.  3737  de  21  de 
Novembro  de  1866, 

Josó  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  quatro  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Coma  rubricado  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniam  de  Alencar, 
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DECRETO  N.  4&06— de  1/  de  setembro  de  1869. 

Concede  á  companhia  ingleza  ^The  Alliance  Brilish  and  Fo- 
reign  Life  and  Fire  Assurance—  a  necessária  autorisação 
para  estender  suas  operações  ao  Império. 

Attendendo  ao  que  He  requereu  a  companhia  ingleza 
—  The  Alliance  British  and  Foreign  Life  and  Fire  As- 
•surance— devidamente  representada,  e  de  conformidade 
com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  25  de  Agosto  do 
corrente  anno,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  cm 
Consulta  de  26  do  mez  anterior.  Hei  por  bem  conceder- 
Ihe  a  necessária  autorisação  para  estender  suas  opera- 
ções á  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  sob  as  seguintes  con- 
dições: 

1.'  A  compantiia  não  poderá  effectuar  no  Império 
operações  sobre  o  seguro  de  vidas. 

2.'  Em  qualquer  dos  estabelecimentos  bancários  exis- 
tentes na  praça  do  Rio  de  Janeiro  depositará  a  compa- 
nhia  a  quantia  de  10:000^000  como  fundo  de  garantia. 

3."  Os  actos  da  companhia  praticados  no  Império,  se- 
rão regidos  pelas  leis  brasileiras. 

4.*  A  companhia  responderá  pelos  actos  dos  seus 
agentes  no  Império  e  pelo  cumprimento  de  todas  as 
obrigações  que  elles  contrahirem. 

8.'  Será  trazida  ao  conhecimento  do  Governo  Impe- 
rial qualquer  alteração  que  soflrerem  os  estatutos,  por 
que  se  rege  a  companhia. 

6.'^  A  companhia  não  poderá  estender  suas  operações 
a  outras  praças  do  Império,  sem  especial  autorisação  do 
Governo  Imperial, 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão^  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  o  primeiro  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão, 


EXECUTIVO .  38r> 

DECRETO  N.  4407— de  1.°  de  setembro  de  1869. 

Concede  á  companhia  União  Cearense  a  necessária  autorisa- 
çáo  para  funccionar, 'e  approva  seus  estatutos. 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  União 
Cearense,  devidamente  representada  e  de  conformidade 
com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  25  de  Agosto  do 
corrente  anno,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  doj 
Negócios  do  Império  do  Conselho  ae  Estado,  exarado  em 
Consulta  de  6  do  mez  anterior.  Hei  por  bem  conceder- 
Ihe  d  necessária  autorisação  para  funccionar  e  approvar 
os  respectivos  estatutos,  com  as  seguintes  modificações: 

1/  Fica  autorisada  desde  já  a  companhia  para  elevar 
seu  capital  a  7o:00í)í;000 ,  guardadas  as  formalidades 
prescriptas  no  art.  4.°. 

2.'  Acrcscentc-se  no  art.  8.":  —  a  primeira  entrada 
do  capital  será  feita  dentro  de  um  anno,  contado  da  data 
4/este  Decreto. 

3.*  Acrescento-se  no  art.  l.'i :  — exceptua-3e  o  caso  de 
eleição  da  directoria. 

4.*  Acrescente-se  no  art.  16 :  —  a  assembléa  geral  dos 
accionistas  será  presidida  em  suas  reuniões  por  um  pre- 
sidente nomeado  especialmente  para  este  fim  durante 
o  anno. 

Pela  mesmj^  forma  será  feita  a  escolha  do  secretario. 

O  presidente  exercerá  as  funcções  do  §  1  %  4.»  hypo- 
thftse,  §  2%  §  5.'  e S 9.%  2.*  hypothese,  do  art.  31 . 
■  O  secretario  asdog  1.%  §  1%1."  hypothese,  §3.*  e 
17.* do  art.  33. 

8.'  Acrescente-se  no  att.  18 :  —  podendo  então  a  as- 
sembléa  gerai  deliberar  com  um  quarto  dos  votos  da 
companhia. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
o  primeiro  de  Setembro  do  mil  oitocentos  sessenta  e 
nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes   Leão. 

PARTE  II.  49 


:^SC)    '  ACTOS  I>0  ponER  /. 

DECRETO  N.  4408— de  1  de  setembro  de  186»- 

Faz  alterações  ao  Decreto  n.«  4308  de  30  de  Dezembro  de 
186S  que  orça  a  receita  e  fixa  a  despeza  da  Gamara  Muni- 
cipal da  Córtc  para  o  anno  de  1869,  alem  das  que  já  forão 
feitas  pelo  Decreto  n.»  438í  de  16  de  Junho  de  I8G9. 

^  Attendendo  ao  quo  representou  a  lllma.  Gamara  Mu- 
nicipal sobre  a  necessidade  de  ser  reduzida  alguma  das 
consignações  da  verba  —  DiíTerentes  obras  —  para  ele- 
var-se  a  quantia  destinada  á  do  —  Impressão  das  actas, 
balanços,  orçamentos,  etc— :  Hei  por  bem,  na  confor- 
midade do  art.  23  da  Lei  n.**  108  de  26  do  Maio  de  1840, 
aíterar,  dentro  do  credito  da  receita  ordinária,  o  orça- 
mento da  lllma.  Gamara  Municipal  para  o  referida 
exercício  de  1869^  pelo  modo  seguinte  : 

Decretos  n.°  4303  de  30  de  Dezembro  de  IS68,  art.  2.% 
e  n.°  4381  de  16  de  Junho  do  1869. 

I  8.0— DifTerentes  obras. —Fica  reduzido  a  282:900^000 
tirada  da  consisçnação  de — Aterros  e  desaterros — a 
quantia  de  4:000^000. 

§  13.-— Impressão  das  actas,  balanços,  orçamentos» 
etc.  —Fica  elevado  a  7:800^000. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Gonselho,  Mi- 
nistro o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império^ 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  ie  Janeiro  em  o  primeiro^de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde* 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 


'^—* 


EXECUTIVO.  387 

DECRETO  N.  4409— de  9  de  setembbo  de  1869. 

Proroga  a  presente  sessão  da  Assemblca  Geral  Legislativa.' 

Hei  por  bem  prorogar  até  o  dia  23  do  corrente  mezde 
Setembro  a  presente  sessão  da  Assembléa  Geral  Legis^ 
lativa. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Hi< 
nislroc  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  n  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independeu* 
cia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.^ 

Paulino  José  Soaf^a  de  Souza. 


DECRETO  N.  4410— de  9  de  sbo-embuo  de  1869.' 

Kegola  provisoriamente  a  quota  das  porcentagens  dos  empre- 
gados das  Alfandegas  do  Fará,  Santos  e  Aracsgú. 

Usando  da  autorísaçâo  conferida  no  art.  36,  n.^  3,  da 
Lei  n.*  1507  de  Í6  de  Setembro  de  i867 :  Hei  por  Jwm 
que  do  l.""  de  Outubro  d^  corrèate  ^çno  em  diante  a 
quota  que  se  deve  deduzir  da  renda  (jas  Alfandeg^ç  4^ 
Pará,  Santos  e  Aracaju  se  regule  provisoriamente  pela^ 
tabeliãs  que  com  este  baixão,  assignadas  pelo  Víscoiiqg 
de  Itaborahy,  Conselheiro  do  Estado,  Secador  do  Iippe- 
rio,  Presidente  do  Conselho  de  lijíinistros^  Hinistrp  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  nove  de  Setembro  de  mil  oitecenios  ses- 
senta e  nove>  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaboraliy. 
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Jr  0/I*c.L. 


Tabeliã  m  que  se  refere  o  Decreto  n.»  44f  O  desta  dhila. 


EMPREGOS 


Inspector ?.... 

Chefes  de  Secção 

1."  Escripturarios . . 

2/*Dilos 

3.**"Ditos 

4,"  Ditos 

OfiSciaes  de  Descarga  . 

Praticantes 

Thesoureiro 

Piei 

Guarda-mór 

!.••  Conferentes 

«.•'Ditos 

Stereometra 

Porteiro 

Continuo 

€orreio 

Administrador  das  Ca- 
pa tazias 

Fieis  de  armazéns 


53 


1 

2 

3 

4 

4 

4 

8 

4 

1 

1 

1 

4 

3 

i 

1 

1 

i 

1 

5 

50 


i,5Vo  DA  RENDA  DIVIDIDOS 
379  QUOTAS 


c 


1:600,> 
1:300^ 
800^ 
7004^ 
500^ 
400^ 
300^ 

irÓÓÓil 

800^ 
700^ 
800^ 
ã004 
260/1 
260^ 

800^ 


«s 


to 


800^ 
SOOji 

400^ 
330^ 

im 

200^ 
400$ 

soo^ 

800^ 
C00| 
MO^ 
3504 
«00/1 
4004 
1404 
1404 

4004 
2e504 


PorcMagem 


Quotas 

Total 

24 

24 

20 

40 

iO 

30 

7 

28 

5 

20 

3 

12 

3 

24 

15 

15 

20 

20 

18 

72 

7 

21 

18 

18 

7 

7 

18 
6 


18 
30 
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Rio  de  Janeiro  em  9  de  Setembro  de  1869. 


Visconde  de  ttaborahy. 
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íJsa 


Santos. 


Tabeliã  a  que  ae  refere  •  Decreto  n.»  4-110  desta  data. 


EMPREGOS 


Inspector  

1."  Escripturarios... 

2."  Ditos 

3."  Ditos 

4."  Ditos 

OtQciaes  de  Descarga. 

Tliesoureiro 

1.*  Conferente 

2.»' Ditos 

Porteiro  e  administra- 
dor das  capa  tazias.. 

Correio 

Fieis  de  armazém.... 


1  */*I>A  KENDA  DIVIDIDOS  EM  ISSgUOTAS 


«o 

a. 


1 

2 
2 
2 
2 
4 
1 
1 
2 

1 
i 

2 

21 


t3 
J 

ti. 

O 


t 

s 


2 

<3 


l:200j| 
700^ 
600^ 
500^ 
400^ 
300,$ 
800j$ 
800^ 
600^ 

SOO^ 
260«$ 
800|$ 


6004 
3S04 
300,$ 

2m^ 

200,$ 
ISOíl 
400i!f 
400» 
300^$ 

3S0i$ 

im 

250/1 


Porcentagem 


Quotas 


24 

10 

7 

5 

3 

3 

15 

i8 

7 

10 

•  » 

6 


Total 


24 
20 
14 
10 
6 
12 
15 
16. 
14 

lOi 

12 


1S& 


Rio  de  Janeiro  em  9  de  Setembro  de.  1869. 


Visconde  de  Itaborahy. 
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j^racajú 


Tabeliã  a  que  se  Ireferc  o  Oecreto  n.^  4ii0  desta  data. 


EMITTEGOS. 


Inspector 

1.*  Escrípturario^... 

2>' Ditos 

3>' Ditos 

ffficiaes  de  Descarga. . 
hesoureiro 

1.**  Conferente 

í. "Ditos 

Porteiro  e  administra- 
dor das  capatazias.. 
Córxeio 


5* /o  DA  RENDA  DIVIDIDOS  EM  121  QUOTAS 


1 
í 

li 

2 
2 
1 
1 

2 

1 
1 

14 


CS 


800^ 

400^ 
300^ 
300^ 
60U^ 
600« 
400^ 

I 

400^ 
200^ 


lOOí 
300^ 
300j$ 
200^ 

250^ 


Porcentagem 


Quotas 


24 
10 

7 

SI 
3 

18 

18 
7 

10 


■Ai^^b 


Tolal 


24 
10 
14 
18 
6 
tô 
18 
14 

10 


ii>  ti 
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Rio  de  Janeiro  em  9  de  Selcmbro  de  1869. 


Visconde  de  Itabarahy^^ 
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DECRETO  N".  4411— de  9  de  setembro  de  1869. 

Concede  privilegio  a  José  Maria  dos  Reis  para  usar  no  Impé- 
rio do  instrumento  denominado  Azimuthai  e  inventado  por 
Emmanuel  Liais. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  Jffsé  Maria  dos  Reis, 
€  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procu- 
rador da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por 
bem  conceder-liie  privilegio  porâOannos,  para  usar  i» 
Império  do  instrumento  denominado  Azimulhal,  de  que 
Ibe  fez  doação  o  inventor  Emmanuel  Liais. 

Joaquim  Anl5o  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercioe  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove» 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


DECRETO  N.  4412— de  9  de  setembro  de  1869. 

llarmonisa  as  disposições  que  msrrcão  o  prazo  dentro  do  qual 
devem  os  agraciados  com  quaesquer  mercês  honoriiicas  so- 
licitar os  respectivos  litulos,  com  as  que  estabelecem  a  ma*- 
neira  de  se  fazer  eíTeciiva  a  cobrança  dos  emolumentos  e 
direitos  devidos  por  semelhantes  mercês - 

Convindo  harmonisar  as  disposições  que  marcão  o 
prazo  dentro  do  qual  devem  os  agraciados  com  quaes- 
quer mercês  honorificas  solicitar  os  respectivos  titulos, 
com  33  que  estabelecem  a  maneira  de  se  fazer  eiffectiva 
a  cobrança  dos  emolumentos  e  direitos  devidos  por  se- 
melhantes mercês :   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.°  Os  agraciados  com  quaesquer  condecorações 
ou  mercês  honorificas  serão  obrigados,  sob  pena  de  fi- 
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carem  sem  effeito  os  despachos,  a  solicitar  os  respec- 
tivos títulos  dentro  do  prazo  de  seis  mpzes,  contados 
da  data  da  notificação  da  repartição  de  fazenda  do 
lugar,  encarregada  da  cobrança  dos  emolumentos  c 
mais  direitos  devidos  das  mesmas  mercês. 

Art.  2/  Ficão  revogados  os  arts.  11  e  12  do  Decreto 
n/  2883  de  7  de  Dezembro  de  1861,  e  Decreto  n."  3226 
de  26  de  Fevereiro  de  1864,  e  mais  disposições  cm  con- 
trario, 

•  Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independen^ 
cia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza  ^ 


DECRETO  N.  4413— de  15  de  setembro  de   1869. 

Concede  privilegio  a  Freitas  Guimarães  &  Comp.,  para  usa- 
rem no  Império  da  maciíina  de  excavaçào  inventada  por 
António  Roux. 

Attendendo  ao  que  Me  reauerérão  Freitas  Guimarães 
&  Comp.,  e  de  conformidade^  com  o  parecer  do  Conse- 
lheiro Procurador  da  Coria,  Soberania  e  Fazenda  Nacio- 
nal, Hei  por  bem  conceder-lhes  privilegio  por  cinco 
annos  para  usarem  no  Império  da  machina  de  excava- 
ção,  de  que  lhes  fe*".  venda  o  inventor  António  Roux. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  PalaciodoRiode  Janeiro,  em 
quinze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove» 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Feumndes  Leão. 


r" 
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DECRETO  N.  4414— de  21  de  setembro  de  1869. 

Pruroga  iiovaincute  a  presente  sessílo  da  Asscuiblca  Geral 

Legislativa. 

Hei  por  bem  prorogar  novamente  a  presente  sessão 
da  Assembléa  Geral  Legislativa  até  o  dia  30  do  corrente 
mez  de  Setembro. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  um  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 


DECRETO  x\.  4il5  — de  2o  de  setembuo  de  1809. 

Faz  alterações  ao  Decreto  u.^  4308  de  30  de  Dezembro  de 
1868  que  orça  a  receita  e  íixa  a  despeza  da  Gamara  Mu- 
nicipal da  Corte  para  o  anuo  de  1869,  além  das  que  já  forào 
feitas  pelos  Decretos  n.°^  4881  do  16  de  Junho  e  4408  do 
1.0  de  Setembro  de  1869. 

Attendendoao  que  representou  a  Uima.  Camará  Mu- 
nicipal, sobre  a  necessidade  de  serem  reduzidas  algu- 
mas das  consignações  da  verba — Differentes  obras — , 
para  elevar-se  a  quantia  destinada  à  de — Limpeza  e 
irrigação  da  cidade — ,  Hei  por  bem,  na  conformidade 
do  art.  23  da  lei  n.  108  de  26  de  Maio  de  1840, 
alterar,  dentro  do  credito  da  receita  ordinária,  o  orça- 
mento da  Illma.  Camará  Municipal  para  o  referido  exer- 
cício de  1869,  pelo  modo  seguinte  : 

Decretos  n.  4308  de  30  de  Dezembro  de  1868,  art.  2.^ 
n.  4381  de  16  de  Junho,  e  n.  4408  do  1.°  de  Setembro 
de  1869. 

PAITE  U,  50 
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I  8.*^  Diffiírentes  obras.— Fica  reduzido  a  270:252^93, 
sendo  da  consignação — Pontes  e  pontilhões — íf  :6i75107, 
e  da  d3  -—  Aberturas  e  alargamento  de  ruas  — 
10:000^000. 

1 16.  Limpeza  e  irrigação  da  cidade. — ^Fica  elevado  a 
132:647^107. 

Paulino  José  Soares  de  Souza»  do  Heu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  vinte  cinco  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 


»•»•< 


DECRETO  N.  4416  — de  28  de  setembro  de  1869. 

Pronoga  novamente  a  presente  sessão  da  Asserabléa   Geral. 

Hei  por  bem  prorogar  novamente  a  presente  sessão 
da  Assembléa  Gerai  até  o  dia  11  deOiUftbro  próximo 
futuro. 

Paulino  José  Soares  de  Soi^pa,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nov«,  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Paulino  José  Soares  de  Sónia. 


EXECLTIVO.  M3 

DECRETO  N.  4il7  — de  3  de  outubi\o  de  1869. 

Eleva  á  catcforh  de  Batalhão,  a  primrira  Fc''if>o  de  BalalhSo 
de  infantaria  do  serviço  aclivo  da  Guarda  ?s'acioual  da  Pro- 
víncia das  Alagoas. 

Attcndendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  das  Alagoas,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

í  Artigo  nnico.  Fica  elevada  à  categoria  de  batalhão, 
com  seis  companhias,  e  a  numeração  de  28  do  serviço 
activo,  a  primeira  secção  de  batalhão  de  infantaria  da 
Guarda  Nacional  da  Província  das  Ala^rôas;  revogado  o 
Decreto  n.  3780  de  IG  de  Janeiro  de  1867. 

José  Martiniano  de  Alcear,  do  Heu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  cinco  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Almcar. 


DECRETO  N.  4418  —  de  9  de  outubro  de  1869. 

Proroga  novamente  a  presente  sessão  da  Assembléa  Geral 

Legi^aliva. 

Hei  por  bem  prorogar  novamente  a  presente  sessão 
da  Assembléa  Geral  Legislativa  até  o  aia  15  do  cor- 
rente mez. 

Paulino  losé  Soaíresde  Souza^  do  Meu  Conselho,  Mi- 
t^istro  e  Se(?retario  de  Estado  díos  Negócios  do  Império, 
as^ini  o  tenha  entoAdido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Ri»  de  íaneiro,  em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessí^nta  e  nove,  quadragésimo ioítavo  da  Indapendenci  a 
c  do  tepcrio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 
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DECRETO  N.  4il9  —  de  13  de  outlbro  de  1869^. 

Eleva  a  categoria  da  Lejraç&o  do  Brasil  na  Republica  do  Pcrú 
á  de  Enviado  Exiraordiíiarío  c  Miuístro  Pleuipotenciario. 

Attendendo  ás  conveniências  do  serviço  pabtico» 
Hei  por  bem  modificar  o  Decreto  n/  3079  de  2o  de 
Abril  de  1863  Elevando  a  categoria  da  Minha  Im- 
perial Legação  na  Republica  do  Peru  á  de  Enviada 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário. 

O  Barão  de  Gotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negociou 
da  Marinha  e  interino  dos  Negócios  Estrangeiros^  assint 
o  tenha  entendido  e  faça  executar^  expedindo  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trezd 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadra^ 
gesimo  oitavo  jda  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador* 

Barào  de  Cotegipe. 


DECRETO  N.  4i20— de  13  de  outubro  de  i869\ 

Approva  os  Estatutos  da   Sociedade  anonyma  —  Conciliação-* 
estabelecida  na  ci  Jade  do  Rcci4c,  Província  de  Pernambuco. 

Attendendo  ao  que  requererão  os  membros  da  So- 
ciedade anonyma---Conciliação— estabelecida  na  cidadls 
do  Recife,  Província  de  Pernambuco,  e  Gonformando-me 
com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estada,  exarado  em  Consulta  de  3  de  De- 
zembro do  anno  próximo  passado.  Hei  por  bem  approvar 
seus  estatutos,  divididos  em  quatro  capitules  equa« 
renta  e  seis  artigos,  com  as  seguintes  modificações: 

1."  Que  no  §  7.*  do  art.  5.^  dcclare-se  que  o  destina 
dos  fundos  sociaes  será  de  conformidade  com  o  fim  so- 
cial; e  supprimão-se  as  palavras— ou  sobre  os  casos 
omissos.  • 

2.'  Que  no  art,  22  supprima-se— credores.^ 
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•  3/  Qae  no  arl.  25  diga-se  que  o  fundo  de  reserva  è 
destinado  para  fazer  face  ás  perdas  de  capilal,  ou  para 
substituil-o. 

4.'  Que  no  art.  26  substituão-se  as  palavras— sem  in- 
fracção destes  Estatutos — ^por  est'outras — de  confermí- 
dade  com  estes  Estatutos. 

5.'  Que  no  art.  30supprimão-se  as  palavras — para  ser 
submettida  â  escolha  do  Governo  em  conformidade  da 
Lei. 

Qualquer  alteração  que  se  ílzer  nos  mesmos  estatutos 
só  poderá  ser  posta  em  execução  depois  de  obtida  a 
approvação  do  Governo  Imperial;  do  que  se  passará 
carta,  gue  servirá  de  titulo. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império^ 
assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  treze  de  Uutubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  enove,  quadragésimo  oitavo d%  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador- 

PauHno  José  Soares  de  Souza, 


Fslalutos  da  Socieilsde  Coacíliacào. 


CAPITULO  I. 

9 


DA  ADMINISTRAÇÃO,  DURAÇÃO,  SEDE  E  OBJECTO  DA  SOCIEDADE. 


Art.  !.•  E' creada,  mediante  approvação  do  Governo, 
irnia  sociedade  anonyma  sob  o  titulo— Conciliação— , 
administrada  por  mandatários  amovivci^  no  tempo  e 
pela  forma  abaixo  prescriptos. 

Art.  2."*  A  duração  desta  sociedade  será  pelo  tempo 
de  cincoenta  annos. 

Art.  3."  A  s6de  da  sociedade  será  sempre  a  cidade  do 
ftecife. 

Art.  4.**  O  objecto  único  da  sociedade  é  comprar  no 
centro  da  cidade  do  Recife  um  terreno  e  edificar  nelle 
um  prédio  com  proporções  ixjra  servir  commodamente 


398  ACTOS   DO   PODER 

às  reuniões  da  sociedade  secreta  de  beneficência,  co- 
nhecida sob  o  titulo  de— Conciliação— ,  podendo  alugar 
d  outras  sociedades  secretas  de  beneficência,  &e  julgar 
conveniente. 


CAPITULO  lí. 


DAS  OPERAÇÕES  DA  SOCIEDADE. 


Art.  5.°  As  operações  da  sociedade  consistem: 

§  4.^  Em  èíTectuaV,  pelo  menor  preço  possiveK  a 
compra  do  terreno  era  que  se  tem  de  levantar  o  edifício  ; 

I  ^.*  Em  contractar  a  construcção  do  mesmo  edifício, 
por  meio  de  coijcurrencia,  com  quem  por  menos  preço 
e  em  menos  tempo  se  obrigar  a  dar  prompta  a  obra,  e 
com  mais  perfeição,  precedendo  o  levantamento  da 
planta  e  o  orçamento  das  despczas  ; 

§  3.*  Em  preparar  internamente  o  edifício  com  a 
decoração ,  mobília  e  utensilios  próprios  das  sociedades 
a  que  se  destina  ; 

§  4."  Em  conservar  o  edifício  em  perfeito  estado  de 
solidez,  de  segurança  e  asseio ; 

§  5.*  Em  alugar  o  mesmo  edifício  ás  sociedades  in- 
dicadas no  art.  4.*,  pelo  preço  e  com  as  clausulas  e 
condições  que  forem  a  bem  da  sociedade  ; 

§  G.**  Em  físcalizar  os  actos  da  administração  da  so- 
ciedade, na  conformidade  do  que  dispõe  estes  estatutos  ; 

i  7.**  Em  resolver  sobre  o  destino  que  se  dará  aos 
fundos  sociaes,  e  decidir  todas  as  questões  que  se  sus- 
citarem sobre  a  intelligcncia  destes  estatutos,  ou  sobre 
Qs  casos  omissos. 

Art.  6.*  Para  qualquer  das  operações  indicadas  no 
artigo  antecedente,  e  que  não  são  delegadas  na  forma 
destes  estatutos,  deverá  a  sociedade  reunir-so  em  as- 
sembléa  geral  do  modo  e  nos  tempos  abaixo  prescriptos. 


GAPiTuto  nu 


DO  FUNDO  SOCIAL,  DO  MODO  DE  0  REALIZAR  E  DISPOR  DELLE, 

Art.  1.'  O  capital  social  é  fixado  em  30:000#000,  di- 
vididos em  600  acções  de  50^000  cada  uma.  Poderi 
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todavia  ser  o  dito  capital  elevado  ao  duplo,  por  meia 
de  emissões  successivas  de  novas  acções  do  mesmo  valer, 
em  numero  de  200 em  cada  emissão,  se  a  assembléa  geral 
dos  accionistas  assim  o  resolver,  sob  proposta  da  admi- 
nistração. 

Art.  8."*  As  emissões  seriarão  por  meio  de  subscrip-» 
ção  entre  os  sócios  da  sociedade  de  que  trata  o  art.  4.* 
Os  sócios  installadores  que  assignão  os  presentes  es- 
tatutos terão  preferencia  às  acções  que  se  emittirem 
de  novo.  No  caso  que  ellas  não  sejão  suflicientes  para 
os  pedidos,  a  divisão  será  feita  prorata. 

Ari.  9.°  As  acções  serão  sempre  nominativas  e  in* 
transferíveis  emquanto  não  estiver  realizada  a  entrada 
de  seu  valor  nominal. 

Art.  10.  As  transferencias,  no  caso  era  que  são 
possíveis,  ntinca  se  farão  por  simples  endosso,  mas 
sim  por  termo  lavrado  perante  a  administração  da 
sociedade,  e  precedendo  approvação  desta,  e  o  paga- 
mento do  sello  proporcional  respectivo  na  estação  Qscal 
competente.  Não  se  admittera  transferencias  de  acções 
á  pessoas  que  não  forem  sócios  da  sociedade  de  que 
trata  o  art.  4.* 

Art.  il.  £'  livre  a  administração  não  consentir  na 
transferencia  proposta ;  mas  neste  caso  tomará  por 
conta  da  sociedade  as  acções  que  se  pretenderem 
transferir,  pagando  do  cofre  social  ao  transf^rente 
as  entradas  que  elle  tiver  realizado. 

Art.  12.  A  importância  das  acções  será  realizada 
nas  épocas  e  lugares  determinados  pela  administração. 
O  peaido  das  prestações  será  feito  por  annuncios  nos 
jornaes  mais  lidos,  com  oito  dias  pelo  menos  de  an- 
tecedência, sendo  a  primeira  chamada  de  20  Vo,  e  as 
seguintes  de  10  Vn  por  cada  acção.  De  uma  a  outra 
prestação  haverá  um  intervallo  ou  espaço  de  trinta 
dias  pelo  menos. 

Art.  13.  A  primeira  prestação,  isto  é,a  de  20  V. 
por  cada  acção,  se  fará  logo  que  os  presentes  esta- 
tutos estiverem  approvados  pelo  Governo,  e,  cobrada 
ella,  poderá  a  sociedade  dar  principio  a  suas  ope- 
rações. 

Art.  14.  Paga  a  primeira  prestação  da  acção,  re- 
ceberá o  accionista  um  certificado  ou  titulo  provi- 
sório, nominativo  e  com  numeração  de  ordem,  no  qual 
serio  notados  todos  os  pagamentos  feitos  por  eonta 
da  acção. 

Art.  15.  A  falta  de  pagamento  de  qualquer  pres- 
tação no  termo  assignado  dá  direito  á  sociedade  a 
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receber  do  subscriptor  sem  dependência  de  intimação 
judicial  uma  multa  de  5^000  por  acção,  a  qual,  se 
osubscriptor  se  recusar  a  pagar,  se  deduzirá  de  suas 
entradas  feitas.  Se,  porém,  antes  de  haver  pago  a 
multa^  o  subscriptor  deixar  de  realizar  uma  segunda 
prestação,  de  modo  que  esteja  em  atrazo  de  duas 
prestações,  perderá  em  favor  dos  cofres  da  sociedade 
as  entradas  que  tiver  realizado  salvo  se  o  sócio  se 
achar  em  estado  de  indigência  que  o  impossibilite  de 
fazer  o  pagamento. 

Art.  16.  As  medidas  autorisadas  pelo  artigo  ante- 
redente  não  embaração  que  a  sociedade  use  também 
de  outros  meios  ordinários  de  direito,  se  os  julgar 
convenientes. 

Art.  17.  Realizada  a  ultima  prestação  das  acçGes, 
serão  entregues  aos  accionistas  os  titulos  definitivos 
das  mesmas  acções  extrahidos  de  um  livro  de  talão  e 
registro,  numerados  e  assignados  pelo  presidente, 
secretario  e  thesouroiro  da  administração,  e  sellados 
com  o  sello  da  sociedade. 

Art.  18.  Cada  acção  representa  o  direito  á  pro- 
priedade do  activo  social  eá  partilha  dos  lucros,  se  os 
houver,  na  parte  proporcional  ao  numero  das  acções 
emittídas.  Esses  lucros  serão  verificados  annualmeate, 
e  divididos  deiítro  de  trinta  dias  depois  da  verifi^ 
cação. 

Art.  19.  Os  accionistas  não  respondem  senão  pelo 
valor  nominal  de  suas  acções,  nem  se  lhes  poderá 
exigir  mais  sob  qualquer  pretexto. 

Art.  80.  A  acção  é  indivisível  em  coupons  e  não 
p6de  pertencer  a  mais  de  um  individuo. 

Art.  21.  Pelo  simples  facto  da  subscripção  ou  da 
propriedade  de  acção  da  sociedade,  se  entende  que 
o  accionista  ou  subscriptor  aceita  estes  estatutos, 
com  os  direitos  e  obrigações  que  delles  derivão,  e  se 
obriga  a  cumpri  1-os  fielmente. 

Art.  22.  Os  herdeiros  e  credores  de  um  accionista 
não  podem,  sob  qualquer  pretexto,  requerer  embargo, 
arresto  ou  penhora  em  bens  ou  valores  da  sociedade, 
nem  exigir  a  sua  liquidação  ou  partilha,  nem  inge- 
rir-se  de  forma  alguma  em  sua  administração. 

Art.  23.  Os  herdeiros  e  credores  de  um  accionista 
poderão,  para  o  exercício  de  seus  direitos,  soccor- 
rer-se  aos  inventários  sociaes  e  ás  deliberações  da 
assembléa  geral ;  e  seis  mezes  depois  do  fallecimento 
do  sócio  receberão  da  administração  o  capital  e  lucros 
que  tocarem  ao  sócio  fallecido,  ou  devedor  a  terceiro. 
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Ari.  2i.  A  sociedade  terá  um  fundo  de  reserva,  o 
qual  será  formado  dos  lucros  que  vier  a  ter,  e,  em* 
quanto  este  fundo  não  exceder  a  5  V»  do  capital 
realizado,  a  sociedade  não  poderá  fazer  dividendos. 

Art.  25.  O  capital  social  é  destinado  ás  operações 
constantes  dos  ||  1.%  2/,  3.**  e  4."  do  art.  8."  destes 
estatutos  e  aos  gastos  ordinários  da  administração. 
O  fundo  de  reserva  é  destinado  a  occorrer  a  quaes- 
quer  despezas  extraordinárias  e  imprevistas. 


CAPITULO  IV. 


DA   DIRECÇÃO  £   ADMINISTRAÇÃO   DA   SOCIEDADE. 


'  Art.  26.  A  direcção  tí  poder  supertor  da  sociedade 
residem  na  assembléa  geral  dos  accionistas,  á  qual  peiv 
tence  a  superintendência  e  físcalização  suprema  de 
todos  os  serviços  e  negócios  da  sociedade,  e  resolver 
c  ordenar  tudo  o  que  fór  a  bem  do  interesse  da  socior 
dade,  sem  infracção  destes  estatutos  e  das  Leis  do  pai?.. 

Art.  27.  A  gerência  e  administração  immediata  e 
permanente  de  todos  os  negócios  será  exercida  por 
uma  junta  administrativa  composta  de  um  adminis- 
trador, um  secretario,  um  thesoureiro  e  quatro  vo- 
gaes,  eleitos  annualmente  pela  assembléa  geral,  a  qual 
elegerá  também  na  mesma  occasião,  para  dirigir  os 
seus  trabalhos,  em  cada  anno,  um  presidente,  dous 
vice-presidentés,  dous  secretários  e  dous  sub-secre- 
tarios.  • 

Art.  28.  Além  disto  haverá  uma  commissão  fiscal 
de  três  membros  eleitos  do  mesmo  modo  e  nas  mesmas 
épocas,  a  qual  terá  a  seu  cargo  fiscalizar  immediata- 
mcnte  os  actos,  as  contas  e  os  balanços  da  junta  ad- 
ministrativa, a  fim  de  informar  com  um  relatório 
annual  e  coTh  seu  parecer  á  assembléa  geral. 
•  Art.  29.  Os  vice-presidentes,  que  serão  designados 
por  1.*  e  2/,  assim  como  os  sub- secretários  só  tem 
nxercicio  na  falta  do  presidente  e  dos  secretários. 

Art.  30.  A  eleição  do  presidente  será  feita  em  lista 
Iriplice  para  ser  submettida  á  escolha  do  Governo,  em 
conformidade  da  Lei.  Escolhido  o  presidente,  os  dous 
outros  votados  serão  os  vice-presiaenles. 

Ari.  31.  A  eleição  dn  administrador,  secretario  e 
thesoureiro  será  feita  em  listas  singulares.  A  de  sc- 
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cretarios  e  sab-secretarios  da  assembléa  geral,  de  vo* 
gaes  da  janta  administrativa  e  de  membros  da  com* 
missão  fiscal  será  feita  em  listas  parciaes,  contendo 
tantos  nomes  quantos  forem  precisos  para  preencher 
cada  uma  destas  espécies  de  empregos. 

Art.  32.  Os  votos  serão  contados  em  relação  ao  nu- 
mero dos  votantes  que  forem  presentes  i  eleição,  de 
sorte  que  haverá  tantos  votos  quantos  accionistas  alU 
se  acharem. 

*  Art.  33.  Só  serão  elegíveis  para  os  cargos  da  junta 
administrativa  e  da  commissão  fiscal  os  sócios  que 
possuírem  duas  ou  mais  acçOes  da  sociedade. 

Art.  3i.  £m  todos  os  casos  de  empite  da  votação^ 
esta  recabirá  no  sócio  empatado  gue  fôr  do  numeio 
dos  installadoresda  sociedade.  Decidirá  a  sorte,  se  não 
houver  entre  os  empatados  um  sócio  installador,  cu 
se  todos  ou  alguQS  dos  empatados  forem  installadores. 
Art.  3S.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  reunir- 
se-ha  pelo  menos  uma  vez  por  anno  ordinariamente 
para  os  fins  indicados  no  art.  27  destes  estatutos  para, 
em  vista  do  relatório  e  parecer  da  commissão  fiscal, 
approvar  as  contas  e  balanços  da  Junta  administra- 
tiva, e  extraordinariamente  sempre  que  fór  necessário. 

Art.  36.  A  assembléa  geral  estará  constituída  desde 
qu3  se  achar  reunida  a  terça  parte  dos  accionistas 
e  se  acharem  presentes  o  presidente,  ou  algum  dos 
vice-presídentes,  secretários  ou  sub-secretarios. 

Art.  37.  E'  nulla  a  reunião  da  assembléa  geral , 
que  não  fór  feita  por  ordem  do  presidente  da  socie- 
dade ou  pelo  vice-presidente  que  estiver  no  effectivo 
exercício  da  presidência.  E  será   nulla  outro  sim,  se  |{ 

a  ella  não  preceder  a  convocação  por  três  annuncios, 
feitos  nos  jornaes  mais  lidos,  em  dias  successívos, 
com  designação  do  dia,  hora  e  lugar  da  reunião.  , 

Art.  38.  Não  será  nulla  todavia  a  reunião,  se,  não  | 

a  tendo  querido  o  presidente  convocar  nas  épocas  or-  ^ 

dinarias,  ou  extraordinariamente  scndo-lhe  requerida, 
fôr  feita  a  convocação  pela  junta  administrativa,  pelí  ^ 

t-ommissao  fiscal,  ou  por  quinze  accionistas. 

Art.  39.  As  deliberações  da  junta  administrativa, 
c  da  commissão  fiscal,  serão  tomadas  por  maioria  de 
votos.  O  administrador  tem  voto  de  desempate  ou  de 
qualidade. 

Art.  40.  A  junta  administrativa  reunir-se-ha  uma 
ou  mais  vezes  por  semana,  em  dias  prefixos,  e  func- 
cionará  achando-sc  presentes  o  administrador  e  me- 
tade pelo  menos  dos  outros  membros  delia.  No  im- 
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peditnenlo  participado  do  admiQistrador,  fará  suas 
vezes  o  secretario,  e  funccionará  como  secretario  o 
voflral  mais  moço. 

Art.  41.  Na  primeira  reunião  da  assembléa  geral  para 
a  primeira  eleição  exercerá  as  Cuncçôes  de  presidente 
o  maior  accionista  da  sociedade,  e,  no  caso  de  haver 
dous  ou  mais  com  igual  numero  de  acções,  presidirá 
o  mais  velho  em  idade,  e  este  nomeará  os  secretaries 
provisórios. 

Art.  4á,  A  posse  dos  funccionaríos  eleitos  terá  • 
luj^ar,  sendo  possivel,  na  mesma  reunião  em  que 
forem  eleitos,  e  em  todo  caso  no  prazo  de  quinze 
dias  depois  da  eleição.  A  posse,  não  sendo  dada  em 
acto  continuo  da  eleição,  sôrá  dada  pela  mesa  da  as- 
sembléa geral,  independente  da  convocação  e  reunião 
da  mesma  assembléa. 

Art.  43.  Todos  os  cargos  da  sociedade  são  gra- 
tuitos e  obrigatórios,  salvo  o  caso  de  impossibili- 
dade de  os  exercer,  provada  e  aceita  pela  assem- 
bléa geral,   que  procederá  a  nova  eleição. 

Art.  41.  Ajunta  administrativa  poderá  contraciar 
um  guarda-Hvros  para  fazer  toda  a  escripturação  a  seu 
cargo»  pa.?ando-lhe  o  ordenado  que  se  convencionar. 

Art.  4S.  Ajunta  administrativa  é  a  representante 
legitima  da  sociedade  em  todas  as  suas  relações  ex- 
ternas : —  contracta  e  destracta,  chama  e  é  chamada  a 
Juízo,  constituo  procuradores  judiciaeseextrajudiciaes» 
recebe  dinheiros  de  pessoas  particulares  e  das  Esta- 
ções, Thcsourarias  e  Depósitos  Públicos  e  dá  as  com- 
petentes quitações,  ou  manda  receber  e  dar  quitações 
por  seus  procuradores;  obra  emfim,  em  nome  da 
sociedade,  como  procurador  com  livre,  geral  e  plena 
administração,  ou  constituído  em  causa  própria. 

Ari.  46.  Os  membros  da  junta  são  solidariamente 
responsáveis  para  com  a  sociedade  por  todos  os  actos 
de  sua  gerência  ;  mas  está  entendido  que  a  solida- 
riedade não  attinge  senão  a  maioria  da  junta  que 
votar  em  favor  do  acto  ou  actos  prejudiciaes  á  so- 
ciedade, e  não  aquelles  membros  que  tiverem  votado 
contra:  o  que  sempre  se  declarará  no  corpo  das  actas 
das  sessões  da  junta. 

Pernambuco,  23  de  Outubro  de  1866.— Dr.  Pedro 
(fe  Attahtjíle  IMo  Moscvzo,  Prcsident(5  da  Directoria 
Provisória.  — Vice-presidente,  Bernardo  Pereira  do 
Carmo  Júnior .-- João  Martins  de  Andrade^  1."  Secre- 
tario.— João  Manoel  PotUtial  Júnior^  2.'*  Secretario. 
r^Antonio  Ferreira  da  Silra  Maia^  Thesoureiro. 
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DECRETO  N.  4421  —de  13  de  outubro  de  1869- 

Approva  os  Estatutos  da  Associação  Bencflcente  dos  compositores  do 

Jornal  do  Comm$rcio,  instituída  nesta  Capital . 

« 

Altendcndo  ao  que  requereu  a  Commissao  Directora 
(la  Associação  Beneficente  dos  compositores  do  Jorml  do 
Cotnmercio^  instituída  nesta  capital,  e  conformando- me 
com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  30  de  De- 
zembro do  anno  próximo  passado.  Hei  por  bem  Appròvar 
os  seus  estatutos  divididos  em  quatro  capitules  e  trinta  e 
cinco  artig(t^^  com  a  clausula  de  que  as  resoluções  sobre 
os  casos  não  previstos,  de  que  trata  oart.  17,  devem 
ser  de  conformidade  com  suas  disposições. 

Qualquer  alteração  que  se  fizer  nos  mesmos  estatutos 
só  poderá  ser  posta  em  execução  depois  de  obtida  a 
approvação  do  ÍJoverno  Imperial;  do  que  se  passará 
carta,   que  servirá  de  titulo- 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Bio  de  Janeiro,  em  treze  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PcnUino  José  Soares  de  Souza, 


Estatnlos  da  Assocíacà»  Benelíceule  dos  conposítorfs 
do  «  Jornal  do  (loamcrcio.  » 


CAPITULO  1. 


Dos  fins  da  associação. 


Ari.  l.*'  Haverá  na  typographia  do  Jorml  do  CofH' 
merda  uma  associação  instituida  pelos  compositores 
desta  folha,  com  o  fim  de  assegura r-lhes  uma  diária 
quando  enfermos,  fazer  seus  fuiieraes  quando  falléção. 
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dar  pensões  ás  suas  famílias,  rcalizar-llies  empréstimos, 
bem  como  estabelecer-lhes  pensões  mensaes,  no  caso  de 
tornarem-se  inválidos  para  o  trabalho  por  moléstia 
chronica  ou  desastre. 

Art.  2/  A  associação  será  regida  por  uma  commis- 
sâo  de  três  membros,  que  se  denominará— Commissão 
de  beneficência — ,  e  por  um  conselho  íiscal  de  cinco 
membros  fí  um  thesoureiro,  que  serão  eleitos  annuai- 
mente. 


CAPITULO  II. 


Das  obrigaçJieii  dos  sócios, 

Art.  3.*  Todos  os  compositores  áo^Jorml  do  Com- 
n^ercio  farão  parte  da  associação. 

Art.  i.""  Entraráõcom  a  jóia  de  30^)1000,  (fue  será 
paga  á  razão  de  3/1000  por  semana,  e  contribuirão  com 
a  quantia  de  1^000  semanaes,  que  será  cobrada  pelo 
pagador  das  férias  da  typographia  do  Jornal  do  Com- 
mercio. 

Art.  5.^  Nenhum  sócio  poderá  escusar-se  do  cargo 
para  que  fôr  eleito,  salvo  o  caso  de  reeleição,  ou  se  apre- 
sentar razão  procedente  na  occasião  da  eleição. 

Art.  6.^  Todos  os  sócios  deveráõ  comparecer  ás .  ses- 
sões que  forem  convocadas,  e  votar  nas  matérias  sujei- 
tas á  discussão. 

Art.  T.*"  O  sócio,  quando  enfermo,  participará  o  seu 
estado  á  Gommissão  de  beneficência,  remettendo-ihe 
attestadode  seu  medico  assistente,  a  flm  de  ser  visitado 
e  ímmediatamente  attendido.  Quando  a  moléstia  fõr 
visivel,  a  Commissão  poderá  dispensar  o  attestado, 
bastando  o  requerimento. 


CAPITULO    III. 


Das  obrigações  da  associação  para  com  os  sócios. 


Art.  8.<»  A  associação  ministrará  diariamente  1/fOOO 
aos  seus  sócios  enfermos,  emquanto  o  seu  fundo  não 
houver  attingido  a  quantia  de  5:000,^000;  quando  esti- 
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V  er  realizado  esse  Tundo,  a  diária  será  elevada  a  2i$000, 
e  quando  esse  fundo  elevar-se  a  SO:OO0^IO0O,  flcará  a 
diária  estabelecida  em  3^M)00,  a  qual  será  entregue  em 
prestaçdes  semanaes  adiantadas.  A  disposição  acima  po- 
derá todavia  ser  modificada  em  sua  pratica,  quando  a 
Commissão  de  beneficência,  por  medida  de  prudência  a 
bem  do  fundo  social,  assim  o  julgue  indispensável,  pre- 
cedendo porém  reunião  de  assembléa  geral  extraordi- 
nária para  exposição  das  causas  que  motivarão  tal  reso- 
»lução. 

Art.9.''  No  caso  de  fallecimento  de  qualquer  sócio, 
a  commissão  de  beneficência  cuidará  de  seu  enterro, 
despendendo  a  quantia  de  lOO^jíOOO  para  esse  fim,  sa- 
liindo  dos  cofres  socíaes  a  despeza  da  missa,  carro  para 
a  commissão  e  encommendaçâo ;  assistirá  ao  funeral  e 
convidará  a  todos  os  mais  sócios;  o  que  também  pra- 
ticará por  occasião  da  missa  do  sétimo  dia. 

Art.  10.  Se  o*socio  faliecido  tiver  quem  lhe  faça  o 
enterro,  que  não  esta  associação,  a  quantia  de  que  trata 
o  artigo  antecedente  será  en tregue  á  família  do  fal- 
lex^ido  pela  commissão  de  beneficência  em  nome  da 
Associação. 

Art«  11.  Por  morte  de  qualquer  sócio  sua  viuva  per- 
ceberá uma  pensão  mensal,  emquanto  se  conservar 
nesse  estado  e  viver  honestamente.  No  caso  de  deixar  o 
faliecido  somente  filhos  menores,  também  estes  terão 
direito  á  pensão  repartidamente,  ató  attingirem  a  idade 
de  ISannos  sendo  varões,  ou  até  casarem  sendo  do  sexo 
feminino;  na  falta  destes  terão  igual  direito  a  mãi  ou 
irmãos  menores  do  faliecido  que  vivessem  sob  sua  pro- 
tecção. A  disposição  deste  artigo  será  satisfeita  unica- 
mente na  proporção  do  rendimento  dos  fundos  que  esta 
associação  possuir ;  mas  nunca  poderá  exceder  cada  pen- 
:sãoá  quantia  de  10^000  mensaes. 

I  único. —Kão  so  extingue  a  referida  pensão  na 
pessoa  da  viuva  do  faliecido,  caso  esta  morra  algum 
tempo  'depois,  deixando  filhos  menores  ou,  na  falta 
destes,  pessOa  que  vivesse  debaixo  do  mesmo  tecto  e 
protecção  do  faliecido,  iiia  ordem  marcada  no  artigo 
acima. 

Art.  12.  O  sócio  que  se  tornar  invalido  para  o  tra- 
balho^ por  moléstia  chronica  ou  desastre,  terá  direito  à 
pensão  mensal  de  20,^000. 

Art.  13.  Quando  a  enfermidade  do  sócio  prolongar- 
se  por  mais  de  um  anno,  a  commissão  de  beneficência 
fará  examinar  o  enfermo  por  um  medico  de  sua  con- 
fiança, a  fim desle declarar  se  o  mal  é  de  possível  cura, 


EXECUTIVO.  407 

oa  se  deve  ser  considerado  chronico^  impossibilitando-o 
do  trabalho,  para,  segundo  sua  decisão,  ter  ou  não  lu- 
gar a  disposição  do  artigo  antecedente. 

Art.  14.  No  caso  de  faliecimento  de  pessoa  da  fa- 
milia  do  sócio,  a  comroissão  de  beneflcencia  empres- 
tará a  este,  do  fundo  social,  até  á  quantia  de  lOO^SIÕDO,  á 
vista  de  apresentação  de  requerimento  e  attestado  do 
medico  incumbido  do  tratamento  da  pessoa  fallecida. 

§  1.*  Aosocíoque  houver  contrahido  o  empréstimo 
do  artigo  antecedente,  será  descontada  em  todos  as  se-, 
manas  a  quantia  de  S^SOOO  das  suas  férias,  até  final  amor- 
tização da  quantia  emprestada. 

§  S.""  Quando  aconteça  que  o  sócio  a  quem  se  lenha 
feito  esse  empréstimo  deixe  de  trabalhar  uma  ou  mais 
semanas,  sem  que  isto  tenha  lugar  por  moléstia  reco- 
nhecida, ao  apresentar-se  ao  trabalho  soffrerá  o  des- 
conto correspondente,  às  semanas  em  que  houver  dei- 
xado de  entrar  comas  quotas  de  amortização. 

I  3/  A  disposição  deste  artigo  poderá  deixar  de  ter 
eíTeito  para  o  sócio  que,  por  longas  e  successivas  au- 
sências do  trabalho^  não  der  garantia  de  indemniza- 
ção á  caixa  no  tempo  calculado  pelas  quotas  semanaes. 

§  4.*  O  facto  de  achar-se  qualquer  sócio  amortizan- 
do o  empréstimo  contrahido  não  prejudica  a  realização 
de  novo  empréstimo  na  reproducção  qas  mesmas  causas. 

§  S."*  O  sócio,  ao  receber  o  empréstimo  de  que 
trata  o  presente  artigo,  passará  e  firmará  o  recibo  do 
teor  seguinte: 

«  Recebi  do  Sr.  Thesoureiro  da  Associação  Bene- 
c  ficente  dos  compositores  do  Jornal  do  Commerdo^ 

<  por  determinação  da  Gommissão  de  beneficência,  o 

<  empréstimo  da  quantia  de* .  .^. . .,  a  cujo  pagamento 
€  me  obrigo  a  satisfazer* mediante  prestações  sema- 

<  naes,  nunca  menores  de  5^SI000.  Rio  de  Janeiro  -. . . 
«(  de • de  18. . . .  » 


CAPITULO  IV. 


Disposições  geraes. 

Art.  lo.  No  dia  1  de  Novembro  de  cada  anno  ha« 
verá  assembléa  geral  ordinária,  a  fim  de  ser  presente 
á  mesma  o  relatório  do  anno  findo  e  proceder-se  á  elei- 
ção da  commissão  de  beneficência,  conselho  fiscal,  the- 
soureiro e  aos  mais  trabalhos  de  que  haja  mister. 
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Art.  16:  A  commissâo  de  beneficência  e  o  Ihesou- 
reiro  formarão  a  directoria  do  modo  seguinte:  o  mais 
votado  de  seus  membros  será  o  presidente,  o  immediato 
4.®  secretario  e  o  immediato  a  estes  2/  secretario. 

Art.  17.  Todas  as  requisições  ao  thesoureiro  serão 
lirmadas  pela  commissâo  de  beneficência.  Gomo  direc- 
tora da  Associação  Beneficente  dos  compositores  do 
Jornal  do  Commercio^  a  ella  está  entregue  a  sua  guarda 
e  poderá  resolver  qualquer  assumpto  de  accórdo  com  o 
•disposto  nos  presentes  estatutos.  Quando  porém  pre- 
cisar de  resolver,  qualquer  caso  de  interesses  sociaes 
não  previsto  nestes  estatutos,  o  poderá  fazer  ouvindo 
primeiro  a  opinião  do  conselho  fiscal. 

Art.  18.  Os  sócios  que  deixarem  de  fazer  parte  do 
pessoal  da  composição  do  Jornal  do  Commercio^  poderão 
continuar  a  pertencer  á  associação  se  forem  exactos  nas 
contribuições  de  que  trata  o  art*  4.*";  n^as  só  poderão 
ter  direito  ao  empréstimo  designado  no  art.  14^  se  ou- 
tro sócio  fazendo  parte  daquelle  pessoal  sujeitar-se  por 
elle  ás  prestações  do  §  1.^  deste  artigo ;  e  serão  desliga- 
dos da  associação,  se  deixarem  de  contribuir  com  oito 
prestações  semanaes  consecutivas. 

Art.  19.  Todos  os  actos  da  commissâo  de  beneficên- 
cia em  que  o  conselho  fiscal  fôr  ouvido,  assim  como  todas 
as  requisições  do  conselho  fiscal  á  commissâo  de  benefi- 
cência, serão  mencionados  n'um  relatório  impresso  e 
apresentado  annualmente  á  assembléa  geral,  com  a  opi- 
nião de  ambas  as  autoridades  a  seu  respeito. 

Art.  20.  O  conselho  fiscal  é  meramente  consultivo, 
sendo  seu  presidente  o  mais  votado  de  seus  membros  eo 
immediato  em  votos  o  secretario.  Suas  attribuiçõessao 
as  seguintes:  , 

§  l.""  Tomar  em  consideração  quaesquer  queixas  con- 
tra actos  da  commissâo  de  beneficência,  e  haver-sjBcom 
ella  a  tal  respeito,  aconselhando  o  melhor  arbítrio 
que  se  possa  tomar,  ou  approvando  o  seu  procedimento 
segundo  as  razões  dadas. 

§  2.*"  Dar  a  sua  opinião  sobre  qualquer  consulta  que 
lhe  fór  commettida  pela  commissâo  de  beneficência. 

§  3.°  Examinar  os  trabalhos  que  pela  commissâo  de 
beneficência  tiverem  de  ser  apresentados  annualmente  á 
assembléa  geral,  e  dar  sobre  elles  o  seu  parecer ;  compe- 
tindo á  commissâo  de  beneficência  fornecer-lhe  as  contas 
e  documentos  em  ordem  a  organizar  o  dito  parecer. 

§  4."  Exigir  da  commissâo  de  beneficência  quaesquer 
informações  a  respeito  de  actos  praticados  por  elia^ 
quando  julgar  necessário  á  boa  fiscalização delles. 
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Ari.  2i.  Ao  thesoureiro  será  confiada  a  guarda  de 
todos  os  fundos  sociaes,  quer  em  moeda  corrente,  quer 
em  titules,  do  que  se  tornará  rèsi)onsave^  e  nenhuma 
quantia  despenderá  senão  à  requisição  da. commissão  de 
beneflcencia. 

Art.  22.  Quando  os  sócios  deixarem  de  contribuir 
uma  ou  mais  semanas  com  as  quotas  respectivas,  re- 
quererem quaesguer  soccorros,  a  commissão  de  be- 
neficência deduzirá  previamente  a  quantia  corres- 
pondente ás  quotas  que  estiverem  devendo.  * 

Art.  23.  Aos  sócios  é  permittidoflcarem  remidos, 
se  entrarem  nara  a  caixa  da  associação  com  a  quan- 
tia de  200^000  de  uma  só  vez,  ou  se  durante  o  pe- 
riodo  de  dez  annos  consecutivos  não  precisarem  dos 
soccorros  sociaes. 

Art.  24.  A  commissão  de  beneficência  affixará  de 
três  em  três  mezes,  em  lugar  visivel  da  ofiScina  da 
composição  do  Jornal  do  Commercio^  uifla  demonstração 
resumida  da  receita  e  despeza  do  trimestre  findo. 

Art.  25.  Sempre  que  qualquer  círcumstancia  re- 
clamar a  reunião  da  assembléa  geral  dos  membros 
da  associação,  a  commissão  de  beneficência,  de  accôr- 
do  com  o  conselho  fiscal,  a  convocará  por  aviso  af- 
fíxado  em  lugar  visivel  da  oílicina  da  composição  do 
Jornal  do  Commercio. 

Art.  26.  Quando  qualquer  sócio  enfermo  allegar 
necessidade  de  ausentar-se  da  Corte  a  bem  de  seu 
restabelecimento,  a  commissão  de  beneflcencia  o  fará 
examinar  por  um  medico  de  sua  confiança,  qúe  de- 
clare a  necessidade  ou  não  dessa  retirada,  podendo 
adíantar-lhe,  no  caso  aíiirmativo,  a  beneficência  até 
dous  mezes.  • 

Art.  27.  Todos  os  fundos  da  associação  serio  con- 
vertidos em  apólices  geraes  da  divida  publica,  re- 
servando porém  o  thesoureiro  em  seu  poder  até 
á  quantia  de  1:000^^000  para  as  despezas  de  que  tra- 
lâo  os  artigos  destes  estatutos  8.%  9.%  10,  11,  12 
e  14  e  seus  paragraphos. 

Art.  28.  Nenhuma  apólice  pertencente  á  associa- 
ção poderá  ser  reduzida  a  espécie  corrente,  sem  que 
essa  resolução  seja  approvada  pela  assembléa  geral 
extraordinária  previamente  convocada. 

Art.  29.  Resolvida  pela  assembléa  geral  extraor- 
dinária dos  sócios  a  venda  de  algumas  ou  todas  as 
apólices^  pertencentes  a  esta  associação,  a  commissão 
de  beneficência  fará  extrahir  a  competente  acta,  e 
com  ella  fica  habilitada  a  fazer  a  venda  das  apólices 

PARTtfll.  52 
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que  se  deliberar  vender,  e  assiçnará  a  transferen- 
cia nos  livros  respectivos  na  Caixa  da  amortização. 

Art.  30.  As  assembléas,  qqér  ordinárias  quer  ex- 
traordinárias ,  serão  presididas  peio  presidente  da 
commissâo,  e  serviráõ  de  secretários  os  sócios  que  ji 
tiverem  servido  nas  commissOes  transactas,  devendo  ak 
actas  ser  lançadas  em  livro  especial  para  esse  fira,  e 
assignadas  pelo  presidente  e  pelos  l.""  c  2/  secretários. 

Art.  31.  A  assembléa  geral  ordinária  constituir-se- 
ha  com  um  terço  dos  sócios  etTectivos  da  associação; 
as  extraordinárias,  que  só  terão  lugar  para  a  extincção 
da  associação  e  para  autorizar  o  levantamento  de  fun- 
dos, venda  de  apólices,  etc,  constiluir-se-hão  cora  Ires 
quartas  partes  do  numero  total  dos  sócios. 

Art.  52.  Haverá  um  livro  de  rep:istro  de  todos  os 
sócios  effcetivos,  consignando-senacasadas— Observa- 
ções—o  motivo  por  que  algum  sócio  deixou  de  pertencer 
á  associação,  e  sr  data  cm  que  se  deu  esse  motivo. 

Art.  33.  A  extincção  desta  associação  só  poderá  ser 
resolvida  pelo  voto  das  três  quartas  partes  do  numero 
total  dos  sócios. 

Art.  34.  Dado  o  caso  da  dissolução  da  Associação 
Beneficente  dos  compositores  do  Jornal  do  CommerciOy 
os  seus  fundos  serão  divididos  igualmente  entre  seus 
associados. 

Art.  3S.  Os  presentes  estatutos,  depois  de  approva- 
dos  pelo  Governo  Imperial,  só  poderão  ser  reformados 
no  íim  de  dous  annos,  submettendo-se  porém  á  appro- 
vação  do  mesmo  Governo,  caso  as  circumstancias  e  a 
necessidade,  reconhecida  pela  pratica,  assim  o  exijão. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  Junho  de  1868.— /esuíno  Rodri^ 
gwíg  io  Nascimento .-^SebastiéSo  José  Souza  e  Sikia.^^João 
José  Fernandes  de  Souza. 


DECRETO  N.  4122  -  de  18  de  ottiueao  de  186Ô. 


Gr^a  o  oficio  de  Escrivio  privatífodo  Jaizodos  Feitos  da  Fazenda^ 

Dâ  ProvíDcía  do  Ceará. 


!. 


Usando  da  attribuição  que  Me  confere  o  art.   lOi^, 

12  da  Constituição  do  Império,  e  Attendendo  ao  que 

e  representou  o  Meu  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
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(los  Negócios  da  Fazenda:  Hei  por  bem,  na  conformidade 
do  art.  »/da  lei  n.  242  de  29  de  Novembro  de  18ii, 
Crear,  na  Província  do  Ceará,  o  oflicio  de  Escrivão  pri- 
vativo do  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executa .  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  dezoito  de  Outubro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  áe  Sua  Magcstade  o  Imperador.  . 

Jo$é  Martiniano  (k  Alencar. 


DECRETO  N.  4423  —  m  20  m  outubro  dr  1869. 

Altera  a  organização  do  commaodo  superior  da  guarda  nacional  dos 
municípios  do  Lagarto  e  anncios  da  província  de  Sergipe. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
província  de  Sergipe,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l."^  Fica  creado  um  batalhão  de  infantaria  de 
guardas  nacionaes  da  acti^ ,  com  seis  companhias,  e  a 
numeração  de  24^  na  freguezia  do  Riachâo,  da  provin* 
cia  de  Sergipe,  e  outro  na  da  Lagoa  Vermelha,  com 
quatro  companhias  e  a  numeração  de  26,  os  quaes  terão 
as  suas  paradas  nos  lugares  que  lhes  forem  marcados 
pelo  Presidente  da  Província  na  forma  da  lei. 

Art.  2.''  Fica  elevada  á  categoria  de  batalhão  com 
seis  companhias  e  a  numeração  de  25 ,  a  l.**  secção  de 
batalhão  de  infantaria  activa,  e  reduzido  a  quatro  o 
numero  das  companhias  do  20. ""  batalhão. 

Art.  S.""  Fica  dividido  em  dous  o  commando  supe- 
rior do  Lagarto  e  annexos,  da  mesma  provinda^  com- 
f>rehendendo  o  primeiro,  aquelle  município  e  os  do 
liachão  e  Simão  Dias,  com  os  batalhões  ns.  20, 24  e  25, 
6  o  segundo  os  de  Itabaianinha ,  Campos  e  Lagda  Ver- 
melha^  com  qs  batalhOes  ns.  2i,  22  e  26. 
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Art.  4.*  Ficao  revogados  os  decretos  ns.  897  de  2  de 
Janeiro  de  1852,  e  3685  de  20  de  Julho  de  1866. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho^  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica^  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4424  —  Dr  20  de  outubro  de  1 869. 

Marca  o  segundo  uniforme  para  o  esquadrio  de  cavallaria  n.  19  da 
guarda  nacional  da  Provinda  de  Pernambuco. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  l.""  O  esquadrão  de  cavallaria  n.l2da guarda 
nacional  da  Província  de  Pernambuco,  usará  em  segun- 
do uniforme  de  sobre  casacas  de  panno  azuU  avivadas  de 
escarlate,  gola  e  canhões  da  mesma  cór ,  bonets  a  Ca- 
vaignac  de  panno  asculcom  frtsos  escarlates,  e  correame 
branco,  tudo  conforme  o  figurino  junt04 

Art.  2.**  Fica  revogado  nesta  parte  o  decreto  n.  987 
de  18  de  Abril  de  1852. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  (te  Alencar, 
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DECRETO  N.  4i35  — de  20  de  outubho  de  1869. 

Eleva  á  categoria  de  baUlbao,  a  S.«  seccAo  de  balalhio  de  iofaotaria  da 
gaarda  Daciooal  dá  Província  do  Pará. 

Allenclendo  ao  qae  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  do  Pará,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Artigo  único.  Fica  elevada  á  categoria  de  batalhão^ 
com  quatro  companhias,  e  a  numeração  de  21   do 
serviço  activo,  a  segunda  secção  de  batalhão  de  infan- 
taria da  guarda  nacional  da  Provincia  do  Pará  ;  re- 
vogado o  decreto  n.  3105  de  29  de  Maio  de  1865. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Goma  rubricado  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar . 


DECRETO  N.  4426  —  de  20  de  outubro  de  1869. 

Marca  os  uniformes  para  os  batalhões  de  infaotaria  os.  $4  e  41  da 

gaarda  nacional  deS.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provincia  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*"  Os  batalhões  de  infantaria  ns.  24  e  41  da 
guarda  nacional  da  Provincia  de  S.  Paulo,  usaráõ  em 
primeiro  uniforme  de  sobrecasacas  de  panno  azul,  avi- 
vadas de  escarlate  e  bonets  a  Cavaignac  com  frisos  da 
mesma  cór ;  e  em  segundo  fardamento  de  blusas  de 
brim  pardo,  e  os  mesmos  bonets. 

Art.  2."  Fica  revogado  o  Decreto  n.  957  de  18  de 
Abril  de  1852. 
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José  Marliníano  de  Alencar,  do  Meu  Goifselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jastiça^ 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 

e  do  Império. 

» 

Com  a  rubrica  dè  Sua  Magestade  o  Imperador. 
•        José  Martiniano  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4427  —  de  23  De  outubro  de  1869. 

Créa  cinco  lugares  de  correlores  geraes  para   a  praça   do 
commercio  da  capital  da  provincia  das  Alagoas. 

Hei  por  bem,  na  conrormidade  do  art.  67  do  código 
commercial,e  sobre  consulta  do  tribunal  do  commercio 
de  Pernambuco,  Crear  cinco  lugares  de  corretores 
geraes  para  a  praça  do  commercio  da  capital  da  pro- 
víncia das  Alagoas. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi« 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e^faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  trcs  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Indc- 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniam  de  Alencar. 
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DEXIRETO  N.  4&28  --  de  27  de  outubao  de  1869. 

Coccede  favoreu  á  Companhia  PaulÍ5ta  da  estrada  de  ferro  de  Jandiahy 
a  Campinas,  na  Província  de  S.  Paalo. 

Em  virtude  do  que  dispõe  o  Decreto  u.  1056  de  4  de 
Aqosto  do  corrente  anno:  Hei  por  bem  Conceder  á 
Companhia  Paulista,  organizada  para  a  construcçSo  da 
estrada  de  ferro  de  Jundiahy  até  Campinas,  na  Pro- 
vincia  de  S.  Paulo,  os  favores  constaiUes  das  clausulas 
aue  com  este  l>aixâo,  assignadas  por  Joaquim  Antão 
Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura.  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  §ete  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antdo  Fernandes  Leão. 


Clavaulas  a  qae  se  refere  •  Deereto  a.  4M8  de  Vt  de 

•alobro  de  48M. 


1/  Dui*ante  o  tempo  do  privilegio  concedido  á  Com- 
panhia Paulista  pelo  contracto  por  ella  celebrado  com 
a  Presidência  da  Provincia  de  S.  Paulo,  para  a  cons- 
trucção  da  Unha  férrea  entre  Jundiahy  e  Campinas,  o 
tíoverno  nâo  concederá  eraprezas  de  outros  caminhos 
de  ferro  dentro  da  distancia  de  5  léguas  de  18  ao 
frráo,  tanto  de  um  como  do  outro  lado,  c  na  mesma 
direcção  dessa  linha,  salvo  se  houver  accordo  com  a 
Companhia. 

2.'  O  Governo  concederá  á  Companhia  gratuitamente 
os  terrenos  devolutos  e  nacionacs,  e  bem  assim  os 
comprehendidos  nas  sesmarias  e  posses,  salvas  as  in- 
demnizações que  forem  de  direito  para  os  trabalhos 
da  construcção  da  estrada  de  ferro,  estações,  arma- 
zéns e  mais  obras. 

Também  o  Governo  lhe  concederá  gratuitamente  o 
uso  das  madeiras  e  outros  materiaes  existentes  nos 
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terrenos  devolutos  c  nacíonaes,  c de  que  a  Companhia 
tiver  precisão  para  a  construcção  do  caminho  de  ferro. 

Não  terá,  porém,  a  companhia  o  direito  de  vender  ou 
dispor  de  taes  madeiras  ou  materiaes  sem  o  consenti- 
mento do  governo. 

Os  favores  deste  artigo  são  extensivos  aos  canaes  e 
caminhos  transversaes,  estradas  ordinárias,  etc,  que 
possão  ser  construídas  pela  companhia. 

3.'  Ficão  isentos  de  direitos  de  importação,  dentro  do 
prazo  marcado  para  a  conclusão  das  obras,  e  nos  dez 
annos  que  a  eira  immediatamente  se  seguirem,  os 
trilhos,  machinas,  materiaes  e  instrumentos  que  se 
destinarem  à  mesma  construcção ;  e  bèmassím  os  carros, 
locomotivas,  wagões  e  suas  pertenças  necessários  para 
os  trabalhos  da  em  preza. 

A  mesma  isenção  é  concedida  ao  carvão  de  pedra, 
coke  ou  outro  jcombnstivel  pelo  espaço  de  33  annos, 
contados  da  data  da  formação  da  companhia. 

O  gozo  destes  favores  fica  sujeito  aos  regulamentos 
Oscaes,  para  o  fim  de  evitar  qualquer  abuso. 

Organizar-se-ha  uma  conta  dos  valores  assim  obtidos 
do  thesouro  nacional  que  tenhão  de  ser  restituídos  pela 
companhia  ao  Governo  nos  casos  especíQcados. 

4."  Os  nacionaes  empregados  na  construcção  desta 
linha  férrea  gozaráõ  da  isenção  do  recrutamento,  bem 
como  do  serviço  da  guarda  nacional;  e  os  estrangeiros 
parliciparáQ  de  todas  as  vantagens  que  por  lei  são  c 
forem  concedidas  aos  colonos  úteis  e  industriosos 

5.'  Só  gozaràd  das  sobreditas  isenções  os  nacionaes 
empregados  pela  companhia,  que  estiverem  incluídos 
em  uma  lista  entregue  todos  os  mezes  ao  Presidente 
da  Província,  assígnada  pelo  director,  não  podendo, 
passado  o  primeiro  semestre,  ser  nella  contemplado 
o  indivíduo  que  não  tiver  três  mezes  de  effectivo 
serviço . 

Convencida  a  companhia  de  qualquer  abuso  sobre 
este  assumpto,  em  detrimento  do  serviço  publico,  pode- 
rá ser  multada  na  quantia  de  4:000^000,  e  perderá 
mesmo  este  favor  no  caso  de  reincidência,  se  o  governo 
julgar  conveniente. 

6.' Se  a  companhia  descobrir  na  linha  de  seu  privi- 
legio minas  de  carvão,  pedra  ca Icarea,  ferro,  chumbo, 
cobre,  ou  quaesquer  outras,  mesmo  de  metaes  preciosos, 
poderá  exploral-as,  sem  prejuízo  dos  direitos  adquiri- 
dos por  outros,  devendo  dar  parte  immediatamente  ao 
governo,  parajuue  lhe  sejão  demarcadas  as  datas,  e  esti- 
puladas as  condições  do  seu  gozo. 
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Outrosim,  se  a  companhia  desejar  obter  alguma  con- 
cessão ou  compra  de  terras  devolutas  para  remunerar  os 
operários  que  empregar,  ou  para  alguma  empreza  agrí- 
cola, dirigir-se-ha  ao  governo  para  obtel-as  nos  terma*? 
mais  favoráveis  permittidos  pelas  leis  ou  regulamentos 
do  governo. 

Para  o  fim  de  explorar  taes  minas,  ou  cultivar  taes 
terras,  formará  companhias  separadas,  a  fim  de  que  os 
interesses  e  contas  da  estrada  de  £erro  sejão  inteiramen- 
te distinctas  de  taes  emprezas. 

Estas  companhias  pagaráõ  ao  Estado  os  mesmos  direi- 
tos que  pagão  os  particulares..         * 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  Outubro  de  1869, 
— Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


DECRETO  N.  4429  —  de  27  de  outubro  de  1869. 

Approva  as  alterações  feitas  cm  varíoi  artigos  dos  estatutos  da  compa- 
nhia União  Valenciana. 

Attcndendo  ao  que  me  requereu  a  companhia  União 
Valenciana,  devidamente  representada,  e  de  conformi- 
dade com  a  minha  immediata  resolução  de  23  do  cor- 
rente mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
consulta  de  14  do  referida  mez ,  Hei  por  bem  approvar 
as  alterações  feitas  pela  assembléa  geral  dos  accionistas 
da  mesma  companhia  nos  arls.  45,  47^  49  e  54  dos  esta- 
tutos a  que  se  refere  o  Decreto  n.  3945  de  li  de  Se- 
tembro de  1867. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenhãt 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
vinte  sete  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Feniandes  Leão. 
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iUlevMèes  *  qne  ••  vefere  •  Decreto  ■••  ^4MB  de  V9 

de  taUAre  de  19M. 


1/  Ao  artífifo  45,  depois  do  primeiro  membro,  acres* 
€ente-se:  f  A  Província  do  Rio  de  Janeiro,  porém, 
quando  accionista,  poderá  nomear  procurador,  ainda 
mesmo  não  accionista,  para  os  fins  designados  neste 
artigo.  • 

•  A  ultima  parte  do  artigo  como  se  acha. 

4 '  Ao  artigo  47,^ acrescente-se :  tExceptua-se  a  Pro- 
Tincia  do  Rio  de  Janeiro,  quando  accionista,  deven- 
do os  seus  votos  ser  contados  do  seguinte  modo :  um 
Toto  por  cada  dez  acções  até  as  cem  primeiras,  e  daht 

Sor  diante  um  voto  por  cada  trinta  acgOes  até  o  máximo 
e  quarenta  votos.  » 

3.^  Ao  artigo  40,  acrescente-se :  c  Exceptua- se  a 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  quando  accionista,  que  po- 
derá ser  representada  por  qualquer  pessoa  de  sua  livre 
nomeação,  ainda  mesmo  não  accionista. 

4.*  Ao  artigo  54,  acrescente-se:  c  Quando  os  divi- 
dendos excederem  a  7  7*9  poderá  a  companhia  empre- 
Í[ar  uma  parte  do  excesso,  fixada  pela  directoria  para 
òrmar  um  fundo  de  amortização  destinado  ao  resgate 
das  acções  da  Província ;  e  poderá  também  destinar  ou- 
tra parte  igualmente  fixada  pela  directoria  para  pro- 
mover e  auxiliar  a  abertura  ou  melhoramento  de  estra- 
das vicínaes  quesejão  convergentes  para  as  estaçOes  da 
companhia. — António  Carlos  Ferreira^  presidente. — 
José  de  Almeida  Ribeiro  Júnior^  secretario. 


DECRETO  N.  4430— de  30  de  outlbro  de  1869. 

Manda  observar  as  lastmecOes,  pelas  qaaes  se  devem  regular  os  eiames 
^  que  trata  oart.  112  do  regalamento  anaexo  ao  Decreto  n.  1331 JL 
de  17  de  Fevereiro  de  1864. 

Hei  por  bem  que  nos  exames,  de  que  trata  o  art.  ii2 
do  regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  1331  A,  de  17  de 
Fevereiro  de  1854,  se  observem  as  ínstrucções  que  com 
este  baixSOy  ajsignadas  por  Paulino  José  Soares  de 


í 
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Soaza,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido 
6  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mag^stade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soqres  de  Souza. 


Iislriccftes  a  qoe  se  rerere  o  Decreto  n.''  4130 

desta  data. 


Art.  l.«  No  dia  3  de  Novembro  de  cada  anno  começará  na 
Secretaria  da  Instrncção  Primaria  e  Secundaria  do  muuicipio 
da  Côrie,  a  inscrípção  dos  alumnos  das  escolas  publicas  e  dos 
collegios  e  professores  particulares,  que  pretenderem  fazer 
exame  das  lingoas  portogueza,  latina,  franceza  e  ingleza, 
exigidas  como  preoaratorios  para  a  admissão  nos  cursos  de 
^tndos  superiores  ao  Império.  A  inscripçáo  será  encerrada  no 
dia  18  do  mesmo  mez. 

Na  referida  secretaria  abrir-se-ha  igual  io8crlpç3o  no  dia  10 
de  Janeiro  de  cada  anno  para  os  a  Jnmnos  que  tiverem  de  fazer 
exame  de  philosophia,  mathematicas,  historia  e  geographia»  e 
rheiorica.  Esta  inscripçio  será  encerrada  no  dia  i2  do  mesmo 
mez. 

Art.  2.*  Devendo  o  examinando  inscrever-se  em  tantas 
listas  quantas  forem  as  matarias,  das  quaes  requerer  exame, 
em  cada  requerimento,  escripto  por  sua  letra  e  com  a  assigna- 
tura  por  extenso,  indicará  a  matéria  do  exame  a  que  se  quer 
sujeitar.  Logo  abaixo  da  assignatura  do  examinando  attestará 
o  director  do  collegio.  ou  professor,  que  houver  dirigido  seus 
estados,  estar  elíe  habilitado  para  o  exame,  e  mais  certificará 
eer  a  letra  e  assignatura  do  punho  do  alumno,  a  quem  dá  a 
attestação. 

Art.  3.*  Expirado  o  prazo  de  cada  inscrípçiío,  o  secretario 
da  Instrucção  publica  organizará,  sob  as  vistas  do  inspector 
geral,  nos  cinco  dias  seguintes,  tantas  listas  alphabeticas  dos 
examinandos  quantas  as  matérias  dos  exames  de  preparato- 
Tios,  tendo  cada  lista  sua  numeraçSo  especial. 

Serio  taes  listas  logo  publicadas  no  DtaHo  OJ^Iciai,  annnn* 
clando-se  na  mesma  occasião  o  lugar  e  o  dia,  em  que  os  exa* 
minandos  de  cada  matéria  devem  comparecer  para  se  sub» 
metterem  ao  exame  requerido.  • 
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Art.  4.**  No  dia  25  de  Novembro  terão  príocipio  os  exames 
de  líDgaas,  e  do  dia  1.*  de  Pevoreiro  os  de  scíenciafl,  proee- 
deodose  a  chamada  dos  examinandos  pela  ordem  da  Domera' 
çâo  das  respectivas  Ii>ia8. 

£vitar-se-ha  quanto  fôr  possível  qae  os  inscriptos  em  diver* 
sas  listas  sejão  no  mesmo  dia  chamados  a  exame  de  mais  de 
uma  matéria;  e,  quando  assim  aconteça,  deve-se-lhesfaealUr 
descanso,  pelo  menos  de  uma  hora,  entre  uma  e  outra  prova. 

Os  que  deixarem  passar  sua  vez,  d9o  acudindo  á  chamada, 
poderão,  se  justitícarem  ihotivo  attendível  do  não  compareci- 
«nento,  ser  admittidos  a  exame  depois  de  esgotada  a  lista  do» 
iastTii)tos  para  os  exames daquetia  matéria.  O  inspector  ge- 
ral da  instrucçao  pdbtica  juiprá  da  procedência  das  razões, 
cum  que  se  motivar  o  impedimento. 

Art.  «^.*>  Os  trabalhos  dos  exames  começaráõ  em  cada  díà 
ntll  ás  9  horas  da  manha,  e  nunca  terminarão  antes  das  3  da 

larde. 

Art.  6.®  As  provas  serSo  escriptas  e  oraes,  e  dadas  por  pon- 
tos tirados  á  sor  t^  segando  o  pngramma  que  organizar  o 
conselho  director  da  insirucçrio  publica,  e  será  mandado  pa- 
blicar,  antes  de  começarem  os  exames,  pelo  inspector  geral, 
depois  de  approvaçào  do  governo. 

Serão  feitos  separadamente  os  exames  de  historia  e  de  geo- 
graphia,  e  bem  assim  os  de  arithmeiica.  álgebra  e  geometrí», 
precedendo  porém  sempre  a  qualquer  dos  dous  últimos  o  de 
arithmetica. 

Art.  7.®  As  provas  oráes  serão  publicas;  as  escriptas  a 
portas  fechadas. 

Art.  8  o  Estabelecer-se-hao  quatro  mesas  de  exames  em 
Novembro ,  uma  para  cada  lingua,  e  quatro  em  Fevereiro, 
uma  para  cada  sciencia.  Cada  mesa  será  composta  do  presi- 
dente, de  dous  examinadores,  com  assistência  de  um  com- 
miss^río  especiiil,  sendo  este  e  o  preí^idenie  nomeados  pelo 
governo  e  os  examinadores  pelo  laspecior  geral  da  lostrue- 
ção  Publica,  e  mais  do  professor  ia  respectiva  matéria  do  loi- 
perial  Collegio  de  Pedro  II. 

Quando  a  matéria  do  exame  fôr  daquellas,  cujo  ensino  neste 
collegio  estiver  distribuído  por  diversas  cadeiías,  o  governo 
designará  o  professor  que  tiver  de  servir. 

No  caso  de  falta  ou  impedimento  temporário,  designará  o 
inspector  geral  da  iostrueçâo  publica,  com  approvaçào  do  go- 
verno, quem  deverá  substituir  o  presidente  e  o  proftssor  áo 
Collegio  de  Pedro  II. 

Ari.  9."  Os  exames  começarão  pela  prova  escripta,  á  qnal 
serão  admittidos  os  examinandos  por  turmas,  cujo  numero 
será  regulado  a  arbítrio  do  Inspector  geral,  conforme  a  ca- 
pacidade das  salas  de  exame  e  as  exigências  de  severa  fisca- 
Usação. 

Art.  10.  O  ponto  tirado  para  prova  escripta  pelo  exami- 
nando, que  fôr  chamado  em  primeiro  lugar,  será  o  mesmo 
uaquella  matéria  j}ara  os  mais  examinandos  da  sua  turma.    . 
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Art.  II.  A  prova  escripta  de  linj^aa  portagueza  consi^li^á 
erú  cum posição  sobre  thnmas  forínulados  pela  mesa  deexam»^:  ^ 
das  outras  lini^aas  na  versão  para  laiim,  francez  e  ínglez  de 
trechos  de  autores  clássicos  portn$i^uezes.  A  de  scieacíasna 
a&posiçio  e  deseovolvimeoio  do  a^!>ampio  comido  no  ponto. 

Art.  12.  Chamado  peio  presidente  da  r^^specliva  mesa, 
cada  exainioando  receíierá  do  coniiiii>sarío  do  governo  daas 
folhas  de  papel  rubricadas  peio  Inspector  ger»l,  em  uma  das 
^ates  escreverá  o  enuncia  lo  do  ypuio,  assigOHudoo  nome 
por  extenso,  e  na  outra  redigirá  a  prova  siem  assignar. 

O  trecho,  que  tiver  dt^  ser  vertido  para  qualquer  d^is  sobre» 
ditas  iinguas  estrangeira^:,  será  iransc^ipio  de  ouvido  na 
fulha  de  papel  destinada  á  prova.  Na  folna  do  enunciado,  em 
gue  tem  de  assignar,  escreverá  o  examinando  unicamente  o 
nome  do  autor  da  obra,  o  livro,  capitulo  ou  pagina,  de  que  é 
tirado  o  trecho  ou  o  thema  sobre  o  qual  tiver  de  versar  a  com* 
posição  em  língua  portugueza. 

Art.  i3.  E'  vedado  aos  examinandos  traz<'r  comsigo  cader- 
nos» papeis  escripios  ou  livros,  e  ter  communicaçâo  entre  si 
durante  o  trabalho  da  prova  ;  devendo,* se  precisarem  por 
qualquer  motivo  sahir  da  sala  do  exam»,  obter  licença  do  pre- 
sidente da  mesa,  o  qual,  no  caso  de  terem  elles  de  voltar,  os 
fará  acompanhar  e  vigiar  por  pi^ssoa  do  sua  cunfiunça. 

Art.  14.  O  trabalho  da  prova  escripta  de  cada  matéria  será 
feito  sob  a  vigilância  da  mesa  respectiva,  incumbindo  au 
inspector  ger;«l  íiscalisar  todas  as  provas,  par»  o  que  passará 
de  ama  a  outras  mesas,  conforme  julgar  conveniente. 

Art.  15.  Será  de  uma  hora  o  tempo  da  prova  escripta  nos 
exameii  de  Iinguas,  e  de  dua.s  horas  nos  de  sciencias.  Decor- 
rido esBii  tempo,  o  examinando  entregará,  não  só  a  prova  no 
estado  em  que  se  achar,  como  também  a  folha  em  que.  estiver 
efcriptoo  euanciado  ao  inspector  geral,  o  qual,  conferindo 
a  letrtf  e  assigoalura  da  folha  do  enunciado  com  as  do  re- 
querimento apresentado  pelo  «examinando  para  a  ioscrip- 
ç2o,  marcará  ambas  as  folgas  receb.idHS  com  o  mesmo  nu- 
mero, que  será  diverso  doquB  corresponder  ao  nome  do  exa- 
minando na  lista  da  ch»m3da. 

Art.  16.  O  inspector  geral  conservará  em  seu  poder  as 
folhas  do  enunciado assígnadas  pelosex^minandos,  e  ;«presen- 
tará  ás  mesas  para  julgamento  unicamente  as  em  que  se  con- 
tiverem as  provas. 

Art.  17.  Será  cada  prova  succe.'^sivdmente examinada  pelos 
membros  da  mesa,  notando-lhe  cada  um  os  erros  e  defeitos, 
e  formulando,  sob  sua  assignatura  e  no  mesmo  papel  da  prova, 
as  observações  que  entender  convenientes.  No  ílm  do  traba- 
lho de  cada  dia  far-se-ha  a  revisão  em  commum,  procedendo- 
8e  em  seguida  ao  julgamento. 

Art.  18.  O  julgamento  das  provas  tanto  e^^criptas,  como 
oraes^  effectuai-se  ha  em  escrutínio  secreto  e  por  maioria  de 
Totós  dos  membros  da  mesa  no  mesmo  dia,  em  que  tiverem 
jBido  dadas:  o  daquellas  só  será  demorado  §téo  dia  st^guinte 
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por  motivo  de  força  maior,  do  qoal  o  iospeetor  geral  dará  logo 
parte  ao  Mioisterio  do  Império. 

Art.  19.  Só  depois  áe.  jult^ada  a  prova  escripta,  resolviév 
qae  aea  aator  e^tá  oa  não  oo  caso  de  ser  admittido  á  prova 
oral,  feita  por  escrioto  a  dt^claraçlo  no  papel  da  prova,  com 
indicado  do  respectivo  namerode  votos,  ▼erificará  o  inspec- 
tor geral,  perante  a  m<ísa  julgadora,  pela  correspondência  dei 
nàmeroí,  qnal  o  nome  do  examinando  a  qne  &e  refere  o  jol* 
gamento  proferido.       • 

Art.  20.  Os  examinandos,  que  nSo  satisfizerem  na  prova 
*escrípta,  nio  serio  adniittidosá  prova  oral. 

Dosqae  forem  julgados  habilitados  se  formará  nova  lista, 
que  será  publicada  no  Diário  Official,  e  por  e.lla  se  f^rá  a  cha- 
mada para  a  prova  oral.  Uma  cópia  dessa  lista  será  afixada  aa 
porta  do  edíficio,  em  que  se  fizerem  os  exames. 

Art.  21.  No  dia  seguinte  ao  em  qae  ficarem  concluídas  as 
provas  escriptas  década  matéria,  feita  nesáe  dia  a  publicacio. 
de  qne  trata  o  artigo  antecedente,  proceder-se-ha  á  prova  oral 
soba  vigilância  da commissario  do  governo e  fiscalisação  do 
inspector  gerai,  assistindo  este  aos  trabalhos  ora  de  nma,  ora 
de  outra  das  mesas,  conforme  lhe  fôr  possi?el  e  julgar  cos- 
venicnte. 

Art.  22.  Os  pontos  de  prova  oral  serUo  diversos  dos  de 
prova  es<Tiptd,  eespeciaes  para  cada  examinanlo  do  mesmo 
dia.  Bin  línguas,  coa8Í>tirãu  na  leitura,  analyse  lógica,  eiy* 
moíogicae  grammatical  de  trechos  de  autores  brasileiros  e 

Í^ortu^uezes  d»  melhor  nota  ;  e  na  leitura,  traducçSo  e  analyse 
ofTíca  e  grammatical  de  trechos  escolhidos  de  autores  ciassicoa 
latinos  francezese  inglezt*s,  e  medição  de  versos  latinos.  Em 
i<cíencÍMS,  ua  exposição  e  desenvolvimento  não  .«ó  do  objecto 
•especial  do  ponto,  cmiio  também  dos  príocipios  geraes  da  ma* 
teria,  sendo  os  examinandos  arguidos  tanto  pel<>s  examina- 
-dores.  Como  pelo  presidente  da  mesa,  pelo  commíssario  do 
govtrno,  epelo  professor  assist^^nte,  quando  a  qualqaer  destes 
parecer  conveniente  intervir  no«xame. 

Art.  23.  A  prova  oral  durará  dez  minutos  no  exame  de 
línguas  e  quinze  no  de  scieocias,  cabeado  metHde  desse 
tempo  a  cada  examinador.  Poderá,  comtudo,  ser  prorogado 
o  prazo  estabelecido,  quando  assim  julgar  conveniente  o 
<;ommissario  do  governo. 

Art.  24.  Cada  examinando  terá  para  reflectir  sobre  o  ponto 
que  lhe  sahir  em  sorte,  o  tempo  de  dez  minntos  no  exame  de 
línguas,  e  o  de  quinze  no  d«  scieocias. 

Passados  df  z  oa  quinze  minutos,  conforme  se  tratar  de  exa- 
me de  linguas  ou  de  scíencías.  Será  chamado  a  responder  o  pri- 
meiro examinando,  e  nesta  occasiAo  tirará  ponto  aquelle  que 
iiver  de  snccederlhe.  Terminado  o  exame  do  primeiro, 
quando  o  segundo  tiver  considerado  a  matéria  sobre  que  tem 
de  responder,  eniqDantoeue  dá  a  prova  oral,  terá  o  tercelroo 
|)razo  que  se  lhe  concede  para  reflectir,  e  assim  por  diante. 

Art.  25.  Na  mesma  assentada  terá  lugar  o  julgamento,  i 
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vista  das  notas  qoe  sobre  a  prova  de  cada  examinando  tiverem 
tomado  os  membros  da  mesa. 

Neste  acto  deve  a  mesa  ter  presente  a  prova  escripta  do  exa- 
minando. 

Art.  26.  A  reprovação  na  prova  oral  importa  a  perda  da 
aceitação  da  outra  prova. 

Art.  S7.  O  examinando,  qne  obtiver  a  sen  favor  todos  os 
votos  nas  duas  provas^  será  approvado  plenamente. 

O  qne,  além  desta  unanimidade^de  votos,  sobresahir  no 
exame  mostrando  notável  aperfeiçoamento  noestndo  damair 
leria,  será  approvado  com  distincçio. 

Dos  que  tiverem  maioria  de  votos  tavoraveis,  dir-se-ba 
que  forao  approvados. 

Art.  28.  Lavrar-se-h9o^  cada  dia,  actas  circnmstanciadaa 
dos  trabalhos  dos  exames,  tanto  no  que  se  refere  á  prova  es- 
fiViQlBy  como  á  oral,  as  quaes  serão  archivadas  na  Secretaria 
4a  Instrucçao  Publica. 

Art.  29.  Somente  depois  de  concluídos  os  exames  de  cada 
matéria  será  publicado  o  resultado,  referindo-se  os  nomes  doa 
habilitados  com  a  approvação  que  tíverão,  e,  quanto  aos  re- 
provados, apenas  o  seu  numero,  com  indícaçSo,  porém,  em 
ambos  os  casos,  dos  nomes  dos  directores  de  collegio,  ou  doft 
professores,  que  passarão  as  attestaç5es. 

Art.  30.  O  examinando,  que, dentro  da  sala  dos  exames»  no 
«dificio  em  qne  seefTectuarem,ou  em  suasímmediações,  tomar 
parte  em  assuadas,  faltar  ao  respeito  a  quem  quer  que  seja» 
ou  por  qualquer  forma  comportarse  menos  dignamente, 
apreciado  o  facto  pelo  Inspector  geral  da  instrncçâo  pablica, 
será,  por  ordem  deste,  seu  nome  transferido  para  o  ultimo 
lugar  das  listas  da  inscripção,  ou  delias  riscado,  conforme  a 
gravidade  da  falta. 

Art.  31.  As  certidões  de  approvação  só  serão  passadas  e 
entregues  aos  interessados  depois  da  conclusão  do«  exames. 
Aos  que,  depois  de  examinados  e  apifrovados,  procederem  ir- 
regularmente pela  forma  prevista  no  artigo  antecedente,  po- 
derá o  Inspector  geral  demorar,  pelo  tempo  que  Julgar  con- 
veniente até  os  exames  do  anuo  seguinte,  a  entrega  da  certi- 
dão de  approvação. 

Art.  32.  As  certidões  dos  exames  serão  singulares  para 
cada  preparatório,  e  pagaráõ  de  emoluaientos  a  quantia  da 
5jK)00  (g  59  da  tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.  4356  de  24  de 
Abril  de  1869). 

Art.  33.  O  alumno  approvado  com  distiocÇão  em  algum 
preparatório  receberá  gratuitamente  a  certidão  respectiva. 

Art.  34.  O  alumno  approvado  com  distínçcão  em  todas  as 
matérias,  não  só  recebsrá  gratuitamente  as  certidões,  mas 
lambem  terá  gratuitamente  a  matricula  do  primeiro  anno  no 
estabelecimento  publico  de  instrncçio  superior  que  preten- 
der cursar. 
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Art.  35.  Nos  exames  de  lioRaas,  qne  se  hSo  de  effectuar 
DO  corn>Dte  HUTuu  nâo  se  exigirá  a  versão  de  qne  trata  o 
art.  II  destas  instracções,  mas  execQtar-se-ha  o  disposto  do 
art.  it  ias  de  <0  de  Outubro  de  1863. 

O  exame  de  iiiigaa  portogoeza  sóé  obris^atorio  para  a  ma- 
tricnla  nos  cursos  do  ensino  superior  de  i871  em  diante. 

Art.  36.  ti'  applícavel  aos  professores  designados  para  es 
exames,  de  que  tratão  estas  instrucções,  o  disposto  na  parte  ÍJ^ 
do  art.  83  do  Decreto  n.«A387  de  28  de  Abril  de  i85i. 

•  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  30  de  Outubro  de  1869.— Paulino 
José  Soares  de  Sou^a. 


DECRETO  N.*443i  —  DE  30  de  outubro  de  1869. 

Torna  extensivas ,  com  algumas  modificaçdes ,  aos  exames  de 
preparatórios  que  se  fazem  nas  Faculdades  de  Direito  de 
S.  Paulo  e  do  Recife,  e  de  Medicina  da  Babia,  as  Instrucções, 
que  baixarão  com  o  Decreto  n.»  4430  desta  data. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Art.  l.""  Nos  exames  de  preparatórios  dequetratão 
osarts.  51  dos  estatutos  das  Faculdades  de  Direito,  e  80 
dos  das  Faculdades  de  Medicina,  serão  observadas  as  Ins- 
trucções que  baixarão  com  o  Decretou.^  4430  desta 
data,  com  as  modificações  e  declarações  seguintes : 

1."  Os  Presidenteswdas  Proyincias  de  S.  Paulo,  Per- 
nambuco e  Bahia  exercerão,  com  relação  aos  exames  de 
preparatórios  das  respectivas  faculdades,  asattribul- 
<ões  que>  em  virtude  das  referidas  instrucções,  com- 
petem ao  Governo  Imperial. 

2.'  Os  Directores  das  Faculdades  terão  a  seu  cargo 
as  que  são  incumbidas  ao  Inspector  Geral  da  instrucção 
primaria  e  secundaria  do  Município  da  Corte. 

3.*  Os  presidentes  das  mesas  de  exame  serão  no- 
meados d'entre  os  lentes  da  respectiva  faculdade. 

4.^0  lugar  que  as  instrucções  destinão  nas  mesas  de 
exame  aos  professores  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II, 
será  occupado  pelo  professor  da  matéria  das  aulas 
preparatórias  annexas  á  faculdade,  onde  as  houver,  e 
em  sua  falta  por  algum  dos  lentes  ou  oppositores  de- 
isignado  pelo  disector. 
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5/  Serào  admittídos  a  exame  os  alainnos  das  aulas 
preparatórias  annexas  ás  Faculdades  de  Direito,  que 
se  mostrarem  habilitados  por  meio  de  atteslados  pas- 
sados pelos  respectivos  professores,  e  bem  assim  ou- 
tros quaesquer  que  apresentarem  igual  documento 
lirmaao  por  professores  públicos  ou  particulares,  e 
directores  de  escolas  ou  collegíos  legalmente  autori- 
sados. 

6/  A  inscripção,  de  que  tralaôart.  1.°  das  instruc- 
ç^es,  effectuar-se-ha  na  secretaria  daâ  faculdades  perante* 
o  respectivo  Secretario,  que  fará  publicar  as  listas  de 
examinandos  de  cada  matéria  na  folha  ofQcial  da  Pro* 
vincia. 

7/  Os  pontos  para  as  provas  dos  exames  serão  os 
mesmos  do  programma  de  que  trata  o  art.  6/  das. 
instrucções,  o  qual  será  em  tempo  communicado  ao 
director  de  cada  uma  das  faculdades. 

Art.  2.*  Nas  habilitações  requeridís  para  a  matrí- 
cula nas  Faculdades  de  Direito  e  de  Medicina  pelo 
art.  53  rto  Decreto  n.*  1386,  e  art.  82  do  Decreto  n.*  1387, 
ambos  de  28  de  Abril  de  185&,  ficará  comprehendida,  de 
1871  em  diante,  a  approvaçio  no  exame  de  lingua  por- 
tugueza . 

Art.  3.®  As  instrucções  de  que  trata  este  decreto  só 
serão  executadas  nas  Faculdades  de  Direito  e  na  de 
Medicina  da  Bahia,  de  Janeiro  de  1870  em  diante. 

Art.  4."*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paulino  José  Soares  de  Souz^,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  trinta«de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independeu* 
ciz  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PavKno  José  Soares  de  Soma. 


PABTâ  II.  U 
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DECRETO  N.  4432— db  30  de  outubko  de  i889. 

Concede  á  Companhia  Phenix  Pernambucana  a  necessária 
turisação  para  fuoccionar,  e  approva  os  respectivos  estalatoe* 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  de  Se- 
guros Phenix  Pernambucana,  estabelecida  na  capital 
da  Provinda  do  Pernnmbuco,  e  devidamente  represen* 
tada,  e  tendo  ouvido  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta 
de  31  de  Jullio  ultimo,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  a  ne- 
cessária aulorisação  para  funccionar,  e  approvar  os 
respectivos  estatutos  còm  as  modificações  que  com  este 
baixio,  assignadas  por  Joaquim  Antão  Fernandes  Leão> 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenlia  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  noye,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  AtUào  Fernandes  Leão. 

Mo^lflea^ea  feitas  nos  estatutos  da  Companhia  PheslK. 
Pernambncana»  a  qne  se  refere  o  Decreto  n.®  44SS 
desta  data. 


1/  Art.  8.^  No  fim  de  oada  anno  administra  ti  vo, 

Jue  principiará  no  l.*"  de  Julho  e  terminará  a  30  de 
unho,  se  dividíráõ  proporcionalmente  pelos  accionistas 
os  lucros  líquidos  realisados  de  operações  concluídas 
nos  respectivos  semestres,  mas  esse  dividendo  não  po*  -^ 

dera  ser  maior  de  12  7o  sobre  o  capital  effectivo,  por* 
que  as  sobras  que  houver  serão  appiicadas  ao  fundo  de 
reserva,  até  que  este  se  eleve  a  30O:O0Oi$O00.  Achan- 
do-se,  porém,  preenchido  este  algarismo  serão  divididos 
todos  os  lucros. 

Não  se  fará  distribuição  de  dividendos  emquauto  o 
capital,  desfalcado  em  virtude  de  perdas,  não  lór  inte- 
gralmente restabelecido. 

O  fundo  de  reserva  é  destinado  a  fazer  face  ás  perdas 
do  capital  ou  a  subslituil-o. 

2/  Art.  9.1  Supprima-se. 


EXECUTIVO.  421 

3.'  Art,  11.  O  juízo  arbitral,  institaido  neste  ar- 
tigo, fica  dependente  do  accordo  especial  fixado  nos 
arts.  6."*  e  7.''  do  Decreto  n.*  3900  de  26  de  Junho 
de  1867. 

4.*  Art.  15.  Os  accionistas  sio  obrigados  a  recolher 
&  caixa  da  companhia  20  7»  de  suas  acções  dentro  de 
oito  dias  depois  de  serem  prevenidos  por  avisos  pa- 
blicos,  feitos  pela  direcção  30  dias  depois  de  registrados 
os  estatutos  no  Tribunal  do  Goi&mercio.  Os  que  nio 
realizarem  esta  entrada  serão  excluidos  da  companhia.» 

8.*  Art.  18,  I  «.''•Supprima-se.  . 

6.*  Art.  20.  Os  accionistas  são  unicamente  respon- 
sáveis pelo  valor  representativo  das  acções  com  que 
houverem  entrado,  segundo  dispõe  o  art.  298  do  Código 
Commercial,  e  art.  8.%  S  17  n.*  3  do  Decreto  n."  2711 
de  19  de  Dezembro  de  1860. 

7.'  Art.  26,  §  S.*"  Fica  dependente  da  ulterior  ap- 

Srovação  da  assembléa  geral  dos  accit)nistas  a  fixação 
os  vencimentos  dos  empregados  da  companhia. 
8.^  Art.  23.  F  applicavel  a  este  artigo  a  modificação 
feita  no  art.  11. 

9.*  A  liquidação  d,i  companhia  será  feita  de  accordo 
comas  disposições  do  Código  Commercial  e  do  Decreto 
n.^  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Outubro  de  1869. 
^^Joaquim  Antão  Ft  r.vandes  Leão, 


Estatotos  da  PkeDíx  PernambDeana ,  Companhia  de 
Segiros  larilíDos  e  Terrestres. 

CAPITULO  I, 

Da  companhia. 

Art.  1.*  A  companhia  se  denominará  a  Phenix  Per- 
nambucana, tendo  por  emblema  a  ave  que  a  Mythologia 
deu  o  nome  de  Phenix. 

Art.  2.''  Seus  fins  são  tomar  riscos  marítimos  e  ter- 
restres, conforme  o  modo  que  fõr  estipulado  no  seu 
regulamento  interno,  e  nas  respectivas  apólices. 

Art.  3/*  O  capitai  da  companhia  será  de  1.800:000^$, 
divididos  em  acções  de  l:O0O^i(00O  cada  uma,  podendo 
porém,  este  capital  ser  elevado  até  3.O0O:O0Oi^. 
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ArL  4/  A  companhia  darará  por  espaço  de  13  anno<, 
a  contar  do  dia  em  que  -os  presentes  estatutos  forem 
approvados  peio  Governo  Imperial. 

Terminado  este  prazo,  poderá  ser  elle  prorogado  >e 
os  accionistas  qne  representarem  duas  terças  partes  do 
capital,  assim  o  resolverem,  e  com  approvaçào  do  Go- 
verno Imperial. 

Art.  S.""  A  compartia  será  dissolvida  quando  tenha 
perdido  a  terça  parte  de  seu  capital,  e  mais  qualquer 
fundo  de  reserva  que  possa  haver.  Tanto  nesta  hypo- 
these,  como  na  do  art.  4.%  flcarà*resolvida  a  necessária 
liquidação  da  companhia . 

Art.  6.»  O  fundo  effectivo  da  companhia,  será  de 
30  7o  sobre  o  valor  representativo  das  acções  emítti- 
das  ;  occorrendo  porém  prejuízos  que  lhe  causem  algum 
desfalque,  será  este  preenchido  pelos  accionistas  dentro 
do  improrogavej  prazo  de  oito  dias. 

Art.  7."  Para  que  os  accionistas  fiquem  menos  sujei- 
tos a  novas  entradas  de  capital,  haverá  além  do  fundo 
permanente  de  que  trata  o  artigo  precedente,  um  outro 
de  reserva,  formado  com  as  sobras  dos  dividendos,  na 
conformidade  do  que  dispõe  o  art.  S."* 

Art.  S."*  No  ílm  de  cada  anno  administrativo,  que 
principiará  no  i.*  de  Julho  e  terminara  em  30  de 
Junho,  se  dividiráõ  proporcionalmente  pelos  accionis- 
tas, os  lucros  liquidos  realizados ;  mas  esse  dividendo 
nâo  poderá  ser  maior  de  12  7o  sobre  o  capital  effectivo, 
porque  as  sobras  que  houverem,  serão  applicadas  ao 
lunoo  de  reserva,  até  que  esle  se  eleve  a  3(X):000^000. 

Achando-se  porém  preenchido  este  algarismo,  serão 
divididos  todos  os  lucros. 

Art.  9.°  Occorríndo  perSas  que  absorvão  todos  os 
lucros  da  companhia,  poderá  sahir  do  fundo  de  reserva, 
«e*o  houver,  o  dividenáo  marcado  no  art.  8.%  com  tanto 

?[ue  a  somma  a  dividir  não  exceda  a  metade  do  mesmo 
undo. 

Art.  10.  A  companhia  não  tomará  risco  marítimo 
excedente  a  70:000^^000  em  cada  navio  de  vela  mercante, 
ou  100:0000,^000  sendo  de  guerra  ou  vapor,  e  100:000^ 
nos  terrestres ;  ficando  subentendido  que  esses  limites 
comprehendem  nos  riscos  marítimos  o  navio,  carga  e 
quaesquer  outras  responsabilidades ;  e  nos  terrestres,  o 
prédio  e  valores  nelle  contidos. 

Quando  o  capital  da  companhia  fór  maior  de  réis 
1.500:000^000,  poderá  augmcntar  proporcionalmente 
o  valor  dos  riscos. 
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Art.  11.  As  duvidas  que  se  suscitarem  tanto  entre 
a  companhia  e  os  accionistas,. como  entre  ella  e  tercei- 
ros, não  podendo  ser  resolvida  amigavelmeíltc,  sei-o-hâo 
por  árbitros  nomeados  pelas  partes,  segundo  as  dispo- 
sições do  Código  Commercial.  Esta  condição,  em  rela- 
ção aos  segurados,  será  exarada  nas  respectivas  apólices* 


CAPITULO   II. 


Dos  accionistas. 


Art.  12.  Poderá  ser  accionista  desta  companhia  quem 
fôr  habitilado  para  contractar,  gozar  de  credito  publico, 
e  fôr  notoriamente  abonado. 

Nenhum  accionista  poderá  ter  menos  de  cinco  acções 
ou  o  seu  múltiplo ;  mas  a  ninguém  será •permittido  pos- 
suir mais  de  40  acçOes. 

Art.  13.  Todo  accionista  tem  direito  a  votar  e  ser 
votado  em  todos  os  actos  da  companhia,  tendo  um  voto 
por  cinco  acções,  estando  presente,  e  em  sua  ausência 
do  termo  desta  capital,  pôde  ser  representado  por  pro- 
curador accionista,  salvo  no  caso  de  eleição  para  direc- 
tores e  supplentes,  em  conformidade  do  art.  2.°  da  Lei 
n.*  1083  de  22  de  Agosto  de  1860,  e  Decreto  n.*^ 2711  de 
19  de  Dezembro  do  mesmo  anno. 
.  Art.  14.  Nenhum  accionista  poderá  despedir-se  da 
companhia  durante  o  prazo  do  sua  duração :  mas  poderá 
vender  e  transferir  suas  acções  com  tanto  que  o  cessio- 
nário esteja  nascircumstancias  do  art.  12,  e  sejaappro- 
vado  pelo  presidente  da  assgmbléagjral  dos  accionistas, 
pela  commissão  fiscal  e  pela  direcção,  e  tome  sobre  si  a 
responsabilidade  e  obrigações  do  cedente,  por  termo  qjie 
ambos  assignaráõ  com  os  funccionarios  da  companhia 
acima  mencionados . 

.  Art.  15.  Os  accionistas  são  obrigados  a  recolherá 
caixa  da  companhia  20  Vo  de  suas  acções,  dentro  de 
oito  dias,  depois  de  serem  prevenidos  por  avisos  pú- 
blicos, feitos  pela  direcção.  Os  que  não  realisarcm  esta 
entrada  serão  excluídos. 

Art.  16.  Também  são  obrigados  os  accionistas  a  en- 
trar no  prazo  do  artigo  precedente  com  as  quotas  que 
lhes  forem  pedidas  pela  direcção,  para  cumprimento 
do  que  dispõe  o  art.  ô.**,  sob  pena  de  serem  excluídos 
iia  companhia,  perdendo,  a  beneficio  desta,  as  entradas 
que  jáhouverem  feito  c  os  interesses  que  Ibeç  possão  per- 
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tencer,  ficando  ainda  responsáveis  pelos  prejaizos  que 
se  derem  sobre  riscos  tomados  até  o  aia  de  sua  exclusão. 

Art.  i7.  O  accionista  que  se  ausentar  ou  residir  fora 
do  termo  desta  cidade  por  mais  de  seis  mezes  nomeará 
nm  procurador  aqui  residente,  á  satisfação  da  direcção, 
o  qual  será  igualmente  fiador  e  sujeito  para  com  a  com- 
panhia a  todas  as  obrigações  inherentes  ao  accionista. 

Art.  18.  Cessará  o  interesse  de  qualquer  accionista 
nos  casos  seguintes  :  * 

•    I .  •  Por  morte  natural . 

9.^  Por  perdassde  direitos  civis. 

S.""  Por  fallencia  declarada  ou  não. 

4.''  Por  falta  de  cumprimento  do  que  dispõe  estes  es- 
tatutos. 

Art.  19.  As  acções  dos  accionistas  comprehendidos 
no  artigo  precedente  serão  vendidas,  para  o  que  fará  a 
direcção  publicar  annuncios  pelo  espaço  de  oito  dias  no 
jornal  de  mais  Arculação  desta  cidade,  convidando  os 

} pretendentes  a  apresentarem  suas  propostas  em  carta 
èchada,  por  intermédio  de  corretores  geraes,  as  quaes, 
findo  o  dito  prazo,  serão  abertas  em  presença  do  presi- 
dente da  assembléa  geral  dos  accionistas,  da  commissão 
fiscal  e  da  direcção,  sendo  entregues  as  acções  a  quem 
maior  preço  ofTerecer  e  tenha  a  idoneidade  do  art.  12. 
O  producto  dessas  acções,  depois  de  deduzidas  todas  as 
despezas,  ficará  depositado  na  caixa  da  companhia  para 
garantia  dos  riscos  pendentes  até  a  data  da  transfe- 
rencia ;  mas  logo  que  esses  cessarem,  se  entregará  o 
liquido  a  quem  de  direito  pertencer. 

Art.  20.  Os  accionistas  são  unicamente  responsáveis 
pelo  valor  representativo  das  acções  com  que  houverem 
entrado,  segundo  dispõe  o  arL  298  do  Código  Commer- 
ciai ;  mas  para  que  o  fundo  aa  companhia  seja  sempre 
real«  e  estável^  e  não  possa  ser  illusorio,  nem  dimi- 
nuído sob  pretexto  de  perdas  já  liquidadas  em  annos 
anteriores,  fica  expressamente  declarado  que  na  res- 
ponsabilidade do  accionista  não  se  levará  em  conta 
qualquer  quota  com  que  seja  obrigado  a  reforçar  a 
caixa  em  virtude  do  disposto  no  art.  16. 

Os  prejuízos  liquidão-se  e  pagão-se  do  mesmo  modo, 
por  que  os  interesses  se  liguiaão  e  se  dividem. 

A  cada  acção  abonar-se-na  somente  20  7o  da  primi- 
tiva entrada  ordenada  [)eloart.  6.* 

Art.  21.  Todo  accionista  poderá  examinar  os  livros 
da  companhia  na  presença  dos  directores,  que  lhes  da- 
rão os  esclarecimentos  pedidos  ;  mas  não  lhe  será  per- 
mittído  tirar  extractos. 


ElBCUTIVO.  431 


CAPITULO  III. 


Art.  22.  A  companhia  será  administrada  por  uma  di- 
recção de  ires  accionistas  eleitos  biennalmente na  fórma 
de  art.  41,  e«llies  servirá  de  procaraçâo  a  acta  de  sua 
eleição,  sendo  assignada  pelos  accionistas  presentes,  e 
registrada  no  Tribunal  do  Commepcio.  Os  directores  es- 
coTheráÕ  entre  si  o  caixa. 

Para  ser  director  è  preciso  ser  accionista  de  quaren- 
ta acções.  * 

Art.  23.  Nas  apólices  e  mais  documentos  que  a  di- 
recção flrmar,  os  directores  usaráõ  antes  de  seus  nomes 
individuaes  da  formula-^Pela  Companhia  Phenix  Per- 
nambucana. Taes  documentos  para  serem  válidos  de- 
vem ser  assignados  pela  maioria  da  direcção. 

Art.  24.  O  impedimento  de  qualquer  director  será 
snpprido  pelo  supplente,  que  será  chamado  pela  ordem 
da  votação,  e  vencerá  a  commissâo  a  que  o  director  sub- 
siituido  tinha  direito. 

Art.  25.  Os  directores  não  poderão  dispor  de  suas 
acçOes  emquanto  estiverem  na  administração  da  com- 
panhia . 

Art.  26.  Compete  especialmente  á  direcção,  além  do 
qne  lhe  é  incumbido  pelos  precedentes  artigos : 

1.^  Organisar  o  regulamento  interno,  e  as  condições 
com  que  devem  ser  effectuados  os  seguros  tanto  maríti- 
mos como  terrestres,  levando  tudo  á  approvação  da  as- 
sembléa  geral  dos  accionistas. 

S.""  Nomear  agentes  nos  differentes  portos  para  onde 
se  dirigirem  ou  forem  parar  os  objectos  segurados^  en- 
viando-lhes  procuração  coAi  instrutções  e  ordens  ten- 
dentes ao  bem  dos  interesses  da  companhia. 

S.""  Nomear  e  demittir  os  empregados,  marcandb- 
Ifaes  seus  ordenados,  e  exigindo  delles  as  íianças  que 
julgarem  convenientes. 

4.®  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas  no 
mez  de  Julho  de  cada  anno  um  relatório  circumstan- 
eiado  das  operações  do  anno  findo^  acompanhado  do 
respectivo  balanço,  cujas  peças,  bem  como  o  parecer  da 
commissâo  fiscal  serão  impressos  e  distribuídos  pelos 
accionistas . 

S.*"  Promover  a  prosperidade  da  companhia,  execu- 
tar e  fazer  executar  estes  estatutos. 

õ.""  Representar  a  companhia  em  juizo  e  fora  delle^ 
por  si,  seus  agentes  e  procuradores. 
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7.®  Exercer  livre  e  geral  administração,  para  o  que 
lhe  são  concedidos  plenos  poderes  e  sem  reserva  alguma, 
comprehendidos  até  o  de  procurador  em  causa  pró- 
pria. 

Art.  27.  Os  directores  por  suas  assignaluras  seria 
responsáveis  pelos  abusos  que  commetterem  na  gerência 
da  companhia.  • 

Art.  28.  Fica  a  direcção  aulorisada  a  pagar  as  per- 
das que  se  realizaréhi  em  objectos  seguros,  julgando 
»que  os  segurados  tém  direito  à  indemnisação,  assim 
como,  no  caso  c^^ntrario  a  recusar  o  pagamento,  pro- 
curando comtudo  evitar  quanto  fôr  possível  pleitos 
judiciaes,  empregando  sempre  os  meios  que  a  prudência 
aconselhar,  para  que  todas  as  duvidas  sejão  decididas 
por  árbitros,  na  conformidade  do  art.  11. 

Art.  29.  Em  remuneração  de  seu  trabalho  vencerá  a 
direcção  uma  commissão  de  7  7oi  deduzida  da  iraporr- 
tancia  dos  premns  dos  seguros  que  se  realisarem ;  sendo 
i]  7o  para  o  director  caixa,  e  2  7o  P^^ra  cada  um  dos  ou- 
tros directores. 

Art.  30.  A  direcção  poderá  empregar  os  fundos  dis- 
poníveis em  titulos  commerciaes  que  tenhão  pelo  menos 
duas  firmas  de  reconhecido  credi  to,  pela  importância  das 
quaes  serão  os  directores  responsáveis  in  solidum  para 
com  a  companhia  ;  e  por  esta  garantia  perceberão  uma 
commissão  de  15  •/„  dos  juros  obtidos,  tendo  assim  cada 
director  S  7o' 


CANTCLO  IV. 


DS  commisião  fiscal . 


Art.  31.  A  commissão  fiscal  será  composta  de  três 
accionistas,  que  serão  substituídos  na  ordem  da  vota- 
ção. Compete-lhes,  além  de  outras  attribuições  desi- 
gnadas nestes  estatutos,  verificar  o  balanço  apresentado 
pela  direcção  com  a  escripturação  da  companhia  e  exa- 
minar o  estado  de  suas  operações,  e  se  forão  fielmente 
executados  estes  estatutos  e  as  decisões  da  assembléa 
geral,  para  o  que  a  mesma  direcção  lhe  franqueará  todo» 
o  estabelecimento,  e  lhe  dará  lodos  os  esclarecimentos 
que  forem  exigidos. 

f  Art  32.  O  resultado  destes   trabalhos,  que  devem 
findar  três  di^s  antes  da  reunião  ordinária  da  assem- 
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bléa  geral  dos  accionistas,  a  commissSò  levará  ao  conhe- 
cimento da  mesma  assembléa  por  meio  de  um  relatório 
em  que  emitta  sua  opinião  acerca  do  estado  da  compa- 
nhia. 


CAPITULO    V. 


Da  assembléa  geral  dos  accimistas . 


Art.  33.  A  reunião  de  accionistas  que  representa- 
rem a  maior  parte  do  capital  da  companhia  constitue  a 
assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  34.  A  convocação  da  assembléa  geral  será  feita 
pela  direcção  por  meio  de  cartas  e  de  annuncios  publi- 
cados ao  menos  três  rezes  na  folha  de'mais  circulação 
desta  cidade. 

Art.  35.  Não  se  reunindo  o  numero  de  accionistas 
exigido  no  art.  33  na  hora  e  dia  designado,  far-se-ha 
com  a  mesma  formalidade  outra  convocação  para  um 
dia  próximo,  e  então  se  julgará  constituída  a  assem- 
bléa geral  com  os  accionistas  presentes,  meia  hora  de- 
pois da  hora  designada  nos  respectivos  convites. 

Art.  36.  A  mesa  da  assembléa  geral  será  composta 
de  um  presidente,  um  vice-presidente,  que  substituirá 
a  falta  daquelle;  e  de  dous  secretários,  dos  quaes  o 
mais  votado  será  o  que  na  falta  ou  impedimento  da- 
quelles  presidirá  a  sessão. 

Art.  37.  A  assembléa  geral  se  reunirá  ordinaria- 
mente no  mez  de  Julho  dcwcada  an^io,  para  tomar  con- 
tas á  direcção  e  julgal-as. 

Art.  38.  Reunir-se-ha  a  assembléa  çeral  extraor- 
dinariamente sempre  que  a  direcção  o  julgar  conve- 
niCnte,  ou  quando  lhe  fór  requerido  por  um  numero 
de  accionistas  que  represente  a  quarta  parte  do  ca- 
pital. 

Art.  39.  Quan(].o  a  direcção  não  Gzer  a  convocação 
nos  casos  expressos  nestes  estatutos  esta  falta  será  sup- 
prida  pelo  presidente  da  assembléa  geral. 

Art.  40.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  será  per- 
mittido  tratar  de  objecto  alheio  á  convocação. 

Qualquer  proposta  que  então  fór  apresentada  ficará 
para  ser  apreciada  em  outra  sessão. 

Art.  41.  De  dous  em  dous  annos,  na  reunião  ordi- 
nária de  Julho,  a  assembléa  geral  procedtrá  por  escru- 
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iiDio  secreto,  e  maioria  relativa  t|e  volos,  á  eltiçâo  da 
mesa  da  assembléa  geral,  direcçfo,.  (  deveiodo^ser  iw- 
ieiio  ao  menos  um  director  ),  três  supplantes de. direc- 
tores, e  os  três  membros  da  commissio  fiscal:  no.  caso 
de  empate  para  qualquer  dos  cargos  decidirá  a  sorte. 


CAPITULO   VI. 


^  Disposições  geraes. 


Art.  42.  A  alteração  ou  reforma  destes  estatutos  só 
poderá  ser  deliberada  em  assembléa  geral  a  requeri- 
mento ou  votação  de  accionistas  ^ue  representarem 
dous  terços  do  capital,  e  não  poderá  ser  executada  sem 
prévia  approvaçío  do  Governo  Imperial. 

Art.  4ã«  Ao  inteiro  e  fiel  cumprimento  das  dis- 
posições destes  estatutos  obrigão-se  os  accionistas^  por 
si,  seus  berdeiros  ou  successores,  renunciando  quaes- 
quer  direitos  que  tenhão  ou  possão  vir  a  ter,  para 
impedir  sua  observância,  o  que  validão  com  as  pró- 
prias assignaturas. 

Recife  de  Pernambuco.— 'oséf  Jacomo  Tasso.^PhUip 
Freth  Neeihan. '^Manoel  da  Silva  Santos.-— Luis  José  da 
Costa  Amorim.^ Jorge  Jacomo  Tasso. 


1)ECRET0  N.  4433  —  de  30  de  outubro  de  1869. 

Grés  mais  am  baUlhlo  át  guardas  nacioaaes  do  serviço  da  reserva , 

oa  capital  da  província  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  na  capital  da  Província 
deS.  Paulo,  mais  um  batalhão  de  guardas  nacionaes, 
com  quatro  companhias  e  a  numeração  de  11  do  serviço 
da  reserva,  o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe 
fór  marcado  pelo  Presidente  da  Província  na  forma 
da  lei.         • 
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José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  ctú 
Hiode  Janeiro,  em  trinta  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independên- 
cia e  do  ImQcrío. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mages4ade  o  Imperador • 


José  Martinimwde  Alencar. 


DECRETO  N.  4434— ne  4  oe  novembro  de  1869. 

Concede  privilegio  a  Williain  G.  Morison  para  usar  no  Impé- 
rio de  uma  prensa  que  diz  ter  inventado  para  enfardar  al- 
godão. 

Attendendo  ao(|ue  Me  requereu  Willi<iin  G.  Mori- 
son e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional, 
Hei  por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por  10  annos  para 
usar  no  Império  da  prensa  que  diz  ter  inventado  para 
enfardar  algodão  e  que  denomina  — combinadora. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  quatro  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstudeo  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão, 
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DECRETO  N.  4438— de  10  de  novembro  de  1869. 

Altera  a  declaração  das  Varas,  em  qae  deverio  servir  o  primeiro  e 
segoDdo  Porteiros  dos  Auditórios  do  Maaicipio  da  Gdrte. 

»■ 

Aitendendo  ao  que  Me  representou  José  Hodriguesde 
Almeida  Carvalho,  segundo  Porteiro  dos  Auditórios  do 
Município  da  Corte,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.^  O  primeiro  Porteiro  dos  Auditórios  do  Mu- 
nicipio  da  Gdrte  ^ervirá  perante  os  Juizes  dos  Feitos  da 
Fazenda,  de  Orphãos,  e  da  3/  Vara  Municipal. 

Art.  2."  O  segundo  Porteiro  servirá  perante  o  Juiz 
especial  do  Commercio ,  e  os  da  1 .'  e  2/  Varas  Muníci- 
paes  e  Provedoria. 

Art.  3.""  Nos  casos  de  kupedimento  se  substituirão 
reciprocamente. 

Art.  4.^  Ficãe  revogadas  as  disposições  em  contrario 
do  Decreto  n.  1873  de  31  de  Janeiro  de  1857. 

José  Martiniauo  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro^  em  dez  de  Novembro  de  mil  oítocehtos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jo$é  Martiniano  de  Akncar. 


DECRETO  N.  4^36 -de  22  de  novembro  de  1869. 

Gréa  uma  cadeira  publica  de  iustrucçào  primaria  para  o  sexo 
reminino  ua  freguezia  da  Gnaratiba. 

Attendendo  ao  que  representarão  os  moradores  da 
freguezia  da  Guaratiba,  e  ao  que  informou  o  Inspector 
geral  interino  da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do 
município  da  Corte,  de  conformidade  com  o  parecer  do 
respectivo  Conselho  Director:  Hei  por  bem  Crear  uma 
cadeira  de  instrucçSo  primaria  para  o  sexo  feminino  na 
referida  fregfiezia. 
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Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negociou  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  o  faça  ejeecutar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  dous  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magest^^de  o  Imperador. 

Paulim  José  Soares  de  Souza. 


DECRETO  N.  4437  —  de  27  oe  novembro  de  1869. 

Faz  alterac^^  ao  Decreto  o.  4308  de  30  de  Dezembro  de  1368  que  orça  a 
receita  e  íiia  a  despeza  da  Camará  Municipal  da  Gôrle  para  o  aoao 
de  1869,  além  das  que  já  forfio  feitas  pelos  Decretos  n.»  4881  de  16  de 
Junho,  n. o 4408  do  !.<>  e  n.^  4Í15  de  25  de  Setembro  de  1869. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Illma.  Camará 
Municipal  sobre  a  conveniência  de  applicar  a  quantia  de 
20:000^p)0,  consignada  na  verba— Differentes  obras— 
do  orçamento  vigente  para  ajardinamento  do  Campo 
da  AcclamaçSo,  á  obra  idêntica  em  qualquer  das  praca3 
que  julgue  preferível  aformosear,  por  isso  que  íicou 
sem  destino  a  referida  consignação  á  vista  do  contracto 
que  celebrou  para  aquelle  ílm  e  foi  approvado  pelo  Go- 
verno: Hei  por  bem,  de  conformidade  comoart.  23da 
Lei  n."  108  de  26  d»  Maio  Tle  1840  9  art.  12  do  Decreto 
n.*"  4309  de  31  de  Dezembro  de  1868,  Autorisar  a  mesma 
Illma.  Gamara  a  dar  adita  importância  aquellaappfi- 
caçio. 

Paulino  íosé  Soares  de  Souza,  do  Uíeu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  sete  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e- do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PauUno  José  Soares  de  Souza. 
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UECRETO  N.  4i38  — DE  4  dk  dezembro  de  4869. 


Aiitoris^a  o  Ministro  da  Fazenda  para  coniractar  o  serviço  das 
Capatazias,  da  arroazonagem  o  da  doca  da  Alfandega  do  Rio 
do  Janeiro. 

AUendendo  á  proposta  abaixo  Iranscripla  para  a  or- 
ganisàçao  de  uma  Companhia,  que  tome  a  seu  cargo 
e  serviço  das  Capatazias,  da  armazenaffem  e  da  doca 
da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  e  suas  dependências, 
e  vistas  as  disposições  dos  Decretos  ns.  4746  e  4750 
de  43  e  80  de  Outubro  próximo  passado:  Hei  por 
bem  autorisar  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  para  contractar  com  José  Joa- 
quuii  de  Lima  e  Silva  Sobrinho,  Jeronjmo  José  de 
Mesquita,  Joaquim  Pereira  de  Faria,  Barão  de  S. 
Francisco  Filh<»  e  Marianno  Procopio  Ferreira  Lage, 
o  referido  serviço  nos  termos  da  mencionada  pro- 
posta. 

O  Visconde  de  Itaborahjr,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mngeslade  o  imperador. 

ft       Viuonfle  de  Itahorahy. 


paalite  destilada  a  faser  •«  servida  ét  Capacasiaa»  ée 
araiaseaageBi  e  da  daea  te  Alfiiadega  do  Sta  de  daaeira. 


I. 

O  Governo  concede  á  Companhia  : 

l.""  Uso  da  doca  e  dos  armazéns  adjacentes,  dos 
armazéns  e  cáes  da  ilha  das  Cobras,  da  ponte  auxi« 
liar  e  do  estabelecimento  da  ilha  dos  Ralos,  e  o  do 
trapiche  da  Ordem,  cujo  arrendamento  será  pago 
pem  Companhia ; 
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S.*"  Uso  do  material  e  dos  conslrucções  provisórias 
pertencentes  ás  obras  hydraulicas  e^interoas  da  Al- 
ia ndega  ; 

.l.*"  Áutorisaçao  para  erníuir  garantes  de  deposito 
(warrants),  na  forma  do  respectivo  regulamento. 

II. 

i 

m 

A  Companhia  será  obrigada  a  despender  no  máximo 
prazo  de  três  annos  com  as  obras  da  doca  e  dos  arma- 
zens  annexos  a  somma  de  2.000:00021000,  sendo,  pelo 
menos,  ires  qnartas  partes  dessa  somma  applicadas  á 
conclusão  da  doca. 

Na  construcçâo  dos  armazéns  a  Companhia  se  confor- 
mará com  o  plano  geral,  approvado  pelo  Ministério  da 
Fazenda  em  Aviso  de  27  de  Abril  de  1869. 


UI. 

Serão  classificadas  e  escripturadas  em  conta  especial^ 
como  despezas  com  a  conclusão  da  doca,  as  sommas  em- 
pregadas no  acabamento  da  superstructura  de  seu 
molhe  exterior  e  na  restauração  e  superstructura  dos 
pilares  abatidos. 

IV. 

Serão  classificadas  e  escripturadas  como  despezas  da 
construccão  dos  armazéns  da  Alfandega: 

§  4.""  As  quantias  despendidas  em  concluir  o  ar- 
mazém ^ande,  o  armazém  n.  9  ilo  novo  projecto  e 
o  pavilhão  da  guarda-moria.  ^ 

§  S."^  As  quantias  empregadas  em  construir  quaes- 
quer  outros  armazéns  ou  telheiros  provisórios  nos 
terrenos  adjacentes  á  doca. 

53.^  As  quantias  despendidas  com  calçapientos, 
locação  de  encanamentos  de  agua  c  de  gaz. 

V. 

As  contas  de  materiaes  e  folhas  de  operários  nào 
poderão  ser  pa^as  sem  as  rubricas  do  Engenheiro 
que  dirigir  as  ooras,  do  Inspector  da  Alfandega  e  do 
Director  que  tiver  a  seu  cargo  a  respectiva  uscali** 
sacio. . 
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VI. 

Os  ordenados  do  pessoal  tecliaico  e  dos  empregados  do 
escriptorio  da  direcção  superior  das  obras  serão  escrip- 
turaaos  do  seguinte  modo  : 

Três  quartas  partes  ás  obras  da  doca,  e  ijma  quarta 
parte  ás  obras  internas  dos  armazéns. 

•   vil. 

As  ofBcinas  cenVraes  do  Largo  do  Paço  serão  conside- 
radas como  pertencendo  ás  obras  hydraulicas. 

De  tudo  quanto  neilas  se  flzer  para  as  obras  internas 
ou  para  o  custeio  da  Companhia  se  fará  conta  circuns- 
tanciada, cuja  importância  será  lançada  nas  verbas  res- 
pectivas. 

VIII. 

A  liquidação  das  contas  será  feita  annualmente,  de- 
vendo para  esse  íim  a  Companhia  apresentar  ao  Thesouro 
até  fím  de  Janeiro  de  cada  anno  os  documentos  de  des- 
peza  do  anno  anterior,  rubricados  na  forma  do  art.  &/ 

IX. 

A  Companhia  poderá  augmentar  o  seu  fundo  capital 
com  permissão  do  Governo. 

X. 

A  Companhia  sujeitará  á  prévia  approvação  do  Go- 
verno um  regulamento  para  o  serviço  que  toma  a  seu 
cargo. 

XI. 

Approvado  o  regulamento,  serão  entregues  á  Compa- 
nhia todos  os  prédios^  cujo  custeio  lhe  é  confiado  pelo 
presente  contracto. 

XII. 

A  Companhia  terá  o  direito  de  cobrar,  no  máximo : 
4  ."*  Pelo  serviço  de  cáes  da  doca  que  custear,  as  ta- 
xas Tixadas  peto  Decreto  n.  3986  de  23  de  Outubro  de 
1867 ;  • 
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2.**  Pelo  de  embarque  e  desembarque  de  mercado- 
rias, as  taxas  fixadas  nesse  Decrelo  para  o  desembar- 
que; 

3.*  Pelo  de  armazenagem  das  mercadorias,  um 
real  por  dia  de  cada  dezena  dekilogrammos  de  mer- 
cadoria nacjonal,  e  dous  reaes  por  dia  de  cada  deze- 
na de  kllogrammos  de  mercadoria   estrangeira ; 

4/  Pela  emissão  dos  garantea  de  deposito,  4/4  7o 
do  valor  das  mercadorias  nelles  mencionadas ; 

5.^*  Por  qualquer  outro  sernço,  o  que  fór  conven-  ' 
cionado  com  os  particulares.  • 

XIII. 

As  malas  do  Correio,  os  conductores  destas,  os 
agentes  offlciaes  do  Governo  e  saas  bagagens,  os  esca 
leres  que  as  conduzirem,  os  dinheird^  pertencentes 
ao  Thesouro  Nacional,  ás  Thesourarias,  á  Alfandega 
e  á  Policia,  os  colonos  e  suas  bagagens,  terão  passa- 
ssem franca  nos  estabelecimentos  custeados  pela 
Companhia. 

Serão  retribuídos  pelo  Governo,  segundo  a  tarifa  es- 
pecificada na  clausula  XII,  todos  os  outros  serviços  que 
lhe  prestar  a  Companhia . 

XIV. 

Formará  um  fundo  de  amortização  a  receita  liquida 
excedente  de  12  7o  do  capital  effec  ti  vãmente  desembol- 
sado pelos  accionistas  da  Companhia. 

• 

XV. 

As  quotas  destinadas  a  formar  o  fundo  de  amortiza- 
ção, serão  semestralmente  convertidas  em  apólices  da 
divida  publica  de  6  7o- 

Idêntica  conversão,  e  no  mesmo  prazo^  se  fará  dos 
juros  destas  apólices. 

XVI. 

Uma  vez  convertida  era  apólices,  na  fórmn  da  con- 
dição XIV,  umasomma  igual  ao  capital  eílectivamento 
empregado,  nos  termos  da  clausula  2.%  poderá  a 
Companhia  distribuir  dividendos  até  1 4  7^. 
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XVII. 

Completo  o  fundo  de  amortização,  como  ficou  de- 
tiTininado  da  clausula  XIV,  tudo  quanto  exceder  de 
44  Vo  da  receita  liquida  da  Companbla^  quer  prove- 
nha dos  serviços  a  seu  cargo»  quer  dos  juros  das  apó- 
lices do  fundo  de  amortização,   reverterá  ao  Tne- 

souro  Nacional. 

• 

XVIII. 

o  Governo  poderá,  quando  julgar  conveniente,  res- 
cindir este  contracto,  sem  outra  indemnisação  que 
não  seja  a  de  completar,  se  não  estiver  então  com- 
pleto, o  fundo  de  amortização  com  apólices  da  divida 
publica,  de  modo  que  produza  para  os  accionistas 
a  renda  de8  7o*de  todo  o  capital  desembolsado  nos 
tepmos  (ia  clausula  2/ 


XIX. 

Sc  durante  os  primeiros  40  annos  a  renda  liquida 
média  da  Companhia  fôr  inferior  a  8  ^«9  terá  ella  o  di- 
reito de  exigir  do  Governo  imperial  a  rescisão  do  con- 
tracto nos  termos  da  condição  18/ 

• 

XX. 

Além  do  Inspectqr  da  Alfapdega,  que  será,  por  si  e  por 
seus  delegados,  fiscal  nato  de  todos  os  serviços  confiados 
á  Companhia,  o  Governo  poderá  nomear  um  Engenheiro 
para  a  flscalisação  das  obras,  e  até  cinco  Praticantes  para 
estudar  o  seu  systema  de  construcção  e  administração. 

A  nomeação  do  Engenheiro  Director  dasobras  hydrau- 
Ucas  e  internas  será  feita  pela  Companhia  com  prévia 
approvação  do  Governo. 

XXI. 

Terminadas  as  obras  hydraulicas  da  doca,  fará  a  Com- 
panhia demolir  as  construcções  provisórias  do  largo  do 
Paço,  e  restituir  ao  Governo  as  machinasque  não  forem 
mais  necessárias  ao  serviço  das  construcções  internas  e 
ao  custeio  da  tmpreza  • 
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XX 


A  Companhia  não  será  responsável  pelos  damnqs  cau- 
sados nas  propriedades,  que  lhe  sao  confiadas  pelo  pre- 
sente contracto,  por  incêndio,  inundação  ou  por  outro 
caso  de  força  maior. 

Os  prejuífts  resultantes  de  taes  sinistros  correrid  por 
conta  dos  seus  proprietários,  o|^  das  Companhias  de 
seguros . 

XXIII. 

As  gnestOes  entre  o  Governo  e  a  Companhia  sobre  a 
intelligencia  deste  contracto  serSo  decididas  por  árbi- 
tros, um  de  nomeação  do^Governo,  outro  da  Companhia 
e  o  terceiro  por  accordo  mutuo,  ou,  em  falta  deste,  sor- 
teado. 

XXIV. 

A  Companhia  não  terá  outras  obrigações,  nem  outros 
privilégios  e  isenções,  alémdas  mencionadas  no  presente 
contracto. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  Dezembro  de  ISGQ. -^Visconde 
de  Itaborahy, 


DECRETO  N.  4(39  -^  dk  6  de  dezembro  de  1869. 

Approva  os  Estaiutos  da  Companhia  da  Doca  da  Alfandega  do 

Rio  dê  Janeiro # 

» 

Hei  por  bem,  em  conformidade  do  Decreto  n.  4439 de 
4  do  corrente  mez,  Approvar  os  estatutos  da  Companhia 
da  Doca  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  que  com  este 
baixão,  assignados  pelo  Visconde  de  Itaborahy,  Conse- 
lheiro de  Estado^  Senador  do  Império,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros^  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  seis  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadra- 
gésimo oitavo  da  Independência  e  do  Império.. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

.  Visconde  de  lãiborahy. 


r 
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EslalHtos  dn  Companhia  da  Doca  da  Alfandega 

do  Rio  de  Janeiro. 


CAPITULO  I. 

DA   'companhia. 

■ 

• 

Art.  i.®  A  companhia  constfCcte  ama  associação  anonyma 
com  o  titalo  de  Compaohia.da  Doca  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  tendo  por  fim  cumprir  o  contracto  celebrado  com  o 
Governo  Imperial,  e  approvado  pelo  Decreto  n.  4438  de  4 de 
Dezembro  deid69.  • 

Art.  2."*  ACompaiihiaseiiistallaránol.»d#Jaaeirodei970, 
ama  vez  qae  seus  estatutos  sejão  previamente  approvadoa 
pelo  Governo  Imperial»  e  durará  todo  o  tempo  que  vigorar  o 
contracto  a  gue  se  refere  o  artigo^antecedente ;  logo,  porém, 
que  fôr  rescindido  nos  casos  nelle  previstos,  a  Companhia  se 
dissolverá,  procedendo  a  immediata  liquídaçio. 

Art.  3.**  Q  capital  da  Companhia  será  de  dons  mil  contos 
de  réis,  representado  por  dez  mil  acções  de  duzentos  mil 
róis  cada  uma.  Este  capital  poderá  ser  angmentado  por  deli- 
beração  da  assem biéa  geral  dos  accionistas,  sob  proposta  da 
directoria  e  com  approvação  do  Governo  Imperial. 

Art.  4.^  No  caso  de  veriíicar-se  o  augmentu  de  capital,  a 
assemblóa  geral  dos  accionistas  prescreverá  o  modo  pratico 
da  jsmissão  das  novas  acçõe.*^. 

An.  5.^  As  acções  serão  nominativas,  e  a  transferencia 
delias  se  operará  por  termo  lavrado  em  livro  especial  somente 
desde  qae  estiver  realizado  uma  quarta  parte  do  capital. 

Art.  Ô.®  Por  fallecimento  de  qualquer  accionista  passará 
para  seuH  herdeiros  não  só  o  direito  ás  respectivas  acções  a 
aos  dividendos,  como  ttmbem  ji*de  tomarem  parte  nas  deli* 
berações  da  assembléa  geral,  tendo  o  requerido  niftiiero  de 
acçõls,  com  tanto  que,  sendo  mais  de  um,  se  combinem  entre 
si  para  um  só  os  representar. 

Art.  7.<>  Os  accionistas  que  não  eifectuarem  as  prestações 
de  capital  com  a  devida  pontualidade  perderáõ,  em  beneficio 
da  Companhia,  o  direito  ás  respectivas  acções,  ou  ao  valor 
das  prestações  que  já  tiverem  pago. 


CAPITULO  11. 

DA  ASSEMBLÉA   GERAL  DOS  ACCIONISTAS. 

Art«  8.0  A  assembléa  geral  dos  accionistas  será  constítuida 
pelos  possa idore;^de  50  oa  mais  acções,  inscriptas  nos  regis- 
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tros  da  Companhia  irés  mezes  antes  da  reanião  para  qae  fo- 
rem convocados. 

Esta  restric^^o  nSo  será,  porém,  applieavel  na  primeira 
reunião  da  asseõabléa  geral,  se  ella  tiver  logar  antes  do  de* 
correr  o  prazo  de  três  mezes  depois  da  instaliaçio  da  Compa- 
nhia. 

Art.  9.*  ^assemblóa  geral  dos  accionistas  poderá  fanccio- 
nar  achando-se  representada,  peio  menos,  ama  <|aarta  parte 
do  capital  realizado. 

Quando,  porém,  se  tratar  de  reforma  ou  modificação  de 
qualquer  disposição  destes  estatuto?, não  se  poderá  tomar  de-o 
liberação  alguma  sem  quase  aohe  repcesentada  a  maioria 
absoluta  das  acções  emíttidas. 

Nâo  se  verificando  esta  condição  na  primeira  reunião,  con- 
vocar-se-ha  outra  por  annuncios  nos  jornaes  mais  lidos  desta 
capital  parai5dias  depois>nelIa  poder-se-ba  deliberar  qual- 
quer que  seja  o  numero  de  acções  representadas. 

Art.  10.  O  accionista,  que  tendo  voto  na  assembléa  geral, 
nãò  poder  comparecer,  poderá  fazer-se  r.^oresentar  conferin- 
do, para  isso,  podnresa  ontro  accionista. 

Não  serão,  porém,  admittidos  votos  por  procuração  quando 
se  tratar  da  eleição  da  directoria. 

Art.  11.  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  um  voto  por 
vintena  completa  de  acçOes,  mas  nenhum  accionista  terá 
direiKo  a  mais  de  10  votos  qualquer  ;que  seja  o  numero  de 
acções,  que  represente  por  si  e  romo  procurador  de  outros. 

Art.  1:2.  Em  regra, sempre  que  se  não  tratar  de  eleição  de 
directores  e  de  membros  da  cominissão  fiscal,  ou  de  reforma 
ou  modificação  de  qualquer  disposição  destes  estatutos,  as 
votações  serão  teiiM per  capita:  comludo,  a  requerimento  de 
qualquer  membro  da  assembléa  geral,  esta  poderá  resolver 
que  se  faça  por  acções  na  forma  do  art.  10. 

Art.  13.  Serio  admittidos  em  assembléa  geral,  exhibindo 
previamente  documentos  comprobatórios  do  seu  direito  : 
l.«  Os  tutores  por  seus  pupillos. 
2.^^  Os  maridos  por  suas  mulberesi» 
3.®  Os  propostos  de qualquár  firma  oucorporação.  Cumpre, 
porém,  que  qualquer  dos  representados  possua  50  ou  mais 
acções. 

Art.  14.  A  assembléa  geral  reunir-se«ha  ordinariamente 
em  qualquer  dia  domez  de  Janeiro  de  cada  anuo  para  tomar 
em  consideração  o  relatório  da  directoria,  o  balanço  do  anno 
anterior,  o  parecer  da  commíssão  fiscal  e  eleger  biennalmente 
a  directoria  e  o  conselho  fiscal.  No  caso  da  assembléa  geral 
não  poder  nessa  reunião  pronunciar  o  seu  juizo  sobre  a  gestão 
da  directoria,  ou  resolver  qualquer  assumpto  de  interesse  so* 
ciai,  a  sessão  poderá  ser  adiada  para  outro  dia,  com  tanto  que 
não  seja  espaçada  por  mais  de  oito  dias. 

Art.  15.  A  assembléa  geral  reunir-se-ba  extraordinária* 
mente  quando  a  directoria  ou  a  commíssão  fiscal  o  julgar  con- 
veniente; nas4*euniões^xtraordinarías,  não  se  poderá,  porém, 
tratar  de  outro  assumpto  além  daquelle  que  fòr  designado  no 
annoncio  de  convocação.  ^ 
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CAPITULO  IV. 


DA  C0XXI8SA0  F1S€AL. 

Art.  26.  Na  asscmbléa  geral  ordinária  de  cada  anuo  será 
eleita  oma  commissão  fiscal,  composta  de  três  accionistas  pos- 
suidores de  50  ou  mais  acções,  servindo  de  relator  aqaellc 
que  entre  si  designarem. 

^  Art.  27.  Por  morte^,  impedimento  ou  resignação  de  qual- 
quer dos  membros  da  commissão  fiscal,  os  outros  dous  desig- 
narás um  accionista  possuidor  de  50  ou  mais  acções  ptra  pre- 
encher a  vaga,  exercendo  o  substituto  as  funcções  do  cargo 
até  á  reunião  da  primeira  assembléa  geral  ordinária. 

Ari.  28.  A  directoria  franqueará  á  commissão  fiscal  o  exa- 
me da  escripturaçio,  dos  documéhtos  comprobatórios  de  des- 
peza  e  todas  as  informações,  sem  reserva,  que  lhe  forem  re- 
quisitadas. 

Art.  29.  Iocoml>eá  commissão  fiscal  apresentar  na  assem- 
blé^  gerai  dos  accionistas  o  seu  parecer  sobre  a  gestão  da  di- 
rectoria e  quaesquer  negocies  concernentes  á  Companhia. 


CAPITULO  V, 

DOS    DIVIDENDOS.     . 

Art.  30.  Da  receita  liquida  de  cada  semestre  serão  deduzi- 
dos 7  Vo  P*fa  retribuição  dos  serviços  da  directoria  e  do 
gerente,  na  forma  especificada  no  art.  26. 

Feita  esta  deducção,  o  resto  da  receita  liquida  será  disiri- 
buido  entre  os  accionistas  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de 
cada  anno,  não  podendo  exceder  os  dividendos  a  12  Vo  ao 
aano;  emquênto  não  se  completar  o  fando  de  amortização, 
nem  a  14  Vo  ao  anno.éiepois  daíH>reeDcbldo  o  fundo  de  amor- 
tização, de  conformidade  eonf  a  condição  do  contracto  cele- 
br%io  com  o  Governo  Imperial.' 

CAPITULO  VI. 

FUNDO  DE  AMORTIZAÇÃO. 

Art.  31.  A  respeito  do  excesso  de  lucros  destinado  a  consti- 
tuir o  fundo  de  amortização,  obsorvar-se-ha  a  condição  do 
contracto  que  a  Companhia  tem  por  fim  desempenhar. 

José  Joaquim  de  Lima  e  Silta  Sobrinho.— Jeronymíí  José  de 
Mesquita.  ^Joaquim  Pereira  de  Faria,— Barão  de  S.  Fran-^ 

cisco  TWio.'—Marianuo  Procopio  Ferreira  Lage. 

• 

Rio  de  Janeiro,  6  de  Dezembro  de  1869.  —  Visconde  de  Ita- 
borahy.  % 
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KXECUTÍVO.     .  449 

DECRETO  N.  4ii0  — de  2?  de  DEZEMcna  de  1869. 

Proroprn  até  o  fim  de  Dezembro  do  1870  as  disposições  do  Deerçlo 
n. o  3631  dè  97  de  Março  de  ISftC,  qno  pcrmiUem  ás einbarc«çQ(>s 
estrangeiras  o  serviço  de  cabotagem. 

Usando  da  autorisaçao  conferida  nos  arls.  23  |4.**  da 
Lei  n."  il77  de  9  de  Setembro^de  1862,  e41  da  de. 
n/  1507  de  26  de  Setembro  de  1867  em  vigor-  pelo» 
art.  i.*  do  Decreto  n/  1750  de  20  dç  Outubro  do  cor- 
rente anno.  Hei  por  bem  Prorogar  até  o  fim  de  De- 
zembro de  1870  as  dispoâições  do  Decreto  n.**  3631  de 
27  de  Março  de  1866,  que  pcrn)ittem  ás  emt3arcações 
estrangeiras  fazer  o  sèpviço  de  transporte  costeiro 
entre  os  portos  do  Império  em  que  houTcr  alfan- 
degas. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Ustado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minístrt)s, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Faxenda 
c  Presidente  do  Tribunal  do  Thcsouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do 
Janeiro,  cm  vinte  dous  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador.  • 

Vif^eondr  de  Jtahorahy. 


è 


PABTF  II.  Íi7 

• 
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DECRETO  N.  4'*42  (*)  —  de  24  df.  dkzembro  de  <8G9. 

Jhitorisa  oMínislcriodi  Agrícollnra,  Commcrcio  e  Obras  Publicas  para 
applicar  ás  despczas  de  yarías  verbas  deficientes  do  exercício  de  1S68 
— 1869,  a  quantia  de  1 .010:6670950,  resultante  das  sobras  dosgS  4.«y 
8.^  10, 19,  13,  U,  17,  18  el9  do  art.  8.»  da  respectiva  Lei  de  Orça- 
mento. 

c 

•  Sendo  insuíílcientes  as  quantias  votadas  nos  ||í.^ 
3.%  5.%  íl,  lo  f  16,  art.  8.^  da  Lei  de  Orçamento 
n/  1507  de  26  de  Setembro  de  1867,  para  as  despezas 
durante  o  exercício  de  1868—1869  com  as  verbas — ^Se- 
cretaria de  Estado,  Acquisiçãa  de  pbntas^  sementes  e 
outros  objectos  agrícola»,  Eventuaes,  Eistrada  de  Ferro 
de  D.  Pedro  II.,  teiegraphos  e  terras  publicas  e  colo- 
nisação  ; — Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros, 
ede  conformidade  com  o  art.  13  da  Lei  N.  1177  de  9  de 
Setembro  de  1862:  Hei  por  bom  Autorisar  o  Ministério 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  para  ap- 
plicar  ás  referidas  despezas  a  quantia  de  i.040: 667^930, 
formada  das  sobras  que  deixarão  os  serviços  a  que  se 
referem  os  II 4.%  8.%  10,12,13,14,  17,  48  e  19  do 
mencionado  art.  8.%  como  tudo  se  vé  das  três  demons- 
trações juntas  ;  dando-se  disto  conhecimento  ao  poder 
]egislativo  na  sua  próxima  reunião. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imperial,  e 
interinamente  dos  da  Agricultura,  Commercio  eObraS' 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  quatro  de  De- 
zembro de  mil  oitqcentos  ^ssenta  e  nove,  quadragé- 
simo oitavo  da  IndepcndeQcia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador^ 

Paulino  Jos^  Soares  d^So^iza, 


fy  Não  houves^acto  alfum  com  o  n.<»  4i4lv 


F.XKCLTlVa,  4!51 


* 


J^. 


Dfimon.^trarão  das  sobras  existentes  nas  verbas  dos  §8  4««, 
8.%  iO,  12,  «3. 14,  17, 18 e  19.  art,  8.»  da  lei  de  orçamento 
pertencenpp  ao  exercido  de  1868—1869,  e  que  têm  dê  ser  ap 
plicadas  aos  deficits  que  se  derão  em  outras  rubricas  do 
mesmo  exercido,  a  que  se  refere  (T  decreto  desta  data» 

Ari.  8." 

%  4.''  Auxilio  ao  Dr.  Martins ..«..  4:000#000 

\  8.°  Corpo  de  bombeiros * 4:0005000 

§  10.  Garantia  de  jaros^ás  estradas  de  ferro  392:5633975 
g  12.  Obras  publicas  geraese  auxilio  ás  pro- 

Vinciaes. iOI :  139J5610 

§  13.  Obra<(  publicas  do  munícipio 187:059^500 

f  14.  Esgoto  da  cidade t.«.  32:2650000 

I  17.  Caiechesee  civilisição  de  Índios....  6:78ê0iO8 
I  18.  Subvenção  ás  companhias  de  navega- 
ção a  vapor 297:803^757 

8  19.  Correio  geral • 15#e50í000 

Total 1.040:667/1950 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  24  de  Dezembro  de  18694— 
Paulino  José  Soares  de  Souza. 


Demonstração  da  despeza  com  as  ^verbas  d)s  %%i.'',  2.^ 
5.0,  11  a  15  e  16,  art.  8.®  da  lei  de  orçamento  para  o  exer* 
cicio  de  1868—1869,  e  d08*deficits  qiie  nelias  se  verificão ;  a 
que  se  refere  o  decreto  desta  data  sob  n.  44^2. 

Verbas. 
§1.'  Deficit* 

Importância  da  despeza  pela  verbs^— Secre* 
taria  de  Estado—,  sendo: 

Com  o  pessoal 133 :  451^643 

Objectospara  o  expediente, 

compra  de  livros,  e  ini- 

pressões,  inclusive  a  do 

relatório •  58:7138566 

Despezas  miúdas 2:509js;791 

194:675^)0 
Credito  da  lei 150:000»000  44:675^000 


• 

• 


452 


ACTOS  DO  PODER 


i  3.*. 


Importância  da  despe z a 
p«la  verba  —  Acíiaisiçío 
de  plantas,semeateseou- 
iros  objectos  agrícolas—, 
sendo: 

Com  a  tradncçao  e  impres- 
são da  obra  intftnlad} 
«Tratado  da  cnltara  da 

•  canna  de  assacar,  por 
D.  Álvaro  Reynoi^.... 

Com  a  compra  de  sementes 
para  serem  dístríbatdas 
por  lavradores,  e  de  mu- 
das de  canna  de  assacar 
para  a  província  da 
Bahia,  assim  como  pelo 
fretamento  de  navios 
destinados  ao  traftsporte 
(]a9  ditas  cannas 

Com  a  acquisição  e  accií- 
mação  da  quina  perua* 
na  e  «atras  despezas. 


u  •  • 


6:273^750 


Credito  da  lei. 


■•  • 


26: 795^510 


6:479ggOO 

39:5475760 
20.000«000 


l9:5Hfi760 


TmT)ortanc!a  da  despeza  pe- 
la verba— Eventuacs—, 
sendo: 

Com  os  serviços  das  ulti- 
mas exposições  de  Paris 
e  de  Hamburgo \.. 

Cora  passagens,  impres- 
i9ds  e  ontras  despezas 
«mprevistas 

Com  graiiflcaçòes  extra- 
ordinárias e  substitui- 
ções de  empregados... 


§5.^ 


Credito  da  lei 


6:905j5i7 


8:181/1587 


4:78i«146 

19:8680250 
10:0000000 


r 


9:86Bâ2$0 


Importância  da  despeza 
pela  verba— Estrada  de 
Ferro  de  D.  Pedro  II—, 

sendo:  v 


§H- 


EXECDTIVO . 

Com  o  pessoal Í.10a:509^998 

Obras  novas 322: 223j;U0 

Maieríal  e  objectos  de  con- 
sumo   327:092Í299 

Despezds  diversas 217:955^147 

Ditas  constantes  dos  balan- 
cetes envjfidos  pela  dele- 
gacia do  thesonro  em 
Londres 616;870jf386 

2.589:651«270 
Credito  da  lei 2.000:0004()00 

^§15. 

Importância    da    despoza 
pela  verba— Telegrapbos 
— ,sendo:  • 

Com  o  pessoal  pago  na  cor- 
te          128:93W05(> 

Estações  e  conservação  das 
linhas 6ô:327íf724 

Objectos  para  este  serviço, 
impressões  diversas  e 
oatias  despezas 8:986jf253 

Transporte  de  cabos  tele- 
graphicos  e  passagens  a 
empregados 4:627  j50a 

Distribaido  ás  provincias.  17  :.y3Íi^933 

Credito  aberto  na  delegacia 
do  thesouro  em  Londres 
para  a  compra  de  objec- 
tos necessários  a  este 
serviço •^    49:4i5í50a 

269:7240960 
Credito  da  lei 230 :  0004009 
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589:651|f:270 


39:724^960 


Importância  da  despeza 
pela  verba— Terras  pu- 
blicas e  coloai^açao  — , 
sendo : 

Coro  o  pcssnál  da  agencia 
officiai  de  cólon isação 
nesta  côrte^ 

Com  o  material  da  mesma 
agencia 


§  16. 


8:6794357 
27:2974671' 
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A'  sociedade  colonisadora 
de  1849  em  Hamburgo,  e 
que  é  paga  na  cone,  se- 
gundo os  respectivos 
contractos 41 :000/tOOO 

Publicações  a  favor  da  co* 
lonisação 21:114^625 

Despezas  com  as  coionias  * 

do  Mucury 26;  187#930 

Passagens  a  empregados  % 

•*  a  im migrantes  que  se- 
guirão para  díííerentes 
províncias ?,.,..  Íl:742fl325 

Ajudas  de  custo  a  eoge* 
nheiros ,  serviços  em 
Nieilieruy  com  a  medi- 
ção de  terras  dos  índios  * 
do  S.  Louretitjo,  e  outras 
despezas 10;  088S:i8Q 

Despezas  com  a  íukinigra- 
(;a^  nas  províncias,  e  pa- 
gjs  pela  delegacia  do  ihe^ 
feouroem  Londros 1.127 :2ôlío85 

1.283:3615880 
Credílo  da  lei liQ.AmoOO 

^  I}\j7  Mimá ' 

A  deduzir:  importância 
do  deftcii  UHSia  verl-a, 
^ue  tica  di'peudente  da 
resolução  da  a«S(imbiéa 
gerai,  como  se  vô  da  ex- 
po.<íçflo  <iue  acompaoiía 
o  decreiu  n.  4H2 220:841*170         337:200WI0 

•  •    Totiil...      i.040:667fi3oO 

•»  . —     ..^ 

P«tario  do  Hio  de  Janeiro,  em  24  (Jô  Dezembro  da  1869»  ^ 
yaubao  José  ii  avâs  àe  Souia, 

O. 

Demonstrarão  das  sommaM  quê  sb  têm  de  tirar  dos  %%  4.% 
«A  10,  12.  13,  U,  17,  18  e  19,  do  art.  8.«  da  lei  de  orça* 
mmto  vârtencentê  ao  exercieio  de  i868«*1869,  para  occoner 
aos  deficits  dos  l\  l.«,  3/,  5.^  11,  lo  «  16  ^o  meamo  attigo, 
a  gue  se  refere  o  decreto  desta  data  sob  n»  4iU. 

Para  fazer  f^ce  ao  deQclt  do 

Íl.»,  verba— SecretJria  de 
I:»tado— ,  o  ^  qu'J  trula  a 


eificunvo.  &S& 

4etDODSir^o  B,  será  tirada 
da  S  ^^>  verba  —  Garanlia 
de  imos  ás  estradas  de  fer- 
ro—, a  Quantia  de 44:(i75iJU0O 

Para  o  deficit  do  $  3.*,  ver- 
ba— Acqaisição  de  plantas, 
sementes  ^e  outros  objectos 
Aiçricolas  aa  mesma  Verba^^ 
Garantia,  etc 19:547^700 

Pdra  o  deficit  do  |  o.*,  ver- 
ba—Eventuats  da   mesma  • 
verba-, Garantia,  etc ....•         9:868í2d0 

Para  o  deficit  do  J  11.  verba 
^Carada  de  Pi-rru  de  D. 
Papiro  II—,  do  S  10,  Ga- 
rantia, etc ^. . .      318:472fi9i>3 

Do  §  18  — Subvenção  ás  com- 
uanliiai  de  navegação. .  T. . .      271 :  178A;i0o 
^  589:0515270 

Para  o  deficit  do  §  15,  ver-  * 

ba-'Teleffraph(»s:  * 

Do  i  18-Sabvençio.  etc 96: 625i(452 

Do  1  19-Correio  gerai 13: 09950^38 

* . 39:724^960 

Para  o  deficit  do  §  16.  ver- 
tia—Terras publicas  e  colo- 
nisaçãu— ;  será  tirada  : 

Do  §  4.<*  —  Auxilio  ao  Dr.  Mar- 
tins a  quaoiia de 4:000^)00 

Do  u  8.«— Corpo  de  bombeiros.         4:0OUtf0U0  . 

Do  ^  12— Obras  publicas  ge- 
r»e6,  eic 101:1393610 

Do  I  13— Inspecção  geral  das 
obr»s  do  municipio 187 : 059^500 

Do  S  14— Chgotos  da  cidade..        32:265/^000 

Do  i  17— Catechete,  etc. . . . .  ^         6:í865lOS 

Do  S  19— Correio  geral 1 :  950^492 

^  337:2ô0í7iO 

Total 1.040:66:#950 

Palácio  do  Rio  de  JanAíro,  em  24  de  Dezembro  de  1869 •-« 
tuuiiiu)  José  Suares  de  Soaza. 


«—* 
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4%  ACTOS    DO  K>t>Elt 

DECRETO  N.  4i43  — de  24  de  dezembro  de  1889. 

Abreáo  Ministério  da  Agricullura,  CoipmefciocObrasPuUicw  dd^o 
crcdílo  supplemcatar,  iia  importância  de  C^?7SSK»0,  p^ri  cobrir 
as  dcspezas  feiUs  pela  vcrba-^llluminaçáo  Publica—  no  eicitici*  de 

1SG8— ISOO.  • 

Sendo  insuflicíeiite*a  quantia  votada  no  |  9.",  art.  S."" 
«lia  lei  de  orçamento  n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867, 
b(^m  como  a  de  <iue  trata  o  Decreto  n.  4357  de  24  de 
Abril  deste  anno,  tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros : 
Hei  por  bem,  na  forma  do  1 2/,  art.  4."  da  Lei  n.  389  de 
9  de  Setembro  de  1850,  e  do  art.  12  da  de  n.  1177  de 
9  de  Setembro  de  1862,  abril*  ao  Ministério  da  Aj^ri- 
cultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  novo  credito 
suppleraentar  de  63r272j>430  para  cobriras  despezas 
pela  verba— Illuminaçâo  Publica  pertencentes  ao  exer- 
cício de  1868 — 1869,  como  se  vô  da  demonstração  junta ; 
dando-se  disso  conhecimento  ao  poder  legislativo  aa 
sua  próxima  reunião. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  dp  Estado  dos  Negócios  tio  Império, 
c  interinamente  dos  da  Agricultura,  Commercio  c 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  efa^a  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  quatro  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove«  quadra-- 
g(?simo  oitavo  da  Indcpcndcncia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

< 

Paulbtú  Josc  Soares  de  Souza. 


EXECUTIVO. 
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DeHhaUsiniç&o  áa  dtespesa  «•m  a  verba  —  IIIhiihíIa^o 
Publica— no  exercido  de  1868—1809,  a  que  se  refere 
o  Decreto  desta  data. 


LEI  N.®  1507  DE  26  DK 
.     SETEMBRO  DE  1867 
(AHT.  8.^  §  t.«) 


3 


UliiuiiiaAão  9i  gaz. 

Julho 

Agosio.... 
Sclembro.. 
I  Outubro... 
Novembro. 
Dezciubro. 

'  Janeiro  . . . 

.  \  Fevereiro . 

^ )  Março 


cn 

O 


CONSUMO. 


PAGAMENTOS 

SEGUNDO 
os  CÂMBIOS. 


TOTAL. 


i )  Abril . 
I  Maio., 
l  Junho. 


•o 


1  Julho 
Agosio — 
Setembro. 
iS  1  Outubro.  . 
j  Novembro 
\  Dezembro. 


\  Junho... . 


18  íA  1.899.240 

19  1/»  1.820.128 
19  3A  1.670.664, 
i^        1.618.0711 

17  Vs  1.479.601 

18  Vs  k.482.126 


18  5/8 

18  Vâ 

18  V« 

18  VaÍ 

19  Va 

19  3/^ 
19 

17  Vs 

18  Vi 

18  Vg 

18  V2 
18  3/8 

18  3/a 


1.364.7^  96 
1.302.088  32 
1.I$51.180  48 
1.599.044  16J 
1.739.-264 
1.723.949W2 


38 
52 
14 
26 
56 


13.900  pc. 
13.200  » 
21.700  » 
19.500  » 
16.600  » 
22.800  M 

19.300  » 

14.<J00  » 

23.400  )> 

19.200  » 

17.400  D 

23.100  » 


•  • 


75:865^557 
68:930$560 
61:6(%$543 
62:062^818 
62:985«682 
58:403|il77d 

83:771^1^824 
50:964^860 
61i424j!|907 
63:439^633 
69.002$633 
67:104jJ930 


207|!I906 
1910517 
2796332 
265^76 
251^375 
309jS612 

2680746 
2080516 
3160618 
S670696 
2470937 
3080112 


Importância  da  illuminaçâ(f  j>ara  a  €amara  dos 
Srs.  deputados 

Dita  do  consumo  de  20  combustores  na  praça  da 
€oHsli  m  içâo • 

Dita  da  remoção  de  combustores  de  uns  para  outros 
pontos 

llitiuiinacão  a  azcile. 

Vencimento  dos  empregados  e  cavalga- 
dura para  o  administrador 7:7890462 

Despczâ  com  o  serviço  desta  iiluminaçãt)     6:55.'{03OO 

Credito  da  lei 570:1590280 

Dito  do  decretou.»  4357 de  24  de  Abril 
de  1869 148:8160720 

neíicil 


7555:3510722 


3:1220443 

7:2980000 

l:54Íl^5(& 

5900000 


14:3ii0762 

782:2480430 

718:9760000 
63:2720430 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  24  de  Dezembro  de  1869.— 
Paulino  José  Soares  de  Souza,  «# 

.       'PARIC  11.  58 
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ACTOS   DO  PODER 


DECRETO  N.  íVkí  —  de  2i)  dk  dezembro  de  1839. 

Orça  a  receita  e  flxa  a  despeza  da  Gamara  Municipal  daCôrle 

para  o  auno  de  1870* 


Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  disposto  no 
art.  23  da  Lei  n.*  108  de  26  de  Maio  de  1840,  Approvar 
e  Mandar  que  se  exec^ite,  pela  manerira  abaixo  decla- 
mada, o  orçamento  da  Illm/  Camará  Municipal  para  o 
%nne  de  1870. 

RECEITA . 

Art.  !.•  E'  orçada  a  receita'  para  o  anno  a  que  se 

refere  o  presente  Decreto  na  quantia  de  71^:476^383 

Ascl»er:  » 

§§1^  Imposto  Qo  consumo  de  aguardente  67:673915o 
2.**  Ditosubre  vinhos,  licores  e  mais  Lebídas 

espirituosas 63: 2Í74168 

3.»  Dilode  pulicía «4:010^616 

4.^  Diio  de  sefres,  carros,  carroças,  etc 116:898/^9^)1 

S.^  Foros  de  terrenos  da  Camará 4:086iíH0J 

6.«  Ditos  de  ditos  de  marinhas  e  mangues..  4:809/í06L 

7.»  Ditos  de  armazéns 2:4a7/>y7  l 

8.0  Ditos  de  tavernas i:39t)5800 

9.*  Ditos  de  carroças 2:l93Aíi40 

40.  Ditos  de  carros Í26/JWJO 

il.  Ditos  de  quitanda 164960 

12.  L  udemios de  terrenos  da  Camará 3l:0i75i61. 

13.  Ditus  de  ditos  de  marinhas  e  mangues. .  5:577  ji69 

i4.  Rendimento  do  matadouro 73:495ÍI33J 

i8.  Dilode  tb lhos  fóia  da  cidaáe S 

16.  Dito  da  praça  do  mercad» 114:87 lji900' 

17.  Diiodeferições  e  carimbos  de  carros, 

carroças,  etc 19;833£333 

18.  Emolumentos  de  alvaiás  de  casa^  de 

negócios,  etc 66:889*960 

49.  Prémios  de  depósitos 04^*188 

50.  Taxa  sobre  a  vend»  de  peixe  pela  cidade.  339J(333 

31.  Dita  sobre  naturalisaçào 132^266 

2â.  Multas  por  infracção  de  po&turas 2t:6615446 

23.  Diiis  policiaes 46: 496*468 

24.  IndemnisaçÕes  para  reparos  de  calçadas.  14:395^977 

25.  Ditas  para  medico  de  terrenos  de  ma- 
rinhas   34Í2C6 

!j!6.  Licenças  pftra  feslividadts 54^6^6 

27.  Ditas  a  ma&cates i7;046ô6t^> 

;^.  Dilú^  a  dc^ii&cliaulcs '         úiOíOW 
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t9 .  Alugaeis  de  próprios  manicipaes  ....  *  ^ 
;íO.  Locação  de  (ei  reoos  para  loldos  volantes 

nas  praças  e  matadouros 7:3514666 

31.  Arrendameato  de  terreoos de  marinhas  ii;0i0J)55O 

32.  Investidura  de  terrenos  ganhos  por  ar- 
mamento  •  4034460 

33.  Armações 1:075*440 

34.  Restitííições  e  reposições 7644001 

35.  Cobrança  d9  divida  activa 2:3365001 

36.  Jarosdeupoíices •. 3:804jl000 

37.  Prodncio  de  re^ses  rejeitadas.. • A     \ 

38.  Diio  do  géneros  vendidos , . . . .  S 

39.  Donativos ?...  4 

40.  Juros  da  companhia  Argos, . . , A 

41 .  Custas, . , , 4 

42.  Jóias  e  medição  de  terrenos  no  Kia* 

iengo  em  Campo-Grsude, .  .* 4 

43.  Multas  impostas  a  empreiteiros 4 

44.  Saldo  do  íixercieio  anterior 20;  0004000 


DEtiPEZA. 

Art    2  **  E'  fixada  a  despeza  para  o  referido  anno 
na  quantia  de ;.. 712:476^385 

A  sabsr : 

liH.- Secretaria í?/??Si 

2.0  CoQUdoria 13:000^000 

3.*  Thesoureiro,  escrivão,  advogado*e  pro- 
curador,  de  conformidade  com  a  di.-iposição  • 
do  art.  3.«,  inclusive  a  quantia  de  6004000  de 
graiiíifiaçào  ao  empregado  que  for  eucarre- 
gido  de  ir  ás  obras  pagar  as  ferias  dos  ope-            ^«o-oia 

raríos 14:0034?iO 

4  •  Piseaes  e  guardas. . . .  #. • 35:6604000 

5.*  Directoria  de  obras.  ...-•. 10:9004000 

6,0  Matadouro ^'^?M 

?.•  Foros  de  terrenos  occupados  peia  camará  u^uo 

8.0  Differentes obras:  sendo,  para  calçamen- 
tos 124:2604915;  para  melhoramentos  de  es- 
tradas e  conservação  50:0004000;  para  o  plan- 
tio, melhoramento  e  conservação  de  praças 
:í00004000;  para  aterros  e  df>sí«lerros  8:00u4; 
para  poulese  pontilhões  6:0004000;  para  cães 
e  murajhas  10:0604000;  p«ra  reparos  de  pró- 
prios municip^es  4:0u0í000;  paia  aberturas 
e  alartfaineiiios  de  runs 6:00040  0;  para  a  ab^r- 
iura  da  lagoa  de  Kodriíío  de  Freitas  L004000      238:860t^9l5 

9.«  Amuriizaçào  da  iliviíla  passiva 23o:674443á 

10.  Cusus  a.  que  ei>\à  &i'jeito  o  cofre  muni- 
cipal  , J;000ô000 
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il .  Despezas  judiclaes 2:000^00 

12.  Restituições  e  reposições 1:500^000 

i3.  Impresdão  das  actas,  balanços,  orça  men- 
to^ etc 4:8000000 

14.  Levantamento  de  plantas # 

15.  Expediente :  papei,  iivros  e  inclosive  o 

pessoal  do  serviço 5:000J)00O 

16.  Limpeza  e  irrigação  da  cidade,  inclasive  * 
administrador  e  feitores 110:000^00 

17.  Aposentados T 5:667*395 

•  18.  Eventuaea 4:612P33 


• 


Art.  3.**  Das  qilantias directamente  arrecadadas  pela 
Alfandega  e  Recebedoria  do  Município  não  se  abonará 
commissãoao  Procurador  eao  Thesoureiro. 

Art.  4.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  ôh tendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Ri(f  de  Janeiro,  em  vinte  nove  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

* 
Paulino  José  Soares  de  Sousa . 


•   DECRETO  N.  4445 -de  29  de  dezembro  de  1869. 

Aulorísa  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  d» 
Marinha  a  transferir  de  umas  para  outras  rubricas  da  des- 
peza  do  mesmo  Ministério  a  somma  de  22:6801(321. 

Sendo  insuíSciente  o  credito  concedido  pela  Lei  n.* 
1507  de  26  de  Setembro  de  1867,  e  o  aberto  por  Decreto 
n/  4349  de  5  de  Abril  do  corrente  anno,  para  as  des- 
pezas  das  rubricas — Secretaria  de  Estado —  e  —  Refor- 
mados— do  Ministério  da  Marinha,  no  exercício  de 
1868  a  1869;  Hei  por  bem,  na  conformidade  do  art.  13 
da  Lei  n.^  líV  íe  9  de  Setembro  de  1862,  e  Tendo  ou- 


\ 
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vido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Autorisar  a  transfe* 
rencia  para  as  ditas  rubricas,  da  somma  de  22:680^321, 

3ue  deverá  sahir  dos  |§  8.^  e  10  do  art.  5.'  da  primeira 
as  citadas  Leis,  e  ser  distribuida  pelo  modo  indicado 
na  tabeliã,  que  com  este  baixa,  assignada  pelo  Barão 
de  Cotegipe,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  ffegocios  da  Marinha,  aue  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
vinte  nove  de  Dezembro  de  mif  oitocentos  sessenta 
e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e.do% 
Império  •  ^ 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Barão  de  Cotegipe, 


Tabeliã  das  quantias  que  devem  ser  transferidas  das 
verbas  abaixo  deelaradas,  para  fazer  desappareeer  o 
defieit  reeonheeido  aas  rubricas  —  Secretaria  de  Estado 
e  Reformados. 


Para  a    verba  —  Secretaria 

de  Estado 11 :040í(000 

Do  I  10.  —  Corpo  de  Impe- 

riaes  Marinheiros 11:040,^000  • 

Para  a  verba— Reformados.  11:640,^321 

Do  I  8."*— Corpo  da  Armada  e 

classes  annoxas ll:6iOJ$321 

'•    22:6&),J321    22:680^^321 

— r> 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  29  de  Dezembro  de  1869. 
— Barão  de  Cotegipe. 


j 
j 
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DECRETO  N.  4416 -*  de  29  de  dezembro  de  (869, 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  iir>  credUo  snpplcmcnlar  dr 
3.330:0159466,  c  aulorisa  o  transporte  de  nmas  para  outras  ▼erb'!» 
da  despcza  do  mesmo  Ministério  de  692;907S9I3  no  exercício  de 
1868—1869.  • 

^  Sendo  instí(rK!iente*o  credito  concedido  no  art.  7.% 
•modificado  pelo  42  da  Lei  n.  1507  de  26  de  Setembro  de 
1867,  paVa  as  dafipezas  do  Ministério  da  Fazenda  no 
exercício  de  1868  a  1869,  não  tendo  chegado  para  fazer 
face  ás  mesmas  despczas  os  créditos  abertos  pelos  Decre- 
tos ns.  4351  c  4358  de  17  de  Abril  do  corrente  anno : 
Hei  por  bem,  de  conformidade  com  os  arts.  12  e  13  da 
Lei  n.  1177  de  9  de  Setembro  de  1862  e  art.  40  da  citada 
Lei  n.  1507,  Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Minis- 
tros, abrir  ao  dfto  Ministério  um  credito  supplementar 
de 9.330:015^5466,  e  Autorisar  o  transporte  de  umas 
para  outras  verbas  da  quantia  de  692:907^13  no  refe- 
rido exercício  de  1868—1869,  fazendo-se  a  distribuição 
das  ditas  quantias  pelo  modo  indicado  na  tabeliã  anne- 
xa,  do  que  em  tempo  opportuno  sedará  conta  á  Assem- 
bléa  Geral  Legislativa. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros^ 
líinistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
c  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
6  tenha  entendido  e  faça  executar»  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  enovc,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império .       •  ^  • 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador, 

Visconde  de  Itabordhy^ 


•     • 


EXF.Ci;TlVO. 


ÍM 


Tabeliã  das  verbas  do  art.  7/  da  Lei  n,  VàOI  dciSde  Se-» 
tembro  de  1867,  que  precikão  de  augmento  de  credita^ 
e  daa  gtie  podem  ser  suppridas  por  transporte  de  om- 
tras  verbas . 


Credito  supplemgitarr 

I  9/  Estações  de  ar- 
recadação  

I  47.  Prémios ,  des- 
contos de  bilhetes 
da  alfandega 2.970:000^000    3.330:0155466 


360:015^466 


Transportes; 
i>ii»2  n  S  5  ^      Ppnsio— 
nistas  e  aposentados     t       175:696532S 

Tirados:  * 

Do  |1.*— Juros,  amor- 
tização e  mais  des- 
pezas  da  divida  ex- 
terna          107:599jJ073 

Do  1 2.''— Juro?  da  di- 
vida interna  fun- 
dada   68:097^252 

Para  o  §6.**— Eropre-  . 
gados    de    reparti- 
ções extinctas 3:062^5(934 

Tirados  do  §  2. •—Ju- 
ros da  divida  inter- 
na fundada - ^  3:062^034 

Para  o  |  8.**  —  Juizo 
dos  feitos  da  fazenda 28:  ISijfOOO 

Tirados  do  |  2.**— Ju- 
ros da  divida  inter- 
na fundada 28: 133^000 

Para  o  1 9.°— Estações 
de  arrecadação , .        202í31Bjí534 

Tirados  : 

Do  1*^.'^— Juros  da  di- 
vida interna  fun- 
dada    706^794 

Do  8  3.*^ -Juros  da  di- 
vida inscripta,  etc .         60: 193JSI614 

Do  |7.'—  Thesouro 


4 
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Nacional  e  Thesou- 

rarias  de  Fazenda . .  30:  OOOj^OOO 

Do  1 11.  —  Adminis-   . 

tração  de  estanipa- 

ria,etc 13:739^988 

Do  i  12.  —Adminis- 
tração de  próprios  • 

nacionaes 10:000^)0 

Do  §  13.  —  Typogra-* 
/  phia  Nacional  cDia- 

rioOmcial 10:OOOJ5000 

Do  i  19.-  ObrasT. . .  77:655^138 

Para  o  §  10.— Casa  da 

mocdl..., 117:700^000 

Tii*ados  *  * 

Do  I  19.-0bras 22:344^802 

Do  I  21.  -—  Adianta - 

mento  da  gaAntia 

de  juros,  etc 60:926^078 

Da  garantia  de  2  7o 

provinciaes  á  estra- 
da  de  ferro  de  S. 

Paulo 34:428J540O 

Para  o  §  14.—  Ajudas  ^„^^ 

decusto 1:000^000 

Tirados  da  garantia  de 

juros  á  estrada  de 

Terro  de  S.Paulo..  1:000^000 

Para  o  1 18.— Juros  do 

empréstimo  do  co- 

frede  orphâos 163:0005000 

Tirados  da  garantia  (Jc  • 

.  2  7o  provinciais  á         • 
•  âstrada  de  ferro  de 

S.Paulo :.;..    .     163:000^000 


4.022:923/1279 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  2Q  de  Dezembro  do  1809  ,— 
Vmonde  de  Itahorahy. 
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DECRETO  N.  4447  —  de  29  de  dezembro  de  1869. 

Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinbae  ' 
interino  dos  negócios  estrangeiros  a  applicar  ás  despezas  da  verba  — 
Secretariado  estado— , do  art.  4.<*do  orçamento  de  1868— 1869, a 
quantia  de  11  é80O80O0,  tirada  das  sobras  da  verba  — LegaçOes  e  Con- 
sulados —  e  ás  da  verijp  ---  Extraordinárias  no  eiterior  —  a  quantia 
de  37:8769759,  tirada  também  das  sobral  da  mesma  verba  —  Lega- 
COese  Consulados  —  e  da  de  —  Ajudas  de  custo  —  e  —  Commissj5ef  3 
de  limites  e  de  liquidacáo  de  reclamações,  —  úg  mesmo  exerdcío . 

Não  sendo  suflicíen te  a  quantia  que  a  Lei  do  Orça- 
mento n."*  1507  de  26  de  Setembro  de  1867  consignou 
para  as  despezas  do§l.*doart.  4.®  —  Secretariado 
Estado — ,  nem  a  que  a  mesma  lei  concedeu  para  as  des- 
pezas do  §  8/— Extraordinárias  no  exterior  — :  Hei  por 
bem,  tendo  ouvido  o  Conselho  de  Hiifistrose  de  con- 
formidade com  o  disposto  no  art .  13  da  Lei  n .  1177  cte  9 
de  Setembro  de  1862,  Autorisar  o  Meu  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  'e  interino  dos 
Negócios  Estrangeiros,  a  applicar  ao  pagamento  das  des- 
pezas do  §  1  ."*  a  quantia  de  11:800^000,  tirada  das  sobras 
da  verba  f-«-Legac5es  e  consulados ;  e  ao  pagamento  das 
do§  5.%  a  quantia  de  37:876^759,  tirada  também  das 
sobras  da  mesma  verba  —  Legações  e  Consulados  — ,  e 
da  dos§|  4,"  —  Ajudas  de  custo— e  7.® — Commissões 
de  limites  e  de  liquidação  de  reclamações  — ,  do  re- 
ferido exercício,  observando-se  as  formalidades  indi- 
cadas no  mencionado  art.  13. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Meu  Conselho^  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  ^de  Bstado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  interino  dõ's  Negócios  Estrangeiros, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar,  expedindo^ 
os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
cm  vinte  nove  de  Dezembro  de  mil  oitoc  entos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
edo  Império. 

.    Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Cotegipe. 


j 


VkliXt    11.  SO 
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o 
o 


DECRETO  N.  4448  — de  29  de  dezembro  de  1869, 

Altera  a  Tabeliã  n.®  2,  anneia  ao  Decreto  n.<>  678  de  6  de 

Julho  de  1850. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Director  da 
Casa  de  Correcção,  o  Tendo  em  vffeta  o  disposto  no 
art.  168  do  Decreto  n/  678  de  6  de  Julho  de  IK»: 
Hei  por  bem  Decretar  que  a  tabeliã  n/  2  annexa  ao 
referido  Decreto  fique  substituída  pela  (Jíie  com  este 
barixa,  assignada  por  José  Martiniano  de  Alencar,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar: 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  nove  de  De- 
zembro de  miP  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragé- 
simo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 


c   u 
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DECRETO  N.  4íí8~de  29  de  dezembro  de  1869. 

Altera  a  Tabeliã  n.»  2,  aonexa  ao  Decreto  d. o  678  de  6  de 

Julho  de  1850. 

Âttendendo  ao  que  Me  representou  o  Director  da 
Casa  de  Correcção,  c  Tendo  em  vftta  o  disposto  no 
art.  168  do  Decreto  n/  678  de  6  de  Julho  do  18S0: 
Hei  çor  bem  Decretar  que  a  tabeliã  n/  2  annexa  ao 
referido  Decreto  fique  substituída  pela  ^e  com  este 
b^rixa,  assignada  por  José  Martiníano  de  Alencar,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  que  ascim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  nove  de  De- 
zembro de  miH  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadrage- 
^iibo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 


»-         w 


data. 


Joêé  SIlQTimano  de  Alencar. 


•   • 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO. 


DECRETO  N.  4448  — de  29  de  dezembro  de  1869. 

Altera  a  Tabeliã  n.o  3,  aonexa  ao  Decreto  d.»  678  de  6  de 

Julbo  de  1850. 

Âttendendo  ao  que  Me  representou  o  Director  da 
Casa  de  Correcção,  c  Tendo  em  vftta  o  disposto  no 
art.  168  do  Decreto  n.°  678  de  6  de  Julho  de  1850: 
Hei  por  bem  Decretar  que  a  tabeliã  n.*"  2  annexa  ao 
referido  Decreto  fique  substituída  pela  (fue  com  este 
bsrixa,  assignada  por  José  Hartiniano  do  Alencar,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  nove  de  De- 
zembro de  miP  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadrage- 
^iâio  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


José  Martiniano  de  Alencar. 
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8 

§ 


,%1 


;^'0O 
[/20o 


[750 
35 


PRISÃO  SIMPLES. 


DIAS  DB  DISTRIBUIÇÕES  < 


I 


0«1 


I 


I 


I 


I 


CO 


Via 

</4 


*lfO 


«/35 


.    ,6 
V750 

*/400 
& 


Vis 


*/ao 


Vss 
V75 


6 
*/750 

5 


Vit 


</75 


6 
*/7S0 

VlOO 
6 


«/« 


'/ao 


*/a 

«/75 


6 

Vtoo 

*/|0O 
5 


*/« 


Vso 


•  •  •  • 


6 

Via 

V400 

ò 


Via 

•  •  • 

«/so 

«/ao 

•  ••  • 

.  • « • 


6 

«/75o 

Via 

«Aoo 

5 


Via 


•  •  •  • 


•  •  •  • 


•  ••  • 

Vao 


//a 
J/as 
V75 


6 
«/75o 

Via 

'/lOO 

5 


2 

P    • 

3 
5     ^ 


o/oBçat ' 
«/60 

'/oBÇU 

7/20 

2  <& 

*/76 


2  C^  4Won«u 
^/750 

^/la 

^/lOO 
35 


Joi^  MarUniano  de  Alencar. 


it 


466 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO. 


DECRETO  N.  4í48~de  29  de  dezembro  de  1869. 

Altera  a  Tabeliã  n.o  2,  aonexa  ao  Decreto  n.»  678  de  6  de 

Julho  de  1850. 

Âltendendo  ao  que  Me  representou  o  Director  da 
Casa  de  Correcção,  c  Tendo  em  vftla  o  disposto  no 
art.  i68  do  Decreto  n."  678  de  6  de  Julho  de  1850: 
Hei  por  bem  Decretar  que  a  tabeliã  n."  2  annexa  ao 
referido  Decreto  fique  substituida  pela  c(ue  com  este 
b2Pixa,  assignada  por  José  Martiniano  do  Alencar,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça^  que  ascim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  nove  de  De- 
zembro de  miP  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadrage- 
^iilio  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


José  Martiniano  de  Alencar. 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO. 


DECRETO  N.  4448  — de  29  de  dezembro  de  1869. 

Altera  a  Tabeliã  d.®  2,  annexa  ao  Decreto  d. o  678  de  6  de 

Julho  de  1850. 

Attcndendo  ao  que  Me  representou  o  Director  da 
Casa  de  Correcção,  o  Tendo  em  vi^ta  o  disposto  no 
art.  168  do  Decreto  n."  678  de  6  de  Julho  de  1850: 
Hei  por  bem  Decretar  que  a  tabeliã  n.""  2  annexa  ao 
referido  Decreto  fique  substituida  pela  que  com  este 
bsrixa,  assignada  por  José  Martiniano  de  Alencar,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  nove  de  De- 
zembro de  mit*  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadrage- 
^illio  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO.  467 

DECRETO  N.  4448  A  —  de  31  de  dezembro  de  1869. 

Autorisa  o  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra 
para  applicar  ás  despezas  com  diversas  rubricas  do  exercício  de 
1868  a  1869  i  qaan tia  de  1.105:549^767,  tirada  das  sobras  ve- 
rificadas DO  S  6.<*  da  Lei  do  Orçamento  do  mesmo  exercicio. 

• 

Não  sendo  suõicientesas  quantfas  votadas  nos  ||  7.°,^ 
12  e  15  e  ãepartíções  de  Fazenda  do  art.  6/ da  J^eu 
n.  1S07  de  26  de  Setembro  de  1867,  ampliado  pelos 
créditos  extraordinários  concedidos  pelos  Decretos 
n."4266  de  31  de  Outubro  de  1868.  e  4344  de  23  ^'de 
Março  de  1869 ;  tendo  ouvido  o  Conselho  de  Minis- 
tros: Hei  por  bem,  na  Conformidade  do  art.  13  da 
Lei  n.  1177  de  9  de  Setembro  de  1862 ,  Autorisar  o 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra 
a  applicar  ao  pagamento  das  despezís  daquelles  pa- 
ragraphos  a  quantia  de  1.105:549^767,  tirada 'dns 
sobras  da  verba  6.*  do  referido  exercicio  de  1868  a 
1869  ,  e  distribuída  na  forma  da  tabeliã  que  com 
este  baixa,  observando-se  as  formalidades  indicadas 
no  mencionado  art.  13. 

O  Barão  de  Muritiba,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  c  lyu 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  c  nove,  qua- 
dragésimo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

.     Com  a  rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

*•    BarSo  (lií  Muritiba. 

Tabeliã  ílisíributira  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data, 
—Art.  6."  da  Ui  n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867, 
e  Decretos  r/..°'  4266.í/^  31  de  Outubro  de  1868  e  4344  de 
23  de  Marro  de  1869. 

.^  7.°  Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes 291:902^761 

^  12.  f^abricas 40:777^957 

.    §  lo.  Despezas  eventuacs 761:799^237 

Repartições  de  Fazenda 11 :069ã812 

1.105:549i5767 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm*31^de  Dezembro 
de -1869. — Bardo  de  Muritiba. 
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